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RESUMO 

 

A tese analisa os conflitos decorrentes da operacionalização do Direito à Consulta e ao 

Consentimento dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados, nas políticas públicas de 

licenciamento ambiental no Brasil, na Colômbia, no Peru, na Bolívia e no Equador, países que 

integram a Pan-Amazônia. O objeto da pesquisa consiste na investigação dos institutos jurídicos 

da Consulta e do Consentimento, no campo das diversas arenas político-administrativas que 

estruturam (ou restringem) a participação étnica dos Povos/Comunidades em decisões estatais 

sobre seus territórios. O problema central, encontra-se sintetizado na seguinte pergunta: Como 

se estruturam e se relacionam os processos de regulamentação, implementação e enfrentamento 

de conflitos socioambientais versando sobre o Direito à Consulta e ao Consentimento no campo 

das políticas públicas de licenciamento ambiental no Brasil, Colômbia, Peru, Bolívia e Equador, 

à luz dos marcos normativos internacionais, nacionais e comunitários? O objetivo geral consiste 

em examinar os desafios jurídico-políticos do Direito à Consulta e do Consentimento no campo 

das políticas públicas de licenciamento ambiental, articulando normas internacionais, regimes 

nacionais e instrumentos comunitários produzidos por experiências territoriais de resistência. 

Enquanto objetivo específico, pretende-se analisar, sob a perspectiva teórica e crítica os 

deslocamentos produzidos pelo constitucionalismo latino-americano e por noções como 

Conflito Socioambiental, Bem Viver, Comum e Direitos da Natureza na redefinição do sujeito 

de direitos e dos limites da racionalidade jurídica moderna. Busca-se ainda, comparar e analisar 

criticamente os marcos normativos nacionais que disciplinam o Direito à Consulta e ao 

Consentimento nos países estudados, identificando convergências e divergências entre as 

normas jurídicas de direito positivo. Por fim, propõe-se sistematizar os principais obstáculos e 

disputas observados nos casos analisados, delineando os limites e as possibilidades de 

reorientação democrática intercultural da política pública de licenciamento ambiental. Trata-se 

de pesquisa qualitativa, que quanto aos procedimentos, adota a revisão bibliográfica, a pesquisa 

documental, assim como a pesquisa de levantamento jurisprudencial e o estudo de casos. 

Assume-se, portanto, a perspectiva do estudo do direito comparado intercultural, bem como, a 

teoria crítica e a teoria decolonial, em conjunto com a visão de horizontalidade do método. A 

investigação evidenciou as tensões entre os padrões internacionais e as práticas estatais. 

Mapeou ainda, padrões comparados de inaplicabilidade do Direito à Consulta e ao 

Consentimento nos cinco países. Enquanto resultado, também foram identificadas arquiteturas 

institucionais limitadoras dos direitos dos Povos/Comunidades, bem como a existência de um 

descompasso normativo entre a prática política e jurídica estatal em relação ao Bloco 

Normativo Internacional de Proteção ao Direito à Autodeterminação dos Povos Indígenas e 

Tribais. Neste sentindo, conclui-se que o Direito à Consulta e ao Consentimento se constituem 

em uma importante arena do conflito socioambiental, que vem sendo disputada com altivez e 

maestria pelos Povos/Comunidades a partir de suas cosmologias, autonomias e modos de vida 

ancestrais. 

 

Palavras-chave: Direito à Consulta e ao Consentimento; Grupos Étnicos e Racializados; Pan-

Amazônia; Políticas Públicas; Licenciamento Ambiental. 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

This thesis examines the conflicts arising from the implementation of the Right to Consultation 

and Consent of ethnically differentiated Peoples and Communities within environmental 

licensing policies in Brazil, Colombia, Peru, Bolivia, and Ecuador—countries that make up the 

Pan-Amazon region. The research investigates how the legal institutions of Consultation and 

Consent operate across political-administrative arenas that shape or restrict Indigenous and 

tribal participation in state decisions affecting their territories. The study addresses the central 

question of how regulatory processes, implementation practices, and socio-environmental 

conflict dynamics related to the Right to Consultation and Consent are structured and 

interconnected in the five countries, considering international, national, and community 

normative frameworks. Its general objective is to analyze the legal-political challenges involved 

in these rights, articulating international standards, national regimes, and community-based 

instruments developed through territorial resistance. From a critical and theoretical perspective, 

the thesis explores how Latin American constitutionalism and concepts such as 

socio-environmental conflict, Buen Vivir, the Commons, and Rights of Nature contribute to 

redefining legal subjectivity and the limits of modern legal rationality. It also compares national 

regulatory frameworks governing Consultation and Consent, identifying convergences, 

divergences, and structural constraints. Methodologically, the research adopts a qualitative 

approach, combining bibliographic review, documentary analysis, jurisprudential mapping, and 

case studies, grounded in intercultural comparative law, critical theory, and decolonial thought. 

The findings reveal tensions between international standards and state practices, recurrent 

patterns of non-implementation, and institutional architectures that limit the rights of 

Indigenous and tribal Peoples. The study concludes that the Right to Consultation and Consent 

constitutes a central arena of socio-environmental conflict, actively shaped by the cosmologies, 

autonomies, and ancestral ways of life of the Peoples and Communities who defend these rights.  

 

Keywords: Right to Consultation and Consent; Ethnic and Racialized Groups; Pan-Amazon; 

Public Policies; Environmental Licensing. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

RESUMEN 

 

La tesis analiza los conflictos derivados de la implementación del Derecho a la Consulta y al 

Consentimiento de los Pueblos y Comunidades Étnicamente Diferenciados en las políticas 

públicas de licenciamiento ambiental en Brasil, Colombia, Perú, Bolivia y Ecuador, países que 

integran la Pan-Amazonía. La investigación examina el funcionamiento de estos institutos 

jurídicos en las diversas arenas político-administrativas que estructuran o restringen la 

participación étnica en decisiones estatales sobre los territorios. El estudio se orienta por la 

pregunta central acerca de cómo se articulan los procesos de regulación, implementación y 

gestión de conflictos socioambientales relacionados con el Derecho a la Consulta y al 

Consentimiento en los cinco países, a la luz de marcos normativos internacionales, nacionales 

y comunitarios. Su objetivo general es analizar los desafíos jurídico-políticos asociados a estos 

derechos, articulando estándares internacionales, regímenes nacionales e instrumentos 

comunitarios surgidos de experiencias territoriales de resistencia. Desde una perspectiva teórica 

y crítica, se examinan los aportes del constitucionalismo latinoamericano y de nociones como 

conflicto socioambiental, Buen Vivir, lo Común y los Derechos de la Naturaleza en la 

redefinición del sujeto de derechos y de los límites de la racionalidad jurídica moderna. 

Asimismo, se comparan los marcos normativos nacionales sobre Consulta y Consentimiento, 

identificando convergencias, divergencias y restricciones institucionales. La investigación 

adopta un enfoque cualitativo, basado en revisión bibliográfica, análisis documental, 

levantamiento jurisprudencial y estudio de casos, sustentado en el derecho comparado 

intercultural, la teoría crítica y la teoría decolonial. Los resultados evidencian tensiones entre 

los estándares internacionales y las prácticas estatales, así como patrones comparados de 

inaplicabilidad del Derecho a la Consulta y al Consentimiento. Se identifican arquitecturas 

institucionales que limitan los derechos de los Pueblos y Comunidades, además de un desajuste 

normativo respecto del Bloque Internacional de Protección al Derecho a la Autodeterminación 

de los Pueblos Indígenas y Tribales. Se concluye que la Consulta y el Consentimiento 

constituyen una arena central del conflicto socioambiental, disputada con autonomía, 

cosmologías propias y modos de vida ancestrales. 

 

 

Palabras clave: Derecho a la Consulta y al Consentimiento; Grupos Étnicos y Racializados; 

Pan-Amazonía; Políticas Públicas; Licenciamiento Ambiental. 
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INTRODUÇÃO 

Trata-se de estudo situado no campo do debate da amplitude da democracia na 

América Latina e na Amazônia. Sem participação efetiva1, não há democracia, mas apenas o 

controle estatal sustentado pela coerção e pela militarização. Os Protocolos Comunitários-

Autônomos constituem, a meu ver, uma forma de participação social que promove a 

democracia. A democracia constitui, portanto, condição indispensável para a realização dos 

direitos de participação, tanto sob a ótica liberal – que enfatiza a representação e o Estado 

Socioambiental de Direito – quanto sob a perspectiva étnica-coletiva, que reivindica a 

Autodeterminação e o reconhecimento das diferenças como fundamentos de uma convivência 

verdadeiramente plural. Existem diversos trabalhos versando sobre o “Direito Comparado do 

Direito à Consulta e ao Consentimento” entre Brasil, Colômbia, Peru, Bolívia e Equador, a 

maioria anterior a 2016, ano que tratado neste trabalho como um marco do processo de ataque 

à “Democracia Liberal” e, simultaneamente, dos processos de ressignificação da democracia 

pelos “Novos Sujeitos de Direitos” e/ou “Novos Movimentos Sociais”. 

No Brasil, Colômbia, Peru, Bolívia e Equador. Povos Indígenas/Originários2, 

Quilombolas, Comunidades Tradicionais, Afrocolombianos(as), Palenqueras, Raizales, Povo 

Rrom, Afro-peruanos, Povos Indígenas Originários Campesinos na Bolívia, Comunidades 

Interculturais, Afrobolivianos3, Povo Afro-equatorianos, Povo Montubios e “Comunas” são 

sujeitos do “Direito à Consulta e ao Consentimento”. Os Territórios tradicionalmente ocupados 

por Povos Indígenas/Originários e demais Povos e Comunidades Etnicamente Diferenciados 

nesses países são afetados por megaprojetos desenvolvimentistas4 e extrativos – mineração, 

petróleo e gás, hidroelétricas, estradas e ferrovias – e, mais recentemente, por iniciativas 

vinculadas ao mercado de carbono, que colocam em risco o “Direito Fundamental à Vida” e o 

“Direito à Existência Ancestral” desses Povos. 

 
1 Enquanto critérios mínimos que indicação a “participação efetiva”, temos a participação que seja de boa-fé, com 

informação adequada, temporalidade prévia, com representatividade, com ausência de coação, capacidade 

deliberativa e efeitos vinculantes. 
2 Enquanto termo comum, será utilizado a categoria de “Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados” para 

designar os Povos e grupos etnicamente diferenciados dos países estudados, em especial os Povos Indígenas e 

Tribais, nomenclatura adotada pela Convenção n° 169 da OIT. 
3 Em razão da diversidade de nomenclaturas utilizadas para identificar os demais Povos – que não os Povos 

Indígenas/Originários – nos países objeto da pesquisa, optou-se por utilizar a categoria de “Povos/Comunidades 

Etnicamente Diferenciados” para designar essa multiplicidade de identidades. 
4 Adota-se, nesta investigação, como será detalhado posteriormente, a categoria de “megaprojetos” para denominar 

um “conjunto de projetos e atividades de grande escala que respondem a uma estratégia de intervenção econômica 

e de ocupação territorial, e que impõem politicamente um modelo de desenvolvimento sobre os habitantes das 

áreas impactadas. Esses megaprojetos causam grande impacto sobre os territórios e sobre os habitantes das áreas 

onde são implementadas, em parte por sua magnitude, em parte por sua natureza e, sobretudo, porque dizem 

respeito à imposição de um modelo de desenvolvimento econômico e social” (Olsen, 2006, p. 2, tradução nossa). 
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A Amazônia e seus Povos – Guardiões e Guardiãs da Vida de todos os seres – estão 

sob pressão, o que se apresenta como o “Sul” (epistemológico e político) que orienta a escolha 

do objeto desta pesquisa, bem como a caminhada em conjunto em conjunto com esses povos, 

seja enquanto profissional do sistema de justiça, seja como acadêmico, seja enquanto militante 

em movimentos e organizações da sociedade civil. A Bacia do Rio Amazonas compreende os 

territórios do Peru, Colômbia, Equador, Venezuela, Guiana, Suriname, Bolívia e Brasil. Dentre 

esses países, Colômbia, Peru e Bolívia fazem fronteira direta com o Brasil, sendo, ademais, 

signatários da Convenção n° 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e de outros 

instrumentos normativos internacionais que compõem o “Bloco Normativo Internacional de 

Proteção aos Direitos à Autodeterminação de Povos Indígenas e Tribais”. O Equador, embora 

não faça fronteira direita com o Brasil, assume relevância estratégica neste debate em razão da 

inclusão do Direito à Consulta e ao Consentimento nos textos constitucionais de 1998 e de 

2008. 

Na América Latina, sobretudo a partir da de 1980, no início da década de 1990 e no 

início dos anos 2000, Estados nacionais deflagraram e vivenciaram processos de 

redemocratização política e disputas por novas racionalidades políticas e jurídicas, 

impulsionadas por anseios sociais. Tais movimentações culminaram em processos de afirmação 

de “Novos Sujeitos de Direitos” e de “Movimentos Sociais Emergentes”, associados as lutas 

para a garantia e efetivação de direitos étnicos e identitários. As reivindicações históricas desses 

sujeitos contribuíram para a formação do denominado “Constitucionalismo Latino-Americano” 

e, no plano internacional, para a disputa por reconhecimento e garantia de direitos em 

instrumentos normativos internacionais. Não obstante, no período em que esta investigação se 

desenvolve, o Peru continua a vivenciar elevada instabilidade política: desde 2016, o país 

contabiliza 08 (oito) presidentes5 em nove anos, às vésperas das eleições gerais previstas para 

12 de abril de 2026. Na Bolívia, por sua vez, a eleição de 2025 levou ao poder o candidato do 

Partido Democrático Cristão, Rodrigo Paz Pereira, encerrando um ciclo de quase 20 (vinte) 

anos associado aos chamados governos de esquerda no país. 

No dia 13 de outubro de 20256, no Equador, completavam-se cerca de três semanas 

 
5 A presidenta Dina Boluarte foi a primeira mulher a ocupar o cargo. Vinha enfrentando uma série de protestos, 

inclusive vinha dando declarações e demonstrando ser favorável a retirada do Peru do Sistema Interamericano de 

Direitos Humanos. Mais informações podem ser obtidas em: https://www.cnnbrasil.com.br/internacional/quem-e-

dina-boluarte-e-por-que-ela-foi-destituida-da-presidencia-do-peru/#goog_rewarded; 

https://www.cartacapital.com.br/mundo/dina-boluarte-e-afastada-da-presidencia-do-peru/; 

https://g1.globo.com/mundo/noticia/2025/10/10/congresso-do-peru-aprov-afastamento-presidente-dina-

boluarte.ghtml.  
6 Disponível em: https://cronica.com.ec/2025/10/13/conflictos-politicos-y-sociales-en-el-ecuador-actual/.  

https://www.cnnbrasil.com.br/internacional/quem-e-dina-boluarte-e-por-que-ela-foi-destituida-da-presidencia-do-peru/#goog_rewarded
https://www.cnnbrasil.com.br/internacional/quem-e-dina-boluarte-e-por-que-ela-foi-destituida-da-presidencia-do-peru/#goog_rewarded
https://www.cartacapital.com.br/mundo/dina-boluarte-e-afastada-da-presidencia-do-peru/
https://g1.globo.com/mundo/noticia/2025/10/10/congresso-do-peru-aprov-afastamento-presidente-dina-boluarte.ghtml
https://g1.globo.com/mundo/noticia/2025/10/10/congresso-do-peru-aprov-afastamento-presidente-dina-boluarte.ghtml
https://cronica.com.ec/2025/10/13/conflictos-politicos-y-sociales-en-el-ecuador-actual/
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de um “paro nacional”7 convocado pela “Confederación de Nacionalidades Indígenas del 

Ecuador (CONAIE)”, em face das medidas econômicas adotadas pelo então presidente Daniel 

Noboa. O governo atuava com intimidação por meio da repressão violenta, mobilizando o 

exército e polícia. Em paralelo a essa tática, “pretende distrai-los com uma Consulta e uma nova 

constituinte, que pretende por um lado nos distrair e do outro eliminar os direitos culturais, 

políticos, sociais e econômicos garantidos pela Constituição de 2008” (Pineda, 2025, n.p). Em 

12 de outubro – data ressignificada na região e que, no Equador, Bolívia, Peru e Colômbia 

celebra como “Día de la Interculturalidad y Plurinacionalidad” – as manifestações foram 

intensificadas. Nesse com texto, o presidente Daniel Noboa buscou impulsionar mudanças 

constitucionais por meio de Consulta pública e da convocação de uma Assembleia Constituinte, 

com potencial de reconfigurar o pacto constitucional 2008 (Constituição de Montecristi). 

Os “Movimentos Sociais Emergentes”, segundo Enrique Leff, vêm fomentando um 

novo espaço político, no qual identidades étnicas e condições ecológicas passam a ser 

concebidas como dimensões indissociáveis de um horizonte de sustentabilidade para os povos 

que habitam o planeta e para a humanidade em seu conjunto. A problemática socioambiental, 

decorrente da “crise civilizatória”, constitui “efeito do ponto de saturação e do transbordamento 

da racionalidade econômica dominante” (Leff, 2015, p. 346); diante disso, esses movimentos 

vêm construindo novos direitos ambientais, culturais e coletivos como resposta ao sistema-

mundo moderno-colonial. 

Os Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados brasileiros, colombianos, 

peruanos, bolivianos e equatorianos estabelecem estratégias hermenêuticas desde baixo, em 

busca da efetivação de seu Direito à Consulta e ao Consentimento – ou Direito à Consulta e ao 

Consentimento Livre, Prévio e Informado (DCCLPI) – a partir de suas constituições, da 

ratificação de instrumentos normativos internacionais e das legislações nacionais, em 

consonância com o Bloco Normativo Internacional de Proteção aos Direitos à 

Autodeterminação de Povos Indígenas e Tribais. No Brasil, após um longo processo de debate 

entre diversos atores sociais e o Governo Federal acerca da implementação do Direito à 

Consulta e ao Consentimento dos Povos Indígenas, Quilombolas e Comunidades Tradicionais, 

iniciaram-se processos hermenêuticos voltados à positivação de normas procedimentais 

consuetudinárias. 

As normas consuetudinárias refletem a busca pelo respeito ao Direito à Consulta e 

ao Consentimento e têm como finalidade disciplinar os procedimentos adequados – nos termos 

 
7 Greve nacional. 
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do artigo 6, Convenção n° 169 da OIT – para a efetivação de eventuais “processos 

administrativos especiais” pela Administração Pública federal, estadual e municipal, bem como 

por normativas expedidas por órgãos como o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e o Conselho 

Nacional do Ministério Público (CNMP), com o objetivo de assegurar o Direito à Consulta e 

ao Consentimento. Sustenta-se, neste estudo, que, diante das tentativas estatais de estabelecer 

marcos normativos positivos estatais para disciplinar o Processo Administrativo Especial de 

Consulta e Consentimento, os Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados instauraram 

processos de positivação de suas normas internas, a fim de que o Estado e a sociedade conheçam 

suas formas e procedimentos de tomada de decisão a respeito do uso, da interferência e da 

modificação de seu território e de seu modo de vida. 

Ao lançarem mão de estratégias sociais, políticas e jurídicas – materializadas na 

construção de documentos à positivação de normas próprias de organização e tomada de 

decisão – os Povos vivenciam processos internos de organização e mobilização política. Nesses 

processos, sustenta-se a existência de uma apropriação, pelos Povos, de seus direitos e de 

instrumentos jurídicos, sociais, políticos e culturais capazes de estabelecer parâmetros para a 

realização do diálogo intercultural entre eles e os governos nos âmbitos federal, estadual e 

municipal. Na Colômbia, no Peru, na Bolívia e no Equador os diversos “grupos étnicos” 

também se apropriam de hermenêuticas sociais, políticas, culturais, econômicas, cosmológicas 

e jurídicas, a fim de que o Estado e a sociedade respeitem e garantam seu Direito à Consulta e 

ao Consentimento, de acordo com seu modo de vida ancestral e com sua organização social e 

política. 

No Brasil os Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados elaboraram, de forma 

comunitária e autônoma, documentos denominados, entre outras expressões, de: Protocolos de 

Consulta e Consentimento; Protocolos de Consulta; Protocolos de Consulta e Consentimento, 

Prévio, Livre e Informado; Protocolo de Consulta Prévia; Protocolo de Consulta Livre, Prévia 

e Informada; Protocolo de Consulta Prévia, Livre, Informada e de Consentimento; Protocolo de 

Consulta Prévia, Livre, Informada e de Consentimento e Veto. Metodologicamente, esta 

pesquisa adota, para denominar genericamente tais instrumentos político-sociais e jurídicos – 

em razão de suas características e elementos comuns – a categoria de Protocolos Comunitários-

Autônomos de Consulta e Consentimento. 

Na Colômbia, no Peru, na Bolívia e no Equador, o Direito à Consulta e ao 

Consentimento dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados encontra-se previsto em 

no ordenamento constitucional, na legislação infraconstitucional, bem como na ratificação, por 

parte desses países, de instrumentos normativos internacionais que compõem o Bloco 
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Normativo Internacional de Proteção aos Direitos à Autodeterminação de Povos Indígenas e 

Tribais. Pesquisar e compreender as formas e os mecanismos de manifestação, em cada país, 

bem como sujeitos, conflitos e interpretações relativas ao Direito à Consulta e ao 

Consentimento no âmbito das políticas públicas de licenciamentos ambiental associadas à 

exploração de recursos naturais – ou bens naturais – em territórios ancestrais dos Povos 

Etnicamente Diferenciados constitui o objetivo deste trabalho. 

O conflito socioambiental constitui-se em uma categoria corrente a partir da qual 

Brasil, Colômbia, Peru, Bolívia e Equador podem ser compreendidas como “elos” de uma 

mesma estrutura: no interior de cada elo, travam-se disputas hermenêuticas nos campos social, 

político, econômico, cultural e jurídico. Para além dos novos sujeitos de direitos – e dos próprios 

sujeitos da Natureza – há outros sujeitos dos conflitos socioambientais8 que também elaboram 

hermenêuticas, em especial acerca do conteúdo, do significado e dos significantes dos institutos 

jurídicos da Consulta e do Consentimento, previstos na Convenção n° 169 da OIT e 

frequentemente concebidos como uma das principais formas de garantia do direito de existir. 

Esses sujeitos lutam para intervir nas políticas ambientais que, por vezes, “buscam inserir a 

conservação dentro do mercado, apelando, por exemplo, ao estabelecimento de um preço para 

a Natureza” (Gudynas, 2019, p, 12). No interior desses conflitos, o Estado se posiciona ora 

como mediador, ora como antagonista, cabendo ao Poder Judiciário desses países papel 

fundamental, consideradas as distintas arquiteturas político-institucionais de cada Estado-

nação. Somam-se a esses atores empresas, entidades de classe, organismos internacionais e 

outros sujeitos. 

Um dos campos de disputa hermenêutica é aquele operado por empresas por meio 

de propagadas e estratégias comunicacionais que, em determinados contextos, contam com o 

apoio de órgãos governamentais. Nessa chave, defende-se a necessidade de uma 

regulamentação jurídica emanada do Estado – concebido, pela corrente positivista do Direito, 

como o único legitimado a produzir a norma jurídica. No Brasil, Colômbia, Peru, Bolívia e 

Equador, os conflitos socioambientais, enquanto disputas hermenêuticas, atravessam os campos 

do Poder Executivo, Poder Legislativo e Poder Judiciário. Faz-se necessário compreender 

como, no âmbito desses “Poderes”, no interior do Estado-nação, os Povos/Comunidades 

 
8 Como categorias centrais para denominar os movimentos organizados dos Povos/Comunidades Etnicamente 

Diferenciados no Brasil, Colômbia, Peru, Bolívia e Equador, serão utilizados os termos “sujeitos da natureza” e 

“sujeitos dos conflitos socioambientais”. Tais categorias tomam como base as obras de Maristela Svampa (2007, 

2012, 2019, 2023), Enrique Leff (2015, 2021) e Eduardo Gudynas (2019). 
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Etnicamente Diferenciados buscam a correta efetivação do Direito à Consulta e ao 

Consentimento. 

As tensões entre as legalidades da governança no Brasil, Colômbia, Peru, Bolívia e 

Equador e o direito positivo produzido por esses Estados, em relação aos modos de vida e de 

existência dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados, configuram o epicentro 

hermenêutico desta investigação9. As normativas internacionais são analisadas tomando como 

referência contextos culturais, históricos e epistemológicos. Pretende-se, antes de efetuar 

qualquer comparação normativa, analisar os pressupostos do próprio ato de compreender, 

reconhecendo-se que a interpretação é situada na realidade Amazônica e no campo dos conflitos 

pelo significado dos territórios para os diversos atores envolvidos. Trata-se, portanto, de uma 

representação parcial de um todo mais amplo, que inclui os sistemas jurídicos aqui analisados. 

Cada experiência democrática, a partir de sua concretude histórica e política, desenvolve 

métodos e elementos hermenêuticos que tendem a legitimar a pretensão de universalidade de 

sua perspectiva, no interior de uma disputa contínua entre diferentes projetos de poder (García 

Linera, 2024). 

À luz do exposto, elabora-se a seguinte pergunta-problema, que constitui o eixo 

central da investigação: Como se estruturam e se relacionam os processos de regulamentação, 

implementação e enfrentamento de conflitos socioambientais versando sobre o Direito à 

Consulta e ao Consentimento no campo das políticas públicas de licenciamento ambiental 

no Brasil, Colômbia, Peru, Bolívia e Equador, à luz dos marcos normativos internacionais, 

nacionais e comunitários? 

Como objetivo geral – entendido como aquele que orienta o propósito central da 

investigação – apresenta-se o seguinte: Revelar os processos e desafios de efetivação do Direito 

à Consulta e ao Consentimento no campo das Políticas Públicas de Licenciamento Ambiental 

no Brasil, Colômbia, Peru, Bolívia e Equador, com base em marcos normativos internacionais, 

nacionais e comunitários, bem como nas experiências de resistência e nas alternativas jurídicas 

e políticas mobilizadas pelos sujeitos em conflito. 

Desta forma, revela-se os seguintes objetivos específicos: 

 
9 Tendo em vista que “a distribuição da capacidade para nomear as coisas sempre é desigual, existem, em um dado 

momento, definições dominantes, as quais são consideradas válidas, e outras definições as quais são consideradas 

subalternas, consideradas ilegítimas. E, por sua vez, produz-se uma homologia entre as definições dominantes e 

as classes dominantes na sociedade” (García Linera, 2024, p. 29-30, tradução nossa). Nessa lógica, pretende-se, 

ao logo da investigação, partir dos documentos dominantes – que refletem os valores normativos e prescritivos de 

cada país – para colocar no centro do conflito socioambiental e a existência de uma disputa hermenêutica desde 

baixo, capaz de fortalecer a democracia liberal e, simultaneamente, ultrapassar seus limites, na medida em que 

retira da invisibilidade histórica sujeitos subalternizados e violentados desde o início do processo de invasão do 

sistema-mundo moderno-colonial. 
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Objetivo Específico 1: Examinar os fundamentos internacionais, teóricos e críticos 

do Direito à Consulta e ao Consentimento no campo do Licenciamento Ambiental, 

considerando tratados e jurisprudência, bem como categorias analíticas como 

Autodeterminação, Bem Viver, Comum, Colonialismo, Estado, Políticas Públicas, Novos 

Movimentos Sociais e Novos Sujeitos de Direitos, Constitucionalismo Moderno, 

Constitucionalismo Latino-Americano, Justiça Socioambiental, Giro Ecoterritorial e Direitos 

da Natureza; 

Objetivo Específico 2: Comparar os marcos normativos nacionais do Brasil, 

Colômbia, Peru, Bolívia e Equador, analisando a atuação das instituições competentes – 

ambientais, setoriais, culturais e internacionais – e suas implicações na regulamentação do 

Direito à Consulta e ao Consentimento; 

Objetivo Específico 3: Analisar o processo de implementação do Direito à 

Consulta e Consentimento no campo das políticas públicas de licenciamento ambiental, bem 

como os conflitos socioambientais a ele relacionados, destacando experiências de resistência a 

partir de casos múltiplos selecionados e identificando desafios institucionais, jurídicos, 

políticos e comunitários; 

A metodologia proposta consiste em revisão bibliográfica crítica, articulada à 

análise de conteúdo e de discurso, fundamentada em casos emblemáticos e na “bibliografia do 

conflito”. O ponto de partida considera que a metodologia não constitui instrumento neutro, 

pois deve reconhecer diferenças e possíveis articulações analíticas a serem mobilizadas. A 

investigação insere-se no campo da pesquisa social, no qual teoria e metodologia são 

interdependentes, na medida em que a teoria fornece o marco conceitual que orienta seus 

caminhos. A metodologia, por sua vez, cumpre a função de traduzir a teoria em procedimentos 

concretos de coleta e análise de informações. 

A abordagem proposta abrange, também, documentos institucionais, relatórios de 

organizações da sociedade civil e de organizações dos Povos/Comunidades Etnicamente 

Diferenciados, manifestações comunitárias, decisões judiciais e normas internacionais, a partir 

dos quais serão analisados, dialeticamente, os discursos e a implementação de direitos no 

contexto democrático. Enquanto comparativista do Direito Estrangeiro, não se buscarão 

verdades ou compreensões absolutas; pretende-se, com esta investigação, compreender como 

tais direitos dialogam por meio dos conflitos e das relações dos movimentos sociais no contexto 

da Pan-Amazônia. 

Este estudo se desenvolve a partir de um conjunto diversificado de documentos que 

impactam o processo interpretativo do Direito Estrangeiro e que se expressam nas formas de 
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resistência dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados. As sentenças e os documentos 

analisados – em sua maioria – foram emanados de Cortes Superiores dos países estudados e de 

entidades que atuam junto a essas Cortes. A seleção documental tomou como referência (i) 

documentos oficiais governamentais e materiais produzidos pela sociedade civil quando se 

refiram às sentenças ou decisões examinadas; e (ii) a citação ou menção dessas decisões em 

livros e demais fontes bibliográficas analisadas. No plano internacional, buscou-se analisar, em 

especial, documentos oficiais e públicos emanados de órgãos que compõem o Sistema 

Interamericano de Direitos Humanos (SIDH), em razão da frequência com que tais documentos 

são citados nas legislações dos países estudados e da incidência dos movimentos sociais nos 

espaços de judicialização de políticas públicas. 

O processo envolverá uma análise dialética dos discursos produzidos e dos 

conteúdos desenvolvidos no bojo do conflito social, a fim de compreender as formas de 

implementação do Direito à Consulta e ao Consentimento para Povos Indígenas e outros grupos, 

abrangendo normas jurídicas internacionais e nacionais, bem como padrões internacionais 

formulados por diversos organismos. Como recorte temporal e espacial desta investigação, 

opta-se – conforme já mencionado – por examinar a situação do Direito à Consulta e ao 

Consentimento no Brasil, Colômbia, Peru, Bolívia e Equador, países que integram a Pan-

Amazônia. Prioriza-se, ainda, por apresentar decisões judiciais e pronunciamentos advindos 

dos denominados Novos Sujeitos de Direitos ao longo de todo o trabalho, considerando-os parte 

do foco analítico comparativista do direito estrangeiro e dos institutos jurídicos examinados. 

Sob esse viés, mobiliza-se a categoria da “horizontalidade do método” (Cornejo; 

Rufer, 2020), entendida não apenas como garantia de “igualdade de vozes”, mas como princípio 

ético-político que ocupa posição fundamental nas relações de poder envolvidas na produção do 

conhecimento. Nesta investigação, as vozes e os documentos produzidos pelos 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados no Brasil, Colômbia, Peru, Bolívia e Equador 

constituem-se como sujeitos epistêmicos, detentores de saberes, cosmologias e práticas 

jurídicas e sociais ancestrais. Por isso, contribuem continuamente para a pesquisa: de um lado, 

por meio de seus discursos e interpretações sobre o direito produzido pelo Estado; de outro, por 

meio de suas lutas pela reafirmação do direto por eles produzido. 

A horizontalidade possibilita uma investigação sem posição hierárquica, tornando 

viável o diálogo entre diversos modos de conhecimento. O conceito de “bibliografia do 

conflito”, aqui elaborado, refere-se a fontes secundárias (documentos, textos, livros) que não 

decorrem de pesquisa de campo, mas que evidenciam o embate direto entre modos de vida e 

interpretação normativas, bem como disputas a cerca dos conteúdos e das formas de 
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interpretação do direito entre o Estado e grupos ameaçados pelo modelo estatal. A partir desses 

materiais, busca-se compreender, dialeticamente, os discursos produzidos e as práticas 

implementadas em torno do Direito à Consulta e ao Consentimento dos Povos/Comunidades 

Etnicamente Diferenciados, especialmente no campo das políticas públicas de licenciamento 

ambiental no Brasil, Colômbia, Peru, Bolívia e Equador. 

A metodologia incorpora o estudo de casos emblemáticos, os quais operam como 

pontes para compreender as fricções entre direito internacional, normativas nacionais e práticas 

sociais de resistência e autodeterminação. Com o objetivo de extrair desses casos os elementos 

do conflito socioambiental e confrontá-los com categorias teóricas centrais – como justiça 

socioambiental, pluralismo jurídico, racismo ambiental, epistemologias do Sul e 

autodeterminação dos povos – busca-se evidenciar as tensões entre normas estatais, marcos 

internacionais e práticas comunitárias. 

Os vocábulos que representam conceitos de resistência e “existência” dos 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados, como “Consulta” e “Consentimento” 

enquanto “Direitos”, serão grafados em letra maiúscula. Sempre que citarmos pela primeira 

vez, de forma indireta ou direta, o pensamento de uma autora, será indicado o nome completo 

da autora. Nomes próprios serão escritos em sua forma tradicional, como, por exemplo, o nome 

da autora “bell hooks”. Os marcos teóricos não devem ser compreendidos como simples 

antecedentes; assim, acompanharão toda a investigação, pois são entendidos como a estrutura 

argumentativa que confere orientação e consistência à pesquisa. 

No estudo dos países de língua espanhola, deu-se preferência ao uso de documentos 

oficiais em espanhol, assim como foram mobilizadas obras de autoras e autores 

hispanohablantes da Colômbia, Bolívia, Peru e Equador. Diversos foram os vocábulos cujo 

significado não possui tradução “ipsis litteris” para o português. Nesses casos, utilizou-se o 

“Diccionario de la Real Academia Española (RAE)”. Optou-se, assim, por manter as referências 

bibliográficas na língua espanhola, como forma de posicionamento decolonial adotado nesta 

investigação. 

As notas de rodapé foram utilizadas para explicar tais situações: registrou-se o 

vocábulo em sua forma original, bem como a explicação traduzida a partir da RAE, 

acompanhada de uma contextualização teórica. Adotaram-se, falas indiretas de lideranças, 

tomando como fonte relatórios de encontros de lideranças, com o objetivo de horizontalizar a 

investigação. Por conseguinte, buscou-se relacionar essas falas com normativas jurídicas e 

decisões judiciais, mapeando os diversos atores existentes nos conflitos socioambientais e as 

formas pelas quais essas forças se relacionam. 



21 

 

O processo se estrutura, portanto, em três dimensões: (i) revisão crítica da 

bibliografia nacional e internacional, que compõe a “bibliografia do conflito”; (ii) análise 

documental de normas, atos administrativos, pareceres técnicos e decisões judiciais produzidos 

por autoridades estatais competentes dos países estudados; e (iii) análise discursiva das 

narrativas em disputa, sejam elas jurídicas, políticas, empresariais ou comunitárias. Essa 

organização metodológica permite compreender como se constroem, se confrontam e se 

legitimam os sentidos atribuídos ao Direito à Consulta e ao Consentimento nos contextos latino-

americanos estudados, revelando os embates entre modelos de desenvolvimento hegemônicos 

e formas próprias de normatividade e autodeterminação. 

O processo de pesquisa e elaboração da tese desenvolveu-se ao longo de 

aproximadamente seis anos, iniciando-se com a formulação do projeto de pesquisa e sendo 

aprimorado durante os quase cinco anos em que permaneci no doutorado. Como parte da 

metodologia, incluiu-se a participação em diversas reuniões e atividades de âmbito local, 

nacional e internacional. Em todas essas ocasiões, nas quais atuei como ouvinte, palestrante ou 

organizador, incorporei à pesquisa as informações, trocas e aprendizagens vivenciadas, aqui 

sintetizadas. O material apresentado representa apenas uma pequena parte de todo o conteúdo 

adquirido ao longo desse processo.  

Entre as atividades locais, destaca-se a participação em encontros de 

acompanhamento com lideranças de Comunidades Quilombolas, Povos Indígenas e 

Comunidades Tradicionais do Estado do Pará, realizados entre 2021 e 2025. Também integrei 

a “Frente de Defesa dos Territórios”, articulação formada em 2021 por movimentos sociais e 

Povos e Comunidades Tradicionais, cujo objetivo é fortalecer a luta de resistência em defesa 

dos territórios. Além disso, participei do II Encontro da União do Território Wayamu, 

promovido pelas organizações dos Povos das Terras Indígenas Trombetas-Mapuera, 

Nhamundá-Mapuera e Kaxuyana-Tunayana, contribuindo com a palestra intitulada “Direito à 

Autodeterminação: Povos Indígenas e Crédito de Carbono”, em 2022. 

No âmbito nacional, minha atuação junto às Defensorias Públicas envolveu a 

realização de diversas capacitações voltadas a defensoras(es), servidoras(es) e comunidades 

tradicionais. Em 2021, contribuí com formações para as Defensorias dos Estados do Amazonas 

e do Mato Grosso (ESDEP-MT), abordando temas como o exercício do direito à 

autodeterminação dos Povos Amazônicos, a importância da Convenção n.º 169 da OIT e o papel 

institucional da Defensoria Pública na efetivação do direito fundamental à Consulta e ao 

Consentimento dos Povos Tradicionais, incluindo a participação no I Congresso de Direito 

Agrário, Ambiental e Urbanístico da ESDEP-MT. No mesmo ano, atuei na formação de 
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Quilombolas de todo o país por meio do II Minicurso de Formação em Direitos Quilombolas – 

Vozes dos Quilombos, promovido pela Defensoria Pública do Estado do Piauí. Em 2022, 

ministrei capacitações para as Defensorias dos Estados do Mato Grosso do Sul e da Bahia, 

tratando de protocolos comunitários de Consulta e ao Consentimento livre, prévio e informado, 

bem como da atuação necessária da Defensoria Pública na garantia dos direitos dos Povos 

Indígenas. 

No ano de 2022, participei, na condição de palestrante, de relevante evento 

acadêmico-institucional realizado em Brasília, entre os dias 13 e 15 de dezembro, a convite do 

Ministério Público do Trabalho (MPT) e da Escola Superior do Ministério Público da União 

(ESMPU). O convite se deu no âmbito do “III Simpósio Nacional e II Internacional Povos 

Indígenas, Negros/as, Quilombolas e Religiosos/as de Matriz Africana e Afro-indígena: 

Decolonialidade e Dívidas Históricas do Estado Brasileiro”, realizado no marco das 

comemorações dos 200 anos da Independência do Brasil, bem como da Capacitação Nacional 

sobre as Resoluções nº 230/2021 do CNMP e nº 454/2022 do CNJ, voltada à atuação do 

Ministério Público e do Poder Judiciário junto aos povos originários e comunidades 

tradicionais. As atividades ocorreram na sede do Ministério Público do Trabalho e reuniram 

autoridades públicas, pesquisadores/as e representantes da sociedade civil. 

O evento foi promovido pela Procuradoria-Geral do Trabalho, por meio da 

Coordenadoria Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo e Enfrentamento ao Tráfico de 

Pessoas (CONAETE) – GT Povos Originários e Comunidades Tradicionais do MPT, em 

parceria com a ESMPU e a Organização Internacional do Trabalho (OIT), contando ainda com 

o apoio do Grupo Internacional Seminário Permanente Mundos Indígenas (SEPMIAI), do 

International Work Group for Indigenous Affairs (IWGIA), da Universidade da Integração 

Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB) e do Programa de Pós-Graduação em 

Direito Agrário da Universidade Federal de Goiás. Destaca-se, igualmente, a participação 

fundamental da sociedade civil organizada, representada por segmentos dos povos indígenas, 

quilombolas e demais comunidades tradicionais, conferindo ao evento legitimidade política e 

densidade intercultural. 

O Simpósio e a Capacitação inserem-se no marco normativo das Resoluções nº 

230/2021 do Conselho Nacional do Ministério Público e nº 454/2022 do Conselho Nacional de 

Justiça, bem como no âmbito do Projeto Àwúre, iniciativa do MPT com apoio da OIT e do 

UNICEF, voltada à promoção do respeito à identidade, diversidade e pluralismo dos povos 

originários e comunidades tradicionais. A proposta central do evento foi contextualizar 

criticamente as questões étnico-raciais, de gênero e religiosas no Brasil e em perspectiva 
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comparada internacional, a partir de uma abordagem interseccional, intersetorial e 

transdisciplinar, articulando dimensões jurídicas, filosóficas, sociológicas, históricas, 

antropológicas, socioculturais e econômicas. O objetivo geral consistiu em fomentar debates 

críticos e estratégicos para o fortalecimento social, a valorização das culturas originárias e 

étnico-raciais, o alinhamento de agendas institucionais e a formação continuada de membros 

do Ministério Público, da magistratura, da Defensoria Pública e de demais atores do sistema de 

garantia de direitos. 

No plano específico, a capacitação buscou fornecer referenciais teóricos e práticos 

para a atuação funcional e institucional do Ministério Público da União junto a povos 

originários e comunidades tradicionais, considerando suas especificidades socioculturais e 

territoriais, especialmente em contextos de violação de direitos associados a atividades ilegais, 

como o garimpo ilegal, o trabalho infantil e outras formas de exploração incompatíveis com a 

agenda do trabalho digno e decente. À luz da Convenção nº 169 da OIT e das Resoluções nº 

230/CNMP e nº 454/CNJ, o evento promoveu ampla escuta social, produção de materiais 

técnicos e construção coletiva de propostas de ação, envolvendo temas como titulação de terras 

indígenas e quilombolas, proteção do patrimônio material e imaterial, impactos de grandes 

obras, racismo religioso, liberdade de crença, direito à saúde e sistemas de garantia de direitos. 

Nesse contexto, fui convidado a integrar, como palestrante, a Mesa 11, realizada em 15 de 

dezembro de 2022, dedicada ao debate sobre Políticas Públicas em Territórios Indígenas e 

Comunidades Tradicionais, com foco nos pressupostos e diretrizes da atuação ministerial. 

Nos anos seguintes, ampliei minha participação em processos formativos e espaços 

institucionais de debate. Em 2023, lecionei o Módulo III – “Ameaças aos Territórios 

Quilombolas” no III Minicurso Vozes dos Quilombos e contribuí com o Grupo de Estudos “A 

Atuação Institucional da Defensoria Pública como Custos Vulnerabilis”, da Defensoria do Mato 

Grosso do Sul. Em 2024, atuei no IV Minicurso Vozes dos Quilombos – 5 anos, ministrando o 

Módulo II sobre Protocolos de Consulta Livre, Prévia e Informada e participei como ouvinte 

do I Congresso Nacional da Defensoria Pública para o Meio Ambiente, realizado pela 

Defensoria Pública do Estado do Pará. No mesmo ano, fui facilitador no I Encontro da Frente 

Afro-Indígena das Defensoras e dos Defensores Públicos do Brasil, conduzindo a oficina sobre 

Racismo Ambiental e Direito Fundamental à Consulta e ao Consentimento, além de ministrar 

capacitação para a Defensoria Pública do Estado do Amapá no curso sobre regularização 

fundiária urbana e rural, com a palestra “Processo de regularização e transferência de glebas 

aos povos tradicionais e originários”. 
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Minha trajetória recente inclui a participação como professor e coordenador em 

cursos de Extensão Universitária, destacando os cursos “Direitos da Natureza e a Ecologia 

Integral”, realizado em 2021 pela Universidade Católica de Pernambuco e pela Cátedra Laudato 

Si’ – UNICAP, bem como “Direitos da Natureza e Advocacy: perspectivas epistemológicas e 

bases conceituais”, promovido em 2022 pela mesma instituição, em parceria com a Cátedra 

UNICAP de Direitos Humanos – Dom Helder Câmara e a Articulação pelos Direitos da 

Natureza – Mãe Terra. No mesmo ano (2022), atuei como palestrante no Seminário Jurisdições 

Indígenas e Estado Brasileiro, organizado pelo PPGDDA/UFPA, ministrando a atividade da 

Mesa 4 intitulada “Povos indígenas e os métodos autocompositivos de resolução de conflitos: 

caminhos para o Estado plural?”.  

Em 2023, participei como palestrante em curso de Extensão Universitária da 

UNISINOS, em parceria com o SARES e os Jesuítas do Brasil, abordando o tema “Direito 

Humano à Água e ao Saneamento na Amazônia”, além de ministrar aulas no curso de 

Especialização “Direitos e Políticas para Povos Indígenas”, oferecido pelo Departamento de 

Direito e administrado pela Coordenação Central de Extensão da PUC-Rio, na disciplina 

Direito Internacional e Proteção Jurídica dos Povos Indígenas. 

Minha participação em atividades de caráter nacional e acadêmico inclui presença 

no IX Congresso Brasileiro de Direito Socioambiental, em 2021, e no X Congresso Brasileiro 

de Direito Socioambiental, em 2023. Em 2022, integrei como ouvinte o Curso de Extensão 

sobre o mecanismo de Revisão Periódica Universal da Organização das Nações Unidas e o 

Direito dos Povos e Comunidades Tradicionais, promovido pelo Observatório de Protocolos 

Comunitários e pelo Centro de Pesquisa e Extensão em Direito Socioambiental (CEPEDIS). 

No ano de 2023, atuei como moderador e relator do III Encontro do Observatório de Protocolos 

Comunitários e do VII Seminário de Pesquisa Protocolos Autônomos e Jusdiversidade, 

realizado entre os dias 14 e 16 de setembro. Mais recentemente, em novembro de 2025, 

participei como palestrante do V Encontro do Observatório de Protocolos Comunitários de 

Consulta Prévia, Livre e Informada, contribuindo para o debate sobre os direitos dos Povos e 

Comunidades Tradicionais. 

Como ouvinte, participei do “Seminário de Pesquisas Empíricas Aplicadas às 

Políticas Judiciárias: Uso das Tabelas Processuais Unificadas na gestão das Metas Nacionais e 

da Temporalidade”, promovido pelo Conselho Nacional de Justiça, realizado em 27 de junho 

de 2024, com carga horária de 2 horas. Além disso, tive a oportunidade de participar da 1ª 

Cúpula Judicial Ambiental da Amazônia – Juízes e Florestas, organizada pelo Conselho 
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Nacional de Justiça no Tribunal de Justiça do Estado do Pará, nos dias 4 e 5 de agosto de 2023, 

realizada durante os Diálogos Amazônicos e a Cúpula dos Povos. 

No âmbito de eventos acadêmicos nacionais, na área socioambiental, inclui-se a 

participação como mediador do “21º Congresso da Associação dos Professores de Direito 

Ambiental do Brasil – APRODAB”, realizado em 6 de setembro de 2023. No mesmo ano, em 

11 de outubro, integrei o “2º Simpósio de Direito Ambiental – Diálogos Integrados: Construção 

da Democracia Socioambiental”, promovido pela ESAP. Posteriormente, em 5 de setembro de 

2024, participei como palestrante no “III Simpósio de Direito Ambiental – ESAP”, contribuindo 

com reflexões sobre os desafios e perspectivas do Direito Ambiental no contexto 

contemporâneo. 

No âmbito nacional, atuei como colaborador do Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente – CONANDA, participando da elaboração, revisão e consolidação 

das Resoluções nº 253 e 254, de 10 de outubro de 2024, entre os meses de junho e outubro de 

2024. Em 2025, exerci a função de Colaborador e Consultor ad hoc do Conselho Nacional dos 

Direitos Humanos (CNDH), contribuindo para o fortalecimento das políticas de proteção e 

promoção dos direitos humanos. Além dessas atividades, participei de rodas de conversas e 

debates, em âmbito nacional e internacional, junto a diversas instituições, lideranças da 

sociedade civil e representantes de Povos e Comunidades Tradicionais, ampliando os espaços 

de diálogo e construção coletiva. 

No âmbito internacional, minha trajetória acadêmica e profissional tem se 

consolidado por meio da participação em eventos, cursos e debates que ampliam o diálogo entre 

diferentes países e instituições, fortalecendo a troca de experiências e saberes sobre os direitos 

dos Povos e Comunidades Tradicionais, bem como sobre questões socioambientais de 

relevância global. Essas atividades têm possibilitado não apenas a difusão de reflexões 

produzidas no contexto brasileiro, mas também a construção de pontes de cooperação e 

aprendizado mútuo, reafirmando o compromisso com a defesa dos direitos humanos, da justiça 

socioambiental e da autodeterminação dos povos em espaços multilaterais e transnacionais. 

No cenário internacional, participei do “Diplomado Internacional Sistemas 

Jurídicos Indígenas, Pluralismo Jurídico Igualitário y Descolonización”, realizado entre 3 de 

novembro de 2020 e 30 de abril de 2021, na modalidade virtual a partir do Peru, sob a 

coordenação de Raquel Z. Yrigoyen Fajardo, do Instituto Internacional de Derecho y Sociedad 

(IIDS). Em março de 2021, atuei como ministrante do minicurso sobre a Convenção 169: 

Protocolos Autônomos de Consulta Prévia e Direito à Livre Determinação, durante o Seminário 

Internacional sobre Direitos Humanos e Empresas: Povos, Comunidades, Naturezas – 
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Insurgências frente ao extrativismo predatório, promovido pela Justiça nos Trilhos e 

organizações parceiras. Ainda em 2021, integrei o Ciclo de Conferências e Debates “Voces 

Amazónicas”, organizado pela Universidade de Salamanca em parceria com o Instituto Peabiru, 

contribuindo para o diálogo transnacional sobre direitos socioambientais e a proteção dos povos 

da Amazônia. 

Minha trajetória internacional inclui a participação contínua nos Congressos 

Internacionais de Direito Agrário, consolidando um espaço de diálogo e aprofundamento 

acadêmico sobre os desafios e perspectivas do campo sociojurídico, sob a orientação do 

Professor Dr. Girolamo Domenico Treccani. Estive presente enquanto ouvinte e apresentando 

trabalhos no II Congresso, em 2021; no III Congresso, em 2022; no IV Congresso, em 2023; 

no V Congresso, em 2024 e no VI Congresso, em 2025, fortalecendo a interlocução com 

pesquisadores e profissionais de diferentes países e contribuindo para a construção coletiva de 

reflexões voltadas ao Direito Agrário em sua dimensão global. 

Em 2022, participei do Programa Harmonia com a Natureza das Nações Unidas, 

integrando a ILAS-HUFS HK+ 2nd International Conference, em apoio e parceria com o UN 

Harmony with Nature Programme. No mesmo ano, atuei na organização de atividades oficiais 

e autogestionadas do X Fórum Pan-Amazônico (FOSPA), realizado em Belém entre os dias 28, 

29, 30 e 31 de julho, ocasião em que também participei do Tribunal para os Direitos da 

Natureza. Durante o FOSPA, exerci a função de moderador da mesa “Direito à Consulta e ao 

Consentimento: Pelo Respeito à Autodeterminação dos Povos da Pan-Amazônia”, contribuindo 

para o debate sobre os direitos dos povos e comunidades tradicionais, cuja gravação encontra-

se disponível em YouTube. 

Minha atuação internacional também incluiu a participação no VII Foro Regional 

de las Naciones Unidas sobre las Empresas y Derechos Humanos para América Latina y el 

Caribe, realizado em Bogotá, Colômbia, nos dias 13 e 14 de julho de 2022. Entre 2022 e 2023, 

participei de encontros virtuais promovidos pela American Bar Association (ABA), vinculados 

ao “Programa para el Apoyo de los Defensores Medio Ambientales en América Latina”. Além 

disso, ao longo de 2023 e 2024, integrei cinco reuniões do Instituto de Políticas Públicas em 

Direitos Humanos do Mercosul, voltadas à discussão sobre os direitos dos Povos Indígenas e 

de outras Comunidades Etnicamente Diferenciadas, fortalecendo o diálogo regional e a 

construção de políticas de proteção e promoção desses direitos. 

Em 2023, participei de formações voltadas ao fortalecimento da proteção 

internacional dos direitos humanos, incluindo o curso “MOOC Sistema Interamericano de 

Derechos Humanos”, promovido pela Comisión Interamericana de Derechos Humanos. No 

https://www.youtube.com/watch?v=8k3nq5poYmc
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mesmo ano, integrei a 6ª Edición del Curso Internacional de Políticas Públicas en Derechos 

Humanos, organizado pelo Instituto de Políticas Públicas en Derechos Humanos del 

MERCOSUR em parceria com a Comisión Interamericana de Derechos Humanos. Ainda em 

2023, participei do “Taller sobre el Sistema Interamericano de Derechos Humanos”, realizado 

no marco da VI edição do referido curso internacional, ampliando minha compreensão sobre 

os mecanismos regionais de garantia e promoção dos direitos humanos. 

Em 2023, participei do “Diplomado Latinoamericano: Derechos de los Pueblos 

Indígenas y Tribales – Pluralismo Jurídico e Interlegalidad”, realizado pelo Centro Profesional 

Indígena de Asesoría, Defensa y Traducción (CEPIADET A.C.) e pela associação Due Process 

of Law (DPLF), com o aval da Benemérita Universidad de Oaxaca (BUO) e da Facultad de 

Derecho da Universidad Autónoma de Yucatán (UADY). No ano seguinte, em fevereiro de 

2024, integrei a “Consulta con Organizaciones de la Sociedad Civil, Movimientos Sociales y 

Activistas de las Américas”, promovida pela Relatoría Especial sobre Derechos Económicos, 

Sociales, Culturales y Ambientales da CIDH, em formato virtual. Ainda em 2024, em março, 

participei de debate organizado pela Actionaid France sobre os impactos das atividades da 

agroindústria nas comunidades tradicionais e quilombolas de Abaetetuba, com destaque para o 

caso do Porto da Cargill, contribuindo para a reflexão crítica sobre justiça socioambiental e 

direitos coletivos. 

Destaca-se ainda, em 2023, a participação da Conferência Internacional Amazônia 

e Novas Economias, realizada em Belém entre os dias 30 de agosto e 1º de setembro, bem como 

dos Diálogos Amazônicos e da Cúpula da Amazônia, ocorridos na mesma cidade entre 4 e 6 de 

agosto, espaços que reuniram lideranças, pesquisadores e representantes de povos tradicionais 

para debater alternativas sustentáveis e políticas regionais. No ano seguinte, em 2024, integrei 

processos formativos e rodas de conversa preparatórias para o XI Fórum Social Pan-Amazônico 

(FOSPA), realizado na Bolívia, além de participar da “South America Water from Space IV” 

Conference, em Belém, entre 29 e 31 de outubro, contribuindo para reflexões sobre a gestão 

hídrica e os desafios socioambientais da região amazônica em perspectiva internacional. 

Em 2024 e 2025, participei de formações promovidas pela Escuela Latinoamericana 

de Abogacía Comunitaria y Activismo Jurídico e pela Comunidad Latinoamericana de 

Empoderamiento Jurídico, incluindo o curso “Justicia de Carbono” e o curso “Introducción a 

la Abogacía Comunitaria”, além do “Virtual Course Carbon Justice 101”. Essas experiências 

contribuíram para o aprofundamento das reflexões sobre justiça climática, direitos territoriais e 

práticas comunitárias de defesa socioambiental. No mesmo período, participei de importantes 

eventos acadêmicos e institucionais, como o 23º Congresso do Magistério Superior de Direito 
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Ambiental – APRODAB, o 29º Congresso Brasileiro de Advocacia Pública – IBAP e o 1º 

Congresso Internacional da Academia Latino-americana de Direito Ambiental – ALADA, 

realizados entre os dias 20 e 23 de maio de 2025, com o tema “COP 30: Clima, Direito e 

Mercado em Conflito”. Também integrei a “X Conferencia Latinoamericana y Caribeña de 

Ciencias Sociales”, organizada pelo Conselho Latinoamericano de Ciências Sociais 

(CLACSO), em Bogotá, entre 9 e 12 de junho de 2025. 

Ainda em 2025, participei dos processos de debate para a construção da Cúpula dos 

Povos rumo à COP 30, realizada em Belém no mês de novembro, fortalecendo o diálogo entre 

movimentos sociais, povos e comunidades tradicionais. Além disso, mantenho participação 

ativa em grupos de discussão via WhatsApp com lideranças de diferentes países, voltados às 

temáticas de direitos territoriais, natureza, povos indígenas e mudanças climáticas. Também 

integro rodas de conversa e debates temáticos promovidos pela Rede Eclesial Pan-Amazônica, 

espaços que têm possibilitado a articulação de saberes e práticas em defesa da Amazônia e da 

justiça socioambiental. 

Todas essas experiências nacionais e internacionais, que abrangem desde 

capacitações, congressos, cursos de extensão e especialização até fóruns e debates multilaterais, 

constituem um repertório sólido de vivências acadêmicas, institucionais e comunitárias que 

enriquecem a escrita da tese. Elas permitem articular teoria e prática, trazendo para o campo 

científico reflexões construídas em diálogo direto com defensores públicos, lideranças sociais, 

povos e comunidades tradicionais, além de organismos internacionais. Esse acúmulo de 

participações contribui para fundamentar a pesquisa com diversidade de perspectivas, 

legitimidade social e densidade crítica, fortalecendo a tese como um trabalho comprometido 

com a defesa dos direitos humanos, da justiça socioambiental e da autodeterminação dos povos. 

Fundamenta-se também em um conjunto de trabalhos acadêmicos previamente 

desenvolvidos por mim, cuja listagem de alguns destes trabalhos se encontram nas referências 

finais, e que serviram como espaço inicial de elaboração, teste e aprofundamento das ideias 

aqui trabalhadas. Esses debates não permaneceram restritos ao âmbito universitário: foram 

igualmente construídos, discutidos e reelaborados em cursos de formação, oficinas, rodas de 

diálogo e processos de acompanhamento junto aos Povos e Comunidades Tradicionais no Brasil 

e em outros países da América Latina, em parceria com diversas instituições como a Cáritas 

Brasileira, a Rede Eclesial Pan-Amazônica (REPAM), dentre outras, nacionais e internacionais. 

Essa dimensão dialógica e territorializada responde a uma convicção central da CIDHA/UFPA 

em parceria com o INEAF, em especial com o amigo Prof. Dr. Flávio Barros, segundo a qual a 

pesquisa científica deve estar necessariamente associada à extensão crítica, compreendida como 
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instrumento de reflexão compartilhada sobre a realidade e de construção coletiva de caminhos 

possíveis com os Povos e Comunidades Tradicionais (PCTs). Assim, o desenvolvimento desta 

tese reafirma a inseparabilidade entre produção de conhecimento, prática pedagógica e 

compromisso ético-político com a autodeterminação e os direitos territoriais desses povos. 
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SESSÃO 1 – FUNDAMENTOS INTERNACIONAIS DO DIREITO À CONSULTA E AO 

CONSENTIMENTO NO ÂMBITO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

Trata-se de uma investigação social em curso, a qual se “caracteriza pela construção 

da evidência empírica elaborada a partir da teoria aplicando regras de procedimento explícitas” 

(Sautu et al., 2005, p. 34). Atualmente, na América Latina, países com governos pouco 

democráticos, como o Peru defendem a saída do Sistema Interamericano de Direitos Humanos 

(SIDH)10. Álvaro García Linera (2024) chama a atenção para algo que está sendo vivenciado, 

tempos inférteis para a democracia, nos quais a cidadania liberal sofre ataques e um crescente 

enfraquecimento. A crise da democracia reflete uma crise de representatividade das 

democracias modernas, pois “o que existem são democracias múltiplas, diversas, que têm em 

comum a busca pelo exercício da soberania por parte do povo e a ilusão de que cada uma delas 

é a melhor forma dessas soberanias” (García Linera, 2024, p. 28, tradução nossa).  

A COP-30, realizada em Belém do Pará em novembro de 2025 representou um 

marco histórico para os Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados da Pan-Amazônia e 

do mundo. A Cúpula dos Povos, organizada paralelamente às negociações oficiais, ampliou a 

centralidade política das vozes indígenas, quilombolas, ribeirinhas, afro-amazônicas e 

tradicionais, evidenciando que as alternativas ao colapso climático permanecem vivas nos 

modos de vida, nos sistemas de conhecimento e nos regimes normativos próprios desses povos. 

A afirmação de que não há transição ecológica possível sem justiça territorial ganhou densidade 

política e epistêmica, deslocando o debate climático para além das soluções tecnocráticas e 

recolocando o pluralismo jurídico e a autodeterminação como fundamentos indispensáveis de 

qualquer futuro compartilhado. 

 
10 Em notícia que circulou em diversos jornais peruanos, o chanceler Elmer Schailer no início do mês de setembro 

de 2025, declarou que o poder executivo peruano avalia sua permanência no SIDH. Essa não é a primeira vez que 

o Estado peruano declara denunciar a Convenção Americana de Direitos Humanos. Ver a materia de “Infobae” 

denominada de “Gobierno peruano abre la puerta a dejar la Corte IDH: ‘El sistema ya no responde a la realidad 

del Perú’, afirma canciller Schialer”, em 01 de setembro de 2025. Disponível em: 

https://www.infobae.com/peru/2025/09/01/gobierno-peruano-abre-la-puerta-a-dejar-la-corte-idh-el-sistema-ya-

no-responde-a-la-realidad-del-peru-afirma-canciller-schialer/. Em outra matéria jornalística, informa que “em um 

ato oficial em homenagem as forças de ordem – Política Nacional do Peru e Forças Armadas –, a presidenta Dina 

Boluarte anunciou a próxima apresentação de um projeto destinado a ‘defender a soberania nacional’. Este 

pronunciamento responde a intenção expressa pela mandatária e por seus membros de seu entorno político para 

iniciar a saída do Peru do Sistema de Direitos Humanos” (tradução nossa). Informação retirada da matéria 

jornalística do portal “La República”, denominada: “Dina Boluarte inicia plan para retiro del Perú de la Corte IDH: 

anunció proyecto para defender la soberania nacional”, consultado em 22 de setembro de 2025, disponível em: 

https://larepublica.pe/politica/2025/08/27/dina-boluarte-inicia-plan-para-retiro-del-peru-de-la-corte-idh-anuncio-

proyecto-para-defender-la-soberania-nacional-hnews-1034046#google_vignette.  

https://www.infobae.com/peru/2025/09/01/gobierno-peruano-abre-la-puerta-a-dejar-la-corte-idh-el-sistema-ya-no-responde-a-la-realidad-del-peru-afirma-canciller-schialer/
https://www.infobae.com/peru/2025/09/01/gobierno-peruano-abre-la-puerta-a-dejar-la-corte-idh-el-sistema-ya-no-responde-a-la-realidad-del-peru-afirma-canciller-schialer/
https://larepublica.pe/politica/2025/08/27/dina-boluarte-inicia-plan-para-retiro-del-peru-de-la-corte-idh-anuncio-proyecto-para-defender-la-soberania-nacional-hnews-1034046#google_vignette
https://larepublica.pe/politica/2025/08/27/dina-boluarte-inicia-plan-para-retiro-del-peru-de-la-corte-idh-anuncio-proyecto-para-defender-la-soberania-nacional-hnews-1034046#google_vignette
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Entre os momentos mais emblemáticos da COP-30 esteve a Grande Marcha de 

Belém, que levou milhares de pessoas às ruas, não apenas movimentos brasileiros, mas 

coletividades de diversos continentes, expressando publicamente a força global das lutas por 

terra, território e justiça socioambiental. A marcha sintetizou a crítica ao modelo de 

desenvolvimento hegemônico e aos impactos desproporcionais sobre os povos da floresta, 

reafirmando que a crise climática é inseparável da crise civilizatória provocada pelo 

neoextrativismo. O Documento Final da Cúpula dos Povos apresentou propostas centradas na 

defesa dos territórios, no fortalecimento das autonomias e na construção de economias pós-

extrativistas. Um dos trechos do documento, profundamente sintonizado com o arcabouço 

teórico desta tese, afirmava que “não haverá justiça climática sem o reconhecimento pleno das 

formas próprias de viver, decidir e governar dos povos originários e tradicionais”, reafirmando 

a centralidade dos Protocolos Comunitários-Autônomos como instrumentos de 

autodeterminação. 

Essa mobilização transnacional também encontrou ressonância na Sentença do 

“Tribunal dos Povos contra o Ecogenocídio”, que ocorreu na sede do Ministério Público Federal 

(MPF) no dia 13 de novembro de 2025, em Belém. O evento foi articulado pelo Movimento de 

Organizações de Base pelo Clima, também conhecido como “COP do Povo”. Foram apreciados 

de forma simbólica 21 casos envolvendo expulsões, racismo ambiental, impunidade e impactos 

de grandes empreendimentos em territórios de vários países. Desta forma, foram denunciadas 

a continuidade histórica das violências estruturais associadas aos modelos de desenvolvimento 

impostos sobre os povos da Amazônia e de outros territórios do Sul Global.  

O Tribunal Popular reconheceu que o Ecogenocídio não se limita a atos físicos de 

destruição, mas inclui políticas estatais e corporativas que desorganizam territórios, 

inviabilizam modos de vida, expropriam recursos e silenciam sistemas de conhecimento que 

sustentam a diversidade civilizatória do planeta. Ao citar expressamente a centralidade da 

proteção territorial e o Direito à Consulta e ao Consentimento como salvaguardas essenciais 

contra tais crimes, a sentença reforça o argumento desta tese: sem o reconhecimento da 

autodeterminação e dos sistemas jurídicos próprios dos Povos Etnicamente Diferenciados, 

qualquer transição ecológica continuará prisioneira da racionalidade desenvolvimentista que 

gera, reproduz e legitima os próprios processos de destruição ambiental e sociocultural que se 

pretende combater. 

Diante dessa realidade, visualiza-se uma confrontação quanto a um tempo histórico 

liminal, o qual se configura em uma “conjuntura marcada pela suspensão do tempo histórico, 

em que não se tornam claros os horizontes de futuro e, por isso, tende a predominar a incerteza 
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sobre o porvir como modo de vida e de organização política e social” (Tzeiman; Enrico 

Martuscelli, 2024, p. 12, tradução nossa). A pandemia da Covid-19, iniciada no limiar de 2019, 

aprofundou traços de incerteza que já caracterizavam o cenário latino-americano, reforçando a 

sensação política e social de suspensão do tempo histórico. As elites e classes dominantes da 

região, diante da vacância hegemônica global e de uma instabilidade política e econômica, 

passaram a questionar a estrutura da democracia liberal (Tzeiman; Enrico Martuscelli, 2024). 

O continente latino-americano vivencia uma crise, entendendo como sendo um 

momento de desorganização estrutural e de reconfiguração social capaz de oferecer uma chave 

analítica que possibilite compreender os processos históricos, de disputa de poder e de 

efetivação de direitos atuais na região. Ademais, trata-se de “uma crise porque essas próprias 

estruturas passaram a apresentar contradições ou a sofrer incongruências de tal magnitude que 

não podem ser resolvidas sem modificar essencialmente suas formas e conteúdo” (Fals Borda, 

2009, p. 219-220, tradução nossa). Busca-se estudar como as normativas internacionais são 

utilizadas pelos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados no bojo dessa crise, para 

seguir o caminho proposto por Fals Borda (2009, p. 220, tradução nossa), segundo o qual, em 

razão de “algumas interpretações teóricas, esse conflito deve refratar e esgotar a ordem social 

existente, para finalmente dar origem a um novo tipo de coletividade”. 

Os direitos dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados11 somente são 

observados e passíveis de exigibilidade junto à democracia. Reforça-se a utilização desta 

categoria tomando como preceito o que leciona a CIDH ao discorrer que os Povos 

Indígenas/Originários e Tribais, estão incluídos os Povos sequestrados e escravizados do 

continente Africano e os demais povos, os quais “são povos diferenciados, cada um com sua 

história, cultura, identidade e organização social e política própria. Assim mesmo, possuem 

suas próprias histórias e experiências em relação com os processos de colonização que marcam 

a origem e configuração dos atuais Estados Americanos” (OEA, 2021, p. 21, párr. 21, tradução 

nossa).  

A democracia liberal possui valores sociais normativos e prescritivos. Os valores 

social-normativos referem-se ao lugar simbólico e cultural que a democracia ocupa nas 

sociedades contemporâneas. O valor prescritivo da democracia, por sua vez, refere-se à sua 

função prática e normativa de organização do poder. O valor prescritivo na democracia liberal 

 
11 Acrescenta-se a todo esse debate os povos denominados pela Convenção nº 169 da OIT de Tribais, bem como 

Povos Indígenas ou Originários, nesta investigação, serão denominados com o termo Povos/Comunidades 

Etnicamente Diferenciados, como uma forma de designar todos os Povos dos países objetos desta investigação, 

sem deixar de considerar as especificidades de cada cultura e sociedades. 
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está vinculado ao mercado e à governabilidade do capital. Este valor prescreve as regras, os 

procedimentos eleitorais e os direitos formais que não se garantem em igualdade substantiva. 

Contraposto a este valor prescritivo limitado, temos uma democracia composta ou democracia 

plebeia, em que o valor prescritivo da norma vem de formas coletivas de organização popular 

(García Linera, 2024).  

De fato, a crise da democracia liberal no âmbito da América Latina passa pelas lutas 

contemporâneas dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados, que buscam promover 

uma subversão estrutural das relações de poder que sustentam os sistemas de dominação e 

exploração. Pretende-se, portanto, romper com os vínculos internos de desigualdade e exclusão, 

bem como com as estruturas externas de dependência (Fals Borda, 2009). Isto posto, um dos 

debates atuais mais relevantes, inseridos no sistema mundo moderno-colonial no campo da 

disputa dos interesses e na construção hermenêutica sobre a Natureza, Meio Ambiente, 

Recursos Naturais é a categorização enquanto bem jurídico e social, neste trabalho denominado 

como Bem Comum.  

Anteriormente à Convenção n° 169 da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT), vigorou internacionalmente a Convenção n° 107, de 1957, da OIT. A Convenção nº 107 

possuía enfoque integracionista12, com o fim de desenvolver programas coordenados e 

sistemáticos objetivando promover a proteção e a integração progressiva das populações 

indígenas e tribais. Pretendia-se com isso integrar essas populações à civilização e à vida civil, 

“como se referiam as culturas dominantes nas antigas legislações dos países latino-americanos” 

(Garavito; Baquero Díaz, 2020, p. 58, tradução nossa). Busca-se assim, compreender como o 

Direito à Consulta e ao Consentimento, enquanto expressões da autodeterminação, 

implementado a partir da construção hermenêutica dos Povos, não apenas se opõe à perspectiva 

extrativista, mas também refundam a ordem social desde baixo. 

Destaca-se a existência de uma tensão entre as legalidades da governança estatal e 

as reivindicações do movimento internacional pelos Direitos dos Povos Indígenas. Desde o 

 
12 A Convenção n° 107 da OIT, de 05 de junho de 1957 carregava em seu conteúdo o enfoque integracionista, 

utilizada vocábulos como “estagio menos adiantado que o atingido por outros setores da comunidade nacional” ou 

que “levem uma vida mais conforme às instituições sociais, econômicas e culturais daquela época do que às 

instituições peculiares à nação a que pertencem”, conforme destacado no artigo 1 da Convenção, ao se referir aos 

grupos Tribais, Semitribais: “1. A presente Convenção se aplica: a) aos membros das populações tribais ou 

semitribais em países independentes, cujas condições sociais e econômicas correspondem a um estágio menos 

adiantado que o atingido pelos outros setores da comunidade nacional e que sejam regidas, total ou parcialmente, 

por costumes e tradições que lhes sejam peculiares por uma legislação especial; b) aos membros das populações 

tribais ou semitribais de países independentes que sejam consideradas como indígenas pelo fato de descenderem 

das populações que habitavam o país, ou uma região geográfica a que pertença tal país, na época da conquista ou 

da colonização e que, qualquer que seja seu estatuto jurídico, levem uma vida mais conforme às instituições sociais, 

econômicas e culturais daquela época do que às instituições peculiares à nação a que pertencem”. 
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início, como se verá, a decisão de revisão da Convenção n° 107 da OIT ocorreu, buscando-se 

substituir a lógica assimilacionista da integração dos Povos pelo paradigma da participação, 

sendo apresentado documento pelo Secretariado da OIT. A revisão ocorreu durante o encontro 

de especialistas realizado em Genebra no ano de 1986, cujo objetivo era definir as bases 

jurídicas e políticas entre os Estados e os Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados 

(Garavito; Baquero Díaz, 2020). 

A região Amazônica, aqui incluída a Pan-Amazônia, “se estende por mais de 7,5 

milhões de quilômetros quadrados” (Gudynas, 2024, p. 11, tradução nossa). A região se 

estrutura em duas grandes bacias: a do Rio Amazonas e a do Rio Tocantis, havendo outras 

bacias menores, as quais formam um ecossistema complexo de grande importância para o 

equilíbrio climático (Gudynas, 2024). Gudynas traz à baila o fato de o “Rio Amazonas é o maior 

rio do mundo em volume de água desaguando no oceano, sendo um dos mais largos” (Gudynas, 

2024, p. 11, tradução nossa). O Rio Amazonas é alimentado por outros grandes rios “como o 

Negro e o Tapajós, no Brasil; o Madeira, na Bolívia; o Ucayali, no Peru; e o Napo, no Equador, 

o Caquetá na Colômbia e Putumayo, que faz fronteira com os últimos três países” (Gudynas, 

2024, p. 11-12, tradução nossa). 

Adota-se nesta investigação a posição de que a “Amazônia deve ser entendida como 

uma complexa rede, na qual diversos elementos dependem uns dos outros, realizando múltiplas 

interações” (Gudynas, 2024, p. 14, tradução nossa). Os ecossistemas que compõem essa enorme 

rede complexa, em decorrência de sua fragilidade, são passíveis de qualquer intervenção 

antrópica, que pode vir a impedir a autorregeneração desses ecossistemas (Gudynas, 2024). 

Entende Gudynas (2024, p. 14, tradução nossa) que “toda a Amazônia enfrenta diferentes 

problemas e pressões. A maioria deles decorre de considerá-la uma fonte de recursos naturais 

que devem ser apropriados, seja pela extração de minerais ou hidrocarbonetos, seja pela 

substituição da floresta por cultivos agrícolas ou para a criação de gado”. 

De acordo com Eduardo Gudynas (2024, p. 16, tradução nossa), a partir das 

informações do RAISG13, aproximadamente “66% da superfície amazônica é afetada por 

diferentes fatores que geram o desmatamento e outras degradações ambientais”. O autor (2024) 

explica que as degradações ambientais e sociais são causadas pela construção de rodovias e 

ferrovias, centrais hidroelétricas, exploração de petróleo em bacias petrolíferas, 

empreendimentos minerários, agricultura extensiva e pecuária. De outro lado, estão os povos 

amazônicos, cerca de 40 milhões de pessoas em espaços urbanos e em áreas de floresta, onde 

 
13 Rede Amazônica de Informação Socioambiental Georreferenciada. Endereço eletrônico: 

https://www.raisg.org/pt-br/. Acesso em 29 de novembro de 2025. 

https://www.raisg.org/pt-br/
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estão aproximadamente “400 povos originários, com suas próprias línguas, culturas e modos de 

vida, sendo os seres humanos que ocupavam as florestas antes da tormenta que representou o 

colonizador” (Gudynas, 2024, p. 18, tradução nossa). 

Os impactos da indústria petroleira na Amazônia equatoriana revelam um dos casos 

mais emblemáticos de violações de direitos coletivos e de danos ambientais. A empresa Texaco, 

atualmente Chevron, vem implementando na região, desde a década de 1970, um modelo 

extrativista do petróleo. A contaminação ambiental na Amazônia ocorreu entre os anos de 1972 

e 1990, e a demanda contra a empresa Texaco-Chevron teve início em 1992, quando 88 

equatorianos apresentaram uma ação por dano ambiental junto à Corte Federal do Texas14. Este 

caso inaugurou a perspectiva de um litígio internacional de longa duração entre a empresa e o 

Estado equatoriano, expondo os impactos do dano socioambiental causado pelo derramamento 

de petróleo nos ecossistemas amazônicos e sobre os Povos/Comunidades Etnicamente 

Diferenciados (Garavito; Baquero Díaz, 2020). 

No período de 2002 a 2016, pode-se afirmar que a “Amazônia foi um dos principais 

focos geográficos da expansão das hidrelétricas, devido à grande quantidade de rios existentes 

na região. Entre o conjunto de barragens construídas em toda a Amazônia, o projeto com maior 

capacidade de geração de energia é Belo Monte, que produz em média 11.233 megawatts 

anuais” (Garavito; Baquero Díaz, 2020, p. 33, tradução nossa). Leciona a professora de todos 

Violeta Loureiro (2022, p. 300) que “há pelo menos cinco décadas o governo federal vem se 

utilizando de mecanismos político-administrativos que enfraquecem os dispositivos de 

regulação ambiental, sob a alegação de que tais recursos atrasam ou impedem a execução de 

obras importantes para o desenvolvimento do país”.  

A Amazônia encontra-se em uma situação de colapso, vivenciando um momento 

de mutação na estrutura hoje conhecida, que vem se modificando dando lugar a outros tipos de 

ecossistemas. Deste modo, com a alteração dos espaços territoriais ocorre também a perda de 

espécies em outros ecossistemas; o desmatamento em uma determinada área irá gerar efeitos 

em outras regiões. Os ecossistemas e a Natureza são interdependentes, onde o que se presencia 

é o encadeamento dos impactos negativos. Desse modo, há que se levar em conta que a 

capacidade de regeneração e resistência da floresta vem entrando em colapso, “o termo colapso 

refere-se a essa dinâmica e, além disso, ao fato de que, uma vez em curso, essas mudanças já 

não podem ser detidas nem revertidas. A degradação torna-se irreversível” (Gudynas, 2024, p. 

 
14 Informação disponível em: https://www.presidencia.gob.ec/chevron-causo-en-ecuador-un-desastre-natural-

superior-al-de-british-petroleum-y-exxon-valdez/. Acesso em 29 de novembro de 2025. 

https://www.presidencia.gob.ec/chevron-causo-en-ecuador-un-desastre-natural-superior-al-de-british-petroleum-y-exxon-valdez/
https://www.presidencia.gob.ec/chevron-causo-en-ecuador-un-desastre-natural-superior-al-de-british-petroleum-y-exxon-valdez/
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24, tradução nossa). A Amazônia foi dividida no processo de invasão/colonização em oito 

países e um território colonial de um Estado Europeu (Gudynas, 2024). 

As cadeias de comercialização dos recursos naturais, operadas pelos agentes 

transnacionais, vêm sendo alteradas desde o século XIX. Atualmente além do capital britânico, 

das corporações Norte Americanas e de alguns países europeus, somam-se as empresas 

chinesas, as quais “atuam diretamente controlando a exploração de determinados recursos, a 

logística de exportação e comercialização, ou como principais compradoras das exportações 

dos países amazônicos” (Gudynas, 2024, p. 36, tradução nossa). 

Concebe-se nessa investigação o Direito Internacional e as normativas nacionais 

dos países estudados, a partir de uma concepção de Cultura, ou seja, trata-se de um fenômeno 

cultural, enraizado em histórias, linguagens e símbolos próprios de cada sociedade. Para 

compreender um direito estrangeiro, deve-se reconhecer que o direito faz parte de uma 

comunidade de sentido, a qual possui práticas sociais, tradições e imaginários que não se 

encontram ancorados e refletidos em sua complexidade nos textos normativos. Neste sentido, 

apresenta-se uma epistemologia da diferença, desta forma os modos de vida não são passíveis 

de assimilação total por uma única forma jurídica, não devendo ser buscadas equivalências 

forçadas.  

Pierre Legrand apresenta a existência de uma Policentralidade Jurídica, a qual 

identifica-se ser uma das estratégias dos Povos Etnicamente Diferenciados para reafirmarem 

sua existência, lutando para que seu fazer Direito seja respeitado. No contexto atual do mundo 

globalizado, a policentralidade jurídica manifesta-se, pela existência de múltiplas ordens 

normativas que vão para além do Estado. A partir desta constatação faz-se necessário superar a 

clássica visão dos estudos jurídicos comparados, onde, “a compreensão que rende o estrangeiro 

em termos daquele estado-nação distinguindo desse estado-nação, precisa ser superada, mesmo 

diante do fato que as efetivas condições em que a globalização econômica está se desenrolando 

continuam conferindo validade ao estado-nação como a mais poderosa forma de organização 

política e social” (Legrand, 2021, p. 32). 

Como será visto ao longo da investigação, uma das dificuldades principais para a 

efetivação do Direito à Consulta e do Consentimento está relacionada a complexidade do 

problema jurídico, político e social, que envolve os diferentes institutos jurídicos (Garavito et 

al., 2010) e sua relação com o bem jurídico de direito internacional Territórios. Priscila Joca, 

Biviany Rojas Garzón, Liana Amin Lima da Silva, Rodrigo Oliveira e Luís Donisete Grupioni 

(2021) utilizam a expressão “Direito à Consulta e ao Consentimento Livre, Prévio e Informado 

(DCCLPI)”. No âmbito das normativas de direito internacional, tem que se considerar que, 
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embora os vocábulos terras e territórios dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados 

pareçam semelhantes, eles possuem signos, sentidos e significados diferenciados (Garavito et 

al., 2010).  

Em uma concepção liberal do direito, o conceito de terras tem sido delineado a 

partir de uma perspectiva física e jurídica, cujo titular do direito de propriedade ou de posse é 

uma pessoa física ou jurídica. Entretanto, o conceito de território abarca não somente o aspecto 

físico ou jurídico do espaço, mas também uma dimensão difusa, definida em razão dos usos e 

das ocupações desempenhadas por todo um povo (Garavito et al., 2010). O Direito 

Internacional dos Direitos Humanos, ao abordar especificamente os Direitos dos 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados, reconhece a necessidade de medidas especiais 

de proteção. Essa perspectiva parte do entendimento de que a marginalização histórica e 

estrutural a que foram submetidas exige não apenas a igualdade formal, mas também a 

identificação e a observância de suas particularidades culturais, sociais, econômicas, políticas 

e territoriais (Joca et al., 2021).  

No âmbito da Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH), há o 

entendimento no sentido de reconhecer o vínculo com o território, relacionado às tradições, às 

expressões orais, aos costumes, às línguas, às expressões artísticas, aos rituais, aos 

conhecimentos relacionados com a natureza, à culinária e a todo o patrimônio cultural passível 

de ser transmitido de geração em geração. Reconhece, ainda, a proteção dos aspectos espirituais 

relacionados ao vínculo com o território e ao seu conceito de coletividade (Garavito et al., 

2010). Os Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados sujeitos de direitos coletivos em 

múltiplos níveis, vêm se apropriando das normativas internacionais, realizando um processo 

ativo de compreensão, interpretação, ressignificação, desconstrução e construção do seu 

conteúdo normativo. Essa movimentação ativa e constante consiste em um exercício de 

tradução intercultural do direito, em que cada Povo/Comunidade constrói suas próprias 

estratégias de aplicação e define seus mecanismos comunitários-autônomos de proteção 

territorial e de Consulta e ao Consentimento livre, prévio e informado (Joca et al., 2021). 

1.1 Contextualização do Direito à Consulta e ao Consentimento a partir dos marcos 

normativos internacionais 

Destarte, Povos Indígenas e Tribais, por meio de pressões sociais, entre os anos de 

1960 e 1980, promoveram a reformulação da Convenção n° 107 da OIT, resultando na 

promulgação da Convenção n° 169 da OIT, na qual se determinou que os “signatários 

dispensassem tratamento diferenciados aos povos indígenas abrangidos em seus territórios, 
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respeitando seus aspectos étnicos, coletivos, suas instituições e territórios e suas aspirações de 

desenvolvimento” (Dremiski; Lini, 2013, p. 76). A Convenção n° 107 da OIT foi o primeiro 

instrumento jurídico internacional a regulamentar as obrigações estatais perante os Povos 

Indígenas e Tribais. Essa normativa jurídica possuía uma visão integracionista na qual o Estado 

detinha papel central na condução do destino desses Povos (Colombia, 2014).  

Somente a partir da década de 1980 consolidou-se o reconhecimento da necessidade 

de garantir a participação efetiva dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados na 

formulação e na implementação das decisões que os afetam, respeitando-se suas cosmovisões 

e sistemas próprios de organização (Colombia, 2014). A Convenção n° 169 da OIT, conforme 

leciona Raquel Z. Yrigoyen Fajardo (2009), constitui-se em um dos quatro instrumentos 

internacionais de maior relevância na garantia de direitos fundamentais dos Povos Indígenas e 

demais Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados, delimitando as políticas públicas para 

os Povos da América Latina. Outrossim, representa a Convenção n° 169 da OIT “um ponto de 

quebra do modelo de tratamento dos povos indígenas pelos Estados, ao reconhecer o seu direito 

de controlar as suas próprias instituições e definir suas prioridades de desenvolvimento, dando 

fim ao modelo de tutela indígena” (Yrigoyen Fajardo, 2009, p. 11).  

Ademais, a Convenção, como argumenta Carlos Frederico Marés de Souza Filho 

(2011, p. 123), inaugura um “novo pensamento sobre os povos indígenas, especialmente nas 

Américas, e o nascimento de muitos Estados nacionais africanos saídos do colonialismo”. O 

colonizador possuía o monopólio de nomear e definir o que era considerado como humano, 

racional ou civilizado. Ao colonizado cabia a posição de primitivo, atrasado e irracional, 

internalizando essa representação imposta, gerando uma profunda violência epistêmica, onde o 

sujeito colonizado passa a enxergar a si mesmo a partir da perspectiva do colonizador. É 

necessária uma ruptura radical deste monopólio definidor, abrindo espaço para a constituição 

de uma nova humanidade não construída sob os parâmetros coloniais (Fanon, 2022). Com toda 

a certeza a Convenção, tomada nas mãos pelos sujeitos emergentes em um processo 

hermenêutico desde baixo, se apresenta como expressão dessa ruptura radical.  

Diversos são os trabalhos em nível internacional que vêm se dedicando a 

desenvolver e corroborar com a “Teoria do Bloco Normativo Internacional de Proteção aos 

Direitos à Autodeterminação dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados”15 (DPLF, 

 
15 Segundo a CIDH, “Os povos indígenas do continente americano e de outras regiões afirmaram seus direitos 

como povos diferenciados, enfatizando o valor de suas culturas e de suas instituições sociais, políticas e 

econômicas, bem como seu vínculo com as terras e territórios ancestrais e o direito à livre determinação. Isso 

resultou, entre outros avanços, na aprovação da Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos 

Indígenas em 2007 (Declaração da ONU sobre povos indígenas) e na Declaração Americana sobre os Direitos 
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2011, p. 11-12; OEA, 2021, p. 13, párr. 2). Não obstante, ainda em 1965, com a adoção da 

“Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial” e 

em 1966 com o “Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (PIDCP)” e do “Pacto 

Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC)”16, fortaleceu-se, ainda 

naquele tempo histórico, a compreensão de que os grupos étnicos são detentores de saberes e 

modos de vida ancestrais, os quais devem ser respeitados.  

Além das normativas informadas, o Bloco Normativo Internacional de Proteção aos 

Direitos à Autodeterminação dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados, é composto, 

no âmbito interno de cada país estudado por suas constituições políticas, em especial nos 

dispositivos que assegurem a participação dos Povos Indígenas Originários, de acordo com as 

denominações em cada país e os demais grupos étnicos. Em nível internacional, o direito é 

reafirmado pela Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas (ONU, 

2007), pela Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (OEA, 2016), pela 

Convenção sobre a Diversidade Biológica (1992) e pelo Protocolo de Nagoya (2014), todos os 

quais enfatizam a necessidade do Consentimento informado e da repartição justa e equitativa 

de benefícios derivados do uso de conhecimentos e recursos tradicionais (Joca et al., 2021). 

Destarte, a Convenção n° 169 da OIT constitui o marco jurídico internacional mais 

relevante para os Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados representando uma ruptura 

histórica com o paradigma assimilacionista característico das legislações anteriores. A 

Convenção expressa a mudança para o paradigma do reconhecimento e da autodeterminação, 

centrado na afirmação dos direitos coletivos e na pluralidade de sistemas normativos e formas 

de vida. Outrossim, cumpre a Convenção o papel de consolidar os pilares fundamentais do 

direito internacional dos direitos dos Povos/Comunidades, como o direito de autonomia, 

autodeterminação, direitos territoriais, culturais, participação e especialmente o direito à 

Consulta e ao Consentimento livre, prévio e informado (Joca et al., 2021). 

Diante desta perspectiva, estabeleceu-se um novo paradigma, este que não advém 

das normativas jurídicas positivas, mas veio a ser reconhecido, qual seja o paradigma da 

proteção à Autodeterminação dos Povos Etnicamente Diferenciados, dentre eles, se apresenta 

o Direito à Consulta e ao Consentimento, valorizando a pluralidade cultural enquanto 

 
dos Povos Indígenas no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA), em 2016 (Declaração Americana 

sobre povos indígenas), que reconhecem o direito dos povos indígenas à livre determinação, consistente no direito 

de determinar livremente sua condição política e de perseguir livremente seu desenvolvimento econômico, social 

e cultural. Ambas as declarações incorporam o direito à livre determinação aplicável a todos os povos, em 

conformidade com o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e o Pacto Internacional 

dos Direitos Civis e Políticos” (OEA, 2021, p. 23, párr. 28, tradução nossa). 
16 Ambos os Pactos entraram em vigor no ano de 1976. 
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fundamento democrático (Colombia, 2014). O Protocolo de Consulta do Povo Tacana da 

Bolívia traz essas normativa internacional como fonte de seus direitos, afirmando que o artigo 

2° da Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial 

determina que os Estados partes adotem “medidas especiais e concretas nas esferas social, 

econômica e cultural para assegurar o adequado desenvolvimento e a proteção dos grupos 

originários, de modo a garantir que gozem de todos os direitos humanos sem discriminação” 

(CITRMD, 2023, p. 23, tradução nossa). 

A Convenção nº 169 da OIT reconhece os povos indígenas e tribais como sujeitos 

plenos de direitos, tanto individuais quanto coletivos, rompendo definitivamente com a lógica 

tutelar que os tratava como grupos incapazes ou dependentes da mediação estatal. Ao afirmar 

o direito de existirem em sua diversidade étnica e cultural, o tratado estabelece que a diferença 

não é um obstáculo à cidadania, mas sim um fundamento da pluralidade democrática e da 

convivência intercultural (Joca et al., 2021). O Direito à Autodeterminação17encontra-se 

previsto no Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (PIDCP) e no Pacto Internacional 

de Direitos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais (PIDESC).  

A Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, adotada 

em 13 de setembro de 2007, constitui-se em um dos documentos mais abrangentes do sistema 

internacional dos Direitos Humanos, estabelecendo padrões mínimos de sobrevivência, 

dignidade e bem-estar. A Declaração orienta os Estados partes na criação de normas e 

mecanismos de participação, reafirmando o Direito à Autodeterminação, à Integridade 

Territorial, à Participação Política e ao Consentimento Livre, Prévio e Informado (Joca et al., 

2021). Ressalta-se que a Declaração da ONU é reconhecida como instrumento normativo que 

evidencia um consenso jurídico e político global em torno da legitimidade dos Direitos 

Coletivos e do Direito à Autodeterminação. A aprovação da Declaração junto a ONU contou 

com o apoio da maioria dos Estados membros, “incluindo a maioria dos Estados da OEA, e seu 

processo de elaboração e aprovação contou com a participação e o apoio de povos indígenas de 

todo o mundo” (OEA, 2021, p. 41, párr. 70, tradução nossa). 

Portanto, os Estados que aqui se investigam, têm a obrigação legal no âmbito 

internacional de respeitar a forma de organização dos Povos/Comunidades Etnicamente 

Diferenciados, não podendo agir de forma diferente a pactuada a nível internacional. A Teoria 

do Bloco Normativo Internacional se solidifica no entendimento da CIDH, pois, segundo ela, a 

OIT tem afirmado que as disposições da Convenção n° 169 da OIT e a Declaração da ONU 

 
17 Os países hispanohablantes utilizam o termo em espanhol “libre determinación”. 
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sobre os Povos Indígenas são compatíveis, além de reafirmarem uma à outra, fortalecendo os 

dispositivos de direito material e procedimental nelas previstos (OEA, 2021). No dizer de 

Svampa (2019, p. 85), ainda que as disposições da Declaração da ONU “não tenham caráter 

vinculante, estabelecem um forte compromisso por parte dos Estados e fazem pressão sobre 

eles para que levem a cabo uma adequação”. 

Em seu Protocolo de Consulta o Povo Tacana elucida que o artigo 318 da Declaração 

das Nações Unidas sobre Povos Indígenas, “ratifica que os povos indígenas têm direito à 

autodeterminação e, em virtude disso, podem determinar sua condição política e buscar 

livremente seu desenvolvimento econômico, social e cultural” (CITRMD, 2023, p. 21, tradução 

nossa). A Declaração em seu texto incorpora ao instituto jurídico da Consulta, o instituto do 

Consentimento, incorporando os elementos/requisitos de ser Prévia, Livre e Informada, 

devendo ser realizada de Boa-Fé. A normativa ainda ressalta que o processo de efetivação do 

Direito à Consulta e a obtenção do Consentimento, deverá ser regida pela institucionalidade 

definida pela própria comunidade sujeito do processo da Consulta (Ossio, 2022).  

O Protocolo Tacana alerta que a Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos 

Indígenas, adotada pela Organização dos Estados Americanos (OEA), no ano de 2016 incorpora 

a autodeterminação nos mesmos termos da Declaração da ONU sobre os Povos Indígenas 

(CITRMD, 2023). Conforme já tratado na presente investigação, defende-se que os 

Povos/Comunidades vêm realizando um processo hermenêutico das normativas internacionais, 

as utilizando e interpretando a partir de suas realidades. Neste sentido, o Povo Tacana em seu 

Protocolo interpreta o artigo 7.1 da Convenção n° 169 da OIT, juntamente com o artigo 23 da 

Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas. Entendem que o Povo 

Tacana (CITRMD, 2023, p. 21, tradução nossa) e os demais Povos, possuem o “direito de 

determinar e elaborar prioridades e estratégias para o exercício de nosso direito ao 

desenvolvimento, razão pela qual nosso Plano de Vida deve ser considerado como o 

instrumento que reúne nossas prioridades de vida e de desenvolvimento econômico, político, 

social, cultural e ambiental do nosso Povo Tacana do Rio Madre de Dios”. 

Outra norma internacional importante é a Convenção das Nações Unidas sobre 

Diversidade Biológica (CDB), adotada em 1992, e o seu acordo complementar de caráter 

vinculante, o Protocolo de Nagoya sobre Acesso a Recursos Genéticos e Repartição Justa e 

Equitativa de Benefícios (2010), que consolidam o reconhecimento internacional dos direitos 

 
18 Disciplina o artigo 3, que: “Os povos indígenas têm direito à autodeterminação. Em virtude desse direito 

determinam livremente sua condição política e buscam livremente seu desenvolvimento econômico, social e 

cultural” (ONU, 2008, p. 7). 
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dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados sobre seus conhecimentos e práticas 

associadas à biodiversidade. O Protocolo de Nagoya reforça o Direito à Consulta ao 

Consentimento Livre, Prévio e Informado (DCCLPI) e os sistemas próprios de governabilidade 

das comunidades (Joca et al., 2021). 

Os Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados foram historicamente alijados 

da Cidadania Liberal, fundamento do Constitucionalismo Moderno, carregando em si o “mito 

da modernidade” (Dussel, 2000, 2007) o qual “justificou e consolidou a imposição das 

instituições políticas, econômicas, sociais e culturais da Europa sobre a África, América Latina 

e Ásia desde o período colonial até a atualidade” (Escrivão Filho; Sousa Junior, 2019, p. 34). 

Em suma, buscou-se garantir aos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados a 

manutenção de sua cultura, das formas de vida e de suas próprias instituições. Estabeleceu-se 

ainda o direito de participarem das decisões que possam afetá-los, possibilitando que decidam 

suas prioridades no tocante ao desenvolvimento social, econômico e cultural de seus territórios 

(OIT, 2009). Os Estados “comprometeram-se a tomar ações concretas e medidas legislativas, 

administrativas e de diversas naturezas para cumprir os compromissos mencionados” (Ferrer 

Valencia, 2020, p. 17, tradução nossa). 

A construção histórica da validade de uma definição está intimamente vinculada à 

correlação de forças que se confrontam em um determinado período histórico. Torna-se 

indispensável explicitar como se manifestam no contexto analisado as sentenças judiciais, 

próprias do processo de formação da norma jurídica, emerge dos conflitos sociais, não existindo 

uma correlação igualitária entre os atores envolvidos. O Direito Comparado, enquanto método, 

não é por nós restringido à leitura normativa, pois consideramos os direitos culturais e históricos 

dos povos, bem como os significados que esses povos vêm atribuindo à Natureza e estruturando 

a sua experiência jurídica.  

Nesse contexto, a Convenção n° 169 deixa de utilizar o termo “Populações” pelo 

termo “Povo”. Há que se ter em mente que o uso do termo “Povo”19 marca uma diferença em 

matéria de reconhecimento de direitos20. Os Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados 

têm reconhecido seu Direito à Autodeterminação e à Autonomia, assim como o acesso a todas 

 
19 Os instrumentos internacionais de direitos humanos, bem como as interpretações que vem sendo realizadas pelos 

órgãos de supervisão e controles, “tem adotado uma descrição ampla dos sujeitos que pretendem proteger, que 

alcança na prática, os povos indígenas e tribais, as comunidades afrodescendentes e as minorias campesinas e 

rurais” (DPLF, 2011, p. 14, tradução nossa). 
20 Como descrito por Álvaro García Linera (2024, p. 30, tradução nossa), “a validade de uma definição, o seu 

alcance de verdade, é, portanto, uma contingência histórica resultante da estrutura de forças discursivas, 

organizativas e econômicas no interior do campo político e do campo intelectual. Aquilo que hoje é considerado a 

definição aceitável e moralmente superior de uma categoria provavelmente amanhã será visto como irrelevante e 

substituído por outro sentido até então considerado marginal”. 
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as medidas e mecanismos de garantia e proteção aos direitos previstos na Convenção n° 169 e 

nas demais. Desse modo, tornar-se de “vital importância assinalar que a Corte Constitucional 

Colombiana e o Comitê de Especialistas (CEACR) da OIT tem se referido ao fato de que a 

definição da comunidade negra estabelecida pela Lei n° 70 coincide com a definição de Povos 

Tribais na Convenção n° 169 da OIT” (CODHES, 2013, p. 119, tradução nossa). 

Por certo, quanto aos Povos Indígenas, o instrumento normativo internacional, 

apresenta características objetivas e subjetivas que os identificam. A primeira das características 

objetivas é a continuidade histórica, diz respeito à descendência das “populações que habitaram 

os territórios antes do estabelecimento dos Estados modernos (no Peru, antes de 1821)” (Bernal 

Chávez; Rodríguez Pajares; García Blasco, 2019, p. 12, tradução nossa). A segunda 

característica objetiva é a da existência de uma conexão com o território que consiste na 

“ocupação tradicional que exercem sobre o território de seus ancestrais” (Bernal Chávez; 

Rodríguez Pajares; García Blasco, 2019, p. 13, tradução nossa). A última característica objetiva 

é a da “conservação das suas instituições políticas, culturais, econômicas e sociais 

diferenciadas, estando conservadas, total ou parcialmente” (Bernal Chávez; Rodríguez Pajares; 

García Blasco, 2019, p. 13, tradução nossa). Como característica subjetiva, tem-se a 

“consciência da sua identidade como indígena, qual seja, se autoidentificar como pessoas 

pertencentes a um povo indígena ou originário” (Bernal Chávez; Rodríguez Pajares; García 

Blasco, 2019, p. 13, tradução nossa). 

No plano da efetivação, de acordo com o advogado e vice-ministro do primeiro 

governo de Evo Morales, Alejandro Almaraz Ossio (2022, p. 29, tradução nossa) “foi apenas 

ao final do século XX, com a aprovação da Convenção n° 169 da OIT em 1991, que se alterou, 

sobretudo no plano da formalidade jurídica, a exclusão e a desproteção dos povos indígenas 

frente às indústrias extrativas”. O Direito à Consulta Prévia, quando realizado no âmbito de atos 

administrativos no bojo do procedimento de licenciamento ambiental, alinha-se se alinha aos 

padrões internacionais. Ademais, “o direito à participação e o acesso à informação são pilares 

fundamentais para a governança ambiental e a realização dos direitos humanos no contexto da 

crise ambiental” (OEA, 2025a, p. 35, párr. 111, tradução nossa). 

O artigo 21 da Declaração Americana sobre Povos Indígenas reconhece que “o 

direito à autodeterminação implica o direito de autogoverno dos territórios indígenas por meio 

de suas autoridades próprias” (OEA, 2024a, p. 23, párr. 43, tradução nossa). Em face do 

exposto, o direito à autodeterminação permite que os Povos Indígenas decidam a respeito de 

seu desenvolvimento e forma de vida, respeitando sua autonomia e cultura (OEA, 2024a). A 

CIDH vem “recomendando que os Estados se abstenham de exigir requisitos formais para o 
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reconhecimento da personalidade jurídica dos povos como condição para o exercício de seus 

direitos” (OEA, 2024a, p. 23, párr. 43, tradução nossa). Quanto à definição de procedimentos 

adequados e efetivos, estabelece o artigo 27 da Declaração dos Povos Indígenas, devendo se 

constituir em um procedimento equitativo, realizado de forma independente, imparcial, 

transparente e aberto, reconhecendo os procedimentos legais, as tradições, os costumes e os 

sistemas dos povos indígenas e dos povos tradicionais em relação ao uso da terra, de seu 

território (Garavito et al., 2010).  

1.2 Posicionamento dos Organismos Internacionais de Direitos Humanos e Instituições 

Internacionais de Direito Econômico 

O Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH) é composto pela Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e pela Corte Interamericana de Direitos Humanos 

(Corte IDH). De certo, esses organismos internacionais vêm estabelecendo padrões21 no sistema 

interamericano a respeito do Direito à Consulta e ao Consentimento e dos Direitos dos 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados aos seus territórios e aos recursos naturais 

(DPLF, 2015), bem como dos Direitos da Natureza e a respeito da Crise Climática. Esses 

padrões levam em conta o Princípio 10 da Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (1992) e do Acordo de Escazú (2018), os quais “enfatizam a importância da 

transparência, o acesso à justiça e a participação da sociedade civil nos processos de tomada de 

decisões sobre políticas ambientais” (OEA, 2025a, p. 35, párr. 111, tradução nossa) os quais 

também integram o Bloco Normativo Internacional de Proteção aos Direitos à 

Autodeterminação dos Povos Indígenas e Tribais22. 

 
21 Adota-se nesta investigação o conceito de “padrões” preconizado pela CIDH, o qual não deve ser entendido 

como parâmetros predefinidos ou uniformizantes. Entende-se que os “padrões” auxiliam na interpretação e 

aplicação do Direito, pois o conteúdo deste direito se dá no processo do seu exercício, com isso o Direito e 

consequentemente a norma jurídica se reacomoda nas relações com as modificações vivenciadas ao longo da 

história, das condições políticas e das transformações sociais e culturais (OEA, 2021). 
22 Adotamos no presente artigo, a classificação das normativas internacionais, desenvolvidas por Johny Giffoni 

(2020, 2023) a partir da leitura de diversos autores, em decorrência das características comuns as seguintes normas 

internacionais como integrantes do chamado Bloco Normativo Internacional de Proteção ao Direito à 

Autodeterminação dos Povos Indígenas e Tribais (Giffoni, 2020) sendo elas: 1. Declaração das Nações Unidas 

sobre eliminação de todas as formas de Discriminação Racial (1963) e a Convenção Internacional sobre a 

Eliminação de todas as formas de Discriminação Racial (1965); 2. Pacto Internacional dos Direitos Civis e 

Políticos (1966); 3. Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966); 4. Convenção 

Americana de Direitos Humanos (1969); 5. Declaração Tripartite sobre Empresas Multinacionais e a Política 

Social da OIT (1977); 6. Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento (1986); 7. Convenção n. 169 da OIT; 8. 

Convenção sobre Diversidade Biológica – CDB (1992); 9. Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças 

do Clima (1992); 10. Declaração de Durban (2001); 11. Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural (2001); 

12. Convenção Sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais (2005); 13. Protocolo de 

Kyoto (vigor 2005); 14. Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas (2007); 15. 

Protocolo de Nagoya sobre Acesso a Recursos Genéticos e Repartição Justa e Equitativa de Benefícios derivados 

de sua Utilização (2010); 16. Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da ONU (2015); 17. Acordo de 
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A CIDH possui “uma tradição garantista sobre o tema” (Svampa, 2019) e de forma 

contínua vem se pronunciando a respeito do conteúdo do Direito à Consulta e ao Consentimento 

“por meio de diversos mecanismos, como informes de país, informes anuais, pelo sistema de 

petições e casos e pelo mecanismo de medidas cautelares” (DPLF, 2015, p. 7, tradução nossa). 

Desempenha um papel de monitoramento e de recomendação no tema do Direito à Consulta e 

ao Consentimento junto ao Brasil, Colômbia, Peru, Bolívia e Equador e “determinou um marco 

jurídico internacional para resolver os problemas entre os Estados e as comunidades indígenas” 

(Svampa, 2019, p. 86). O Direito à Autodeterminação deve ser entendido, por meio de um 

diálogo contínuo entre os Povos/Comunidades e o Estado para que seja viável “dar lugar a 

regramentos específicos para que os Povos possam determinar seu desenvolvimento 

econômico, social e cultural, e outros aspectos da autodeterminação” (OEA, 2021, p. 14, párr. 

5, tradução nossa). 

Destaca-se o fato de que os Estados detêm a obrigação de adequar suas normas 

jurídicas internas aos padrões estabelecidos pelo SIDH, o que “implica a revisão de leis, 

procedimento e práticas para fortalecer e assegurar o exercício efetivo e prático dos direitos 

humanos dos povos indígenas e tribais, por meio do respeito ao seu direito à autodeterminação” 

(OEA, 2021, p. 14, párr. 5, tradução nossa). Ao realizar monitoramento na Bolívia a CIDH 

reconheceu que o Direito à Consulta e ao Consentimento estão vinculados ao princípio da 

autodeterminação, devendo sua efetivação “ser realizada com boa-fé, por meio de 

procedimentos culturalmente adequados, desde as primeiras etapas dos projetos de 

desenvolvimento” (Svampa, 2019, p. 86). No entendimento da CIDH qualquer projeto de lei 

ou ato administrativo que venha a regulamentar o Direito à Consulta deve estar em 

conformidade com os padrões estabelecidos pelo SIDH.  

Ao olhar para a Bolívia, a CIDH vem entendendo que o Estado deve garantir que 

os procedimentos administrativos de Consulta sejam ágeis, sensíveis e eficazes, devendo ser 

realizados em diálogo constante com os Povos Indígenas Originários Campesinos e 

Afrobolivianos, respeitando seus costumes, organizações sociais e o seu modo de vida 

tradicional (OEA, 2024a). Torna-se imprescindível elencar os elementos constituintes do 

Direito à Autodeterminação elencados pela CIDH, os quais são de caráter obrigatório o seu 

cumprimento pelos Estados: “autoidentificação e reconhecimento dos povos indígenas e tribais; 

 
Paris (2015 – COP 21); 18. Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (2016); 19. Opinião 

Consultiva n. 23 da Corte IDH (2017); 20. Declaração dos Direitos dos Camponeses e das Camponesas – ONU 

(2018 – não ratificada pelo Brasil); 21. Acordo de Escazú/ONU (2018 – não ratificada pelo Brasil); 22. Princípio 

do Equador (2019) e 23. Convenção Interamericana contra o Racismo (Aprovada em 2013 e ratificada pelo Brasil 

em 2021). 
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identidade cultural e não discriminação; propriedade coletiva, terras, territórios e recursos 

naturais; direitos políticos e de participação; Consulta e ao Consentimento livre, prévio e 

informado; direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais” (OEA, 2021, p. 14, párr. 6, 

tradução nossa).  

Os Povos/Comunidades se apresentam enquanto identidade complexa e diversa 

derivada de formações coletivas dinâmicas que compõem o mosaico sociocultural das 

Américas, incluindo o que a Convenção n° 169, no artigo 1, “a” denominou de Tribais, as quais 

se equiparam aos Povos Originários. A CIDH (OEA, 2021, p. 22, párr. 26, tradução nossa) 

entende que os Povos Tribais que serão ou não abarcados nas legislações internas dos países, 

bem como considerados ou não nas jurisprudências, são “povos diferenciados, cujos direitos de 

determinar seus destinos sociais, culturais, políticos e econômicos foram afetados por fatores 

históricos e pela discriminação estrutural existente nos estados em que vivem”. 

No entendimento da CIDH, os Estados devem propiciar aos Povos/Comunidades 

Etnicamente Diferenciados mecanismos especiais e diferenciados de Consulta e Cooperação. 

Advoga a CIDH (OEA, 2021, p. 45, párr. 83, tradução nossa) que os Povos/Comunidades 

“devem ser partícipes na busca de soluções as problemáticas que enfrentam no exercício de 

seus direitos, o que por si só respeitaria seu direito à autodeterminação”. Os 

Povos/Comunidades possuem uma identidade coletiva inata, a qual independe do 

reconhecimento estatal, significando este entendimento da CIDH uma ruptura epistemológica 

com o monopólio do Estado sobre a definição da existência jurídica dos Povos (OEA, 2021).  

Indígenas isolados, Povos Afrocolombianos, Grupos de Mulheres Indígenas 

peruanas ou equatorianas, não necessitam de reconhecimento estatal, o sistema interamericano 

reafirma que a legitimidade jurídica e política das comunidades deriva de sua historicidade e de 

suas práticas e de suas instituições próprias. Isto posto, “a autonomia dos povos deve permitir-

lhes decidir sobre seus assuntos políticos, jurídicos e administrativos sem a ingerência da 

normatividade imposta pela sociedade majoritária” (OEA, 2021, p. 53, párr. 95, tradução 

nossa). O entendimento da Comissão é de ser “incompatível com o direito internacional dos 

direitos humanos que os Estados exijam requisitos formalistas ou excessivos para conceder 

personalidade jurídica a um determinado povo ou comunidade” (OEA, 2021, p. 55, párr. 101, 

tradução nossa). 

Aqui tem-se o reconhecimento da preexistência ontológica e política dos povos em 

relação ao Estado, desta forma, entende-se o direito dos Povos/Comunidades em ter garantido 

seus direitos, decorre da pluralidade de normas jurídicas. Constitui-se a personalidade jurídica 

de “um ato meramente declaratório e não constitutivo, dado que o povo ou comunidade é 
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preexistente ao Estado, ou seja, existe independentemente de seu reconhecimento” (OEA, 2021, 

p. 55, párr. 101, tradução nossa). Desta forma, a efetivação do Direito à Consulta, por exemplo, 

não poderá ser restrita somente aos presidentes ou membros de uma associação do território, 

ou a representatividade constituída por uma federação, confederação ou “associação maior”, 

porque violaria a Convenção n° 169 e as normas que compõem o Bloco Normativo, assim como 

os padrões do SIDH.  

Os mecanismos administrativos de reconhecimento estatal, bem como as formas de 

atuação administrativa, em especial no campo do Licenciamento Ambiental, ao imporem 

formalismos ou agirem sem a devida cautela, interculturalidade e interseccionalidade, violando 

as tradições comunitárias, constituem-se no colonialismo jurídico. Há que se destacar ainda, 

que “as comunidades indígenas podem ser compostas por pessoas e famílias pertencentes a 

mais de um grupo étnico, mas que se consideram e se identificam a si mesmas como uma única 

comunidade” (OEA, 2021, p. 52, párr. 102, tradução nossa). 

A CIDH, a REDESCA e a Corte IDH ao reconhecerem a relação intrínseca entre 

povos indígenas e comunidades tradicionais com seus territórios, reafirmam o “reconhecimento 

e proteção dos direitos culturais são essenciais para garantir a dignidade e a autodeterminação 

das comunidades, promovendo políticas públicas que respeitem e fomentem a diversidade 

cultural e a inclusão social” (OEA, 2025a, p. 43, párr. 152, tradução nossa). A SIDH e a ONU 

vêm vivenciando um processo de aprimoramento doutrinário e jurisprudencial a respeito dos 

Direitos à Autodeterminação dos Povos/Comunidades, operando uma mudança paradigmática 

deslocando-se do enfoque assimilacionista para a visão relacional, plural e integral dos Direitos 

dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados (OEA, 2021). 

Os Estados partes possuem um dever positivo de realização dos direitos humanos, 

segundo o entendimento da CIDH (OEA, 2021), a partir do que fora estabelecido pela 

Convenção Americana e pela Declaração Americana de Direitos Humanos. Esse dever positivo 

inclui o de possibilitar que o Direito à Autodeterminação seja exercido pelos 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados, especialmente através da correta efetivação 

do Direito à Consulta e ao Consentimento, por serem estes componentes dos elementos 

constitutivos do Direito à Autodeterminação. É importante que os Estados desenvolvam 

mecanismos que reconheçam “os sistemas próprios de organização sociopolítica desses povos 

equivaleria a negar princípios fundamentais do direito internacional contemporâneo, como a 

livre determinação dos povos e o direito à igualdade e à não discriminação” (OEA, 2021, p. 78, 

párr. 153, tradução nossa). 
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As formas de autogoverno e de organização político-social dos Povos/Comunidades 

Etnicamente Diferenciados derivam de sistemas normativos consuetudinários que expressam a 

continuidade histórica de suas instituições e práticas de decisão coletivas. Sob essa perspectiva 

a Comissão (OEA, 2021, p. 78, párr. 154, tradução nossa) discorre que “as principais propostas 

de concretização do direito à autodeterminação por meio do autogoverno são aquelas que têm 

emergido e continuam emergindo dos próprios povos e comunidades indígenas e tribais”. 

Acrescenta-se, “as assembleias comunais, territoriais ou outras formas de organização própria, 

no exercício do direito à livre determinação e ao autogoverno, expressam sua vontade ao eleger, 

conforme seu próprio direito, aqueles que serão suas autoridades e representantes” (OEA, 2021, 

p. 80, párr. 160, tradução nossa). 

Tais estruturas normativas desafiam o monopólio estatal da representação política 

e da administração pública, afirmando uma democracia de base comunitária fundada na 

legitimidade territorial e cultural. Os Estados têm a obrigação de respeitar as decisões tomadas 

pelos Povos/Comunidades de acordo com sua organização social e política, sem a interferência 

arbitrária, o que marca o reconhecimento da autonomia e da autodeterminação dos 

Povos/Comunidades. Deste modo, “os povos têm o direito de escolher e definir seus próprios 

mecanismos de representação nas Consultas, nos processos de Consentimento ou em outros 

atos realizados como resultado de suas relações externas com outros povos, nações ou com o 

Estado” (OEA, 2021, p. 80, párr. 160, tradução nossa). 

A CIDH através do documento “Coesão Social: o desafio para a consolidação da 

Democracia na Bolívia” alerta que a Constituição Boliviana “estabeleceu a obrigação estatal de 

respeitar e garantir o direito à Consulta prévia obrigatória, realizada pelo Estado, de boa-fé e de 

forma dialogada, em relação à exploração dos recursos naturais não renováveis no território que 

habitam” (OEA, 2024a, p. 57, párr. 135, tradução nossa). Quanto ao exercício do Direito de 

Autodeterminação dos Povos Indígenas ou Tribais o posicionamento da CIDH é de que esse 

direito compreende, dentre outros aspectos, “o desenvolvimento de sistemas de autonomia, 

autogoverno e administração da justiça indígena e tribal” (OEA, 2024a, p. 151, párr. 415, 

tradução nossa). Povos Indígenas no ano de 2022 realizaram protestos sociais no Peru, cujas 

demandas políticas explícitas e conjunturais, somavam-se a busca de eleições gerais e a 

convocatória de Assembleia Constituinte. Um dos principais focos das reivindicações dos 

Povos Indígenas, consiste na expurgação da discriminação das comunidades camponesas e dos 

povos indígenas, para que seja garantida a efetiva Consulta sobre projetos extrativos que 

impactam seus territórios de vida (OEA, 2023). 
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A CIDH se posicionou no sentido de destacar que a base das demandas dos 

protestos, no sentido de que, os Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados apresentam 

reivindicações legítimas voltadas ao acesso igualitário a direitos, à eliminação de todas as 

formas de discriminação e ao reconhecimento de sua representação política. As regiões 

historicamente marginalizadas em relação às regiões centrais, demandam o reconhecimento e a 

valorização da diversidade étnico-racial e o respeito ao seu Direito à Consulta e ao 

Consentimento. Há que se garantir que estas comunidades “sejam Consultadas sobre os projetos 

extrativos que podem ter impactos consideráveis em seu território e que a riqueza por eles 

gerada seja distribuída de forma equitativa. As demandas devem ser atendidas considerando o 

respeito ao Estado de Direito e ao devido processo” (OEA, 2023, p. 100, tradução nossa). 

Os Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados possuem com seus territórios 

um vínculo que condiciona a sua própria existência. A CIDH (OEA, 2025a, p. 46, párr. 160, 

tradução nossa) por meio de sua Relatoria Especial advoga que “o reconhecimento, proteção e 

garantia do direito dos povos indígenas sobre seus territórios e recursos naturais é um elemento 

imprescindível para o exercício da autodeterminação e da própria sobrevivência dos povos 

indígenas”. Diante do que vem se apresentando é “pertinente recordar que existem diversos 

aspectos conflitivos entre o modelo produtivo predominante nas regiões afetadas e os sistemas 

de agricultura comunitária baseados na propriedade coletiva da terra” (OEA, 2025a, p. 47, párr. 

165, tradução nossa). A CIDH (OEA, 2025a, p. 47, párr. 165, tradução nossa) reconhece a 

existência de tensões, as quais derivam de “uma crescente conflitualidade social entre os 

denominados interculturais, dos povos indígenas, setores empresariais e outras comunidades 

locais”. 

Os Direitos Culturais constituem-se em “direitos fundamentais para a preservação 

da identidade e diversidade das sociedades e estão protegidos pelo artigo 26 da Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos e expressamente reconhecidos no artigo 14 do Protocolo 

de São Salvador” (OEA, 2025a, p. 43, párr. 151, tradução nossa). Ressalta-se que uma das 

obrigações dos Estados é a proibição da discriminação baseada na identidade cultural e a 

exclusão do paradigma da assimilação. Ao propor à autodeterminação e a autonomia como 

fundamento para definir as relações entre Estado e os Povos Originários e Tribais, como é a 

nomenclatura utilizada pela CIDH (OEA, 2021), apresenta uma ruptura com o paradigma 

colonial e assimilacionista que historicamente estruturou as políticas estatais na América 

Latina.  

A Relatoria Especial sobre Direitos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais 

(REDESCA) da CIDH (OEA, 2025a), realiza visitas de trabalho, coleta informações, analisa 
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os impactos das políticas públicas e emitem recomendações para garantir os direitos humanos 

no contexto da crise climática. A Relatoria Especial (OEA, 2025a) em visita à Bolívia, 

constatou uma série de desafios na implementação do procedimento adequado de Consulta 

prévia, como a falta de processos adequados e a ausência de medidas compensatórias 

adequadas. Nesta visita, recomendou ao Estado que “garanta o exercício efetivo dos direitos 

coletivos dos povos indígenas, contemplando sua autonomia, e o respeito aos seus territórios, 

assim como o respeito ao Consentimento livre, prévio e informado, garantindo o 

reconhecimento dos sistemas próprios do manejo do fogo, conforme suas normas, instituições 

e práticas culturais” (OEA, 2025a, p. 60, párr. 16, tradução nossa).  

Ao vincular a Consulta Prévia aos direitos dos Povos Indígenas e Tribais com a 

proteção da Natureza, converte-se em uma ferramenta chave para garantir a sustentabilidade 

ambiental e a justiça climática. Faz-se necessário que o Estado boliviano e os demais 

estabeleçam “salvaguardas específicas que proíbam a vulnerabilização dos territórios dos povos 

mediante atividades ilegais ou nocivas, como queimas não autorizadas ou as mudanças do uso 

do solo, priorizando sua conservação como medida preventiva frente a incêndios florestais” 

(OEA, 2025a, p. 60-61, párr. 16, tradução nossa).  

No que concerne aos Direitos Humanos a partir da Identidade, Cultura e 

Cosmologias, há que se compreender a partir dos princípios da interdependência e 

indivisibilidade entre estes e ao respeito e proteção da Natureza. Em suma, é possível 

determinar obrigações estatais, nas quais “integrem-se princípios, direitos e deveres do direito 

ambiental internacional; os quais, como parte do corpus iuris internacional, contribuem de 

forma decisiva para definir o alcance das obrigações derivadas da Convenção Americana nessa 

matéria” (OEA, 2025a, p. 34, párr. 109, tradução nossa). 

De acordo com a Comissão “o direito à autodeterminação é a premissa fundamental 

do direito à Consulta e ao Consentimento” (OEA, 2021, p. 85, párr. 177, tradução nossa). A 

Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) através da sua jurisprudência 

consagrou a responsabilidade e a obrigação do Estado em efetivar o Direito à Consulta e ao 

Consentimento, não sendo uma mera formalidade administrativa, mas um direito de natureza 

substantiva, destinado a garantir o Direito à Autodeterminação. Desta forma, deverão os 

Estados efetivar, por meio de suas instituições competentes, observando “o direito à Consulta 

e ao Consentimento prévio, livre, informado e de boa-fé, sempre que adotem medidas de 

qualquer natureza que os afetem” (OEA, 2021, p. 86, párr. 177, tradução nossa). Por fim, a 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos (OEA, 2021, p. 86, párr. 178, tradução nossa) 

estabeleceu como padrão a não existência de uma única forma de exercer este direito, 
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reconhecendo que “a Consulta e o Consentimento foram ressignificados pelos próprios povos 

indígenas e tribais, com base em sua autodeterminação”. 

A Corte IDH vem emitindo diversas sentenças versando sobre o Direito à Consulta 

e ao Consentimento, dentre elas o caso Povo Saramaka vs. Suriname e o Povo Indígena Kichwa 

de Sarayaku vs. Ecuador (DPLF, 2015). No caso Povo Saramaka vs. Suriname, a Corte IDH 

afirmou que o direito à propriedade sobre os bens coletivos deriva do artigo 21 da Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos, abrangendo os recursos naturais utilizados 

tradicionalmente pelos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados. Esses recursos 

possuem um valor fundamental para a manutenção de seu modo de vida, sendo essenciais não 

apenas para o desenvolvimento autônomo, mas também para a sua sobrevivência física e 

cultural. Assim, o reconhecimento desse direito implica assegurar a continuidade das práticas 

tradicionais e a integridade territorial como condições indispensáveis à preservação da 

identidade coletiva e da existência dos Povos (Garavito et al., 2010). Acrescenta-se que a 

jurisprudência consolidada da Corte IDH tem reconhecido reiteradamente o caráter vinculante 

e a dimensão coletiva do direito à Consulta e ao Consentimento, elevando-o à condição de 

garantia fundamental da autodeterminação, da identidade cultural e da integridade territorial 

dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados (Joca et al., 2021).  

Um entendimento importante da Corte, que aparece no Protocolo Tacana é o 

conceito de Direitos Territoriais. Os Direitos Territoriais vão além da propriedade coletiva, eles 

estão relacionados à manutenção e à preservação dos modos de vida dos Povos Indígenas. 

Portanto, houve o reconhecimento expresso da relação dos Povos Indígenas com sua cultura e 

com os seus territórios, onde “qualquer alteração substancial ou impacto de grande magnitude 

sobre esse território implica um risco de perda étnica e cultural irreparável. As interferências 

não consentidas de populações não indígenas em seus territórios podem gerar graves alterações, 

que devem ser prevenidas pelos Estados com base no diálogo e na concertação com os povos” 

(CITRMD, 2023, p. 22, tradução nossa). Um dos importantes padrões internacionais é o 

entendimento de que em todos os casos em que existam atividades “que possam afetar o 

território de comunidades indígenas, os estudos de impacto ambiental e social devem respeitar 

as tradições e cultura dos povos indígenas” (OEA, 2025a, p. 33, párr. 104, tradução nossa). 

Diversas são as Instituições Nacionais de Direitos Humanos (INDH) enquanto 

organismos autônomos e independentes, que possuem suas funções reconhecidas pela CIDH, 

uma destas instituições é a Defensoria Pública ou a “Defensoria del Pueblo”, sendo essas 

instituições estratégicas para a promoção dos padrões interamericanos de direitos humanos. 

Como discorre a CIDH (OEA, 2024a, p. 113, párr. 295, tradução nossa) “reconheceu-se o 
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importante papel dessas instituições como órgãos autônomos, independentes e pluralistas para 

a promoção e proteção dos direitos humanos nos Estados da região”. 

Da mesma forma, temos a atuação dos órgãos de controle e de aplicação de tratados 

no âmbito do Sistema Universal, que vem emitindo decisões, relatórios, dentre outros, com 

conteúdo específico referente aos instrumentos por eles acompanhados (DPLF, 2015). No ano 

de 2000, o Comitê para a Eliminação da Discriminação Racial (CERD) e o Comitê de Direitos 

Humanos das Nações Unidas recomendaram a diversos países, como a Austrália, que 

garantissem a participação efetiva das comunidades indígenas, especialmente em relação às 

emendas legislativas sobre títulos de terras que poderiam comprometer ou enfraquecer seus 

direitos sobre os territórios que tradicionalmente habitavam. Essa recomendação evidenciou a 

preocupação dos organismos internacionais com a proteção das terras indígenas e com a 

necessidade de que qualquer modificação normativa que as afete seja precedida de processos 

genuínos de Consulta e participação, reafirmando assim o princípio da Autodeterminação e o 

respeito aos direitos coletivos desses povos (Garavito et al., 2010). 

Essa tendência pode ser observada na ampla variedade de órgãos e atores do sistema 

de governança internacional que adotaram o paradigma de efetivação do Direito à Consulta e 

ao Consentimento, bem como à participação dos Povos/Comunidades Etnicamente 

Diferenciados. Entre eles, destacam-se não apenas os organismos do Sistema Global e do 

Sistema Interamericano de Direitos Humanos, como o Comitê de Peritos da OIT (CEACR), o 

Comitê para a Eliminação da Discriminação Racial (CERD), o Comitê de Direitos Humanos e 

a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), mas também instituições financeiras 

multilaterais, como o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Banco Mundial 

(BM). Ademais, atores privados, como a Associação Internacional de Produtores de Petróleo e 

Gás, passaram a adotar padrões de soft law sobre o tema, evidenciando a crescente difusão e 

internalização normativa do direito à Consulta em múltiplas esferas, públicas, internacionais e 

corporativas, ainda que com distintos graus de obrigatoriedade e efetividade (Garavito et al., 

2010). 

No que tange aos organismos internacionais um dos mais importantes em atuação 

nos países investigados neste trabalho é o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD). O PNUD, segundo informações na página em espanhol é a “agência 

líder das Nações Unidas em desenvolvimento internacional, o PNUD trabalha em 170 países e 

territórios para erradicar a pobreza e reduzir a desigualdade” 23. O PNUD decorre da junção 

 
23 Tradução nossa. Disponível em: https://www.undp.org/es/sobre-nosotros, acesso em 24 outubro de 2025. 

https://www.undp.org/es/sobre-nosotros
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entre o Programa Ampliado de Assistência Técnica das Nações Unidas (criado em 1949) e o 

Fundo Especial das Nações Unidas (criado em 1958). O PNUD, “como conhecemos 

atualmente, foi estabelecido no ano de 1965 pela Assembleia Geral das Nações Unidas”24. 

No Peru, o PNUD “vem trabalhando para encontrar propostas e soluções 

inovadoras para encontrar propostas e soluções inovadoras aos desafios do desenvolvimento, 

em aliança com o governo peruano, organizações, empresas privadas e a sociedade civil, 

aplicando sua experiência local e as melhores práticas a nível internacional”25. Ao analisar a 

presente informação, o pensamento do comparativista é levado a se questionar sobre o papel 

colonial representado pelo PNUD, onde não se construí junto, pelo qual apresenta todo seus 

valores, onde os Direitos Humanos não são Históricos e sim Universais, com conteúdo já pré-

estabelecido.  

O PNUD no documento “Actuar, confiar y conectar caminos: El valor de acción 

conjunta para el desarrollo sostenible”26, declara que até abril de 202527 “foram realizados no 

Peru 113 processos de Consulta prévia, dos quais 100 foram concluídos, 9 estão em andamento 

e 4 foram suspensos” (PNUD, 2025, p. 195, tradução nossa). A Consulta Prévia constitui-se em 

um recurso político, social e jurídico importante para os Povos Indígenas, pois integra o 

conjunto de suas reivindicações no Peru permitindo que sua agenda social e política seja 

considerada (PNUD, 2025). Pelo documento do PNUD (2025, p. 195, tradução nossa), uma das 

principais dificuldades para aplicação do Direito à Consulta Prévia no Peru diz respeito aos 

“diversos déficits de governança, incluindo as limitações do aparato estatal para garanti-lo; as 

tensões que sua aplicação gera em relação a decisões críticas para o Estado, como o 

aproveitamento dos recursos naturais ou a construção de infraestrutura; a pouca articulação com 

outros mecanismos de participação e as capacidades insuficientes dos povos indígenas”. 

Entendeu o PNUD que os processos de efetivação do direito à Consulta Prévia no 

Peru ocorrem em condições assimétricas. A justificativa dada pelo PNUD (2025, p. 195, 

tradução nossa) a essa assimetria entre os Povos Indígenas ou Originários e o Estado/Empresas 

persiste em razão das históricas “desigualdades socioeconômicas e culturais, o que afeta a 

 
24 Tradução nossa. Disponível em: https://www.undp.org/es/sobre-nosotros, acesso em 24 outubro de 2025. 
25 Tradução nossa. Disponível em: https://www.undp.org/es/peru/amazonas/sobre-nosotrosacesso em 24 outubro 

de 2025. 
26 Tradução nossa: “Atuar, confiar e conectar caminhos: O valor da ação conjunta para o desenvolvimento 

sustentável”. 
27 No documento produzido pela OIT (2021b, p. 3, tradução nossa), discorre esse importante organismo 

internacional que até setembro de 2020, “as atividades vinculadas aos projetos de investimento, que foram objeto 

da Consulta prévia estiveram relacionadas aos setores de infraestrutura, hidrocarbonetos, energia e mineração. 

Foram realizados 40 processos de Consulta prévia: 1 no setor de transportes, 12 no setor de hidrocarbonetos, 3 no 

setor elétrico e 19 no setor de mineração”.  

https://www.undp.org/es/sobre-nosotros


54 

 

capacidade de atuação dos representantes e organizações indígenas”. Segundo o PNUD é 

possível que essas condições sejam mitigadas, podendo na interpretação dada pelo PNUD 

(2025, p. 195, tradução nossa) gerar processos com prazos adequados, assim como informação 

e apoio técnico apropriado, além de “recursos suficientes para reduzir o impacto das assimetrias 

preexistentes, os processos têm apresentado melhor qualidade”. Entretanto, na análise de 

diversos documentos produzidos por entidades de apoio dos Povos Indígenas, Sentenças e 

documentos dos próprios Povos, conclui-se que os processos de Consulta no Peru além de 

gerarem um intenso conflito, são objeto de interferências diretas no processo hermenêutico das 

empresas interessadas nos empreendimentos desenvolvimentistas e extrativistas na atuação dos 

órgãos do Estado responsáveis pelos processos de Consulta. 

A ausência do processo de efetivação do Direito à Consulta Prévia no Peru, pode 

agravar os déficits de governança, como as capacidades limitadas do aparato estatal, a falta de 

articulação com outros mecanismos de participação e as capacidades insuficientes dos Povos 

Indígenas (PNUD, 2025). De fato, a “desconfiança das instituições e dos líderes políticos pode 

levar a uma menor participação cidadã e a fragilidade da democracia, criando um círculo 

vicioso que perpetua a instabilidade social e econômica” (PNUD, 2025, p. 80, tradução nossa). 

A Consulta Prévia está estreitamente vinculada com a governabilidade, já que fomenta a 

inclusão, a participação e o respeito aos direitos dos Povos Indígenas, fortalecendo a 

legitimidade do sistema político e contribuindo para a estabilidade social (PNUD, 2025).  

Destaca-se o fato de que Ministério da Cultura peruano “assinalou que as razões 

que limitam o exercício desses direitos residem na fragilidade dos mecanismos de participação 

indígena, nas limitadas capacidades estatais para a informação e o diálogo cultural e nos déficits 

de governança na implementação da Consulta prévia” (PNUD, 2025, p. 194, tradução nossa). 

O desenvolvimento para o PNUD (2025, p. 5, tradução nossa) não se define “pelo que damos, 

mas pelas opções e oportunidades que se constrói em conjunto. Por isso, é necessário promover 

um círculo virtuoso entre a efetividade estatal e a legitimidade democrática, impulsionado pela 

ação conjunta das peruanas e dos peruanos”. 

O período pós Segunda Guerra Mundial caracteriza-se pela consolidação de um 

novo regime de poder baseado no planejamento do desenvolvimento, no qual o Estado vem 

assumindo o papel de mediador entre as demandas internas e a lógica global da acumulação. 

Essa centralidade estatal se insere em uma arquitetura institucional denominada por organismos 

multilaterais, como o Banco Mundial e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). O 

pós-Segunda Guerra Mundial marca o momento da institucionalização de um novo padrão 

internacional de poder, com grande influência das corporações transnacionais e de instituições 
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supranacionais, ao redor de uma governança planetária que vem redefinindo a soberania dos 

Estados e subordinando as políticas nacionais à lógica da acumulação transnacional. 

Organismos Internacionais como a ONU, FMI, BID e o Banco Mundial em suas complexas 

estruturas impõem um poder corporativo global que atua de forma difusa junto aos fluxos 

financeiros, tecnológicos e ambientais (Porto-Gonçalves, 2017). 

O Direito material à Consulta e ao Consentimento vem sendo objeto de 

recomendações e normativas exaradas por organismos multilaterais de crédito, tais como o 

Banco Mundial (BM) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). Essas instituições 

consignaram diretrizes específicas para os Povos Indígenas e demais Povos/Comunidades 

Etnicamente Diferenciados, condicionando a aprovação e a execução de projetos por elas 

financiados a realização de processos de Consulta prévia, livre e informada. No caso do BM, 

sua Política Operacional sobre Povos Indígenas determina, em diferentes dispositivos, que cada 

projeto que possa afetar as comunidades incorpore procedimentos de Consulta desde as fases 

de preparação até a avaliação social. Essa normatividade, produzida no âmbito da lógica das 

instituições financeiras, redefine os institutos jurídicos da Consulta e do Consentimento, 

enquanto requisito de governança global, possibilitando a captura instrumental de ambos os 

institutos jurídicos por uma agenda de desenvolvimento extrativistas (Vargas Araujo, 2018). 

1.3 Teorias críticas e categorias analíticas diálogos desde a horizontalidade: 

Autodeterminação, Bem Viver, Comum, Colonialismo, Estado, Políticas Públicas, “Novos 

Movimentos Sociais e Novos Sujeitos de Direitos”, Constitucionalismo Moderno, 

Constitucionalismo Latino-Americano, Justiça Socioambiental, Giro Ecoterritorial, 

Direitos da Natureza 

A invasão do continente Americano pelos Europeus se inicia em 1492, quando “a 

colonialidade é uma característica da modernidade, seu outro, e permanece como uma marca 

das relações assimétricas de poder até nossos dias. Trata-se, por conseguinte, da permanência 

conflitiva da relação e do domínio colonial” (Bragato, 2023, p. 122). Porto-Gonçalves (2017) 

ao dialogar com Immanuel Wallerstein e Aníbal Quijano situa esse momento como evento 

fundacional do sistema-mundo moderno-colonial. A globalização não deve ser vista enquanto 

um fenômeno recente, mas sim como o resultado de um processo civilizatório estruturado pela 

colonização, pela expansão mercantil e pela imposição da racionalidade europeia. Evidencia o 

autor (2017, p. 24) que “na expressão mundo moderno a palavra forte acaba sendo moderno e 

não a ideia de um sistema-mundo que lhe está associada”. Desta forma, pode-se concluir que o 
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vocábulo moderno representa a hegemonia de uma temporalidade linear, eurocêntrica, que 

subordina as ciências, histórias e mundos originários.  

A modernidade surge como um discurso legitimador de um projeto de poder global 

que hierarquiza povos, subjuga e domina territórios e Natureza, transformando-os em objetos 

de consumo, isto posto, “não fosse a colonização da América, a Europa não teria reunido força 

para se impor ao mundo como seu verdadeiro centro hegemônico” (Porto-Gonçalves, 2017, p. 

24). A consolidação da hegemonia europeia se deu mediante a violência sistêmica que fundou 

o sistema-mundo moderno-colonial. O processo de dominação colonial ocorreu com a 

instauração de um sistema econômico, social, político e jurídico sustentado no etnocídio dos 

povos originários, na servidão, na escravização dos negros sequestrados da África, para fins 

mercantis e na expropriação dos territórios de povos originários (Porto-Gonçalves, 2017).  

Assim, a modernidade é, “a manifestação da nova ideia de razão, produto do 

paradigma fundado na relação técnica ou experimental do fazer dos seres humanos com o 

mundo” (Bragato, 2023, p. 62). A racionalidade deixa de ser um campo de reflexão ética e 

ontológica para tornar-se um meio de controle e previsibilidade, subordinado a métodos e 

finalidades previamente definidos (Bragato, 2023). O domínio da Natureza, conforme será 

debatido ao longo da investigação, foi inseparável do domínio sobre os corpos e territórios 

colonizados (Porto-Gonçalves, 2017). Diante do exposto, conclui Porto-Gonçalves (2017, p. 

25) que se está “diante de um sistema-mundo moderno-colonial, que é um mundo cada vez mais 

interdependente sistema-mundo, mas cuja interdependência está organizada com base num 

sistema de relações hierárquicas de poder moderno-colonial”. 

A subjugação e a exploração da Natureza no final do século XX, foi transformada 

de um fenômeno predominantemente natural em um fenômeno socialmente fabricado, tendo a 

Natureza sido absorvida pelo sistema industrial (Beck, 2019). Os problemas centrais da 

contemporaneidade decorrem do próprio desenvolvimento técnico-econômico. O progresso 

deixa de representar apenas a libertação das limitações impostas pela Natureza, ou pelas práticas 

ditas tradicionais, tornando-se uma fonte de vulnerabilidade global (Beck, 2019). Segundo 

Ulrich Beck (2019) vem sendo disseminado ao longo do tempo que, as fontes de riqueza no 

campo da Natureza são contaminadas por ameaças colaterais, todas essas questões vêm 

passando desapercebidas durante muitos anos com o objetivo da superação da miséria.  

Importante salientar que a ideia de modernidade política consolidou um “pacto” 

entre expansão material (abundância, crescimento, energia barata) e promessas de emancipação 

(liberdade, direitos, autonomia). Faz-se necessária a reconstituição da liberdade (negativa e 

positiva) não apenas como relação entre humanos, mas também como relação com a 
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disponibilidade e a apropriação do ambiente, frequentemente invisibilizada pela narrativa 

política moderna (Charbonnier, 2021). A modernidade possui dois ideais norteadores – 

destinados a monitorar a dinâmica existente diante de sua interseção – qual sejam a Abundância 

e a Liberdade e Autonomia. Onde a vontade “se exprime com efeito sob a forma de uma dupla 

injunção, uma orientada para a abundância, a outra para a liberdade, ou, para a caracterizar de 

modo mais preciso, para a autonomia individual e coletiva” (Charbonnier, 2021, p. 37). Nesse 

sentido, o primeiro ideal, é a abundância: 

A ruptura entre um passado caracterizado pela escassez perpétua, pela pressão 

constante das necessidades, e um futuro definido de forma mais ou menos utópica 

pela libertação dessa pressão e pelo acesso a uma certa prosperidade desempenhou 

papel central na adesão do maior número de pessoas ao projeto de modernização. Isso 

significava que cada um podia legitimamente esperar melhores condições de vida que 

as de seus pais, e que essa melhoria devia se traduzir em um acesso mais fácil à 

felicidade privada em uma maior dignidade na vida (Charbonnier, 2021, p. 37). 

A crise climática e ecológica contemporânea é um resultado histórico do modo de 

produção capitalista, ancorado no uso dos combustíveis fósseis (Angus, 2023). John Bellamy 

Foster (2023) apresenta uma concepção materialista da Natureza e uma crítica robusta à forma 

como o capitalismo reorganiza a relação sociedade-natureza. Em razão da chamada 

“consciência ecológica ocidental”, ocorrida a partir da segunda metade do século XX, 

estabeleceu-se a institucionalização geopolítica, jurídica e econômica da questão ambiental. 

Trata-se, portanto, de “um ponto de inflexão na relação entre o Estado e as questões ambientais” 

(Cornetta, 2025, p. 109). Andrei Cornetta (2025, 110) entende que “a trajetória do pensamento 

ambientalista, desde a contestação da contracultura dos anos 1960 e 1970, passando pelos 

impasses geopolíticos, se apresenta, cada vez mais, como uma pauta econômica”.  

Desta forma, a “consciência ecológica ocidental” é um limitador à organização 

ancestral, étnica e social dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciadas. O processo de 

elaboração da governabilidade geopolítica construída sob os argumentos ecológicos-

econômicos, buscou demonstrar uma suposta conciliação entre proteção ambiental e 

desenvolvimento econômico. Todavia esse processo colonial invisibilizou a reprodução 

histórica dos Povos/Comunidades e de suas identidades. Ressalta-se que durante todo processo 

de invasão colonial, as identidades étnicas dialogaram com as diversas vertentes do 

colonialismo, buscando sua sobrevivência, em forma de resistência. Ora manifestavam-se 

diante do sincretismo no Brasil, ora dos Cabildos e dos Resguardos – os quais resistiam aos 

processos de negação de identidade – em especial pelas mãos do líder indígena Quintín Lame, 

da região de Cauca na Colômbia. Movimentos como os do Brasil e da Colômbia, estiveram 

presentes também nos processos identitários no Peru, Bolívia e Equador.  
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Enfrentar o capitalismo, através do reconhecimento da luta de classes no interior do 

constitucionalismo latino-americano enquanto elemento de interseccionalidade do conflito 

socioambiental, raramente significa negar o capital. Parte-se do pressuposto da existência de 

um processo de governança capaz de regular suas formas e administrar os conflitos pela garantia 

e implementação dos direitos sociais, da função social da propriedade e da terra, bem como do 

estabelecimento de limites ambientais e da garantia formal, controlada do direito à participação 

em especial dos Povos/Comunidades Eticamente Diferenciados. Pierre Charbonnier (2021, p. 

10), trabalha com a categoria da “Desintegração da Ordem Liberal”, o qual entende que a partir 

da “ascensão do poder de Donald Trump nos Estados Unidos, em 2017, de Jair Bolsonaro no 

Brasil, em 2019, são os marcos mais claros de uma série de acontecimentos frequentemente 

interpretados como a desintegração da ordem liberal”. Há que se compreender, portanto, que: 

[...] para entender o que está acontecendo com o planeta, bem como as consequências 

políticas dessa evolução, é preciso retornar às formas de ocupação do espaço e do uso 

da terra vigentes nas sociedades da primeira modernidade ocidental. A implementação 

da soberania territorial do Estado, os instrumentos de conquista e de aprimoramento do 

solo, mas também as lutas sociais ocorridas nessas circunstâncias – tudo isso forma a 

base de uma relação coletiva com as coisas da qual vivemos hoje e os últimos momentos 

(Charbonnier, 2021, p. 11). 

A crise socioambiental não é um problema externo ao sistema econômico. 

Constitui-se como parte da própria crise do capitalismo, ou seja, de um modo de produção que 

cria destruição ecológica e, simultaneamente, tenta converter os efeitos dessa destruição em 

novas mercadorias e fontes de lucro (Cornetta, 2025). Um dos instrumentos utilizados da 

transformação da Natureza – enquanto sujeito de direito –, em objeto e substantivo comum – 

natureza –, passível de dominação e controle, consiste na subversão do licenciamento ambiental 

em instrumento de legitimação da separação “natureza vs. história”, tornando a Natureza em 

objeto governável e negociável. Assim as Constituições Latino-Americanas, bem como o 

direito, passam a legitimar o efeito político-jurídico da Natureza, enquanto “coisa-em-si”. Desta 

forma, abre caminho para a precificação das Florestas, da Água, do Ar, do Carbono. Trata-se 

de um abandono das cosmologias dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados, dos 

Encantados, dos Orixás, da PachaMama, Del Río Magdalena e De La Sierra Nevada de Santa 

Marta (Cornetta, 2025). 

A racionalidade do licenciamento ambiental no Brasil, na Colômbia, no Peru, na 

Bolívia e no Equador, tende a operar a cisão entre a Natureza e a História como condição de 

possibilidade da administração, enquanto “coisa-em-si”. Portanto, passa a ser passível de 

recorte, mensuração e equivalência econômica e financeira. O “Caminho das Pedras da 

Comunidade Quilombola do Abacatal” no Estado do Pará-Amazônia, vem sendo violado. O 
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capital não o concebe enquanto bem jurídico, a partir da sua dimensão cosmológica e histórica. 

No momento da violação dos direitos do “Caminho das Pedras”, o Estado e o poder econômico, 

buscará mensurar o dano e não o “valor” espiritual e ancestral pela falta de equivalência negada 

pela luta de classes e seu papel de descaracterização daquilo que se constituem pela história 

(Cornetta, 2025). O que está em jogo não é apenas a produção e a indústria, mas também as 

condições materiais que sustentam a vida cotidiana – o território, a água, o alimento, e em 

especial o cuidado. Andrei Cornetta (2025, p. 87) discorre que: 

No limite, o tratamento da natureza como algo externo à história revela-se em seu 

contrassenso, uma vez que a própria postulação de uma natureza exógena envolve a 

própria consciência das relações que a definem. O contrário, ou o que se expressa no 

entendimento corrente, é o que precisamente se pretende. Isto é, um conhecimento da 

natureza como uma coisa-em-si, passível de ser compreendida de maneira 

fragmentada e controlada mediante seu “desvendamento” em nexos sistemáticos e 

livre de objeções.  

Silvia Federici (2021) requalifica, portanto, o debate sobre desenvolvimento e 

participação política. A crítica do capital não pode prescindir da compreensão das bases 

materiais que sustentam a reprodução social, sob pena de reiterar um horizonte produtivista 

incompatível com os limites ecológicos. A vivência da crise indica que não se trata apenas de 

uma crise ambiental, mas também civilizatória e sistêmica, em razão da alteração dos processos 

biofísicos que sustentam a vida social. Em contraposição, como vem sendo sustentado, faz-se 

necessário pensar a organização da produção e do consumo a partir de critérios de democracia 

substantiva, igualdade e recomposição da relação sociedade-natureza (metabolismo social), 

rompendo com a dependência fóssil (Angus, 2023). A crise ecológica apresenta-se como crise 

do próprio arranjo moderno que naturalizou a abundância (como se fosse ilimitada) e, ao mesmo 

tempo, organizou a liberdade em torno desse horizonte (Charbonnier, 2021). 

Trata-se, portanto, de uma crise civilizatória multidimensional, na qual o capital 

corrói, ao mesmo tempo, as condições sociais (trabalho/vida) e as condições naturais (base 

ecológica) que tornam a reprodução social possível. O capital não é apenas um “sistema de 

mercado”, mas um arranjo histórico-tecnológico cuja compulsão por lucro, produtividade e 

padronização produz esgotamento social e ecológico (Bartra, 2025). Pierre Charbonnier auxilia 

a reposicionar o debate jurídico sobre licenciamento ambiental e participação como problema 

de economia política e de teoria da liberdade. Ao demonstrar que a modernidade articulou, de 

modo historicamente situado, as promessas de emancipação política a um horizonte de 

abundância material, o autor evidencia que a liberdade moderna foi sustentada pela 

disponibilidade (frequentemente invisibilizada) de energia, terra e recursos apropriáveis 

(Charbonnier, 2021).  
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Fernanda Frizzo Bragato (2023, p. 47) ressalta que os “processos de transformação 

social, política, religiosa, econômica e cultural marcaram o início da modernidade europeia”. 

De um lado, a modernidade estabelece o individualismo enquanto seu Norte, representando “a 

fundação de sociedades em que o indivíduo desempenha o valor supremo” (Bragato, 2023, p. 

60). Do outro lado, os Povos Originários e os Povos da Diáspora desde antes da colonização 

europeia “mantiveram suas próprias línguas, culturas, religiões, cosmovisões, sistemas de 

governo, administração de justiça e desenvolvimento econômico” (OEA, 2021, p. 21, párr. 22, 

tradução nossa), nas quais o valor não é o do indivíduo, mas o da sociedade em sua totalidade 

(Bragato, 2023). No mesmo sentido, Bragato (2023, p. 121) leciona que “os sistemas culturais 

dos povos ameríndios foram, desde os primórdios da conquista da América, considerados 

basicamente irracionais pelos europeus”. A CIDH (2021) reconhece a legitimidade de formas 

próprias de organização política e comunitária, enraizadas na territorialidade e no vínculo 

espiritual com a natureza. 

O modelo de ciência europeu se converteu no padrão universal de racionalidade, 

legitimado enquanto forma correta ou superior de conhecimento em relação a todas as demais, 

que passaram a ser as formas erradas ou inferiores. Desta forma, um passou a ser o 

conhecimento científico, e o outro, o conhecimento empírico. Essa elevação não apenas 

consolidou o monopólio cognitivo da Europa, e, como exemplificado, instituiu uma hierarquia 

global entre os saberes, na qual o conhecimento científico ocidental se impôs como o critério 

exclusivo de verdade, progresso, desenvolvimento e civilização (Bragato, 2023). Essa 

epistemologia única reverbera na concepção de que existe um único sistema jurídico-normativo, 

dependente exclusivamente das ações do Estado. 

Neste sentido, a modernidade, longe de representar uma emancipação ou garantia 

de direitos universais aos seres humanos, encontra seu fundamento na naturalização das 

hierarquias e das dicotomias, como bem/mal, civilizado/bárbaro, branco/negro, humanos/não 

humanos, Sul/Norte, mulheres/homens. A globalização se apresenta enquanto expressão 

contemporânea da tríade modernidade-colonialidade-racialidade, pois se constitui em uma 

estrutura histórica de poder que combina a exploração da Natureza com a dominação racial, 

étnica, religiosa, de gênero e cultural (Porto-Gonçalves, 2017). Conclui Porto-Gonçalves (2017, 

p. 26) que “o estatuto colonial da modernidade distribui desigualmente os proveitos e os rejeitos 

do seu progresso”. O sujeito de direitos nasce como expressão do indivíduo autônomo, cuja 

dignidade é fundada em uma interioridade transcendental (Bragato, 2023). 

Diante do exposto até este ponto, faz-se necessário destacar a importância do giro 

epistemológico descolonial nesta investigação, pois se adota a perspectiva da desobediência 
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epistêmica. Nos dizeres de Fernanda Bragato (2023, p. 118) a desobediência epistêmica “tem a 

ver com a necessidade de descolonizar o conhecimento e decorre da constatação de que existe 

uma face oculta e encoberta da modernidade: a colonialidade”. Convém enaltecer que a 

perspectiva do colonialismo moderno deixa como legado a divisão do mundo em dois, de um 

lado o centro e do outro a periferia (Bragato, 2023). 

O Capitalismo Fossilista e o Imperialismo, segundo Porto-Gonçalves (2017) se 

relacionam com o uso do fogo, com a Revolução Industrial e a descoberta da máquina a vapor. 

Estes elementos transformam radicalmente as relações entre a sociedade e a Natureza. A energia 

fóssil ampliou a capacidade humana de dominação sobre os ecossistemas consolidando a 

hegemonia das potências industriais europeias. A modernidade industrial transformou o 

domínio territorial em domínio energético e ecológico, apresentando-se enquanto extensão da 

colonialidade do poder e do saber. Em um primeiro momento, a concentração das pessoas 

ocorria no espaço rural, em que a atividade agrícola se associava espacialmente à pecuária. 

Antes da Revolução Industrial, a produção dependia da tração animal. 

A partir desse momento, tem-se uma dissociação dos territórios de extração dos 

centros de transformação e consumo, havendo assim uma reconfiguração radical da geografia 

do poder mundial. A modernidade industrial reorganiza o mundo segundo uma lógica de 

separação e desigualdade metabólica, na qual o enriquecimento de uns implica a degradação de 

outros (Porto-Gonçalves, 2017). Ressalta-se que “o fim do século XIX e o início do século XX 

verão o comércio internacional crescer e a natureza ser submetida a uma lógica mercantil e a 

uma noção de tempo uniforme e abstrata, tal como o relógio” (Porto-Gonçalves, 2017, p. 31). 

Carlos Walter Porto-Gonçalves (2017, p. 69) reinterpreta o conceito de sociedade 

de risco de Ulrich Beck a partir da colonialidade evidenciando que tais riscos são “derivados 

da própria intervenção da sociedade humana no planeta (reflexividade), particularmente 

derivada das intervenções do sistema técnico-científico”. Atualmente os riscos e ameaças, em 

razão da globalidade de seu alcance, ameaçando a vida no planeta, constituem riscos da 

modernidade e da modernização, pois são um “produto de série do maquinário industrial do 

progresso, sendo sistematicamente agravados com seu desenvolvimento ulterior” (Beck, 2019, 

p. 26). Por fim, conclui-se que os riscos e ameaças são “um subproduto modernizacional de 

uma abundância a ser evitada” (Beck, 2019, p. 32). 

O presente trabalho está localizado na transição entre o Consenso de Washington e 

o Consenso das Commodities, transpassando pelas dinâmicas hegemônicas e contra 

hegemônicas de poder, as quais têm como principais atores o Estado, os movimentos sociais 

clássicos e os emergentes, os Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados, a sociedade 
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civil, empresariados e atores internacionais. Todos estão inseridos no grande conjunto da crise 

civilizatória, climática, humanitária e socioambiental vivida no pluriverso da Democracia 

Liberal. A transição entre o Consenso de Washington para o Consenso das Commodities, 

representa muito mais do que uma simples mutação econômica, tratando-se de uma 

reconfiguração do modo de inserção da América Latina na economia global. 

Sob o Consenso de Washington as políticas de ajuste estrutural e financeirização 

aprofundaram a dependência externa e a desigualdade social. Já no Consenso das Commodities 

houve a manutenção da dependência ao transformar os recursos naturais em base da 

acumulação do crescimento econômico, embora tenha nos governos progressistas sido adotado 

acompanhado de políticas de redistribuição, inclusão social e garantia de direitos. Aqui o 

neoextrativismo e o extrativismo conforme será trabalhado, emergem como uma face renovada 

da colonialidade, onde o Estado se articula com o mercado legitimando um modelo econômico 

pautado na vulnerabilidade ambiental, na reprimarização econômica e nos conflitos territoriais 

(Svampa, 2019).  

Este modelo, portanto, sob o discurso de soberania e desenvolvimento, perpetua 

formas de espoliação, segregação e subordinação típicas do sistema-mundo moderno colonial. 

O Consenso das Commodities teria focado especificamente na “implementação maciça de 

projetos extrativos orientados à exportação, estabelecendo um espaço maior de flexibilidade 

quanto ao papel do Estado, que permite a implantação e a coexistência de governos 

progressistas” (Svampa, 2019, p. 38). As categorias de progresso e desenvolvimento são tidas 

como sinônimos da dominação da Natureza, estão baseadas na ilusão de que o domínio sobre o 

mundo da Natureza seria a medida necessária para o crescimento econômico das sociedades 

(Porto-Gonçalves, 2017). Confirma esta argumentação o clamor do “Pueblo de la Comuna de 

San Francisco de Chicta” no Equador, que ressalta que “cabe destacar que a paróquia28 de 

Taracoa é rica em petróleo, e seu território é influenciado pelos blocos petrolíferos Auca, 

Palanda Yuca Sur, Pindo e Nantu. Mas, apesar da riqueza desse importante recurso, não se 

observam melhorias na qualidade de vida” (MAATE, MAG, 2022, p. 22, tradução nossa). 

O Antropoceno, segundo Svampa (2019, p. 144) “designa um novo tempo no qual 

o ser humano se tornou uma força de transformação de alcance global e geológico”. A gravidade 

do Antropoceno não reside apenas na destruição dos ecossistemas, mas na velocidade 

exponencial das mudanças, que inviabiliza os processos de adaptação das espécies e das 

 
28 Em espanhol o termo é “paroquia”, que segundo o “RAE”, possui um dos significados que se aplica a essa 

utilização: “nos municípios rurais, demarcação administrativa local, embora carente de reconhecimento legal 

expresso” (tradução nossa). Disponível em: https://dle.rae.es/parroquia. 
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culturas humanas. Essa aceleração reflete o ápice da racionalidade moderna e do modelo 

técnico-econômico que, em nome do progresso não é apenas uma nova era, mas um limiar de 

esgotamento, um ponto em que a história se confronta com seus próprios limites ontológicos e 

éticos (Svampa, 2019). 

Eduardo Gudynas (2019, p. 20) define a categoria antropocêntrica como sendo o 

conjunto de “posturas centradas nos seres humanos, colocando-os como ponto de partida para 

qualquer valoração”. Ao situar os seres humanos como os únicos sujeitos dotados de valor e 

consciência, o antropocentrismo reduz os demais seres e ecossistemas à condição de objetos 

instrumentais, subalternos à lógica utilitarista da satisfação humana. Daí a dificuldade dos 

Estados e dos agentes empresariais de entenderem as cosmologias e as diferentes dimensões de 

mundo e de ancestralidade dos Povos e Comunidades. Tal estrutura de pensamento fundamenta 

o modelo do sistema-mundo moderno-colonial, que tem como premissa desarticular a 

reciprocidade entre humanidade e natureza, transformando a Natureza em meio ambiente, e este 

em recurso econômico, uma mera “commodity”. Entender esse processo é o início da 

compreensão para a transição epistêmica proposta pelos Direitos da Natureza (Gudynas, 2019). 

Pela lógica do Antropoceno, uma planta, um animal, a cachoeira, o caminho das 

pedras, uma Sumaumeira ancestral não possui valores em si mesmo, elas são objetos não 

dotados de valor intrínseco. Segundo Gudynas (2019, p. 21), “o antropocentrismo impõe uma 

valoração extrínseca no sentido de que os valores são propriedades externas aos objetos, e 

somente podem ser atribuídos pelos seres humanos”. O que temos é o antropocentrismo de 

caráter instrumental, sustentáculo do extrativismo e o paradigma econômico moderno, o qual 

repele qualquer tipo de produção normativa pluralista oriunda do saber dos Povos e 

Comunidades. A fragmentação da Natureza em recursos traduz a redução ontológica do mundo 

natural à condição de insumo econômico, legitimando práticas de domínio, exploração e 

mercantilização. Assim o calor de cada sujeito não humano da Natureza é mensurado pela sua 

utilizada e capacidade de gerar lucro, perpetuando a dissociação entre a Natureza e a sociedade 

humanos, reforçando a lógica da posse e do controle (Gudynas, 2019). 

A Natureza é detentora de valores intrínsecos. Esses valores expressam a essência 

da Natureza, ou seja, suas qualidades inerentes, aquelas que são próprias da sua existência 

enquanto seres vivos, inseridos no meio ambiente da Terra. Os valores intrínsecos da Natureza 

independem dos valores atribuídos pelos seres humanos (Gudynas, 2019). Leciona Gudynas 

(2019, p. 48) que “são valores que não consideram os objetos ou as espécies como meios 

subordinados às pessoas”. Importante destacar que, os “direitos clássicos a um meio ambiente 

saudável têm como foco as pessoas: são direitos humanos, e se cuida da Natureza na medida 
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em que isso pode afetar as pessoas, não pelos valores próprios da Natureza” (Gudynas, 2019). 

Aqui reside uma grande diferença entre o Direito Ambiental e os Direitos da Natureza, este 

último se volta para a proteção dos valores intrínsecos da Natureza, ou seja, seus valores inatos, 

próprios, aqueles que não foram atribuídos pelos seres humanos em decorrência das suas 

necessidades. Ao se referirem à Lagoa Amarun Kucha o Povo da Comuna de San Francisco de 

Chicta do Equador, discorre que: 

Ao redor desta lagoa tecem-se várias histórias e crenças. Acredita-se que ali habitam 

seres espirituais que se transformam em animais, conforme indicam as tradições dos 

Kichwa. A Lagoa situa-se no setor sul do Bloco 1 e faz divisa com a Comuna Parutu 

Yaku. Trata-se de um local de difícil acesso; há grande quantidade de animais, aves e 

peixes. Para ali chegar, é preciso pedir permissão, caso contrário, não se pode 

prosseguir, pois pode chover ou escurecer, fazendo com que as pessoas se percam. 

Desse lugar nasce o rio Amarun Yaku, de águas negras (MAATE; MAG, 2022, p. 22, 

tradução nossa). 

Este relato expressa a relação simbiótica entre o território, cosmologia e Natureza, 

pois o espaço não é concebido como um recurso financeiro, mas como uma entidade viva e 

sagrada. A lagoa e o rio materializam a cosmovisão do Pueblo Kichwa, demonstrando a 

interdependência entre os seres humanos, os seres não humanos e os elementos da Natureza. O 

Povo da Comuna de São Francisco de Chicta, no Equador, em seu Plano de Vida, estabelece 

que “a palavra ‘bioconhecimento’, se refere aquilo que os seres humanos conhecem como o 

‘Buen Vivir’. São bens e serviços que levam em conta a ecologia, a conservação, a investigação 

e o aproveitamento sustentável da biodiversidade” (MAATE; MAG, 2022, p. 17, tradução 

nossa). 

Dois princípios importantes relacionados às teorias do Buen Vivir e dos Direitos da 

Natureza são a complementariedade e a convivência harmônica. Neste sentido, “na Comuna 

existe uma profunda complementariedade e convivência harmônica entre o ser humano e as 

populações vivas da flora, da fauna e dos ecossistemas aquáticos” (MAATE; MAG, 2022, p. 

19, tradução nossa). O Bem Viver (sumak kawsay, suma qamaña, ñandareko) um dos conceitos 

mais centrais do giro ecoterritorial latino-americano, é compreendido não como uma categoria 

homogênea, mas como síntese plural de cosmovisões indígenas que articulam ética, política e 

ontologia. Como destaca Svampa (2019, p. 78), “tal conceito propõe novas formas de relação 

do ser humano com a natureza e com outros seres humanos”, baseadas na reciprocidade.  

O Bem Viver, nesse sentido, constitui um horizonte utópico de reexistência 

civilizatória que desafia as dicotomias fundantes do pensamento moderno-colonial 

(natureza/sociedade, humano/não humano, progresso/atraso). Ao reivindicar a superação do 

paradigma antropocêntrico e a rejeição do crescimento econômico ilimitado, o Bem Viver 

desloca o centro normativo da economia para a vida em comunidade e sustentabilidade dos 
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sistemas de vida, aproximando-se das noções de buen vivir constitucionalizadas no Equador e 

na Bolívia (Svampa, 2019). 

O Bem Viver – enquanto filosofia de vida – é um projeto libertador e tolerante, sem 

preconceitos nem dogmas. Um projeto que, ao haver somado inúmeras histórias de 

luta, resistência e propostas de mudança, e ao nutrir-se de experiências existentes em 

muitas partes do planeta, coloca-se como ponto de partida para construir 

democraticamente sociedades democráticas (Acosta, 2016, p. 29). 

Sob esse viés, “o bem viver tem como um de seus eixos centrais a relação do ser 

humano com a natureza, considerando-o como parte integrante desta” (Svampa, 2019, p. 79). 

O crescimento econômico deve estar subordinado à conservação da vida e ao cuidado com a 

Natureza. Nesse sentido, Maristela Svampa (2019, p. 79) discorre sobre os Direitos da Natureza, 

os quais propõem “uma profunda mudança civilizacional, que questiona as lógicas 

antropocêntricas dominantes e se transforma em uma resposta de vanguarda ante a atual crise 

civilizatória”. Os Direitos da Natureza, em consonância com a filosofia do bem viver, ou sumak 

kawsay, objetivam “construir uma sociedade sustentada na harmonia das relações dos seres 

humanos com a natureza” (Svampa, 2019, p. 79). Esses conceitos se relacionam com o que os 

Povos/Comunidades concebem como pluridiversidade, entendida como um espaço comum de 

conhecimento, no qual os seres têm a possibilidade de exercer um diálogo de saberes por meio 

da interculturalidade (MAATE; MAG, 2022). 

Importante trazer à baila, antes de se pensar o conflito socioambiental, uma 

categoria que não encontra sentido ou significado jurídico na racionalidade do sistema-mundo 

moderno-colonial: a categoria de cosmovisão. Esta não é definida pelo “nós”, aqueles e aquelas 

que se colocam de fora, mas pelos próprios “eles”, que passam a criar suas categorias e a exigir 

o seu cumprimento frente ao Estado e aos demais atores que se relacionam com as comunidades: 

Todos os aspectos sociais, culturais, étnicos, espirituais ou de identidade, quando se 

unem, dão como resultado uma forma de ver o mundo, o que se chama ‘cosmovisão’; 

isso inclui as relações familiares, as relações comunitárias e aquelas que se 

estabelecem fora da comunidade. A cosmovisão se desenvolve no espaço do território 

comunal e muda com o tempo, mas sempre se refere às características que um grupo 

humano possui como povo ou nacionalidade (MAATE; MAG, 2022, p. 26, tradução 

nossa). 

Os conflitos socioambientais apresentam-se na ocasião em que grupos sociais 

detentores de modos distintos de apropriação, de uso e de significação do território veem 

ameaçada a continuidade de suas formas de vida, em decorrência dos impactos indesejáveis 

produzidos por práticas de outros grupos. Onde, “os grupos tradicionais persistem na luta pelo 

reconhecimento dos seus modos de vida e o direito à autonomia” (Zhouri; Laschefski, 2010, p. 

16). O conflito envolve tanto as disputas relacionadas aos recursos da natureza como a água, ao 

solo, ao ar e aos sistemas vivos, como em relação as denominadas lutas classificatórias, que 
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discorrem a respeito do dano, do risco, do desenvolvimento, da sustentabilidade, da tradição, 

dentre outras classificações. Considera-se que:  

[...] as estratégias desenvolvimentistas não lograram o cumprimento de suas 

promessas. A desigualdade social cresceu em todo o país: vale registrar o fenômeno 

do desemprego estrutural nos centros urbanos, os mais variados conflitos fundiários e 

formas de exclusão de grupos marginalizados. Além disso, as novas fronteiras de 

“inclusão nacional” ao longo dos eixos de desenvolvimento resultaram na devastação 

ambiental e na ameaça aos grupos que viviam nessas áreas, os quais passaram a se 

organizar em resistência a esse processo (Zhouri; Laschefski, 2010, p. 12). 

Henri Acselrad (2004, p. 16) discorre que os “atores sociais” são “caracterizados 

como agricultores, mineradores, extrativistas animais ou vegetais, produtores de resíduos 

físicos ou químicos etc. – transformam o meio biofísico”. Essas figuras sociais manifestam-se 

por lógicas próprias de apropriação, as quais, em muitos momentos apresentam-se contrárias 

umas às outras em razão da compreensão da Natureza. Para um grupo de “atores sociais”, qual 

seja, os Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados a Natureza é um ser vivo, onde estes 

Povos/Comunidades estabelecem uma relação de Interdependência, Harmonia e 

Complementariedade.  

Em geral, essas populações constituem-se em agentes de conflitos ambientais, 

articulando variadas estratégias de resistência. A presença do Estado, nos diferentes 

casos, mostra-se carregada de dubiedade: de um lado, surge como implementador das 

políticas conservacionistas autocráticas que acirram conflitos ambientais; de outro, 

surge como mediador que, por vezes, se aposta ao lado das populações atingidas. Essa 

dubiedade pode ser interpretada como expressão da incidência dos conflitos 

ambientais sobre o campo institucional das chamadas “políticas ambientais”, fato que 

evidencia a presença de brechas de contestação no interior da dominação exercida 

pelo paradigma do desenvolvimento (Zhouri; Laschefski, 2010, p. 17). 

Os principais conflitos socioambientais, na concepção desses atores, decorrem do 

enfrentamento quanto ao uso e expropriação dos recursos naturais de seus territórios. A 

expansão de projetos estatais e empresariais que tratam a Natureza como commodities e a 

territorialidade como suporte para a acumulação, tende a produzir enquadramentos técnico-

administrativos que traduzem danos em métricas, riscos em probabilidades e perdas em 

compensações (Acselrad, 2004). O Estado possuiu legitimidade para determinar as condições 

para reprodução dos ecossistemas tomando como fundamento à ciência. Salienta-se que, “seja 

pela ação do estado, seja pelas consequências das atividades econômicas voltadas à acumulação 

de capital, a sustentabilidade das práticas de reprodução material e simbólica de diferentes 

populações vê-se ameaçada” (Zhouri; Laschefski, 2010, p. 17). Neste sentido, temos a: 

[...] fronteira de expansão da produção de commodities que se choca com a 

territorialidade de grupos que têm na base de seus recursos elemento fundamental para 

a sua reprodução sociocultural, bem como para a sua sustentação de sua presença nos 

embates em torno à natureza do desenvolvimento que se pretende para o país (Zhouri; 

Laschefski, 2010, p. 17). 
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Neste sentido, no Brasil, na Colômbia, no Peru, na Bolívia e no Equador o conflito 

socioambiental não se explica apenas pelo “dano ambiental”, mas pelo choque entre modos de 

relação com a Natureza e pelos mecanismos institucionais que tentam enquadrar esse choque 

como mera questão de adequação e governança (Zhouri; Laschefski, 2010). Assim, as agências 

estatais do meio ambiente: 

[...] limitam-se, por vezes, à ação simbólica de administrar as representações de 

Natureza, separando a Natureza a conservar da Natureza ordinária, aberta aos apetites 

econômicos. Mas a emergência do meio ambiente como objeto da política, e, portanto, 

como campo de forças, dará origem a novas institucionalidades e “formas de 

participação” constituídas para articular movimentos ambientalistas e Estado, em 

certos casos burocratizando associações e obscurecendo conflitos através da pretensão 

ao consenso pré-construido (Acselrad, 2004, p. 23). 

Henri Acselrad (2004), concebe três formas de apropriação do mundo material, em 

que as diversas sociedades inseridas no território brasileiro, se utilizam para relacionar-se com 

o meio ambiente, sendo elas: 1) Forma técnicas; 2) Forma Social; e 3) Forma cultural. Desta 

forma, os conflitos versam sobre à apropriação material e sobre à apropriação simbólica.  Os 

conflitos e suas lógicas se apropriam também no campo da durabilidade da disputa, o que se 

refere a sua continuidade e reprodução ao longo do tempo, sobre a interatividade, que diz 

respeito aos efeitos não desejados de uma prática em relação a outra. Os conflitos 

socioambientais não são situações naturais, não ocorrem automaticamente em razão da crise 

socioambiental. Trata-se de uma disputa material e simbólica sobre o uso do território e da 

legitimidade dos projetos extrativistas e de infraestrutura que se chocam com o modo de vida 

ancestral dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados.  

Andréa Zhouri e Klemens Laschefski (2010, p. 23), trabalham com a classificação 

dos conflitos ambientais territoriais, que ocorrem entre os “grupos hegemônicos da sociedade 

urbano-industrial-capitalista e os grupos chamados tradicionais, que são ou apenas parcialmente 

encontram-se inseridos nesse modelo de sociedade”. Neste sentido, os Povos/Comunidades 

possuem como característica a vinculação entre a comunidade e o território, a partir de seus 

elementos físicos, representando uma unidade a qual serve como fundamento da produção e da 

reprodução dos modos de vida desse grupo. Como modo de vida, devemos entender os diversos 

atributos de ordem econômica, social e cultural, valores que se constituem no corolário da 

identidade com o espaço onde vivem.  

Ressalta-se que os denominados modos sociais de apropriação do mundo material, 

direcionam-se a articular as “formas técnicas, definidas por sua espacialidade e temporalidade, 

formas sociais, que exprimem os padrões de desigualdade de poder sobre os recursos 

ambientais, e formas culturais que encerram os valores e racionalidades que orientam as práticas 



68 

 

sociotécnicas” (Acselrad, 2004, p. 17). Destaca-se os chamados “acordos simbióticos”, nos 

quais existem diversos atores sociais envolvidos e que, preservam uma relação, baseada no 

“interesse em que o outro, dada a inevitabilidade da interação de suas práticas, também 

mantenha sua existência, ainda que no interior de inescapáveis relações de poder” (Acselrad, 

2004, p. 18). Quanto aos “conflitos ambientais” ou “conflitos socioambientais” e a sua relação 

com o rompimento dos acordos simbióticos, discorre Henri Acselrad que: 

Os conflitos ambientais surgidos do rompimento eventual de acordos deste tipo são 

emblemáticos das contradições que permeiam os modelos de desenvolvimento no 

interior do qual respectivamente eclodem. E, ao contrário da visão funcionalista para 

a qual os conflitos são um simples sinal de que algo não vai bem, trazendo benefícios 

ao sistema e permitindo-lhe uma autorregulação permanente, há que considerar que 

na recusa dos atores há também uma positividade. E que esta positividade não é 

apenas constitutiva de sujeitos, que se definem com frequência em um movimento de 

recusa, mas ela tem efeitos também, no caso que nos ocupa, sobre o modo como se 

organizam as relações espaciais e as formas de apropriação do território e seus 

recursos (Acselrad, 2004, p. 18). 

Os conflitos socioambientais, portanto, evidenciam as “tensões no processo de 

reprodução dos modelos de desenvolvimento” (Acselrad, 2004, p. 19). Portanto, manifestam-

se através das lutas pelos recursos ambientais. Lutas travadas pelo controle dos sentidos 

culturais que definem o significado de ambiente, impacto, risco e desenvolvimento em um 

determinado território. Tal situação, deve-se ao fato, do meio ambiente, da Natureza não se 

constituírem enquanto uma realidade fixa ou neutra, mas uma construção histórica e 

socialmente variável, que se transforma no tempo e no espaço conforme disputas de poder e de 

interpretação (Acselrad, 2004).  

De todos os valores que aspiram a justificar as instituições e ações coletivas, assim 

como a regular as relações entre os homens, apenas alguns são capazes de fundar uma 

legitimidade, em razão de sua capacidade de universalização. Estes princípios de 

justiça hegemônicos constituem um habitus jurídico, matriz legítima de uma cultura 

do bem comum. Investigar o espaço simbólico onde desenvolvem-se os conflitos 

ambientais significa assim esclarecer as condições de instauração de princípios de 

referência evocados para legitimar acordos e regular conflitos que envolvam a noção 

de natureza e de meio ambiente (Acselrad, 2004, p. 21). 

No meio do processo de globalização econômica, as empresas passaram a expandir 

seus mercados de atuação, constituindo-se em agentes independentes com suas próprias 

espacialidades e territorialidades, na busca de novos mercados consumidores ou ainda de locais 

para instalação de suas unidades de produção e extração de matérias primas. Essa 

territorialidade empresarial, apresenta-se através de temporalidades, qual seja, pela 

desterritorialização e pela reterritorialização. Trata-se, portanto, da:  

[...] condição básica para essa dinâmica territorial empresarial é a transformação do 

espaço em unidades de propriedades privadas que possam ser comercializadas como 

mercadorias, avaliadas pelo seu valor de troca e cada vez menos pelo seu valor de uso. 

Porém, também, não pode ser negligenciado o papel dos próprios Estados, que, 
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competindo entre si para atrair o capital externo, facilitam a aquisição de terrenos 

através da isenção de taxas e impostos ou disponibilizando terras públicas/devolutas 

para o setor privado, na forma de concessões, com a finalidade de exercer 

determinadas atividades econômicas (Zhouri; Laschefski, 2010, p. 24). 

Embora o objeto deste estudo seja constituído pelos países da Pan-Amazônia, pode-

se afirmar que o conflito socioambiental é vivenciado pelos Povos/Comunidades Etnicamente 

Diferenciados das florestas tropicais da África, dos Povos da Ásia, da Oceania, bem como por 

todos aqueles que em razão de suas cosmologias e identidades culturais, sociais e políticas, 

possuem relações diferenciadas com o Meio Ambiente e com a Natureza. A persistência dos 

grupos etnicamente diferenciados na luta pelo reconhecimento de seus modos de vida e pelo 

Direito à Autonomia evidencia que os conflitos socioambientais não se reduzam a controvérsias 

técnicas sobre impactos, mas expressam uma disputa estrutural entre projetos de mundo e de 

futuro (Zhouri; Laschefski, 2010). Para Vandana Shiva (2024, p. 45): 

A crise de recursos nas florestas tropicais é reconhecida como a crise ambiental mais 

grave do mundo, com impacto de longo prazo no potencial de desenvolvimento 

econômico. Isso acontece porque a segurança alimentar do mundo inteiro está ligada 

aos recursos genéticos das florestas tropicais, e o bem-estar econômico da maioria da 

população mundial que vive no que se costumava chamar de Terceiro Mundo está 

ligado à sua estabilidade ecológica. A exploração imprudente das florestas tropicais, 

entre outros recursos naturais, forneceu a base material para a industrialização e o 

crescimento econômico nos períodos colonial e pós-colonial.  

O Meio Ambiente ou a Natureza, funcionam enquanto um recurso argumentativo, 

um recurso político e hermenêutico. Através dele mobilizam-se discursivamente os atores 

sociais por meio de estratégias de localização conceitual, isto é, pela ancoragem de suas 

narrativas e categorias nas condições concretas de cada conflito. Desse modo, a chamada 

“mudança ambiental” deve ser compreendida como um processo político de afirmação de 

projetos – muitas vezes antagônicos – em contextos marcados por desigualdade política, nos 

quais diferentes racionalidades buscam legitimar, contestar ou impor formas específicas de 

apropriação e ordenamento do mundo material (Acselrad, 2004).  

Outra categoria importante é a de Ecologia Científica (Acselrad, 2004), a qual 

integra o campo de força dos conflitos ambientais, enquanto instância capaz de racionalizar o 

território independentemente da existência de paixões e interesses. Neste sentido, identificam-

se, enquanto estratégias “a afirmação da aplicabilidade dos seus conhecimentos, a apresentação 

do ‘equilíbrio ecológico’ como condição da paz social, o pedagogismo e a difusão de 

concepções dessocializadas de Natureza, apresentada como pura e não perturbada” (Acselrad, 

2004, p. 24). Estas estratégias concorrem para despolitizar as questões socioambientais, ao 

legitimar burocraticamente a gestão racional dos recursos naturais reatualizando formas de 
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construção de narrativas autoritárias, como a Amazônia entendida como vazio demográfico, 

apagando territorialidade vividas e modos de existência.  

Muitos conflitos socioambientais derivam de situações de colonialismo 

socioambiental, nas quais os Estados e grupos econômicos impõem usos da Terra que usurpam 

bens comuns em favor de lucros privados. Tais atores, naturalizam a degradação por meio de 

um imaginário heterotópico da colonização que desloca determinados territórios para a 

condição de espaços outros, periféricos e moralmente disponíveis ao que não seria admitido no 

centro (Ferdinand, 2022). De outro lado, apresentam-se interpretações geradas pelos 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciadas, que ao se constituírem em práticas contra 

hegemônicas e emancipatórias, a partir de seus conhecimentos e normativas jurídicas 

consuetudinárias, manifestam-se como instrumento de luta colonial, denunciando “as situações 

coloniais contemporâneas tanto nos países do Norte como nos países do Sul” (Ferdinand, 2022, 

p. 209).  

Recusam, portanto, os Povos/Comunidades a conversão de seus mundos de vida em 

margens exploráveis. Ao afirmar suas territorialidades reposicionam os bens comuns, a 

autodeterminação e a integridade socioecológica como critérios de legitimidade para qualquer 

decisão estatal ou empresarial que pretenda incidir sobre seus espaços. Por fim, entende-se que 

os conflitos socioambientais, sob as perspectivas críticas e decoloniais, constituem-se em um o 

ganho é metodológico e normativo. Não basta a inclusão dos Povos/Comunidades no campo 

das políticas ambientais e socioambientais, é preciso desmontar o regime que produz a 

separação entre dignidades e ecossistemas. A hermenêutica formulada a partir dos conflitos 

socioambientais através da interpretação dos Povos/Comunidades, é que o consenso 

constituição em uma construção situada, capaz de subverter hierarquias e produzir justiça no 

mesmo gesto em que preserva mundos-vida humanos e não-humanos (Ferdinand, 2022). 

O conflito socioambiental, como visto, é vivenciado na América Latina através das 

contradições mais profundas do ciclo político recente, na coexistência entre a expansão 

normativa dos direitos coletivos e a expansão das fronteiras extrativistas sobre os territórios dos 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados. Os marcos constitucionais e os instrumentos 

internacionais como a Convenção n° 169 e a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos 

dos Povos Indígenas vêm sendo apropriados pelos setores empresariais. Assim, visualiza-se o 

paradoxo dos governos progressistas, atualmente em crise, como vem sendo demonstrado nesta 

investigação. Ao mesmo tempo em que as legislações e direitos dos Povos/Comunidades são 

positivados pelo Estado, a dependência econômica do extrativismo primário-exportador é 

aumentada. A efetivação do Direito à Consulta e ao Consentimento Livre, Prévio e Informado 
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(DCCLPI) emerge enquanto o eixo central do conflito socioambiental, enquanto expressão da 

autodeterminação e da autonomia territorial dos Povos/Comunidades frente à lógica 

desenvolvimentista e colonial da expropriação dos bens comuns (Svampa, 2019). 

O Estado ocupa um papel de regulador, não rompendo com o paradigma neoliberal, 

mas o adaptando a uma nova lógica de acumulação. Neste sentido, Democracia, Etnicidad.gov, 

Neoextrativismo, Direitos da Natureza, Consulta e Consentimento, dentre outras categorias, 

passam a ser objeto da governança, e não da Governabilidade e Autodeterminação dos 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados em sua relação com o Estado e com outros 

atores. Aqui não se trata de um retorno ao Estado desenvolvimentista clássico, mas sim uma 

dinâmica variável, onde Estado, movimentos sociais e corporações transnacionais coexistem 

em uma trama de interesses interdependentes. A regulação estatal torna-se seletiva e funcional 

à reprodução do modelo extrativista, convertendo o Estado em mediador entre a pressão das 

demandas locais e as exigências do capital global (Svampa, 2019). 

Diante do cenário que se constrói nesta investigação, visualiza-se a existência de 

um modelo de modernização, pautado pelo crescimento econômico e pelo progresso 

tecnológico, fundamentado em uma lógica jurídica orientada pelos paradigmas do direito 

positivo. Neste sentido, forjou-se, na concepção liberal do direito, guiando-se pela ideologia 

das liberdades individuais, privilegiando os interesses privados (Leff, 2015). Outrossim, na 

racionalidade moderna, “o direito do ser humano em relação à natureza é um direito privado, 

individual, de domínio sobre ela, onde os valores comuns da conservação não encontram uma 

via clara de expressão e defesa” (Leff, 2015, p. 352). 

O debate entre Democracia e o Direito à Consulta e ao Consentimento, atravessa o 

debate da categoria da corrupção. Eduardo Gudynas ao associar a corrupção a categoria de 

Extrativismo, trabalha com o entendimento de ser a corrupção entendida enquanto práticas ditas 

enquanto ilegítimas, irregulares e incorretas. Continua o autor (2018, p. 17, tradução nossa) 

chamando a atenção de que práticas “tanto ilegais como alegais29, realizadas em âmbitos 

públicos como privados, por distintos atores, os quais obtêm benefícios próprios, aproveitando 

posições de poder, que por sua vez ocasionam prejuízos sociais e ambientais, e por tanto 

expressam injustiças”. 

 
29 Gudynas utiliza o conceito para demonstrar que muitos dos conflitos socioambientais não decorrem apenas da 

ilegalidade das ações, mas sim da produção ativa de indeterminações que permitem ao Estado e às empresas 

atuarem em desacordo com os princípios constitucionais e com os direitos dos povos, sem estarem formalmente 

violando a lei. 
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Reputa-se que as categorias de extrativismo e neoextrativismo enquanto modelos 

de desenvolvimento implementado pelos governos progressistas, conservadores, liberais ou de 

direita desde os anos 90 na América Latina, possuem enquanto característica principal a de 

incidir na “institucionalidade das coletividades étnicas, na sustentabilidade de seus territórios, 

ecossistemas e bens naturais comuns e no exercício de seus direitos individuais e coletivos, 

afetando suas formas de vida como nações originárias e povos indígenas, o que os leva a uma 

situação cada vez mais próxima do etnocídio” (Ossio, 2022, p. 5, tradução nossa). Os diversos 

atores dos conflitos socioambientais, estão diante de diversos fenômenos e novas condições da 

crise ambiental, a qual reside na sua contextualização como resultado direto dos processos 

predatórios de exploração da natureza, impulsionados e reproduzidos através da lógica 

expansiva do capital e do mercado.  

A sociedade mesmo inserida nos processos de consumo predatórios, vem 

pressionando o Estado a tomar medidas de prevenção dos “impactos destrutivos sobre a 

natureza e o meio ambiente gerados pela ação humana, o que supõe principalmente (dada a 

gravidade e as causas mais diretas da mudança climática) restringir o desenvolvimento das 

indústrias extrativas e limitar a degradação das florestas” (Ossio, 2022, p. 7, tradução nossa). É 

necessário trazer a categoria analítica território para o centro do debate, remetendo-nos à 

inscrição da sociedade na natureza, o que nos obriga a levar em consideração as relações sociais 

e de poder, que se manifestam de forma avassaladora nas relações entre a sociedade e a 

Natureza. Logo, “a problemática ambiental ganha maior consistência quando analisada a partir 

do território, das territorialidades e dos processos de territorialização” (Porto-Gonçalves, 2017, 

p. 38). 

O extrativismo30, definido como a extração intensiva de recursos naturais para a 

exportação, gera efeitos colaterais que impactam as políticas públicas, a legislação e os 

territórios protegidos dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados, assim como as 

Unidades de Conservação (Campanini, 2022). Esta investigação adota o entendimento de que 

o Extrativismo é a prática em que o ator público ou privado em sua ação apresenta três 

características simultâneas, quais sejam a “extração de recursos naturais em grandes volumes 

ou de alta intensidade, a metade ou mais são exportados aos mercados globais, essa exportação 

ocorre na forma de matérias-primas ou de commodities” (Gudynas, 2018, p. 20, tradução 

 
30 Eduardo Gudynas (2014, p. 139-140, tradução nossa) quando utiliza o termo Extrativismo, discorre que se 

“refere a um tipo particular de apropriação de recursos naturais, de grande intensidade e/ou grandes volumes, para 

serem exportados sem processamento o com baixo processamento. Inserido neste conceito se incluem atividades 

como a mineração, petróleo e gás natural, monocultivos como a soja, dentre outras”. 
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nossa). Outrossim, a partir deste conceito, pode-se compreender que as práticas Extrativistas, 

“incluem empreendimentos clássicos como a mineração a céu aberto, a exploração de petróleo, 

porém o extrativismo ocorre em outras áreas” (Gudynas, 2018, p. 20, tradução nossa), como 

por exemplo na agricultura extensiva, agropecuária, piscicultura, carcinicultura, dentre outras. 

Os modos de apropriação e expropriação da natureza enquanto ativo econômico são 

extrativismos, sendo, assim, um conceito plural (Gudynas, 2018). 

A atividade extrativa fundamenta-se em uma prática que segundo Gudynas (2018) 

é “glocal”31, isto posto, estarem fortemente fixadas32 nos locais onde se localizam os sítios 

minerários33 ou terras que possuem solo propício para realizar grandes plantações. De outra 

parte, os recursos minerários extraídos e as commodities agrícolas, estão inseridas nos mercados 

globais de comércio e de produção. Leciona Gudynas (2018, p. 22, tradução nossa), que o 

“ritmo da extração dependerá sobretudo das altas ou baixas nos preços internacionais, da 

demanda de recursos por outros mercados ou da disponibilidade de capital para os 

investimentos”. A concepção do extrativismo não se constitui numa indústria, mas sim numa 

apropriação dos recursos da Natureza e que lá se encontravam. Não existe nenhum processo de 

manufatura, pois são inatos à Natureza, na concepção dos Povos possuem existência por si só. 

Gudynas (2018, p. 17-18, tradução nossa) alerta que “não existe, por exemplo, produção de 

cobre ou de gás, pois nada é produzido em sentido estrito, trata-se de um recurso já existente, 

que é removido e vendido nos mercados. Em vez de ser uma produção, é, na realidade, uma 

perda de patrimônio natural”. 

Maristela Svampa (2019, p. 24) vem trabalhando com a categoria de 

neoextrativismo latino-americano, enquanto “categoria analítica nascida na América Latina e 

que possui uma grande potência descritiva e explicativa, assim como um caráter denunciativo 

e um amplo poder mobilizador”. Outrossim, esse modelo econômico, ao se apropriar em 

padrões de desenvolvimento dicotômicos e segregacionista, reproduz e aprofunda uma lógica 

 
31 O termo “glocal” em espanhol “glocales” consiste em um acrônico, formado pelas palavras “global e local”, 

sendo empregado com frequência no campo econômico, mas também no campo cultural. Trata-se de um termo 

que designa “algo” que possui características locais ao mesmo tempo que reúne características globais. Informação 

disponível em: https://www.fundeu.es/recomendacion/glocal-termino-valido/. Acesso em: 29 outubro de 2025. 
32 Em espanhol o termo utilizado pelo autor é “anclados”, “anclar”. No dicionário da RAE, é definido como: “1. 

Dito de uma embarcação: ficar presa por meio da âncora; 2. Permanecer, enraizar-se em um lugar ou apegar-se 

tenazmente a uma ideia ou atitude; 3. Fixar algo firmemente ao solo ou a outro lugar; 4. Em economia, fixar o 

valor de um bem ou serviço para evitar que sua flutuação afete outros valores”. Neste sentido, optamos em utilizar 

o vocábulo “fixar”. Disponível em: https://dle.rae.es/anclar. Acesso em 29 outubro de 2025. 
33 Em espanhol o termo utilizado pelo autor é “Yacimientos”. No dicionário da RAE, é definido como: “1. Local 

onde se encontra naturalmente uma rocha, um mineral ou um fóssil; 2. Lugar onde se encontram vestígios 

arqueológicos. Sinônimos ou termos afins de “Yacimientos”: filão, veio, veta, mina, pedreira”. Neste sentido 

utilizamos o termo “sítios minerários”. Disponível em: https://dle.rae.es/yacimiento?m=form. Acesso em 29 de 

outubro de 2025. 

https://www.fundeu.es/recomendacion/glocal-termino-valido/
https://dle.rae.es/anclar
https://dle.rae.es/yacimiento?m=form
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de espoliação que atravessa dimensões ecológicas, sociais, políticas e epistêmicas. A crise 

socioambiental vivenciada, expressa um conflito civilizatório no qual se confrontam modos 

antagônicos de habitar e produzir, entre a racionalidade capitalista do crescimento ilimitado e 

as racionalidades comunitárias baseadas na reciprocidade, no cuidado e na sustentabilidade dos 

territórios. 

Nesta perspectiva, o neoextrativismo não é uma categoria plana, constituindo-se 

enquanto “um conceito complexo, uma janela privilegiada para ler em suas complexidades e 

sem seus diferentes níveis as múltiplas crises que atingem as sociedades contemporâneas” 

(Svampa, 2019, p. 28). Svampa (2019) chama a atenção para a relação entre o neoextrativismo 

enquanto dinâmica de desenvolvimento dominante e o Antropoceno, enquanto crítica de 

determinado modelo de modernidade ao se examinar seus impactos a nível mundial. Deste 

modo, o extrativismo contemporâneo é caracterizado pelo fato de se constituir enquanto modelo 

de desenvolvimento voltado a superexploração dos Bens Naturais. Estes bens são cada vez mais 

escassos, sendo a maioria deles não renováveis localizados em territórios “antes considerados 

improdutivos do ponto de vista do capital” (Svampa, 2019, p. 33). 

Conforme ensina Svampa (2019, p. 40) “os governos progressistas buscaram 

justificar o neoextrativismo afirmando ser ele a via que permite gerar divisas ao Estado, logo 

orientadas à redistribuição da renda e ao consumo interno, ou a atividades com mais valor 

agregado”. Outra categoria de grande importância que acompanha todo o debate desta 

investigação, interagindo com as vozes, ações e contradições, sejam as manifestas nas decisões 

judiciais, sejam aquelas presentes nas normativas estatais, das Comunidades ou empresariais, é 

a categoria do Giro Ecoterritorial. O Giro Ecoterritorial, consiste em uma “construção de 

marcos de ação coletiva que funcionam, ao mesmo tempo, como estrutura de significação e 

esquemas de interpretação contestatários ou alternativos” (Svampa, 2019, p. 62-63).  

O Giro Ecoterritorial possui uma relação com o movimento de Justiça Ambiental, 

enfatizando “a desigualdade dos custos ambientais, a falta de participação e de democracia, o 

racismo ambiental em relação aos povos indígenas e, por fim, a injustiça de gênero e a dívida 

ecológica” (Svampa, 2019, p. 78). Henri Acselrad, Cecilia Campello do Amaral Mello e 

Gustavo das Neves Bezerra (2009), ampliam o conceito de justiça ambiental para além da 

proteção do meio ambiente, compreendendo-o enquanto um direito coletivo a um meio 

ambiente integral, abarcando simultaneamente as dimensões naturais, sociais, políticas, 

econômicas e simbólicas da vida. O Direito ao ambiente seguro, sadio e produtivo é inseparável 

da Dignidade, da Autonomia e da Autodeterminação, na medida em estes direitos exigem 
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reconhecimento dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados enquanto sujeitos 

coletivos de decisão a respeito de seus territórios e de seus modos de vida. 

Outra categoria de suma importância é a de Racismo Ambiental. A conceituação 

foi proposta por Benjamin Chavis e consiste no fato da distribuição desigual dos riscos 

ecológicos e dos rejeitos tóxicos nos Estados Unidos da América, consiste em uma decisão 

estruturada e racializada. Pode-se afirmar, que o Racismo Ambiental está presente no processo 

desenvolvimentista implementado no continente americano. O racismo ambiental expressa a 

lógica segundo a qual as comunidades negras, indígenas, migrantes e empobrecidas, tornam-se 

os receptáculos preferenciais dos danos ambientais, devido a conjugação de fatores econômicos 

(terras baratas), políticos (sub-representação e fragilidade organizativa) e sociais 

(discriminação e falta de mobilidade) (Acselrad; Mello; Bezerra, 2009). 

Destaca-se que a categoria do racismo ambiental no contexto latino-americano e 

amazônico se relaciona às zonas de sacrifício, nas quais os Povos/Comunidades Etnicamente 

Diferenciados sofrem os impactos desproporcionais de atividades extrativas, industriais e de 

infraestrutura. O processo de luta em torno da Justiça Ambiental e a reflexão sobre o racismo 

ambiental, inaugurou a justiça socioambiental, uma abordagem que integra a ecologia política, 

direitos humanos e lutas por reconhecimento, fornecendo o marco teórico e político a partir do 

qual se pode compreender o Direito à Consulta e ao Consentimento enquanto instrumento de 

democratização socioambiental e reparação histórica (Acselrad; Mello; Bezerra, 2009). 

Os bens comuns, comunais e coletivos englobam tanto os recursos transnacionais e 

os chamados bens desabitados, como o ar e os mares, essenciais para o equilíbrio ecológico e a 

qualidade ambiental do planeta, quanto as áreas estratégicas de conservação da biodiversidade, 

como as florestas tropicais, onde vivem os Povos/Comunidades que mantêm vínculos 

profundos com seus territórios. Svampa (2019) classifica os bens naturais como bens comuns. 

A gramática do comum possui, na América Latina, uma dupla dimensão: de um lado, representa 

a resistência à mercantilização da Natureza e à privatização dos recursos de seus recursos 

(terras, águas, florestas e sementes); de outro, envolve a reinvenção das relações sociais a partir 

da cooperação, do uso coletivo e do usufruto compartilhado de territórios ancestrais e 

tradicionais. Essa visão supera a noção liberal de propriedade e o regime jurídico de apropriação 

individual, propondo uma lógica de comunalidade que reposiciona o sujeito em relação à 

natureza e à coletividade. O comum, portanto, não é apenas uma categoria econômica, mas uma 

forma de viver e de organização política. 

Para os Povos/Comunidades, tais bens comuns, comunais e coletivos não 

representam apenas recursos naturais, mas espaços de vida coletiva e de enraizamento cultural, 
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nos quais se desenvolveram regras sociais de acesso e uso baseadas em práticas de conservação 

e reciprocidade. Nesse sentido, Enrique Leff (2015) evidencia que a coevolução entre Natureza 

e cultura produz sistemas normativos próprios, sustentados em uma lógica de apropriação 

orientada à conservação dos recursos ecossistêmicos, que se opõe à exploração mercantil e à 

fragmentação ambiental promovida pelo modelo econômico dominante. 

Ao longo desta investigação, aprofundar-se-á a análise de como as categorias 

conceituadas e as disputas hermenêuticas praticadas pelos atores dos conflitos socioambientais, 

situados no epicentro do que alguns autores denominam de “nova crise ambiental”, se 

manifestam no principal cenário da disputa: o Estado. Nenhuma disputa hermenêutica ocorre 

sem uma disputa no interior do aparelho Estatal, pois se trata da instituição capaz de legitimar 

ou negar interpretações jurídicas desencadeadas nos processos sociais de conflito. Na 

perspectiva da teoria social, o que se convencionou chamar de verdades, evidências ou 

legitimidades não corresponde a essências universais, mas a arbitrariedades culturais derivadas 

de trajetórias históricas específicas (García Linera, 2024).  

Há que se considerar, no processo interpretativo, as categorias da interculturalidade 

e da interseccionalidade. Inicialmente, há que conceituar a interculturalidade. Para tanto, 

utiliza-se a definição da CIDH, segundo a qual a interculturalidade é um marco normativo e 

ético que transcende a mera coexistência de culturas, situando-se como princípio estruturante 

do exercício da autodeterminação dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados. Por 

conseguinte, o conceito inclui, ao menos, duas dimensões: “(i) a distribuição do poder na 

tomada de decisões sobre suas próprias prioridades de desenvolvimento e o controle de suas 

vidas; e (ii) o nível de reconhecimento de suas diferenças culturais, sem que isso seja motivo 

de exclusão ou discriminação” (OEA, 2021, p. 8, párr. 15, tradução nossa). 

Vivencia-se um ciclo de expansão mercantil o qual reproduz “os problemas que os 

ciclos análogos anteriores causaram às respectivas sociedades, sobretudo a dependência de seus 

Estados e de suas economias em relação ao capital estrangeiro” (Ossio, 2022, p. 7, tradução 

nossa). Esse ciclo de expansão mercantil, se insere também nas disputas no âmbito do campo 

intelectual, no qual a produção do conhecimento não é neutra, sendo marcada por uma 

correlação de forças que definem quais as interpretações se tornam hegemônicas e quais 

permanecem relegadas à marginalidade (García Linera, 2024). A categoria campo social 

minado é utilizada para descrever os territórios situados nas zonas de fronteira do extrativismo 

global. Estes territórios são historicamente habitados pelos Povos/Comunidades Etnicamente 

Diferenciados, como Povos Indígenas, Comunidades Campesinas ou Rurais, Afrodescendentes 
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e outros, cujas práticas de subsistência, espiritualidade e organização social expressam modos 

próprios de relação com a Natureza e com o Território (Garavito; Baquero Díaz, 2020). 

Neste contexto, acrescenta-se a categoria de Etnicidad.gov trabalhada por Cesar 

Rodríguez Garavito, que reflete a respeito das formas contemporâneas de regulação estatal e 

internacional dos direitos dos povos indígenas, especialmente no que se refere ao Direito à 

Consulta e ao Consentimento. Trata-se de uma síntese instável entre dois processos, “de um 

lado, a lógica procedimental e o multiculturalismo fraco do direito global neoliberal; e, de outro, 

as reivindicações de autonomia e o multiculturalismo com poder de decisão defendidos pelo 

movimento indígena” (Garavito; Baquero Díaz, 2020, p. 45, tradução nossa). Pode-se definir a 

Etnicidad.gov como um procedimento de “juridificação das reivindicações coletivas em torno 

da autodeterminação, da identidade cultural, dos territórios e dos recursos naturais, 

reivindicações formuladas pelos povos indígenas, comunidades afrodescendentes e outros 

grupos étnicos, tanto na América Latina quanto em outras partes do mundo” (Garavito; Baquero 

Díaz, 2020, p. 47, tradução nossa).  

O que se está discutindo é que a Etnicidad.gov se apresenta, enquanto “a projeção 

do sujeito jurídico neoliberal no plano dos direitos coletivos. Trata-se de um novo sujeito 

jurídico coletivo, ao qual são reconhecidos dois direitos (neo)liberais fundamentais: a liberdade 

contratual e o devido processo legal” (Garavito; Baquero Díaz, 2020, p. 47, tradução nossa). 

Esta categoria é essencial para compreender os processos de criação hermenêutica em torno das 

interpretações dos elementos que compõem o Direito à Autodeterminação, objeto desta 

pesquisa, quais sejam: o Direito à Consulta e ao Consentimento no âmbito do Licenciamento 

Ambiental. Garavito discorre a respeito da importância desta categoria de análise junto ao 

Direito à Consulta, por se estar diante de “um sujeito jurídico constituído para participar de 

deliberações e reuniões que transformam os conflitos coletivos em processos de negociação 

regidos – ao menos em teoria – pelos princípios do devido processo, como publicidade, 

transparência e celeridade” (Garavito; Baquero Díaz, 2020, p. 48, tradução nossa). 

Nesse contexto, a partir da Colômbia, Roger Merino (2022) discorre que os Povos 

Indígenas ao longo do processo colonial de invasão que vivenciaram, vêm se utilizando de 

estratégias de resistência e sobrevivência. Desde a invasão colonial, e a institucionalização do 

modelo colonial, o apagamento das outras culturas que aqui existiam e os modos de vida dos 

Povos e sua assimilação com a perda do que foi denominado pelos dominadores coloniais de 

Autodeterminação e Autonomia, foram estratégias de universalização dos Direitos. Andrea 

Leiva Espitia (2013) ao discorrer a respeito do movimento Raizal na Colômbia explica que, os 

povos passam a ser vistos enquanto um direito de secessão, todavia, por meio da 
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Autodeterminação, o Povo Raizal passa a assumir o controle de seu próprio desenvolvimento e 

destino. Desta forma, ensina Leiva Espitia (2013, p. 154, tradução nossa) que “ a maioria dos 

líderes solicita é a possibilidade de decidir sobre sua educação, fortalecer o uso cotidiano e o 

ensino de sua língua, e administrar seu território”. 

A categoria da Autodeterminação foi utilizada enquanto sua configuração jurídica 

moderna, tendo sido formulada pelos líderes políticos internacionais no processo de 

descolonização da África. Mudanças de paradigmas não ocorrem da noite para o dia, são frutos 

de lutas históricas, da cumulação de opressões e estratégias de resistência. Vinculado ao Direito 

à Autodeterminação das Comunidades Negras, Afrocolombianos, Raizales e Palenqueiras está 

o Direito à Autonomia entendido pela CNOA (2013, p. 231, tradução nossa) como sendo a 

“capacidade política e o direito das comunidades negras como grupo étnico para decidir, 

orientar e desenvolver seu próprio projeto de sociedade, baseado em seus interesses como 

cultura diferenciada do resto dos colombianos”.  

Outrossim, a autonomia, enquanto princípio, é entendida pelos coletivos 

Afrocolombianos como a tomada de decisões que afetam a própria vida eleva a autoestima de 

um povo historicamente marginalizado. Na base desse princípio está a possibilidade de 

autodeterminação como exercício do ser negro, entendida como expressão da liberdade e da 

dignidade coletiva. Trata-se, portanto, do sonho de recuperar as nacionalidades culturais das 

comunidades negras do país, reafirmando sua identidade e seu protagonismo histórico (CNOA, 

2013). Sob esse viés, compreende-se que o Direito à Autonomia consiste no “antídoto que 

reclamam contra as intervenções inadequadas de atores legais e ilegais, originadas na violação 

do ordenamento jurídico na ignorância sobre o sentido vital profundo que atribuem a terra e ao 

território” (PNUD, 2011, p. 21, tradução nossa). O Decreto Lei n° 4635 de 2011, em seu artigo 

25 define o instituto jurídico da Autonomia enquanto o dever de o “Estado respeitar os atos, 

estratégias e iniciativas legais e legítimas próprias das comunidades, como exercícios políticos 

e coletivos de autonomia, dirigidos à proteção da vida, da liberdade e da integridade cultural” 

(Colombia, 2011d, p. 4, tradução nossa).  

Por conseguinte, temos no Peru o Ministério da Cultura, que em relação ao direito 

à autodeterminação dos Povos e a autonomia, tomando como base as decisões do Tribunal 

Constitucional, define como sendo “um direito coletivo dos povos indígenas ou autóctones a 

organizarem-se autonomamente e a decidirem as suas prioridades de acordo com as suas 

próprias instituições e procedimentos consuetudinários, livremente e sem qualquer tipo de 

interferência externa” (Perú, 2016, p. 14, tradução nossa). No caso peruano o Tribunal 

Constitucional, entendeu que a autonomia não é absoluta, pois “deve ser entendido como 
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limitado pela ordem constitucional e, em particular, pelo respeito por outros direitos 

fundamentais” (Perú, 2016, p. 14, tradução nossa). Todavia, relacionado ao Direito à 

Autodeterminação, enquanto um dos seus elementos, está o Direito à Autoidentificação, que 

pelo entendimento da CIDH, “a autoidentificação possui estreita relação com a faculdade de se 

reconhecer a si mesmos enquanto povos e identificar os membros do coletivo” (OEA, 2021, p. 

52, párr. 91, tradução nossa). 

Os Povos Indígenas, em conformidade com o Ministério da Cultura peruano (Perú, 

2016, p. 23, tradução nossa) podem gozar de seus “direitos fundamentais e de caráter individual 

que a Constituição os reconhece e garante”. O Estado peruano por meio do Ministério da 

Cultura afirma que o direito à autodeterminação é um direito fundamental, o qual dentre outros 

serão complementados e ampliados “em virtude do seu reconhecimento e desenvolvimento no 

âmbito das normas de Direito Internacional, no marco das normas de Direitos Humanos, 

particularmente as do Sistema Interamericano de Direitos Humanos” (Perú, 2016, p. 23, 

tradução nossa). Importante chamarmos a atenção para o fato de que o Estado peruano 

expressamente definiu que se trata o direito à autodeterminação como um direito fundamental.  

Outrossim, discorre o Ministério da Cultura do Peru quanto a Caracterização dos 

Direitos Coletivos dos Povos Indígenas e Originários que o Direito à Livre Autodeterminação 

ou Autonomia, pressupõe, o reconhecimento legal da existência e da autonomia política, 

organizacional, econômica e administrativa, dos Povos Indígenas e Originários tal como 

assegurado pela Constituição e pela legislação peruana. O Direito à Consulta possui caráter 

transversal, manifestando-se na interdependência com outros direitos fundamentais, como os 

direitos culturais, territoriais, políticos e econômicos. Desta forma, “é garantido a livre 

autodeterminação e autogoverno para que sejam estabelecidas suas próprias instituições, 

mecanismos e procedimentos de eleição de representantes e tomada de decisões, estando 

conectado com o direito a preservar seus costumes e instituições. Possuem ainda, o direito de 

receber os meios para financiar suas funções autônomas” (Perú, 2016, p. 34, tradução nossa). 

Com efeito, entende-se que o Direito à Autonomia assegurado pela Constituição 

peruana e pelas normativas internacionais presume a existência do Direito de Auto-organização 

dos Povos Indígenas de acordo com seus Costumes (Direito Consuetudinário) e com suas 

Tradições (Identidade Cultural), as quais fundamental a instituição, regulamentação e 

modificação de suas instituições sociais identitárias (Landa Arroyo, 2020). Leciona Cesar 

Landa Arroyo (2020), que o alcance jurídico do Direito à Autonomia não deve ser interpretado 

como um instrumento de legitimação de pretensões separatistas ou de reconhecimento político 

de um novo Estado. A Autonomia não deve ser confundida com independência ou 
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autossuficiência, mas expressa o reconhecimento de formas próprias de organização e de 

exercício de autoridade no interior do Estado. 

No âmbito material o Estado Plurinacional da Bolívia, apresenta-se como um dos 

países mais vanguardistas, pois reconhece expressamente, em sua Constituição, o Direito de 

Autonomia e Autogoverno dos Povos Originários e Campesinos. A Bolívia enquanto Estado 

Unitário Social de Direito Plurinacional Comunitário reconheceu a existência jurídica e os 

direitos das Nações e Povos Indígena Originário Campesinos, sendo esses os primeiros sujeitos 

a serem destacados. Durante o processo constituinte na Bolívia a corrente hermenêutica que se 

popularizou foi a de uma “descolonização da sociedade, do Estado e da cultura, abordagem a 

qual corresponde mais a ideologia Katarista do que as posições políticas do movimento 

cocaleiro, cujo principal dirigente foi Evo Morales” (Rocabado, 2009, p. 29, tradução nossa). 

Mediante o exposto o Katarismo, enquanto corrente ideológica “consistiu em uma ideologia 

académica e política que permitia o estabelecimento de um sindicalismo camponês 

independente de qualquer influência vinda da teoria liberal, marxista obreira e das posições da 

classe média sobre a modernização e o desenvolvimento econômico” (Rocabado, 2009, p. 29, 

tradução nossa). 

O reconhecimento Constitucional do Direito à Autonomia e a Autodeterminação, 

enquanto projetos indígenas de Estados autônomos em especial em razão de demandas de 

departamentos como Santa Cruz, Pando, Beni e Tarija que buscavam autonomia enquanto 

alternativa ao processo político tradicional de descentralização. Ter o direito constitucional de 

ser um Estado Autônomo dos povos indígenas originários campesinos apresentou-se como 

motivação de uma série de rupturas, disputas entre os atores envolvidos e a falta de consenso. 

A Assembleia Constituinte não conseguiu consolidar o Direito à Autodeterminação Indígena 

como elemento de democracia real e o próprio Movimento ao Socialismo acabou por se afastar 

desta pauta, “desacreditando a possibilidade de uma reforma descentralizadora e democrática, 

acusando as reivindicações autonomistas como o avanço do separatismo” (Rocabado, 2009, p. 

20, tradução nossa). 

Os Territórios Indígenas Multiétnicos (TIM) em seu Plano de Gestão e Controle 

Autônomo dos Recursos Naturais e Biodiversidade na TIM discorre sobre um dos elementos 

centrais constitutivos da Constituição boliviana “que marca o modelo de Estado que serve como 

fio condutor de interpretação e a inclusão do reconhecimento à autodeterminação, no do 

pressuposto histórico de preexistência dos povos indígenas e a partir do domínio ancestral que 

exercem sobre seus territórios” (ORE, 2022, p. 43, tradução nossa). Os Povos Indígena 

Originário Campesinos segundo o Plano de Gestão dos TIM, compreendem à autodeterminação 



81 

 

como uma norma-princípio, as quais “reforçam o marco de interpretação jurídica tutelado no 

novo título sobre a organização territorial do Estado posicionando os Territórios Indígenas 

como uma divisão política dentro da divisão geográfica do país” (ORE, 2022, p. 43, tradução 

nossa). 

No tocante ao direito dos povos indígenas a Autonomia, Autodeterminação e 

Autoidentificação a “Subcentral de Cabildos Indigenales del Territorio Indígena Multiétnico 

(TIM) y la Subcentral de Mujeres Indígenas de TIM” por meio do seu “Plan de Gestión y 

Control Autónomo de los Recursos Naturales y Biodiversidad en el TIM”, apresentam três 

elementos fundamentais que possibilitam compreender o significado do Direito à Autonomia 

para os Povos Indígenas bolivianos. Os três elementos fundamentais são: “a) o modelo de 

Estado Plurinacional, b) a preexistência dos povos indígenas – ou sua existência pré-colonial – 

anterior à fundação da Bolívia, c) a autodeterminação que supõe o exercício do conjunto de 

seus direitos” (ORE, 2022, p. 42, tradução nossa). 

A “Confederación de Pueblos Indígenas de Bolivia (CIDOB)”, composta pelos 

Povos e Nações Ayoreo, Araona, Baure, Canichana, Cayubaba, Caviveño, Chácobo, 

Chiquitano, Esse Ejja, Guarani, Guarayo, Guarasuwe, Itonama, Joaquniano, Leco, Machineri, 

Mojeño Javeriano, Mojeño Trinitario, Mojeño Ignaciano, Mojeño Loretano, Maropa 

(Reyesano), Mosetén, Movima, Moré, Pacahuara, Siriono, Takana, Tsimane, Tapiete, 

Toromonas, Weehnayek, Yucaré, Yaminahua, Yuki quanto ao respeito ao direito à 

autodeterminação e ao autogoverno/autonomia entenderam que ao Governo/Presidência 

caberia, “cessar a arbitraria intervenção e intromissão nas estruturas organizativas das nações e 

povos indígenas originários que afetem diretamente suas instâncias de tomada de decisão, sua 

representação e o exercício da democracia comunitária” (CIDOB, 2013, tradução nossa). 

A ressignificação das noções de bem comum, interesse geral e função social 

constitui um dos eixos centrais do processo de transformação jurídica e política na América 

Latina, especialmente no campo dos direitos territoriais e socioambientais. Essa reconfiguração 

normativa, impulsionada pela sociedade civil e pelos movimentos sociais, emerge 

frequentemente em tensão com projetos e políticas estatais, mas tem logrado incidir sobre as 

estruturas institucionais, resultando em reformas legais e interpretações jurídicas relevantes. Ao 

desafiar a concepção tradicional que associa o interesse geral à expansão das indústrias 

extrativistas e à sua qualificação automática como atividades de utilidade pública, essas novas 

leituras ampliam o horizonte da justiça socioambiental ao subordinar os direitos patrimoniais 

ao cumprimento de uma função social e ecológica (Ossio, 2022). 
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SESSÃO 2 – REGULAMENTAÇÃO NACIONAL DO DIREITO À CONSULTA E AO 

CONSENTIMENTO NAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL 

Inicialmente, evidencia-se que a “ordem internacional enfrenta hoje uma situação 

de descontinuidade hegemônica” (Tzeiman; Enrico Martuscelli, 2024, p. 11, tradução nossa). 

Por certo, configura-se um cenário internacional no qual a hegemonia neoliberal, ainda 

dominante, não consegue assegurar o consenso social nem responder aos projetos 

desenvolvimentistas, comunitaristas e às reinvindicações dos movimentos socioambientais, 

tendo falhado em estabelecer um novo pacto social duradouro (Tzeiman; Enrico Martuscelli, 

2024). Em segundo plano, marcando a conjuntura regional, observa-se a reação conservadora 

diante do avanço dos governos progressistas que dominaram a América Latina nos quinze 

primeiros anos do século XXI. Durante esse período, ocorreram processos de democratização 

da vida social, ampliação dos direitos da grande maioria da população e a preponderância de 

uma hermenêutica emancipatória, o que gerou uma reação contestatória das forças 

conservadoras e antidemocráticas, seja nos países em questão, seja em nível continental 

(Tzeiman; Enrico Martuscelli, 2024). 

Por fim, o terceiro fenômeno conjuntural revela a existência de uma profunda 

tensão estrutural entre o neoliberalismo e a democracia, inserida na situação de vacância 

hegemônica global e nos processos de revanche social vivenciados na América Latina. Destaca-

se que as direitas radicalizadas vêm interferindo no próprio funcionamento do sistema 

democrático (Tzeiman; Enrico Martuscelli, 2024). Vivencia-se, assim, uma forte contradição 

entre a democracia formal e neoliberalismo, a qual tem resultado em crises de legitimidade, 

conflitos territoriais e resistências dos Povos e Comunidades. Essas resistências emergem das 

formas tradicionais de governabilidade étnico-racial, plurinacional e de defesa da Natureza 

enquanto sujeito de direitos, abarcando os institutos da Consulta e do Consentimento. Entre 

essas formas de resistência destacam-se os Protocolos Comunitários-Autônomos de Consulta e 

ao Consentimento e os Estatutos de Autonomia Indígena, que afirmam, cada qual segundo seus 

valores jurídicos, políticos, econômicos e sociais, a depender da organização do sistema 

jurídico, alternativas democráticas enraizadas nos territórios e nos saberes subalternizados. 

Diante desse cenário, impõem-se contextualizar o debate em torno da globalização, 

a qual Carlos Walter Porto-Gonçalves (2017, p. 12-13) concebe como uma construção política 

e simbólica. Faz-se necessário problematizar a sobrevalorização da escala global, evidenciando 

que as categorias transnacional, internacional e mundial expressam o poder de corporações e 
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instituições multilaterais na regulação dos fluxos econômicos, políticos e jurídicos, em 

detrimento das escalas locais e territoriais. Nesse processo, o Estado passa a concentrar funções 

centrais da economia, da política e da normatividade. A globalização da Natureza implica, 

assim, a globalização da racionalidade moderna, que naturaliza a subordinação dos territórios, 

das culturas e dos saberes locais à lógica universal do desenvolvimento e do mercado, 

concebidos como sinônimos de progresso e riqueza. A desnaturalização dessa interpretação 

social constitui, portanto, um ato de resistência epistêmica que contribui para a efetivação da 

autodeterminação dos Povos/Comunidades sobre seus territórios, incluindo o exercício da 

pluralidade de mundos possíveis (Porto-Gonçalves, 2017). 

Os conflitos socioambientais e as identidades historicamente negadas convergem 

para a construção de um sistema jurídico que, ao menos formal e positivamente, garante 

visibilidade aos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados. Entretanto, o Estado, por 

meio de sua máquina burocrática, e os governos, diante de suas contradições políticas, não têm 

sido capazes, como se observa no contexto atual, de transformar lutas e conquistas em políticas 

públicas efetivas de conjugação entre os modos ancestrais de vida dos Povos e a proteção da 

Natureza. Pelo contrário, o meio ambiente permanece passível de expropriação, desprovido de 

valor em si mesmo, devendo ser utilizado conforme a vontade humana para satisfazer a busca 

constante pelo desenvolvimento pleno. Afinal, o que importaria seria o “Eu”, enquanto os 

“outros” são reduzidos a meros trabalhadores, substituíveis. Tal racionalidade expressa o 

pensamento do modelo extrativista e do sistema-mundo moderno-colonial. 

Nesse contexto, os Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados constituem-se 

como atores sociais centrais nos conflitos de distribuição socioambiental (Leff, 2015) e nas 

disputas ontológicas, por meio de estratégias de resistência que demonstram que sempre 

existiram sujeitos/atores políticos dentro e fora dos sistemas jurídicos (Lindahl, 2022). São 

novos sujeitos de direitos ou sujeitos coletivos que não o são em razão do tempo, mas porque 

historicamente tiveram seus direitos negados e, neste momento, lograram reconquistar a cena 

política, trazendo consigo uma legitimidade política própria. No caso desta pesquisa, essa 

legitimidade manifesta-se na luta pelo reconhecimento dos direitos oriundos de outras “esferas 

sociais e representativos da diversidade étnico-racial, cultural” (Escrivão Filho; Sousa Junior, 

2019, p. 100). Buscam, assim, a consolidação de sua interpretação jurídica, fundada no que Leff 

(2015, p. 151) denomina saber ambiental, o qual “se constitui através de processos políticos, 

culturais e sociais, que obstaculizam ou promovem a realização de suas potencialidades para 

transformar as relações sociedade-natureza”. 

Desde a década de 1980, os Estados-Nação latino-americanos vêm reconhecendo 
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os direitos dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados em suas Constituições e nos 

textos infraconstitucionais. Esses marcos normativos passaram a abarcar direitos fundamentais 

dos Povos, que garantem participação política, Autonomia e o exercício dos Direitos Territoriais 

e Culturais, como reflexo de um movimento de reconfiguração jurídica e política orientado pelo 

pluralismo e pela interculturalidade (DPLF, 2015). Brasil, Colômbia, Peru, Bolívia e Equador 

compartilham o fato de suas constituições políticas estarem inseridas no que se denomina Novo 

Constitucionalismo Latino-Americano34. Trata-se de uma rearticulação entre soberania e 

constitucionalismo, na qual as vozes dos sujeitos historicamente silenciados passam a integrar 

o conceito de povo soberano (Avritzer, 2017), por meio de processos hermenêuticos 

comunitários e participativos.  

Considera-se, ainda, que o intérprete se posicionará “um traço aquém da presença 

completa do Direito Estrangeiro o que significa dizer que haverá um elemento do Direito 

Estrangeiro que permanecerá, não importando o quão completa a interpretação do direito 

oferecida, encoberto” (Legrand, 2021, p. 50). O Novo Constitucionalismo, que envolve o 

processo de positivação dos direitos ancestrais e sua gradativa formalização em políticas 

públicas, ancora-se em três elementos centrais: a intensificação da participação popular, a 

redução relativa do papel dos partidos políticos e o protagonismo de grupos historicamente 

marginalizados (Brandão, 2015). Deborah Duprat (2007, p. 9-10), ao tratar dos atos normativos 

internacionais e de sua aplicabilidade no âmbito da comunidade nacional, leciona que: 

[...] há grupos portadores de identidades específicas e que cabe ao direito assegurar-

lhes o controle de suas próprias instituições e formas de vida e seu desenvolvimento 

econômico, e manter e fortalecer suas entidades, línguas e religiões, dentro do âmbito 

dos Estados onde moram. Assim, a defesa da diversidade cultural passa a ser, para os 

Estados nacionais, um imperativo ético, inseparável do respeito à dignidade da pessoa 

humana. 

A positivação dos Direitos dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados, 

associada à incorporação dos tratados internacionais de Direitos Humanos, em especial das 

normativas que integram o Bloco Normativo Internacional, ampliou significativamente os 

mecanismos institucionais de participação política, possibilitando, em determinados contextos, 

 
34 O objeto desta investigação não é o Novo Constitucionalismo, que irá auxiliar no processo de desenvolvimento 

do modelo econômico denominado de Consenso das Commodities para o atual momento ainda em construção, 

que ao menos nas legislações, de uma forma bem intensa direitos dos Povos/Comunidades vêm sendo 

relativizados. Pedro Brandão (2015, p. 9-10) explica a existência de diversas denominações para o movimento 

mencionado, qual seria: “i) novo constitucionalismo latino-americano; ii) constitucionalismo mestiço; iii) 

constitucionalismo andino; iv) neoconstitucionalismo transformador; v) constitucionalismo do sul; vi) 

constitucionalismo pluralista; vii) constitucionalismo experimental ou constitucionalismo transformador; viii) 

constitucionalismo latino-americano; ix) novo constitucionalismo indoafrolatino-americano; x) 

constitucionalismo pluralista intercultural; xi) constitucionalismo indígena; xii) constitucionalismo plurinacional 

comunitário; xiii) o novo constitucionalismo da diversidade; xv) constitucionalismo ecocêntrico; xvi) 

constitucionalismo social comunitário desde América Latina”. 
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o fortalecimento da soberania popular. Nesse marco, a legitimidade do sistema democrático 

passa a ser construída não apenas por meio das formas tradicionais de representação, mas 

também a partir de assembleias, conselhos, marchas e instituições próprias de autonomia e 

autodeterminação, reconhecidas como expressões legítimas de participação coletiva e de 

exercício do poder político (Brandão, 2015). 

De modo convergente, a Convenção n° 169 promoveu uma mudança substancial no 

constitucionalismo latino-americano. Segundo Raquel Z. Yrigoyen Fajardo (2009, p. 11), esse 

processo teve início “a partir da última década do século XX, inaugurando todo um ciclo de 

reformas constitucionais”. As reformas constitucionais permitiram o aprofundamento de um 

primeiro ciclo, marcado pelo reconhecimento multicultural, e lançaram as bases para um novo 

momento, no qual ganham centralidade os direitos coletivos, a autodeterminação e o pluralismo 

jurídico. Em paralelo a esse movimento, foi aprovada, a Declaração das Nações Unidas sobre 

os Direitos dos Povos Indígenas, em 2007, tal instrumento reafirmou os direitos já consagrados 

na Convenção nº 169 da OIT e ampliou o horizonte normativo ao reconhecer explicitamente o 

direito dos povos indígenas à autodeterminação35 (Yrigoyen Fajardo, 2009). 

É nesse contexto de transformações jurídicas e políticas que se inserem “os debates 

sobre ética ambiental e a irrupção dos direitos da Natureza na América Latina” (Gudynas, 2019, 

p. 71), resultantes de profundas mudanças políticas ocorridas na primeira década do século XXI. 

Tais transformações, especialmente no caso do Equador, passaram a ser progressivamente 

tensionadas e, em muitos casos, revertidas por governos nacionais posteriores. Todavia, o 

progressismo utilizou o discurso da apropriação intensiva da Natureza por meio do extrativismo 

para garantir o progresso e a justiça social (Gudynas, 2019).  

O reconhecimento dos Direitos da Natureza representa, nesse sentido, uma ruptura 

paradigmática em relação ao constitucionalismo liberal clássico. O novo constitucionalismo 

latino-americano incorporou demandas históricas dos Povos Indígenas/Originários, dos 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados, dos movimentos sociais, dos novos 

movimentos sociais e dos demais movimentos socioambientais, articulando direitos coletivos, 

proteção ecológica e pluralismo político-jurídico. Impulsionada, em grande medida, pelos 

governos progressistas, essa reconfiguração buscou refundar o Estado a partir de princípios da 

plurinacionalidade, as economias solidárias e a centralidade da proteção ecológica, constituindo 

uma transição paradigmática em direção ao Estado ecossocial e intercultural (Gudynas, 2019). 

 
35 De acordo com a CIDH nas últimas décadas, as constituições e legislações de diversos Estados americanos, vem 

apresentando o reconhecimento em diversos níveis dos “direitos a autonomia e a autodeterminação, como Bolívia, 

México, Equador, Nicaragua e Colômbia” (OEA, 2021, p. 23, párr. 29, tradução nossa). 
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No que se refere aos Direitos da Natureza, o Equador os consolidou como núcleo 

normativo de sua Constituição de 2008; a Bolívia, por sua vez, embora tenha incorporado a 

cosmovisão do Vivir Bien e a ideia de Madre Tierra, manteve um modelo de desenvolvimento 

fortemente dependente do extrativismo estatal (Gudynas, 2019). A constitucionalização dos 

Direitos da Natureza e a incorporação do Bem-Viver (Sumak Kawsay) como matriz orientadora 

das políticas públicas, especialmente no campo ambiental, representaram, em um primeiro 

momento, um deslocamento significativo em relação à racionalidade jurídica moderna, ao 

buscar um afastamento do horizonte antropocêntrico que caracteriza a modernidade ocidental. 

Nesse sentido, o Estado passa a se abrir a outras racionalidades e, nas palavras de Pedro Brandão 

(2023, p. 84), configura-se como um “Estado Plurinacional que reconhece, entre outras 

questões, a propriedade comunitária, a medicina tradicional, educação intercultural, a Consulta 

prévia e a jurisdição autônoma indígena”. 

No Brasil, durante a década de 1990, vivenciava-se o encerramento de um regime 

totalitário, ao passo que, na Colômbia, no mesmo período, ocorreu o reconhecimento da 

Convenção n° 169 da OIT, inclusive antes da promulgação de sua Carta Política. Já no Peru, 

processos reiterados de retrocesso democrático e de esvaziamento da cidadania liberal 

impediram avanços estruturais no reconhecimento do que, ao longo desta pesquisa, será 

denominado de cidadania etnicamente diferenciada. De modo geral, as Constituições dos 

Estados-nação permanecem ancoradas em uma concepção de direito abstrato e universalizante 

e em uma leitura dos direitos humanos que reflete, em grande medida, a trajetória histórica da 

Europa Ocidental (Escrivão Filho; Sousa Junior, 2019). No limiar dos processos de 

redemocratização e de retomada identitária, impõe-se, assim, a necessidade de que os povos 

latino-americanos realizem suas potencialidades por meio do que Darcy Ribeiro (2010, p. 111) 

anuncia como uma “latinidade renovada e melhorada, porque revestida de carnes índias e negras 

e herdeira da sabedoria de viver dos povos da floresta e do páramo, das altitudes andinas e dos 

mares do sul”. 

Diante das angústias vivenciadas pelo “Pueblo Indígena Tacana II”, do Río Madre 

de Dios, na Amazônia boliviana, território vital e fonte de vida desse povo, compreende-se, 

neste trabalho, a partir dos ensinamentos de Xavier Albó, sj. (2005), que a cidadania étnico-

cultural, ou cidadania etnicamente diferenciada, consiste no reconhecimento e no exercício dos 

direitos sociais, econômicos, culturais e políticos dos Povos Indígenas, Originários e demais 

coletivos, respeitando sua cultura, identidade, valores, línguas, costumes e instituições próprias. 

Esse conceito articula os direitos individuais e coletivos, permitindo aos Povos/Comunidades 

Etnicamente Diferenciados preservar suas especificidades culturais e, simultaneamente, 
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assegurar sua participação plena na vida política, econômica e social do Estado. Busca-se, com 

isso, superar a discriminação histórica e estrutural aos Povos Étnicos e Racializados, 

promovendo um modelo de Estado pluriétnico e intercultural, no qual diferentes culturas e 

etnias sejam reconhecidas como parte constitutiva do Estado-nação. 

Enrique Leff (2015), ao reflexionar sobre a construção social dos conceitos de 

Povos e Território, formula uma crítica profunda à racionalidade moderna, responsável por 

converter a Natureza em mera mercadoria e os territórios dos Povos/Comunidades em recursos 

passíveis de apropriação e financeirização. Essa lógica fragmentadora coisifica a Natureza, 

impõe a universalização abstrata dos direitos e promove a homogeneização do ser humano. 

Nesse modelo, o cidadão é reduzido à condição de consumidor, os direitos coletivos são 

subordinados aos direitos individuais, e as identidades que sustentam as relações vitais entre 

Povos/Comunidades e seus territórios são invisibilizadas e negligenciadas. Como forma de 

resistência a esse paradigma, emergem os novos direitos ambientais e coletivos, afirmados 

como expressão de uma racionalidade alternativa. Trata-se de um campo normativo que 

reivindica o direito de existir enquanto Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados, 

afirmando o Direito à Autodeterminação, à Autoidentificação, à Autonomia e à Autogestão. 

Esses direitos reafirmam a livre determinação das condições de vida e a reconstrução de uma 

relação harmônica, plural e não instrumental entre sociedade e Natureza. 

Não obstante, os governos identificados como progressistas promoveram o 

reconhecimento jurídico do Direito à Consulta e ao Consentimento, bem como dos Direitos da 

Natureza, sinalizado avanços normativos relevantes no campo dos direitos coletivos e 

socioambientais. A despeito desses progressos formais, impulsionaram-se projetos extrativistas 

de matriz desenvolvimentista e de grande escala, os quais passaram a colidir com as próprias 

normativas positivadas, evidenciando uma tensão estrutural entre o discurso jurídico-político e 

a prática governamental. No que se refere especificamente ao Direito à Consulta, faz-se 

necessária a apresentação de uma diferenciação observada no âmbito dos Estados investigados. 

Em um primeiro nível, situam-se aqueles Estados que reconhecem expressamente esse direito 

em seus textos constitucionais, conferindo-lhe status normativo explícito e, ao menos em tese, 

maior densidade jurídica. 

Em um segundo nível, encontram-se os Estados cujas Constituições, embora não 

reconheçam de forma expressa o Direito à Consulta Prévia, incorporam outros direitos a ele 

intrinsecamente vinculados, tais como os direitos à participação, à Autodeterminação e à 

proteção cultural. Essa variação revela que, mesmo na ausência de previsão constitucional 

explícita, o Direito à Consulta e ao Consentimento pode ser interpretado como decorrência 



88 

 

lógica e necessária de outros direitos fundamentais de natureza coletiva, constituindo elemento 

indispensável para a concretização do pluralismo jurídico e para a efetiva inclusão dos 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados nos processos decisórios estatais (DPLF, 

2015).  

Antônio Escrivão Filho e José Geraldo de Souza Junior (2019, p. 100) assinalam 

que os novos sujeitos de direitos restabelecem seu papel na cena política do Estado, passando 

a disputar “a cena política com as forças conservadoras que ora cedem, ora avançar rumo à 

reconstrução da hegemonia de seu poder”. Nesse contexto, observa-se que, em nível nacional, 

o direito internacional construído a partir das lutas desses novos sujeitos, notadamente os Povos 

Indígenas e os demais Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados, passa a ser 

progressivamente incorporado pelas Cartas Constitucionais, integrando o movimento 

denominado de Constitucionalismo Latino-Americano. Em síntese,  

[...] aqueles países do Sul Global que estavam atravessando transições políticas e 

foram incorporando as suas Constituições. Uma vez mais, América Latina é a amostra 

mais reluzente desta tendência. A Constituição guatemalteca de 1985 inaugurou uma 

onda regional de “constitucionalismo multicultural” a que se uniram – com níveis 

muito diversos de reconhecimento e aplicação efetiva do princípio da 

autodeterminação – as novas cartas ou as reformas constitucionais da Nicaragua 

(1987), Brasil (1988), Colômbia (1991), Paraguai (1992), Peru (1993), Argentina 

(1994), México (1994), Venezuela (1999) e, sobretudo o Equador (2008) e a Bolívia 

(2009) (Garavito; Baquero Díaz, 2020, p. 54, tradução nossa).  

Defende-se, nesta pesquisa, que cada grupo social, cada sociedade e cada 

conglomerado empresarial produzem formas próprias de normatividade, indissociáveis das 

culturas que as constituem. Nessa perspectiva, o direito estrangeiro, assim como as 

Constituições e normas jurídicas, positivadas ou não, dos países objeto desta investigação, não 

pode ser apreendido fora da mediação interpretativa e linguística do comparativista. Como 

sustenta Pierre Legrand (2021, p. 33), o direito do outro não só se torna inteligível “senão 

através da tradução, ele não pode ser assumido como a indicar uma fronteira firme entre um 

interior (o próprio direito-mundo do comparativista) e um exterior (o direito-mundo do outro)”. 

Nenhum direito, assim como nenhum intérprete do direito, ou nenhum comparativista, podem 

ser a-espacial: 

Assim, não apenas eu sustento que o estrangeiro não deve ser contemplado como 

estritamente externo ao si, como afirmo a impossibilidade – em razão da 

espacialização do Direito e do comparativista (nenhum Direito e nenhum 

comparativista podem ser a-espaciais), bem como estritamente dos constrangimentos 

cognitivos em meio aos quais o comparativista precisa formular suas enunciações – 

do estrangeiro ser concebido de maneira independente do si e de sua interpretação, de 

modo que o Direito Estrangeiro nunca possa ser capturado enquanto tal (Legrand, 

2021, p. 33). 



89 

 

O conceito de totalidade36, entendido como categoria central da teoria social crítica, 

remete à sociedade enquanto uma unidade complexa, na qual se articulam e hierarquizam 

múltiplos elementos sociais. Essa totalidade não pode ser apreendida pela simples soma das 

partes, mas pela compreensão das dinâmicas que organizam e estruturam a vida social, 

assegurando sua reprodução material e simbólica em determinado contexto histórico. Constitui-

se, assim, um momento de vivência de uma totalidade contraditória, no qual os fenômenos 

sociais, inclusive os jurídicos, devem ser analisados a partir dos processos e das relações sociais 

que os sustentam, na medida em que se inserem no fluxo histórico (Vargas Araujo, 2018). Nessa 

direção, conclui-se que “o período atual da globalização não surge no vazio, mas emerge no 

terreno concreto das lutas sociais e é dele e delas que se nutre” (Porto-Gonçalves, 2017, p. 18). 

Ao percorrer as legislações dos países estudados, não se pretende, em momento 

algum, afirmar uma verdade única ou um conjunto de verdades fechadas, tampouco limiar a 

análise à mera identificação de similitudes ou diferenças normativas. Os textos que compõem 

a ordem jurídica de cada país, conforme será desenvolvido ao longo desta investigação, são 

produtos de processos políticos, sociais, culturais, econômicos e geográficos específicos. O 

exercício comparativista busca compreender essas dinâmicas, em especial o modo como os 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados, ao preservarem suas línguas, culturas, 

territórios e identidades, forjam estratégias de disputa de poder voltadas ao reconhecimento e à 

incorporação de seus sistemas jurídicos pelo Estado. Ainda que tal reconhecimento não se 

concretize plenamente, esses povos continuam a desenvolver ferramentas hermenêuticas 

próprias do direito, enraizadas em suas identidades coletivas e em suas trajetórias históricas. 

No Brasil, na Colômbia, no Peru, na Bolívia e no Equador, Estados signatários da 

Convenção n° 169 da OIT, categorias hermenêuticas encontram-se em permanente disputa, 

materializadas em conflitos em torno do conteúdo dos institutos jurídicos e dos direitos por ela 

previstos, especialmente no que se refere à conformação jurídica dos procedimentos 

governamentais de efetivação do Direito à Consulta e ao Consentimento. Nesse sentido, Roger 

Merino (2022)37 observa que a maioria das Constituições da América Latina, com exceção das 

Constituições boliviana e equatoriana, reconheceu direitos consuetudinários, linguísticos e um 

certo grau de autonomia no controle dos Territórios Indígenas e de seus sistemas próprios de 

 
36 Segundo Pedro Brandão (2023, p. 44), a “totalidade” consiste no “sentido de que os fenômenos sociai só podem 

ser apreendidos a partir da sua relação com todos os demais fenômenos da sociedade, ainda que seja fragmentária 

e heterogênea, assumindo uma perspectiva interdisciplinar”. 
37 O Autor peruano (Merino, 2022, p. 26, tradução nossa) destaca que: “Quando as constituições multiculturais 

latino-americanas reconheceram o direito à autodeterminação e a autonomia, o que protegeram foi o direito de 

cada comunidade a se governar a si mesma dentro de unidades territoriais muito limitadas. Entretanto, não 

reconheceram a autodeterminação de toda uma nação indígena”. 
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Justiça. Todavia, esse multiculturalismo não alcança o reconhecimento pleno do Direito à 

Autodeterminação dos Povos Indígenas, restringindo-se à institucionalização de mecanismos 

de inclusão social e de tolerância cultural. Quanto a restrições do DCCLPI38, Maristela Svampa 

(2019, p. 88-89) discorre que: 

Isso vale tanto para o governo democratizador de Evo Morales, que não se privou de 

fazer um uso claramente manipulador da CPLI durante o conflito do Tipnis; para o 

governo anti-indígena de Rafael Correa, no Equador, já que, apesar de sua ratificação, 

na prática não houve cumprimento, aparecendo reformulada sob outras formas, como 

a Consulta pré-legislativa; para o Peru, onde sucessivos governantes neoliberais, de 

Alan García a Ollanta Humala, tentaram colocar um freio (violento) à demanda do 

direito à Consulta, tratando de restringi-la aos povos amazônicos, em prejuízo das 

comunidades andinas, muitas das quais se opõem a instalação de megaprojetos de 

mineração. 

Ainda que os instrumentos normativos internacionais e as Constituições 

reconheçam formalmente o Direito à Autodeterminação e, em alguns países, a jurisdição 

indígena, a prática estatal permanece marcada por interpretações restritivas, universalistas e 

homogeneizantes. Em muitas ocasiões, a autodeterminação é “caracterizada como uma ameaça 

à integridade dos Estados” (OEA, 2021, p. 24-25, párr. 30, tradução nossa). Ademais, o processo 

de expropriação da Natureza, concebida como meio ambiente, executado sob a ótica do 

neoextrativismo, vem se apropriando do discurso ecológico para legitimar a expansão do 

mercado global. Justificativas hermenêuticas são produzidas nos campos econômico, político e 

jurídico com o objetivo de ocultar as relações históricas de poder e desigualdade, operando uma 

fusão entre a globalização da Natureza e a Natureza da globalização. Tal naturalização dilui 

responsabilidades históricas, desloca o debate sobre a soberania e enfraquece as resistências 

locais, consolidando um paradigma de governança ambiental funcional às dinâmicas impostas 

pelo neoliberalismo, pelo mercado e pelas políticas neoextrativas (Porto-Gonçalves, 2017). 

Os sistemas jurídicos dos países objeto desta investigação são atravessados pela 

influência do processo de globalização enquanto projeto geopolítico de poder, sustentado por 

uma ação articulada de organismos multilaterais como o FMI, o Banco Mundial e o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID), entre outros. Por meio dessas instituições, 

consolida-se uma hierarquia global de Estados, na qual a soberania das nações periféricas é 

progressivamente esvaziada e subordinada às dinâmicas do capital financeiro internacional. O 

processo de globalização neoliberal não apenas redefine a organização da economia, como 

também reconfigura o próprio conceito de soberania, deslocando o centro das decisões políticas 

e econômicas para instâncias supranacionais que escapam ao controle democrático. Tal 

deslocamento produz efeitos direitos sobre a autonomia dos povos e territórios do Sul Global, 

 
38 Direito a Consulta e ao Consentimento Livre, Prévio e Informado. 
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ao restringir a capacidade estatal de formulação de políticas públicas orientadas pela 

autodeterminação, pela justiça socioambiental e pela proteção dos direitos coletivos (Porto-

Gonçalves, 2017). 

A democracia, em sua configuração contemporânea, é compreendida como um 

fenômeno multidimensional, que abrange tanto a dimensão política quanto componentes 

institucionais relacionados aos papeis do Legislativo, do Judiciário e dos sistemas eleitorais, 

“além de assegurar direitos dos cidadãos e promover avanços nos âmbitos econômicos, 

culturais, entre outros” (Gudynas, 2014, p. 142). Na Bolívia e no Equador, durante os governos 

de Evo Morales e Rafael Correa, respectivamente, observaram-se posturas inicialmente críticas 

ao extrativismo, acompanhadas da implementação de mudanças legais estratégicas e de 

reformas constitucionais protagonizadas por novos movimentos sociais. Todavia, tais 

transformações não lograram se sustentar no campo político-institucional, passando a 

predominar, em momento posterior, uma lógica de governança extrativa e a relativização dos 

direitos dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados (Gudynas, 2014). 

Nesse contexto histórico, o percurso vivenciado pelos Povos originários na Abya 

Ayla, território invadido e colonizado e, de modo específico, no Peru, foi marcado por 

violência, servidão, dominação, exploração, apagamento e discriminação. Essa discriminação 

estrutural posicionou os sujeitos históricos de direitos “andinos e amazônicos à margem da 

construção de um Estado-nação, ficção que desconhecia as pluralidades de nações ancestrais 

que habitavam nesse território chamado Peru, mas que antes se chamou Tahuantinsuyo, em 

cujo interior habitavam dezenas de nações” (Carhuatocto Sandoval, 2024, p. 22, tradução 

nossa). 

Observa-se que, nas últimas décadas, consolidou-se na América Latina um padrão 

recorrente de conflito entre o avanço do extrativismo e a expansão dos direitos dos 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados, impulsionado pelo boom global da demanda 

por minerais e matérias-primas. Nesse cenário, a juridificação e a internacionalização das lutas 

indígenas e socioambientais afirmam-se como estratégias centrais de resistência ao modelo 

extrativista, especialmente a partir dos anos 2000 (Garavito; Baquero Díaz, 2020). O Direito à 

Consulta e ao Consentimento constitui uma forma específica do exercício do direito de 

participação, dotada, contudo, de caráter coletivo e étnico. Para os Povos/Comunidades 

Etnicamente Diferenciados, o Direito à Consulta e à participação configura-se como direto 

fundamental, desenvolvido no marco da democracia. A questão central desta investigação 

reside, portanto, nas formas e nas premissas por meio das quais o Direito à Consulta e ao 
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Consentimento se efetiva, à luz do conjunto normativo positivo e das práticas estatais adotadas 

em cada um dos países analisados. 

O acompanhamento e a implementação dos direitos reconhecidos aos 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados no Brasil, na Colômbia, no Peru, na Bolívia e 

no Equador fundamentam-se nas normativas internacionais das quais os Estados nacionais são 

signatários, cabendo essa responsabilidade a distintas instituições, organismos e ministérios, 

conforme o direito administrativo de cada país. Compreender o papel dessas instituições e suas 

atribuições nos processos de regulamentação e de implementação do Direito à Consulta e ao 

Consentimento implica analisar a existência, ou não, de um diálogo intercultural pautado pela 

horizontalidade entre os sujeitos envolvidos nos conflitos socioambientais, o qual somente se 

concretiza quando se reconhecem “outras versões que emanam de outros olhares vinculados 

àqueles que vivem nestes tempos” (Corona Berkin, 2020, p. 37-38, tradução nossa). 

A partir dos ensinamentos de Saraha Corona Berkin (2020), os métodos horizontais 

adotados nesta investigação fundamentam a compreensão do processo administrativo especial 

de Consulta e ao Consentimento como espaço intercultural de produção e difusão de 

conhecimentos ancestrais sobre os modos de vida dos Povos. Segundo a autora, a produção 

horizontal do conhecimento deve integrar todas as vozes envolvidas nos processos 

administrativos, rompendo com práticas excludentes e verticalizadas. Sob essa perspectiva, o 

diálogo horizontal deve permear a efetivação do Direito à Consulta e ao Consentimento dos 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados, aproximando-se da lógica da deliberação 

participativa, na qual os interesses diversos são colocados em negociação e distintos princípios 

podem ser debatidos, possibilitando a emergência de consensos, tensões criativas e 

transformações coletivas. 

2.1 Brasil: marcos legais e jurisprudencial a partir da Constituição de 1988 

Inicialmente, destaca-se que a Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988 apresenta-se como resultado de uma dupla força histórica. De um lado, é fruto da luta por 

direitos (expressa na pressão popular, na atuação dos partidos políticos, sindicatos, movimentos 

sociais, e na resistência ao autoritarismo); de outro, representa a continuidade de estruturas 

políticas que preservaram poderes, instituições e elites oriundas do período ditatorial (Escrivão 

Filho; Sousa Junior, 2019). Assim, “diferentemente das Constituições brasileiras anteriores, o 

texto da Constituição de 1988 foi o primeiro a consagrar um título inicial onde fez constar os 

princípios fundamentais da República” (Bragato, 2023, p. 79). Ademais, a partir da CF/88 

“passou a ser possível, no sistema jurídico brasileiro, reconhecer como coletivos alguns direitos, 
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e ficou integrado ao ordenamento jurídico, definitivamente, esta nova classe de direitos” (Souza 

Filho, 2011, p. 39). 

A Constituição de 1988, no que de perto nos interessa, passa a falar não só em direitos 

coletivos, mas também em espaços de pertencimento, em territórios, com 

configuração em tudo distinta da propriedade privada. Esta, de natureza individual, 

com o viés da apropriação econômica. Aqueles, como locus étnico e cultural. O seu 

artigo 216, ainda que não explicitamente, descreve-os como espaços onde os diversos 

grupos formadores da sociedade nacional têm modos próprios de expressão e de criar, 

fazer e viver (incisos I e II) (Duprat, 2007, p. 14). 

Embora a Carta Magna não tenha rompido com o regime anterior, por ter sido fruto 

de um processo de institucionalização do regime autoritário que forçou uma transição 

democrática negociada no Brasil (Maués, 2023), evidencia-se que a Constituição de 1988 

representa um marco de ampliação dos direitos fundamentais no país, consolidando-se como 

um novo pacto democrático e social, incorporando em “estrutura o modelo conceitual da 

chamada constituição dirigente” (Escrivão Filho; Sousa Junior, 2019, p. 101). O texto fortaleceu 

o papel dos partidos políticos, dos sindicatos, das associações representativas e dos novos 

movimentos sociais emergentes, instituindo, ainda, um Estado dotado de recursos voltados à 

implementação de políticas sociais.  

Outro ponto relevante foi o aperfeiçoamento das instituições do Estado de Direito, 

com destaque para o fortalecimento do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria 

Pública, ampliando-se, de forma significativa, a autonomia dos Estados e dos Municípios 

(Maués, 2023). Entretanto, o resultado desse processo foi a consolidação de uma tensão 

permanente entre o caráter emancipatório derivado da força da Constituição e a continuidade 

de práticas de poder que reproduzem desigualdades estruturais (Escrivão Filho; Sousa Junior, 

2019). 

A Constituição Cidadã inaugura, no Brasil, o processo de redemocratização do país, 

reorganizando-o por meio de uma nova ordem constitucional. O texto constitucional, enquanto 

constituinte dirigente, estabelece “um programa normativo de eficácia e aplicabilidade 

imediatas, mas orientado para ser implementado na medida da própria consolidação e 

fortalecimento da democracia” (Escrivão Filho; Sousa Junior, 2019, p. 102). Após a 

recuperação da democracia, a Constituição buscou reparar os retrocessos impostos pelo regime 

ditatorial. Para Roberto Gargarella (2017, p. 47) “a Constituição democrática de 1988 pareceu 

revisar e corrigir cada um dos problemas da antecessora”. Leciona o constitucionalista latino-

americano, que: 

[...] ela proibiu a tortura e as medidas tomadas contra o estado democrático, 

restabeleceu o voto direto e secreto, reordenou os critérios para o funcionamento dos 

partidos políticos, fixou penas severas contra as restrições às liberdades civis, dispôs 
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sobre medidas antidiscriminatórias, incluiu mecanismos destinados a alentar a 

participação política (tais como plebiscito e referendo), reestabeleceu o compromisso 

federalista e ampliou a autonomia municipal, incorporou medidas de proteção a terras 

indígenas, consagrou uma longa e detalhada lista de direitos e garantias sindicais e 

sociais (incluindo os direitos a educação, saúde, trabalho, descanso, segurança, 

previdência social, maternidade, e criando o significativo Sistema Único de Saúde – 

SUS (Gargarella, 2017, p. 47-48). 

A Carta Magna reconheceu direitos aos Povos Indígenas, às Comunidades 

Remanescentes de Quilombolas e às Comunidades Tradicionais. Os Povos Indígenas tiveram 

seus direitos assegurados nos artigos 20, 22, 129, 216, 231 e 232 da Constituição Federal. Já os 

direitos das Comunidades Remanescentes de Quilombos, no tocante ao seu direito à 

propriedade coletiva de seus territórios, foram garantidos pelo artigo 68 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias (ADCT). Ao menos formalmente, o Estado brasileiro, por meio da 

CF/88, buscou enfrentar uma das vertentes da Injustiça Epistémica, qual seja, a Injustiça 

Hermenêutica. Para Miranda Fricker (2024, p. 24) a Injustiça Epistémica manifesta-se por meio 

da Injustiça Hermenêutica quando membros de um grupo hermeneuticamente marginalizado 

“participam de forma desigual nas práticas de criação de significados sociais. Esse tipo de 

marginalização pode significar que nossas formas coletivas de compreensão se tornam 

estruturalmente preconceituosas em relação ao conteúdo e/ou estilo”. 

Torna-se fundamental analisar e interpretar os dispositivos constitucionais e legais 

tomando como referência os conflitos, as culturas e as relações sociais e políticas vivenciadas 

pelos sujeitos de direitos nos diversos espaços, em especial nos territórios dos 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados. O artigo 1 da CF/88 consagra, como um dos 

princípios fundamentais da República Federativa do Brasil, a Dignidade da Pessoa Humana. O 

artigo 2 estabelece os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, destacando-

se a obrigação de “construir uma sociedade livre, justa e solidária (I); erradicar a pobreza e a 

marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais (II); e promover o bem de todos, 

sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação 

(III)”. 

Quanto às relações internacionais, a Constituição determinou, no artigo 4, que a 

República Federativa do Brasil deve observar, entre outros, os princípios da prevalência dos 

direitos humanos (II); da Autodeterminação dos Povos (III) e da Cooperação entre os povos 

para o progresso da humanidade (IX). Embora não tenha previsto expressamente a categoria 

dos Povos e Comunidades Tradicionais, o artigo 215 da CF/88 estabelece que caberá ao Estado 

garantir “a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, 

e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais”. Para tanto, deve 
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proteger “as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros 

grupos participantes do processo civilizatório nacional”. Por fim, o artigo 216 da Constituição 

reconhece que o patrimônio cultural brasileiro é composto por bens de natureza material e 

imaterial, considerados individualmente ou coletivamente. Por conseguinte: 

Alguns direitos coletivos foram clara e inequivocamente expressos no texto da 

constituição, outros derivam de uma interpretação combinada e sistemática, porque a 

Constituição criou, por exemplo, o direito de todos ao controle da administração 

pública e atribuiu a ela algumas obrigações comportamentais, donde transformou em 

direitos coletivos o direito de exigir o comportamento determinado na norma 

constitucional (Souza Filho, 2011, p. 39). 

O Congresso Nacional, por meio do Decreto Legislativo n° 143, de 20 de junho de 

2002, aprovou “o texto da Convenção n° 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 

sobre os povos indígenas e tribais em países independentes”. Em 25 de julho de 2002, o Estado 

brasileiro ratificou a Convenção n° 169 da OIT, mediante o depósito do respectivo instrumento 

de ratificação junto ao Diretor-Geral da OIT em Genebra. A Convenção entrou em vigor no 

plano internacional em 05 de setembro de 1991 e, no Brasil, sua vigência teve início em 25 de 

julho de 2003, nos termos do seu artigo 3839 do próprio tratado. No ordenamento jurídico 

brasileiro, pode-se afirmar que a natureza jurídica do direito material à Consulta e ao 

Consentimento é a de direito fundamental, sendo conceituado por Manuela Tomei e Lee 

Swepston (1996, p. V, tradução nossa) como “um processo mediante o qual os governos 

Consultam seus cidadãos sobre propostas políticas ou de outra índole”. 

Dois anos depois de sua ratificação, o Poder Executivo, por meio do Decreto n° 

5.051, de 19 de abril de 2004, promulgou o texto da Convenção n° 169 da OIT, em 

conformidade com o procedimento constitucional de internalização de normas internacionais. 

Até o presente momento, os Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados disputam de 

forma conflitiva com o Estado a legitimidade para definir os parâmetros hermenêuticos de 

implementação do dispositivo internacional. Ressalta-se que o Brasil ratificou a maioria dos 

instrumentos jurídicos internacionais que compõem o Bloco Normativo Internacional de 

Proteção aos Direitos à Autodeterminação. 

Jair Messias Bolsonaro governou o Brasil no período de 01 de janeiro de 2019 a 31 

de dezembro de 2022. No início de seu governo, o ex-presidente Jair Bolsonaro explicitou sua 

 
39 O artigo 38 da Convenção n° 169 da OIT, versa que: “Artigo 38 1. A presente Convenção somente vinculará os 

Membros da Organização Internacional do Trabalho cujas ratificações tenham sido registradas pelo Diretor-Geral. 

2. Esta Convenção entrará em vigor doze meses após o registro das ratificações de dois Membros por parte do 

Diretor-Geral. 3. Posteriormente, esta Convenção entrará em vigor, para cada Membro, doze meses após o registro 

da sua ratificação”. Destaque importante para dirimir qualquer dúvida sobre a entrada em vigor da Convenção n° 

169 da OIT, isto posto, que o Ministro César Peluso entendeu, no seu voto na ADI n° 3239 que teria entrado em 

vigor somente em 2004. 
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agenda política voltada para o fortalecimento do agronegócio e à flexibilização das políticas 

ambientais, especialmente no Território Amazônico, bem como à restrição de direitos dos 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados (Garavito; Baquero Díaz, 2020). Bolsonaro 

mobilizava, em seu imaginário colonial, referências explícitas a processos de “genocídio e da 

espoliação do povo Lakota nos Estados Unidos, realizado pelas mãos da cavalaria liderada pelo 

general George Custer na década de 1870” (Garavito; Baquero Díaz, 2020, p. 14, tradução 

nossa). Dezessete anos após a entrada em vigor da Convenção no Brasil, o ex-presidente editou 

o Decreto n° 10.088, de 05 de novembro de 2019, que consolidou todos os “atos normativos 

editados pelo Poder Executivo Federal que dispõe sobre a promulgação de convenções e 

recomendações da Organização Internacional do Trabalho – OIT ratificadas pela República 

Federativa do Brasil”, revogando o Decreto n° 5.051/2004. Tal medida foi inicialmente 

interpretada por diversos atores sociais como uma tentativa de enfraquecimento das leituras 

críticas e contra-hegemônicas desenvolvidas pelos Povos/Comunidades Etnicamente 

Diferenciados acerca da Convenção n° 169. 

No ano de 2012, a Central Única dos Trabalhadores (CUT), juntamente com 

organizações Indígenas e Quilombolas, apresentou denúncia perante a OIT contra o Estado 

brasileiro, em razão do descumprimento da obrigação de implementar e efetivar o direito 

material à Consulta e ao Consentimento. Em resposta, o governo federal instituiu o Grupo de 

Trabalho Interinstitucional (GTI), com o objetivo de elaboração proposta de regulamentação 

do direito à Consulta prévia (Garzón; Yamada; Oliveira, 2016). O GTI (Brasil, 2012) teve como 

uma de suas atribuições estudar, avaliar e apresentar proposta normativa relativa aos 

procedimentos de Consulta prévia previstos na Convenção n° 169.  

O GTI foi composto por representantes de diversos ministérios, organizações da 

sociedade civil, entidades patronais e empresariais, além de representantes dos Povos Indígenas, 

Quilombolas, Comunidades Tradicionais e da academia. Contudo, em 2012, após o julgamento 

do caso Raposa Serra do Sol, a Advocacia Geral da União (AGU) editou portaria n° 303/AGU, 

estendendo as condicionantes daquele julgamento a todos os processos demarcação de 

territórios indígenas. Em razão dessa medida, a Articulação dos Povos Indígenas do Brasil 

(APIB) anunciou sua retirada do grupo de trabalho, alegando má-fé estatal e violação de direitos 

dos Povos Indígenas (Garzón; Yamada; Oliveira, 2016). 

Em 2021, por iniciativa do Deputado Federal Alceu Moreira (MDB/RS), foi 

apresentado o Projeto de Decreto Legislativo (PDL) n° 177/2021, no qual consistia na 

“autorização ao Presidente da República para denunciar a Convenção n° 169 da Organização 

Internacional do Trabalho, aprovada pelo Decreto Legislativo n° 143, de 20 de junho de 2002, 
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e internalizada pelo Decreto 5.051, de 19 de abril de 2004” (Câmara dos Deputados, 2021, n.p). 

O projeto foi arquivado no ano de 2023, em razão da expiração do prazo de denúncia no plano 

internacional, ocorrido em 05 de setembro de 2022., bem como em função da derrota eleitoral 

do então candidato a reeleição Jair Messias Bolsonaro.  

Ademais, compreende-se que as interpretações jurídicas são construídas em torno 

do próprio objeto da pesquisa, qual seja, as ferramentas e os instrumentos destinados à garantia 

e ao respeito da efetivação do Direito à Consulta e ao Consentimento. A primeira iniciativa 

institucional voltada à interpretação da Convenção n° 169 da OIT e à proposição de um 

regramento nacional para sua implementação ocorreu no ano de 2012, com a criação do Grupo 

de Trabalho Interministerial (GTI). Tal tentativa tinha por objetivo a elaboração de uma 

proposta nacional de regulamentação do instituto jurídico da Consulta e do Consentimento. A 

segunda experiência relevante, ainda em tramitação no Congresso Nacional, consiste no Projeto 

de Lei (PL) nº 10.678, de 08 de agosto de 2018, tendo como autoria da Deputada Federal Érika 

Kokay.  

No ano de 2024, foi aprovada a Lei n°15.042, de 11 de dezembro de 2024, que 

instituiu o Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões de Gases de Efeito Estufa. O artigo 47 

da referida lei assegura aos Povos Indígenas, aos povos e comunidades tradicionais, “por meio 

das suas entidades representativas no respectivo território, e aos assentados em projetos de 

reforma agrária o direito à comercialização de CRVES e de créditos de carbono” (BRASIL, 

2024, n.p.), realizados em seus territórios. Em síntese, observa-se que persistem múltiplas 

tentativas, por parte do Estado e de atores empresariais, de controlar, condicionar ou limitar as 

iniciativas dos povos no exercício do direito à autodeterminação com autonomia, especialmente 

por meio da instrumentalização por meio do Direito à Consulta e ao Consentimento. 

Nos termos do artigo 47, inciso I, da referida lei, estabelece-se que, no caso de 

comunidades indígenas e dos povos e comunidades tradicionais, deverá ser observado “o 

Consentimento resultante de Consulta livre, prévia e informada” (BRASIL, 2024, n.p.), 

conforme disciplinado pela Convenção n° 169 da OIT. O dispositivo legal prevê ainda que a 

Consulta deva ocorrer “nos termos do protocolo ou do plano de Consulta, quando houver da 

comunidade Consultada” (BRASIL, 2024, n.p.). O processo administrativo especial de 

Consulta e ao Consentimento deverá ser custeado “pelo desenvolvedor interessado, garantidas 

a participação e a supervisão do Ministério dos Povos Indígenas, da Fundação Nacional dos 

Povos Indígenas (Funai) e da Câmara Temática Populações Indígenas e Comunidades 

Tradicionais (6ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal” (BRASIL, 

2024, n.p.), podendo ainda contar com o acompanhamento dos “órgãos responsáveis pela 
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política indigenista e pela garantia dos direitos dos povos indígenas” (BRASIL, 2024, n.p.). 

Todavia, observa-se que a legislação, transfere inicialmente o custeio do procedimento de 

Consulta e ao Consentimento para as comunidades, caso elas possuam recursos para o fazer 

(BRASIL, 2024). Tal previsão revela-se incompatível com as normas de direito internacional, 

bem como o entendimento dos órgãos de controle e acompanhamento dos referidos dispositivos 

legais40. 

Para além das iniciativas de regulamentação em âmbito nacional, identificam-se 

experiências normativas em nível estadual, como nos Estados do Pará, Maranhão, Paraná e 

Minas Gerais. No Estado do Pará, o governo estadual editou diversos decretos, dentre eles o 

Decreto nº 767, de 20 de junho de 2013; o Decreto nº 1.969, de 24 de janeiro de 2018; o Decreto 

nº 2.061, de 2 de maio de 2018; e o Decreto nº 343, de 10 de outubro de 2019, os quais 

instituíram a criação de Grupo Trabalho com a finalidade de estabelecer normas administrativas 

para a realização do processo de Consulta previsto na Convenção n° 169 da OIT. Já no Estado 

do Paraná, o Instituto de Água e Terra editou a Instrução Normativa n° 07, de 05 de novembro 

de 2020, estabelecendo diretrizes “sobre a realização da Consulta livre, prévia e informada dos 

povos e Comunidades Tradicionais e a manifestação de outros órgãos afins, no âmbito do 

processo de Licenciamento Ambiental Estadual” (Joca et al., 2021, p. 29-30). 

A Resolução nº 253, de 10 de outubro de 2024, do Conselho Nacional dos Direitos 

da Criança e do Adolescente (CONANDA), representa um marco inovador ao estender o 

Direito à Consulta Livre, Prévia e Informada ao campo da proteção integral infantojuvenil. A 

norma dispõe sobre os parâmetros para a aplicação da Consulta livre, prévia e informada no 

âmbito do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, reconhecendo que 

crianças e adolescentes indígenas, quilombolas, ribeirinhos, extrativistas e pertencentes a outros 

grupos tradicionais possuem formas próprias de organização, expressão e participação 

comunitária. A efetivação do Direito à Consulta e ao Consentimento deve ser observada sempre 

que medidas, programas, políticas ou decisões possam afetar, direta ou indiretamente, os 

direitos das crianças e adolescentes pertencentes a povos e comunidades tradicionais Ao 

incorporar o princípio da autodeterminação e reconhecer a centralidade das instituições próprias 

dos povos na formulação de decisões que impactam crianças e adolescentes, a resolução amplia 

o alcance do direito à Consulta para além do campo territorial e administrativo, aproximando-

o da doutrina da proteção integral e do pluralismo jurídico (CONANDA, 2024). 

 
40 No momento em se realizava a investigação, foi sancionada com 52 itens vetados a Lei Geral do Licenciamento 

Ambiental, Lei n° 15.190 de 08 de agosto de 2025, os quais foram derrubados pelo Congresso Nacional em 

novembro de 2025.  
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Em setembro de 2025, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) abriu Consulta pública 

“para manifestações acerca da proposta de resolução que estabelece parâmetros mínimos para 

o cumprimento da Consulta Livre, Prévia e Informada (CLPI) relativa aos povos indígenas, 

quilombolas e tradicionais”41, a serem aplicados no âmbito do Poder Judiciário (CNJ, 2025). A 

referida Consulta pública foi amplamente criticada por diversas instituições participantes. O 

que se pretende evidenciar ao final desta análise é que, na atualidade, empresas, por meio de 

articulações políticas e estratégias de lobby, vêm pautando a efetivação da Consulta formal e 

do eventual Consentimento como instrumentos de legitimação de atividades extrativas. Franz 

Fanon (2020, p. 227) ao tratar do reconhecimento e da valoração do Negro chama a atenção de 

que o “homem só é humano na medida em que busca se impor a outro homem, a fim de ser 

reconhecido por ele”. 

Os Protocolos Comunitários-Autônomos de Consulta e Consentimento, assim 

como orientações, relatórios, documentos e normativas internacionais, seriam suficientes? 

Evidentemente, não. A negação desses instrumentos reflete um modo de pensar e agir colonial, 

pois tais documentos não foram produzidos pelos sujeitos historicamente hegemônicos, mas 

pelo “outro”. Como afirma Fanon (2020, p. 227), que “enquanto não for efetivamente 

reconhecido pelo outros, é esse outro que permanece o tema de sua ação. É desse outro, do 

reconhecimento por parte desse outro, que dependem seu valor e sua realidade humanos. É 

nesse outro que se condensa o sentido de sua vida. Não à luta aberta entre o branco e o negro”. 

Aqui não há luta aberta entre os Povos/Etnicamente Diferenciados do Brasil, da Amazônia ou 

da Pan-Amazônia e o Estado. 

A minuta da proposta de resolução do CNJ apresenta contradições relevantes. O 

artigo 2 reconhece como sujeitos de Direito à Consulta os povos indígenas, comunidades 

quilombolas e demais comunidades tradicionais que, por autoatribuição e vínculos culturais, 

históricos ou territoriais, possam ser afetados direta ou indiretamente por decisões judiciais, 

administrativas ou legislativas. Tal formulação aproxima-se dos padrões estabelecidos pela 

Convenção nº 169 da OIT e da interpretação consolidada do Sistema Interamericano de Direitos 

Humanos, especialmente ao adotar a autoidentificação como critério central de pertencimento 

coletivo (CNJ, 2025). As diretrizes procedimentais propostas também dialogam com o marco 

normativo da Resolução nº 230/2021 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 

 
41 Disponível em: https://www.cnj.jus.br/poder-judiciario/Consultas-publicas/parametros-minimos-para-o-

cumprimento-da-Consulta-livre-previa-e-informada-clpi-relacionada-aos-povos-indigenas-quilombolas-e-

tradicionais/. Acesso em 20 de novembro de 2025. 

https://www.cnj.jus.br/poder-judiciario/consultas-publicas/parametros-minimos-para-o-cumprimento-da-consulta-livre-previa-e-informada-clpi-relacionada-aos-povos-indigenas-quilombolas-e-tradicionais/
https://www.cnj.jus.br/poder-judiciario/consultas-publicas/parametros-minimos-para-o-cumprimento-da-consulta-livre-previa-e-informada-clpi-relacionada-aos-povos-indigenas-quilombolas-e-tradicionais/
https://www.cnj.jus.br/poder-judiciario/consultas-publicas/parametros-minimos-para-o-cumprimento-da-consulta-livre-previa-e-informada-clpi-relacionada-aos-povos-indigenas-quilombolas-e-tradicionais/
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que reconhece a força normativa dos Protocolos Comunitários de Consulta como expressão 

direta da autodeterminação dos povos. 

Atualmente, no Brasil, observa-se uma profunda controvérsia acerca da correta 

efetivação do Direito Fundamental à Consulta e ao Consentimento. Sustenta-se nesta 

investigação que, até o presente momento, não há conhecimento de iniciativas dos Poderes 

Públicos, nos três níveis do Poder Executivo, nas quais o procedimento do direito material à 

Consulta e ao Consentimento tenha sido efetivado de forma plena e eficaz. Inicialmente, cabe 

chamar a atenção para o fato de que o procedimento deve ocorrer em relação a cada ato 

administrativo suscetível de afetar diretamente o modo de vida dos Povos/Comunidades 

Etnicamente Diferenciados, nos termos da Convenção n° 169 da OIT. 

O fato gerador42 do processo administrativo especial de Consulta e ao 

Consentimento consiste na emissão de ato administrativo, ou de um conjunto de atos 

administrativos, que possa afetar o modo de vida dos povos, especialmente no âmbito do 

processo de licenciamento ambiental ou em procedimentos a ele relacionados. Tal processo 

administrativo especial deve observar não apenas as regras de direito administrativo, mas 

também os meios e procedimentos adequados indicados pelos próprios Povos/Comunidades 

Etnicamente Diferenciados, por intermédio de suas instituições representativas, sejam elas 

personificadas ou não. 

Enquanto mecanismo jurídico, o direito material à Consulta tem por finalidade 

estabelecer um acordo entre os Povos/Comunidades Consultadas e o Estado, sobre os atos 

administrativos e as leis, buscando obter o Consentimento a respeito dos atos administrativos 

integrantes do processo de Licenciamento Ambiental, assim como daqueles que com eles 

estejam vinculados. No caso do licenciamento ambiental minerário, deve haver a instauração 

de procedimento administrativo especial de Consulta e ao Consentimento dos atos 

administrativos da agência estatal minerária. O direito material à Consulta visa, ainda, assegurar 

a proteção da integridade cultural, social e econômica dos Povos/Comunidades Etnicamente 

Diferenciados por meio do direito à participação (Rodríguez, 2014). 

Conforme leciona Liana Amin Lima da Silva (2019, p. 87-88) o processo de 

efetivação do Direito à Consulta e ao Consentimento devem ser aplicados aos “atos 

administrativos com força de lei e os atos normativos advindos do Poder Executivo, como 

medidas provisórias, decretos, portarias, instruções normativas. Quando inconsultos, padecem 

 
42 Toma-se emprestado do Direito Tributário a terminologia jurídica, entendendo-se como fato gerador a 

ocorrência pelo poder público da situação descrita na Convenção n° 169 da OIT, sendo assim o evento que dará 

origem a obrigação legal do Estado/Governo em efetivar o Direito Fundamental à Consulta e ao Consentimento. 
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do vício congênito e de inconstitucionalidade”. Nesse sentido, a Resolução n° 230/2021 do 

Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) no artigo 5, determinou que o Ministério 

Público viabilize a o direito à participação dos Povos e Comunidades Tradicionais. Estabelece 

que essa diretriz consiste “na garantia do direito à Consulta prévia, livre e informada aos povos 

interessados nos casos específicos em que sejam previstas medidas legislativas ou 

administrativas suscetíveis de afetá-los diretamente” (CNMP, 2021, p. 5). 

A resolução estabelece, no § 2, que “a ausência de Consulta prévia enseja a nulidade 

de processos e procedimentos, cabendo ao Ministério Público zelar pela sua observância, por 

meio do respeito aos protocolos de Consulta elaborados pelos grupos e pela cobrança de sua 

aplicação junto ao Poder Público” (CNMP, 2021, p. 5). Diante disso, conclui-se que os atos 

administrativos que não forem submetidos ao procedimento administrativo especial de 

Consulta são juridicamente nulos. A normativa citada também prevê que, em caso de 

descumprimento do processo de Consulta em conformidade com os protocolos comunitários-

autônomos, o Ministério Público poderá buscar sua observância tanto pela via extrajudicial 

quanto pela via judicial. 

Glória do Amparo Rodríguez (2014) afirma que o Direito à Consulta deve ser 

exercido pelos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados. O processo de Consulta deverá 

ser efetivado sempre que processos de desenvolvimento a serem implementados pelo Estado, 

materializados por meio de atos administrativos ou leis, venham a impactar o modo de vida, as 

crenças, as instituições e o bem-estar espiritual desses povos, vivenciados a partir do uso e da 

ocupação de seus territórios. Tal processo busca que essas comunidades e povos determinem 

seu próprio desenvolvimento econômico, social e cultural. 

Nessa perspectiva, sustenta-se que o fato gerador do exercício do direito à Consulta 

e ao Consentimento não é o procedimento de licenciamento ambiental em si, mas todos os atos 

administrativos ou legislativos emanados pelo Estado com a finalidade de autorizar ou 

viabilizar a implementação de políticas públicas ou empreendimentos que possam a vir a afetar 

o modo de vida ou os territórios dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados. 

Conforme ensina Patrícia Carrión (2012), o instituto jurídico da Consulta constitui-se em uma 

obrigação exclusiva do Estado, decorrente de sua capacidade jurídica indelegável. Nesse 

sentido, “a obrigação de garantir Consultas adequadas recai clara e explicitamente sobre os 

governos e não sobre indivíduos ou empresas privadas” (OIT, 2013, p. 14, tradução nossa). 

Quanto ao fato gerador “pode ser qualquer tipo de lei, norma, regulamento, decreto, assinatura 

de tratado, a própria lei de Consulta, concessão, licitação, qualquer medida administrativa dada 

pelo Estado em qualquer matéria” (Perafán, 2012, p. 13, tradução nossa). 



102 

 

O Banco Interamericano do Desenvolvimento (BID) (2013, p. 7) entende o instituto 

jurídico da Consulta como “um processo de mão dupla. Não se trata simplesmente da condução 

de reuniões formais ou audiências públicas, mas sim um processo que envolve suas ações: 

informar e ouvir”. Todavia, a ênfase nas ações de informar e ouvir tende a ocultar a assimetria 

estrutural existente nas relações entre o Estado, os grandes projetos desenvolvimentistas e os 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados, nas quais a racionalidade técnico-econômica 

se impõe sobre os modos próprios de vida e sobre os territórios tradicionais. O discurso 

empreendido pelo BID de mão dupla, acaba por transformaro processo de efetivação do Direito 

à Consulta em um instrumento de gestão de conflitos, afastando-o de sua função de mecanismo 

garantidor do Direito à Autodeterminação e reafirmando, assim, a colonialidade do 

desenvolvimento. Atentos a essa violação de direitos reage a Comunidade Tradicional 

Ribeirinha de Abaetetuba do Igarapé São José/PAE Santo Afonso (2024, p. 29): 

9.9 Desta forma, todos os diálogos com o Território Ribeirinho Igarapé São 

José/PAE/Santo Afonso devem levar em conta nossa organização social, política, 

cultural, econômica, ancestral e religiosa, devendo todos os preceitos normativos 

descritos no presente instrumento, ou de outras normas não escritas ou escritas em 

vigência em nosso território, serem observados. 

Trata-se de um dever dos Estados e do poder público realizar a Consulta junto aos 

povos indígenas e aos povos tribais, conforme assinala a ONU (2009, p. 16, tradução nossa), 

buscando assegurar que os “processos de decisões que os afetem, tenham por objeto por fim ao 

modelo histórico de exclusão do processo de adoção de decisões com o objetivo de que no 

futuro as decisões importantes não se imponham aos povos indígenas e que estes possam 

prosperar como comunidades distintas nas terras em que, em razão de sua cultura, estejam 

vinculados”. Nesse sentido, reafirma-se que o Direito à Consulta e ao Consentimento não 

constitui etapa do Licenciamento Ambiental, tampouco se confunde com os Estudos de 

Componente Indígena ou Quilombola, ou com os Planos Básicos Ambientais, como será 

demonstrado ao longo da investigação. Enquanto o Estado detém a obrigação de efetivar o 

procedimento de Consulta e Consentimento, os Povos/Etnicamente possuem o direito subjetivo 

coletivo de ver esse direito respeitado. Assim, pode-se concluir que se trata a efetivação do 

Direito à Consulta e ao Consentimento constitui requisito de validade do ato administrativo. 

Está-se diante de um problema que aparenta simplicidade e clareza normativa, mas 

que, na prática, revela-se profundamente complexo. Isso porque grande parte dos intérpretes da 

Convenção n° 169 da OIT e do Bloco Normativo Internacional desconhece, na melhor das 

hipóteses, os bens jurídicos tutelados por esses instrumentos. Na pior das hipóteses, está-se 

diante de sujeitos sociais que, ao se apropriarem do discurso jurídico e ambiental, buscam na 



103 

 

financeirização da Natureza uma forma mais eficiente de expropriação dos territórios dos 

Povos/Comunidades. A financeirização pode ser definida como “o poder e a influência 

crescentes do sistema financeiro global. Seu objetivo principal é gerar lucros financeiros por 

meio da extração de riqueza e da transferência de fluxos de receitas substantivas dos setores 

reais ou produtivos da economia para o setor financeiro” (Seufert et al., 2023, p. 21). 

No Licenciamento Ambiental, cabe ao órgão competente expedir a licença que 

autoriza a localização, a instalação, a ampliação e a operação de empreendimentos ou atividades 

que utilizem recursos ambientais e que sejam efetiva ou potencialmente poluidoras, ou ainda 

capazes de causar degradação ambiental, observando-se a legislação, os regulamentos e as 

normas técnicas aplicáveis. Segundo o professor Talden Farias (2024, p. 16), o Licenciamento 

Ambiental constitui-se em um processo administrativo complexo, cujo trâmite ocorre perante a 

instância administrativa competente pela gestão ambiental, podendo situar-se na esfera federal, 

estadual ou municipal, tendo “como objetivo assegurar a qualidade de vida da população por 

meio de um controle prévio e de um continuado acompanhamento das atividades humanas 

capazes de gerar impactos sobre o meio ambiente”. 

A Comunidade Kilombola Morada da Paz – Território de Mãe Preta (CoMPaz) 

(2022, p. 68) dispõe de forma categórica que o instituto jurídico da “Consulta Prévia, Livre, 

Informada e de Boa-Fé não se confunde com audiências públicas, com o estudo de componente 

quilombola ou com o plano básico quilombola”. No mesmo sentido, o Povo Juruna da Volta 

Grande do Xingu (Juruna TI Paquiçamba, 2017, p. 31), ressalta que “a aprovação dos termos 

de referência e de estudos de impacto não se confunde com a aprovação da proposta da 

Consulta”. O Licenciamento Ambiental, enquanto procedimento administrativo capaz de gerar 

uma licença ou autorização ambiental, segundo Pedro Niebuhr (2021, p. 171), compreende um 

ato que assegura a posição jurídica ocupada por quem detenha a pretensão de exercer 

determinada atividade antrópica. Evidencia ainda, que o licenciamento enquanto “instrumento 

de proteção do meio ambiente e de conciliação destes valores aos direitos individuais que se 

pretendem exercidos”. Quanto ao Licenciamento considera ser, 

[...] uma ferramenta de proteção do ambiente que remove uma proibição do exercício 

de dada atividade antrópica, gerando efeitos declaratórios e constitutivos –, identifica-

se a licença ambiental com a essência ao que se sustenta na presente investigação. 

Recorde-se que, por se tratar da manifestação de um dever fundamental, o processo 

administrativo ambiental (e, deste modo, o ato administrativo que dele resulta) é 

balizado pelos pressupostos da proibição do excesso de proteção deficiente (Niebuhr, 

2021, p. 177). 

A categoria “différance” manifesta-se nos processos de luta dos Povos 

historicamente subalternizados e invisibilizados. No campo do Licenciamento Ambiental, o 
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Governo Federal editou a Portaria Interministerial n° 60, de 24 de março de 2015, a qual passou 

a regulamentar os procedimentos administrativos referentes aos licenciamentos ambientais de 

competência do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA) que demandem a manifestação de outros órgãos federais com atribuições não 

estritamente ambientais (BRASIL, 2015a). Entende-se que o procedimento instituído pela 

referida Portaria Interministerial aproxima-se daquilo que a doutrina denomina de “Licença 

Social para Operar (LSO)”, instituto também conceituado pela Norma Brasileira ISO 26.000, 

de 01 de novembro de 2010, a qual fixa parâmetros internacionais sobre responsabilidade 

social, transparência e relacionamento com partes interessadas.  

O Estudo de Componente Quilombola (ECQ) e o Estudo de Componente Indígena 

(ECI) são definidos pelo Anexo II da Portaria Interministerial nº 60/2015 e articulam-se ao 

Termo de Referência Específico (TRE), cuja elaboração é de competência do INCRA ou da 

FUNAI respectivamente. Nos termos do artigo 2 da Portaria, o TRE constitui o documento 

técnico que orienta o processo de licenciamento ambiental devendo estabelecer o conteúdo 

necessário para à identificação, avaliação e análise dos impactos incidentes sobre terras 

quilombolas ou indígenas (BRASIL, 2015a). Quanto ao ECQ/ECI, define o Anexo II, que:  

[...] o estudo sobre comunidades quilombolas abrange identificação, localização e 

caracterização dos territórios reconhecidos existentes na área definida no Anexo I, 

com avaliação dos impactos decorrentes de sua implantação e proposição de medidas 

de controle e de mitigação desses impactos sobre essas comunidades. Modelo de TR 

com o conteúdo mínimo de tais estudos constituem o Anexo II-C desta Portaria 

(BRASIL, 2015a, n.p). 

Esse estudo possui três conteúdos fundamentais: o primeiro, a Identificação; o 

segundo, a Localização; e o terceiro, a Caracterização dos Territórios Quilombolas ou Terras 

Indígenas. Cumpre atentar para o fato de que a referida Portaria concede um poder significativo 

às consultorias ambientais e aos empreendedores, qual seja, o de definir quem será considerado 

diretamente impactado pelo empreendimento, a partir de critérios técnicos baseados no 

distanciamento do traçado do empreendimento em quilômetros. Nesse sentido, traz-se à baila o 

entendimento adotado por uma consultoria ambiental que, conforme se pode extrair de sua 

atuação, promove deliberadamente uma confusão entre o instituto jurídico da Consulta e do 

Consentimento e a fase do licenciamento ambiental, esta última consubstanciada no Estudo de 

Componente Quilombola (ECQ) ou no Estudo de Componente Indígena (ECI).  

Conforme exigências estabelecidas pela legislação vigente, em especial a Convenção 

OIT 169, o Ofício nº 07/2019/CACRQ/DPA/PR-FCP, e o Termo de Referência 

Específico/TRE, o Estudo do Componente Quilombola – ECQ abordará informações 

pertinentes quanto: a localização espacial, identificação e caracterização das 

comunidades remanescentes de quilombo, com base na pesquisa etnográfica, 

caracterização ambiental, atividades produtivas e aspectos econômicos, sociais, 
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culturais e históricos de formação das comunidades quilombolas. Apontará a 

importância local e regional das CRQs e seus vínculos de relação e interrelação, e de 

como estes aspectos identitários e do modo de vida das Comunidades poderão ser 

afetados, a partir da instalação, operação e manutenção da linha de transmissão, sendo 

relacionados os impactos, bem como as diretrizes dos planos, programas e atividades, 

que proporcionarão o efetivo cumprimento das ações preventivas, de controle, 

mitigatórios e compensatórias de impactos provocados pela instalação do 

empreendimento (Ambientare, 2020, p. 9). 

Esse critério que vem sendo adotado, viola o direito à territorialidade e à 

Autodeterminação das Comunidades Quilombolas e dos Territórios Indígenas. Por outro lado, 

seu objetivo é o de propor medidas de mitigação e controle aos impactos dos empreendimentos. 

Quanto ao processo de identificação das comunidades, operacionalizado pelo ECQ e ECI, para 

Débora Bronz (2016, p. 48) essa atuação baseia-se em,  

[...] mecanismos utilizados para classificar as comunidades locais fazem parte de uma 

estratégia de relacionamento das empresas com a sociedade. É a partir das 

formulações destas que se definem quais serão aqueles classificados como afetados. 

Nessa direção, mais importante do que observar quais são os impactos sofridos por 

determinadas populações – o que normalmente é objeto dos estudos técnicos no 

licenciamento – é perceber o que está em jogo na forma como determinados grupos 

são selecionados como objetos de estudo e, posteriormente, público-alvo das medidas 

de compensação que requerem destinação de recursos e investimentos. 

Os Estudos de Componente, de forma equivocada, consideram como fundamento 

jurídico para a sua realização a Convenção n° 169 da OIT. Ocorre que, conforme se busca 

demonstrar, o instituto do Estudo de Componente e o instituto Consulta e do Consentimento 

constituem institutos jurídicos distintos, cada qual dotado de fundamentos normativos próprios 

e finalidades diversas. Outro ponto relevante é que a legislação que fundamenta o Estudos de 

Componente deveria guardar conformidade material com a Convenção n° 169 da OIT, 

especialmente no que se refere a fixação e à identificação das comunidades potencialmente 

impactadas por um empreendimento. Todavia, ao exteriorizar-se no campo da política estatal 

por meio de um ou mais atos administrativos, essa legislação adota critérios meramente 

espaciais, baseados na distância física do empreendimento em relação às comunidades, 

desconsiderando direitos fundamentais como a autoidentificação e a autodeterminação dos 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados. 

Nesse sentido, a Portaria Interministerial nº 60/2015 em seu Anexo I, orienta que para 

empreendimentos lineares de transmissão de energia na região da Amazônia Legal, 

um raio com distância de até 8 km deve ser considerado como Área de Influência 

Direta/AID, as CRQs localizadas dentro deste raio de distância, deverão ser inseridas 

na construção de estudos específicos, e necessários à complementação dos estudos 

socioambientais, exigidos no rito legal do processo de Licenciamento Ambiental. 

Estes estudos devem ter abordagem na forma de diagnósticos socioeconômicos, 

ambientais e culturais, com uso de ferramentas de diálogo, capazes de proporcionar a 

interação e participação das comunidades. O intuito é de se levantar o máximo de 

informações sobre seus modos de vida, bem como as formas de uso e ocupação 

territorial, com base nos aspectos culturais e identitários (Ambientare, 2020, p. 9). 
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Nesta trilha, o Estudo de Componente é considerado parte integrante do Estudo de 

Impacto Ambiental (EIA) e do Relatório de Impacto Ambiental (RIMA). Tais documentos 

constituem-se em peças técnicas que integram o processo de licenciamento ambiental 

(Ambientare, 2018). A primeira Portaria da FCP a regulamentar a Portaria Interministerial n° 

60 foi a Portaria n° 01/2015, a qual disciplinou especificamente o ECQ. Seu objetivo consistiu 

em estabelecer os procedimentos administrativos a serem observados pela FCP quando fosse 

“instada a se manifestar nos processos de licenciamento federal, estadual e municipal em razão 

da existência de intervenção causada em terra quilombola pela atividade ou empreendimento 

objeto do licenciamento” (BRASIL, 2015b, n.p). Caberá a consultoria ambiental, de acordo 

com todas as portarias que regulamentaram o procedimento do Estudo de Componente, 

identificar as áreas de estudo, as comunidades que serão ouvidas e os programas de 

compensação a serem desenvolvidos. Nesse arranjo institucional, o Estudo elaborado pela 

consultoria ambiental passa a assumir, na prática, a função de instrumento técnico voltado à 

definição de medidas compensatórias dirigidas para às Comunidades Remanescentes de 

Quilombos e aos Territórios Indígenas, deslocando o debate do campo da autodeterminação e 

da participação etnicamente diferenciada, para uma lógica essencialmente mitigatória e 

compensatória. 

A consultoria é quem definirá as áreas de estudo, as populações que deverão ser 

“ouvidas”, o formato dos programas de compensação e a quem eles serão destinados. 

A explicação sobre a dinâmica do licenciamento e os papéis desempenhados pelas 

instituições públicas; as informações sobre os direitos que a população será 

“impactada” possui e o que podem fazer para que esses direitos sejam respeitados são 

tarefas que os consultores entrevistados comumente desempenham. Os 

questionamentos políticos dos sujeitos passam, então, pela triagem dos consultores, 

financiados pelos empreendedores, entendidos como expertos nas análises sobre as 

causas dos problemas sociais (Pinto, 2019, p. 141). 

O Estudo de Componente deve ser produzido a partir do Termo de Referência 

Específico (TRE), o qual, de acordo com a Portaria n° 01/2015, é elaborado após a instauração 

de processo administrativo, mediante solicitação formal do órgão ambiental licenciador. O TRE 

deve conter as informações e os estudos específicos referentes “à intervenção da atividade ou 

empreendimento em terra quilombola, a fim de subsidiar a realização dos estudos dos impactos 

relativos ao componente quilombola do licenciamento” (BRASIL, 2015b, n.p), aplicando-se tal 

procedimento aos Territórios Indígenas. Após a emissão do TRE, cabe à consultoria ambiental 

elaborar um plano de trabalho, o qual deverá ser submetido à aprovação do INCRA ou da 

FUNAI, conforme o caso. Somente após essa etapa o plano deverá ser apresentado às 

Comunidades Quilombolas e aos Territórios Indígenas afetados, para fins de anuência, e, uma 

vez aprovado, poderá ser confeccionado o Estudo de Componente. Destaca-se o entendimento 
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da Fundação Cultural Palmares, quando o Estudo de Componente e a Consulta e 

Consentimento, é de que se trata de fases do licenciamento ambiental, trabalhando com ambos 

os institutos se o primeiro fizesse parte ou fosse a forma de se efetivar a Consulta e 

Consentimento: 

3. É importante ressaltar que em cumprimento ao Art. 6º da Convenção 169 da OIT, 

deverá ser feita Consulta Prévia, Livre e Informada às comunidades tradicionais 

sempre que empreendimento possam afetá-las, de acordo com o que trata as 

disposições abaixo: 1. Ao aplicar as disposições da presente Convenção, os governos 

devem: a) Consultar os povos interessados, mediante procedimentos apropriados e, 

particularmente, através de suas instituições representativas, cada vez que sejam 

previstas medidas legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-los diretamente; 

b) estabelecer os meios através dos quais os povos interessados possam participar 

livremente, pelo menos na mesma medida que outros setores da população e em todos 

os níveis, na adoção de decisões em instituições efetivas ou organismos 

administrativos e de outra natureza responsáveis pelas políticas e programas que lhes 

sejam concernentes; c) estabelecer os meios para o pleno desenvolvimento das 

instituições e iniciativas dos povos e, nos casos apropriados, fornecer os recursos 

necessários para esse fim. 2. As Consultas realizadas na aplicação desta Convenção 

devem ser efetuadas com boa fé e de maneira apropriada as circunstâncias, com o 

objetivo de se chegar a um acordo e conseguir o Consentimento acerca das medidas 

propostas. 4. Segue em anexo o Termo de Referência para elaboração do estudo do 

componente quilombola das comunidades que se encontram dentro dos limites 

previstos no Anexo I da Portaria Interministerial nº 60/2015 (BRASIL, 2017, p. 2). 

O Estudo de Componente refere-se “aos impactos socioambientais sobre 

comunidades quilombolas relacionados à localização, instalação, operação e ampliação de obra, 

atividade ou empreendimento” (BRASIL, 2018, n.p), bem como em relação aos Territórios 

Indígenas. A FCP, INCRA e FUNAI entendem, por meio de documentos expedidos no âmbito 

dos processos de Licenciamento Ambiental, que o Estudo deve ser elaborado tomando como 

referência três categorias de delimitação espacial dos impactos, sendo elas: Área Diretamente 

Afetada (ADA), Área de Influência Direta (AID) e Área de Influência Indireta (AII). Desta 

maneira estabelecem os estudos que: 

O Ofício n°72/2017/GAB/FCP/Minc emitido pela Fundação Cultural Palmares acerca 

das Comunidades Remanescentes de Quilombos inseridas na Área de Estudo (AE) do 

município de Abaetetuba identificou ao todo 17 comunidades, sendo que apenas duas 

(2) ainda estão em processo de reconhecimento, como descrito na Tabela 2. No 

entanto, apenas a comunidade de Bom Remédio está localizada a distância inferior a 

10 km do empreendimento, mais precisamente a uma distância de 2,8 km. Segundo a 

Portaria Interministerial 60/2015, apenas as comunidades em um raio de influência de 

até 10 km estariam na Área de Influência Direta (AID) de empreendimentos 

portuários. Neste caso, as demais comunidades identificadas no município estariam 

inseridas na Área de Influência Indireta (AII) (Ambientare, 2018, p. 6). 

O estabelecimento das áreas de influência condiciona-se ao critério de 

distanciamento físico das comunidades em relação ao empreendimento. Não está em jogo, no 

Estudo de Componente, o bem-estar e a territorialidade das Comunidades Quilombolas e dos 

Territórios Indígenas, pois não são considerados os aspectos sociais, culturais, econômicos e 
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cosmológicos das comunidades, que constituem traços de suas identidades. Para essas 

comunidades, o “território é assim, um espaço de reprodução histórica e cultural, que não pode 

ser confundido com um quadrilátero, sob um viés meramente geográfico” (Benatti; Rocha; 

Pacheco, 2015, p. 6). A Consulta Prévia, Livre e Informada é o direito à participação de povos 

indígenas, comunidades quilombolas e populações tradicionais nos processos nos quais incide 

a interferência do Estado brasileiro, em contextos de cunho administrativo e legislativo, no 

território ou em seu entorno, capazes de afetar suas vidas. 

O Estudo de Componente tem como objetivo central promover ações de mitigação, 

controle e compensação dos impactos identificados no território ou em seu entorno capazes de 

afetar a vida de povos indígenas, comunidades quilombolas e populações tradicionais. A 

Consulta Prévia, Livre e Informada e o Estudo de Componente Quilombola têm como 

característica comum a escuta dos povos indígenas, comunidades quilombolas e populações 

tradicionais, entretanto, a Consulta não se confunde com simples comunicação de uma medida 

já decidida pelo Estado. Além disso, a Consulta no âmbito do Estudo de Componente tem como 

objetivo principal atuar como instrumento de diálogo para a construção de acordos entre as 

Comunidades Quilombolas, os Povos Indígenas e o Estado. Anota-se, ainda, que para a 

implantação de projetos como linhas de transmissão, mineração, estradas, hidrelétricas, entre 

outros empreendimentos que afetem as comunidades e seus territórios, é necessário que sua 

implementação seja precedida do Processo Administrativo Especial de Consulta e 

Consentimento. 

Segundo Lúcia M. M. de Andrade (2020), a Consulta deve influenciar todas as 

etapas de tomada de decisão sobre empreendimentos. Ou seja, desde a etapa de planejamento, 

abrangendo também as fases de licenciamento ambiental, instalação e monitoramento posterior 

de sua operação, inclusive a discussão sobre a implantação ou não do empreendimento. 

Compreende-se que o Estudo de Componente identifica quais são os impactos do 

empreendimento para as Comunidades Quilombolas e para os Territórios Indígenas. Assim, a 

empresa que planeja implantar o empreendimento deve elaborar e encaminhar ao governo o 

Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA). 

Havendo previsão de impactos para comunidades quilombolas, a empresa deve preparar 

também o Estudo do Componente Quilombola e/ou Indígena. 

Um debate importante que necessita ser realizado diz respeito ao retrocesso 

ambiental capitaneado pelo Projeto de Lei (PL) n° 2.159/2021, mais conhecido como PL da 

Devastação, que instituiu a Lei Geral do Licenciamento Ambiental (Lei n° 15.190, de 8 de 

agosto de 2025), sancionada com 63 vetos presidenciais. No dia 27 de novembro de 2025, em 
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sessão do Congresso Nacional, foram derrubados cerca de 56 dos 63 vetos realizados pelo 

Presidente Lula ao referido projeto. O PL foi aprovado com diversas medidas de retrocesso 

ambiental. No bojo da temática desta pesquisa, o PL restringiu a Consulta, no âmbito da 

FUNAI, INCRA e FCP somente as Terras Indígenas com demarcação homologada e às áreas 

tituladas de remanescentes de Comunidades Quilombolas (Agência Senado, 2025; IHU, 2025a, 

2025b). Como já debatido ao longo desta investigação, pode-se sustentar que o legislador 

acabou por afastar a confusão existente entre o Direito Fundamental à Consulta e ao 

Consentimento e o procedimento de intervenção dos órgãos de proteção previstos pela Portaria 

Interministerial n° 60, de 2015. 

Os vetos derrubados também reinseriram dispositivos que diminuem a capacidade 

de atuação técnica de instituições como a FUNAI, o ICMBio, o IPHAN e a Fundação Cultural 

Palmares, cujas manifestações passam a ser tratadas como opiniões não vinculantes, sem 

capacidade de interromper ou condicionar o processo de licenciamento caso não se pronunciem 

no prazo legal. Esse movimento legislativo fragiliza diretamente salvaguardas socioambientais 

historicamente construídas, especialmente no que diz respeito à proteção de territórios 

indígenas e quilombolas, unidades de conservação, patrimônio arqueológico (Agência Senado, 

2025, n. p). Contudo, a alteração legislativa não interfere no processo de efetivação do Direito 

à Consulta e ao Consentimento, por não se tratar de uma fase do licenciamento ambiental, mas 

de um procedimento vinculado a atos administrativos e à produção legislativa, constituindo-se 

em processo administrativo autônomo. Outro aspecto relevante é que os bens jurídicos 

protegidos pelo Bloco Normativo Internacional de Proteção aos Direitos à Autodeterminação, 

em especial pela Convenção n° 169 da OIT, não se confundem com aqueles tutelados pela 

legislação ambiental. 

A Recomendação nº 05, de 16 de junho de 2020 (BRASIL, 2021a, p. 1), determina 

que os governos deverão Consultar os povos indígenas, comunidades quilombolas e povos e 

comunidades tradicionais “cada vez que forem previstas medidas administravas ou legislavas 

suscetíveis de afetá-los diretamente”, de boa-fé, mediante procedimentos apropriados e por 

meio de suas próprias intuições representavas, tratando-se do chamado direito à Consulta 

prévia, livre e informada. Ocorre que, em grande parte dos casos, o governo não considera que 

a aprovação ou não do empreendimento esteja efetivamente em discussão no âmbito da 

Consulta. Não há, assim, espaço real para que os povos indígenas, comunidades quilombolas e 

povos e comunidades tradicionais debatam e cheguem a um acordo com o Estado acerca da 

própria viabilidade da implantação do empreendimento (Andrade, 2020).  
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Por fim, cabe destacar que, no ordenamento jurídico brasileiro, a competência 

administrativa para efetivar o Direito Fundamental à Consulta e ao Consentimento está 

vinculada diretamente ao fato gerador que a aciona, qual seja, a prática de atos administrativos 

capazes de afetar o modo de vida, de ser e de existir dos Povos Indígenas, Quilombolas e 

Comunidades Tradicionais, seja no âmbito federal, estadual ou municipal. O direito de terem 

efetivada a Consulta e o Consentimento não decorre da existência de um rito formal 

previamente definido pelo Estado, mas da própria potencialidade lesiva do ato administrativo, 

quais sejam licenças, autorizações, concessões, portarias, resoluções, contratos administrativos, 

planos, programas ou políticas, que venham a incidir sobre territórios, recursos naturais ou 

modos de vida coletivos.  

Desse modo, a competência para efetivar o Direito Fundamental à Consulta e o 

Consentimento previstos no Bloco Normativo Internacional de Proteção aos Direitos à 

Autodeterminação e na Convenção n° 169 da OIT, será sempre do órgão que detém a 

competência para decisória, ainda que o ato se situe no interior de um procedimento mais amplo, 

como o licenciamento ambiental, a regularização fundiária, a concessão minerária, a criação de 

unidades de conservação ou a implementação de obras de infraestrutura. Essa compreensão 

evidencia que o Processo Administrativo Especial de Consulta e ao Consentimento não 

constitui etapa acessória, mas elemento constitutivo da validade concreta do ato administrativo, 

condição procedimental que precede e condiciona a decisão estatal, vinculando a Administração 

em todas as esferas federativas. 

2.2 Colômbia: marcos normativos e jurisprudencial a partir da Constituição de 1991 

A Colômbia constitui-se como um Estado multicultural e pluralista, estando 

previsto no texto Constitucional que todas as culturas são iguais em valor e dignidade, cabendo 

ao Estado a proteção da diversidade étnica e cultural. O grande pesquisador colombiano 

Orlando Fals Borda (2025) adverte a respeito da “vocación campesina por la tierra” a “vocação 

campesina pela terra”, compreendida como a condição histórica daqueles que vivem e 

produzem no campo. O autor revela a profundidade histórica e cultural da relação entre 

comunidades rurais, indígenas e costeiras e seus territórios, destacando que tal vínculo não foi 

dissolvido nem pela colonialidade e sua herança, nem pela modernidade, tampouco pela difusão 

das tecnologias contemporâneas. 

A Constituição de 1991 apresenta-se como referência de ruptura com os processos 

legislativos históricos fundamentados no imaginário mundo moderno-colonial. Nesse sentido, 

“a Constituição política de 1991 marcou o começo de uma nova era de proteção legal dos 
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direitos dos povos indígenas, ao menos no tocante ao seu reconhecimento oficial” (Olsen, 2006, 

p. 5, tradução nossa). É a partir de um olhar atendo às dimensões cultural, econômica e política 

dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados que o comparativista se posiciona diante 

do Direito Estrangeiro, buscando “compreender que o direito-texto estrangeiro é o direito-texto 

estrangeiro em razão de ser imbuído ou infundido de alteridade – especificamente, por outros 

discursos. Em outras palavras, o si autêntico do direito-texto estrangeiro é outro que o seu si 

puro” (Legrand, 2021, p. 52). 

Partindo da perspectiva da epistemologia comparada culturalista de Pierre Legrand, 

adotada ao longo desta investigação, e da sociologia da investigação-ação participativa de 

Orlando Fals Borda, identifica-se que o processo vivenciado pelo direito colombiano no período 

pós-1991 não pode ser lido como mera continuidade da tradição jurídico-colonial. Trata-se, ao 

contrário, de um campo normativo permeado por histórias, cosmovisões, territorialidades e 

formas próprias de organização sociopolítica que deslocam o sentido do direito estatal. Essas 

identidades coexistem em permanente conflito e resistência, não apenas frente às práticas 

coloniais e extrativas, mas também diante das múltiplas formas de violência ora perpetradas 

por milícias, ora por guerrilhas, ora pelo narcotráfico, ora pelo próprio Estado, todas elas 

incidindo de modo particularmente intenso sobre os direitos dos Povos/Comunidades 

Etnicamente Diferenciados. 

Nessa perspectiva, compreender a Constituição de 1991, bem como todo o percurso 

descrito por Fals Borda como a vocação campesina pela terra, exige reconhecer que seu si 

autêntico é constituído pela presença ativa dos povos/comunidades etnicamente diferenciados, 

cuja participação no processo constituinte reconfigurou o campo jurídico e abriu brechas 

normativas para a autodeterminação, o pluralismo e a emergência de formas próprias de 

produção de normatividade. Discursos, racionalidades, ontologias e hermenêuticas 

historicamente marginalizadas, ao serem incorporadas ao texto constitucional, passaram a 

possibilitam uma transformação efetiva na ordem jurídica. 

A Convenção n° 169 da OIT, foi ratificada em 07 de agosto de 1991, por meio da 

Lei n° 21 de 1991, ou seja, 09 anos antes do Brasil. Inquestionavelmente, a Convenção n° 16943 

distingue-se da maioria dos tratados internacionais sobre Direitos Humanos, os quais “refletem 

um conceito individualista de direitos e dos seus titulares, quanto para os povos indígenas a 

 
43 Devemos destacar em razão da interpretação constitucional dos tratados internacionais de direitos humanos no 

ordenamento jurídico colombiano que, “por sua vez, no bloco de constitucionalidade integral da legislação 

internacional está a Convenção 169 da OIT sobre povos indígenas e tribais, aprovada através da Lei 21 de 1991” 

(Herrera Arango et al., 2017, p. 64, tradução nossa, grifo nosso). 



112 

 

identidade do indivíduo encontra-se inseparavelmente vinculado a comunidade a que 

pertencem” (Olsen, 2006, p. 7, tradução nossa). Evidencia-se o fato, que o instrumento 

normativo internacional foi ratificado por 24 países44, destes 10 são países localizados na 

América Latina, tendo a Alemanha sido o último país a ratificar, em 23 de junho de 2021. 

Ressalta-se que:  

A Convenção protege a integridade econômica, social e cultural dos povos indígenas 

e tribais (arts. 2, 4 e 5) e reclama o respeito a autonomia dos povos e o seu direito a 

exercer o controle sobre seu próprio processo de desenvolvimento, incluindo o direito 

a serem Consultados de maneira adequada acerca de todas as medidas legais e 

administrativas que podem os afetar (arts. 6, 7 e 15). Também, a Convenção reconhece 

especialmente a natureza da relação entre os povos indígenas e tribais e seus 

territórios, particularmente os aspectos coletivos desta relação (art. 13) (Olsen, 2006, 

p. 8, tradução nossa). 

Salienta-se que a Colômbia figura entre os países que dispõem um dos mais amplos 

arcabouços jurídicos voltados à garantia e à efetivação do Direito à Consulta e Consentimento, 

bem como dos demais direitos assegurados pelo ordenamento jurídico internacional aos 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados. O Decreto n° 1397, de 08 de agosto de 1996, 

com o objetivo de proteger o direito à Consulta dos Povos Indígenas e outros direitos correlatos, 

instituiu um espaço de debate e concertação, a saber, a Comissão Nacional de Territórios 

Indígenas e a “Mesa Permanente de Concertação com os Povos e Organizações Indígenas” 

(Rivera Drago, 2020, p. 179-182). No âmbito do Estado-nação a Constituição Colombiana de 

1991 é reconhecida como a “lei suprema a partir da qual se extrai os dispositivos jurídicos mais 

importante que afetam as terras e os recursos naturais dos povos indígenas, incluindo as 

instituições e os procedimentos elaborados para a sua proteção” (Olsen, 2006, p. 6, tradução 

nossa). Conforme assinalam Cristina Díaz Díaz e Ada López Bayona (2021, p. 60, tradução 

nossa) a Constituição consagrou a Colômbia como um Estado Social de Direito, “desta forma 

passa de Estado de direito, cujos princípios correspondia ao Estado desde as primeiras 

constituições republicanas, mesmo que não expressamente, para um novo tipo de Estado que 

põe especial acento as questões sociais”. 

Mario Madrid-Malo Garizabal (1998) sinaliza que a Constituição de 1991 se 

apresenta como ponto de chegada de um projeto político de democratização, no qual se 

sedimentou, entre outros, o princípio da democracia pluralista. Nessa medida, garantiu aos 

demais Povos Indígenas/Originários e demais Povos Etnicamente Diferenciados, um 

tratamento diferenciado, com o reconhecimento de entidades territoriais, como os Povos, 

 
44 Consulta realizada em 09 de setembro de 2025, no endereço eletrônico: 

https://normlex.ilo.org/dyn/nrmlx_es/f?p=NORMLEXPUB:11300:0::NO:11300:P11300_INSTRUMENT_ID:31

2314:NO.  

https://normlex.ilo.org/dyn/nrmlx_es/f?p=NORMLEXPUB:11300:0::NO:11300:P11300_INSTRUMENT_ID:312314:NO
https://normlex.ilo.org/dyn/nrmlx_es/f?p=NORMLEXPUB:11300:0::NO:11300:P11300_INSTRUMENT_ID:312314:NO
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Nações, Comunidades e Povos Originários, enquanto entidades político-administrativas 

dotadas de certo grau de autonomia, adotando-se, assim, “uma opção etnicizante enquanto 

melhor forma de auto interpretação e organização” (Grueso, 2013, p. 118). 

Tais disposições, assim como a jurisprudência constitucional, têm resguardado aos 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados o direito de que “mantenham seu próprio 

sistema de direito, chamado Lei de Origem, Direito Maior ou Direito Próprio. Assim, os povos 

indígenas acatam e atuam conforme seu Direito Maior, inclusive suas próprias leis, formas de 

governos e sistema de justiça” (Olsen, 2006, p. 5-6, tradução nossa). Convém enaltecer, que a 

Constituição possibilitou que o Estado colombiano “se re-legitime e demonstre sua capacidade 

de atuar em nome da vontade geral reconhecendo o direito das minorias” (Rivera Drago, 2020, 

p. 173, tradução nossa). Sobretudo, garantiu-se a consagração dos chamados Direitos Étnicos 

às Comunidades Indígenas, às Comunidades Rrom ou Ciganas, as Comunidades Negras, 

Afrocolombianos, Raizales e Palenqueiros nos artigos 145, 746, 847, 1048, 1349, 7050 e 7251 da 

Constituição da Colômbia. 

Foram assegurados aos Povos e Nações Indígenas os Direitos Políticos de 

Participação no Congresso da República. O artigo 171 dispõe que “o Senado da República será 

composto por cem membros eleitos em circunscrição nacional. Haverá um número adicional 

 
45 Estabelece a Constituição Colombiana de 1991, em seu “Artigo 1. A Colômbia é um Estado social de direito, 

organizado na forma de República unitária, descentralizada, com autonomia de suas entidades territoriais, 

democrática, participativa e pluralista, fundada no respeito à dignidade humana, no trabalho e na solidariedade das 

pessoas que a compõem e na prevalência do interesse geral” (Colombia, 2020a, p. 27, tradução nossa); 
46 Estabelece a Constituição Colombiana de 1991, em seu “Artigo 7. O Estado reconhece e protege a diversidade 

étnica e cultural da Nação colombiana” (Colombia, 2020a, p. 28, tradução nossa); 
47 Estabelece a Constituição Colombiana de 1991, em seu “Artigo 8. É obrigação do Estado e das pessoas proteger 

as riquezas culturais e naturais da Nação” (Colombia, 2020a, p. 28, tradução nossa); 
48 Estabelece a Constituição Colombiana de 1991, em seu “Artigo 10. O castelhano é o idioma oficial da Colômbia. 

As línguas e dialetos dos grupos étnicos também são oficiais em seus territórios. O ensino que se ofereça nas 

comunidades com tradições linguísticas próprias será bilíngue” (Colombia, 2020a, p. 29, tradução nossa); 
49 Estabelece a Constituição Colombiana de 1991, em seu “Artigo13. Todas as pessoas nascem livres e iguais 

perante a lei, receberão a mesma proteção e tratamento das autoridades e gozarão dos mesmos direitos, liberdades 

e oportunidades sem nenhuma discriminação por razões de sexo, raça, origem nacional ou familiar, língua, religião, 

opinião política ou filosófica. O Estado promoverá as condições para que a igualdade seja real e efetiva e adotará 

medidas em favor de grupos discriminados ou marginalizados. O Estado protegerá especialmente aquelas pessoas 

que, por sua condição econômica, física ou mental, se encontrem em circunstância de vulnerabilidade manifesta e 

sancionará os abusos ou maus-tratos cometidos contra elas” (Colombia, 2020a, p. 27-29, tradução nossa). 
50 Estabelece a Constituição Colombiana de 1991, em seu “Artigo 70. O Estado tem o dever de promover e 

fomentar o acesso à cultura de todos os colombianos em igualdade de oportunidades, por meio da educação 

permanente e do ensino científico, técnico, artístico e profissional em todas as etapas do processo de criação da 

identidade nacional. A cultura em suas diversas manifestações é fundamento da nacionalidade. O Estado reconhece 

a igualdade e dignidade de todas as que convivem no país. O Estado promoverá a pesquisa, a ciência, o 

desenvolvimento e a difusão dos valores culturais da Nação” (Colombia, 2020a, p. 49-50, tradução nossa). 
51 Estabelece a Constituição Colombiana de 1991, em seu “Artigo 72. O patrimônio cultural da Nação está sob a 

proteção do Estado. O patrimônio arqueológico e outros bens culturais que conformam a identidade nacional 

pertencem à Nação e são inalienáveis, impenhoráveis e imprescritíveis. A lei estabelecerá os mecanismos para 

readquiri-los quando se encontrarem em mãos de particulares e regulamentará os direitos especiais que possam ter 

os grupos étnicos assentados em territórios de riqueza arqueológica” (Colombia, 2020a, p. 50, tradução nossa).   
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de dois senadores eleitos em circunscrição nacional especial pelas comunidades indígenas” 

(Colombia, 2020a, p. 101, tradução nossa). Especificamente em relação aos Povos Indígenas a 

Carta pela primeira vez protege “a integridade étnica, cultural, social e econômica, e a 

autonomia administrativa e judicial dos povos indígenas, tendo em conta que se trata de sujeitos 

de especial proteção constitucional” (Rivera Drago, 2020, p. 173, tradução nossa). 

Neste sentido, a Constituição, em seu artigo 9, estabelece que as relações do Estado 

colombiano com as nações estrangeiras se fundamentam no princípio da soberania nacional. Ao 

mesmo tempo, garante expressamente o direito ao Autogoverno e à Autonomia dos povos, ao 

dispor que tais relações devem observar o “respeito à autodeterminação dos povos e no 

reconhecimento dos princípios do direito internacional aceitos pela Colômbia” (Colombia, 

2020a, p. 29, tradução nossa). No âmbito do Autogoverno e da Autonomia, o artigo 68 assegura 

aos integrantes de grupo étnicos o direito a “formação que respeite e desenvolva sua identidade 

cultural” (Colombia, 2020a, p. 49, tradução nossa). Ademais, as autoridades tradicionais dos 

Povos Indígenas, conforme dispõe o artigo 246 da Constituição, detêm o direito constitucional 

de “exercer funções jurisdicionais dentro de seu âmbito territorial, de acordo com suas próprias 

normas e procedimentos, desde que não sejam contrários à Constituição e às leis da república” 

(Colombia, 2020a, p. 139, tradução nossa). Cabe à legislação ordinária estabelecer as “formas 

de coordenação dessa jurisdição especial com o sistema judicial nacional” (Colombia, 2020a, 

p. 139, tradução nossa). Os Territórios Indígenas, por força do artigo 33052 da Constituição são 

governados por conselhos formados e regulamentados segundos as práticas e costumes das 

comunidades, possuindo as seguintes funções: 

1. Zelar pela aplicação das normas legais sobre usos do solo e povoamento de seus 

territórios; 2. Projetar políticas e planos e programas de desenvolvimento econômico 

e social dentro de seu território, em harmonia com o Plano Nacional de 

Desenvolvimento; 3. Promover os investimentos públicos em seus territórios e zelar 

por sua devida execução; 4. Receber e distribuir seus recursos; 5. Zelar pela 

preservação dos recursos naturais; 6. Coordenar os programas e projetos promovidos 

pelas diferentes comunidades em seu território; 7. Colaborar com a manutenção da 

ordem pública dentro de seu território de acordo com as instruções e disposições do 

Governo Nacional; 8. Representar os territórios perante o Governo Nacional e as 

demais entidades nas quais se integrem; e 9. As que lhes atribuam a Constituição e a 

lei (Colombia, 2020a, p. 194, tradução nossa). 

Por fim, a Carta Política Colombiana de 1991 assegurou aos Povos/Comunidades 

Etnicamente Diferenciados o Direito Fundamental ao Território Ancestral. O artigo 55 dispõe 

que é “garantido o direito de negociação coletiva para regular as relações de trabalho, com as 

 
52 Artigo 330 da Constituição da Colômbia: Art. 330. De acordo com a Constituição e as leis, os territórios 

indígenas serão governados por conselhos conformados e regulamentados segundo os usos e costumes de suas 

comunidades, e exercerão as seguintes funções. 
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exceções estabelecidas pela lei. É dever do Estado promover a conciliação e os demais meios 

para a solução pacífica dos conflitos coletivos de trabalho” (Colombia, 2020a, p. 45, tradução 

nossa). No que se refere aos bens de uso público, o artigo 63 estabelece que “os parques 

naturais, as terras comunais de grupos étnicos, as terras de resguardo, o patrimônio arqueológico 

da nação e os demais bens que a lei determinar, são inalienáveis, imprescritíveis e 

impenhoráveis” (Colombia, 2020a, p. 47, tradução nossa). 

Outrossim, o artigo 96 regulamenta que são nacionais colombianos, por adoção, os 

“membros dos povos indígenas que compartilham territórios fronteiriços, com aplicação do 

princípio de reciprocidade, conforme tratados públicos” (Colombia, 2020a, p. 58, tradução 

nossa). De igual modo, o artigo 286 estabelece que “são entidades territoriais os departamentos, 

os distritos, os municípios e os territórios indígenas. A lei poderá dar caráter de entidades 

territoriais às regiões e províncias que se constituírem nos termos da Constituição e da lei” 

(Colombia, 2020a, p. 172, tradução nossa). A Constituição introduziu as Entidades Territoriais 

Indígenas como instituto jurídico no artigo 329, ao disciplinar que sua formação será “feita em 

conformidade com o disposto na Lei Orgânica de Ordenamento Territorial, e sua delimitação 

será realizada pelo Governo nacional, com a participação dos representantes das comunidades 

indígenas, após parecer da Comissão de Ordenamento Territorial” (Colombia, 2020a, p. 193-

194, tradução nossa).  

Quanto aos resguardos indígenas, a Constituição declara serem “propriedade 

coletiva e não alienável” (Colombia, 2020a, p. 193-194, tradução nossa), cabendo à legislação 

definir “as relações e a coordenação dessas entidades com aquelas das quais façam parte” 

(Colombia, 2020a, p. 193-194, tradução nossa). Por fim, o parágrafo único do artigo 329 

especifica que, nos casos em que um Território Indígena abarque o território de dois ou mais 

departamentos, sua administração deverá ser exercida pelos conselhos indígenas, em 

coordenação com os governadores das respectivas unidades departamentais. Caso esse território 

opte por constituir-se como entidade territorial autônoma, o processo deverá observar os 

requisitos estabelecidos no primeiro inciso do artigo 329. Tal disposição reforça a dimensão 

político-administrativa do reconhecimento dos Povos Indígenas na Colômbia, assegurando sua 

participação direta na gestão territorial e na consolidação de formas próprias de governo 

(Colombia, 2020a, p. 193–194). 

No que tange à garantia do direito ao território ancestral dos Povos Indígenas, desde 

o período da invasão colonial observa-se a existência de uma grande quantidade de normativa53. 

 
53 Podemos mencionar as seguintes normativas: 1) “Lei das Indias, Espanha só considerava dona das terras por ela 

realmente ocupadas e que os indígenas houvessem abandonado, mas não das que conservavam seu poder” (Rivera 
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Luis Alonso Rico Puerta (2022, p. 276) destaca que habitam na Colômbia cerca de 450 a 500 

mil indígenas, pertencentes a 81 etnias, sendo o contingente mais numeroso, aproximadamente 

100 mil indígenas do departamento de Cauca, na cordilheira central em diversos “Resguardos 

Indígenas”. Em 1972 teve origem a primeira grande organização indígena contemporânea, o 

“Conselho Regional Indígena de Cauca (CRIC)”: 

Os mais numerosos são os “paeces” com cerca de cem mil indivíduos localizados no 

sudoeste do país, concretamente na cordilheira central, departamento de Cauca em 

diversos resguardos indígenas. Na referida região, graças a aliança entre os paeces, 

guambianos e yanaconas, se originou em 1972 a primeira organização reivindicatória 

indígena contemporânea, denominada, Conselho Regional Indígena de Cauca, (CRIC) 

cujo lema foi Terra e Cultura. Igualmente estão os guajiros o yayú, que são sociedade 

de pastores trashumantes, sem prejuízos de outros grupos minoritários (Rico Puerta, 

2022, p. 276). 

Ivan Alpala Cuastumal, indígena colombiano da “Comunidad Vereda Cuiacal” do 

“Resguardo de Gran Cumbal”, sociólogo e servidor Público contratado da “Dirección de 

Asuntos Indígenas, Rom y Minorías do Ministerio del Interior” em diálogo realizado no dia 08 

de novembro de 2023, discorreu sobre o processo de organização indígena, por meio dos 

 
Drago, 2020, p. 167, tradução nossa); 2) “Lei de 25 de maio de 1824, que no artigo 14: Se respeitaram todas as 

propriedades dos indígenas, se eles cumprirem religiosamente os oferecimentos que se façam a República e se lhes 

defenderá em quanto seja possível das agressões de seus vizinhos, principalmente por mediação e arbitramento” 

(Rivera Drago, 2020, p. 167, tradução nossa); 3) Lei n° 89 de 1890, a qual “buscava dividir os resguardos e 

dissolver os cabildos indígenas para reduzi-los a categoria de selvagens para a vida civilizada. Todavia, 

reconheciam alguns direitos provisórios que resultaram na tábua de salvação dos povos indígenas na Colômbia” 

(Rivera Drago, 2020, p. 167-168, tradução nossa); 4) Primeiros anos do século XX, temos a Lei n° 1905, que no 

artigo 1, dispõe que: “A Nação ratifica e confirma a declaração judicial e legalmente realizada, de estar vacantes 

glebas de terrenos conhecidos como Resguardos Indígenas, assim como também as vendas efetuadas em hasta 

pública; reconhecendo como título legal de propriedade dos terrenos e adquirido pelos seus arrematadores” (Rivera 

Drago, 2020, p. 168, tradução nossa); 5) A Lei n° 60 de 1916 “facultou ao Governo demarcar os resguardos nos 

terrenos baldios em que existissem indígenas estabelecendo um limite de 20 hectares por pessoa” (Rivera Drago, 

2020, p. 168-169, tradução nossa); 6) Lei n° 104 de 1919, que dispôs sobre a “divisão de todos os resguardos 

dentro de seis meses seguintes, a realização dos censos dentro daqueles, e autorizava que os cabildos seguissem 

funcionando somente durante os seis meses, passados estes deveriam realizar a divisão e o que sobrasse seria 

vendido em hasta pública” (Rivera Drago, 2020, p. 169, tradução nossa); 7) Lei n° 32 de 1920, na qual “estabeleceu 

que os indígenas que , por trás da divisão dos resguardos, já se considerassem civilizados deixariam de ser sujeitos 

protegidos e, por onde, poderiam se expropriar as terras sem nenhum tipo de indenização e deveriam entrar no 

mercado como mão de obra” (Rivera Drago, 2020, p. 169, tradução nossa); 8) A Lei n° 31 de 1931, “se radicalizou 

como a política de extinguir os resguardos já que se pensava que era um resquício colonial e que seriam empecilhos 

para o desenvolvimento agrícola e capitalista da Nação, razão pela qual esta lei impunha a divisão para que cada 

indígenas explorasse a terra individualmente e lutasse em ter melhores colheitas e uma melhor situação econômica” 

(Rivera Drago, 2020, p. 169, tradução nossa); 9) Lei n° 81 de 1958 a qual “optou pela incorporação dos resguardos 

na economia nacional através do fomento agropecuário, provavelmente pela dificuldade que implico de eliminá-

los dada a resistência que os indígenas opuseram a esses respeito” (Rivera Drago, 2020, p. 169, tradução nossa); 

10) Nos anos 60 os Povos Indígenas puseram no centro do debate seus direitos, neste sentido: “O Decreto 1634 de 

1960 criou a Divisão de Assuntos Indígenas, vinculado ao Ministério de Governo, e uma de suas funções foi a de 

proteger a posse dos terrenos de resguardos e organizar e regulamentar as comunidades indígenas; ademais, 

começou a se aplicar as normas sobre indígenas existentes na Reforma Agrária de 1961, que em seu artigo 29 

estabelecia que não poderiam se fazer adjudicações de terras baldias que estiveram ocupadas pelas comunidades 

indígenas e que constituíram seu habitat unicamente a constituição de resguardos” (Rivera Drago, 2020, p. 169, 

tradução nossa). 
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“Resguardos Indígenas” e das suas representatividades os “Cabildos”54. O Sr. Ivan toma como 

processo histórico do Direito Fundamental à Consulta os “Resguardos Indígenas” no tempo de 

“Bartolomé De Las Casas”. Esses “Resguardos” são liderados pelos “Cabildos” que possuem 

uma certa autonomia, neste sentido fez referência ao “Pueblo de los Pastos Sul y Norte del 

Ecuador”. O que se busca é a “legitimidade de poder, por meio da organização social e 

comunitária” (Alpala Cuastumal, 2023). Segundo Iván “as pessoas de fora têm que começar a 

perguntar aos Povos indígenas o que eles querem e o que pensam” (Alpala Cuastumal, 2023). 

O “empoderamento das comunidades vai se tornando legítimo” (Alpala Cuastumal, 2023) por 

conta das suas reinvindicações e de suas ações, vivenciando os conflitos territoriais. O líder 

indígena e sociólogo Ivan Alpala Cuastumal em relação aos resguardos discorre que:  

Os resguardos, no que diz respeito à Colômbia, anteriormente o Novo Reino de 

Granada, foram criados no final do século XVI. Em cada resguardo foram nomeados 

corregedores que eram os representantes da Coroa e a autoridade nessas áreas, aos 

quais deviam pagar os respectivos tributos. No entanto, também houve a necessidade 

de criação dos cabildos, que eram formados por membros nativos de cada resguardo 

(Alpala Cuastumal, 2016, p. 45-46, tradução nossa). 

As Reservas Indígenas55 “são aquelas em que se exercem os direitos de uso e fruto 

com exclusão de terceiros. Elas constituem-se em terras comunais de grupos étnicos, para os 

fins previstos no artigo 63 da Constituição Política e da Lei n° 21 de 1991” (Colombia, 1995b, 

p. 2, tradução nossa). A Autoridade Tradicional é definida legalmente como sendo “os membros 

de uma comunidade indígena que exercem, dentro da estrutura própria de sua respectiva cultura, 

um poder de organização, governo, gestão e controle social” (Colombia, 1995b, p. 2, tradução 

nossa), da mesma forma que essas autoridades possuem o direito frente aos órgãos 

governamentais de exercerem a “mesma representação e atribuições que corresponde aos 

cabildos indígenas” (Colombia, 1995b, p. 2, tradução nossa). 

Os Cabildos Indígenas são entidades públicas especiais, compostas por membros 

de uma comunidade indígena, por ela eleitos e fortemente reconhecidos. Possuem, portanto, 

“uma organização sociopolítica tradicional, cuja função é representar legalmente a comunidade, 

exercer a autoridade e realizar as atividades que lhe atribuem as leis, seus usos, costumes e o 

regulamento interno de cada comunidade” (Colombia, 1995b, p. 2, tradução nossa). É relevante 

trazer à baila o processo de organização dos Resguardos Indígenas, bem como de suas 

autoridades e de seus regramentos internos. 

O Decreto Lei n° 4633, de 2011, em seu artigo 27, reconhece expressamente o 

 
54 O artigo 246 da Constituição Política da Colômbia permite que as autoridades dos povos indígenas exerçam 

funções jurisdicionais dentro de seu território conforme suas próprias normas. 
55 O artigo 286 da Constituição Colombiana de 1991 estabelece quem são as entidades territoriais, sendo elas: Os 

Departamentos, Os Distritos, Os Municípios e os Territórios Indígenas. 
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direito fundamental à Consulta prévia no contexto da formulação e da implementação do Plano 

Integral de Reparação Coletiva. Determina-se que tal processo seja conduzido de boa-fé, com 

o objetivo de alcançar acordos ou Consentimentos, em conformidade com os parâmetros 

estabelecidos pela Convenção nº 169 e pela jurisprudência da Corte Constitucional da 

Colômbia. Essa disposição reafirma o caráter vinculante da Consulta como expressão da 

Autodeterminação coletiva e como mecanismo essencial de reparação histórica e de justiça 

participativa (Colombia, 2011b). O Decreto Lei n° 4633, de 9 de dezembro de 2011, estabelece, 

ainda, que a não realização do procedimento de Consulta prévia junto aos povos indígenas é 

passível de “declaratória de nulidade dos atos administrativos que permitirão a realização de 

obras, projetos, atividades que gerem afetações territoriais” (Colombia, 2011b, p. 37, tradução 

nossa). 

Outrossim, como se evidencia, a Carta Política de 1991 propiciou a proteção e o 

reconhecimento estatal das diversas identidades coletivas, constituindo-se no que Delfín 

Ignacio Grueso (2023) denomina de processo de etnização. Ao estabelecer ser a Colômbia um 

país multiétnico e pluricultural, possibilitou-se uma reconfiguração das relações entre o Estado 

e a diversidade cultural e étnica que compõem a sociedade colombiana, mudanças estas que 

não foram plenamente contempladas pelo neoconstitucionalismo. Nessa perspectiva, pode-se 

afirmar que a Carta Política, inserida no âmbito do constitucionalismo latino-americano, 

reconhece que as características culturais dos grupos e suas identidades coletivas devem ser 

respeitadas pelo Estado, assegurando-lhes o direito ao reconhecimento de suas diferenças, com 

fundamento, especialmente, nos princípios da dignidade humana, do pluralismo e da proteção 

das minorias. 

O processo de Etnização (em alguns casos de re-etnização), e seu recurso ao 

essencialismo, ao que se tem feito referência, emerge a partir das conquistas, como 

uma forma de revitalização das lutas identitárias de caráter étnico-racial, produtor por 

sua vez de uma mudança entre o entendimento do que está em jogo nas reivindicações, 

o que parecer ter sido mais forte durante a primeira década após a promulgação da 

nova Constituição. Setores cultural ou racialmente diferenciados chegam a entender 

que o melhor modo de mobilização e de articulação da luta contra a injustiça, é se 

identificar enquanto etnias, em alguns casos rompendo com entendimentos anteriores 

que impediam uma inserção dos indivíduos na sociedade (discriminação racial, 

desprezo cultural, intolerância religiosa etc.). O que antes poderia ser entendido como 

uma injustiça ligada a estereótipos, práticas de exclusão e subordinação, que 

enfrentava certos setores da sociedade colombiana, agora são entendidos como uma 

injustiça vinculada a uma incorreta relação (em termos do reconhecimento, proteção 

e preservação), que enfrenta o Estado diante das etnias e culturas minoritárias (Grueso, 

2013, p. 120, tradução nossa). 

Em seu artigo transitório n° 55, a Constituição, quanto as comunidades negras 

“estabelece que o Governo criará uma lei que reconheça, para as comunidades negras que 

ocupam terras públicas nas zonas rurais ribeirinhas dos rios da bacia do Pacífico, de acordo com 
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suas práticas tradicionais de produção, o direito à propriedade coletiva sobre as áreas que serão 

demarcadas pela mesma lei”. Acentua-se ser a Colômbia um “Estado Social de Direito que 

reconhece e respeita a diversidade étnica e cultural, democrático, participativo e pluralista, 

fundado no respeito a dignidade humana” (Colombia, 2021a, p. 14, tradução nossa). A Lei n° 

70, de 27 de agosto de 199356, em seu artigo 3 apresenta os princípios os quais busca seu 

fundamento, sendo eles: 

1. O reconhecimento e a proteção da diversidade étnica e cultural e o direito à 

igualdade de todas as culturas que formam a nacionalidade colombiana; 2. O respeito 

à integralidade e à dignidade da vida cultural das comunidades negras; 3. A 

participação das comunidades negras e suas organizações, sem prejuízo de sua 

autonomia, nas decisões que as afetam e nas de toda a Nação em pé de igualdade, de 

acordo com a lei; 4. A proteção do meio ambiente, atendendo às relações estabelecidas 

pelas comunidades negras com a natureza (Colombia, 1993a, n.p., tradução nossa). 

Define-se Comunidades Negras como sendo o “conjunto de famílias de ascendência 

afrocolombiana que possuem uma cultura própria, compartilham uma história e têm suas 

próprias tradições e costumes dentro da relação campo-povoado, que revelam e conservam uma 

consciência de identidade que as distingue de outros grupos étnicos” (Colombia, 1993a, n.p, 

tradução nossa). Comunidades Negras, Afrocolombianos, Raizales e Palenqueiras são titulares 

do Direito Fundamental à Autodeterminação e Autonomia, por serem reconhecidas enquanto 

grupos étnicos pela Constituição de 1991. Os sujeitos protegidos pela Convenção n° 169 da 

OIT, na Colômbia são os Povos Indígenas, Campesinos, Rrom ou Ciganos, Comunidades 

Negras, Afrocolombianos, Raizales e Palenqueros. A “Consultoría para los Derechos Humanos 

y el Desplazamiento (CODHES)” chama atenção para o uso da terminologia Povos a qual 

denota uma diferenciação no tocante ao reconhecimento de direitos, onde: 

O uso do termo "Povo" marca uma diferença no reconhecimento de direitos: Os Povos 

têm direito à autodeterminação e autonomia, e a todas as medidas e mecanismos de 

proteção de direitos estabelecidos na Convenção 169 da OIT. A esse respeito, é de 

vital importância notar que a Corte Constitucional Colombiana e o Comitê de 

Especialistas (CEACR) da OIT referiram que a definição de comunidade negra 

estabelecida pela Lei 70 coincide com a definição de Povos Tribais na Convenção 169 

da OIT (CODHES, 2013, p. 119, tradução nossa). 

Trazemos a baile a Lei n° 70/1993, a qual delimitou 04 grupos importantes de 

Afrocolombianos a partir da sua localização geográfica, sendo eles: 1. Territórios ocupados na 

 
56 Destaca-se o fato de que “em cumprimento à ordem constitucional do artigo transitório 55, o governo nacional, 

com a participação das comunidades, promulgou a Lei n° 70 de 1993 conhecida como a ‘Lei das Comunidades 

Negras’. Esta lei, em seu terceiro capítulo, trata do reconhecimento legal das terras coletivas que historicamente 

vinham sendo ocupadas pelas comunidades negras. Após a promulgação da Lei n° 70 de 1993, em 1995, o governo 

emitiu o Decreto n° 1745, ‘por meio do qual se regulamenta o Capítulo III da Lei, se adota o procedimento para o 

reconhecimento do direito à propriedade coletiva das 'Terras das Comunidades Negras' e se ditam outras 

disposições’. Como resultado desse processo, as comunidades negras passaram a ter acesso aos direitos territoriais 

já reconhecidos legalmente” (Herrera Arango et al., 2017, p. 64, tradução nossa). 



120 

 

Bacia do Pacífico; 2. Rios da Bacia do Pacífico, na vertente do Pacífico cercada pelas águas 

superficiais dos rios e riachos que desaguam diretamente ao Oceano Pacífico; 3. As Bacias dos 

Rios Atrato, Acandí e Tolo que pertencem a vertente do Caribe; 4. Zonas Rurais e Ribeirinhas 

(Colombia, 1993a, n.p). Os coletivos de Afrocolombianos, Raizales e Palenqueiros exercem a 

ocupação tradicional e coletiva dos seus territórios ancestrais, sendo definida como o 

“assentamento histórico e ancestral de comunidades negras em terras para seu uso coletivo, que 

constituem seu habitat, e sobre as quais desenvolvem atualmente suas práticas tradicionais de 

produção” (Colombia, 1993a, n.p, tradução nossa).  

A Corte Constitucional Colombiana, entre outros referenciais normativos, classifica 

a “Terceira Conferência Mundial Contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e das 

Formas Conexas de Intolerância que se realizou em Durban, África do Sul, em 2001” 

(Colombia, 2014, p. 71), como um importante instrumento jurídico de reflexão sobre as origens, 

as causas e as manifestações contemporâneas do racismo e discriminação, ainda que não 

integrada ao Bloco de Constitucionalidade. Importa destacar que a Declaração de Durban 

reconhece os afrodescendentes como vítimas do racismo, da discriminação racial e da 

escravização, entendimento este acolhido e reiterado pela Corte no âmbito do ordenamento 

jurídico da Colômbia (Colombia, 2014). 

A Sentença T-546/2014 reconheceu as violações dos direitos fundamentais à 

participação, à igualdade, bem como à Consulta e ao Consentimento das Comunidades 

Afrocolombianos. A Corte Constitucional Colombiana entendeu que a exigência de título 

coletivo como condição para a participação em processos de representação produziu efeitos de 

exclusão e discriminação indireta, incidindo de forma especialmente gravosa sobre 

comunidades urbanas e as comunidades deslocadas. Ao conceder o amparo da ação de tutela 

interposta por lideranças Afrocolombianos, com efeitos inter communis, a decisão consolidou 

o caráter coletivo desses direitos, fortalecendo o papel das organizações comunitárias enquanto 

sujeitos políticos de autodeterminação (Colombia, 2014). 

Estabeleceu-se, assim, um regime especial de proteção da cultura e da identidade 

das Comunidades Negras Afrocolombianos. Ademais, a Corte compreendeu que o disposto no 

artigo 2, inciso V, da Lei n° 70/1993 integra o reconhecimento jurídico dos Afrocolombianos 

como atores sociais e sujeitos de direitos, dotados de capacidade jurídica para postular a defesa 

de seus interesses a partir de condições compartilhadas de existência ancestral e de identidade 

coletiva. Trata-se do reconhecimento de um sujeito social emergente, na medida em que, 

embora apenas nas últimas décadas tenha alcançado reconhecimento estatal, desde os primeiros 

tempos do processo de escravização praticados pelos europeus foram constituídos os Palenques 
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ou Cimarrones, nos quais se assentaram as bases do que hoje se apresenta como uma cultura 

própria (Colombia, 2014). 

Em relatório produzido pelo “Observatorio de Territorios Étnicos: Uma apuesta por 

la defensa de los territórios”, foram identificadas e caracterizadas 271 solicitações de titulação 

coletiva de comunidades afrodescendentes junto a Agência Nacional de Terras. No mesmo 

relatório, verificou-se a existência de 148 Conselhos Comunitários sem titulação coletiva, os 

quais se encontram afetados por projetos agroindustriais, de exploração petrolífera, oleodutos 

e empreendimentos de infraestrutura. A ausência da titulação coletiva coloca essas comunidades 

em grave situação de vulnerabilidade, ameaçando diretamente suas formas de vida coletiva 

(Herrera Arango et al., 2017). A Corte Constitucional Colombiana entende que a propriedade 

coletiva das comunidades negras, incide “sobre as terras que tradicionalmente ocupam e 

destacou que tal direito implica que elas são as únicas proprietárias da flora existente em seus 

territórios, bem como as únicas autorizadas a extrair e aproveitar os produtos de seus bosques” 

(Colombia, 2014, p. 80, tradução nossa), constituindo a Titulação das Terras das Comunidades 

Negras em um direito fundamental57. 

As Comunidades Negras, Afrocolombianas, Raizales e Palenqueiras, de acordo 

com o Decreto Lei n° 4635 de 9 de dezembro de 2011, possuem o direito assegurado de que o 

Estado da Colômbia implemente medidas de “atenção, assistência, reparação integral e 

restituição de terras e dos direitos a eles garantidos como vítimas” (Colombia, 2011d, p. 2, 

tradução nossa). Incumbe ao Estado colombiano implementar os dispositivos da Lei n° 70, 

assegurando instrumentos administrativos e judiciais, bem como mecanismos efetivos de 

participação, que permitam às comunidades e a seus membros verem restabelecidos seus 

direitos, em conformidade com a Constituição, com os instrumentos internacionais que 

integram o bloco de constitucionalidade, com a legislação interna e com a jurisprudência 

nacional e internacional pertinente. 

A implementação da referida legislação deve observar, ainda, os princípios 

internacionais da verdade, da justiça, da reparação, da memória e das garantias de não repetição, 

assegurando o respeito e a dignificação da cultura, da existência material, dos direitos ancestrais 

e das práticas culturais próprias das comunidades negras, bem como seus direitos enquanto 

 
57 Artigo 4, da Lei n° 70/1993: “O Estado adjudicará às comunidades negras referidas nesta lei a propriedade 

coletiva sobre as áreas que, conforme as definições contidas no artigo segundo, compreendem as terras devolutas 

das zonas rurais ribeirinhas dos rios da Bacia do Pacífico e aquelas situadas nas áreas mencionadas no inciso 

segundo do artigo 1º desta lei, que estão sendo ocupadas de acordo com suas práticas tradicionais de produção. Os 

terrenos sobre os quais se determinará o direito à propriedade coletiva serão denominados para todos os efeitos 

legais como Terras das Comunidades Negras” (Colombia, 1993a, n.p, tradução nossa). 
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vítimas (Colombia, 2011d). Para tanto precisamos apresentar a definição legal de “Vítimas” 

para o Decreto Lei, tomando em conta que as normativas do decreto “se interpretam no sentido 

de que qualquer referência as vítimas das comunidades negras, afrocolombianas, raizales e 

palenqueiras, se entendem como sendo aquelas descritas pelo artigo 3” (Colombia, 2011d, p. 2, 

tradução nossa), no qual: 

São consideradas vítimas, para os efeitos deste decreto, as comunidades negras, 

afrocolombianas, raizales e palenqueiras, como sujeitos coletivos e seus membros 

individualmente considerados, que tenham sofrido um dano nos termos definidos 

neste decreto por fatos ocorridos a partir de 1º de janeiro de 1985, como consequência 

de infrações ao Direito Internacional Humanitário ou de violações graves e manifestas 

às Normas Internacionais de Direitos Humanos e que estejam relacionados com 

fatores subjacentes e vinculados ao conflito armado interno. Também são vítimas o 

cônjuge, companheiro ou companheira permanente, casais do mesmo sexo e 

familiares em primeiro grau de consanguinidade, primeiro grau civil da vítima direta, 

quando esta tiver sido morta ou estiver desaparecida. Na ausência destes, serão 

considerados vítimas os que se encontrarem em segundo grau de consanguinidade. 

Para efeitos de reparação coletiva, será levada em conta a família extensa, seguindo 

as normas de parentesco e filiação de cada comunidade. Da mesma forma, são 

consideradas vítimas as pessoas que sofreram danos ao intervir para assistir a vítima 

em perigo ou para prevenir a vitimização. A condição de vítima é adquirida 

independentemente de se individualizar, prender, processar ou condenar o autor da 

conduta punível e da relação familiar que possa existir entre o autor e a vítima 

(Colombia, 2011d, p. 2, tradução nossa). 

O conflito vivenciado por todas as comunidades etnicamente diferenciadas na 

Colômbia, por conta do contexto histórico “por mais de sessenta anos, vem se convertendo em 

uma ameaça a consolidação dos conselhos comunitários e aos assentamentos dos povos junto 

aos territórios coletivos reconhecidos pela Lei n° 70 de 1993. Infelizmente, o conflito tem 

expulsado e deslocado as comunidades deles” (PNUD, 2011, p. 57-58, tradução nossa). A 

publicação do PNUD alerta para o fato de que os “ataques perpetrados pelos atores do conflito 

na Colômbia colocam em perigo a estabilidade das comunidades” (PNUD, 2011, p. 58, tradução 

nossa). 

As violações aos direitos humanos e infrações ao DIH (Direito Internacional 

Humanitário) estão articuladas ao conflito armado pela disputa pelo controle do 

território e exploração dos recursos naturais (mineração, prospecção de petróleo, 

plantações agroindustriais de monocultura de palma de óleo, produção de 

biocombustíveis, pecuária extensiva e cultivos de uso ilícito). As explorações mineiras 

legais e ilegais em grande escala beneficiam-se do trabalho de proteção e manutenção 

da ordem pública que corresponde às forças armadas ou, no pior dos casos, das 

atividades de provisão de segurança privada de grupos irregulares (guerrilhas e 

paramilitares), que são utilizados para intimidar os moradores rurais (afrocolombianos 

e indígenas) e expulsar os mineiros artesanais (PNUD, 2011, p. 58, tradução nossa). 

A Unidade de Busca de Pessoas dadas por Desaparecidas (UBPD) estabeleceu o 

Protocolo de Relacionamento e Coordenação entre a UBPD e as comunidades negras, 

afrocolombianas, raizales e palenqueiras da Colômbia, no qual definiu a Territorialidade desses 

povos como vinculada às múltiplas formas de apropriação social e simbólica dos espaços e dos 
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corpos, compreendidas em termos de pertencimento, autonomia, transformação e construção 

de identidades individuais e coletivas. Nos Enfoques Diferenciais e de Gênero, a territorialidade 

implica reconhecer as experiências particulares de habitar e viver os territórios e os corpos 

conforme a pertença étnica, a condição de deficiência, a idade, o gênero, as orientações sexuais 

e as identidades de gênero. Trata-se, portanto, de uma concepção ampliada de território, que 

integra dimensões corporais, políticas e afetivas na reconstrução da dignidade e na garantia de 

direitos (UBPD, 2022). 

A legislação estabelece que a propriedade coletiva das terras a serem adjudicadas 

pelo Estado da Colômbia será concedida a um Conselho Comunitário constituído por cada 

comunidade, como forma de administração interna (Colombia, 1993a). São instituições 

representativas das Comunidades Negras, Afrocolombianas, Raizales e Palenqueras: a) os 

Conselhos Comunitários; b) as Formas e expressões organizativas58 de acordo com o que 

estabelece a legislação59; c) as Comissões Consultivas departamentais, distrital de Bogotá, e de 

Alto nível; d) As demais que determine a lei. O Decreto n° 1745, de 1995, regulamenta o 

Capítulo III da Lei 70 de 1993, ao adotar o procedimento para o reconhecimento do direito à 

propriedade coletiva das “Terras das Comunidades Negras” e estabelecer outras disposições, 

prevendo, em seu artigo 3, a possibilidade de uma Comunidade Negra constituir-se como 

Conselho Comunitário. O PNUD assinala que os “conselhos comunitários são, por excelência, 

os mecanismos essenciais de representação, governo e autonomia das comunidades 

afrocolombianas” (PNUD, 2011, p. 74, tradução nossa). Define-se os Conselhos Comunitários, 

[...] como pessoa jurídica, exerce a máxima autoridade de administração interna 

dentro das Terras das Comunidades Negras, de acordo com os mandatos 

constitucionais e legais que o regem e os demais que lhe são atribuídos pelo sistema 

de direito próprio de cada comunidade. Nos termos do numeral 5, artigo 2 da Lei 70 

de 1993, Comunidade Negra é o conjunto de famílias de ascendência afrocolombiana 

que possuem uma cultura própria, compartilham uma história e têm suas próprias 

tradições e costumes dentro da relação campo-povoado, que revelam e conservam 

uma consciência e identidade que as distinguem de outros grupos étnicos. O Conselho 

Comunitário é composto pela Assembleia Geral e pela Junta do Conselho Comunitário 

(Colombia, 1995a, p. 2, tradução nossa). 

Atenta-se para o fato de que o legislador colombiano vem reconhecendo os 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados, tais como Povos Indígenas e 

Afrodescendentes, o direito ao uso diferenciado a partir de sua organização social, política, 

 
58 As formas ou expressões organizativas, “são manifestações que, no exercício do direito constitucional de 

participação, associação e da autonomia de conjuntos de famílias de ascendência negra, afro-colombiana, raizal 

ou palenquera, reivindicam e promovem sua cultura própria, sua história, suas práticas tradicionais e costumes, 

para preservar e proteger a identidade cultural, e que estejam assentados em um território que por sua natureza não 

é passível de ser titulado de maneira coletiva” (Colombia, 2020a, p. 15). 
59 O Decreto n° 1640 de 2020, de 14 de outubro do Ministério do Interior da República da Colômbia, apresenta o 

processo de regularização e reconhecimento dessas instituições representativas.  



124 

 

cultural e cosmológica dos recursos naturais (Rodríguez; Henao Mera; Gómez Rey, 2020). 

Nesse sentido, o artigo 19 da Lei n° 70 estabelece que as práticas tradicionais realizadas pelas 

comunidades negras sobre as águas, praias, margens, frutos secundários da floresta, bem como 

sobre a fauna e flora terrestre e aquática, destinadas à alimentação, à construção ou ao reparo 

de moradias, cercas, canoas e outros bens de uso doméstico, são reconhecidas por força de lei 

como usos legítimos, não estando sujeitas à exigência de permissão estatal. Tais práticas devem 

ser exercidas de forma sustentável, assegurando a preservação e a continuidade dos recursos 

naturais em termos de quantidade e qualidade. Ademais, o exercício da caça, pesca e da coleta 

voltado à subsistência possui prioridade sobre qualquer forma de exploração comercial, semi-

industrial, industrial ou esportiva, reafirmando o princípio da proteção cultural e ambiental das 

comunidades negras e seu vínculo histórico com os territórios tradicionais na Colômbia 

(Colombia, 1993a). 

Os Povos Rrom ou Ciganos teriam chegado ao continente americano por volta da 

terceira viagem de Cristóvão Colombo, sendo quatro romanes que viajaram junto à tripulação: 

“Antón de Egipto, Macías de Egipto, Catalina de Egipto y María de Egipto” (Colombia, 2021b, 

p. 4). Na América Latina, no tempo em que a Colômbia era colônia espanhola, eram 

denominados pelo termo “arrochelados”, expressão que designava as “pessoas que viviam a 

margem da legislação colonial, apesar de proibições expressas de permanecerem no território” 

(Colombia, 2021b, p. 4, tradução nossa). Salienta-se que múltiplas foram as formas de 

perseguição às comunidades Rrom ao longo dos séculos e que “possam explicar sua diáspora 

pelos diferentes continentes, é necessário ter em conta que entre os elementos constitutivos do 

‘ser cigano/a’, o movimento constante é equivalente a gozar de saúde” (Colombia, 2021b, p. 5, 

tradução nossa). 

Os Povos Rrom ou Ciganos possuem, por meio do Decreto n° 2957, de 06 de agosto 

de 2010, a garantia da proteção integral de seus direitos enquanto grupo étnico. O referido 

decreto encontra fundamento jurídico nos artigos 7 e 70 da Constituição Política Colômbia, que 

reconheceu a diversidade étnica e cultural da Nação colombiana, assegurando a igualdade e a 

dignidade de todas as culturas existentes em seu interior. Ademais, a Convenção n° 169 da OIT, 

incorporada ao ordenamento jurídico colombiano pela Lei n° 21, de 04 de março de 1991, 

garante os direitos dos Povos Indígenas e Tribais, sendo os Povos Rrom ou Gitanos 

reconhecidos na Colômbia nesta última categoria60. As Comunidades Rrom ou Ciganas no país 

 
60 O artigo 6 do Decreto n° 2957 de 2010, quanto ao “Reconhecimento dos Povos Rrom ou Gitano” como grupo 

étnico, dispõe que: “O Estado colombiano reconhece os Rrom ou Ciganos como um grupo étnico com uma 

identidade cultural própria, que mantém uma consciência étnica particular, que possui sua própria forma de 
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estruturaram sua identidade cultural a partir da sua descendência patrilinear, constituindo-se em 

uma “população Rrom em Colômbia ascendente de aproximadamente 1.212 pessoas, 

distribuídas em Córdoba, Bogotá D.C, Atlântico, Tolima, Antióquia, Sucre, Nariño, Santander 

e Norte de Santander” (Colombia, 2010a, n.p, tradução nossa). 

Em virtude das garantias asseguradas pela Constituição da Colômbia de 1991 e 

pelas “Leyes de Origen61, el Derecho Mayor y el Derecho Propio” dos Povos Indígenas 

Originários colombianos (ONIC), em assembleia e de acordo com sua estrutura organizativa 

ancestral, instituiu, a título exemplificativo, a Lei de Governo Próprio da Organização Nacional 

Indígena de Colômbia – ONIC – Autoridade Nacional de Governo Indígena. Cumpre salientar 

que o Estado colombiano reconhece a autonomia da ONIC como autoridade política 

representativa, sendo sua atuação regida “pelos Mandatos Políticos emanados do Congresso 

Nacional dos Povos Indígenas” (ONIC, 2020a, p. 25, tradução nossa). Seu reconhecimento no 

mundo não indígena, ocorre por meio de certificação junto ao Ministério do Interior e inscrição 

junto a Câmara de Comercio de Bogotá, possuindo Regime Tributário Especial previsto na 

normatividade colombiana. Desse modo: 

Invocando o poder como povos originários da América, com fundamento nas Leis de 

Origem, o Direito Maior e o Direito Próprio que nos assiste como tais, o espírito 

ancestral de nossos Anciãos, a força da natureza, o direito à autodeterminação dos 

povos e, apropriando como patrimônio de nossa resistência a Convenção nº 169 de 

1989 da OIT, ratificada pela Lei 21 de 1991, a Declaração dos Direitos dos Povos 

Indígenas - aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 13 de setembro 

de 2007 -, e a Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas de 2016, 

entre outros, que fazem parte do Bloco de Constitucionalidade, bem como os direitos 

ancestrais reconhecidos na Constituição Política de 1991, as leis da República, a 

Legislação Especial Indígena Nacional e a jurisprudência nacional e internacional, 

todos desenvolvimentos normativos que reconhecem e fazem justiça para a reparação 

dos direitos violados desde a invasão de nosso continente Abya Yala; igualmente, 

guiados pelos princípios de UNIDADE, TERRITÓRIO, CULTURA e 

AUTONOMIA, os Mandatos do VII (2007), VIII (2012) e IX (2016) Congresso 

Nacional dos Povos Indígenas da ONIC, a orientação dos Fundadores e Fundadoras 

de voltar à origem com o objetivo de fortalecer e revitalizar a organização como 

legado histórico para a luta e resistência pela defesa, reconhecimento e garantia dos 

direitos dos Povos e Nações Indígenas, o exercício pleno do governo próprio e a 

autodeterminação, a Assembleia Nacional de Autoridades Indígenas ampliada da 

ONIC, realizada nos dias 16, 17 e 18 de novembro de 2019, por mandato do IX 

Congresso Nacional dos Povos Indígenas (2016), APROVA, MANDATA e EXPÕE a 

presente Lei de Governo Próprio da Organização Nacional Indígena de Colômbia 

ONIC - Autoridade Nacional de Governo Indígena (ONIC, 2020a, p. 20, tradução 

 
organização social, possui sua própria língua e que historicamente definiu suas próprias instituições políticas e 

sociais. O Estado colombiano valoriza as contribuições que historicamente o grupo étnico Rrom ou Cigano tem 

feito ao processo de conformação da nacionalidade colombiana e, como parte da riqueza étnica e cultural da Nação, 

deve-se garantir adequadamente a conservação e o desenvolvimento de sua cultura e de seu modo de vida” 

(Colombia, 2010a, n.p, tradução nossa). 
61 Quanto à definição das “Leyes de Origen” são denominadas em “plural, em referência às diferentes Leis que 

fundamentam a governança e o exercício de autoridade nas cosmogonias de cada Povo e Nação Indígena, 

entendendo que em todas elas se estabelece um sentido do que é justo, equitativo, ético e a missão deixada pelos 

ancestrais” (ONIC, 2020a, p. 25, tradução nossa).  
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nossa).  

Durante o I Congresso Nacional Autônomo do Povo Negro, Afrocolombiano, 

Palenqueiro e Raízal os povos ali reunidos deliberaram o que eles entendem como sendo o 

correto procedimento de efetivação do Direito Fundamental à Consulta independente do que 

estabelece o Estado Colombiano por meio das leis mencionadas. Desta forma, durante o 

procedimento à que haver: 

1. Verificação da presença das comunidades (deve-se respeitar o princípio de 

autorreconhecimento, que deve ser registrado por outra entidade, como o instituto de 

antropologia); 2. Deve-se respeitar o autorreconhecimento; 3. A pré-Consulta deve ser 

convocada observando toda uma interinstitucionalidade (especialistas, tempos, 

observadores); toda a metodologia da Consulta propriamente dita; 4. A profundidade 

do projeto. Impacto e medidas para mitigar o impacto. As comunidades devem ter 

seus próprios especialistas; 5. A Consulta deve terminar com uma reunião de 

protocolização de acordos; instalação, revisão de impactos e, num terceiro momento, 

uma pós-Consulta, como forma de acompanhamento dos acordos (CNOA, 2014, p. 

46, tradução nossa). 

Na Colômbia, conforme já mencionado, diversos órgãos do Estado colombiano 

detêm, atualmente competência para efetivar, por meio de procedimento administrativo 

especial, o Direito Fundamental à Consulta e ao Consentimento dos Povos/Comunidades 

Etnicamente Diferenciados. Importa destacar que os Povos/Comunidades devem buscar os 

órgãos competentes do Estado colombiano, conforme será oportunamente detalhado, a fim de 

prestar informações relativas à sua existência e à sua localização territorial. Nesta sessão, não 

serão debatidos os conflitos socioambientais existentes em torno da efetivação do DCCPLI. 

Ressalta-se, contudo, que os processos de autoidentificação e de autorreconhecimento da 

identidade Afrocolombiana passam, necessariamente, por procedimentos de interlocução junto 

ao Departamento Administrativo Nacional de Estadística (DANE), de modo a assegurar sua 

visibilização nos processos de recenseamento oficial. Por conseguinte, temos o 

autorreconhecimento étnico que define o DANE como sendo: 

O sentido de pertença que uma pessoa expressa em relação a um coletivo de acordo 

com sua identidade e formas de interagir com o mundo; à consciência individual de 

compartilhar certas criações, instituições e tradições coletivas de um grupo humano e 

respeita o direito de definir sua pertença étnica. Convenção 169 da OIT. No nosso 

caso, como parte das comunidades Negras, Afrocolombianas, Raizales ou 

Palenqueras, refere-se à nossa cultura, à forma como vivemos, nos comunicamos, nos 

organizamos, pensamos e cuidamos de nossos corpos e territórios, em resumo, são 

nossos usos e costumes (Colombia, 2021a, p. 23, tradução nossa). 

Embora não disponha de uma lei específica que organize de forma sistemática o 

processo administrativo de Consulta e Consentimento, a Colômbia conta com instrumentos 

normativos denominados “Directiva Presidencial”. As “Directivas Presidenciais nº 10 de 2002 

e nº 08 de 2020”, constituem marcos administrativos centrais na definição da atuação do Poder 

Executivo colombiano em matéria de Consulta Prévia, Livre e Informada. A Diretiva nº 
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10/2002 buscou padronizar o procedimento de efetivação do Direito Fundamental a Consulta, 

concebendo-o como um mecanismo administrativo de participação coordenado pelo Ministério 

do Interior, com enfoque predominantemente informativo e limitado por uma compreensão 

restritiva do conceito de afetação direta. Já a Diretiva nº 08/2020 procurou harmonizar as 

orientações governamentais à luz da jurisprudência da Corte Constitucional Colombiana e da 

institucionalidade étnica consolidada, reforçando o caráter obrigatório do instituto jurídico da 

Consulta, exigindo maior articulação interinstitucional e introduzindo parâmetros 

procedimentais mais detalhados. 

As organizações dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados têm 

formulado críticas consistentes a essas diretrizes, na medida em que, embora ampliem o 

formalismo administrativo, tendem a reforçar o controle estatal sobre os processos de Consulta 

e Consentimento, sem assegurar plenamente a autodeterminação e os sistemas próprios de 

decisão dos povos etnicamente diferenciados. Tal cenário evidencia as tensões persistentes 

entre reconhecimento constitucional da diversidade étnica e cultural e as racionalidades 

extrativistas que continuam a orientar a ação estatal. Por essas razões, os Povos e seus 

apoiadores têm recorrido à Corte Constitucional em busca de alterações estruturais nos 

processos administrativos de Consulta. Nesse contexto, relativo à observação do Direito 

Estrangeiro, Pierre Legrand (2021, p. 55) alerta: 

Sobre a resposta do comparativista à demanda fragmentada, isto é, à interpelação feita 

pelo fragmentário ou pelos traços enquanto fragmentos textuais, deve-se enfatizar que 

enquanto os traços são vistos como oferecendo o material interpretativo crucial, eles 

não podem, eles próprios, seja explícita ou implicitamente, determinar uma 

compreensão exata. De fato, os estudos jurídicos comparativos dizem respeito à 

alteridade (um outro discurso-no-direito e o Direito do outro) muito mais do que à 

correção. 

O Departamento Nacional de Planejamento (DNP) da Colômbia, define o instituto 

jurídico da Consulta Prévia como sendo o “direito fundamental dos povos indígenas e tribais 

do mundo, reconhecido pelas Nações Unidas através da Convenção OIT 169 de 1989 e 

incorporado na legislação nacional pela Lei n° 21 de 1991, que se aplica aos grupos étnicos” 

(DNP, 2011, p. 1, tradução nossa). Esse direito tem como objetivo “salvaguardar as pessoas, 

instituições, bens, trabalho, culturas e meio ambiente desses povos, assim como reconhecer e 

proteger seus valores e práticas sociais, culturais, religiosas, espirituais e institucionais” (DNP, 

2011, p. 1, tradução nossa). O Ministério do Interior por meio da Direção de Consulta Prévia 

no ano de 2017 ocupada pelo Sr. Alvaro Echeverrey Londoño, dispõe que: 

Deve-se dizer que a abertura do espaço de “Consulta Prévia” por parte do estado, 

quando necessário, permite às comunidades étnicas materializar eficazmente a defesa 

de seus direitos culturais, usos e costumes, em consonância com as possíveis afetações 
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diretas que possam ser causadas pela execução de um POA. Assim, a participação 

étnica, como ato de vontade e decisão, situa-se no campo da autonomia das 

comunidades diferenciadas, sem que o estado possa interferir, cabendo a este a 

obrigação de gerir o necessário para consolidar a abertura do espaço de participação 

(DANCP, 2017a, p. 8, tradução nossa). 

O Ministério do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (MinAmbiente), 

na Colômbia desempenha papel central na regulamentação e supervisão do Direito à Consulta 

e ao Consentimento âmbito ambiental. A Lei n° 99, de 22 de dezembro de 1993, no artigo 76, 

dispõe sobre o Direito das Comunidades Indígenas e Negras. No caso da realização de projeto 

de exploração dos recursos naturais “sem prejuízo da integridade cultural, social e econômica 

das comunidades indígenas e das comunidades negras tradicionais, de acordo com a Lei n° 70 

de 1993 e o artigo 330 da Constituição Nacional, e as decisões sobre a matéria serão tomadas 

mediante Consulta prévia aos representantes dessas comunidades” (Colombia, 1993b, n.p., 

tradução nossa). A referida lei criou o Sistema Nacional Ambiental (SINA), atribuindo ao 

MinAmbiente a competência de formular, coordenar e orientar as políticas ambientais 

nacionais, incluindo a gestão sustentável dos recursos naturais em territórios indígenas e 

afrodescendentes (Colombia, 1993b). 

Nessa perspectiva, cabe ao MinAmbiente assegurar que projetos, obras e atividades 

potencialmente impactantes sobre territórios étnicos sejam submetidos aos padrões de proteção 

socioambiental e ao processo administrativo especial de Consulta e Consentimento, 

anteriormente a concessão de licenças, autorizações e permissões ambientais. O procedimento 

de Licença Ambiental na Colômbia compete a Autoridade Nacional de Licenças Ambientais 

(ANLA), entidade da administração indireta, que é responsável em “garantir que os projetos, 

obras ou atividades sujeitas a licenciamento, permissão ou trâmite ambiental cumpram com a 

normativa ambiental, de forma que contribuam para o desenvolvimento sustentável ambiental 

do país” (Colombia, 2011a, p. 2, tradução nossa). Está regulamentada pela Lei n° 99 de 22 de 

dezembro de 1993, tendo como função supervisionar as licenças ambientais e avalia impactos 

em territórios étnicos, as comunidades acompanhadas Indígenas, Afrocolombianos, Raizales e 

Palenqueros. Enquanto órgão competente do licenciamento ambiental, caberá a ANLA: 

1. Conceder ou negar as licenças, permissões e trâmites ambientais de competência 

do Ministério de Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, de acordo com a lei e os 

regulamentos; 2. Realizar o acompanhamento das licenças, permissões e trâmites 

ambientais; 3. Administrar o Sistema de Licenças, Permissões e Trâmites Ambientais 

- SILA - e a Ventanilla Integral de Trâmites Ambientais em Linha – VITAL; 4. 

Assegurar que sejam cumpridos os mecanismos de participação cidadã estabelecidos 

pela lei relativos a licenças, permissões e trâmites ambientais; 5. Implementar 

estratégias direcionadas ao cuidado, guarda e correto manejo das informações dos 

expedientes de licenças, permissões e trâmites ambientais; 6. Apoiar a elaboração da 

regulamentação em matéria ambiental; 7. Conduzir e finalizar o procedimento de 

investigação, preventivo e sancionatório em matéria ambiental, de acordo com o 
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disposto na Lei 1333 de 2009 ou a norma que a modifique ou substitua; 8. Realizar 

cobranças coercitivas das quantias devidas à Autoridade Nacional de Licenças 

Ambientais - ANLA - por todos os conceitos que procedam; 9. Ordenar a suspensão 

dos trabalhos ou atividades, nos casos em que o Ministério de Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável faça uso do exercício discricionário e seletivo sobre os 

assuntos atribuídos às Corporações Autônomas Regionais; 10. Aprovar os atos 

administrativos de licenças ambientais para explorações minerais e de construção de 

infraestrutura viária e as permissões e concessões de aproveitamento florestal de que 

tratam os artigos 34, 35 e 39 da Lei 99 de 1993; 11. Resolver os conflitos de 

competência quando o projeto, obra ou atividade sujeito a licença ou permissão 

ambiental se desenvolver na jurisdição de duas ou mais autoridades ambientais; 12. 

Desenvolver a política de gestão de informações necessárias para o cumprimento de 

seu objetivo; 13. Assumir a representação judicial e extrajudicial da Nação nos 

assuntos de sua competência; 14. Outras funções que lhe sejam atribuídas pela lei” 

(Colombia, 2011a, p. 2, tradução nossa). 

Outrossim, a ANLA tem o entendimento de que “para efeitos da Consulta, o que é 

relevante é que a intervenção avalizada pela administração tenha a capacidade de gerar a 

afetação direta a que tantas vezes se fez referência” (ANLA, 2014a, p. 3, tradução nossa). No 

que toca a obrigatoriedade da ANLA de que o procedimento de Consulta seja realizado, advoga 

no sentido de que para determinar a necessidade de Consulta a um conselho comunitário 

pertencente a um grupo étnico, tenha sido constituído, transferido ou que resida fora de seu 

território tradicional, o elemento decisivo não é a localização geográfica específica, mas sim a 

existência de uma afetação direta decorrente do projeto, obra ou atividade sobre a comunidade 

étnica em questão, e não sobre a autoridade que a representa (ANLA, 2014a). O Licenciamento 

Ambiental consiste em um mecanismo de comando e controle das atividades, utilizado pela 

administração pública no campo das matérias ambientais. 

O licenciamento ambiental é considerado um processo de planejamento e 

administração de projetos, que garante que as atividades humanas e econômicas sejam 

ajustadas às restrições ecológicas e de recursos, portanto, é considerado um 

mecanismo fundamental para a promoção do desenvolvimento sustentável. Desta 

forma, é uma manifestação concreta da administração interessada na realização de um 

projeto, obra ou atividade que possa gerar grave impacto ambiental, que deve ser 

avaliado por meio de procedimento técnico, administrativo, social e econômico 

visado. identificar, prevenir, compensar ou mitigar efeitos adversos no meio ambiente, 

efeitos na saúde humana, culturas e qualidade de vida das pessoas (Rodríguez, 2011, 

p. 60, tradução nossa). 

Por outro lado, a Sentença T-698 de 2011 da Corte Constitucional Colombiana 

(CCC), fala sobre o critério de afetação direta e como se qualifica que a afetação é direta quando 

resulte de medidas virtualmente nocivas ou que gerem uma intromissão intolerável nas 

dinâmicas econômicas, sociais e culturais a estes povos. A Corte Constitucional, quanto ao 

direito à participação e extensão dos direitos previstos na Convenção nº 169 da OIT, entende 

pela necessidade da garantia de mecanismos capazes de manifestar o real poder de decisão dos 

povos. 
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A participação de uma população tradicionalmente marginalizada do real poder de 

decisão, no sistema de governo educacional, é fundamental para a plena integração da 

sociedade e o respeito e perpetuação de sua valiosa contribuição cultural. Uma forma 

de garantir que a educação não seja um campo de discriminação no futuro pode ser, 

como a lei pretende, que representantes da população negra tenham assento nos 

conselhos distritais de educação, juntamente com representantes de outros grupos e 

setores, sociedade e Estado (Colombia, 1996, p. 11, tradução nossa). 

Ressalta-se que, no tocante ao critério de afetação direta, a Corte Constitucional 

Colombiana (CCC) afirma que deve ser considerado o entorno territorial, de modo que mesmo 

áreas nas quais não existam assentamentos permanentes das comunidades, ou nas quais não 

haja título formal de propriedade, podem, ainda assim, configurar impacto direto apto a acionar 

o dever de Consulta (ANLA, 2014a). Contudo, em sentido oposto à compreensão sustentada 

pelos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados da Colômbia, a ANLA construiu sua 

interpretação do alcance da Consulta prévia a partir de uma leitura restritiva dos parâmetros 

estabelecidos pela CCC. Segundo essa interpretação, o alcance da Consulta prévia estaria 

especificamente vinculado à análise da afetação direta que um projeto, obra ou atividade possa 

gerar face das comunidades em sentido estrito, e não em relação às autoridades que se 

constituam, se transfiram ou residam fora do território ancestral, como, por exemplo, os 

conselhos comunitários. Assim, conclui a ANLA que, quando não se identifica afetação direta 

sobre as comunidades, inexiste justificativa para exigir da autoridade ambiental a realização da 

Consulta prévia (ANLA, 2014a). 

O Ministério de Minas e Energia tem suas atribuições estabelecidas pela 

Constituição de 1991 e pela Lei n° 1955, de 2019. Trata-se de uma entidade da Administração 

Direta responsável pelo desenvolvimento de projetos energéticos em zonas isoladas, que apoia 

à transição energética e, igualmente, pela condução do processo administrativo de Consulta e 

ao Consentimento relativo aos seus atos administrativos. Cabe mencionar que a “Dirección de 

Consulta Previa del Ministerio del Interior” acompanha todos os processos de Consulta de todos 

conduzidos pelos entes da administração pública. Outro órgão relevante é a Agência Nacional 

de Mineração (ANM), instituída pelo Decreto n° 4134, de 2011, que integra a administração 

indireta e regula a exploração mineral, sendo responsável pelo procedimento administrativo de 

Consulta prévia relativo às atividades minerárias sob sua competência e pelo acompanhando do 

licenciamento ambiental, devendo, ainda, zelar pela adoção de medidas compensatórias em 

favor das comunidades afetadas. Por fim, destaca-se a Agência Nacional de Hidrocarbonetos 

(ANH), regulamentada pelo Decreto n° 1760, de 2003, cuja atribuição consiste na 

administração dos recursos hidrocarburíficos, promovendo a inclusão das comunidades étnicas 

nos processos de licenciamento ambiental. 
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2.3 Peru: marcos normativos e jurisprudencial a partir da Constituição de 1993 e da Lei 

n° 29785/2011 

A Constituição peruana de 1993, embora costume ser situada no limiar do primeiro 

ciclo do denominado Novo Constitucionalismo Latino-Americano, foi promulgada em um 

contexto de grave ruptura institucional, decorrente do golpe de Estado perpetrado pelo ditador 

peruano Alberto Fujimori, cujo regime autoritário ocorreu de 1992 a 2000. O regime autoritário 

instaurado nesse período, que perdurou até o ano de 2000, teve como medidas iniciais o 

fechamento do Congresso Nacional e do Poder Judiciário, resultando na cassação de 

magistrados, diplomatas, funcionários públicos e servidores estatais. Diante das intensas 

pressões da comunidade internacional, o governo ditatorial foi compelido a promover o 

restabelecimento formal da normalidade institucional62 (Garcia Belaunde; Eguiguren Praeli, 

2008). 

A democracia no caso peruano vem se deteriorando de maneira progressiva, em 

razão da diluição do poder político. Nos últimos dez anos, o Peru contou com sete presidentes, 

vivenciando sucessivas crises no Congresso, episódios de vacância presidencial e tentativas de 

ruptura constitucional. Nesse contexto, observa-se que “a democracia não conta com atores 

suficientes de poder de forma a legitimar ou de capacidade organizativa, para vincular a política 

junto a sociedade” (Barrenechea; Vergara, 2023, p. 1, tradução nossa). Esse vazio democrático 

apresenta três características centrais: a fragmentação e a alta circulação do poder político, o 

amadorismo no exercício da atividade política e a ausência de vínculos significativos entre os 

partidos políticos, os atores que ocupam o poder estatal e a sociedade (Barrenechea; Vergara, 

2023). 

Domingo Garcia Belaunde e Francisco José Eguiguren Praeli (2008) sustentam que 

a Constituição peruana de 1993 foi, em larga medida, influenciada pelos interesses políticos do 

regime fujimorista. Embora, “muitos artigos da Constituição de 1979 tenham se repetido no 

novo texto, inclusive a estrutura, foram introduzidas mudanças significativas quanto ao Regime 

Econômico e o Regime Político” (Garcia Belaunde; Eguiguren Praeli, 2008, p. 388, tradução 

nossa). Mediante o exposto, o governo manteve sua postura autoritária. Quanto ao Congresso: 

 
62 Destaca-se que, “a saída política foi anunciar a convocatória do Congresso Constituinte Democrático, eleito por 

votação popular, que elaboraria uma nova Constituição e cumpriria funções legislativas, para completar o período 

do parlamento que havia sido arbitrariamente destituído. Estas eleições careceram de transparência e equidade, 

por este fato alguns partidos democráticos decidiram se abster de participar do processo eleitoral. O respaldo 

popular que então ostentava Fujimori e o descrédito dos partidos, determinaram que o fujimorismo ganhasse 

amplamente as eleições e gozasse de uma cômoda maioria parlamentar” (Garcia Belaunde; Eguiguren Praeli, 2008, 

p. 387, tradução nossa). 
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[...] foram aprovadas leis destinadas a acelerar a privatização e venda a investidores 

estrangeiros de todas as empresas estatais que exerciam o monopólio da prestação de 

serviços públicos (eletricidade, telefonia) assim como as existentes no campo da 

mineração, pesca, transporte aéreo etc. A aliança entre o governo e a cúpula militar 

era estreita e o manejo das forças armadas (em nível de promoção) estava claramente 

subordinados aos interesses políticos do regime (Garcia Belaunde; Eguiguren Praeli, 

2008, p. 392, tradução nossa). 

No entendimento de Palomino Manchego (2016, p. 63, tradução nossa), no âmbito 

da Constituição peruana, o “multiculturalismo está vinculado as diferenças culturais presentes 

em uma sociedade”. Ressalta-se, contudo, que o reconhecimento da diversidade cultural não se 

confunde com o pluralismo, tratando-se de conceitos analiticamente distintos. Nesta 

investigação, as categorias pluralismo, multiculturalismo e interculturalidade serão mobilizados 

como chaves interpretativas centrais. Em síntese, o pluralismo “em seu sentido filosófico, se 

diferencia do multiculturalismo, ostenta seus próprios princípios, aceita as diferenças e não 

busca eliminá-las, tampouco gera diferenças adicionais” (Palomino Manchego, 2016, p. 63, 

tradução nossa). 

A Constituição peruana de 1993 não contém uma disposição expressa que 

reconheça o Direito à Consulta. Todavia, “possui alguns artigos que se referem aos direitos dos 

povos indígenas e servem de fundamento, ainda que em termos mais reduzidos que os da 

constituição colombiana” (DPLF, 2015, p. 4, tradução nossa). Nesse sentido, Palomino 

Manchego (2016, p. 63, tradução nossa) destaca que, no campo jurídico, o pluralismo deve ser 

compreendido como um princípio estruturante do Estado constitucional, tendo a Constituição 

vigente reconhecido, ainda que de forma limitada, a existência de um pluralismo jurídico-

político. 

Torna-se necessário, nesse ponto, evidenciar uma diferença fundamental entre o 

tratamento conferido pela Constituição peruana de 1993 e aquele estabelecido pela Convenção 

n° 169 da OIT. Ao assegurar direitos coletivos aos Povos Indígenas, o texto constitucional 

peruano o faz por meio da categoria de Comunidades Campesinas e Nativas. Conforme assinala 

o jurista Cesar Landa Arroyo (2020, p. 21, tradução nossa) “o tratado internacional desenvolve 

seu conteúdo a partir da categoria povos indígenas, enquanto a Constituição peruana o faz a 

partir da categoria jurídica de comunidades camponesas e nativas”. O autor chama a atenção 

para a necessidade de uma reflexão crítica sobrea as formas de articulação e compatibilização 

dessas duas categorias jurídicas, presentes, respectivamente, na norma constitucional interna e 

no direito internacional63 dos direitos humanos. 

 
63 As categorias Povos Indígenas ou Originários e Comunidades Campesinas ou Nativas irão acompanhar todo o 

debate a respeito da implementação do direito à Consulta e ao Consentimento. No Peru o termo Tribal não foi 

referenciado nos documentos analisados, tão pouco foi constatado o debate da aplicação do Direito a Consulta e 
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O artigo n° 55 da Constituição peruana estabelece o denominado Bloco de 

Constitucionalidade, ao dispor que os tratados internacionais celebrados e em vigor no Estado 

peruano integram o sistema normativo nacional. Em decorrência disso, os direitos fundamentais 

devem ser interpretados à luz dos tratados internacionais de Direitos Humanos ratificados pelo 

Peru, os quais atuam como vetores axiológicos e hermenêuticos do ordenamento jurídico 

interno (Landa Arroyo, 2020). Nesse sentido, Landa Arroyo (2020, p. 27, tradução nossa) 

identifica um conjunto de princípios que possibilitam a articulação entre o direito internacional 

e o direito nacional, “entre eles está o princípio da boa-fé, princípio em favor dos direitos 

humanos, princípio da progressividade, princípio da subsidiariedade e o princípio da 

complementaridade, que se aplicam indistintamente aos casos relativos aos direitos coletivos 

dos povos indígenas ou originários”. 

Outro aspecto relevante diz respeito ao reconhecimento da personalidade jurídica 

das denominadas Comunidades Campesinas e Nativas, previsto no artigo 89 da Constituição 

peruana. Ao estabelecer sua existência legal e lhes conferir personalidade jurídica, o Estado 

peruano encontrou uma forma de reconhecer juridicamente “os descendentes dos povos 

indígenas ou originários” (Landa Arroyo, 2020, p. 64, tradução nossa). Todavia, embora o 

direito à personalidade jurídica dessas comunidades seja formalmente reconhecido, verifica-se 

que, na prática, “não existe informação atualizada e desvinculada de forma suficiente, e como 

encontra-se fragmentada em diversas instituições, não permite acessar diretamente para a 

definição de políticas públicas” (CAAAP, 2019, p. 18, tradução nossa). 

Esse cenário evidencia um conflito interpretativo relativo. Conforme assinalam 

alguns autores, ainda que os Povos Indígenas ou Originários sejam reconhecidos pelo 

ordenamento jurídico peruano sob a categoria jurídica de Comunidades Campesinas ou Nativas 

para fins de aquisição de personalidade jurídica, isso “não significa que os povos indígenas 

tenham que abandonar sua identidade indígenas ou que devam ser reconhecidos enquanto 

comunidade campesina ou nativa para que possam exercer os direitos reconhecidos pelos 

tratados internacionais ou pela jurisprudência da Corte IDH” (Landa Arroyo, 2020, p. 64, 

tradução nossa). Mediante o exposto: 

[...] se os membros de uma comunidade campesina ou nativa decidirem constituir-se 

como parte de um povo indígena, poderão exercer os direitos e obrigações que o 

regime constitucional e jurídico do Estado lhes reconhece como tal. Para tanto, 

precisarão ter os critérios objetivos e subjetivos estabelecidos no artigo 1 da 

Convenção 169. Esses requisitos não são de natureza procedimental, mas de natureza 

 
ao Consentimento as Comunidades Afroperuanas. A Corte Constitucional já realizou a análise da aplicação do 

Direito à Consulta para Comunidades Campesinas Nativas, como será debatido alhures. 
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subjetiva, qual seja: consciência da identidade indígena ou tribal e manutenção de 

costumes, tradições e instituições (Landa Arroyo, 2020, p. 65, tradução nossa). 

O Estado peruano aprovou a Convenção n° 169 da OIT sobre Povos Indígenas e 

Tribais em países Independentes através da Resolução Legislativa n° 26.253, de 02 de 

dezembro de 199364, a qual entrou em vigor em 02 de fevereiro de 199465. O Direito à Consulta 

e ao Consentimento constitui um dos eixos centrais previstos na Convenção. Todavia, cumpre 

destacar que “o direito à Consulta prévia dos povos indígenas e originários não conta com 

reconhecimento expresso na Constituição” (Perú, 2016, p. 14, tradução nossa). O denominado 

“Conflito Social de Baguazo”, ocorrido no ano de 200966, evidenciou de forma dramática a 

necessidade de implementação efetiva do direito à Consulta Prévia no país. Como resposta 

institucional a esse episódio, foi promulgada a Lei n° 29.785, de 31 de agosto de 201167, que 

instituiu a Lei do Direito à Consulta Prévia aos Povos Indígenas e Originários, reconhecendo 

expressamente a Convenção n° 169 da OIT como seu fundamento normativo. 

Em 2012, foi editado o Decreto Supremo n° 001-2012-MC, responsável por 

regulamentar a Lei do Direito à Consulta Prévia. Tal ato normativo, contudo, tornou-se objeto 

de questionamentos judiciais por parte dos movimentos indígenas, especialmente em razão da 

exclusão de determinados serviços públicos da obrigatoriedade do procedimento de Consulta 

Prévia, o que foi interpretado como uma restrição indevida ao alcance do direito reconhecido 

internacionalmente (Carhuatocto Sandoval, 2022). No Peru o instituto jurídico da Consulta é 

denominado de Direito à Consulta Prévia, sendo o único dos países objeto desta investigação a 

possuir uma legislação a respeito do Direito à Consulta Prévia. 

Entre 1995 e 2011, verificou-se no Peru um hiato legislativo relevante no que se 

refere à regulamentação do Direito à Consulta Prévia, o qual somente foi formalmente instituído 

com a promulgação da Lei do Direito à Consulta Prévia no ano de 2011. Em 2012, foram 

editadas as normas regulamentares gerais da Lei de Consulta, bem como regulamentos 

específicos aplicáveis ao setor energético; já em 2013, foram promulgadas as normas setoriais 

relativas ao setor minerário. A OIT, em relatório intitulado “Perspectiva empresarial sobre a 

 
64 Informação disponível no endereço eletrônico: https://www.fao.org/faolex/results/details/es/c/LEX-

FAOC198516/. 
65 Informação disponível no endereço eletrônico: 

https://normlex.ilo.org/dyn/normlex/es/f?p=NORMLEXPUB:11300:0::NO:11300:P11300_INSTRUMENT_ID:

312314:NO. Todavia o Ministério da Cultura expõe como marco de entrada em vigor da Convenção n° 169 da 

OIT no Peru, no ano de 1995 (Perú, 2016). 
66 O conflito foi um catalizador para a promulgação da “Lei n° 29.785, Lei de direito à Consulta prévia dos povos 

indígenas e originários, em 7 de setembro de 2011, durante o governo de Ollanta Humala” (Carhuatocto Sandoval, 

2022, p. 38, tradução nossa). 
67 Disponível para acesso em: https://www.gob.pe/institucion/congreso-de-la-republica/normas-legales/3560661-

29785.  

https://www.fao.org/faolex/results/details/es/c/LEX-FAOC198516/
https://www.fao.org/faolex/results/details/es/c/LEX-FAOC198516/
https://normlex.ilo.org/dyn/normlex/es/f?p=NORMLEXPUB:11300:0::NO:11300:P11300_INSTRUMENT_ID:312314:NO
https://normlex.ilo.org/dyn/normlex/es/f?p=NORMLEXPUB:11300:0::NO:11300:P11300_INSTRUMENT_ID:312314:NO
https://www.gob.pe/institucion/congreso-de-la-republica/normas-legales/3560661-29785
https://www.gob.pe/institucion/congreso-de-la-republica/normas-legales/3560661-29785
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Consulta prévia da Convenção n° 169 na América Latina – Nota técnica Peru”, discorre que 

“nenhum outro setor, além do setor minerário e energético, tem regulamentado a Consulta 

prévia para as medidas administrativa que autorizem a realização de uma atividade ou projeto” 

(OIT, 2021b, p. 3, tradução nossa). Ao contrário do que se defende nesta investigação, na qual 

se entende ser a Convenção n° 169 da OIT autorregulamentada, entende a OIT que “este vazio 

normativo entre 1995 e 2011, tem sido um de seus detonadores para a judicialização de muitos 

projetos de investimento vinculados ao setor minerário e energético e ligados ao setor de 

transportes” (OIT, 2021b, p. 3, tradução nossa). 

Diversas normas jurídicas integrantes do ordenamento jurídico peruano 

reconhecem o Direito à Consulta e Consentimento, bem como os Direitos dos 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados ao Autogoverno, à Autonomia e à 

Autodeterminação. Não obstante esse reconhecimento normativo, persistem numerosos 

conflitos socioambientais, decorrentes de choques hermenêuticos e valorativos que se 

manifestam nos processos concretos de implementação do Direito à Consulta e ao 

Consentimento. 

A Lei n° 29.785/2011, em suas disposições complementares finais, designa o 

“Viceministerio de Interculturalidad del Ministerio de Cultura” como o “órgão técnico 

especializado na matéria indígena junto ao Poder Executivo” (MINCULT, 2021, p. 14, tradução 

nossa). Nos termos do artigo 19 da referida lei, compete a este órgão a responsabilidade de 

organizar, articular e coordenar a política estatal de implementação do Direito à Consulta Prévia 

(MINCULT, 2021). As atribuições do “Viceministerio” orientam-se, portanto, à garantia do 

respeito aos direitos coletivos dos Povos Indígenas, bem como à promoção de sua inclusão 

efetiva nos processos de tomada de decisões do Estado (Carhuatocto Sandoval, 2022). 

Segundo Andrea Bernal Chávez, Héctor Rodríguez Pajares e Beatriz García Blasco 

(2019, p. 12, tradução nossa), os Povos Indígenas compreendem todos os “grupos étnicos que 

descendem das populações e culturas originárias que antecedem a formação dos Estados 

modernos, muitos são anteriores a colonização da América e de outros continentes”. O artigo 1 

da Lei do Direito à Consulta Prévia estabeleceu os princípios e os procedimentos aplicáveis à 

implementação desse direito no ordenamento jurídico peruano (Perú, 2011). O procedimento 

de Consulta deve ser interpretado “em conformidade com as obrigações estabelecidas na 

Convenção n° 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), ratificado pelo Estado 

peruano mediante a Resolução Legislativa n° 26.253” (Perú, 2011, n.p, tradução nossa). 

A obrigação de identificar os Povos Indígenas e de assegurar a efetivação do Direito 

à Consulta recai sobre o Estado, o qual deve conduzir processos de Consulta diretamente com 
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os representantes legítimos dos Povos Indígenas afetados (Bernal Chávez; Rodríguez Pajares; 

García Blasco, 2019). Nos casos de projetos, planos ou medidas de desenvolvimento que 

envolvam o a extração ou exploração de recursos naturais em territórios indígenas, “[...] o 

objetivo de um processo de Consulta é que o Estado chegue a um acordo ou obtenha o 

Consentimento de organizações, povos e comunidades em relação a medidas que possam afetar 

os direitos coletivos através de um diálogo intercultural que garanta a participação” (Bernal 

Chávez; Rodríguez Pajares; García Blasco, 2019, p. 46, tradução nossa). 

A Lei do Direito à Consulta disciplina, em seu artigo 2, que a Consulta incidirá 

sobre medidas que afetem diretamente os direitos coletivos dos povos indígenas, 

compreendendo aquelas relacionadas à sua existência física, identidade cultural, qualidade de 

vida ou desenvolvimento (OIT, 2021b). Do mesmo modo, estabelece-se a obrigatoriedade da 

realização do processo de Consulta prévia “a respeito dos planos, programas e projetos de 

desenvolvimento nacional e regional que afetem diretamente estes direitos” (MINCULT, 2021, 

p. 8, tradução nossa). O referido dispositivo legal contribui para a superação de um equívoco 

interpretativo recorrente, identificado na atuação de diversos atores empresariais e estatais nos 

países analisados, segundo o qual “a Consulta a que faz referência à presente Lei é 

implementada de forma obrigatória somente pelo Estado” (MINCULT, 2021, p. 8, tradução 

nossa). Importante trazer a baile a definição de Direitos Coletivos68 preconizados pelo Estado 

peruano, no artigo 3, “f” do Decreto Supremo n° 001-2012-MC: 

Direitos Coletivos. - Direitos que possuem os povos indígenas como sujeitos, 

reconhecidos na Constituição, na Convenção 169 da OIT, bem como nos tratados 

internacionais ratificados pelo Peru e na legislação nacional. Inclui, entre outros, os 

direitos à identidade cultural; à participação dos povos indígenas; a Consulta; a 

escolher suas prioridades a respeito do desenvolvimento; preservar seus costumes, 

sempre que não sejam incompatíveis com os direitos fundamentais definidos pelo 

ordenamento jurídico nacional ou com os direitos humanos internacionalmente 

reconhecidos; a jurisdição especial; à terra e ao território, ou seja, à utilização dos 

recursos naturais que se encontram na sua área geográfica e que tradicionalmente 

utilizam no âmbito da legislação em vigor; à saúde com uma abordagem intercultural; 

e educação intercultural (Perú, 2012, n.p, tradução nossa). 

O artigo 5 da Lei do Direito à Consulta Prévia estabelece que os “titulares do direito 

à Consulta são os povos indígenas e originários cujos direitos coletivos podem ser afetados de 

forma direta por uma medida legislativa ou administrativa” (Perú, 2011, n.p, tradução nossa). 

Em publicação institucional intitulada “Direito à Consulta Prévia: Direitos Coletivos dos 

Povos Indígenas e Originários” (Perú, 2016, tradução nossa), o Ministério da Cultura, órgão 

 
68 O Guia Metodológico: Consulta aos Povos Indígenas na pág. 8, apresenta o mesmo conceito a respeito dos 

direitos coletivos (Perú, 2013, p. 8). 
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integrante do Poder Executivo peruano, destaca que a Constituição de 199369, assegurou aos 

Povos Indígenas ou Originários70 um determinado status jurídico no ordenamento 

constitucional. Além disso, o referido documento ressalta que tanto os Povos Indígenas e 

Originários e as Comunidades Campesinas e Nativas passaram a dispor de um marco jurídico 

próprio, o qual lhes permite o gozo de direitos coletivos reconhecidos em Convenções e 

Declarações internacionais (Perú, 2016). O estabelecimento normativo desses direitos implica, 

portanto, a afirmação dos povos indígenas enquanto sujeitos coletivos, assim como as 

Comunidades Campesinas e Nativas (Perú, 2016). Importante salientar que: 

A Constituição de 1993 reconheceu os diversos desenvolvimentos normativos e 

assegurou o estatuto jurídico de ambos os tipos de comunidades e, tal como a 

Constituição de 1920 fez para as "comunidades indígenas", estabelece que a 

propriedade das suas terras é imprescritível. À luz da Convenção n° 169 da OIT, a 

qual possui status Constitucional desde sua entrada em vigor em 1995, o 

reconhecimento das comunidades indígenas primeiro e das comunidades camponesas 

e nativas posteriormente, garantiu padrões mínimos para o exercício dos direitos 

coletivos dos povos indígenas, mesmo antes da introdução desta categoria no 

ordenamento jurídico peruano, após a promulgação da atual Constituição (Landa 

Arroyo, 2020, p. 9-10, tradução nossa). 

No que se refere ao Ambiente e aos Recursos Naturais a Constituição de 1993 em 

seu artigo 66, estabelece que os recursos naturais, renováveis e não renováveis são patrimônio 

da Nação. O Estado é soberano em seu aproveitamento (Perú, 1993), reforçando o aspecto 

privatista e liberal da Constituição de 1993. No ano da promulgação da Constituição foi editada 

a Lei n° 26.221, de 13 de agosto de 1993, denominada de Lei Orgânica dos Hidrocarburos. 

Define-se recursos naturais como sendo: 

Aqueles elementos da natureza que se encontram no território indígena. Eles utilizam 

esses recursos para atividades económicas e de subsistência para alcançar o seu 

desenvolvimento. Esses recursos naturais podem ser de vários tipos. Alguns são 

utilizados para a realização de atividades como pesca, caça, agricultura ou 

aproveitamento de madeira, enquanto outros são utilizados para consumo humano 

(animais florestais, plantas e árvores). Existem outros recursos que são extraídos 

através da exploração de petróleo e minerais do subsolo ou dos rios, bem como da 

extração de madeira (Bernal Chávez; Rodríguez Pajares; García Blasco, 2019, p. 20, 

tradução nossa). 

No que se refere ao entendimento a respeito do Território Indígena trazemos a 

definição da publicação denominada “¿Como podemos defender nuestros derechos? Manual de 

normas jurídicas para la protección de los territorios y recursos naturales de los pueblos 

 
69 Leciona Cesar Landa Arroyo (2020, p. 58, tradução nossa) que a Constituição peruana de 1993, reconheceu os 

Povos Indígenas inicialmente enquanto “categoria constitucional na qual se atribuíram direitos, assim como às 

comunidades campesinas e nativas, seguindo o que foi estabelecido na Constituição de 1979 e na legislação 

posterior”. 
70 Para mais informações a respeito dos Povos Indígenas ou Originários acessar a página eletrônica do Ministério 

da Cultura do Peru, do órgão denominado “Base de Datos de Pueblos Indígenas u Originarios – BDPI”, em: 

https://bdpi.cultura.gob.pe/ .  

https://bdpi.cultura.gob.pe/
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indígenas” produzido pelo “Centro Amazónico de Antropologia y Aplicación Práctica 

(CAAAP)”, onde o Território Indígena consiste no “elemento fundamental na sua vida porque 

compreende na totalidade do habitat onde vivem de forma tradicional e ancestral” (Bernal 

Chávez; Rodríguez Pajares; García Blasco, 2019, p. 19, tradução nossa). Os Povos Indígenas 

habitam seu território de forma física, mas também é um “espaço onde se desenvolvem como 

pessoas e onde conservam sua cultura” (Bernal Chávez; Rodríguez Pajares; García Blasco, 

2019, p. 19, tradução nossa). O Território: 

[...] não é constituído apenas pelas terras que tradicionalmente ocupam, mas também 

pelas florestas por onde caminham, pelos rios que os alimentam e pelos quais viajam, 

e pelos recursos naturais que utilizam para a sua subsistência e atividades económicas. 

Deve-se notar que não é apenas onde vivem os povos indígenas, mas eles mantêm 

uma relação especial e espiritual com seus territórios, terras, águas e outros recursos 

que tradicionalmente ocupamos e possuímos (Bernal Chávez; Rodríguez Pajares; 

García Blasco, 2019, p. 19, tradução nossa). 

Diversos são os elementos que compõem o território sendo alguns deles as terras, 

animais, recursos naturais, rios, bosques, meio ambiente, atividades econômicas, dentre outros 

(Bernal Chávez; Rodríguez Pajares; García Blasco, 2019). A Terra consiste em um dos 

elementos importantes para que ocorra uma proteção efetiva dos direitos dos Povos Indígenas, 

sendo um dos bens jurídicos localizados no epicentro dos conflitos socioambientais. Define-se 

Terr” como o “espaço físico e geográfico, formado pelo solo, o subsolo e pelo ar, os quais 

ocupam os povos indígenas de forma ancestral e onde vivem, crescem e realizam sua vida 

comunitária” (Bernal Chávez; Rodríguez Pajares; García Blasco, 2019, p. 20, tradução nossa). 

Os Povos/Comunidades compreender a Terra também a partir das suas organizações e 

concepções cosmológicas e religiosas, onde, “os significados culturais atribuídos à natureza 

impedem de reduzir os direitos do ser coletivo a uma distribuição de benefícios econômicos 

derivados da mercantilização da biodiversidade” (Leff, 2015, p. 356). 

A construção desta racionalidade ambiental aberta à diversidade cultural implica 

transformar a ordem jurídica em favor da legitimidade desses novos direitos, através 

de um confronto de interesses e sentidos, num jogo estratégico entre ordens societárias 

diferentes e racionalidades contrapostas. Neste campo emergente, forjam-se novas 

relações de poder, onde a cultura e a autonomia dos povos adquirem valor e podes 

político, enfrentando os princípios que refém a economização do mundo e a 

capitalização da natureza (Leff, 2015, p. 357). 

O CAAAP define atividade extrativa como toda atividade, plano ou projeto 

relacionado ao desenvolvimento, à exploração ou à extração de recursos naturais, devendo-se 

considerar, em qualquer hipótese, os impactos diretos sobre os povos e comunidades que 

habitam os territórios afetados. É fundamental destacar que parcela significativa das atividades 

extrativas realizadas na Colômbia incide sobre terras e territórios dos Povos Indígenas, o que 

evidencia a urgência da adoção de mecanismos efetivos de proteção territorial e participação 
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social. Tal realidade reforça a centralidade do Direito à Consulta como instrumento jurídico de 

salvaguarda dos territórios tradicionais e de prevenção de conflitos socioambientais (Bernal 

Chávez; Rodríguez Pajares; García Blasco, 2019). 

O artigo 8 da Lei n° 29.785/2011 estabelece as etapas mínimas do processo de 

Consulta que devem ser observadas pelas entidades estatais promotoras da medida. Cumpre 

destacar, preliminarmente, que, nos termos do artigo 10 da referida lei, as entidades promotoras 

do procedimento de efetivação do direito à Consulta são aquelas responsáveis pela produção 

legislativa ou pela emissão do ato administrativo objeto da Consulta. A primeira etapa do 

procedimento consiste, portanto, na identificação da medida legislativa ou administrativa a ser 

submetida ao processo administrativo de Consulta (Perú, 2011), uma vez que a iniciativa e a 

condução do procedimento competem exclusivamente ao Estado. 

Nesse contexto, a interpretação jurídica assume papel central enquanto exercício de 

retorno crítico sobre os sentidos normativos. Conforme observa Legrand (2021, p. 57), “o 

direito-texto estrangeiro pode escapar à camisa de força positiva, descobrindo-se dispersado 

significativamente (ou ‘cheio’ de seus significados) no discurso comparativo, com referência à 

sua profundidade, espessura, textura, ou imanência, isto é, com uma advertência à sua 

complexidade heterogênea” (Legrand, 2021, p. 57). 

Em seu Protocolo de Consulta a “Organización Regional AIDESEP Ucayali 

(ORAU)” (2024, p. 11, tradução nossa) afirma que o “direito à Consulta prévia é um direito 

fundamental que expressa o reconhecimento dos Estados a nossa existência, ancestralidade, e a 

nossa presença no território”. Portanto afirmam que, “todas as decisões que planeje o Estado e 

que possam afetar nossos territórios deverão ser submetidas a um processo de Consulta prévia” 

(ORAU, 2024, p. 11, tradução nossa). O desenho normativo peruano estabelece um roteiro 

procedimental obrigatório, orientado à garantia de previsibilidade e integridade do processo de 

Consulta. Busca-se, com isso, evitar, que o processo administrativo do Direito à Consulta seja 

reduzido a encontros meramente formais ou a audiências de caráter simbólico, ao mesmo tempo 

em que se reafirma a centralidade da deliberação interna dos povos indígenas como etapa 

indispensável para a formação de uma posição coletiva legítima. 

 A segunda etapa do procedimento corresponde à identificação dos povos indígenas 

ou originários a serem Consultados. Todavia, observa-se que a legislação não os qualifica 

expressamente como sujeitos ativos do processo administrativo especial do Direito à Consulta, 

isto é, como titulares de um direito subjetivo plenamente reconhecido à Consulta e ao 

Consentimento. A terceira etapa consiste na publicização da medida administrativa ou 

legislativa a ser implementada. Em seguida, desenvolve-se a etapa informativa, na qual a 
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entidade estatal promotora da medida deve prestar informações adequadas aos povos indígenas 

ou originários acerca do objeto da Consulta. Na quinta etapa, deve ocorrer a avaliação interna 

das instituições e organizações representativas dos povos indígenas ou originários sobre a 

medida legislativa ou administrativa que possa afetá-los diretamente, momento central para a 

construção da posição coletiva. A sexta etapa corresponde ao processo de diálogo entre 

representantes do Estado e os representantes dos Povos Indígenas ou Originários, culminando, 

por fim, na etapa decisão, conforme estabelecido pela Lei n° 29.785/2011 (Perú, 2011). 

O artigo 15 da Lei do Direito à Consulta Prévia do Peru estabelece que “a decisão 

final sobre a aprovação da decisão legislativa ou administrativa corresponde a entidade estatal 

competente” (Perú, 2011, n.p, tradução nossa). Em contraposição a esse desenho normativo 

estatal, a proposta de Protocolo da “Organización Regional de Pueblos del Oriente (ORPIO)” 

(2022, p. 23, tradução nossa) a organização dos Povos do Oriente, identificaram seis etapas, 

que podem se desenvolver em catorze passos, sendo as etapas as seguintes: “I. Identificação; 

II. Capacitação e difusão de materiais; III. Plano de Consulta; IV. Informação da medida e 

intercambio das propostas; V. Diálogo e Acordos; VI. Difusão e seguimento dos acordos”. O 

Direito Estrangeiro não se forma apenas pelo direito positivo, desta forma, “a interpretação 

emergirá inevitavelmente (e interminavelmente) como conjuntural em razão da distância 

intransponível entre interpretans e interpretandum” (Legrand, 2021, p. 60). 

Contudo, esse desenho normativo evidencia tensões inerentes ao pluralismo 

jurídico peruano. Embora o ordenamento reconheça, em tese, a autonomia deliberativa dos 

Povos Indígenas, o procedimento de Consulta é rigidamente definido pelo Estado e conduzido 

por entidades promotoras que, com frequência, acumulam interesses econômicos e 

administrativos. Nessa medida, as etapas formalizadas pela lei convertem-se em um campo de 

disputa entre, de um lado, uma racionalidade estatal orientada pela lógica da administração e 

do controle e, de outro, uma racionalidade comunitária fundada em assembleias, consenso e 

processos próprios de tomada de decisão. 

Observam-se, ademais, disputas entre o Estado e os Povos Indígenas quanto à 

definição da titularidade do Direito à Consulta, bem como o exercício de um papel fortemente 

centralizador por parte do Ministério da Cultura, o que tem produzido tensões recorrentes entre 

essa pasta ministerial e as organizações indígenas. Outro aspecto relevante da legislação reside 

na ausência de mecanismos efetivos para o exercício do Direito ao Consentimento, uma vez 

que a norma não assegura aos Povos Indígenas a possibilidade de manifestar sua discordância 

de forma juridicamente vinculante, permanecendo a decisão final sob a responsabilidade do 

ente estatal proponente da medida. 
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Em conformidade com o ordenamento jurídico do Estado peruano, compete ao 

Poder Executivo, por intermédio do Ministério da Cultura (MiniCult) a coordenação dos 

processos administrativos de Consulta e ao Consentimento junto aos titulares do Direito à 

Consulta, quais sejam, no Peru, os Povos Originários, as Comunidades Campesinas e Nativas 

e os Povos Afro-peruanos. O “Viceministerio de Interculturalidad del Ministerio de Cultura” é 

a instância responsável por garantir que os processos de Consulta observem os direitos dos 

Povos Indígenas, devendo, em especial, zelar para que “as informações relevantes sejam 

prestadas aos povos indígenas sobre os impactos dos planos e projetos que impactem seus 

direitos” (Bernal Chávez; Rodríguez Pajares; García Blasco, 2019, p. 47, tradução nossa). 

O Ministério da Cultura (MinCult) é o órgão técnico responsável pela identificação 

dos Povos Indígenas ou Originários, bem como pela certificação do pertencimento étnico. 

Compete-lhe a condução do processo administrativo de Consulta Prévia; contudo, a entidade 

promotora da Consulta será aquela competente para a emissão do ato administrativo objeto do 

procedimento. Incumbe ainda ao MinCult, também a elaboração de relatórios de análise acerca 

dos processos de efetivação do Direito à Consulta no Peru. A OIT ressalta que um dos aspectos 

que não tem funcionado bem “é a coordenação ente as entidades do Estado, já que se tem 

apresentado casos em que se vem evidenciando que a entidade promotora não vem conseguindo 

articular adequadamente entre o MinCult e a Defensoria do Povo” (OIT, 2021b, p. 3, tradução 

nossa). 

No Peru, outro órgão relevante na disciplina do Direito à Consulta é o Ministério 

do Meio Ambiente (MINAM). Entre suas atribuições institucionais encontram-se “a 

conservação e o uso sustentável dos recursos naturais, a valorização da diversidade biológica e 

a qualidade ambiental em benefício das pessoas e do entorno, de maneira descentralizada e 

articulada com as organizações públicas, privadas e a sociedade civil”71. Para o advogado e 

pesquisador peruano Henry Oleff Carhuatocto Sandoval (2022, p. 28, tradução nossa) um dos 

principais equívocos do MINAM consiste em “considerar a Consulta prévia dentro e um ciclo 

produtivo de maneira estativa e rígida, quando, na realidade, ela se estende ao longo de toda a 

vida do projeto”. Nessa perspectiva, o instituto jurídico da Consulta Prévia deve ser 

compreendido como um “processo de convivência entre os povos indígenas e o Estado – 

dinâmico e versátil – que pode se modificar conforme variem as condições iniciais” 

(Carhuatocto Sandoval, 2022, p. 29, tradução nossa). 

 
71 Informação disponível em: https://www.gob.pe/minam.  

https://www.gob.pe/minam
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O desafio do comparativista, ao analisar sistemas jurídicos formalmente 

independentes, mas funcionalmente interdependentes em razão da geografia, em especial do 

ecossistema Amazônico, consiste em identificar os pontos de conexão e diálogo que 

influenciam as dinâmicas sociopolíticas e territoriais dos Povos. Essas zonas de intercessão são, 

na maior parte das vezes, produzidas e fortalecidas pelas ações estratégicas dos 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados, seja por meio de incidência direta junto aos 

Estados nacionais, seja por meio de pressões exercidas no âmbito dos organismos e sistemas 

internacionais e transfronteiriços de governança. O MINAM é o responsável em garantir o 

funcionamento adequado do Sistema Nacional de Avaliação de Impacto Ambiental (SEIA)72, 

o qual inclui a avaliação técnica dos estudos de impacto ambiental e suas modificações 

(Carhuatocto Sandoval, 2022). 

Compete ao MINAM garantir que os procedimentos e prazos da avaliação de 

impacto ambiental sejam observados em conformidade com a legislação vigente, bem como 

identificar medidas legislativas ou administrativas suscetíveis de afetar diretamente os direitos 

coletivos dos Povos Indígenas e, quando necessário, promover a instauração do processo 

administrativo de efetivação do Direito à Consulta (Carhuatocto Sandoval, 2022). Ademais, o 

MINAM, por intermédio da Direção de Gestão das Áreas Naturais e Protegidas, também é 

responsável em proteger, conservar e restaurar os ecossistemas, as espécies e os serviços 

ecossistêmicos, promovendo a segurança jurídica e buscando uma relação harmoniosa entre o 

ambiente e os recursos naturais em conjunto com o desenvolvimento humano (Carhuatocto 

Sandoval, 2022). 

O Ministério de Energía e Minas (MINEM) exerce papel central no processo de 

Consulta Prévia no Peru, especialmente no contexto das atividades extrativas, como mineração, 

hidrocarbonetos e geração de energia elétrica (Carhuatocto Sandoval, 2024). No âmbito desses 

empreendimentos, têm sido recorrentes práticas de realização da Consulta Prévia em momento 

posterior à aprovação das medidas, circunstância na qual as empresas envolvidas conduzem o 

procedimento sem a interrupção de suas atividades econômicas (Carhuatocto Sandoval, 2024), 

o que compromete o caráter prévio e preventivo do Direito à Consulta. Nesse contexto, o 

MINEM editou a Resolução Ministerial n° 254-2021-MINEM/DM, de 23 de julho de 2021, a 

qual alterou o momento de realização da Consulta Prévia no subsetor da mineração 

(Carhuatocto Sandoval, 2022), aprofundando controvérsias quanto à compatibilidade dessa 

normativa com os parâmetros da Convenção n° 169 da OIT. 

 
72 Em espanhol: “Sistema Nacional e Evaluación de Impacto Ambiental (SEIA)”.  
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O MINEM atua, assim, na condição de entidade proponente, sendo responsável pela 

condução dos processos de Consulta Prévia relacionados a projetos de mineração e 

hidrocarbonetos. Nos casos em que o objeto da Consulta envolver lotes de hidrocarbonetos, a 

empresa estatal Perupetro assume a condição de entidade proponente. Por sua vez, o Ministério 

de Desenvolvimento Agrário e Irrigação (MIDRAGRI) desempenha o papel de proponente nos 

processos de Consulta relativos ao ordenamento territorial agrário, à gestão da água e às 

infraestruturas vinculadas a esses setores. Já o Serviço Nacional de Áreas Naturais Protegidas 

(SERNANP) atua como entidade proponente dos processos de Consulta que tenham por objeto 

a criação, recategorização ou autorização de uso de áreas naturais protegidas. 

2.4 Bolívia: marcos normativos e jurisprudencial a partir da Constituição de 2009 e da 

Lei da Mãe Terra 

O Estado Plurinacional da Bolívia, em seu ordenamento positivo, articula 

elementos do constitucionalismo plurinacional com o regime extrativista de caráter estatal, ao 

mesmo tempo em que busca construir mecanismos de governança dos conflitos socioambientais 

no marco dos Direitos da Mãe Terra, concebida como um sistema vivo, complexo e 

interdependente (OEA, 2025a). O artigo 11 da Constituição Política do Estado (CPE) estabelece 

que a Bolívia adota como formas de governo a democracia participativa, representativa e 

comunitária. A participação é definida constitucionalmente por meio de instrumentos como a 

“assembleia, a Consulta prévia, a iniciativa legislativa cidadã, o referendo e a revogabilidade 

de mandatos” (Avritzer, 2017, p. 31). 

Em 17 de agosto de 2025, realizaram-se eleições gerais na Bolívia, nas quais o 

“Movimiento al Socialismo (MAS)”, que governou o país por aproximadamente duas décadas, 

foi derrotado nas urnas. Conforme observa Svampa (2023, p. 17), que “entre 2000 e 2015, os 

progressismos latino-americanos, mesmo com suas enormes deficiências e contradições, 

buscaram implementar um projeto político igualitário e heterodoxo, em contraste com a era 

neoliberal”. Esta investigação tem constatado que os governos progressistas ou populistas que 

ascenderam ao poder no início dos anos 2000 vêm sendo progressivamente derrotados, 

especialmente a partir da deflagração da Operação Lava Jato, cujo ápice simbólico foi o Golpe 

parlamentar que resultou na destituição da Presidenta Dilma Rousseff. Em seu lugar, têm 

emergido governos que promovem o desmonte de políticas públicas anteriores, sobretudo 

daquelas voltadas à proteção direitos ao Meio Ambiente e a Natureza, bem como à garantia dos 

Direitos à Autodeterminação e à Participação dos Povos/Comunidades Etnicamente 

Diferenciados. 
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Svampa (2023, p. 19) destaca que “o caso mais dramático foi o Brasil, onde a crise 

do sistema democrático com o escândalo da Odebrech conduziu ao abalo da classe política e 

empresarial e à decomposição do sistema político tradicional”. No caso boliviano, a disputa 

eleitoral foi definida no segundo turno, realizado no dia 19 de outubro de 2025, quando o 

candidato de centro Rodrigo Paz Pereira, do Partido Democrata Cristiano (PDC), conquistou a 

presidência ao derrotar o ex-presidente de direita Jorge “Tuto” Quiroga. Rodrigo Paz Pereira 

disputou as eleições com a campanha pautada pelo lema “capitalismo para todos”, sua vitória 

representa o encerramento de um ciclo de hegemonia da esquerda no país e sinaliza uma 

inflexão ideológica e programática na orientação política do Estado boliviano73. 

Cabe registrar que, em 2024, o então presidente Luís Arce, do MAS, enfrentou uma 

tentativa de golpe militar, a qual não logrou êxito74. O atual contexto eleitoral, contudo, não se 

limita a uma simples alternância de governo, mas indica uma ruptura mais profunda com o 

projeto do Estado Plurinacional tal como vinha sendo construído desde a promulgação da 

Constituição de 2009. A ascensão de um governo de centro-direita, com forte base empresarial 

e produtivista, tende a implicar transformações significativas na relação entre Estado, Natureza 

e os Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados, com impactos diretos sobre os Direitos à 

Consulta, à Autodeterminação e à proteção dos Territórios. 

A CPE de 2009 assegura a livre determinação dos Povos Indígenas Originários 

Campesinos e Afrobolivianos, compreendendo, entre outros aspectos, o direito à Autonomia, 

ao Autogoverno, à preservação da cultura ancestral, ao reconhecimento de suas instituições 

próprias e à consolidação de suas entidades territoriais (OEA, 2024a). Nesse contexto, Martha 

Cabrera (Alianza, 2023), representante do território “autónomo del Jatun Ayllu Yura, nación 

Qhara Ahara – Potosi” questiona o significado da categoria originários e da categoria 

campesinos da categoria indígenas. Reporta ser importante definir essas palavras e quais são 

seus significados. 

A Bolívia ratificou a Convenção n° 169 da OIT em 11 de julho de199175, por meio 

da Lei n° 1257, tendo “avançado no reconhecimento do direito à Consulta prévia, livre e 

informada até chegar a sua constitucionalização no ano de 2009” (Ossio, 2022, p. 5, tradução 

 
73 Gazeta do Povo, matéria escrita pelo jornalista Fabio Calsavara, “Com ‘capitalismo para todos’, Rodrigo Paz é 

eleito presidente na Bolívia”, publicada em 19/10/2025. Disponível em: 

https://www.gazetadopovo.com.br/mundo/com-capitalismo-para-todos-rodrigo-paz-e-eleito-presidente-na-

bolivia/. 
74 Matéria publicada no “Portal G1”, no dia 26/06/2024, com o título “Movimento militar é inédito neste século; 

entenda crise na Bolívia que levou a invasão ao palácio presidencial”. 
75 A temática do direito à Consulta e ao Consentimento “também está apoiada por diretrizes emanadas desde 

organismos financeiros multilaterais como o Banco Interamericano do Desenvolvimento” (Ameller Terrazas; 

Chávez Rodríguez, 2012, p. 14, tradução nossa), temática está que será retomada na terceira seção desse trabalho. 
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nossa). Ademais, o Estado boliviano ratificou a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos 

dos Povos Indígenas, aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU), realizada em 

13 de setembro de 2007, mediante a Lei n° 3760, de 7 de setembro de 2007, tendo sido 

modificado por meio da Lei n° 3897, de 26 de junho de 2008. 

No ano de 2018 foi celebrado o Acordo Regional sobre o Acesso à Informação, a 

Participação Pública e o Acesso à Justiça em Assuntos Ambientais na América Latina e no 

Caribe, denominado comumente de Acordo de Escazú. O Acordo de Escazú foi adotado em 4 

de março de 2018, entrando em vigência a nível internacional em 22 de abril de 2021. O Estado 

boliviano ratificou o acordo em 3 de junho de 2019, através da Lei n° 1182 (OEA, 2024a). 

Outro instrumento internacional relevante para a proteção dos Direitos dos Povos/Comunidades 

Etnicamente Diferenciados é o Convênio de Minamata sobre o Mercúrio, elaborada no âmbito 

do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). Adotado no âmbito do 

PNUMA em 2013, entrando em vigência no ano de 2017. O Estado Boliviano ratificou o 

referido convênio por meio da Lei n° 759, de 17 de novembro de 2015 (OEP, 2024). 

Não obstante, as normativas internacionais e as pressões dos Povos/Comunidades 

Etnicamente Diferenciados por mudanças nas políticas e públicas e nas legislações nacionais, 

a investigação vem demostrando que os Estados, assim como os órgãos e entidades 

responsáveis, não dispõem de mecanismos efetivos de diálogo intercultural capazes de adaptar 

as formas tradicionais de tomada de decisão e de efetivação direitos desses povos. A líder 

indígena Toribia Lero (Alianza, 2023, p. 70, tradução nossa), ao se referir ao Acordo de Escazú, 

ressalta sua importância, já constituído como lei do Estado Plurinacional; contudo, afirma que 

“nós os povos indígenas, não a dominamos nem a conhecemos. Em 2016 e 2017, a Bolívia 

também assinou acordos interacionais que favorecem os povos indígenas. Porém, até agora, 

não conhecemos esses acordos nem as leis internacionais”. 

No ano de 2006, declara a política Magaly Espinoza Cuéllar (2009, p. 21), a Bolívia 

promoveu a convocação de uma Assembleia Constituinte, cujos “constituintes foram eleitos 

por votação direta e foi instalada na cidade de Sucre, destacando em sua composição ampla 

presença de indígenas originários e campesinos”. Franco Gamboa Rocabado (2009, p. 19, 

tradução nossa), sociólogo e político, discorre que, durante o processo de convocação e 

institucionalização da Assembleia Constituinte boliviana, houve a participação de acadêmicos 

e atores políticos de destaque, não sendo este apenas o evento histórico mais relevante dos 

últimos cinquenta anos na Bolívia. Todavia, assinala que a ampla participação de diferentes 

grupos “não poderia resolver alguns problemas estruturais, como a crise permanente de 

legitimidade que enfraqueceu ao Estado como autoridade reconhecida em nível nacional”. 
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O processo constituinte teve como resultado de maior relevância a incorporação de 

um capítulo sobre os direitos e garantias das nações e povos indígenas originários campesinos; 

contudo, tal não se constituiu enquanto um consenso. Destaca-se que a participação indígena 

obteve um reconhecimento inédito no que tange à “existência pré-colonial de seu status como 

nações com pleno direito à autodeterminação e autogoverno. Este elemento desencadeou lutas 

intensas, porque foi a primeira vez na Bolívia que se deixou a concepção de nação enquanto 

característica de unidade política, para dar lugar ao surgimento de várias nacionalidades 

indígenas” (Rocabado, 2009, p. 20, tradução nossa). 

A “Assembleia demostrou uma representatividade democrática, com uma 

composição enriquecida por constituintes oriundos de diversas classes sociais e culturais, sendo 

que os dezesseis agrupamentos políticos nela presentes não possuíam um perfil ideológico 

homogêneo” (Rocabado, 2009, p. 27, tradução nossa). Durante esse processo, foi firmado um 

Pacto de Unidade, consistindo em uma coalizão de organizações indígenas e campesinas que 

se posicionavam em lealdade ao governo, sendo consideradas pelo Movimento ao Socialismo 

(MAS) como as vigilantes mais importantes e legítimas da Assembleia Constituinte, por 

representarem os movimentos sociais (Rocabado, 2009). 

Emergia, naquele momento, de forma coordenada, aquilo que Leff denomina de 

novos movimentos socioambientais (Leff, 2021), os quais integravam o Pacto de Unidade: 1) 

La Confederación Sindical Única de Trabajadores Campesinos de Bolivia (CSUTCB); 2) La 

Central Indígena del Oriente Boliviano (CIDOB); 3) La Confederación Sindical de 

Colonizadores de Bolivia (CSCB); 4) La Federación Nacional de Mujeres Campesinas de 

Bolivia Bartolina Sisa (FMCBBS); 5) La Confederación Nacional de Markas y Ayllus del 

Qollasuyo (CONAMAQ); 6) La Coordinadora de Pueblos Étnicos de Santa Cruz (CPESC); 7) 

El Movimiento Sin Tierra de Bolivia (MST); 8) La Asamblea del Pueblo Guaraní (APG); 9) La 

Confederación de Pueblos Étnicos Moxeños de Beni (CPEMB) (Rocabado, 2009). 

Embora múltiplos sujeitos políticos e narrativas tenham entrado em disputa na 

Assembleia Constituinte, um ponto preponderou, em especial para o MAS: o reconhecimento 

das identidades étnicas como elemento fundamental para o desenvolvimento de novas 

estruturas políticas e estatais de poder em um Estado multinacional não ocidental (Rocabado, 

2009). Não obstante, o então presidente Evo Morales apresentou-se como novo líder, indígena, 

libertador e facilitador de abordagens reivindicatórias, que alçavam o povo à condição de ator 

coletivo, invocando os “de baixo”, os excluídos e os Povos Originários a se posicionarem e a 

fazerem frente ao modelo de democracia representativa e às políticas neoliberais, consideradas 

incapazes de representar os interesses desses coletivos. Nesse contexto, tornou-se necessário 
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que os canais institucionais de participação existentes perdessem sua eficácia e legitimidade, 

ocasionando, portanto, a exigência de que a nova configuração política em consolidação viesse 

a promover uma restruturação do espaço público (Rocabado, 2009). 

A Constituição boliviana foi promulgada e adotada mediante referendo em 07 de 

fevereiro de 2009, passando a definir o país como Estado Plurinacional, reconhecendo “os 

povos indígenas como entidades históricas e políticas diferenciadas, constituintes da sociedade 

intercultural” (DPLF, 2015, p. 3, tradução nossa). Ademais, é na Constituição de 2009 que os 

Povos Indígenas e suas reinvindicações deixam de ser tratados meras demandas culturais, 

passando a ser reconhecidos constitucionalmente como reinvindicações situadas no campo dos 

direitos políticos coletivos. Outrossim, tais demandas jurídicas convertem-se em elemento 

central e transversal a todo o ordenamento constitucional (Durán Böhme, 2009). 

A Constituição Plurinacional da Bolívia, bem como todo o processo da Assembleia 

Constituinte, significou a construção, pelo Estado, sob o novo governo de Evo Morales, 

presidente indígena, de um argumento hermenêutico que buscava romper com as diversas 

formas de colonialismo interno76 e externo. Nesse contexto, as demandas dos Povos Indígenas, 

que anteriormente pareciam ter alcançado expressão e representação política por meio de um 

discurso radical de superação do colonialismo interno, abriram caminho para novas concepções 

de Estado na Bolívia. Essas transformações possibilitaram a consolidação de visões 

multiculturais e plurinacionais, nas quais o reconhecimento da diversidade passou a integrar a 

própria estrutura institucional. Assim, a democracia boliviana passou a se orientar por um 

conjunto de aspirações construídas a partir das identidades étnicas, reforçando o protagonismo 

político dos Povos Originários na redefinição do projeto nacional (Rocabado, 2009). 

A disputa entre o multiculturalismo estatal, característico da democracia liberal, e 

as reinvindicações dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados em busca da 

Autodeterminação e do Autogoverno de seus Territórios tem produzido o que Maristela Svampa 

(2023) denominou de cidadania étnica. Essa cidadania étnica surge, inicialmente, ancorada nos 

direitos culturais promovidos pelos Estados pluriculturais e pelo multiculturalismo neoliberal, 

 
76 Quanto a concepção de colonialismo interno, uma das principais narrativas que vigoraram na Bolívia até a 

promulgação da nova Constituição compreendia que: “o colonialismo interno é uma concepção ideológica 

formulada pelas doutrinas cataristas e indianistas desde as décadas de 1960 e 1970, segundo a qual os povos 

indígenas, especialmente os do mundo andino, sofreram uma exploração colonial contínua, estendida desde 1535, 

durante a dominação espanhola, até os dias atuais, evidenciando um horizonte temporal de longa duração que 

exige respostas políticas e lutas pelo poder em favor das culturas ancestrais. Os membros da assembleia indígena 

compareceram à Assembleia Constituinte munidos de uma própria proposta de texto constitucional, na qual a 

legitimidade política do Estado e a democracia boliviana eram objeto de questionamento” (Rocabado, 2009, p. 21, 

tradução nossa). Essa concepção se colocou como um ponto de ruptura, que ficará mais evidente ao analisarmos 

os conflitos do caso “Tipnis”. 
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mas rapidamente se desloca, ou se sobrepõe, a demandas por autonomia, autogoverno e controle 

territorial. A identidade, por sua vez, deixa de ser concebida como uma essência pré-colonial e 

passa a operar como prática política e como reatualização crítica da memória colonial. 

Não obstante, o processo foi marcado por um forte enfrentamentos, não sendo capaz 

de gerar um valor público que se refletisse, entre cidadãos e cidadãs, na percepção positiva dos 

resultados, dos serviços prestados e da confiança nos políticos e no Estado (Rocabado, 2009). 

Por valor público entende-se o “sentimento de pertença ao Estado, a política e a democracia, 

reduzindo-se ao ressentimento feito a partir das ações do governo construído em uma sólida 

legitimidade e aumentando a confiança dos cidadãos frente ao Estado, de quem se espera a 

capacidade em tomar as melhores decisões” (Rocabado, 2009, p. 49, tradução nossa). 

No preâmbulo, a Constituição boliviana afirma que “habitam a sagrada Mãe Terra 

com rostos diferentes, e compreendemos, desde então, a pluralidade vigente de todas as coisas 

e nossa diversidade como seres e culturas. Assim conformamos nossos povos e jamais 

compreendemos o racismo até que o sofremos desde os pavorosos tempos da colônia” (Bolivia, 

2009, p. 7, tradução nossa). As lutas populares, as marchas indígenas, sociais e sindicais 

constituem algumas das articulações realizadas ao longo do percurso que desaguou na 

Assembleia Constituinte, destacando-se como expressões centrais desse processo, em que:  

O povo boliviano, de composição plural, desde as profundezas da história, inspirado 

nas lutas do passado, no levante indígena anticolonial, na independência, nas lutas de 

libertação popular, nas marchas indígenas, sociais e sindicais, nas guerras da água e 

de outubro, nas lutas pela terra e pelo território, bem como na memória de nossos 

mártires, é quem constroí um novo Estado (Bolivia, 2014a, p. 7, tradução nossa). 

Em seu artigo 1, dispõem a Constituição que o Estado Unitário Social de Direito 

Plurinacional Comunitário é um Estado “livre, independente, soberano, democrático, 

intercultural, descentralizado e com autonomias” (Bolivia, 2014a, p. 11, tradução nossa). Por 

conseguinte, a Bolívia “se funda na pluralidade e no pluralismo político, econômico, jurídico, 

cultural e linguístico, dentro do processo integrador do país” (Bolivia, 2014a, p. 11, tradução 

nossa), estabelecendo ainda como valor constitucional a proteção e o respeito a diversidade 

cultural (González, 2017). Sustenta Juan Carlos Durán Böhme (2009) que a principal 

característica distintiva da Constituição de 2009 consiste na formulação do Estado Plurinacional 

Comunitário. Segundo o autor, trata-se de um conceito que se refere a uma forma específica de 

conceber e organizar o Estado como um conjunto de dispositivos institucionais orientados a 

garantir a preservação e a existência autônoma dos povos indígenas, reconhecidos como 

titulares do direito à livre determinação. Tal concepção implica a construção de um modelo 

estatal capaz de articular a diversidade cultural e política no interior de marcos constitucionais 
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que assegurem a Autonomia e o Autogoverno. Assim, o Estado redefine-se não apenas como 

uma estrutura administrativa, mas como um espaço de reconhecimento e coexistência de 

múltiplas soberanias culturais. 

Na Bolívia, houve a constitucionalização da democracia paritária no sistema 

político e eleitoral. Foram criadas cadeiras reservadas na Assembleia Legislativa Plurinacional 

e nas Assembleias Legislativas Departamentais, com o objetivo de garantir a representação 

política e a participação dos Povos Indígenas Originários Campesinos e Afrobolivianos na 

formulação de políticas públicas (OEA, 2024a). Por outro lado, verifica-se a imposição de uma 

série de condições legais para o reconhecimento das organizações desses Povos, as quais “são 

altamente complexas e lhes são exigidos acordos de complementação junto aos ministérios” 

(Gudynas, 2014, p. 148, tradução nossa). 

A Constituição reconheceu, em seus artigos 2, 30, 352 e 403, os Direitos à 

Autodeterminação, à Consulta e ao Consentimento, vinculando-os ao paradigma do Vivir Bien 

e aos direitos da Mãe Terra (OEA, 2025a). Alejandro Almaraz Ossio (2022, p. 51, tradução 

nossa), acompanhou todo o debate de positivação constitucional do Direito à Consulta durante 

o governo de Evo Morales, afirma que o “ordenamento legal boliviano inclui duas formas 

diferentes de Consulta relativas ao meio ambiente e dos bens naturais”. O Povo Tacana, por sua 

vez, ressalta que a CPE, em seu artigo 2, consagrou o direito à Autodeterminação dos Povos 

Indígenas em razão de sua existência anterior ao processo de colonização77 (CITRMD, 2023). 

O artigo 2, no que se refere ao direito à Autonomia e ao Autogoverno, reconhece 

que as Nações e Povos Indígenas Originários Campesinos possuem existência pré-colonial e 

domínio ancestral sobre seus territórios. O Estado boliviano garante o direito à 

Autodeterminação das Nações e Povos no “marco e na unidade do Estado, que consiste em seu 

direito à autonomia e ao autogoverno, à sua cultura, ao reconhecimento de suas instituições e à 

consolidação de suas entidades territoriais, conforme esta Constituição e a lei” (Bolivia, 2014a, 

p. 11, tradução nossa). 

Convém destacar que “a autonomia indígena, como estratégia para a gestão e 

administração dos bens comuns dos territórios, é essencial para o modo de vida, o exercício da 

vida comunitária e o cuidado da floresta” (Alianza, 2023, p. 52, tradução nossa). Bertha 

Bejarano (Alianza, 2023, p. 52, tradução nossa), a partir de sua representatividade, reivindica 

 
77 Estabelece a CPE no art. 2, que: “dada a existência pré-colonial das nações e povos indígena originário 

camponeses e seu domínio ancestral sobre seus territórios, garante-se o seu direito à livre determinação no marco 

da unidade do Estado, que consiste em seu direito à autonomia, ao autogoverno, à sua cultura, ao reconhecimento 

de suas instituições e à consolidação de suas entidades territoriais, conforme esta Constituição e a lei” (Bolivia, 

2014c, p. 11, tradução nossa). 
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que “o Estado deve adequar o marco jurídico para que todos os territórios possuam a 

juridicidade de suas autonomias e a gestão pública intercultural”. Toriba Lero (Alianza, 2023, 

p. 65, tradução nossa), líder indígena do Ayllu Tapacarí, destaca que não se “trata somente de 

modificar uma lei ou de promulgar outra lei; já temos muitas leis que são muito boas, todavia 

precisamos revisá-las e saber utilizá-las”. 

A Lei n° 031, de 19 de julho de 2010, denominada “Ley Marco de Autonomías y 

Descentralización Andrés Ibáñez”, teve como objetivo “regular o regime das autonomias, por 

mandato do artigo 271 da CPE, e as bases da organização do Estado boliviano estabelecidas em 

sua parte terceira, artigos 269 a 305” (Bolivia, 2010, p. 3, tradução nossa). Essa normativa 

cumpre a função de concretizar o desenho constitucional plurinacional, estabelecendo 

parâmetros jurídicos para a organização territorial e para o exercício da autodeterminação nos 

diferentes níveis de governo. Chama-se a atenção ao fato de que a instituição das autonomias 

condiciona-se à efetivação do Direito à Consulta e ao Consentimento, na medida em que define 

quem é reconhecido como entidade autônoma e como poderá exercer suas competências. Os 

Estatutos dos Governos Autônomos Originários estabelecem como competência exclusiva do 

governo a “participação, o desenvolvimento e a execução dos mecanismos de Consulta prévia, 

livre e informada relativos à aplicação de medidas legislativas, executivas e administrativas que 

os afetem” (Challa, 2023, p. 30, tradução nossa). 

Percebe-se que o dispositivo do Estatuto da Autonomia Originária Challa evidencia 

que o processo de efetivação do Direito à Consulta não se limita a um ato forma de escuta, 

pressupondo, de outro lado, o desenvolvimento e a execução de mecanismos próprios 

destinados a estruturar esse processo. Trata-se, portanto, de um paradigma que refuta a lógica 

extrativista colonial, a qual atua no sentido de padronizar e rotular, de forma dicotômica, os 

procedimentos de efetivação do Direito à Consulta, visando à viabilização de projetos. A 

legislação Autonomias e Descentralização não constitui objeto central desta investigação; 

todavia, mostra-se necessário apresentar dois de seus princípios estruturantes: o princípio do 

autogoverno e o princípio da preexistência das Nações e Povos Indígenas Originários 

Campesinos. 

Segundo o princípio do Autogoverno, nos casos dos departamentos, regiões e 

municípios em que as Nações e Povos Indígenas Originários Campesinos possuem seus 

territórios, assegura-se o “direito de dotar-se de sua própria institucionalidade governativa e de 

eleger diretamente suas autoridades no marco da autonomia reconhecida pela CPE” (Bolivia, 

2010, p. 4, tradução nossa). Já o princípio da Preexistência das Nações e Povos Indígenas 

Originários Campesinos estabelece que, em razão da existência desses Povos anteriores ao 
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processo de invasão e de seu “domínio ancestral sobre seus territórios, garante-se sua livre 

determinação no marco da unidade do Estado, que consiste em seu direito à autonomia, ao 

autogoverno, à sua cultura, ao reconhecimento de suas instituições e à consolidação de suas 

entidades territoriais” (Bolivia, 2010, p. 4, tradução nossa). O artigo 3, II, do “Estatuto de la 

Autonomía Originaria Challa” quanto a hierarquia normativa dispõe que: 

O Estatuto Autonômico é a norma básica institucional do Governo Autônomo 

Originário Challa e é de cumprimento obrigatório. Seu conteúdo constitui um pacto 

social de governabilidade entre todas e todos os habitantes do território Challa, 

conforme Normas e Procedimentos Próprios, sob o amparo da Constituição Política 

do Estado (Challa, 2023, p. 13, tradução nossa). 

O artigo 3 dispõe que a nação boliviana reconhece e dialoga com a totalidade e a 

diversidade “das bolivianas e dos bolivianos, das nações e povos indígenas originários 

campesinos, e das comunidades interculturais e afrobolivianas que, em conjunto, constituem o 

povo boliviano” (Bolivia, 2014a, p. 11, tradução nossa). Como sistema de governo, a República 

Plurinacional da Bolívia adota a forma democrática participativa, representativa e comunitária 

(Bolivia, 2014a). A Bolívia78 constitui-se, assim, como “Estado Unitário Social de Direito 

Plurinacional Comunitário, livre, independente, soberano, democrático, intercultural, 

descentralizado e com autonomias” (Bolivia, 2014a, tradução nossa). No âmbito de seu sistema 

jurídico, adotou uma série de normativas setoriais voltadas ao reconhecimento e à instituição 

de políticas públicas destinadas à implementação e à efetivação dos direitos à 

Autodeterminação e ao Autorreconhecimento dos Povos/Comunidades Etnicamente 

Diferenciados na Bolívia. 

O artigo 11, § 2°, estabelece que a lei regulamentará as formas pelas quais a 

democracia será exercida, dentre elas a disciplinada pelo inciso I: “1. Direta e participativa, por 

meio de referendo, da iniciativa legislativa cidadã, da revogação de mandato, da assembleia, do 

cabildo79 e da Consulta prévia. As assembleias e os cabildos terão caráter deliberativo conforme 

a lei” (Bolivia, 2014a, p. 14, tradução nossa). No capítulo quarto, os artigos 30 e seguintes da 

CPE dispõem sobre os direitos das Nações e Povos Indígenas Originários Campesinos, dentre 

os quais se estabelece expressamente o Direito à Consulta, constituindo-se este em um “direito 

constitucionalmente reconhecido para as nações e os povos indígenas originários campesinos” 

(Ameller Terrazas; Chávez Rodríguez, 2012, p. 13, tradução nossa). A Constituição encontra-

se em sintonia com a Convenção n° 169 da OIT, ao dispor que os “direitos humanos prevalecem 

 
78 O Decreto Supremo n° 29.894, de 07 de fevereiro de 2009 estabeleceu a estrutura do “Poder Executivo do Estado 

Plurinacional da Bolívia”. 
79 Cabildo é uma instituição de autogoverno indígena, composta por autoridades eleitas em conformidade com 

normas próprias, responsável pela administração política, territorial, normativa e cultural da comunidade, e 

reconhecida juridicamente como expressão da autonomia e da livre determinação dos povos indígenas. 
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na ordem interna, devendo os direitos constitucionais ser interpretados de acordo com eles” 

(González, 2017, p. 305, tradução nossa). Segundo a Constituição as Nações e Povos Indígenas 

Originários Campesinos possuem o direito: 

A serem Consultados mediante procedimentos apropriados, e em particular por meio 

de suas instituições, sempre que sejam previstas medidas legislativas ou 

administrativas suscetíveis de os afetarem. Neste quadro, será respeitado e garantido 

o direito à Consulta prévia obrigatória, realizada pelo Estado, de boa fé e concertada, 

relativamente à exploração dos recursos naturais não renováveis no território que 

habitam (Bolivia, 2014a, p. 21, tradução nossa). 

Assim, o artigo 30, inciso I, define a “nação e povo indígena originário campesino 

como toda a coletividade humana que compartilha identidade cultural, idioma, tradição 

histórica, instituições, territorialidade e cosmovisões, cuja existência seja anterior à invasão 

colonial espanhola” (Bolivia, 2014a, p. 20, tradução nossa). Delimita-se, ainda, o direito de 

existir livremente, de exercer sua autodeterminação e territorialidade, bem como a possibilidade 

jurídica de “que suas instituições sejam parte da estrutura geral do Estado” (Bolivia, 2014a, p. 

21, tradução nossa). De modo expresso, o artigo 30, inciso II, párr. 15, dispôs que os Povos 

devem ser Consultados por meio de procedimentos apropriados, particularmente através de 

duas próprias instituições. O procedimento de Consulta deverá ocorrer sempre que leis ou atos 

administrativos possam afetar o modo desses Povos. Ressalta-se, ainda, que, “será respeitado e 

garantido o direito à Consulta prévia obrigatória, realizada pelo Estado, de boa-fé e de forma 

acordada, em relação à exploração dos recursos naturais não renováveis no território que 

habitam” (Bolivia, 2014a, p. 21, tradução nossa). 

A Bolívia elevou o Direito à Consulta80 ao nível de norma jurídica constitucional. 

Trata-se de um direito de natureza coletiva que deve ser interpretado no interior do sistema 

jurídico boliviano como princípio de efetivação de uma relação com a natureza que leva em 

consideração as cosmologias dos Povos Étnicos da Bolívia. Na Bolívia , o instituto é o da 

Consulta Prévia, diferentemente de outros países, o vocábulo “prévia” não possui caráter 

acessório, podendo ser compreendido como parte indissociável de uma expressão composta, tal 

como consagrada constitucionalmente. A Consulta é um instituto jurídico obrigatório e deve 

ser realizada pelo Estado, não admitindo delegação, sob pena de violação do princípio da Boa-

Fé. O procedimento de efetivação do Direito à Consulta Prévia boliviana deve ser acordado 

 
80 O instituto jurídico Consulta Prévia é reconhecido na Constituição Política do Estado Plurinacional da Bolívia 

como parte do “sistema de governo democrático”, tal fato jurídico decorre, porque “a Constituição Política do 

Estado Plurinacional da Bolívia reconhece a Consulta prévia como parte de um sistema de governo democrático 

(artigo 11.II.1), a Consulta para a conformação da autonomia indígena originária camponesa (artigos 290, 293, 

294 e 295), a Consulta sobre decisões relacionadas ao meio ambiente (artigo 342), e a Consulta relacionada à 

exploração de recursos naturais e territórios indígenas (artigos 352 e 403)” (DPLF, 2015, p. 3, tradução nossa). 
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entre o Estado e as partes afetadas, especialmente quando tiver por objeto a exploração de 

recursos naturais não renováveis localizados nos territórios habitados por esses Povos. 

A adoção da Convenção n° 169 da OIT na Bolívia “resultou mais da pressão social 

e das mobilizações indígenas do que de uma vontade política genuína de transformação estatal” 

(Ossio, 2022, p. 56, tradução nossa). Cumpre destacar que a “Consulta permaneceu 

marginalizada e subordinada a uma lógica estatal centralizadora, marcada por contradições 

entre a formalidade jurídica e a prática política” (Ossio, 2022, p. 56, tradução nossa). O instituto 

jurídico da Consulta tem como finalidade a obtenção “do Consentimento dos povos ou 

comunidades indígenas envolvidos em determinada iniciativa estatal, evidenciando-se a 

importância de sua dupla função articuladora, não apenas para os povos indígenas, enquanto 

sujeitos coletivos, mas também para o Estado e para a sociedade boliviana em seu conjunto” 

(Ossio, 2022, p. 57, tradução nossa). 

O artigo 352 da CPE determina que toda a exploração de recursos naturais em 

determinado território está sujeita a um processo de Consulta, o qual deve ser convocado e 

realizado pelo Estado (Bolivia, 2014c). A Constituição, dessa forma, incorporou o Direito à 

Consulta, vinculando-o à garantia da participação social na defesa dos Direitos da Natureza e 

na proteção do meio ambiente. Por outro lado, estabelece um procedimento de Consulta 

específico, relacionado aos Direitos dos Povos Indígenas e Afrobolivianos, determinando que 

tal relação dê por meio de suas instituições próprias. Ensina Alejandro Ossio (2022, p. 52, 

tradução nossa) que existe uma “outra forma de Consulta, aplicável a todas as demais 

populações territorialmente afetadas pela exploração dos recursos naturais, e normativamente 

diferenciada da primeira, pela ausência dessa institucionalidade própria”. A primeira 

modalidade de participação é denominada de participação pública, enquanto a participação dos 

Povos Indígenas corresponde à segunda modalidade, denominada de Consulta81 (Ossio, 2022). 

Não obstante, subsiste a tensão entre o marco constitucional e as normas setoriais 

que mantêm o controle estatal sobre os recursos naturais do subsolo. No plano constitucional, 

o instituto jurídico do Consentimento é concebido como expressão comunitária e condição de 

legitimidade de qualquer atividade que venha a afetar os territórios, os modos de vida e a forma 

de gestão dos recursos naturais e da Mãe Terra. Alerta a presidenta da Comissão de Povos 

Indígenas, Cultura e Interculturalidade, Elena Pachacute (Alianza, 2023, p. 71, tradução nossa), 

 
81 O explica que “não obstante, essa outra Consulta compartilha com a de aplicação específica às populações 

indígenas as condições normativo-constitucionais de ser livre, prévia e informada. Em razão disso, a diferenciação 

que se tem feito entre ambas na linguagem corrente, designando como pública a de aplicação geral e como prévia 

a aplicável às populações indígenas, leva, equivocadamente, a interpretar que aquela não precisaria também ser 

prévia, além de livre e informada” (Ossio, 2022, p. 52, tradução nossa). 
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que a política extrativista atualmente adotada na Bolívia não sofreu alterações substanciais, 

deixando de considerar adequadamente os Povos Indígenas e o Direito à Consulta, sendo 

urgente trabalhar “na elaboração de um programa que defenda nossa Pachamama, proteja o 

meio ambiente e promova os direitos dos povos indígenas”. As florestas tropicais constituem o 

habitat da maioria dos Povos Indígenas, sendo esses povos os principais protetores da 

biodiversidade nelas existente, entretanto, a legislação ambiental, em sua formulação inicial, 

não fazia menção explícita aos Povos Indígenas como sujeitos do Direito à Consulta (Alianza, 

2023)82.  

Afirma a CIH que a Constituição, ao tratar especificamente dos direitos 

fundamentais83 e das garantias para seu cumprimento, reconhece o “caráter de indivisibilidade, 

universalidade, interdependência e progressividade dos direitos, assim como proibições contra 

a discriminação de maneira mais ampla” (OEA, 2024a, p. 19, párr. 31, tradução nossa). O 

Direito à Consulta encontra-se reconhecido na CPE e em instrumentos internacionais, devendo 

ser realizar de boa-fé e com respeito às instituições e aos procedimentos próprios dos Povos 

Indígenas Originários Campesinos e Afrobolivianos (OEA, 2024a,). Ademais, o instituto “tem 

a propriedade de integrar o exercício de outros direitos coletivos sobre o meio ambiente e os 

bens naturais” (Ossio, 2022, p. 9, tradução nossa). No que se refere à cosmovisão indígena, a 

CPE respeita a conexão espiritual e cultural dos Povos Indígenas com a Natureza, concebida 

como um ser vivo e parte integrante de sua identidade e de sua vida (OEA, 2024a). 

 Em seu artigo 289, a Constituição Política da Bolívia define a Autonomia Indígena 

Originária Campesina (AIOC) como “o autogoverno enquanto exercício da autodeterminação 

das nações e povos indígena originário campesino, cuja população compartilha território, 

cultura, história, línguas e organização ou instituições jurídicas, políticas, sociais e econômicas 

próprias” (Bolivia, 2014a, p. 103, tradução nossa). As Autonomias Indígenas Originárias 

Campesinas devem elaborar um Estatuo a ser submetido à aprovação do órgão competente, 

devendo estar em conformidade com suas normas e procedimentos próprios, segundo a 

Constituição e a lei (Bolivia, 2014c), conforme já mencionado no início deste tópico84.  

A CPE inovou ao positivar o reconhecimento do pluralismo econômico e da 

economia comunitária em seu artigo 306. Wilma Mendonza Miro85 (Alianza, 2023, p. 18, 

 
82 A Bolívia possui uma legislação protetiva das florestas tropicais, Decreto Supremo n° 3856, de 2 de abril de 

2019. 
83 Constituição Política do Estado Plurinacional da Bolívia, promulgada em 7 de fevereiro de 2009, Primeira Parte 

– Bases Fundamentais do Estado, Direitos, Deveres e Garantias – Título II – Direitos fundamentais e garantias.  
84 O procedimento para constituição das autonomias encontra-se positivado entre os artigos 289 a 296 da CPE. 
85 Indígena mosetén, povo originário de Beni. 
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tradução nossa), presidenta da “Confederación Nacional de Mujeres Indígenas de Bolivia 

(CNAMIB)”, reivindica a interpretação do referido artigo a partir das coletividades enquanto 

base estruturante. Nesse sentido, “equivale a dizer que a economia plural busca a convivência 

harmônica das formas econômicas, de modo que gerem riquezas a serem distribuídas de forma 

equitativa para o vivir bien”. O Estado Plurinacional, enquanto projeto político e jurídico, 

configura-se, assim, também como um projeto de descolonização, levado a cabo por múltiplos 

atores sociais, humanos e não humanos. Por conseguinte, o artigo 403, inciso I reconheceu a 

integridade do “Território Indígena Originário Campesino86” o qual:  

[...] inclui o direito à terra, ao uso e ao aproveitamento exclusivo dos recursos naturais 

renováveis, nas condições determinadas pela lei; à Consulta prévia e informada; e à 

participação nos benefícios decorrentes da exploração dos recursos naturais não 

renováveis que se encontrem em seus territórios; bem como a faculdade de aplicar 

suas próprias normas jurídicas, administradas por suas estruturas de representação, e 

de definir seu desenvolvimento de acordo com seus critérios culturais e princípios de 

convivência harmônica com a natureza. Os territórios indígenas originários 

campesinos poderão ser compostos por comunidades (Bolivia, 2014a, p. 148, tradução 

nossa). 

Até dezembro de 2020, havia na Bolívia, ao menos, 04 (quatro) Autonomias 

Indígenas Originárias Campesinas (AIOC), a saber: AIOC Charagua Iyambae; AIOC Uru 

Chipaya; AIOC Salinas de Garci Mendoza e o AIOC Raqaypampa. Essas AIOC concluíram os 

procedimentos necessários para sua constituição, incluindo a elaboração e a aprovação de seus 

respectivos estatutos autônomos. Os Povos e Nações Indígenas da Bolívia integrantes da 

CIDOB, no âmbito do documento “Por la Defensa de la Vida y Dignidad, los Territorios 

Indígenas, los Recursos Naturales, la Biodiversisdad, el Medio Ambiente y las Áreas 

Protegidas, Cumplimiento de la CPE y el Respeto de la Democracia”, na luta pelo respeito ao 

seu direito à Terra e ao Território e no exercício do direito à Autodeterminação, reivindicaram 

o cumprimento efetivo da Constituição Política do Estado, bem como da Lei n° 1715, do 

Serviço Nacional de Reforma Agrária, e Lei n° 3545, de “Reconducción Comunitaria de la 

Reforma Agrária”. Dentre as demandas apresentadas, destacam-se a “titulação imediata de 

todos os processos de saneamento de TCO’s87 em trâmite, a favor dos povos e comunidades 

indígenas; o despejo de todos os assentamentos e ocupações ilegais nos territórios e 

comunidades indígenas originárias, titulados ou em processo, por meio das instâncias 

competentes; e a utilização da força pública” (CIDOB, 2013, tradução nossa). 

 
86 Segundo a OEP o “Território Indígena Originário Campesina” é designado pela sigla (TIOC). 
87 A sigla TCOs designa as “Terras Comunitárias de Origem” as quais foram positivadas na Constituição Política 

de 1994, fruto da luta do movimento indígena que conseguiu o reconhecimento jurídico positivo dos seus 

territórios.  
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A CPE positivou o Direito Fundamental à Consulta “em termos similares e, 

inclusive, de forma mais ampla do que os estabelecidos nos instrumentos internacionais” 

(DPLF, 2015, p. 3, tradução nossa), conferindo-lhe natureza constitucional. Ademais, faz-se 

necessária a conjugação da autonomia indígena originária campesina como vetor interpretativo 

no desenvolvimento dos mecanismos de Consulta prévia, em todas as medidas a serem adotadas 

que venham a afetar as jurisdições vinculadas a essa forma de governo (Ameller Terrazas; 

Chávez Rodríguez, 2012). Acrescenta-se que o artigo 352 da CPE, determina que havendo a 

necessidade de exploração dos recursos naturais em território das nações e povos originários 

campesinos, ou de outros povos etnicamente diferenciados, essa atividade: 

[...] estará sujeita a um processo de Consulta à população afetada, convocado pelo 

Estado, que será livre, prévio e informado. Será garantida a participação cidadã no 

processo de gestão ambiental e se promover-se-á a conservação dos ecossistemas, de 

acordo com a Constituição e com a lei. No caso das nações e povos indígenas 

originários campesinos, a Consulta terá lugar respeitando às suas normas e aos seus 

procedimentos próprios (Bolivia, 2014a, p. 135, tradução nossa). 

O artigo 403, inciso I, da CPE dispõe expressamente sobre o Território Indígena 

Originário Campesino (TIOC), o qual não se reduz à concepção liberal de propriedade da terra. 

Os Territórios configuram-se como espaços sociopolíticos nos quais se articulam os direitos 

materiais e imateriais, dimensões cosmológicas e as diversas formas de ser e existir. Nesse 

sentido, reconhece-se o direito “à Consulta prévia e informada e à participação nos benefícios 

provenientes da exploração dos recursos naturais não renováveis que se encontram em seus 

territórios” (Bolivia, 2014a, p. 148, tradução nossa). A interpretação que vem sendo adotada 

dialoga com o pensamento de Enrique Leff (2020), compreendido como um “sul” 

epistemológico e ontológica que subjaz aos conflitos socioambientais e territoriais que 

permeiam os Povos/Comunidades de toda a América Latina, particularmente no que se refere à 

efetivação do Direito à Consulta e ao Consentimento. 

A caracterização jurídica do TIOC revela uma compreensão ampliada e 

multidimensional do território enquanto elemento cosmológico da autodeterminação, 

articulando dimensões produtivas, ecológicas, espirituais e culturais que estruturam a vida 

coletiva dos Povos Indígenas na Bolívia. Esse entendimento jurídico encontra-se consagrado 

no artigo 403, inciso II, segundo o qual o TIOC “compreende áreas de produção, áreas de 

aproveitamento e conservação dos recursos naturais e espaços de reprodução social, espiritual 

e cultural” (Bolivia, 2014a, p. 148, tradução nossa). O Governo Autônomo Originário Challa 

da Bolívia (2023, p. 38, tradução nossa), por sua vez, concebe seu território como um “espaço 

físico milenar ancestral, comunitário, herdado dos ancestrais que constituíram as comunidades, 
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compostas por Ukhu Pacha/Mankha Pacha (subsolo), Kay Pacha/Aka Pacha (solo), Janaj 

Pacha/Alaq Pacha (céu) e todos os elementos da Mãe Terra”. 

Leff (2020, p. 132, tradução nossa) leciona que o “conflito da vida se expressa na 

vontade de poder instaurada no mundo: no encontro entre diferentes regimes ontológicos e 

modos de existência, nas pulsões e intensidades que mobilizam o desejo humano”. O debate 

acerca da efetivação do Direito à Consulta e ao Consentimento ultrapassa, assim, as estruturas 

jurídicas e políticas, evidenciando que cada conflito envolve pulsões vitais que mobilizam 

projetos civilizatórios distintos e frequentemente colidentes, com diferentes modos de 

existência, cosmologias, racionalidades e horizontes de vida. Desse modo, a incorporação, pelo 

Estatuto de Autonomia Originária Challa, de princípios e valores previstos em seu artigo 12 

revela um modo próprio de compreender a institucionalidade, que tensiona a lógica estatal 

moderna baseada na individualidade, na linearidade temporal e na hierarquia jurídica 

verticalizada e dicotômica. A normativa jurídica Originária Chala se sustenta nos princípios da 

CPE, apresentando ainda, seus princípios próprios: 

1. Mink’a: é a colaboração e o apoio no trabalho prestada em benefício a coletividade; 

2. Faena: é o trabalho para a coletividade, realizado por todas as pessoas para forjar 

uma comunidade unida; 3. Yanapt’asiña: implica que, diante de um infortúnio, a 

comunidade preste ajuda mútua; 4. Muyu: é a visão cíclica da vida material, social e 

espiritual; 5. Thaki: é o percurso de baixo para cima no exercício da autoridade 

originária e na acumulação de experiência social e espiritual de serviço à comunidade 

e ao ayllu, conforme as Normas e Procedimentos Próprios de cada ayallu; 6. Chacha 

Warmi (dualidade): é o princípio que reconhece a participação complementar de 

homem e mulher em todas as instâncias da Autonomia Originária Challa (Challa, 

2023, p. 15, tradução nossa). 

Os princípios elencados na normativa Challa expressam racionalidades próprias que 

deslocam a centralidade do direito estatal para um paradigma jurídico fundamentado no 

trabalho coletivo, na ajuda mútua, na visão cíclica da vida e na complementariedade de gênero, 

enquanto fundamentos da autoridade originária (Challa, 2023). Nessa perspectiva, entende-se 

que a efetivação do Direito à Consulta e ao Consentimento deve ser compreendida como um 

importante espaço de embates ontológicos, no qual se confrontam a racionalidade 

desenvolvimentista, pautada na centralidade estatal, e a denominada racionalidade ambiental, 

por meio da qual os Povos/Comunidades reivindicam seu direito de ser e existir segundo suas 

próprias classificações, construções cosmológicas e trajetórias históricas. 

A partir dos princípios apresentados e dessa racionalidade ambiental, que reconhece 

a pluralidade dos modos de vida e de existência, busca-se compreender o sentido dos vocábulos 

e das ações, os quais não se encerram em si mesmos, devendo ser concebidos como um processo 

aberto e relacional que se expande aos mundos visíveis e não visíveis. A linguagem, nesse 

contexto, pode subverter o regime moderno-colonial de produção de sentido e de ordenamento 
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da vida, reabrindo significações diversas que foram invisibilizadas pelo sistema-mundo 

moderno-colonial. Para Leff (2020, p. 140), o que se vivencia é o “retorno hermenêutico sobre 

os sentidos gerados pela ordem simbólica que abre as comportas dos diques do possível da 

vida”. 

Na Bolívia, não existe uma Lei de Geral de Consulta, tampouco um procedimento 

administrativo específico e previamente determinado aplicável a todos os casos em que o 

Estado deva realizar a Consulta aos povos interessando. A inexistência de uma lei geral que 

regulamente o Direito à Consulta Prévia tem gerado uma dispersão normativa que, segundo 

algumas organizações, dificulta a implementação do Direito à Consulta e ao Consentimento 

(OEA, 2024a). A CIDH traz à baila a existência de um Anteprojeto de Lei de Consulta Prévia 

para a Bolívia, cuja primeira versão data de 201488 e que teve uma segunda versão apresentada 

em 202389. Diversos setores vêm tecendo críticas ao processo de regulamentação dos institutos 

jurídicos da Consulta (Ossio, 2022) e do Consentimento. Torna-se, assim, imprescindível 

destacar o alerta da CIDH quanto a iniciativas legislativas nesse campo, pois cabe ao “Estado 

garantir a Consulta e o Consentimento prévio, livre e informado em todos os casos de possíveis 

afetações aos direitos dos povos indígenas, originários, campesinos e afrobolivianos, a fim de 

tornar efetivo seu direito à livre determinação. Qualquer projeto de lei para regular a Consulta 

deve se adequar aos parâmetros interamericanos” (OEA, 2024a, p. 60, párr. 142, tradução 

nossa). 

Um ator estatal importante nos processos políticos bolivianos são os Municípios. A 

“Federación de Asociaciones Municipales (FAM-Bolivia)”, no que se refere ao direito à 

autonomia dos Povos Indígenas no contexto da Constituição de 2009, “entregou uma proposta 

de aprimoramento da autonomia em nível local, na qual incluiu um capítulo relativo aos povos 

indígenas” (FAM-Bolivia, 2010, p. 11). Na proposta apresentada na Assembleia Constituinte a 

FAM-Bolivia, definiu as “Autonomias Indígenas” como sendo: 

[...] um processo continuado de consolidação e recuperação cultural que se inicia no 

Município; desta maneira, a autonomia indígena deve ter condições para sua 

viabilidade econômica e social, um sistema de governabilidade política e 

administrativa adequados e um marco normativo flexível para a administração da 

justiça, todo ele, em conformidade com a premissa da recuperação e valoração dos 

usos e costumes (FAM-Bolivia, 2010, p. 11, tradução nossa). 

A proposta apresentada pela FAM-Bolívia (2010, p. 11, tradução nossa), destaca o 

entendimento de que os Povos Indígenas e Comunidades possuem como característica o fato 

de seus membros “compartilharem identidade étnico-culturais e conviverem de maneira 

 
88 Disponível em: https://www.cedib.org/wp-content/uploads/2014/05/AnteproyectoleydeConsulta120512.pdf.  
89 Disponível em: https://diputados.gob.bo/wp-content/uploads/2023/10/PL-512-2022-2023.pdf.  

https://www.cedib.org/wp-content/uploads/2014/05/Anteproyectoleydeconsulta120512.pdf
https://diputados.gob.bo/wp-content/uploads/2023/10/PL-512-2022-2023.pdf
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originária e contínua em um espaço geográfico determinado”. Ressalta-se a existência de 

normas constitucionais, leis orgânicas e estatutos de governo que possibilitam “assumir a forma 

de organização correspondente, em nível territorial, ao governo municipal, por meio da 

expressão prévia de vontade comum dos cidadãos envolvidos, a qual deve ser manifestada 

democraticamente pela maioria absoluta dos votos” (FAM-Bolivia, 2010, p. 11, tradução 

nossa). 

O Direito Fundamental à Consulta e ao Consentimento vincula-se a outros direitos, 

não devendo ser concebido de forma isolada em relação aos demais direitos previstos na 

Convenção n° 169 da OIT. Nesse sentido, o artigo 20 da Convenção “determina que os Estados 

garantam o efetivo exercício dos direitos nela previstos, adotando medidas especiais contra a 

discriminação por razões étnicas, bem como medidas de ação positiva voltadas ao reforço do 

cumprimento efetivo desses direitos” (González, 2017, p. 306, tradução nossa). A Lei n° 018, 

de 16 de junho de 2010, ao disciplinar as atribuições do Órgão Eleitoral Plurinacional (OEP)90, 

estabeleceu, em seu artigo 6.2, que uma de suas competências consiste na supervisão dos 

processos de Consulta Prévia (OEP, 2024). Compete ao “Tribunal Supremo Electoral” (2024, 

p. 119, tradução nossa) a obrigação de “publicar, em seu portal eletrônico, os informes de 

supervisão dos processos de Consulta prévia”91. 

O OEP desempenha funções-chave relacionadas à democracia e à institucionalidade 

na Bolívia (Ossio, 2022). Entre suas atribuições, destaca-se a de garantir que os processos de 

efetivação do Direito à Consulta se desenvolvam com respeito à institucionalidade própria dos 

Povos, assegurando a inexistência de interferências externas ou de imposições indevidas (Ossio, 

2022). O OEP, por meio do Serviço Intercultural de Fortalecimento Democrático (SIFDE)92, 

deverá observar e acompanhar todos os processos de Consulta Prévia, interagindo com as 

instâncias estatais legalmente competentes para sua efetivação. Essas instâncias devem 

informar ao OEP (2024, p. 160, tradução nossa), “com antecedência mínima de trinta (30) dias, 

o cronograma e o procedimento estabelecidos para a realização da Consulta”. 

A normativa do OEP estabeleceu um prazo de 30 dias para que a instância estatal 

competente efetive o Direito à Consulta. O estabelecimento de prazos dirigidos ao poder estatal 

é admissível; contudo, a normativa estatal não poderia impor tais prazos aos 

Povos/Comunidades, uma vez que isso implicaria restrição a um direito fundamental não 

 
90 Em espanhol “Órgano Electoral Plurinacional (OEP)”, legislação disponível em: 

https://www.bivica.org/files/organo-electoral-legislacion.pdf.  
91 Artigo 37, 12, d, da “Ley n° 018 de 16 de junio de 2010”. 
92 Em espanhol “Servicio Intercultural de Fortalecimiento Democrático (SIFDE)”. Disponível no endereço 

eletrônico: https://observatoriodemocraciaintercultural.oep.org.bo/sifde/.  

https://www.bivica.org/files/organo-electoral-legislacion.pdf
https://observatoriodemocraciaintercultural.oep.org.bo/sifde/
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prevista em nenhuma das normativas que compõem o Bloco Normativo Internacional de 

Proteção aos Direitos à Autodeterminação dos Povos/Comunidades Etnicamente 

Diferenciados. De igual modo, não deve ser o órgão estatal a determinar o procedimento a ser 

seguido pela comunidade, mas sim o próprio Povo/Comunidade, por meio de suas práticas e de 

seu sistema jurídico consuetudinário de tomada de decisões. 

A obrigação de realizar o procedimento administrativo de Consulta e de 

Consentimento recai sobre a entidade ou órgão estatal responsável pela emissão do Ato 

Administrativo. No caso da Bolívia, compete ao OEP supervisionar todo esse processo e 

assegurar a devida publicidade. Os diversos atos administrativos que envolvem o 

desenvolvimento de atividades extrativistas autorizadas ou executadas pelo Estado devem 

orientar-se por uma concepção moderna da instituição estatal. Nesse sentido, “em um Estado 

constitucional e social de direito, o ato administrativo não pode continuar sendo entendido como 

uma criação espontânea e isolada, simples resultado do exercício arbitrário ou prepotente da 

força, ou de suas atribuições, por parte dos órgãos administrativos” (Orlando; Santofimio, 2017, 

p. 206, tradução nossa). 

Desse modo, impõe-se conceber, ao menos em termos teórico, que o ato 

administrativo emitido pelo Estado deixe de constituir mera manifestação isolada da vontade 

unilateral da administração, passando a configurar-se como o resultado de um procedimento 

estruturado e juridicamente adequado, orientado pela perspectiva da pluralidade jurídica e da 

interseccionalidade. Tal procedimento deve ser pautado pelo debate, pelo contraditório e pela 

publicidade, admitindo todos os mecanismos de participação, inclusive aqueles de caráter 

intercultural. A Lei n° 026, de 30 de junho de 2010, estabelece, em seu capítulo IV, nomas 

jurídicas de natureza processual, denominando o procedimento como processo de Consulta 

prévia. O artigo 39 disciplina que o instituto jurídico da Consulta Prévia constitui um 

“mecanismo constitucional de democracia direta e participativa” (OEP, 2024, p. 160, tradução 

nossa). 

O Estado Plurinacional tem a obrigação de convocar previamente, isto é, 

“anteriormente a tomada das decisões a respeito da realização de projetos, obras ou atividades 

relativas à exploração de recursos naturais” (OEP, 2024, p. 160, tradução nossa). O 

procedimento administrativo de Consulta, segundo a normativa do OEP (2024), deve assegurar 

que a participação seja livre, prévia e informada, ocorrendo com respeito às normas e aos 

procedimentos próprios das Nações e Povos Indígenas Originários Campesinos da Bolívia. 

Todavia, ao mesmo tempo em que a normativa reconhece o direito ao procedimento de 
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Consulta, mantém a diretriz de que as decisões adotadas no processo consultivo não possuem 

caráter vinculante (OEA, 2024). 

A Lei de Hidrocarbonetos93, Lei n° 3058, de 17 de maio de 2005 (Bolivia, 2005a; 

OEP, 2024), disciplina as atividades hidrocarburíferas sob uma lógica de centralização e 

controle estatal, em torno das atividades exercidas pela empresa estatal “Yacimientos 

Petrolíferos Fiscales Bolivianos (YPFB)”. Embora a legislação e os conflitos de 

hidrocarburíferos existentes entre a YPFB e a Petrobrás não constituam objeto desta 

investigação, ressalta-se que a referida normativa se aplica a todos os atores públicos e privados, 

nacionais e estrangeiros, estabelecendo um regime jurídico centralizado. Trata-se de legislação 

anterior ao governo do MAS, mas que reforçou a hegemonia estatal sobre os recursos naturais, 

priorizando uma política energética nacionalista e consolidando a lógica do neoextrativismo 

estatal. Destaca-se que essa legislação “reconhece o direito dos povos a serem Consultados de 

maneira prévia, obrigatória e oportuna quando se pretenda desenvolver qualquer atividade de 

hidrocarbonetos” (OEA, 2024a, p. 58, párr. 136, tradução nossa). 

É oportuno destacar que o setor hidrocarburífero constitui um dos campos mais 

críticos no contexto boliviano no que se refere à efetivação do direito à Consulta Prévia. O 

direito dos Povos Campesinos, Indígenas e Originários encontra-se expressamente previsto no 

Título VII da Lei de Hidrocarbonetos. O artigo 114 estabelece que “as comunidades e povos 

campesinos, indígenas e originários, independentemente do seu tipo de organização, deverão 

ser Consultados de maneira prévia, obrigatória e oportuna quando se pretenda desenvolver 

qualquer atividade hidrocarburífera prevista na lei” (OEP, 2024, p. 484-485, tradução nossa).  

Em paralelo, o “Estatuto de la Autonomía Indígena Guaraní Kereimba Iyaambae” 

reconhece que a água como um recurso finito, que demanda cuidado no seu uso, devendo ser 

manejado de forma eficiente e socialmente útil. Nesse marco normativo próprio, o Povo 

Guaraní Kereimba Iyaambae proíbe expressamente a implementação de atividades extrativas 

em áreas onde existam fontes de água suscetíveis de impacto, reafirmando uma lógica territorial 

de proteção integral dos bens comuns e de autodeterminação normativa (Kereimba Iyaambae, 

2019). 

Segundo Alejandro Ossio (2022, p. 47), “a Lei de Hidrocarbonetos incluiu as 

comunidades camponesas como sujeitos de direitos à Consulta e à participação”. Para o autor, 

tal inclusão configura um paradoxo jurídico central na estrutura normativa boliviana, uma vez 

que, em sua interpretação, a Convenção limitaria o Direito à Consulta aos Povos Indígenas e 

 
93 A Lei de Hidrocarburos n.º 3058 (2005) e o Decreto Supremo 29033 (2007) determinam a realização da Consulta 

antes da exploração, mas não condicionam as atividades à obtenção de Consentimento. 
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Tribais. Causa estranheza, ainda segundo Ossio (2022), que o legislador ordinário tenha 

incorporado direitos de participação e Consulta justamente na legislação setorial que 

historicamente estruturada sob a lógica extrativista e da acumulação de capitais. Esse caráter 

excepcional não decorreria, em sua análise, de uma tentativa de resolver as tensões entre o 

Estado e Povos Indígenas, mas sim do fato de que as legislações sob petróleo e gás, nos países 

periféricos, tendem a maximizar investimentos e reduzir riscos ao capital. 

Todavia, sustenta-se nesta pesquisa que a inclusão formal de direitos em uma 

legislação setorial não implica, necessariamente, sua efetividade material. O que se observa é a 

consolidação de um constitucionalismo extrativo, no qual avanços normativos coexistem com 

práticas administrativas e econômicas de caráter expropriatório e sistematicamente violadoras 

de direitos territoriais e coletivos. O artigo 115 da Lei de Hidrocarbonetos dispõe que o 

procedimento de Consulta Prévia deverá ocorrer de Boa-Fé, observando os princípios da 

veracidade, da transparência, da informação e da oportunidade. O dispositivo utiliza o verbo 

em espanhol “deberá”, indicando que o processo de Consulta “deverá ser realizado pelas 

autoridades competentes do Governo boliviano, por meio de procedimentos apropriados e em 

conformidade com as circunstâncias e características de cada povo indígena” (OEP, 2024, p. 

485, tradução nossa). O termo “deberá”, no idioma espanhol, exprime “uma obrigação jurídica 

a algo em decorrência da lei divina, natural ou positiva”94. 

Desta forma, conclui-se que se está diante de uma obrigação indelegável do Estado, 

em especial do ente da administração pública competente, sendo “a Consulta não apenas 

obrigatória, mas também dotada de efeitos jurídicos relevantes, uma vez que as decisões 

resultantes do processo de Consulta devem ser respeitadas” (OEP, 2024, p. 485, tradução 

nossa). Ademais, a Lei de Hidrocarbonetos estabelece que a Consulta Prévia deverá ser 

realizada “antes da licitação, da autorização, da contratação, da convocatória e da aprovação de 

medidas, obras ou projetos hidrocarburíferos, constituindo condição necessária para validade 

desses atos administrativo” (OEP, 2024, p. 485, tradução nossa).  

O direito local, na perspectiva de Pierre Legrand (2021), não se constitui como uma 

totalidade autossuficiente, cabendo ao comparativista o compromisso de romper com a 

territorialização epistemológica que fixa o pensamento jurídico dentro de fronteiras nacionais 

ou dogmáticas. Nessa linha, a presente investigação afasta-se de uma abordagem meramente 

positivista, na medida em que parte do pressuposto que “o direito estrangeiro só pode ter seu 

 
94 Em espanhol “Estar obligado a algo por la ley divina, natural o positiva”, disponível em: 

https://dle.rae.es/deber. 

https://dle.rae.es/deber
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sentido atribuído através do desenho de configurações devidamente planejadas pelo próprio 

comparativista, isto é, às custas da assinatura do comparativista” (Legrand, 2021, p. 43).  

Ao analisar e comparar sistemas normativos distintos, não se realiza um ato neutro 

ou estritamente técnico; trata-se, ao contrário, de uma intervenção intencional, orientada ao 

reconhecimento da centralidade do espaço territorial e cultural. Busca-se, assim, compreender 

como o habitar colonial, enquanto forma histórica de exploração da natureza e dos não 

humanos, se projeta na interpretação da norma jurídica, ao mesmo tempo em que o altericídio 

se manifesta na “recusa da possibilidade de habitar a Terra na presença de um outro, de uma 

pessoa que seja diferente de um ‘eu’ por sua aparência, seu pertencimento ou suas crenças” 

(Ferdinand, 2022, p. 50). 

Nesse contexto, a Lei de Mineração e Metalurgia95, Lei n° 535, de 28 de maio de 

2014 (Bolivia, 2014b; OEP, 2024), reconhece o Direito à Consulta “unicamente nas solicitações 

de novos contratos administrativos minerários em áreas livres, não afetando os contratos 

existentes” (OEA, 2024a, p. 58, párr. 136, tradução nossa). Embora promulgada sob a égide da 

Constituição de 2009 e dos avanços normativos representados pela Lei da Mãe Terra, a Lei 535 

institui um regime de exceção que assegura proteção jurídica aos contratos minerários já 

vigentes, muitos deles herdados de ciclos anteriores de colonização interna, e restringe a 

participação dos povos indígenas à fase inicial de novos processos. Com isso, nega-se qualquer 

possibilidade de manifestação ou poder de veto sobre operações em curso que incidem 

diretamente sobre seus territórios, águas e sistemas de vida. Tal formulação normativa revela o 

predomínio de um neoextrativismo institucionalizado, no qual o reconhecimento formal de 

direitos convive com mecanismos legais que garantam a continuidade e a estabilidade dos 

investimentos minerários. 

Segundo a REDESCA, a Bolívia conta com uma conjunto de legislações 

conhecidas como Leis para o Vivir Bien, entre as quais se destacam a Lei n° 1333 do Meio 

Ambiente; a Lei n° 071 dos Direitos da Mãe Terra (2010); a Lei n° 300, Lei Marco da Mãe 

Terra e Desenvolvimento Integral para o Bem Viver (2012), que propõe o desenvolvimento 

integral em equilíbrio com a Mãe Terra, visando à regeneração dos sistemas de vida e à 

recuperação dos saberes locais e conhecimentos ancestrais; e a Lei n° 031, relativa à autonomia 

e à descentralização (2010) (OEA, 2025a). Todavia, conforme denúncia Lurdes Miranda 

Tiguayo96 (Alianza, 2023, p. 65, tradução nossa), “nós as mulheres, sempre estamos defendendo 

 
95 Já a Lei de Mineração e Metalurgia n.º 535 (2014) define a Consulta como obrigatória, mas não vinculante, 

permitindo que o Estado prossiga com projetos mesmo diante de oposição comunitária. 
96 Representante indígena do “Chaco, originaria de Urubichá, em Santa Cruz y dirigente guaraní”. 
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e denunciando, nos meios de comunicação, a violação dos nossos direitos. Estamos falando do 

meio ambiente e denunciando perante a CIDH, porque não nos escutam em nosso país”. 

A Lei Marco da Mãe Terra e Desenvolvimento Integral para o Bem Viver 

representa o ponto mais avançado do projeto plurinacional boliviano de redefinição das relações 

entre Estado, Natureza e Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados. Inspirada nas 

ontologias andinas do Vivir Bien (Suma Qamaña), essa legislação desloca o paradigma 

ambiental moderno ao reconhecer a Mãe Terra como sujeito coletivo de direitos, dotado de 

integridade, equilíbrio, capacitação de regeneração e autorregulação, em clara ruptura com o 

marco jurídico ocidental que concebe a natureza como objeto de apropriação. Contudo, a Lei 

300 emerge e opera em um contexto de intensa expansão extrativista — notadamente nos 

setores de hidrocarbonetos, mineração e agroindústria —, o que limita sua força normativa e 

produz contradições persistentes entre o discurso ecológico e prática estatal. 

Assim, a Lei da Mãe Terra expressa simultaneamente uma inovação jurídica de 

caráter civilizatório e um campo permanente de disputa, no qual a efetivação dos direitos da 

Natureza e dos sistemas de vida depende da capacidade dos Povos Indígenas e organizações 

socioambientais de resistir às pressões do neoextrativismo e de afirmar formas próprias de 

gestão territorial e ambiental. Como observa Eduardo Gudyanas (2019, p. 128), a Lei da Mãe 

Terra deve ser interpretada “como uma tentativa governamental de reorientar o Viver Bem, 

deixando para trás sua radicalidade e abrindo espaço para uma forma de desenvolvimento 

integral, legitimada como aceitável, ainda que funcional para uma ética utilitarista”. 

As contradições evidenciadas pelo caso boliviano revelam uma colonialidade 

jurídica interna (Quijano, 2000), que subordina os sistemas normativos plurais dos 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados à racionalidade estatal e mercantil. Nesse 

contexto, o procedimento de Consulta e ao Consentimento passa a operar como um instrumento 

de legitimação política do modelo extrativista, em vez de se constituir como um mecanismo 

efetivo de redistribuição de poder e de reconhecimento cultural. A legislação setorial desvirtua 

o texto constitucional e a racionalidade socioambiental do Estado Plurinacional, ao converter o 

procedimento de efetivação do Direito à Consulta em um procedimento meramente formal, 

esvaziando seu caráter vinculante e reduzindo-a a um mecanismo informativo e participativo 

sem capacidade real de incidir sobre a tomada das decisões. 

Nesse mesmo sentido, Eduardo Gudynas (2014) chama a atenção para o fato de que 

a redução dos mecanismos de Consulta Prévia, enquanto instrumentos de fortalecimento da 

democracia e do pluralismo jurídico participativo, contribui diretamente para a consolidação e 

a preponderância dos modelos extrativistas, enfraquecendo as possibilidades de construção de 
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alternativas políticas e territoriais baseadas na autodeterminação dos Povos. Diante desse 

cenário, tornam-se cada vez mais frequentes as denúncias de violações dos direitos garantidos 

e reconhecidos na CPE. A Bolívia vem se consolidando como um dos países com maiores 

índices de conflitos socioambientais, destruição da natureza e perda da biodiversidade, além de 

contribuir de forma significativa para o aumento das emissões de carbono. Em síntese, constata-

se “uma dramática ineficácia das avançadas reformas legais e institucionais adotadas pelo 

Estado boliviano em defesa da Mãe Terra e dos Povos Indígenas, o que gera inquietantes 

dúvidas e presságios sobre o seu futuro” (Ossio, 2022, p. 8, tradução nossa). 

As Constituições da Bolívia e do Equador incorporaram componentes jurídicos e 

políticos de elevada densidade normativa, como o Direito à Consulta e ao Consentimento, o 

“Buen Vivir” e os Direitos da Mãe Terra e da Natureza. No entanto, o que se observa, na prática, 

é a sistemática deslegitimação política desses novos institutos constitucionais, acompanhada da 

desqualificação dos atores políticos e sociais que se opõem às políticas extrativistas. Tais atores 

são frequentemente retratados como detentores de baixa representação política, argumento 

utilizado para justificar a adoção de estratégias governamentais orientadas à maximização 

eleitoral e à manutenção do extrativismo como eixo central do desenvolvimento nacional 

(Gudynas, 2014). 

Como resultado, consolida-se uma concepção democrática marcadamente 

delegativa, que impede, por exemplo, que agentes estatais reconheçam e compreendam as 

determinações normativas emanadas dos Protocolos Comunitários-Autônomos de Consulta e 

ao Consentimento e de outros instrumentos elaborados pelos Povos para a defesa de seus 

territórios. Nesse contexto, “as eleições presidenciais assumem um caráter plebiscitário sobre 

diferentes políticas setoriais, autorizando qualquer decisão presidencial e permitindo a exclusão 

política das demandas das minorias, em especial dos grupos étnicos” (Gudynas, 2014, p. 147). 

Essa estrutura normativa reafirma o monopólio estatal da produção normativa e, 

consequentemente, marginaliza a governabilidade dos Povos no que se refere à gestão do 

subsolo e dos recursos vivos da Natureza. Trata-se de uma prática ancorada no paradigma do 

interesse nacional e da soberania energética, que desloca a centralidade dos direitos coletivos 

para a lógica da gestão econômica. A transição do discurso constitucional para a prática 

administrativa e legislativa, interior de uma histórica disputa de forças, institucionalizou 

formalmente o Consentimento por meio de sua constitucionalização, mas não avançou em sua 

procedimentalização desde baixo, isto é, a partir das formas próprias de decisão dos Povos. 

Assim, o instituto jurídico da Consulta, embora possua natureza jurídica de direito fundamental, 

opera no plano político como um instrumento de gestão estatal do conflito socioambiental, e 



166 

 

não como um mecanismo efetivo de redistribuição de poder e de produção de legitimidade 

democrática. 

Desse modo, no âmbito da efetivação do Direito Fundamental à Consulta e ao 

Consentimento no Estado Plurinacional da Bolívia, observa-se uma intensa disputa de 

narrativas no campo dos direitos socioambientais e na interpretação da Convenção n° 169 da 

OIT. Nesse cenário, interagem e entram em conflito diversos atores, entre os quais se destacam 

os Povos Indígenas Originários, as Comunidades Campesinas, os empreendedores dos setores 

minerários e hidrocarburífero, empresas públicas e sociedade de economia mista, o Estado, os 

sindicatos e as múltiplas entidades que compõem o que se convencionou denominar sociedade 

civil organizada.  

No plano institucional, o Estado Plurinacional da Bolívia conta com o Serviço 

Estatal de Autonomias (SEA), órgão estatal definido como “uma entidade pública 

especializada, com competência para assistir e apoiar tecnicamente nas áreas econômica, 

financeira, regulatória e de informação, gerando mecanismos e instrumentos de coordenação 

técnica setorial, intersetorial, territorial e intergovernamental, fortalecendo a gestão autônoma 

intercultural em todos os níveis de governo”97. O SEA foi criado pela Lei n° 31, de 19 de julho 

de 2010, estando vinculado ao então Ministério da Autonomia, e possui “personalidade jurídica 

de direito público, com jurisdição nacional e autonomia de gestão técnica, administrativa e 

orçamentária” (Bolivia, 2010, p. 73, tradução nossa). 

A Atuação do SEA tem como objetivo apoiar as entidades territoriais autônomas, 

tanto no âmbito do Estado quanto nos processos de implementação e desenvolvimento do 

regime de autonomias previsto na Constituição Política do Estado e na Lei Marco de Marco de 

Autonomias e Descentralização “Andrés Ibánez”98. Nesse contexto, os sujeitos, narrativas e 

elementos constitutivos dos conflitos socioambientais no Estado Plurinacional da Bolívia 

desenvolvem-se a partir, e em torno, do Direito à Autonomia e à Autodeterminação das Nações 

e Povos Indígenas Originários Campesinos, cuja fundamentação jurídica encontra respaldo na 

Convenção n° 169 da OIT e nas demais normativas internacionais que integram o Bloco 

Normativo Internacional de Proteção aos Direitos à Autodeterminação dos Povos Indígenas e 

Tribais. 

 
97 Tradução nossa, a partir das informações disponíveis no endereço eletrônico do “Servicio Estatal de Autonomías 

(SEA)”, disponível em: https://www.sea.gob.bo/institucional/mision-y-vision.  
98 Lei n° 031, de 19 de julho de 2010, disponível em: https://www.planificacion.gob.bo/uploads/marco-

legal/Ley%20N°%20031%20DE%20AUTONOMIAS%20Y%20DESCENTRALIZACION.pdf.  

https://www.sea.gob.bo/institucional/mision-y-vision
https://www.planificacion.gob.bo/uploads/marco-legal/Ley%20N°%20031%20DE%20AUTONOMIAS%20Y%20DESCENTRALIZACION.pdf
https://www.planificacion.gob.bo/uploads/marco-legal/Ley%20N°%20031%20DE%20AUTONOMIAS%20Y%20DESCENTRALIZACION.pdf
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No plano eleitoral-institucional, Tribunal Superior Eleitoral dispõe de um 

“Regramento para a Observação e Acompanhamento em Processos de Consulta Prévia” (OEA, 

2024a), conforme destaca a CIDH. Todavia “persistem denúncias relativas à falta de aplicação 

das previsões constitucionais referentes ao Direito à Consulta e ao Consentimento, 

especialmente em projetos extrativistas ou de infraestrutura que seguem avançando sem a 

devida observância desse direito fundamental” (OEA, 2024a, p. 56, párr. 134, tradução nossa).  

Diante dessa problemática, a CIDH registra, com base em “informação do próprio 

Órgão Eleitoral Plurinacional (OEP), que entre 2015 e 2019 foram notificadas e consideradas 

procedentes 1.236 convocações de processos de Consulta prévia realizadas pela Autoridade 

Jurisdicional Administrativa Mineira (AJAM). No mesmo período, o Tribunal Supremo 

Eleitoral contabilizou 753 processos concluídos e 36 processos desistidos” (OEA, 2024a, p. 57, 

párr. 135, tradução nossa). A AJAM “é definida como uma entidade pública do Estado 

Plurinacional da Bolívia, dotada de personalidade jurídica, patrimônio próprio e autonomia 

administrativa e financeira, vinculada ao Ministério de Mineração e Metalurgia, tendo sido 

criada pela Lei n° 535 de Mineração e Metalurgia, de 28 de maio de 2014”99. 

Outro ator institucional relevante no acompanhamento dos procedimentos 

administrativos de Consulta Prévia na Bolívia é a “Defensoria del Pueblo”. Trata-se de uma 

“instituição nacional de direitos humanos, constitucionalmente dotada de autonomia funcional, 

financeira e administrativa, bem como de independência em relação aos demais órgãos do 

Estado” (OEA, 2024a, p. 112, párr. 291, tradução nossa). Entre suas competências legais, 

destaca-se a atribuição de “supervisionar a atividade administrativa de todo o setor público e 

das instituições privadas que prestem serviços públicos” (OEA, 2024a, p. 112, párr. 291, 

tradução nossa). 

A “Defensoria del Pueblo” exerce, a função de “zelar pela vigência, promoção, 

difusão e cumprimento dos direitos humanos individuais e coletivos, estabelecidos na 

Constituição Política do Estado, nas leis e nos instrumentos internacionais” (OEA, 2024a, p. 

112, párr. 292, tradução nossa). Nesse sentido, sua atuação busca fomentar o diálogo entre o 

Estado e os Povos Indígenas Originários Campesinos, contribuindo para a prevenção de 

conflitos sociais e de violações de direitos humanos, valendo-se, para tanto, da “emissão de 

recomendações, relatórios de obrigações e informes defensoriais relativos a situações 

específicas” (OEA, 2024a, p. 112, párr. 292, tradução nossa). 

 
99 Informação disponível no endereço eletrônico: https://www.autoridadminera.gob.bo/index.php/breve-historia-

o-resena-sobre-la-creacion-y-evolucion-de-la-entidad/.  

https://www.autoridadminera.gob.bo/index.php/breve-historia-o-resena-sobre-la-creacion-y-evolucion-de-la-entidad/
https://www.autoridadminera.gob.bo/index.php/breve-historia-o-resena-sobre-la-creacion-y-evolucion-de-la-entidad/


168 

 

2.5 Equador: marcos normativos e jurisprudencial a partir da Constituição de 2008 e do 

reconhecimento dos Direitos da Natureza 

De acordo com o artigo 83 da Constituição Política do Equador de 1998, são 

considerados Povos Indígenas aqueles “que se autodefinem como nacionalidade de raízes 

ancestrais, sendo que os povos negros ou afro-equatorianos, também integram o Estado 

equatoriano, definido como único e indivisível” (Ecuador, 1998, p. 18, tradução nossa). 

Outrossim, o artigo 84, inciso 5100, introduziu duas modalidades de Consulta junto aos Povos 

Indígenas. A primeira corresponde à “Consulta prévia, livre e informada como direito coletivo 

dos povos e nacionalidades indígenas para o caso de atividades extrativas de recursos naturais 

não renováveis em territórios de povos indígenas” (Vargas Araujo, 2018, p. 22, tradução nossa). 

A segunda modalidade refere-se à Consulta ambiental, concebida como um “direito difuso de 

todas as pessoas, com a finalidade de contar previamente com os critérios da comunidade sobre 

toda decisão estatal que pudesse afetar o ambiente” (Vargas Araujo, 2018, p. 22, tradução 

nossa). Diante deste cenário: 

A instituição da Consulta prévia, no caso de atividades extrativas de recursos naturais 

não renováveis, foi reconhecida como parte dos direitos coletivos na Carta Política de 

1998 (doravante, CP) e, na Constituição da República do Equador de 2008 (doravante, 

CRE), o alcance desse direito foi ampliado para a adoção de medidas legislativas. 

Além disso, mais recentemente, surgiu uma série de regras em matéria de Consulta 

prévia que foram adotadas tanto pela Assembleia Nacional quanto pelo Poder 

Executivo (Vargas Araujo, 2018, p. 11, tradução nossa). 

O processo constituinte equatoriano de 2008, consubstanciado na chamada 

“Constitución de Montecristi” ou “Constitución de la Republica del Ecuador (CRE)”, 

evidência, naquele momento histórico, o caráter participativo, popular e inovador da refundação 

institucional que introduziu, de forma pioneira, os Direitos da Natureza no texto constitucional, 

bem como os Direitos à Consulta e ao Consentimento. A arquitetura constitucional inaugurada 

em 2008 redefiniu parâmetros centrais do regime democrático latino-americano, o qual, no 

contexto atual, encontra-se sob ameaça. Nesse sentido, o atual presidente Daniel Noboa 

intentou convocar uma nova Assembleia Constituinte por meio de referendo em Consulta 

popular realizada em 16 de novembro de 2025. Após uma intensa campanha governamental 

pelo “Sim” e, em sentido posto, uma ampla mobilização dos Povos/Comunidades Etnicamente 

 
100 Estabeleceu a Constituição Política do Equador de 1998, em seu artigo 84, número 5: “Art. 84. O Estado 

reconhecerá e garantirá aos povos indígenas, de acordo com esta Constituição e a lei, respeitando a ordem pública 

e os direitos humanos, os seguintes direitos coletivos: 5. Ser Consultados sobre planos e programas de prospecção 

e exploração de recursos não renováveis que estejam em suas terras e que possam afetá-los ambiental ou 

culturalmente; participar dos benefícios que esses projetos gerem, na medida do possível, e receber indenizações 

pelos prejuízos socioambientais que lhes causem” (Ecuador, 1998, p. 18, tradução nossa).   
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Diferenciados do Equador pelo “Não”, prevaleceu esta última posição, revelando um rechaço 

social contundentes às diretrizes políticas do governo Noboa101. 

A redefinição do regime democrático promovida pela Constituição de Montecristi 

ocorreu, sobretudo, pela articulação entre formas representativas clássicas e mecanismos 

institucionais de participação direta, alçados à condição de elementos estruturantes do exercício 

do poder político. A consagração constitucional de um Estado plurinacional, organizado sob a 

forma de uma república e descentralizada, bem como a incorporação de instrumentos como a 

Consulta popular, o referendo e a revogatória de mandato, expressam a tentativa de deslocar o 

centro da soberania para práticas de democracia ampliada, ancoradas na participação cidadã e 

na territorialidade (Avritzer, 2017). Tais características assumem, para esta investigação, 

especial relevância, na medida em que a constitucionalização de mecanismos de participação 

direta tensiona o modelo tradicional do licenciamento ambiental e do direito administrativo, 

historicamente centrado no Estado e em uma concepção de direito público que não incorpora, 

de forma substantiva, os direitos humanos sob a perspectiva da alteridade e da 

interculturalidade. 

Nesse contexto, Tania Arias Manzano (2008, p. 227, tradução nossa), que apoiou a 

candidatura de Rafael Correa e integrou a Assembleia Constituinte no âmbito do “Consejo de 

la Judicatura de Transición”, assinala que a Constituição de 2008 reconheceu “a autonomia 

política, administrativa e financeira dos governos autônomos descentralizados, no marco de um 

Estado unitário e descentralizado, sob os princípios de solidariedade, subsidiariedade, equidade 

interterritorial, integração e participação cidadã, como diretrizes do novo modelo de 

ordenamento territorial”. Tal arquitetura institucional redefine a distribuição de poder no 

território, instaurando dinâmicas de cogovernança que, ao menos no plano normativo e teórico, 

ampliam as margens de participação cidadã reforçam a deliberação pública como fundamento 

do ordenamento territorial. 

Lecionam Olga Yesenia Veintimilla-Hurtado e Mauro Leonel Fuentes-Sáenz 

(2025, p. 4, tradução nossa) que a Constituição da República do Equador (CRE) instituiu um 

amplo e articulado catálogo de direitos, abrangendo os “Direitos do Bem Viver, os direitos das 

pessoas e grupos de atenção prioritária, os dos povos e nacionalidades indígenas, os direitos de 

participação, de liberdade, da Natureza e os direitos de proteção, o que, evidentemente, 

apresentava um cenário plausível para a vida dos cidadãos e de seus semelhantes”. Nesse 

 
101 Reportagem “El ‘No’ se impuso en las cuatro preguntas del referéndum en Ecuador”, de 17 nov. 2025, jornal 

eletrônico “Infobae”, disponível em: https://www.infobae.com/america/america-latina/2025/11/17/el-no-se-

impuso-en-las-cuatro-preguntas-del-referendum-en-ecuador/. Acesso em: 17 nov 2025. 

https://www.infobae.com/america/america-latina/2025/11/17/el-no-se-impuso-en-las-cuatro-preguntas-del-referendum-en-ecuador/
https://www.infobae.com/america/america-latina/2025/11/17/el-no-se-impuso-en-las-cuatro-preguntas-del-referendum-en-ecuador/
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mesmo horizonte, o artigo 95 da CRE consagra um modelo robusto de democracia participativa, 

redefinindo o papel do Estado e da cidadania na governança territorial e plurinacional do 

Equador (Ecuador, 2008). 

No marco constitucional equatoriano, a participação cidadã manifesta-se em todos 

os assuntos de interesse público, configurando-se como direito fundamental a ser exercido por 

meio dos mecanismos da democracia representativa, direta e comunitária. Tal desenho 

institucional explicita um rompimento com a lógica meramente consultiva característica do 

constitucionalismo liberal clássico, ao instituir a participação como exercício efetivo de poder 

pelos cidadãos e cidadãs, de forma permanente, individual ou coletiva. Essa concepção 

encontra-se ancorada em princípios como o bem comum, a autonomia, o pluralismo e o 

reconhecimento da diferença, os quais orientam a atuação estatal e a deliberação pública 

(Ecuador, 2008). Desse modo, a CRE rompe com a tradição liberal do ordenamento estatal ao 

inaugurar um paradigma da participação cidadã fundado no pluralismo e na interculturalidade, 

articulando à autonomia territorial e à reconfiguração do espaço político. Leciona Tania Arias 

Manzano (2008, p. 218, tradução nossa), que: 

Ao menos quatro aspectos previstos na Constituição da República do Equador 

revelam-se centrais para a modificação substantiva do ordenamento territorial, dos 

níveis de governo e dos próprios sentidos atribuídos à descentralização: 1) a 

participação protagonista da cidadania como direito fundamental incide sobre todos 

os assuntos de interesse público; 2) a eleição e a integração dos governos 

descentralizados autônomos, cada qual dotado de competências próprias 

constitucionalmente definidas; 3) a constitucionalização de unidades básicas de 

participação; e 4) a conformação progressiva e obrigatória de regiões. 

A Assembleia Constituinte, eleita democraticamente, operou como um espaço 

privilegiado de reelaboração do pacto social equatoriano, no qual convergiram movimentos 

indígenas, ambientalistas e distintos setores progressistas, marcando uma ruptura estrutural com 

o constitucionalismo liberal clássico centrado exclusivamente no ser humano. O referendo que 

aprovou o texto de 2008, com o apoio de 64% do eleitorado, conferiu elevada legitimidade 

popular à incorporação da Pachamama como sujeito de direito, transformando o Equador no 

primeiro Estado do mundo a reconhecer a Natureza como titular de direitos intrínsecos. Tal 

processo expressou a transição de uma ética antropocêntrica utilitarista para uma ética 

biocêntrica e relacional, na qual o valor da vida não se mede por sua utilidade econômica, mas 

por relações de interdependência, reciprocidade e cuidado mútuo (Gudynas, 2019). 

A CRE prevê, de forma expressa, a denominada Consulta Prévia, Livre e Informada 

(CPLI), em consonância com o reconhecimento do país como um “Estado plurinacional, com 

características de multiculturalidade e multietnicidade” (Veintimilla-Hurtado; Fuentes-Sáenz, 

2025, p. 8, tradução nossa). Nesse marco, conforme observa Maryerly Rueda Gomez (2015), 



171 

 

consultora do Banco Mundial para a América Latina, o ordenamento constitucional equatoriano 

reconhece, no que se refere aos Povos Indígenas, Afro-equatorianos(as) e Montubios, as 

denominadas Circunscrições Territoriais. Desse modo, evidencia-se um dos pilares 

estruturantes do novo constitucionalismo latino-americano, qual seja, a territorialidade como 

fundamento material da plurinacionalidade. Os artigos 56 a 60 da CRE reconhecem os 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados do Equador, como sujeitos coletivos de 

direito, assegurando-lhes o reconhecimento de suas formas próprias de ocupação territorial, de 

suas autoridades, instituições e práticas políticas. Tal reconhecimento supera, de maneira 

expressiva, o modelo integracionista e etnocêntrico que caracterizou as constituições anteriores, 

ao afirmar a autonomia política, cultural e territorial desses povos no interior do Estado 

plurinacional. 

Ressalta-se, ainda, que o reconhecimento das Circunscrições Territoriais encontra-

se previsto no artigo 257 da CRE102, a qual as define como unidades políticas dotadas de 

competências administrativas, econômicas e jurisdicionais, configurando espaços de exercício 

concreto do autogoverno intercultural. De forma articulada, ao reconhecer a Natureza como 

sujeito de direitos e romper com a tradição antropocêntrica do constitucionalismo ocidental, a 

Constituição de Montecristi redefiniu o campo das obrigações estatais e comunitárias relativas 

à proteção da Natureza enquanto bem comum, ampliando o horizonte normativo da justiça 

socioambiental e da governança territorial (Veintnimilla-Hurtado; Fuentes-Sáenz, 2025). Silvia 

Rivera Cusicanqui (2010, p. 23, tradução nossa) apresenta a concepção de Bom Governo 

relacionado com o cuidado e proteção do bem comum, que deve estar baseada nas múltiplas 

relações: 

[...] relações dos seres humanos com a natureza, das famílias com a comunidade, e 

das comunidades com suas autoridades e com o Inca. O conjunto dessas relações 

obedece a uma ordem cósmica, na qual dialogam, de modo sucessivo e cíclico, os 

governantes, os governados e a terra que os nutre. 

O Direito à Participação prevista pela Constituição de Montecristi, impacta 

positivamente a dogmática que circunda o Direito à Consulta e ao Consentimento, isto posto, 

 
102 Discorre o artigo 257 da CRE, que “no marco da organização político-administrativa, poderão se conformar 

circunscrições territoriais indígenas ou afro-equatorianas, que exercerão as competências do governo territorial 

autônomo correspondente e se regerão por princípios de interculturalidade, plurinacionalidade e de acordo com os 

direitos coletivos. As paróquias, ‘cantones’ ou ‘provincias’ conformados majoritariamente por comunidades, 

povos ou nacionalidades indígenas, afro-equatorianas, ‘montubios’ ou ancestrais poderão adotar este regime de 

administração especial, após Consulta aprovada por pelo menos dois terços dos votos válidos. Duas ou mais 

circunscrições administradas por governos territoriais indígenas ou pluriculturais poderão se integrar e conformar 

uma nova circunscrição. A lei estabelecerá as normas de conformação, funcionamento e competências dessas 

circunscrições” (Ecuador, 2008, p. 127, tradução nossa). 
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reafirma a Constituição a necessidade de processos decisórios que reconhecem as pluralidades 

institucionais, territorialidades e formas de autodeterminação. Por outro lado,  

[...] o governo aprovou um novo marco legal (Decreto Executivo n° 16-2013) com 

duras condições que tem sido denunciada por serem contrárias s direitos 

constitucionais como a liberdade de associação, reunião e expressão. Em meio a esta 

enorme discricionariedade, no fim de 2013 foi fechada a conhecida Fundação 

Pachamama que apoiava organizações indígenas amazônicas e alertava sobre 

impactos da exploração petroleira (Fundación Pachamama) (Gudynas, 2014, p. 148, 

tradução nossa). 

 A denominada Consulta Prévia, Livre e Informada103 (CPLI) não é um 

procedimento paralelo, mas sim um instrumento que operacionaliza a defesa constitucional da 

Natureza, pois garante que os Povos Indígenas, Afrodescendentes e Montubios intervenham de 

forma vinculante nos atos administrativos, legislações ou decisões que possam afetar seus 

territórios e o modo de vida ancestral e tradicional. Rivera Cusicanqui (2010, p. 72, tradução 

nossa) dedica sua obra a analisar e debater como os Povos/Comunidades colocados à margem 

no processo da modernidade colonial, onde indígenas e comunidades negras poderiam a partir 

da noção de identidade enquanto território, ter: 

[...] ampliadas e adaptadas suas noções culturalmente pautadas na convivência 

democrática e do bom governo, para admitir formas novas de comunidades e 

identidades enlaçadas com o ch’ixi, pelas quais dialogariam criativamente em um 

processo de intercâmbio de saberes, estéticas e de éticas. 

O Direito à Consulta possui natureza de direito fundamental (Ayora Cevallos et al., 

2024). No Equador, o Ministério de Energía e Minas estabeleceu, por meio do “Manual para 

a operacionalização da Consulta prévia, livre e informada”, um procedimento administrativo 

destinado à regulamentação do Direito à Consulta. Em 06 de março de 2024, o Ministro de 

Energia e Minas editou o ato administrativo denominado “Acuerdo Nro. MEM-MEM-2024-

0002-AM”, que define o conteúdo do referido “Manual de Operacionalização da CPLI” 

(Ecuador, 2024, p. 2). No âmbito da doutrina jurídica equatoriana, parte significativa das 

autoras e dos autores sustenta que a adoção de manuais, guias ou documentos orientadores, em 

substituição a um marco normativo stricto sensu, exigido pela Constituição, opera como um 

mecanismo de suspensão permanente do direito, no qual o Direito material à Consulta se 

converte em um procedimento reiteradamente prometido, porém não juridicamente garantido, 

deslocando-se a tutela constitucional para o plano da discricionariedade administrativa (Ayora 

Cevallos et al., 2024). 

 Pierre Legrand (2021, p. 117), ao tratar da metodologia do direito comparado, 

adverte que nenhum “em-si” é diretamente concebível, na medida em que “não haveria qualquer 

 
103 O termo “Consulta Prévia, Livre e Informada” encontra-se previsto nos art. 57, 7 e no art. 398 da CRE. 
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realidade independente da mente, mas que uma realidade assim independente é inconcebível”. 

Assim, toda compreensão do Direito Estrangeiro se realiza necessariamente “através-de-nós”. 

Quanto o Estado pretender traduzir territorialidades, espiritualidades e sistemas jurídicos de 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados em categorias meramente administrativas, 

produz-se inevitavelmente uma mediação que reduz e ressignifica essas realidades a parir de 

sua própria epistemologia jurídico-estatal (Legrand, 2021). Em sentido convergente, Enrique 

Dussel (2021, p. 66) sustenta que o uso do eufemismo “conflitos” é, por si só, incapaz de 

expressar com precisão que se trata, em verdade, de formas, mecanismos e estruturas de 

dominação, exploração e alienação do “Outro”, as quais, “se manifestam como a exclusão do 

Outro da respectiva comunidade de comunicação”. 

Nessa perspectiva, impõe-se examinar as fundamentações jurisprudenciais 

invocadas para a publicação do Manual para a operacionalização da Consulta Prévia, Livre e 

Informada. A primeira delas é a Sentença n° 001-10-SIN-CC, de 18 de março de 2010, por 

meio do qual a Corte Constitucional determinou que os Ministérios ou quaisquer outras 

autoridades governamentais, “têm o dever de implementar processos de Consulta prévia, livre 

e informada estabelecidos no artigo 57, numeral 7, da Constituição da República” (Ecuador, 

2024, p. 4, tradução nossa). Observa-se, portanto, que a obrigação de efetivar o Direito à 

Consulta recai sobre o governo, em especial do ente público detentor da competência 

constitucional ou legal para emitir o ato administrativo suscetível de impactar o modo de vida 

dos Povos. O Direito à Consulta no Equador, assim, possui assento na constitucional, 

configurando-se como norma de hierarquia constitucional. 

A Sentença n° 001-10-SIN-CC/2010 também fixou “parâmetros mínimos de 

Consulta, estabelecendo a obrigatoriedade de seu cumprimento, inclusive pela Assembleia 

Nacional, que à época debatia projeto de lei voltado à regulamentação do direito à Consulta 

Prévia, Livre e Informada (CPLI), o qual deveria, ele próprio ser submetido a processo de 

Consulta” (Ecuador, 2024, p. 4, tradução nossa). Posteriormente, a Sentença da Corte n° 

273019-JP/22, de 27 de janeiro de 2022, qualificou os termos como Prévia, Livre, Informada, 

Obrigatória e Oportuna como características fundamentais do procedimento administrativo de 

Consulta, fixando, enquanto parâmetro de temporalidade, a exigência de que o processo seja 

realizado em prazo razoável. Determinou, ainda, que a Consulta tenha como objetos: planos, 

programas de prospecção, exploração e comercialização de recursos não renováveis situados 

em territórios dos Povos, sempre que tais iniciativas possam afetar sua relação com a Natureza, 

seus modos de vida e a sua cultura (Ecuador, 2024). 
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A referida decisão estabeleceu, ademais, como sujeitos obrigados à efetivação da 

Consulta as autoridades competentes, reconhecendo que “deve-se garantir que os povos possam 

participar dos benefícios gerados pelos projetos, além de terem o direito de receber indenizações 

pelos prejuízos sociais, culturais e ambientais que lhes sejam causados” (Ecuador, 2024, p. 4, 

tradução nossa). Por fim, a sentença de 2022 assentou que, na hipótese de o Estado não obter o 

Consentimento da comunidade Consultada, deverá proceder em conformidade com o que 

determinam a Constituição e a legislação vigente (Ecuador, 2024). Em sentido convergente, a 

Sentença n° 38-13-IS, de 13 de setembro de 2019, determinou que “a Assembleia Nacional do 

Equador, no prazo máximo de um ano, edite as leis orgânicas correspondentes destinadas a 

regular o direito à Consulta prévia e prelegislativa” (Ecuador, 2024, p. 4, tradução nossa). 

O direito à participação tem se consolidado como uma das principais pedras de 

toque na jurisprudência equatoriana sobre a matéria. A Corte Constitucional del Ecuador vem 

afirmando de forma reiterada a necessidade da elaboração, pela Assembleia Nacional, de uma 

legislação específica que discipline o processo de efetivação do Direito à Consulta. Tal 

compreensão dialoga com a noção de que o discurso jurídico se manifesta por meio de leis, 

decisões judiciais, tratados e produção acadêmica, os quais, conforme destaca Pierre Legrand 

(2018, p. 65), são “fabricados (a palavra não é exagerada) por mulheres e homens que foram 

institucionalizados ‘no’ Direito. Nesse aspecto, é legítimo pensar que o discurso jurídico se 

sintoniza com o discurso cultural ambiente”. A Corte passou a reconhecer o mecanismo da 

Consulta Prévia também como instrumento de reparação a ser acionado em face do Estado 

equatoriano como uma forma de reparação (Ecuador, 2024). 

A temática do ato administrativo não será esgotada no presente estudo, limitando-

se a apontar alguns elementos considerados relevantes para a análise. Cumpre destacar que, no 

Equador, o artigo 81 da Lei Orgânica de Participação Cidadã reconhece e garante “às comunas, 

comunidades, povos e nacionalidades indígenas, povos afro-equatorianos(as) e montubios o 

direito coletivo à Consulta prévia, livre e informada, dentro de um prazo razoável” (Ecuador, 

2024, p. 3, tradução nossa). O artigo 4 da mesma lei dispõe que, nos casos de projetos 

envolvendo concessões minerárias – estruturadas em duas etapas: Exploração e Explotação – , 

o processo de Consulta deverá ser “realizado de maneira obrigatória e previamente à edição da 

medida administrativa correspondente a cada fase” (Ecuador, 2024, p. 6, tradução nossa). Por 

sua vez, o artigo 8 estabelece que o procedimento de efetivação do Direito à Consulta no 

Equador se desenvolve por meio das seguintes fases: a) Fase de preparação; b) Fase de 

convocação pública e inscrição; c) Fase de registro, informação e execução da Consulta; e d) 

Fase de análise dos resultados e encerramento da Consulta (Ecuador, 2024). 
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A expedição do Manual pelo Ministério de Energia e Minas, em 2024, constitui 

mais uma expressão do chamado consenso das commodities, evidenciando a tendência 

estrutural dos Estados latino-americanos de subordinar instituições, normas e procedimentos às 

exigências do extrativismo. Esse movimento produz uma forma específica de captura 

institucional, por meio do qual direitos são convertidos em mercadorias e em objetos de 

barganha política. Trata-se de um modelo regulatório que, ao ignorar os modos de vida, os 

sistemas normativos próprios e as ontologias relacionais dos Povos/Comunidades Etnicamente 

Diferenciados, opera como dispositivo de domesticação epistêmica, reduzindo a Consulta a um 

ritual administrativo esvaziado de conteúdo político e jurídico. Ao fazê-lo, nega-se a 

legitimidade das formas outras de produzir mundo, território e decisão coletiva. A Consulta 

formatada pelo Manual não dialoga com práticas como assembleias comunitárias, ciclos 

próprios de escuta, territorialidades afetivas e marcos espirituais das nacionalidades indígenas; 

ao contrário, impõe tempos, linguagens e categorias estatais que convertem o pluralismo 

jurídico consagrado no artigo 171104 da Constituição e os direitos da Natureza previstos nos 

artigos 71 a 74 em meras referências normativas de caráter decorativo. 

O governo neoliberal de Daniel Noboa, no Equador, vem promovendo alterações 

estruturais profundas nas políticas públicas construídas ao longo de governos anteriores. Em 24 

de julho de 2025, foi editado o Decreto n° 60/2025, que reorganizou a Função Executiva do 

equatoriana, reduzindo o número de ministérios de 20 para 14. No âmbito dessa reestruturação, 

o “Ministerio del Ambiente, Agua y Transición Ecológica (MAATE)” foi fundido ao 

“Ministerio de Energía y Minas (MEM)”. Como resultado, a pasta responsável pela proteção 

ambiental passou a subordinar-se a um ministério cuja função central consiste na promover de 

atividades extrativas, como mineração, petróleo e energia. Essa fusão institucional gera um 

evidente conflito de interesses, na medida em que o órgão encarregado de controlar e fiscalizar 

o impacto ambientais das explorações passa a integrar a mesma estrutura administrativa que as 

fomenta e executa. 

A definição constitucional equatoriana da PachaMama, prevista no artigo 71 da 

Constituição, compreende-a como a dimensão em na qual a vida se reproduz e se realiza , 

 
104 Dispõe o artigo 171 que: “As autoridades das comunidades, povos e nacionalidades indígenas exercerão funções 

jurisdicionais, com base em suas tradições ancestrais e em seu direito próprio, dentro de seu âmbito territorial, com 

garantia de participação e decisão das mulheres. As autoridades aplicarão normas e procedimentos próprios para 

a solução de seus conflitos internos, desde que não sejam contrários à Constituição e aos direitos humanos 

reconhecidos em instrumentos internacionais. O Estado garantirá que as decisões da jurisdição indígena sejam 

respeitadas pelas instituições e autoridades públicas. Tais decisões estarão sujeitas ao controle de 

constitucionalidade. A lei estabelecerá os mecanismos de coordenação e cooperação entre a jurisdição indígena e 

a jurisdição ordinária” (Ecuador, 2008, p. 98). 
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configurando uma ruptura epistemológica sem precedentes na história do direito constitucional 

contemporâneo. Ao inscrever, no mesmo dispositivo, os termos Natureza e PachaMama, o texto 

constitucional promove o diálogo entre duas matrizes civilizatórias – a racionalidade própria 

dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados e a tradição ocidental moderna – 

assentando-se sobre o fundamento do pluralismo jurídico. Essa confluência simbólica expressa 

o deslocamento do eixo normativo do antropocentrismo jurídico para uma ética relacional e 

biocêntrica, na qual a vida é concebida como uma totalidade integrada e interdependente, e não 

como a simples soma de parte utilitárias instrumentalizadas pelo mercado (Gudynas, 2019). 

Assim, 

[...] a perspectiva da PachaMama, para além das diversas posições em seu interior, 

aponta para outra noção, que rompe essa dualidade: o ser humano é parte do meio 

ambiente e não pode ser entendido sem esse contexto ecológico. Portanto, quando a 

Constituição equipara Natureza a PachaMama, o que faz é colocar no mesmo nível de 

hierarquia a herança de conhecimento europeia e os saberes tradicionais que têm sido 

sufocados desde a época da Colônia (Gudynas, 2019, p. 96). 

No marco da ecologia política latino-americana, essa inovação constitucional 

reflete o giro decolonial orientado à revalorização dos saberes ancestrais e ao reconhecimento 

do território como espaço vivo e relacional. O artigo 71105, nesse sentido, redefine o próprio 

conceito de sujeito jurídico, abrindo caminho para práticas de justiça socioambiental que 

deslocam os fundamentos clássicos do direito moderno (Gudynas, 2019). Para Eduardo 

Gudynas (2019), o reconhecimento constitucional da Natureza como sujeito de direitos 

representa uma mudança paradigmática que ultrapassa o campo jurídico estrito, projetando-se 

sobre uma concepção plural e abrangente do direito, que vai além das estruturas estatais 

tradicionais. O referido dispositivo institui um sujeito de direitos não humano, dotado de 

direitos próprios à existência, à regeneração e à continuidade de seus ciclos vitais, rompendo 

com o esquema antropocêntrico da tradição moderna, segundo o qual apenas os humanos eram 

titulares de direitos, e introduzindo uma ampliação ética e epistêmica do próprio conceito de 

dignidade. 

Nessa perspectiva, torna-se insustentável a concepção da Natureza ou PachaMama, 

unicamente em função de sua utilidade para os seres humanos, enquanto mero “conjunto de 

bens e serviços com provável valor de uso ou de troca, tratados como uma extensão dos direitos 

 
105 O artigo 71, da CRE dispõe que: “A Natureza ou PachaMama, onde a vida se reproduz e se realiza, tem direito 

a que se respeite integralmente a sua existência e a manutenção e regeneração de seus ciclos vitais, estrutura, 

funções e processos evolutivos. Toda pessoa, comunidade, povo ou nacionalidade poderá exigir das autoridades 

públicas o cumprimento dos direitos da natureza. Para aplicar e interpretar esses direitos, observar-se-ão os 

princípios estabelecidos na Constituição, conforme o caso. O Estado incentivará as pessoas naturais e jurídicas, 

bem como os coletivos, a proteger a natureza, e promoverá o respeito a todos os elementos que compõem um 

ecossistema” (Ecuador, 2008, p. 55, tradução nossa). 
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de propriedade ou como posses humanas, individuais ou coletivas” (Gudynas, 2019, p. 103). O 

Direito à Consulta e ao Consentimento dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados, 

em razão da sua relação direta com os territórios e de sua dimensão cosmológica vinculada à 

Natureza, constitui-se, assim, como uma forma de expressão concreta dos Direitos da Natureza. 

Nesse sentido, a Constituição da República do Equador de 2008 (p. 22, tradução nossa), 

“manteve a Consulta ambiental e, no que se refere à Consulta prévia, livre e informada, ampliou 

seu alcance para abarcar a adoção de medidas suscetíveis de afetar os direitos dos povos 

indígenas”, conforme previsto no artigo 57, numerais 7 e 17106.  

Por conseguinte, no tocante aos direitos das comunidades, povos e nacionalidades, 

o artigo 56 Constituição equatoriana estabelece que “as comunidades, povos e nacionalidades 

indígenas, o povo afro-equatorianos(as), o povo montubios e as comunas formam parte do 

Estado equatoriano, único e indivisível” (Ecuador, 2008, p. 45, tradução nossa). De inequívoca, 

o Direito à Consulta Prévia, Livre e Informada no Equador possui assento constitucional, 

encontrando-se previsto em diversos dispositivos da Carta de 2008. Trata-se de um direito 

coletivo que garante às comunas, comunidades, povos e nacionalidades indígenas, bem como 

ao povo afro-equatorianos(as) e ao povo montubios, o direito de serem Consultados sobre 

planos e programas de prospecção, exploração e comercialização de recursos naturais não 

renováveis em seus territórios, assim como sobre medidas legislativas suscetíveis de afetar seus 

direitos coletivos (Vargas Araujo, 2018).  

A Natureza ou Pachamama, possui o direito à restauração integral. Enquanto 

sujeitos de direitos, a Natureza, não deve ser objeto de compensações meramente monetárias 

ou de medidas paliativas, como indenização por danos, mas sim de processos efetivos de 

restauração de sua capacidade de regenerar os ciclos vitais e os processos evolutivos. Tal 

compreensão encontra-se diretamente vinculada às cosmologias dos Povos/Comunidades 

Etnicamente Diferenciados, concebem a manutenção da vida como expressão de uma 

racionalidade relacional e não instrumental. A reparação se converte em um dever ético-jurídico 

de reestabelecimento das condições de vida da Pachamama (Gudynas, 2019, p. 108). Contudo, 

 
106 Estabeleceu a Constituição da República do Equador, que: “Art. 57. Reconhecem-se e garantir-se-ão às 

comunas, comunidades, povos e nacionalidades indígenas, de acordo com a Constituição e com os pactos, 

convenções, declarações e demais instrumentos internacionais de direitos humanos, os seguintes direitos coletivos: 

7. O direito à Consulta prévia, livre e informada, “dentro de um prazo razoável, sobre planos e programas de 

prospecção, exploração e comercialização de recursos não renováveis que estejam em suas terras e que possam 

afetá-los ambiental ou culturalmente; participar dos benefícios que esses projetos gerem e receber indenizações 

pelos prejuízos sociais, culturais e ambientais que lhes causem. A Consulta, que deve ser realizada pelas 

autoridades competentes, será obrigatória e oportuna. Caso não se obtenha o Consentimento da comunidade 

Consultada, proceder-se-á conforme a Constituição e a lei. 17. Ser Consultados antes da adoção de qualquer 

medida legislativa que possa afetar qualquer de seus direitos coletivos” (Ecuador, 2008, p. 45-46, tradução nossa). 
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sob o governo de Daniel Noboa, observa-se a tentativa de convocação de uma nova Assembleia 

Constituinte, na qual os Direitos da Natureza figuram entre os pontos passíveis de revisão. 

A Consulta em matéria ambiental, no Equador, encontra-se prevista no artigo 398 

da CRE, atribuindo ao Estado a condição de sujeito Consultante e impondo-lhe o dever de 

valorar a “opinião da comunidade segundo os critérios estabelecidos na lei e nos instrumentos 

internacionais de direitos humanos” (Ecuador, 2008, p. 179, tradução nossa). Essa modalidade 

de Consulta aplica-se a quaisquer comunidades afetadas por projetos ou atividades com 

potencial impacto ambiental. Dessa forma, o Equador consolidou-se, ao menos em termos 

normativos, como um laboratório jurídico no qual a autodeterminação indígena e a proteção 

ambiental se articulam a mecanismos de participação democrática (Tribunal Segundo, 2023). 

Todavia, a edição do Decreto Executivo n° 60/2025, ao promover a fusão do Ministério do 

Meio Ambiente, Água e Transição Ecológica com o Ministério de Minas e Energia, 

compromete significativamente essa arquitetura institucional. Tal rearranjo expressa uma 

dinâmica recorrente, corriqueiramente denominada de “passar a boiada”, ou seja, flexibilizar e 

esvaziar as normativas de proteção do meio ambiente e da Natureza, bem como dos direitos dos 

Povos/Comunidades, característica dos governos reformista-neoliberal no período, pós-

Bolsonaro, também observável em outros países da região. 

No plano infraconstitucional, merece destaque o Decreto n° 1.247/2012, editado 

durante o governo do presidente Rafael Correa Delgado, o qual, em sua redação original, 

estabelecia como dever primordial do Estado “planejar o desenvolvimento nacional, erradicar 

a pobreza, promover o desenvolvimento sustentável e a redistribuição equitativa dos recursos e 

da riqueza para alcançar o bem viver” (Ecuador, 2012, p. 10, tradução nossa). Em seu artigo 1, 

o decreto dispunha, no contexto histórico-político de sua promulgação, que o processo de 

Consulta Prévia seria conduzido pela Secretaria de Hidrocarbonetos, tendo como fato gerador 

os “processos licitatórios ou de atribuição realizados pela Secretaria de Hidrocarbonetos, 

conforme as atribuições estabelecidas na Constituição e na Lei de Hidrocarbonetos” (Ecuador, 

2012, p. 11, tradução nossa). O artigo 2, por sua vez, excluía expressamente de seu âmbito de 

aplicação “a Consulta ambiental, a qual deve ser realizada conforme o artigo 82 da Lei Orgânica 

de Participação Cidadã, bem como com a normativa e regulamentação ambiental aplicável” 

(Ecuador, 2012, p. 11, tradução nossa). Já o artigo 6, da norma original do ano de 2012 definia 

as competências específicas da Secretaria de Hidrocarbonetos. 
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SESSÃO 3 – IMPLEMENTAÇÃO E CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS DO DIREITO 

À CONSULTA E AO CONSENTIMENTO NO CAMPO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

No Brasil, na Colômbia, no Peru, na Bolívia e no Equador, os extrativismos foram 

implementados em regimes formalmente democráticos como modelo econômico hegemônico, 

sob o pano de fundo de intensas tensões políticas e sociais. Em nome do desenvolvimento e da 

soberania nacional, legislações foram flexibilizadas, ao mesmo tempo em que se promovem 

mecanismos de redução ou restrição da participação social, com o objetivo de viabilizar a 

expansão das atividades extrativas. Em sentido contraposto a essa lógica, movimentos sociais 

– em especial os novos movimentos sociais – e os Povos/Comunidades Etnicamente 

Diferenciados se afirmam como forças contra-hegemônicas, resistindo mesmo diante de “uma 

reformulação regressiva da democracia, na qual os direitos ambientais e coletivos são 

relativizados para assegurar a continuidade dos projetos de exploração, processo que revela o 

caráter estruturalmente antidemocrático do extrativismo latino-americano” (Gudynas, 2014, p. 

141, tradução nossa). 

O paradigma dominante que sustenta a matriz ideológica do sistema 

mundo/moderno colonial – fundado no princípio da unidade da ciência e da universalidade do 

conhecimento – produziu uma visão homogênea da realidade, marcada pelo pensamento 

unidimensional e pela concepção de uma unicidade econômica que culmina na centralidade do 

mercado como signo organizador da vida social (Leff, 2015). Nesse horizonte, a diversidade e 

a diferença deixam de ser reconhecidas como princípios constitutivos da vida e do ser, 

resultando na invisibilização das concepções de pluralidade democrática e de uma equidade 

social aberta à diversidade cultural (Leff, 2015). É nesse contexto que o conceito de 

Hermenêutica Negra, formulada por Adilson Moreira (2029, p. 84), considera que “a partir de 

uma consciência múltipla significa levar em consideração as várias experiências que os sujeitos 

humanos podem ter; devemos nos posicionar diante das questões da justiça a partir das 

diferentes posições que os sujeitos humanos ocupam dentro das hierarquias sociais”, 

apresentando-se enquanto ferramenta teórico-metodológica relevante para a análise do Direito 

Estrangeiro. 

Os Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados destacam-se enquanto Novos 

Sujeitos de Direitos, consoante ensina Leonardo Avritzer (2017, p. 10), “povos indígenas, 

populações ribeirinhas, quilombolas e outras comunidades tradicionais, afrodescendentes, 

todos surgem na arena pública como sujeitos (de direitos), participando da refundação da 
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comunidade política e alcançando espaços de representação [...]”. Avritzer, especificamente 

quanto ao Novo Constitucionalismo Latino-Americano, categoria que auxiliará a compreensão 

dos conflitos socioambientais e das categorias hermenêuticas utilizadas pelo Estado e pelos 

Novos Sujeitos de Direitos, apresenta três características principais: 

[...] a primeira delas é a forte ampliação de direitos, em especial dos direitos das 

comunidades tradicionais, o que altera o desenho das comunidades políticas; em 

segundo lugar, a ampliação das formas de participação existentes ao largo da 

deliberação pelo Executivo e pelo Legislativo, o que altera o escopo do exercício da 

soberania; e, em terceiro lugar, um novo papel do Poder Judiciário, o que mudou o 

equilíbrio de poderes tradicionais na América Latina (Avritzer, 2017, p. 28). 

Salienta-se que “a construção dos conceitos de povo, de autonomia e de território 

dá fundamento aos novos direitos indígenas e constitui um novo sujeito jurídico: um ser 

coletivo, definido por uma identidade e uma cultura” (Leff, 2015, p. 353-354). Nesse horizonte, 

o exercício e a efetivação do Direito à Consulta e ao Consentimento no Brasil, na Colômbia, no 

Peru, na Bolívia e no Equador configuram-se como o direito previsto pela Convenção que maior 

centralidade vem adquirindo na América Latina, tanto no debate doutrinário quanto no campo 

judicial, precisamente em razão dos intensos conflitos gerados pela colisão de interesses. O 

Direito à Consulta afirma-se, assim, como um mecanismo-chave de diálogo intercultural, que 

serve para harmonizar os interesses opostos, evitando, e em algumas situações, resolvendo os 

conflitos socioambientais já instaurados (OIT, 2009). 

Atualmente, os países objeto da pesquisa vivenciam ciclos recorrentes de ameaça à 

estrutura formal da democracia liberal. Se, no período em que Eduardo Gudynas elaborou suas 

análises iniciais, as práticas extrativistas já revelavam um caráter estruturalmente 

antidemocrático, no contexto atual tais práticas, passam a assumir, adicionalmente, a roupagem 

discursiva da sustentabilidade. Observa-se, ainda, a ascensão de atores políticos antissistêmicos 

– empresários, economistas e outros agentes oriundos do mercado – que chegam ao poder por 

meio de eleições, mobilizando uma crítica à política tradicional. Nesse cenário, confirma-se a 

assertiva de que “os extrativismos impõem condicionantes na democracia liberal” (Gudynas, 

2014, p. 144).  

Os conflitos socioambientais emergem, portanto, das tensões entre múltiplos atores 

que sustentam interpretações divergente acerca do sentido e dos caminhos do desenvolvimento. 

De um lado, encontram-se os “Estados, que promovem o investimento privado como expressão 

de seu dever de constitucional de fomentar o desenvolvimento, conforme consagrado em várias 

constituições latino-americanas; de outro, os povos indígenas e comunidades tradicionais, 

titulares do direito de usar, usufruir, proteger e administrar seus territórios de acordo com suas 

cosmovisões próprias, sob a proteção constitucional” (DPLF, 2011, p. 7, tradução nossa). Nesse 
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contexto, a fala e a escrita possuem uma relação de subordinação e sublimação. Tomando a 

obra de Jacques Derrida como principal referencial teórico de análise quanto aos processos de 

construção de ferramentas hermenêuticas por meio dos atores do conflito socioambiental, em 

especial dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados, há que se levar em consideração, 

que:  

É designado como arquirrastro a isso que escapa à ordem da presença e à entrância 

que Derrida terá pensado a relação não apenas entre o vivente e seu outro, seja este o 

que quer que seja, mas também a própria relação entre o dentro e o fora como 

espaçamento, do qual a análise logo se imporá a nós. É justamente a subordinação, ou 

antes, a sublimação do rastro na presença plena que a onto-teologia opera. Este é 

também o processo pelo qual a escrita é rebaixada pela plenitude da fala. A 

desconstrução que o projeto gramatológico põe para funcionar compreende o 

pensamento da descontinuidade plena da fala e, portanto, dessa não diferença entre o 

significado e o significante, a que Derrida designa différance (Maia, 2021, p. 51). 

As desigualdades estruturais produzem hierarquias que dificultam a construção de 

relações efetivamente equitativas. Nesse contexto, torna-se necessário romper com a lógica 

extrativista, superando a tendência de instrumentalizar saberes comunitários sem o 

correspondente reconhecimento da autonomia, a identidade e da condição de sujeitos históricos 

dos Povos e Comunidades. As tensões e os conflitos socioambientais decorrentes desse 

processo são aqui compreendidos como elementos constitutivos da produção de um 

conhecimento transformador. De modo análogo, os embates hermenêuticos em torno do Direito 

à Consulta e ao Consentimento revelam limites, contradições e possibilidades para a efetivação 

desses direitos no âmbito das políticas públicas do licenciamento ambiental, evidenciando a 

disputa permanente pelo sentido do próprio direito. 

O pensamento predominante ancora-se em uma lógica unificadora que orienta o 

sistema mundo/moderno colonial a partir de uma perspectiva da “modernidade 

homogeneizante” (Leff, 2015). Em contraposição a esse pensamento, movimentos e povos 

originários vêm construindo uma “racionalidade ambiental” (Leff, 2015), que rompe com os 

fundamentos do individualismo e dos liberalismos clássicos, “impulsionando e legitimando 

novos direitos ambientais, culturais e coletivos” (Leff, 2015, p. 347). Como antítese concreta à 

lógica unificadora do desenvolvimento hegemônico temos os Planos de Vida dos Povos 

Indígenas, os quais “questionam o conceito de desenvolvimento da sociedade nacional, e 

simultaneamente, reafirmam o planejamento como ferramenta reguladora das relações entre as 

sociedades étnicas e o conjunto institucional da sociedade colombiana, ao servir de estratégia 

articuladora entre as instituições tradicionais indígenas e as entidades próprias do Estado 

nacional” (Pueblo Cubeo, 2005, p. 3, tradução nossa). 
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É necessário que o processo hermenêutico se desenvolva a partir de uma outra 

racionalidade jurídica, capaz de permitir “que os sujeitos encontrem respostas para os 

problemas postos pela sociedade” (Moreira, 2019, p. 122). O comparativista, enquanto 

intérprete precisa “reconhecer que a subjetividade humana deve ser vista como um produto das 

relações discursivas que moldam a subjetividade de uma pessoa” (Moreira, 2019, p. 128), ou 

de uma coletividade. Nessa direção, Adilson Moreira (2019, p. 136) propõe que o jurista, aqui 

compreendido como comparativista crítico, deva pensar como negro, para tanto, deve rejeitar 

o formalismo jurídico primitivo e reconhecer que os “fenômenos sociais possuem sentidos para 

os agentes que estão sempre interpretando as situações nas quais eles estão imersos”. 

No campo das filosofias indígenas, o professor e zapoteca Juan Carlos Sánchez-

Antonio (2025, p. 284) destaca que, assim como outras construções filosóficas, a filosofia 

zapoteca, se estrutura a partir de uma força vital que organiza e sustenta a existência. Na 

concepção zapoteca essa força vital “associada com a luz, sustento criador e organizador de 

tudo o que existe na terra. Nas cinco cosmologias vitalistas o sol é considerado como uma das 

divindades superiores, criadoras e mantenedoras de tudo o que existe, é fogo e alimento de toda 

a vida”. Nesse sentido, o “Consejo Indígena del Território Indígena del Alto Río Guainía” 

explicita, em seu Plano de Vida, o debate acerca do respeito e da observância do marco jurídico 

pluralista, o qual se manifesta por meio de sua Ley de Origen. Tal sistema normativo próprio 

“está expressa na Tradição Oral, nos relatos mito históricos, que são lembrados por ocasião da 

realização das diferentes atividades produtivas, nas regras de manejo da floresta, nas precauções 

e normas que devem ser cumpridas quando se está em caça ou pesca nos diferentes espaços do 

território” (Alto Río Guainía, 2023, p. 19, tradução nossa). 

De tal maneira que “é evidente que o pluralismo e a diversidade são incompatíveis 

com a assimilação: a convivência não pode consistir em uma cultura que fagocite as culturas 

diferentes” (González, 2017, p. 301, tradução nossa). Os documentos e discursos que serão 

analisados, especialmente aqueles relacionados aos conflitos em busca da efetivação do direito 

à Consulta e ao Consentimento, vêm sendo construídos tomando como referência a 

Interculturalidade. A Interculturalidade se fundamenta “em um diálogo que fomente o respeito 

mútuo, mas a partir da consideração do outro como alter ego, numa troca entre culturas 

orientada para a compreensão, a interação, a inclusão e a igualdade efetiva” (González, 2017, 

p. 301, tradução nossa). Assim, “uma política intercultural reconhece os aportes, tanto da 

medicina ocidental como da medicina tradicional indígena, com seu conceito holístico do 

processo saúde-enfermidade” (Alto Río Guainía, 2023, p. 98, tradução nossa).  
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A sustentabilidade do diálogo, a promoção da igualdade entre os discursos, o 

respeito à autonomia dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados e a garantia de 

reciprocidade constituem princípios indispensáveis para a transformar de relações de poder 

historicamente verticalizadas. Esses elementos se manifestam de modo particular no campo do 

Direito à Consulta e ao Consentimento, pois, quando observados, abrem caminho para práticas 

democráticas, emancipadoras e capazes de produzir respostas efetivas às demandas dos 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados, consolidando o Direito à Consulta e ao 

Consentimento enquanto instrumentos de justiça e igualdade socioambientais. 

O Direito à Autodeterminação, garantido pela Convenção n° 169, aplica-se também 

aos demais Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados, os quais não mais podem ser 

submetidos a regimes de tutela. No Brasil, na Colômbia, no Peru, na Bolívia e no Equador 

interpretações são construídas, disputas são travadas e conflitos são vivenciados em torno do 

conteúdo e da implementação dos institutos jurídicos e direitos previstos na Convenção, 

especialmente em torno do conteúdo e da implementação dos institutos jurídicos e direitos 

previstos na Convenção, especialmente no que se refere à forma jurídica do procedimento 

governamental de efetivação do Direito à Consulta e ao Consentimento. A Autodeterminação 

é definida pelo Consejo Indígena del Território Indígena del Alto Río Guainía como o ato de 

“manter e fortalecer nossos sistemas normativos e de governo, nossas instituições jurídicas e 

sociais, modelos produtivos e econômicos, em conformidade com os princípios de igualdade e 

diversidade, dentro do marco da Constituição Federal, da Convenção 169 da OIT e da lei” (Alto 

Río Guainía, 2023, p. 13, tradução nossa).  

O instituto jurídico da Consulta, ao longo do último século, constituiu-se, em 

diversos países – em especial na Colômbia, no Peru, na Bolívia, no Equador e no Brasil – como 

um instituto jurídico dinâmico107, que vem sendo aplicado em diferentes campos do sistema 

jurídico (Ossio, 2022). O Direito à Consulta insere-se na perspectiva da emergência histórica 

dos direitos coletivos, tendo em vista a superação das limitações impostas pelo direito de matriz 

liberal, bem como a busca por respostas às desigualdades crescentes produzidas pela sociedade 

contemporânea. A Consulta é compreendida como um direito humano, relacionando-se com 

“os direitos humanos econômicos, sociais e culturais (DESC). Ao mesmo tempo, integra o 

conjunto de mecanismos jurídico-institucionais que, surgidos no seio de própria democracia 

 
107 O termo em espanhol utilizado foi versátil, adjetivo, que segundo o dicionário “RAE”, significa “que se torna 

ou pode tornar-se facilmente; capaz de se adaptar com facilidade a diversas funções; de temperamento ou caráter 

volúvel e inconstante”. Disponível em: https://dle.rae.es/vers%C3%A1til. Acesso em: 01 nov. 2025. 

https://dle.rae.es/vers%C3%A1til
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representativa, se expandem-se para canalizar uma participação substancialmente mais ampla 

da cidadania na condução do Estado” (Ossio, 2022, p. 51, tradução nossa). 

3.1 Brasil: Conflitos socioambientais, casos paradigmáticos, desafios institucionais e 

jurídicos 

A racionalidade homogeneizante demonstra seus limites no que tange as promessas 

da modernidade, tanto diante da degradação ambiental quanto ao evidenciar sua incapacidade 

de agregar os valores da diversidade cultural dos povos (Leff, 2015), os quais, historicamente, 

tiveram suas identidades, signos e significados negados e assimilados. Os povos buscam, por 

meio dos movimentos sociais emergentes, afirmar suas identidades e os diversos conteúdos, 

por exemplo, das cidadanias raciais (Moreira, 2019), reivindicando seus Direitos de Ser (Leff, 

2015). Esses direitos consistem no próprio fato de existirem, de reafirmarem sua cultura e de 

se reapropriarem do patrimônio natural, exercendo a autodeterminação sobre seus territórios 

para modelar sua própria concepção de desenvolvimento sustentável (Leff, 2015). Lógicas de 

mundos divergentes colidem, nas quais os Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados são 

conduzidos a uma “reivindicação dos mundos de vida do ser comunitário, debate-se no campo 

da ecologia política como um processo de reapropriação da cultura e da natureza, que não se 

pode resolver dentro da lógica unitária do mercado ou dos códigos jurídicos do direito privado” 

(Leff, 2015, p. 357-358). 

Os institutos jurídicos da Consulta e do Consentimento não devem ser 

compreendidos tão somente como processos jurídicos formais, mas sim como verdadeiros 

campos de luta e mobilização social. Nesse espaço, enquanto arenas de disputa política e 

jurídica, os Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados afirmam sua própria jurisdição, 

elaborando instrumentos jurídicos positivados próprios, com base no pluralismo jurídico, e 

transformando-os em mecanismos de defesa territorial frente à expansão do modelo extrativista. 

Configura-se enquanto arena política e epistêmica na qual se confrontam distintas racionalidade 

sobre o uso do Território Tradicional, da Natureza e dos Bens Comuns. Ao mesmo tempo que,  

O reconhecimento do direito à Consulta prévia, livre e informada dos povos indígenas 

tem sido desenvolvido tanto nos âmbitos internacionais quanto nos nacionais dos 

Estados, uma vez que, a partir desses espaços, foram estabelecidas regras que vão 

desde a adoção de normativas internacionais e estatais até regulações de caráter 

privado por parte das empresas transnacionais (Vargas Araujo, 2018, p. 11, tradução 

nossa). 

O Direito à Consulta constitui-se em “direito fundamental dos povos indígenas, 

quilombolas e tradicionais e está intrinsecamente ligado ao direito ao Consentimento prévio, 

livre e informado e ao direito à livre determinação” (Silva, 2019, p. 70). O Direito Fundamental 
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à Consulta e ao Consentimento “é um direito essencial na singular relação que a Convenção nº. 

169/OIT busca promover entre Estados nacionais e seus povos tradicionais, na medida em que 

rompe a relação assimétrica e impositiva, historicamente existente entre Estados e comunidades 

tradicionais, estabelecendo um novo paradigma isonômico de respeito à diversidade” (MPF, 

2019, p. 10). No mesmo sentido, quanto a natureza jurídica de Direito Fundamental da Consulta 

e do Consentimento, temos os ensinamentos de Luis Alberto Rivera Ayala (2021, p. 74, 

tradução nossa), em que  

Um direito, a nosso modo de pensar, constitui-se em fundamental na medida em que 

seu exercício ou proteção garanta a plenitude da vida humana, de maneira que 

ocorrendo o contrário, se impedirá seu exercício ou afetando-lhe, se gerariam graves 

consequências para a qualidade de vida do ser humano, inclusive, gerando ameaças 

para sua existência. Somos levados a pensar que os direitos fundamentais têm uma 

forte ligação com a Dignidade Humana, tanto, que se pode identificar a violação de 

um direito fundamental a um ser humano revisando a existência de uma violação ou 

ameaça a Dignidade Humana. Por tanto, todo direito subjetivo ou coletivo que sendo 

violado implique a afetação à Dignidade Humana, deve ser catalogado como 

fundamental para a pessoa humana. 

Trata-se à Consulta de um dever do Estado, devendo ocorrer de boa-fé e de forma 

prévia “às medidas legislativas e administrativas suscetíveis de afetar os povos indígenas, 

quilombolas e tradicionais” (Silva, 2019, p. 70). Deve o Estado, por meio de seus atores, 

garantir, no bojo do processo de Consulta, que aqueles que o representam “possuam plena 

legitimidade e competência para tomar decisões vinculantes para os órgãos públicos envolvidos 

no processo” (Joca et al, 2021, p. 106). O fato gerador do Direito Fundamental à Consulta e ao 

Consentimento será qualquer medida legislativa ou administrativa que afete diretamente o 

modo de vida dos povos e comunidades, bem como seus territórios, sejam elas referentes a 

criação, extinção ou modificação de uma Unidade de Conservação, às políticas de saúde e 

educação, à negação do reconhecimento de seus territórios, à emissão de títulos em favor de 

terceiros ou à licenciamentos ambientais. 

Pode-se compreender os Protocolos Comunitários-Autônomos como instrumentos 

construídos a partir dos movimentos sociais emergentes para afirmação dos novos direitos, 

buscando “plasmá-los numa forma jurídica que os legitime e estabeleça os processos legais para 

sua defesa” (Leff, 2015, p. 348). Por outro lado, os direitos reivindicados pelos Povos, como o 

Direito à Consulta, não devem ser concebidos como expressões eternas e imutáveis do ser (Leff, 

2015). Segundo a Comunidade Quilombola do Rio Itacuruçá-Alto, em seu Protocolo “a 

Consulta consiste em um processo, que traz, o dever de escutar a comunidades quilombola e de 

respeitar nossas decisões. Deve-se reunir com a comunidade. Queremos que peça autorização 

[...]” (Rio Itacuruçá-Alto, 2022, p. 20). 
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No que se refere aos Protocolos Comunitários-Autônomos, evidência Salvador 

Millaleo Hernández (2020) que estes assumem múltiplas expressões e perspectivas. Destaca-

se, nesse sentido, a concepção dos próprios Povos acerca desse instrumento normativo, a partir 

de suas instituições, seja em relação a temas de caráter federativo, como seu status político e 

social, sua condição e seus objetivos frente ao Estado, seja em relação a conflitos específicos. 

Os Protocolos constituem-se, assim, como expressão do ponto de vista dos Povos Indígenas, 

Quilombolas e Comunidades Tradicionais, desempenhando uma função política ao sinalizar a 

visão e os objetivos de um ator específico no interior de relações sociais marcadas por conflitos. 

Os Protocolos Comunitários-Autônomos de Consulta e Consentimento, elaborados 

pelos Povos Indígenas, Comunidades Quilombolas e Tradicionais, buscam demonstrar “aos 

Estados nacionais e à sociedade envolvente o modo como cada povo considera adequada, 

oportuna, honesta e respeitosa a realização da Consulta de boa-fé e da obtenção do 

Consentimento livre, prévio e informado” (Joca et al, 2021, p. 9). Ressalta-se que tais 

Protocolos Comunitários-Autônomos se constituem em manifestações concretas da 

Autodeterminação dos Povos, apresentando-se como uma “via de concretização do direito à 

Consulta e ao Consentimento livre, prévio e informado (DCCLPI) e de proteção de outros 

direitos humanos correlatos, como os direitos territoriais e socioambientais, os direitos sociais, 

culturais e linguísticos e os direitos civis e políticos, como o direito à participação” (Joca et al., 

2021, p. 9-10). Quanto ao surgimento dos Protocolos Comunitários-Autônomos, eles ocorrem,  

[...] diante das violações do direito à Consulta prévia e ao Consentimento livre, prévio 

e informado, os protocolos surgem como um movimento de insurgência dos próprios 

povos ao reivindicarem o respeito a suas leis internas e sua organização social própria 

nos processos de Consulta, apresentando para o Estado um instrumento jurídico que 

reforça a re-existência nos territórios de vida, em que pese a invisibilidade política e 

jurídica que recai sobre os povos indígenas, quilombolas e outros povos e 

comunidades tradicionais (Joca et al., 2021, p. 13). 

O Protocolo Comunitário-Autônomo de Consulta e ao Consentimento das 

Comunidades Tradicionais da Ilha do Charapucu/Afuá distingue-se no cenário amazônico por 

sua estrutura organizativa singular, profundamente enraizada na territorialidade ribeirinha e nos 

modos próprios de governança comunitária. Esse Protocolo organiza-se soba a forma de uma 

estrutura normativa, articulando cinco dimensões estruturantes: territorial, socioambiental, 

espiritual, política e normativa. Tais dimensões refletem a complexidade da vida insular e a 

centralidade das águas, das marés, dos igarapés e dos ciclos ecológicos nos processos decisórios 

comunitários. Sua estrutura revela-se inovadora ao combinar mapeamento territorial detalhado, 

identificação dos sujeitos comunitários, descrição dos espaços de assembleia e de tomada de 

decisão, regras internas de representatividade, procedimentos de diálogo intercultural, etapas 
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vinculantes de Consentimento e um capítulo específico destinado às salvaguardas ambientais e 

culturais, elemento ainda ausente em muitos protocolos existentes no país. 

Os Protocolos Comunitários-Autônomos expressam a vontade jurídica e social 

coletiva das comunidades, constituindo-se como fruto de uma vontade unilateral e livre. Por 

essa razão, devem ser elaborados sem a interferência de atores jurídicos, sociais ou políticos 

externos interessados em seus territórios tradicionais, apresentando-se como um modo de 

sistematização (Joca et al., 2021), das normas jurídicas costumeiras de um determinado grupo 

etnicamente diferenciado. Adota-se, assim, o entendimento de que somente os Protocolos 

autônomos, comunitários ou próprios possuem validade e legitimidade quando elaborados em 

conformidade com a Convenção n° 169 da OIT e com as demais normas internacionais de 

direitos humanos. Nessa perspectiva, se constituem um conjunto de normas, princípios e 

procedimentos descritos por povos indígenas ou tribais de acordo com suas próprias normas, 

costumes, tradições e instituições representativas, com o objetivo de exercer adequadamente o 

Direito à Consulta e ao Consentimento livre, prévio e informado (Joca et al., 2021). 

Os Protocolos Comunitários-Autônomos manifestam e valorizam a totalidade de 

uma parcela significativa dos conhecimentos tradicionais e ancestrais dos Povos Indígenas, 

Comunidades Quilombolas e Tradicionais. Esses documentos apresentam categorias 

epistémicas e ontológicas próprias, bem como filosofias naturais e sociais que orientam a 

relação desses povos com seus territórios. Neles também se expressam crenças religiosas e 

sentidos de sua espiritualidade, seja de forma geral, seja por meio da explicitação de 

preocupações e situações concretas e específicas. O conteúdo material dos Protocolos 

exterioriza e propõe formas de articular e entrelaçar as comunidades étnicas e a Natureza, “as 

quais usualmente são distintas daquelas concebidas pelos atores externos com os quais 

interagem os povos indígenas em seus territórios” (Hernández, 2020, p. 16, tradução nossa). 

Ressalta-se que: 

[...] os protocolos interferem no acesso aos recursos naturais, cuja exploração é 

contestada, ao estabelecer um arcabouço de mediação e diálogo para o acesso aos 

recursos habituais, procurando obter o reconhecimento por parte dos tomadores de 

decisão políticos. Neste sentido, os protocolos destinam-se a estabelecer formas de 

resolução de conflitos propostas pelas próprias comunidades indígenas a fim de 

superar a percepção de ameaças externas à autodeterminação indígena (Hernández, 

2020, p. 16, tradução nossa). 

A Autodeterminação para as Comunidades Quilombolas do Brasil, segundo a 

CIDH, manifesta-se por meio de sua “forte conexão de seus integrantes com o território, que é 

espaço de construção de laços familiares e sociais, de trabalho, do nascimento, criação e morte 

das pessoas” (OEA, 2021, p. 33, párr. 60, tradução nossa). O Protocolo do Território 
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Quilombola do Rio Itacuruçá-Alto dispões que se trata de um documento jurídico que “reflete 

um conjunto de formas de vida, visão do mundo, visão de nosso território, como queremos ser 

vistos, e como queremos ser ouvidos e Consultados” (Rio Itacuruçá-Alto, 2022, p. 7). A CIDH 

quanto aos Protocolos discorre que: 

Um dos mecanismos comumente empregados é a elaboração de protocolos de 

autônomos de Consulta ou protocolos comunitários autônomos de Consulta e 

Consentimento. Trata-se, em geral, de documentos elaborados pelos próprios povos 

indígenas, nos quais se detalham normas e procedimentos vinculados à 

implementação da Consulta prévia. Estes instrumentos permitem contemplar uma 

diversidade de identidades coletivas, uma vez que se dirigem a explicar o governo 

interno de cada povo, e a de estabelecer suas regras de tomada de decisões e sua 

representação política. Os protocolos buscam informar aos Estados sobre a forma em 

que devem dialogar com eles a respeito daquelas decisões que afetam seus direitos 

(OEA, 2021, p. 82, párr. 179, tradução nossa). 

A positivação de suas instituições tradicionais e de suas formas de organização, por 

meio dos Protocolos Comunitários-Autônomos, constitui uma estratégia empregada pela 

Associação Quilombola do Baixo Caeté – África e Laranjituba (AQUIBAC), uma das diversas 

Comunidades Quilombolas do Estado do Pará que vêm sendo impactadas e cujos direitos 

territoriais são violados pela construção de Linhas de Transmissão de Energia, para assegurar a 

observância de seus direitos. O Protocolo Comunitário-Autônomo “garante-nos o direito à 

Consulta prévia, livre e informada para todos os projetos/atividades a serem implementados, 

sejam eles públicos ou privados, como ferrovias, linhões de transmissão de energia, expansão 

de monocultivos e outros” (AQUIBAC, 2018, p. 7). As Comunidades Quilombolas possuem o 

direito ao reconhecimento e ao respeito de suas instituições pelo Estado, bem como “o direito 

a participar nos processos de adoção de decisões do Estado e de outros agentes, em particular 

nos assuntos que os afetem” (OEA, 2021, p. 73, párr. 151, tradução nossa). Segundo a CIDH: 

Trata-se de formas de organização político-social cujo origem se encontra em sistemas 

consuetudinários, ligados a uma continuidade histórica e estreitamente vinculados à 

sua própria identidade e integridade étnico-cultural. O direito de autonomia ou 

autogoverno dos povos indígenas e tribais se concretiza por meio de suas próprias 

instituições políticas e jurídicas, estruturadas e geridas de acordo com suas próprias 

leis. As principais propostas de concretização do direito à autodeterminação através 

do autogoverno são as que têm emergido e estão emergindo desde os próprios povos 

e comunidades indígenas e tribais. São formas de resistência própria que cada povo 

desenvolve para enfrentar processos históricos que ameaçam fazê-los desaparecer. 

Representam, deste modo, formas de sobreviver e se desenvolver como povos 

distintos (OEA, 2021, p. 74, párr. 154, tradução nossa). 

Os Protocolos Comunitários-Autônomos de Consulta e ao Consentimento das 

Comunidades Quilombolas constituem-se nas formas culturalmente adequadas para que ocorra 

o diálogo intercultural no bojo do Processo Administrativo Especial de Consulta e 

Consentimento. Neste sentido, deve “ter em conta os métodos tradicionais do povo 

correspondente para a tomada de decisões, assim como suas formas próprias de representação” 
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(OEA, 2015, p. 109, párr. 207, tradução nossa). O método culturalmente adequado do Processo 

Administrativo Especial de Consulta e ao Consentimento implica a observância da “dimensão 

temporal, que depende das circunstâncias precisas da medida proposta, tendo em conta ao 

respeito as formas indígenas e tribais de decisão” (OEA, 2015, p. 110, párr. 208, tradução 

nossa). Neste sentido, a que se ater, segundo a CIDH: 

A esse respeito, a CIDH destaca o papel desempenhado pelas assembleias gerais ou 

comunitárias dos povos indígenas nos processos de tomada de decisão sobre os 

assuntos que os afetam. Com efeito, embora os povos indígenas tenham representantes 

ou juntas diretivas, em geral estes devem e respondem ao mandato dado em suas 

assembleias gerais ou comunitárias. Por isso, é de vital importância a participação das 

assembleias gerais ou comunitárias nos processos de Consulta, e o respeito pelas 

decisões tomadas nesses espaços (OEA, 2015, p. 110, párr. 208, tradução nossa). 

O Protocolo de Consulta do Território Quilombola de Jambuaçu, estabelece a 

Autoridade Coletiva Quilombola de Jambuaçu, pela qual, em relação aos encaminhamentos 

resultantes das reuniões do processo de Consulta, “deverá realizar uma ASSEMBLEIA GERAL 

INTERNA para avaliar e deliberar o Consentimento ou não, para em seguida informar 

oficialmente o órgão solicitante” (BAMBAÊ, 2018, p. 8). A Comunidade Quilombola do 

Abacatal e Aurá vem atravessando diversos conflitos com empresas responsáveis por Linhas 

de Transmissão de Energia no Estado do Pará, as quais violam direitos assegurados pelas 

legislações nacionais e internacionais. O Quilombo do Abacatal, em seu Protocolo de Consulta, 

dispõe que “as decisões dos grupos e o resultado da Assembleia Geral serão comunicadas a 

Autoridade do Governo que solicitou a Consulta. Na Assembleia Geral final, será decidido se 

a comunidade consente ou não o projeto/atividade” (AMPQUA, 2017, p. 7). A CIDH quanto 

as Assembleias Comunais, territoriais ou de outras formas de organização e tomada de decisões, 

deve ser observada pelo Estado e respeitadas pelas empresas, o que não vem ocorrendo. 

As assembleias comunitárias, territoriais ou outras formas de organização própria, no 

exercício de seu direito à livre determinação e autogoverno, expressam sua vontade 

ao eleger, em conformidade com seu próprio direito, quem serão suas autoridades e 

representantes. Trata-se do exercício de um âmbito de sua autonomia, o qual o Estado 

tem a obrigação de respeitar e garantir, sem discriminação. Nesse sentido, à autoridade 

estatal cabe respeitar as decisões tomadas pela assembleia comunitária ou territorial, 

abstendo-se de interferir arbitrariamente no exercício deste direito. O direito ao 

autogoverno implica que as decisões tomadas por um povo indígena ou tribal sejam 

respeitadas pelas autoridades estatais. Também implica o direito de autodeterminar as 

instituições, mecanismos e modelos administrativos para o usufruto da terra e dos 

recursos sem interferências externas. Têm o direito de eleger e definir seus próprios 

mecanismos de representação nas Consultas, processos para o Consentimento ou 

outros atos realizados pelo povo indígena como resultado de suas relações externas 

com outros povos e nações ou com o Estado (OEA, 2021, p. 76, párr. 160, tradução 

nossa). 

O objeto do Processo Administrativo Especial de Consulta e ao Consentimento são 

os atos administrativos ou as legislações que venham a impactar, afetar ou interferir no modo 
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de vida das Comunidades Quilombolas. No caso em debate, o fato gerador do Procedimento 

Administrativo de Consulta e Consentimento, que possui natureza de processo administrativo, 

serão todos os atos administrativos de competência do órgão licenciador, em especial as 

licenças prévia, de instalação e operação, inclusive a licença ambiental especial, a licença 

ambiental por adesão e compromisso e a licença ambiental única108. Sustenta-se, nessa 

investigação, que, em razão de sua natureza complexa e de se tratar de um direito fundamental 

e indisponível, havendo Comunidades Quilombolas, Indígenas ou Tradicionais potencialmente 

afetadas, o licenciamento ambiental deverá ser realizado na modalidade ordinária, afastando-se 

o licenciamento na modalidade simplificada.  

A efetivação do Direito Fundamental à Consulta e ao Consentimento deve ser 

iniciada, segundo o Protocolo de Consulta do Quilombo África e Laranjituba (AQUIBAC, 

2018, p. 8), com o envio, pela autoridade governamental competente, de um “ofício à 

Associação Quilombola do Baixo Caeté Laranjituba e África (AQUIBAC), solicitando o início 

do processo de Consulta”. O Território Quilombola do Rio Itacuruçá Alto (2022, p. 17), 

localizado nas Ilhas do município de Abaetetuba, no Estado do Pará, estabelece como norma 

cogente em seu Protocolo que a “Consulta prévia, livre e informada não é uma audiência 

pública, não pode ser feita pelas empresas, deve ser feita pelo Governo, pela autoridade 

responsável pela edição da Lei ou da Execução da Política Pública, ou do ato administrativo 

que afetar à comunidade Quilombola do Alto Itacuruçá”. A Lei n° 15.300, de 22 de dezembro 

de 2025, em seu art. 4°, § 2°, dispõe que “a audiência pública de que trata o inciso IV do caput 

deste artigo é de caráter obrigatório e não substitui a exigência de Consulta prévia, livre e 

informada a povos e comunidades tradicionais, conforme previsto na legislação e em tratados 

internacionais ratificados pelo Brasil”. 

O Processo Administrativo Especial de Consulta e ao Consentimento constitui um 

procedimento autônomo em relação ao licenciamento ambiental. Dessa forma, as interpretações 

acerca da efetivação do Direito à Consulta e ao Consentimento, capitaneadas pelos Protocolos 

Comunitários-Autônomos, devem prevalecer sobre aquelas que vêm sendo adotadas por órgãos 

como o IBAMA, as Secretarias Estaduais de Meio Ambiente, o INCRA, a FCP e pelas empresas 

responsáveis pela implantação de Linhas de Transmissão de Energia. A efetivação do Direito 

Fundamental à Consulta e ao Consentimento Quilombola deverá ocorrer sempre que “qualquer 

 
108 A Licença Ambiental Especial (LAE), a Licença Ambiental por Adesão e Compromisso (LAC) e a Licença 

Ambiental Única (LAU), foram instituídas pela Lei n° 25.190, de 8 de agosto de 2025 e pela Lei n° 15.300, de 22 

de dezembro de 2025. Ambas as legislações, bem como os dispositivos que criaram as referidas licenças 

simplificadas, são objeto de três Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI), movidas junto ao Supremo 

Tribunal Federal (STF), de números: ADI n° 7913/2025, ADI n° 7916/2025 e ADI n° 7919/2025. 
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projeto ou atividade que venha gerar impacto diretos ou indiretos no território do Abacatal, 

assim como provocar alterações nas nossas atividades culturais, econômicas e sociais devemos 

ser Consultados” (AMPQUA, 2017, p. 3). No mesmo sentido, a Comunidade Quilombola 

Gibrié de São Lourenço (ACOQUIGSAL, 2018, p. 18), localizada no Município de 

Barcarena/PA, vítima de diversas linhas de transmissão licenciadas e instaladas sem a 

observância do procedimento adequado de efetivação do Direito Fundamental à Consulta e ao 

Consentimento, deliberou que “diante de tudo o que já passamos e ainda continuamos passando, 

lhes apresentamos o nosso protocolo de Consulta, o qual deverá ser considerado e respeitado 

em toda e qualquer situação de medidas legislativas, administrativas ou empreendimento 

suscetível de nos afetar”. 

O Processo Administrativo Especial de Consulta e ao Consentimento deve “contar 

com um mecanismo ou procedimento consultivo elaborado com a participação, colaboração e 

coordenação dos povos indígenas” (OEA, 2015, p. 104, párr. 195, tradução nossa). O processo 

em questão pressupõe a prestação, pelo órgão licenciador responsável pela emissão dos atos 

administrativos, de informações plenas e precisas sobre a natureza desses atos administrativos 

e de suas consequências, de forma acessível e oportuna (OEA, 2015). O Território Quilombola 

do Rio Itacuruçá Alto (2022, p. 20) positivou em seu Protocolo que “no processo de Consulta, 

temos o direito de adquirir todas as informações”. No que se refere ao processo de efetivação 

do Direito Fundamental à Consulta e ao Consentimento, as comunidades afirmam que devem 

ser “ouvidos, queremos ser comunicados de todos os passos, de todos os atos, o governo deve 

respeitar o que sentimos, deve saber nossa opinião e respeitá-la, e a única forma de saberem o 

que pensamos e sentimos, o que queremos para respeitá-la é através do processo de Consulta” 

(Rio Itacuruçá-Alto, 2022, p. 20). 

A informação a ser prestada quanto ao empreendimento e ao ato administrativo 

objeto do Processo Administrativo Especial Autônomo de Consulta e ao Consentimento deverá 

abordar os seguintes pontos: a) a natureza, a envergadura, o ritmo, a reversibilidade e o alcance 

de qualquer projeto ou atividade propostos; b) as razões e o objeto do projeto ou da atividade; 

c) a duração do projeto ou da atividade; d) os locais e as zonas que serão afetados; e) uma 

avaliação preliminar do provável impacto econômico, social, cultural e ambiental, incluindo os 

possíveis riscos e uma distribuição de benefícios justa e equitativa, em um contexto que respeite 

o princípio da precaução; f) o pessoal que provavelmente intervirá na execução do projeto 

proposto (incluindo os povos indígenas, o pessoal do setor privado, instituições de pesquisa, 

funcionários do governo e outras pessoas); e g) os procedimentos que podem envolver o projeto 

objeto do procedimento administrativo especial de Consulta e ao Consentimento (OEA, 2015). 
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Os Protocolos Comunitários-Autônomos de Consulta e ao Consentimento possuem 

natureza jurídica de norma procedimental, legalmente reconhecida como tal, constituindo-se na 

forma adequada de regulamentar e disciplinar o Processo Administrativo Especial de Consulta 

e ao Consentimento a ser realizado pelo ente governamental competente para a efetivação da 

sua obrigação de implementação do Direito Fundamental à Consulta dos Povos Originários, 

Quilombolas e Comunidades Tradicionais. 

3.2 Colômbia: Conflitos socioambientais, casos paradigmáticos, desafios institucionais e 

jurídicos  

Na Colômbia de acordo com informações obtidas junto ao endereço eletrônico da 

Corte Constitucional da República da Colômbia, definem os Povos/Comunidades Etnicamente 

Diferenciados 109 em três grandes grupos de povos, sendo eles: 1) Povos, Nações, Comunidades 

e Tribos Originárias; 2) Povos Afrocolombianos agrupados sobre a sigla NARP: Negros, Afro, 

Raizales e Palenqueiros; 3) Povos Rrom, Comunidades Ciganas na Colômbia falantes da língua 

romaní ou caló, uma mistura de espanhol castelhano, andaluz, catalão e basco110. Quanto a 

garantia Constitucional dos Territórios Indígenas Autônomos reconhecidos a partir do artigo 

285 da Constituição de 1991, discorre a “Organización Nacional Indígena de Colombia 

(ONIC)” por meio da “Autoridad Nacional de Gobierno Indígena”:  

A necessidade de um novo ordenamento para o país, diferente do imposto pela 

Constituição de 1886 que fortaleceu o centralismo, foi abordada no processo da 

Assembleia Nacional Constituinte de 1991, com a qual se avançou no reconhecimento 

das territorialidades étnicas, o que, entre outras coisas, possibilitou conquistas como 

o Decreto 1953 de 2014. Também se trabalhou a questão das regiões e sua relação 

com os departamentos, províncias e municípios, bem como com os territórios 

indígenas. A visão adotada pela Constituição de 1991 decidiu manter os 

departamentos na divisão político-administrativa, dando-lhes o caráter de 

articuladores das regiões; com o objetivo da descentralização, entretanto, não resolveu 

as questões de regionalização; introduziu uma visão ambiental tímida, mas 

significativa, do ordenamento e consagrou as territorialidades indígenas, sendo este o 

aporte mais relevante para a compreensão do problema territorial na Colômbia. A 

outra visão, liderada por Lorenzo Muelas e Orlando Fals Borda na Comissão II sobre 

Ordenamento Territorial, propôs reordenar o país a partir das províncias e conformar 

regiões, o que interpretava melhor o sentido histórico e político das autonomias 

territoriais e, no caso indígena, inclusive, a relação entre o ordenamento territorial 

imposto e o ancestral. Infelizmente, essa orientação não prevaleceu na decisão final 

da Constituinte, o que teria levado à proclamação de um Estado-Região mais próximo 

da plurinacionalidade, uma das reivindicações indígenas desta Lei (ONIC, 2020a, p. 

46, tradução nossa).  

 
109 Portal da Corte Constitucional da República da Colômbia em parceria com a organização “Amazon 

Conservation Team Colombia” a qual disponibilizam informações e as decisões emblemáticas da Corte 

Constitucional em favor dos direitos das comunidades étnicas.  
110 Informação disponível no endereço eletrônico: https://derechosenelterritorio.com/conceptos-claves/grupos-

etnicos-y-la-constitucion-de-1991/.  

https://derechosenelterritorio.com/conceptos-claves/grupos-etnicos-y-la-constitucion-de-1991/
https://derechosenelterritorio.com/conceptos-claves/grupos-etnicos-y-la-constitucion-de-1991/
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Na Colômbia, o Direito à Consulta possui natureza jurídica de Direito Fundamental 

e material. Constitui-se em um direito imprescindível para a existência física dos povos, bem 

como para a “proteção de sua integridade cultural, na medida em que dele dependem a vida das 

comunidades e sua existência como povos, obrigando o Estado construir dispositivos de 

garantia por meio do diálogo intercultural” (CODHES, 2013, p. 12, tradução nossa). Sob esse 

viés, a Corte Constitucional da Colômbia, no bojo da Sentença T-574/14, entende que o instituto 

da Consulta configura-se como um direito fundamental das Comunidades Afrocolombianas, 

pois garante sua participação nas decisões legislativas ou administrativas que possam afetá-las 

diretamente, em conformidade com a Convenção nº 169 da OIT. Esse direito exige que o Estado 

consulte os interessados por meio de procedimentos apropriados, em especial através das 

instituições representativas dos Povos (Colombia, 2014). 

O conteúdo das políticas públicas dos Estados-nação deve assegurar a efetivação 

dos marcos jurídicos participativos, bem como o respeito às particularidades do pluralismo 

jurídico reconhecido pela Constituição de 1991. Nesse sentido, sustenta-se que a formulação 

das políticas públicas voltadas à reparação e à atenção às vítimas Afrocolombianas deve 

decorrer de um processo de Consulta e ao Consentimento do próprio Povo Afrocolombiano, 

respeitando suas formas de organização e sua diversidade interna. Tal perspectiva implica o 

reconhecimento da legitimidade das distintas expressões organizativas, como as organizações 

de vítimas, os conselhos comunitários, as organizações de base e suas entidades representativas 

de segundo e terceiro níveis, assegurando que a política pública refleta a pluralidade de vozes 

e experiências que compõem o tecido social afrocolombiano (CODHES, 2013). Ao lado do 

direito material, tem-se o direito procedimental. O objetivo do procedimento de efetivação do 

Direito Fundamental à Consulta é o Consentimento. Desta forma, 

[...] tem como finalidade chegar a um acordo livre, informado e vinculante para o 

povo negro, afrocolombiano, raizal e palenquero e os atores públicos e privados; obter 

o Consentimento livre, informado e vinculante do povo negro, afrocolombiano, raizal 

e palenquero nos projetos, medidas legislativas e administrativas que causem qualquer 

tipo de impacto social, moral, cultural, econômico e ambiental e em direitos humanos 

em uma comunidade negra, afrocolombiana, raizal e palenquera, com vistas a 

salvaguardar sua integridade étnica e cultural. Quando não se chega ao Consentimento 

entre as partes, prevalece a autodeterminação livre (CNOA, 2014, p. 49, tradução 

nossa, grifo nosso). 

A existência de normativas estatais não impediu os conflitos socioambientais 

vivenciados pelos Povos Indígenas ou Originários, Campesinos, Comunidades Negras, 

Afrocolombianos, Raizales, Palenqueiras, Rrom e Ciganos em suas relações com o Estado e 

com empresas multinacionais extrativas. Utilizando-se dos remédios processuais previstos na 

legislação colombiana, os movimentos socioambientais e os povos recorreram ao Poder 
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Judiciário111 com o objetivo de garantir a aplicação das normas internacionais e a adequada 

interpretação dos seus direitos. 

Os Povos Indígenas na Colômbia organizam-se por meio de diversos movimentos 

e organizações, dentre as quais se destaca a “Organización Nacional Indígena de Colombia 

(ONIC)”. A ONIC112 é composta por diversas entidades representativas e foi criada com o 

objetivo de garantir os direitos territoriais, políticos, sociais e econômicos dos Povos Indígenas. 

Atualmente, segundo a própria organização, “estamos no meio do fogo cruzado entre atores 

armados; empresas nacionais e multinacionais estão disputando as riquezas ambientais de 

nossos territórios e querem o nosso conhecimento ancestral” (ONIC, 2020a, p. 2, tradução 

nossa). A estratégia hermenêutica adotada pela ONIC, enquanto maior organização Indígena 

na Colômbia, orienta-se nos princípios da Unidade, da Territorialidade, da Cultura e da 

Autonomia. Neste sentido:  

Apesar do panorama adverso, em todos os cantos da Colômbia e da América Latina, 

resistimos, trabalhando pela sobrevivência dos Povos e das Nações, com uma 

organização maior em nível local, zonal, regional, nacional e internacional e em 

mobilização permanente; com uma experiência significativa, colhida tanto com 

conquistas como com erros, que atesta a legitimidade e o reconhecimento alcançados 

e, o mais importante, com a decisão dos povos de manter a luta e projetá-la. Aos 38 

anos do congresso de fundação da Organização Nacional Indígena de Colômbia ONIC 

- AUTORIDADE NACIONAL DE GOVERNO INDÍGENA, lembramos que, sob os 

princípios de UNIDADE, TERRITÓRIO, CULTURA e AUTONOMIA, nos 

organizamos para permanecer e sobreviver no tempo e no espaço, como cuidadores e 

defensores da vida, do território, da harmonia, do equilíbrio e do Bem Viver. 

Resistimos firmemente ao avassalamento cultural, à violência colonial, à voracidade 

dos modelos de desenvolvimento baseados na exploração e aniquilação da Mãe Terra 

(ONIC, 2020a, p. 3, tradução nossa). 

Em relação as comunidades Negras, Afrocolombianas, Raizales e Palenqueiras na 

publicação denominada “Mecanismos y prácticas de resolución de conflictos propios de once 

consejos comunitarios de comunidades negras ubicados en la región pacífica de los 

departamentos de Chocó y Nariño” estabeleceu-se “três grandes grupos de conflitos: 

Intraétnicos, Interétnicos e Intraculturais” (Ferrer Valencia et al., 2020, p. 28, tradução nossa). 

Quanto ao procedimento, vinculação das decisões há que se analisar a narrativa consolidada 

durante o I Congresso Nacional Autônomo do Povo Negro, Afrocolombiano, Palenqueiro e 

Raizal ocorrido de 23 a 27 de agosto de 2013 no Município de Quibdó na Colômbia. Durante a 

 
111 Inúmeras são as decisões da Corte Constitucional Colombiana e da Corte de Justiça Colombiana versando sobre 

direito à Consulta, Autodeterminação, bem como sobre o alcance e definições das categorias presentes na 

Convenção n° 169, que devem ser investigadas e analisadas. 
112 Destaca-se que “hoje, a ONIC agrupa 50 afiliados, entre cabildos, resguardos, organizações, associações e 

povos indígenas, o que significa que cresceu sete vezes em relação ao seu momento fundacional, pelo menos em 

quantidade de organizações afiliadas, embora em temas como alcançar o equilíbrio na participação e na 

representação nos cargos e cenários de deliberação/decisão, certamente, exigirão muito mais reflexão e diálogo” 

(ONIC, 2020a, p. 9, tradução nossa). 
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“Mesa 4. Protocolo de Consulta Prévia, Livre, Informada e Vinculante” presidida por Esther 

María Herrera e Alfredo Riascos deliberou-se quanto ao “Protocolo de Consulta Prévia, Livre 

e Informada” e o conteúdo e procedimento de efetivação do “Direito Fundamental à Consulta” 

que:  

Brevemente, a título de exposição, retoma-se, em primeiro lugar, o planejamento 

formal do protocolo de Consulta prévia, livre e informada; um texto fruto do trabalho 

de comunidades indígenas e afrocolombianas, a nível nacional, conselhos 

comunitários, organizações e especialistas em geral. Dessa forma, no texto é 

discutido, de forma sucinta, o que significa a Consulta prévia, enquanto Direito 

fundamental. Propõe-se que a finalidade desta é obter o Consentimento das 

comunidades de maneira livre e informada. A Consulta deve ser vinculante, caso 

contrário, o projeto ou medida não é executado. Assim, no documento, de acordo com 

a Convenção 169 da OIT, são detalhados uma série de princípios que se aplicam ao 

uso desta como uma ferramenta para a proteção da vida em condições de dignidade 

nos territórios. O primeiro dos princípios é o da boa-fé, para que não haja engano. O 

segundo princípio é o da informação; estabelece que uma Consulta, qualquer medida 

de projeto não pode ser realizada se a comunidade não souber o que será feito (deve-

se considerar a língua raizal ou palenqueira da comunidade). Outro princípio de uma 

Consulta culturalmente adequada tem a ver com a forma e os tempos de vida. O quarto 

princípio é o de caráter prévio – muitas Consultas são feitas após a extração ou até 

mesmo após uma negociação prévia (muitos matizes; depende do tipo de projeto). 

Outro é o princípio do Consentimento. O sexto princípio é o da prevalência do direito 

ao território. O sétimo se refere à objeção cultural (a comunidade pode exercer o veto). 

O oitavo princípio de representatividade refere-se a quem são os representantes. 

Existem medidas que não podem ser discutidas com todo o povo (no caso de medidas 

legislativas, o que se pode fazer; tratando-se de projetos, é diretamente com as 

comunidades). O nono é o princípio da liberdade. As comunidades devem estar livres 

de coerção. O décimo princípio de progressividade tem a ver com o cumprimento do 

Estado neste processo de Consulta. O décimo primeiro princípio é referente à 

reparação; outro é o princípio da publicidade e, em seguida, o da participação integral 

do Estado. Existem também o princípio da integralidade e independência, além do 

princípio de responsabilidade frente aos compromissos assumidos. O princípio de 

garantias refere-se a que o governo deve assegurar os direitos humanos etc. O 

princípio pro-povo refere-se aos acordos, que estes devem ser interpretados a favor 

dos grupos étnicos (CNOA, 2014, p. 44-45, tradução nossa). 

Os conflitos intraétnicos são aqueles que surgem e ocorrem no “interior do 

território, caracterizando-se pelo fato de que as partes em conflito pertencem à mesma 

comunidade étnica e ao mesmo território” (Ferrer Valencia et al., 2020, p. 28, tradução nossa). 

Segundo Sara Ferrer Valencia et al. (2020), os conflitos intraétnicos mais comuns são: a. 

conflitos familiares; b. conflitos entre vizinhos ou limítrofes de áreas familiares, relacionados à 

propriedade; c. conflitos decorrentes do descumprimento de normas de convivência entre 

vizinhos; d. conflitos socioambientais; e. conflitos contratuais; f. conflitos decorrentes de 

delitos que atentam contra a integridade pessoal. 

O segundo grupo corresponde aos conflitos interculturais, definidos como “aqueles 

que surgem como resultado da convivência entre pessoas com códigos culturais díspares que 

compartilham o mesmo espaço geográfico” (Ferrer Valencia et al., 2020, p. 29, tradução nossa). 

Dentre esses, destacam-se, em primeiro lugar, os conflitos territoriais, os quais, “apesar dos 
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avanços obtidos com a Constituição de 1991 e do reconhecimento da diversidade cultural 

existente no país, persistem a população étnica e a população camponesa, agravando-se, para 

alguns grupos, em razão do conflito armado interno e do deslocamento forçado” (Ferrer 

Valencia et al., 2020, p. 29, tradução nossa). Em seguida, situam-se os conflitos 

socioambientais, igualmente relacionados ao uso e à compreensão dos territórios, definidos 

como “aqueles que envolvem a exploração de recursos essenciais para a sustentabilidade dos 

territórios coletivos por parte do Estado ou de terceiros alheios às comunidades étnicas” (Ferrer 

Valencia et al., 2020, p. 29, tradução nossa). 

Por fim, identificam-se os conflitos interétnicos, entendidos como sendo os 

“conflitos que ocorrem no interior ou nos limites do território entre comunidade étnicas 

(Indígenas, Comunidades Negras e Povos Rrom” (Ferrer Valencia et al., 2020, p. 30, tradução 

nossa). Os conflitos interétnicos mais recorrentes são os conflitos territoriais, sendo frequentes 

na Colômbia aqueles que se estabelecem “entre diferentes comunidades negras e os povos 

indígenas, constatando-se que, em sua maioria, tais conflitos também se encontram 

relacionados ao território” (Ferrer Valencia et al., 2020, p. 30, tradução nossa). Todavia, o 

conflito territorial “não é exclusivo entre indígenas e afrodescendentes, também inclui os 

conflitos que esses dois grupos étnicos enfrentam com grandes proprietários pecuaristas, 

agroindustriais e mineradores, geralmente brancos e mestiços, em diversos municípios da 

região” (PNUD, 2011, p. 35, tradução nossa). 

A Constituição Política de 1991 introduziu o princípio da função social da 

propriedade no ordenamento jurídico colombiano. Esta investigação compreende o debate entre 

propriedade e território como um de seus pontos centrais, na medida em que permite evidenciar 

a relação direta entre o Direito Fundamental à Consulta e ao Consentimento e o Direito 

Fundamental ao Território dos Povos Indígenas e demais Povos/Comunidades Etnicamente 

Diferenciados. No que se refere aos Povos Indígenas e Tribais, seus territórios e recursos 

naturais “não se limitam à temática dos direitos de propriedade, uma vez que existe uma ampla 

gama de direitos fundamentais que se vinculam de forma indissociável ao conceito de território, 

conforme reiteradamente descrito na jurisprudência da Corte Constitucional” (Olsen, 2006, p. 

6, tradução nossa). 

A Constituição Política reconheceu a possibilidade da exploração de recursos 

naturais em territórios tradicionalmente ocupados por Povos Indígenas e Comunidades Negras, 

desde que tal exploração não ameace nem coloque em risco a existência, a integridade cultural, 

social e econômicas dos Povos e Comunidades afetadas em seus modos de vida. Nessa 

perspectiva, o Estado colombiano tem a obrigação de garantir a participação adequada dos 
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representantes dos Povos e Comunidades nos processos decisórios (PNUD, 2011). Embora o 

Estado se constitua como proprietário do subsolo e dos recursos naturais não renováveis, “deve 

permitir às comunidades assentadas nesses territórios a participação na tomada de decisões 

sobre a exploração de recursos ou a construção de megaprojetos” (PNUD, 2011, p. 51, tradução 

nossa). Ressalta-se que: 

Os megaprojetos referem-se à introdução de sistemas produtivos agroindustriais, 

plantações em grande escala na modalidade de monocultura; grandes obras de 

infraestrutura (portos, estradas, hidrelétricas, etc.), ou investimentos em mineração em 

grande escala e, no futuro, exploração de hidrocarbonetos. Além disso, a região do 

Pacífico tem se mantido isolada do resto do país pela ausência de estradas e pela alta 

fragilidade da floresta úmida, de modo que qualquer macroprojeto necessariamente 

pode comprometer a sustentabilidade ambiental. A Colômbia precisa de um porto de 

águas profundas no Pacífico, mas este deve ser acompanhado por outro porto no 

Caribe em Urabá, para se integrar aos corredores marítimos onde se movimenta 90% 

da carga mundial, integrando Ásia, América Central e do Norte com a Europa. Tanto 

a Baía de Málaga, quanto Tribugá e uma ferrovia atravessando um túnel por Darién 

até Urabá, representam um forte impacto ambiental; devem ser consideradas 

alternativas portuárias em que se possa articular a sustentabilidade ecológica com a 

sustentabilidade econômica, sem perder de vista o bem-estar social e a preservação da 

cultura das comunidades negras e indígenas do Pacífico (PNUD, 2011, p. 49, tradução 

nossa). 

Dos megaprojetos mencionados, o mais danoso para o modo de vida dos Povos 

Etnicamente Diferenciados são os empreendimentos de “Megamineração”. Na Colômbia esses 

empreendimentos devem observar as seguintes fases as quais exigem do Estado a emissão de 

autorizações ambientais, sendo elas: Fase de Prospecção; Fase de Investigação; Fase de 

Aproveitamento do Recurso minerário para benefícios econômicos; Fase de Fechamento e 

Abandono do espaço minerário (Santacoloma Méndez, 2023). Segundo a Advogada e 

Coordenadora da linha de atuação de Justiça Ambiental na organização Dejusticia, Laura J. 

Santacoloma Méndez (2023, p. 4-5, tradução nossa):  

A megamineração é uma das mais fortes manifestações do neoextrativismo. O termo 

vem sendo popularmente utilizado para identificar um fenômeno global em que as 

relações entre Estados e grandes empresas dirigidas aproveitamento de forma 

intensiva de recursos minerários a céu aberto – por seu elevado tamanho, intensidade 

e impacto no território das pessoas – geram a exaltam dos recursos naturais e em razão 

dos impactos uma forte oposição por parte das comunidades locais. Tais fatos ocorrem 

em razão do uso de uma grande quantidade de substâncias contaminantes, energia e 

água; a geração de ácidos, a ocupação territorial e a ocorrência de mudanças sociais 

rápidas e significativas na estrutura ou funcionamento de um determinado grupo 

social; assim como o aumento dos riscos de desastres e, em geral, da geração de 

passivos ambientais sem o manejo adequado. 

Nos processos de permissão, autorização, licenciamento ou concessão do uso dos 

territórios ancestrais e tradicionalmente ocupados pelos Povos/Comunidades Etnicamente 

Diferenciados, é importante considerar e respeitar a Cosmovisão e a Narrativa dos diversos 

Povos. No caso paradigmática da Hidroelétrica URRÁ I-II – EMBERA KATÍOS-ASPROCIG-

CÓRDOBA, temos que: 
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No entanto, como uma metáfora e recorrendo à cosmovisão Embera, Jenzerá acabaria 

impondo um novo jenené com o qual impediria – mais uma vez – o livre acesso à água 

e à pesca. Tal é o caso da hidrelétrica Urrá, cuja construção e operação implicaria “o 

desconhecimento dos direitos do povo Embera, a morte do pescado, a divisão da 

comunidade, a morte de Lucindo Domicó e de outros líderes sociais”; como ressaltou 

Kimy Pernía, que se autodenominou contraditor da noção predominante de 

‘Desenvolvimento’, com a qual foram despojados de seus locais sagrados e de suas 

fontes de subsistência a favor de uma elite privilegiada do departamento de Córdoba 

que conseguiu se apropriar das melhores terras da região, a partir da alteração das 

dinâmicas hidrológicas do Vale do rio Sinú. O paradoxo reside, justamente, em como 

essa minoria – atuando como porta-voz do interesse da Nação – conseguiu impor um 

projeto que, mais do que geração elétrica, buscou obter um extenso controle territorial 

roubando – inclusive – o nome Urrá com o qual os Êbêra chamam a um tipo de abelha 

pequena presente em seus Territórios (OCA; IDEA, 2017, p. 2, tradução nossa). 

Enquanto mecanismo de efetivação do Direito à Autodeterminação, a Consulta 

Prévia, embora classificada como Direito Fundamental com força constitucional, não tem tido, 

ao final de seus procedimentos, os resultados dela emanados respeitados pelo Estado 

colombiano. O PNUD chama a atenção para o fato de que a narrativa da não vinculação das 

decisões ocorre, em especial nos casos de exploração de recursos naturais do subsolo, 

“principalmente no que se refere à concessão de terrenos para a exploração de minas de ouro, 

o que vem gerando conflitos com as comunidades” (PNUD, 2011, p. 53, tradução nossa). 

Observa-se que a Consulta é utilizada, ao longo dos documentos analisados, ora como Direito, 

ora como Instituto Jurídico, Direito Material ou Mecanismo, a depender do enquadramento 

adotado. Para o PNUD, contudo, percebe-se que, em todos os documentos examinados, a 

Consulta é compreendida predominantemente como um mecanismo. Nessa perspectiva, o 

PNUD destaca que o “mecanismo da Consulta prévia, constitui um poderoso fator de tensão 

entre as comunidades, o Estado e o setor privado” (PNUD, 2011, p. 53, tradução nossa). Por 

outro lado,  

[...] apesar do caráter conflituoso que comporta a Consulta prévia, constitui-se no 

principal instrumento de resistência dos conselhos comunitários para enfrentar a 

pressão de grandes empresários e entidades do Estado por abrir frentes de exploração 

e exploração nos territórios coletivos (PNUD, 2011, p. 53, tradução nossa). 

O instituto jurídico da Consulta Prévia enquanto um Direito Fundamental 

Coletivo113 relacionado com o direito de propriedade coletiva dos grupos étnicos:  

A Consulta prévia é, segundo o desenvolvimento da jurisprudência constitucional 

colombiana (por exemplo, a Sentença SU-039 de 1997), um direito fundamental de 

caráter coletivo relacionado com o direito de propriedade dos “grupos étnicos”, no 

qual se inclui a participação como elemento vinculante dentro da tomada de decisões 

 
113 O MinInterior tem como posicionamento que: “Articulando os trechos transcritos do documento oficial da OIT 

e da própria jurisprudência nacional, chega-se à principal conclusão, que é: a Consulta Prévia é um direito 

fundamental para as comunidades étnicas da nação colombiana, tendo como antecedente a ratificação da 

Convenção 169 da OIT, de acordo com a Lei 21 de 1991. Ou seja, a Consulta prévia se aplica, se e somente se, às 

comunidades étnicas da nação, em presença de uma afetação direta nos termos do artigo 6 da Convenção 169 de 

1989 e da SU-39 de 1997” (DANCP, 2017a, p. 8, tradução nossa). 
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que afetem seus interesses, e que se define como essencial para sua subsistência 

coletiva (ANLA, 2014a, p. 5-6, tradução nossa). 

Para a ANLA o procedimento da “Consulta Prévia”,  

[...] de acordo com a Convenção 169 de 1989 da OIT, é definida como um 

procedimento destinado a assegurar os direitos dos povos indígenas e tribais por meio 

da obrigação dos governos de Consultar as comunidades e seus representantes quando 

existirem medidas legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-los diretamente 

(artigo 6) e nos casos em que seus interesses possam ser prejudicados pela exploração 

de minerais e recursos do subsolo e demais recursos renováveis presentes em seus 

territórios (artigo 15) (ANLA, 2014a, p. 5, tradução nossa). 

Faz parte do conceito da Consulta prévia, segundo a ANLA os seguintes 

argumentos:  

a) Seus titulares stricto sensu são os povos indígenas e os grupos étnicos que adquirem 

esses mesmos direitos de acordo com a interpretação extensiva efetuada pela CCC; b) 

A Consulta prévia é exigida como obrigação, apenas quando os direitos e interesses 

dessas comunidades possam ser prejudicados, descartando sua exigência para 

programas, planos, ações, medidas, projetos, obras ou atividades que busquem gerar 

um benefício para essas comunidades sem causar nenhum tipo de afetação; c) O caso 

específico da Consulta prévia exigida para projetos, obras ou atividades de exploração 

sobre os minerais, recursos do subsolo e demais recursos renováveis, deve existir um 

vínculo inexorável frente à afetação ou prejuízo da propriedade coletiva e dos 

territórios dos grupos étnicos (ANLA, 2014a, p. 6, tradução nossa). 

A Colômbia possui na estrutura do Estado, três espaços institucionais de diálogo e 

de realização do debate sobre a implementação do Direito Fundamental à Consulta Prévia e dos 

demais direitos garantidos aos grupos etnicamente diferenciados, todos integrados por agentes 

governamentais e não governamentais. O primeiro desses espaços é a Mesa Permanente de 

Diálogo com os Povos e Organizações Indígenas (MPC) 114. O segundo espaço é a Consultiva 

de Alto Nível das Comunidades Negras, Afrocolombianas, Raizales e Palenqueiras115, e o 

terceiro é a Comissão Nacional de Diálogo do grupo étnico Rrom ou Gitano116. 

Ressalta-se que, na Colômbia, em razão do seu marco legal e constitucional, 

coexistem dois tipos de Consulta Prévia. O primeiro ocorre no âmbito do licenciamento 

ambiental, sendo regido pela Lei n° 99, de 1993, e pelo Decreto n° 1320, de 1998 (PNUD, 

2011). Esse procedimento de Consulta Prévia integra o processo de licenciamento ambiental, 

 
114 Segundo o site da “Mesa Permanente de Concertación (MPC)”, pode ser definida como: “A Mesa Permanente 

de Concertação (MPC) foi criada em 1996 mediante o Decreto 1397 da Presidência da República. Surgiu como 

resultado da Mobilização Indígena e suas demandas relacionadas à proteção efetiva dos direitos das comunidades: 

território, autonomia, preservação cultural e vida digna de todos os seus integrantes. A MPC é um espaço de 

diálogo entre o governo indígena e o governo nacional, onde são pactuados programas e políticas referentes aos 

Direitos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais (DESCA), ao direito à Consulta Prévia e, em geral, aos 

mandatos constitucionais, legais e jurisprudenciais que protegem os Povos Indígenas da Colômbia”, informação 

disponível no site: https://www.mpcindigena.org/quienessomos/. 
115 Decreto n° 3770 de 2008, “pelo qual se regulamenta a Comissão Consultiva de Alto Nível das Comunidades 

Negras, Afrocolombianas, Raizales e Palenqueras; se estabelecem os requisitos para o Registro de Conselhos 

Comunitários e Organizações dessas comunidades e se ditam outras disposições”. 
116 Decreto n° 2957 de 2010. 



200 

 

cuja competência é do Ministério do Meio Ambiente. O Ministério do Interior, por meio de sua 

diretoria específica, deve realizar “a socialização, reuniões de trabalho, identificação de 

impactos e medidas de mitigação, e finalmente, a protocolização do procedimento de Consulta” 

(PNUD, 2011, p. 51, tradução nossa). O segundo tipo de Consulta Prévia ocorre fora do 

licenciamento ambiental, “neste caso, a Consulta prévia é regida essencialmente pela Lei 21 de 

1991 e pelo Decreto 200 de 2003” (PNUD, 2011, p. 51, tradução nossa). Será coordenada pelo 

Ministério do Interior, pela “Dirección de la Autoridad Nacional de Consulta Previa” podendo 

ou não ter um procedimento ambiental associado (PNUD, 2011). 

As “Corporaciones Autónomas Regionales” estão definidas no artigo 23 da Lei n° 

99, de 1993, e desempenham um papel estratégico na administração ambiental na Colômbia. 

Essas instituições são responsáveis, por exemplo pela segunda modalidade de processos 

relacionados à efetivação do Direito à Consulta. Possuem natureza jurídica de direito público, 

integrando a administração indireta, e constituem-se a partir de um mesmo ecossistema, unidade 

geográfica ou bacia hidrográfica. Compete-lhes administrar o meio ambiente e os recursos 

naturais renováveis no âmbito de suas jurisdições (Colombia, 1993b, n.p.). Também lhes 

incumbe a realização do procedimento de efetivação do Direito à Consulta Prévia quando seus 

atos administrativos afetarem o modo de vida dos Povos.  

A título exemplificativo, foi realizado pela Corporação Autônoma Regional do 

Centro de Antióquia (Corantioquia) um processo de Consulta Prévia com objetivo de garantir 

o direito fundamental das comunidades étnicas de participarem de forma informada da 

ordenação do recurso hídrico, respeitando seus usos, costumes e integridade cultural. Esse 

processo foi conduzido no marco da formulação dos Planos de Ordenamento do Recurso 

Hídrico (PORH) dos rios San Juan, Aurrá e Grande na Colômbia (Corantioquia, 2017). A 

primeira etapa do procedimento de Consulta consistiu na certificação da presença de 

comunidades étnicas, sendo competência do Ministério do Interior certificar as comunidades 

Indígenas e Afrocolombianas relacionadas às áreas de influência dos Rios mencionados 

(Corantioquia, 2017). 

Cabe destacar que se trata de uma política pública que, aparentemente, traria 

benefícios aos Povos; entretanto, à luz das normativas internacionais, todos os atos 

administrativos devem ser precedidos do processo administrativo de efetivação dos institutos 

jurídicos da Consulta e do Consentimento. O que se pretende demostrar, a partir de Pierre 

Legrand (2021, p. 55), é que, enquanto comparativista, faz-se imperioso proceder “de maneira 

mais precisa, outremente (isto é, de maneira que mostre sintonia com o Direito Estrangeiro, 

adaptando-se ao Direito do outro, à sua complexidade, à sua singularidade)”. A segunda fase 



201 

 

foi a da coordenação e preparação da Consulta Prévia. Nessa etapa, estabeleceu-se um 

cronograma e uma metodologia para a execução do processo. Coube à “Direção da Consulta 

Prévia convocar oficialmente, mediante ata, as entidades públicas ou privadas e seus executores 

para participarem da reunião de preparação” (Corantioquia, 2017, p. 15, tradução nossa). 

A terceira fase é denominada Pré-Consulta. Nessa etapa, realizaram-se reuniões 

com representantes das Comunidades Étnicas para a explicação do projeto e a busca de soluções 

quanto à sua apresentação, bem como para a construção da metodologia a ser adotada. Também 

é nessa fase que os impactos são identificados e que se delineiam as medidas de prevenção, 

mitigação, correção e compensação (Corantioquia, 2017, p. 15). A Corantioquia afirmou 

observar a Sentença C-461 de 2008 da Corte Constitucional da Colômbia, a qual estabeleceu 

requisitos e parâmetros para o procedimento de efetivação do Direito à Consulta, a saber: “a) 

resolução de dúvidas jurídicas a respeito da Consulta; b) explicação do projeto e seu alcance; 

c) construção e aprovação de uma metodologia; d) instalação ou abertura formal da Consulta 

Prévia; d) reunião de grupos para o desenvolvimento do processo” (Corantioquia, 2017, p. 15, 

tradução nossa). 

Caberá à “Dirección de Consulta Previa del Ministerio del Interior” convocar e 

coordenar todas as fases anteriormente descritas. Na fase da Consulta Prévia, segundo informe 

da Corantioquia, foram analisados os impactos do projeto, formulada medidas de manejo – 

prevenção, mitigação, correção e compensação – e realizadas oficinas participativas com as 

comunidades. Trabalhou-se, ainda, na formulação de pré-acordos e acordos definitivos, 

posteriormente protocolizados em atas assinadas pelas partes envolvidas (Corantioquia, 2017). 

A quinta fase consiste no acompanhamento do cumprimento dos acordos, na qual, “em 

conformidade com os prazos para o cumprimento das obrigações em curto, médio e longo 

prazos, estabelecem-se as datas para a realização das obrigações avençadas pelos atores do 

processo de Consulta Prévia” (Corantioquia, 2017, p. 17, tradução nossa). Por fim, a última fase 

corresponde ao encerramento da Consulta Prévia, que, no caso dos “Planes de Ordenamiento 

del Recurso Hídrico-PORH”, foi definida para um “período de 10 anos, prazo final o qual se 

terá o encerramento das atividades, ou no caso de se ter esgotado ou tenha ocorrido o 

cumprimento total dos acordos firmados” (Corantioquia, 2017, p. 17, tradução nossa). 

O uso e aproveitamento dos recursos naturais renováveis, conforme ensina Glória 

Amparo Rodríguez, Álvaro José Henao Mera e Andrés Gómez Rey (2020, p. 31, tradução 

nossa) lecionam que nestes casos deve ser “requerida a autorização do Estado, pois este ostenta 

sua titularidade desde o ponto de vista normativo”. Essa autorização concedida pelo Estado para 

o uso dos recursos naturais vem adquirindo nomenclatura legal de:  
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[...] permissão, concessão, autorização, associação ou licença ambiental, dependendo 

do recurso que se pretenda, pois cada uma delas possui um tramite específico 

permissivo com procedimento próprio que deve estar à disposição de qualquer usuário 

(pessoa natural ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira). Pois bem, a 

nível administrativo se constituem como uma autorização e a nível ambiental são um 

instrumento de comando e controle para a preservação e conservação dos recursos 

naturais (Rodríguez; Henao Mera; Gómez Rey, 2020, p. 33, tradução nossa). 

No procedimento de Licenciamento Ambiental, pode ocorrer que terceiros 

intervenientes requeiram ingressar no processo administrativo de licenciamento ambiental, que 

irá ocorrer mediante ato administrativo da ANLA. Caberá a Direção Nacional de Consulta 

Prévia (DANCP)117, coordenar os processos de efetivação do Direito Fundamental à Consulta 

e ao Consentimento em todas as duas modalidades anteriormente discorridas. Destaca-se que 

segundo a DANCP do Ministério do Interior: 

O direito à Consulta Prévia tem base em princípios reconhecidos desde o próprio 

preâmbulo de nossa Carta Política e reiterados ao longo do texto constitucional. Em 

primeiro lugar, encontramos precisamente que a Constituição Política estabeleceu 

como um dos pilares do nosso Estado Social de Direito o princípio da participação 

democrática (preâmbulo, Art. 1°), e como fim essencial do Estado, o de facilitar a 

participação de todos nas decisões que os afetam (DANCP, 2022b, p. 8, tradução 

nossa). 

O ordenamento jurídico colombiano reconhece a obrigação do Estado para 

implementar os mandamentos constantes na Constituição. A DANCP118 ressalta que, para o 

cumprimento de seu mandato, deve observar um corpo jurisprudencial voltado à efetivação do 

Direito à Consulta Prévia na Colômbia, o que evidencia um esforço sistemático de reconstrução 

normativa destinado a conferir densidade constitucional ao procedimento, de modo a assegurar 

que ele transcenda a condição formal de mero requisito administrativo. Ademais, tais princípios 

aplicam-se tanto às “autoridades administrativas intervenientes nos processos de Consulta, 

quanto aos interessados no projeto, obra ou atividade, ou nas medidas legislativas e 

administrativas, e das comunidades étnicas” (DANCP, 2022b, p. 10, tradução nossa). 

Faz-se necessário evidenciar o conceito de Interculturalidade definido na Sentença 

C-313 de 2014, que consiste no respeito às diferenças culturais. Tal concepção, conforme 

formulada na normativa colombiana sobre atenção integral à saúde de povos indígenas, 

estabelece um deslocamento paradigmático que transcende o modelo biomédico hegemônico e 

aproxima o campo da saúde das epistemologias do Sul e do pluralismo jurídico intercultural, 

 
117 Salienta-se que a Direção da Autoridade Nacional de Consulta Prévia – DANCP “mediante o Decreto 2353 de 

2019, foi criada a Direção da Autoridade Nacional de Consulta Prévia e as Subdiretorias Técnica de Consulta 

Prévia, de Gestão de Consulta Prévia e Corporativa" (DANCP, 2022a, p. 1, tradução nossa). 
118 O numeral 1 do artigo 16 A do citado decreto atribuiu à Subdiretoria Técnica de Consulta Prévia da Direção da 

Autoridade Nacional de Consulta Prévia a função de "Determinar a procedência e oportunidade da Consulta prévia 

para a adoção de medidas administrativas e legislativas e a execução de projetos, obras ou atividades, de acordo 

com o critério de afetação direta, e com fundamento nos estudos jurídicos, cartográficos, geográficos ou espaciais 

que se requeiram" (DANCP, 2022a, p. 1, tradução nossa). 
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ao reconhecer os “saberes, práticas e meios tradicionais, alternativos e complementares para a 

recuperação da saúde no âmbito global” (DANCP, 2017a, p. 12, tradução nossa). 

A DANCP (2022b, p. 10, tradução nossa) dispõe que o Estado colombiano deve 

respeitar uma série de mandamentos no tocante à efetivação da Consulta. O primeiro deles é o 

princípio da boa-fé “que deve guiar a atuação das partes, o que significa que deve existir um 

ambiente de clareza e confiança no processo, o qual se gera a partir da informação e 

transparência entre as partes envolvidas”. O princípio da boa-fé encontra-se expressamente 

previsto no artigo 83 da Constituição Política da Colômbia. No mesmo sentido, o PNUD (2011) 

entende que o processo de efetivação do Direito Fundamental à Consulta deve ser regido pelos 

princípios: a. boa-fé; b. devido processo; c. legitimidade; d. comunicação intercultural e 

bilinguismo; e. informação suficiente e adequada; f. oportunidade; e g. pluralismo jurídico. 

Além desses princípios, temos a necessidade de observância e cumprimento com o princípio da 

igualdade: 

Da mesma forma, deve-se observar o cumprimento do princípio da igualdade, sob a 

perspectiva de que a Consulta prévia se constitui em um processo de diálogo 

intercultural entre iguais; o que significa que nem os povos indígenas têm um direito 

de veto que lhes permita bloquear decisões estatais, nem o Estado tem o direito de 

impor arbitrariamente qualquer decisão aos povos indígenas, mas sim, ocorre uma 

troca de razões entre culturas que têm igual dignidade e valor constitucional (DANCP, 

2022b, p. 10, tradução nossa). 

Enquanto fases do processo de Consulta Prévia, apresenta 03 fases: 

Fase 1. Informação. Durante esta fase, faz-se a coordenação institucional e 

comunitária, identificam-se os atores que irão participar, comunidades e empresas. 

Fase 2. Concertação e identificação de impactos e medidas. Durante esta fase, 

elaboram-se os estudos de identificação de impactos, conciliam-se as medidas de 

manejo e protocoliza-se a Consulta. Fase 3. Sistematização e acompanhamento. O 

processo é sistematizado no sistema de informação da Direção da Autoridade 

Nacional da Consulta Prévia, faz-se o acompanhamento de cada atividade acordada e 

a revisão periódica do cumprimento de cada uma das partes: comunidade e empresa 

ou entidade. A Direção da Autoridade Nacional da Consulta Prévia supervisiona o 

desenvolvimento dos acordos pactuados (PNUD, 2011, p. 52-53, tradução nossa). 

A ênfase jurisprudencial na flexibilidade do processo consultivo representa um 

avanço substantivo na consolidação de uma abordagem intercultural. Tal abordagem reconhece 

que a legitimidade do processo de efetivação do Direito à Consulta não pode ser aferida a partir 

de uma uniformização ou padronização procedimental, mas sim da capacidade do Estado de 

adaptar o diálogo às especificidades culturais, territoriais e organizativas de cada Povo Indígena 

ou Comunidade Afrodescendente. Essa concepção rompe com a racionalidade administrativa 

tradicional, fundada na rigidez burocrática e na estandardização de procedimentos, e afirma um 

modelo relacional que toma os costumes, as formas próprias de deliberação e os protocolos 

internos como parâmetros jurídicos vinculantes. Nesse sentido, “implica respeitar os costumes 
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e tradições dos povos indígenas e que seja realizado por meio de relações de comunicação” 

(DANCP, 2022b, p. 10, tradução nossa). 

Os procedimentos de efetivação do Direito Fundamental à Consulta Prévia na 

Colômbia devem observar, cumulativamente os seguintes requisitos: 1. publicidade; 2. 

voluntariedade; 3. antecipação; 4. universalidade; 5. caráter deliberativo; 6. finalidade de se 

buscar o consenso; 7. efetividade e eficácia; 8. geração de informação prévia, suficiente, 

oportuna e de fácil compreensão; 9. enfoque na diversidade da participação (Santacoloma 

Méndez, 2023). Em relação a necessidade do procedimento de efetivação do Direito 

Fundamental à Consulta Prévia, respeitar o requisito da informação prévia, suficiente, oportuna 

e de fácil compreensão, leciona a DANCP (2022b, p. 10, tradução nossa) que: 

[...] prevê-se que a Consulta prévia deve ser informada, na medida em que, por meio 

desse procedimento, são fornecidos uma série de elementos às comunidades para a 

tomada de decisões de maneira livre e espontânea. Portanto, não pode ser tratada como 

um simples trâmite formal, mas sim como um esforço genuíno do Estado e dos 

particulares envolvidos para conhecer as perspectivas dos povos afetados e 

efetivamente alcançar um acordo. 

É fundamental que os atores interessados na realização de um ato administrativo, 

de uma lei, de um projeto, de uma atividade ou de uma operação observem os requisitos 

elencados e reconhecidos pelos órgãos governamentais, uma vez que tudo “aquilo que é 

Consultado e seus impactos só serão materializados após a finalização do processo consultivo. 

Portanto, a identificação dos possíveis impactos é feita de forma abstrata e não concreta” 

(DANCP, 2022b, p. 10, tradução nossa). Em suas manifestações, a DANCP (2022b, p. 10, 

tradução nossa) vem adotando o entendimento consolidado na jurisprudência da Corte 

Constitucional que “tem determinado que todo projeto, obra, atividade, medida administrativa 

ou legislativa implica por si só o desenvolvimento do processo de Consulta prévia com as 

comunidades étnicas”. 

Portanto, a Consulta prévia deve ser esgotada naqueles eventos em que o projeto, obra 

ou atividade possa afetar diretamente os interesses das comunidades indígenas ou 

tribais em sua qualidade de tais, ou seja, que sua obrigação só é exigível quando a 

atividade puder: (...) alterar o status da pessoa ou da comunidade, seja porque impõe 

restrições ou encargos, ou, pelo contrário, confere benefícios (...). A alta Corte definiu 

a afetação direta como (...) a intromissão intolerável nas dinâmicas econômicas, 

sociais e culturais abraçadas pelas comunidades como próprias. Isso pode se 

manifestar quando: (i) se perturbam as estruturas sociais, espirituais, culturais, de 

saúde e ocupacionais; (ii) há um impacto sobre as fontes de sustento localizadas dentro 

do território da minoria étnica; (iii) é impossível realizar os ofícios dos quais se deriva 

o sustento e (iv) ocorre um reassentamento da comunidade em outro lugar diferente 

de seu território. Igualmente, segundo a jurisprudência, a Consulta prévia também é 

devida (v) quando uma política, plano ou projeto recai sobre qualquer um dos direitos 

dos povos indígenas ou tribais; (vi) quando a medida é orientada para desenvolver a 

Convenção 169 da OIT; (vii) também se são impostas cargas ou atribuídos benefícios 

a uma comunidade, de tal maneira que modifiquem sua situação ou posição jurídica; 
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(viii) ou pela interferência nos elementos definidores da identidade ou cultura do povo 

concernido (DANCP, 2022b, p. 10-11, tradução nossa). 

A formulação da DANCP acerca do conteúdo jurídico da Consulta Prévia reafirma 

seu caráter de direito constitucional fundamental, orientado à proteção robusta da diversidade 

étnica e cultural. Nessa perspectiva, o procedimento consultivo é concebido não como mera 

formalidade administrativa, mas como um espaço estruturado de participação qualificada, 

destinado a permitir que comunidades indígenas e afrodescendentes intervenham de forma 

antecipada nas decisões estatais que possam afetar sua integridade territorial, cultural, 

ambiental e organizativa. A centralidade atribuída à identificação conjunta dos impactos 

expressa uma ruptura com o paradigma unilateral de desenvolvimento e desloca o eixo 

decisório para uma lógica dialógica, na qual o conhecimento comunitário, os sistemas próprios 

de autoridade e as percepções locais de risco são reconhecidos como condições indispensáveis 

para a legitimidade das decisões públicas.  

Assim, a definição adotada pela DANCP (2022b) aproxima-se das abordagens de 

justiça socioambiental e das epistemologias decoloniais, ao vincular a Consulta à salvaguarda 

das características que constituem a identidade coletiva – entre elas, o território, os usos e 

costumes, os sistemas produtivos tradicionais e as formas próprias de relação com a Natureza 

– reforçando que a participação prévia e informada se constitui em mecanismo de 

materialização do Direito à Autodeterminação e de contenção dos processos históricos de 

colonialidade estatal. Um importante debate travado na Colômbia no âmbito dos procedimentos 

de licenciamento ambiental, diz respeito sobre a competência da Direção da Autoridade 

Nacional de Consulta Prévia, que entende ser sua competência: 

[...] fixada pela lei à Direção da Autoridade Nacional de Consulta Prévia, podem-se 

resumir, entre outras, em: i) A determinação da procedência e oportunidade da 

Consulta prévia; e ii) Dirigir e coordenar os processos de Consulta prévia. Trata-se, 

então, de competências que foram fixadas de maneira única e exclusiva a esta Direção 

do Ministério do Interior, sem que outra autoridade administrativa tenha competência 

para isso (DANCP, 2022b, p. 11, tradução nossa). 

Nas resoluções administrativas analisadas constatou-se a tentativa por parte dos 

empreendedores e dos interessados nos atos administrativos, leis ou POA que que afetem os 

Povos Etnicamente Diferenciados na Colômbia, é a tentativa de interferir diretamente nas 

atividades regulamentares da DANCP. Para tanto trazemos a baile pronunciamento a este 

respeito:  

[...] a DANCP tem a competência de determinar a procedência da Consulta prévia a 

partir do critério de afetação direta, mas não tem a competência de avaliar o padrão 

de participação de uma comunidade diante de uma iniciativa. Isso gera a aplicação de 

uma interpretação dos elementos constitutivos de afetação direta que escapam dos 
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estabelecidos pelo precedente jurisprudencial, compilado na Sentença SU-123 de 

2018 (DANCP, 2022b, p. 12, tradução nossa). 

A DANCP tem como narrativa de que: 

[...] deve-se reiterar que a Consulta prévia surge como um direito constitucional, por 

meio do qual o Estado garante às comunidades étnicas afetadas por um projeto, obra 

ou atividade (doravante POA), medida legislativa ou administrativa, a participação 

prévia, livre e informada sobre o projeto ou medida que se pretende realizar, buscando, 

de forma conjunta, por meio de um procedimento adequado e mediante uma 

participação ativa e efetiva, identificar os possíveis impactos que possam gerar, com 

o objetivo de salvaguardar a idiossincrasia das comunidades étnicas que habitam no 

país (DANCP, 2022b, p. 13, tradução nossa). 

A compreensão da DANCP acerca do papel do Estado na definição da procedência 

do procedimento de Consulta Prévia reforça que a atuação administrativa não se limita à 

verificação formal de impactos diretos. Tal atuação exige uma análise substantiva, capaz de 

captar afetações culturais, territoriais e ambientais mais amplas. Ao afastar a alegação de defeito 

material levantada pelas empresas interessadas, a DANCP (2022b) reafirma que a Subdiretoria 

Técnica deve exercer um juízo ampliado e intercultural sobre os riscos do projeto, pois é por 

meio desse exame que se ativa o conjunto de princípios estruturantes da Consulta, tais como a 

representatividade, a interculturalidade, a participação, a legitimidade, a transparência e a boa-

fé. Assim, o ato administrativo de procedência não se configura como mera etapa 

procedimental, mas como instrumento de garantia dos direitos coletivos e de proteção 

reforçada, orientando o Estado a criar condições reais para um processo consultivo efetivo e 

comprometido com a justiça socioambiental. Sobre os procedimentos de REDD + temos que:  

Nos projetos REDD+ não se faz um exercício de determinação da área conforme um 

Estudo de Impacto Ambiental (EIA) que define um polígono e área circundante onde 

haverá impacto nos meios biótico, abiótico e socioeconômico. Em vez disso, com uma 

área previamente delimitada (pertencente a um Resguardo, conselho comunitário ou 

propriedade privada) verificam-se as condições de floresta e não floresta, que 

determinam a área elegível do projeto, e outras áreas que são contempladas em um 

plano de monitoramento, mas que, para efeitos de um projeto REDD+, não são 

elegíveis (DANCP, 2022a, p. 3, tradução nossa). 

A definição das áreas elegíveis e não elegíveis em um projeto REDD+ ocorre, 

conforme assinala a DANCP (2022a, p. 3, tradução nossa), “principalmente por uma análise de 

SIG sob o enfoque de áreas de floresta/não floresta”, o que implica que a elegibilidade depende 

de uma classificação cartográfica prévia que nem sempre reflete a complexidade 

socioambiental dos territórios. Dessa forma, a distinção entre floresta e não floresta, embora 

fundamental para a lógica de contabilização de carbono, produz desafios específicos para 

territórios tradicionais, nos quais a funcionalidade ecológica e cultural das áreas é 

interdependente, evidenciando tensões entre métricas globais de carbono e realidades 
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comunitárias. A argumentação interpretativa empresarial a respeito do licenciamento ambiental 

de projeto de REDD+, é de que: 

[...] vale a pena ressaltar que não existe uma possível afetação sobre fontes de sustento, 

pois o objetivo do projeto de conservação REDD+ se foca na conservação e proteção 

das áreas de florestas e ecossistemas estratégicos do território do projeto. Em outras 

palavras, a iniciativa visa à preservação dos recursos ecossistêmicos do entorno, que 

são as fontes de abastecimento das comunidades e pilares fundamentais na sua 

dinâmica e desenvolvimento (DANCP, 2022b, p. 14, tradução nossa). 

Segundo a empresa as “Áreas de Influência do Projeto” consistem na: 

A área de influência compreende todas aquelas áreas que não possuem cobertura 

florestal (área de não floresta), áreas nas quais estão assentadas as comunidades, onde 

realizam suas atividades produtivas, e as demais áreas comunais que, apesar de não 

serem elegíveis ao projeto, são contempladas no plano de monitoramento, para medir 

o melhoramento de habitações e infraestrutura, obras públicas, alavancagem de 

atividades produtivas, entre outras. Essas são atividades realizadas exclusivamente 

pelo resguardo indígena no âmbito de sua autonomia e autogoverno na execução de 

recursos (DANCP, 2022a, p. 3, tradução nossa). 

A narrativa empresarial apresentada no processo de obtenção do Consentimento 

Prévio, Livre e Informado (CPLI) revela que as comunidades são informadas de que “elas são 

as proponentes do projeto e assim aparecerão em toda a iniciativa de mitigação, no PDD e nas 

diferentes plataformas de registro” (DANCP, 2022a, p. 4, tradução nossa). A empresa BIOFIX, 

segundo a narrativa empresarial, atuaria como “desenvolvedora do projeto”. Tal formulação, 

embora aparente conferir centralidade ao Resguardo Indígena, evidencia uma estratégia 

discursiva recorrente em projetos REDD+, na qual a autoria formal é atribuída às comunidades, 

ao passo que o controle técnico, financeiro e operacional permanece concentrado na empresa. 

A assimetria entre protagonismo declarado e efetiva governança reforça os riscos de captura do 

Direito de Consulta e do Consentimento, especialmente quando a representação comunitária e 

a titularidade do projeto são moldadas conforme interesses privados, tensionando os princípios 

de boa-fé, da transparência e da autodeterminação que estruturam o CPLI. Para a empresa a 

mera realização de workshops e a obtenção do Consentimento das autoridades indígenas dos 

Resguardos afastaria o procedimento de efetivação do Direito Fundamental à Consulta Prévia 

pela DANCP:  

Da mesma forma, as linhas de ação estabelecidas em workshops participativos com a 

comunidade contemplam não apenas ações voltadas à garantia dos serviços 

ecossistêmicos que beneficiam o resguardo, mas também iniciativas direcionadas ao 

fortalecimento de unidades agrícolas, conucos e chagras, ao aproveitamento florestal 

sustentável, bem como a outras atividades produtivas comunitárias identificadas pela 

própria comunidade, de acordo com seus ofícios e costumes próprios (DANCP, 

2022b, p. 14-15, tradução nossa). 
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Reuniões participativas podem fazer parte do procedimento da Consulta, porém não 

são Consultas. A narrativa da empresa é de que em havendo a titulação da Reserva, cabe ao 

Estado Colombiano, pela DANCP referendar qualquer decisão tomada. Neste sentido,  

[...] como indica o próprio ato administrativo contestado, a RESERVA INDÍGENA 

CUENCA MÉDIA E ALTA DO RIO INÍRIDA foi constituída pela Resolução nº 084, 

de 26 de setembro de 1989, do Instituto Colombiano da Reforma Agrária-INCORA, 

de modo que os direitos de posse sobre a terra desse território coletivo encontram-se 

claramente estabelecidos pelas autoridades competentes. Assim, o território detém 

direitos de propriedade, uso e usufruto, os quais, por meio de projetos de conservação 

ambiental como o REDD+, são reconhecidos e respeitados (DANCP, 2022b, p. 15, 

tradução nossa). 

As empresas desenvolvedoras de projetos, sejam eles de REDD+, ou de outras 

atividades que carecem do Licenciamento Ambiental, alegam que o Resguardo Indígena por 

possuir autonomia e autodeterminação, possuem total gerência. No caso dos projetos de 

REDD+ seriam os totais “donos” do projeto em sua implementação, denta forma: 

Na fase de implementação, a Reserva Indígena possui total autonomia para seleção de 

pessoal, a contratação de fornecedores e a priorização e execução dos projetos de 

investimento, no âmbito de suas assembleias e juntas diretivas. Em seguida, inicia-se 

o processo de seleção e contratação, ingressando-se na fase de execução e de 

ordenamento do gasto. O governador do cabildo da reserva indígena encaminha à 

fidúcia constituída para a administração dos recursos uma ordem de pagamento, 

acompanhada da respectiva fatura ou conta de cobrança, procedendo-se, então, ao 

desembolso dos recursos do projeto. Nessa etapa, realiza-se uma revisão técnica e 

financeira com o objetivo de assegurar que as metas estabelecidas no projeto estejam 

sendo cumpridas e que todas as ações se encontram em conformidade com os termos 

de referência pactuados no contrato (DANCP, 2022a, p. 5, tradução nossa). 

A formulação apresentada pela DANCP corrobora, em linhas gerais, as posições 

historicamente defendidas pelos movimentos, organizações e instituições representativas dos 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados na Colômbia. O processo de efetivação do 

Direito à Consulta Prévia deve incidir, em princípio, sobre dois tipos de decisões ou medidas: 

“i) a execução de projetos, obras ou atividades, e ii) a adoção de medidas administrativas ou 

legislativas de caráter geral. Em ambas as hipóteses, o elemento determinante para a 

obrigatoriedade da Consulta Prévia reside na existência de uma afetação específica e direta às 

comunidades étnicas envolvidas” (DANCP, 2022b, p. 16, tradução nossa). Ao adotar esse 

entendimento, a DANCP reafirma que a Consulta não se configura como um mecanismo 

acessório ou meramente procedimental, mas como uma garantia estrutural de proteção da 

diversidade étnica, em consonância com as lutas dos coletivos indígenas e afrodescendentes por 

participação qualificada, autodeterminação e controle democrático sobre decisões que incidem 

diretamente sobre seus modos de vida. Ademais, os pronunciamentos da DANCP encontram-

se sistematicamente fundamentados na jurisprudência da Corte Constitucional Colombiana. A 

Sentença de Unificação – Sentencia SU 123 de 2018, versa que:  
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O território encontra-se intrinsecamente vinculado ao conceito de afetação direta e, 

por conseguinte, à incidência do dever estatal de realizar a Consulta prévia. Não há 

controvérsia normativa ou jurisprudencial quanto a essa premissa. A principal 

dificuldade em sua aplicação concreta decorre do fato de que a noção de território 

étnico vai além de um espaço físico formalmente demarcado, como um resguardo, e 

se vincula a elementos culturais, ancestrais e espirituais (DANCP, 2022b, p. 17, 

tradução nossa). 

O conceito de território adotado pela DANCP, advoga pela adoção de um aspecto 

geográfico amplo, que busca contemplar a visão de território étnico, conceito este que em 

muitos momentos tenta ser apagado e invisibilizado pelas narrativas empresariais. Portanto,  

[...] i) O geográfico, que compreende o espaço reconhecido legalmente sob a figura 

do resguardo ou outras figuras semelhantes, como os territórios coletivos das 

comunidades afrodescendentes; e ii) o território amplo, que inclui as áreas 

habitualmente ocupadas pela comunidade indígena, bem como os locais onde 

tradicionalmente esses setores da sociedade desenvolveram suas atividades sociais, 

econômicas, espirituais ou culturais (DANCP, 2022b, p. 17, tradução nossa). 

A Sentença SU 123 de 2018 em consideração ao conceito mais amplo de território, 

dispõe que:  

[...] as autoridades devem considerar, no caso concreto, os elementos econômicos, 

culturais, ancestrais e espirituais que vinculam um povo étnico a um determinado 

espaço como suporte material de sua existência e diversidade cultural. Da mesma 

forma, de acordo com o princípio da proporcionalidade, nesse território amplo, é 

possível que as autoridades competentes, para determinar se há ou não afetação direta 

por impacto no território, considerem a intensidade e permanência efetiva com que 

um povo étnico ocupou ou não um determinado espaço específico, o grau de 

exclusividade com que ocupou essas porções territoriais, bem como suas 

particularidades culturais e econômicas como povo nômade ou sedentário, ou em via 

de extinção (DANCP, 2022b, p. 17, tradução nossa). 

O critério da afetação direta utilizado pela DANCP, baseia-se na Sentença SU 123 

de 2018, na qual:  

A Corte explicou que, entre outros, existe afetação direta às minorias étnicas quando: 

(i) se perturbam as estruturas sociais, espirituais, culturais, de saúde e ocupacionais; 

(ii) há um impacto sobre as fontes de sustento localizadas dentro do território da 

minoria étnica; (iii) é impossível realizar os ofícios dos quais se deriva o sustento e 

(iv) ocorre um reassentamento da comunidade em outro lugar diferente de seu 

território. Igualmente, segundo a jurisprudência, a Consulta prévia também é devida 

(v) quando uma política, plano ou projeto recai sobre qualquer um dos direitos dos 

povos indígenas ou tribais; (vi) quando a medida é orientada para desenvolver a 

Convenção 169 da OIT; (vii) também se são impostas cargas ou atribuídos benefícios 

a uma comunidade, de tal maneira que modifiquem sua situação ou posição jurídica; 

(viii) ou pela interferência nos elementos definidores da identidade ou cultura do povo 

concernido (DANCP, 2022b, p. 17, tradução nossa). 

Entende a DANCP (2022b, p. 18, tradução nossa) que as oito situações 

estabelecidas em sentença “não são as únicas em que se pode configurar uma afetação direta, 

tampouco é necessário que todas elas confluam em um mesmo caso”. Para a DANCP (2022b), 

o critério de afetação direta não se restringe à existência ou inexistência de impactos negativos, 

devendo abarcar igualmente a consideração de impactos positivos decorrentes de projetos, 
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obras ou atividades. Nesse sentido, no âmbito do licenciamento de iniciativas de REDD+, a 

entidade determinou a obrigatoriedade da realização do procedimento de Consulta Prévia junto 

às comunidades potencialmente afetadas. 

No caso colombiano, destaca-se, nesse debate, o expressivo ingresso de ações 

judiciais perante a Corte Constitucional, com o objetivo de assegurar a efetividade do Direito à 

Consulta e ao Consentimento pelos sujeitos etnicamente diferenciados. A Sentença T-

546/2014119 reafirma que o Direito à Consulta Prévia constitui expressão do princípio 

democrático em sua dimensão participativa. Ao estender os efeitos inter comunis, a Corte 

Constitucional colombiana reconheceu a natureza coletiva dos direitos das comunidades 

afrodescendentes, rompendo com uma concepção estritamente formalista da representação e 

consolidando uma hermenêutica inclusiva orientada à justiça territorial e cultural. 

Trata-se de demanda que impugnou a interpretação adotada pelo Ministério do 

Interior da Colômbia acerca do papel de representatividade dos Conselhos Comunitários de 

Comunidades Negras. No plano comparado, a decisão evidencia a maturidade do 

constitucionalismo colombiano no que se refere à efetividade da participação das minorias 

étnicas. Enquanto, no Brasil, a implementação do Direito à Consulta ainda se encontra 

condicionada a regulamentações fragmentadas e a práticas administrativas instáveis, na 

Colômbia observa-se a existência de uma jurisprudência estruturante e vinculante. Essa 

diferença revela como a densidade normativa e o controle judicial podem converter o 

reconhecimento formal de direitos em efetividade democrática substantiva (Colombia, 2014). 

No exercício de sua autoridade reconhecida pelo Estado colombiano, a CNOA 

(2014, p. 198, tradução nossa) compreende a categoria Identidade como “a reafirmação e o 

exercício do ser negro no contexto da diversidade étnica e cultural do país e como Povo Negro”. 

De acordo com dados do DANE, até dezembro de 2017 haviam sido recenseados na Colômbia 

o total de “196120 Territórios Coletivos de Comunidades Negras: Chocó, Valle del Cauca, 

Cauca, Nariño, Antióquia, Magdalena, La Guajira, Putumayo, Risaralda, Bolívar y Córdoba” 

(Colombia, 2021a, p. 60, tradução nossa). 

Nos referidos 196 Territórios Coletivos de Comunidades Negras recenseados no 

 
119 No referido caso, liderança Afrocolombiana interpôs ação de tutela, “questionando, por um lado, que a 

resolução tenha sido expedida sem que fosse realizado o processo de Consulta prévia e de Consentimento prévio, 

livre e informado a que a população afrodescendente tem direito; e, por outro lado, porque o fato de a convocatória 

ter sido condicionada à comprovação da posse de um título coletivo implicou a exclusão e a discriminação da 

população afrocolombiana residente em zonas urbanas, em situação de deslocamento, bem como das comunidades 

negras organizadas em conselhos comunitários e outras formas organizativas legítimas, mas que não possuem 

território adjudicado por razões imputáveis ao Estado” (Colombia, 2014, p. 187–188, tradução nossa). 
120 Atualmente na Colômbia “existem outros territórios no país que estão em processo de titulação coletiva” 

(Colombia, 2021a, p. 60, tradução nossa). 
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Censo 2018, segundo o DANE, 260.344 pessoas se autorreconhecem como negras, mulatas, 

afrodescendentes ou afrocolombianas; 2.549 pessoas como palenqueiras de San Basílio; e 58 

pessoas como raizales do Arquipélago de San Andrés, Providencia e Santa Catalina. Ademais, 

19.318 pessoas se identificaram como indígenas, 9 como Gitanos (ou Rrom) e 14.400 pessoas 

declararam não possuir pertença étnica definida, enquanto 20.111 não forneceram informação 

sobre identidade étnica (Colombia, 2021a). Convém enaltecer, que a Corte Constitucional 

Colombiana, entende que o termo Grupos Étnicos, 

[...] abrange aqueles grupos sociais que reúnem os requisitos exigidos pelo 

instrumento internacional: traços culturais e sociais compartilhados (elemento 

objetivo) e uma consciência de identidade grupal que leve seus integrantes a se 

reconhecerem como membros de uma comunidade (elemento subjetivo). Como as 

comunidades negras, tal como foram definidas pela Lei nº 70 de 1993, reúnem ambos 

os elementos, a Corte decidiu que era possível considerá-las um povo tribal, nos 

termos da Convenção nº 169 (Colombia, 2014, p. 78, tradução nossa). 

O reconhecimento da Identidade do ser Afrocolombiano encontra-se 

intrinsecamente vinculado à terra e à territorialidade desses coletivos. A categoria Identidade é 

compreendida pelas organizações que integram a CNOA (2014, p. 231, tradução nossa) como 

“o reconhecimento do ser negro a partir de sua cosmovisão, usos e costumes ancestrais como 

grupo étnico na Colômbia. A identidade é vivida como reafirmação étnico-cultural, tanto no 

individual quanto no coletivo”. As Comunidades Negras, Afrocolombianas, Raizales e 

Palenqueiras detêm o direito de ter reconhecido, pelo Estado colombiano, que “são parte 

constitutiva da nação e que lhes assiste o direito a conservar, reproduzir e transmitir os valores, 

tradições e instituições que sustentam sua identidade étnica e cultural” (Colombia, 2011d, p. 4, 

tradução nossa). Nessa perspectiva, o território é compreendido pelas comunidades negras 

colombianas “como espaço de vida, onde se recria a integridade cultural, recorda-se que as 

comunidades negras, afrocolombianas, raizales e palenqueiras estão presentes em todo o país” 

(CNOA, 2014, p. 44, tradução nossa).  

As comunidades negras colombianas dependem, em grande medida, de seus 

territórios para o desenvolvimento de atividades produtivas e de subsistência, sendo detentoras 

e detentores de “conhecimentos tradicionais e de costumes relacionados ao uso dos rios, 

montes, estuários, áreas de cultivo, pântanos, manguezais, florestas, entre outros espaços, 

relacionados com o uso e cuidado dos diferentes espaços que existem no território coletivo” 

(Herrera Arango et al., 2017, p. 43, tradução nossa). A legislação colombiana tomando como 

base a Convenção n° 169 da OIT, no artigo 40 do Decreto Lei n° 4635 de 2011, entende, que 

as comunidades possuem o Direito Fundamental ao Território, neste sentido: 
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A sobrevivência das comunidades envolve o exercício efetivo do direito coletivo 

sobre seus territórios, em virtude da estreita relação cultural existente entre 

comunidades e seus territórios. O território é reconhecido e compreendido como a 

base fundamental de suas culturas, de sua vida espiritual, de sua integridade e de seu 

desenvolvimento autônomo. Nos casos em que a comunidade ou alguns de seus 

membros tenham perdido ou estejam em risco de perder o domínio, uso ou acesso 

territorial por causa do conflito referido no artigo 3° deste decreto, o Estado garantirá 

o pleno usufruto na medida em que as condições de segurança o permitirem. O caráter 

constitucional inalienável, imprescritível e impenhorável das terras das comunidades 

orienta o processo de restituição coletiva e individual desses territórios (Colombia, 

2011d, p. 6, tradução nossa). 

Continua a Conferência Nacional de Organização Afrocolombianas quanto a 

Identidade que:  

[...] manifesta-se no sentido de pertença a uma história, a uma origem e a práticas de 

vida herdadas de geração em geração através da tradição oral. Por essa razão, a 

identidade é a comunhão do ser negro com suas tradições, com a forma de convivência 

harmônica com a natureza, com os mandatos ancestrais e com um projeto político-

organizativo libertador (CNOA, 2014, p. 231, tradução nossa). 

A governabilidade dos territórios coletivos, sejam indígenas ou afrocolombianos 

estão relacionados diretamente com o uso respeitoso e rigoroso do que o PNUD entende como 

sendo um mecanismo institucional a Consulta Prévia, prevista no artigo 6 da Convenção n° 169 

da OIT, ratificada pela Lei n° 21 de 1991 (PNUD, 2011). A efetivação do Direito à Consulta 

Prévia121 apresenta-se enquanto “processo de diálogo e concertação intercultural entre duas 

concepções de desenvolvimento” (PNUD, 2011, p. 84, tradução nossa). 

3.3 Peru: Conflitos socioambientais, casos paradigmáticos, desafios institucionais e 

jurídicos  

A crise política peruana decorre de problemas históricos estruturais, na medida em 

que a democracia, enquanto instituição, exige que a sociedade – e as cidadãs e os cidadãos que 

compõem a Nação em sua diversidade – reconheça e confie em sua capacidade de enfrentar e 

resolver conflitos socioeconômicos (Murakami; Pozsgai-Alvarez, 2024). A democracia 

peruana tem persistindo, mesmo diante do acirramento dos embates entre os atores políticos, os 

quais, embora incapazes de se neutralizarem mutuamente, tampouco logram consolidar um 

projeto autoritário de poder (Barrenechea; Encinas, 2022). Nesse sentido, o PNUD (2025, p. 5, 

tradução nossa) assinala que, embora não se possa desconsiderar a centralidade das legislações, 

apenas com o estabelecimento de normativas compreensíveis “as quais sejam respeitadas e 

 
121 O Ministério do Interior por meio da DANCP adota o entendimento que consta na Sentença C-253 de 2013, 

quanto o Direito à Consulta Prévia que: “A Consulta prévia é um direito substantivo fundamental de participação, 

que se garante e concretiza por meio de um procedimento. Em outras palavras, trata-se de uma 'garantia de ordem 

procedimental destinada a respeitar os direitos à subsistência e à integridade cultural dos grupos étnicos (...)', 

interpretação que permite delimitar o cumprimento dessa obrigação, tanto para o Estado quanto para o executor 

de um projeto, obra ou atividade [...]” (DANCP, 2017a, p. 7, tradução nossa). 
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aplicadas com justiça e equidade é possível consolidar uma sociedade cujo pilar seja a confiança 

mútua e que ofereça oportunidades de prosperidade para todos os seus integrantes”. 

Ainda segundo o PNUD (2025, p. 5, tradução nossa), faz-se necessária a construção 

de “uma narrativa integradora, na qual os anseios de prosperidade das peruanas e dos peruanos 

não sejam percebidos como rivais nem alheios ou excludentes, mas como caminhos que devem 

se conectar”. O objetivo não consiste em examinar, individualmente, a sucessão de presidentes 

que deixaram o cargo antes do término de seus mandatos em razão do instituto da vacância 

presidencial, mas compreender de que maneira a crise do sistema democrático peruano se 

relaciona diretamente com a efetividade do Direito à Consulta e ao Consentimento dos 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados, em especial dos Povos Indígenas e 

Originários. Parte-se do pressuposto de que, na ausência de um sistema democrático 

minimamente crível, o requisito de validade da Consulta, que corresponde ao requisito livre, 

possivelmente não se fará presente. 

O direito material à Consulta Prévia configura-se como instrumento de participação 

política diferenciada, indispensável para a legitimação das decisões estatais em um marco 

democrático, multicultural e pluricultural. Desde o processo de independência do Peru, os 

Povos Indígenas foram progressivamente deslocados, privados de suas terras ancestrais e 

excluídos dos espaços de participação política institucional (Carhuatocto Sandoval, 2022). As 

primeiras constituições republicanas limitaram o direito de voto desses povos e marginalizaram 

suas formas próprias de representação, submetendo-as à tutela e à dependência das instituições 

estatais (Carhuatocto Sandoval, 2022). Apesar dos avanços normativos e jurisprudenciais 

observados nas últimas décadas, os Povos Indígenas continuam enfrentando processos de 

marginalização, discriminação e exploração (Carhuatocto Sandoval, 2022). 

O regime democrático pode manifestar-se a partir de distintos enfoques analíticos 

e ser interpretado por meio de múltiplas dimensões. Para a compreensão das dificuldades 

enfrentadas pela democracia em seu funcionamento, é fundamental reconhecê-la enquanto 

instituição, isto é, como processo e forma de tomada de decisões políticas. As instituições 

podem ser entendidas “como padrões de comportamentos, regras, normas, entendimentos e 

consensos, explícitos ou implícitos, que são aceitos, reconhecidos ou compartilhados como 

legítimos por aqueles que compõem uma sociedade, com o objetivo de alcançar determinados 

fins ou valores” (Murakami; Pozsgai-Alvarez, 2024, p. 111, tradução nossa). No contexto da 

crise atual, parcela significativa da população peruana percebe a perpetuação das desigualdades 

sociais e econômicas, as quais afetam de maneira desproporcional grupos em situação de maior 
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vulnerabilidade, como mulheres, Povos Indígenas, Afro-peruanos, migrantes e pessoas LGBTI 

(PNUD, 2025). 

A corrupção exerce impacto expressivo sobre a governabilidade no Peru, 

comprometendo tanto a efetividade quanto a legitimidade do sistema político (PNUD, 2025). 

O aumento dos índices de corrupção tem intensificado a desconfiança da população em relação 

às “instituições e nas autoridades, o que mina a legitimidade e dificulta ainda mais os esforços 

para melhorar a efetividade do sistema político” (PNUD, 2025, p. 142, tradução nossa). A 

instabilidade política associada à corrupção reduz a capacidade estatal de formular e executar 

políticas públicas efetivas e de responder às demandas das cidadãs e dos cidadãos, 

especialmente aquelas formuladas pelos Povos Indígenas ou Originários, impactando 

negativamente o desenvolvimento humano e a governabilidade democrática (PNUD, 2025). 

Durante o governo de Ollanta Humala no Peru, observa-se um caso paradigmático 

de como a lógica dos projetos extrativistas acabou por prevalecer sobre o progressismo político 

e participativo que, nas últimas décadas, habitou o imaginário dos novos movimentos sociais, 

incluindo organizações de esquerdas, indígenas, negras, camponesas e outros grupos étnicos 

(Gudynas, 2014). Segundo Eduardo Gudynas, um dos conflitos mais emblemáticos entre o 

pensamento antiextrativista, manifestou-se na disputa hermenêutica em torno do megaprojeto 

minerário de Conga, no departamento de Cajamarca. No caso em tela, o presidente Humala 

“declarou estado de sítio na região do projeto minerário, redobrou a presença policial e militar, 

e gerou uma crise em seu gabinete, que terminou com o afastamento das correntes de esquerda 

e, muito rapidamente, a administração mudou para uma política conservadora” (Gudynas, 2014, 

p. 145). 

No Peru, assim como nos demais países investigados, a implementação do Direito 

à Consulta Prévia revela que, em inúmeros casos, o procedimento tem sido reduzido a uma 

formalidade burocrática, esvaziada de seu conteúdo democrático e intercultural. Em setores 

estratégicos como a mineração, hidrocarbonetos e eletricidade, observa-se com frequência 

aquilo que se pode denominar de Consulta simulada, na qual se aparenta cumprir um 

procedimento administrativo que, em tese, pressuporia um diálogo de boa-fé orientado à 

construção de acordos e ao alcance do Consentimento livre e informado. Na prática, contudo, 

o processo limita-se ao preenchimento de formulários e atas que registram um diálogo 

inexistente, negando-se, assim, a efetividade do direito à participação das comunidades 

indígenas (Carhuatocto Sandoval, 2024). Não obstante, como adverte Carhuatocto Sandoval 

(2024, p. 55, tradução nossa), constitui grave equívoco desconsiderar o Direito à Consulta como 

um “verdadeiro mecanismo de diálogo intercultural, fundamental para que o Estado atenda às 
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demandas históricas dos povos indígenas e para fortalecer o futuro democrático de um país cuja 

quarta parte da população é indígena”. 

Cumpre destacar que, no Peru, os Povos Indígenas detêm o direito de exigir que o 

Estado adote medidas especiais destinadas à salvaguarda de direitos individuais e coletivos, 

conforme preconiza os artigos 4, 5 e 6 da Convenção n° 169 (CAAAP, 2019). Tais medidas 

especiais materializam-se na “obrigação do Estado de respeitar as instituições dos povos 

indígenas, suas formas de organização e tomada de decisões; assim como a obrigação de 

estabelecer os meios necessários para o desenvolvimento de suas instituições” (CAAAP, 2019, 

p. 10, tradução nossa). Nesse contexto, a Consulta Prévia configura-se como um direito coletivo 

de estatura constitucional, “dos povos indígenas que se aplica antes da adoção de uma medida 

legislativa ou administrativa que possa afetá-los, tendo como propósito promover um diálogo 

intercultural de boa-fé entre o Estado e os povos indígenas, com o objetivo de alcançar 

consensos e o Consentimento prévio, livre e informado” (Carhuatocto Sandoval, 2024, p. 61, 

tradução nossa). 

O Direito à Consulta, conforme assinala a AIDESEP (2019, n.p., tradução nossa), 

abrange igualmente “a Consulta a respeito sobre planos, programas e projetos de 

desenvolvimento nacional e regional que afetem diretamente os direitos dos Povos Indígenas, 

essa Consulta deve ser implementada de forma obrigatória por parte do Estado”. O direito à 

participação política dos Povos Indígenas constitui, assim, um dos “direitos fundamentais que 

transcendem a própria essência do estado constitucional e democrático de direito” (CAAAP, 

2019, p. 8, tradução nossa). Os Povos Indígenas ou Originários da Amazônia, por meio da 

AIDESEP, definem e caracterizam o fato gerador do Direito à Consulta Prévia como sendo: 

[...] um mecanismo de proteção aos direitos dos povos indígenas que se ativa quando 

medidas administrativas ou legislativas, adotadas pelo governo Central, Regional, 

Provincial ou Local, impactem os direitos coletivos indígenas, como são entre outros, 

a propriedade comunal, a saúde intercultural, a identidade étnica e cultural, a 

autonomia comunal, a autodeterminação, a jurisdição indígena, este direito implica o 

desenvolvimento de um diálogo por meio de um processo intercultural com a 

finalidade de chegar a acordos de boa-fé e obter um Consentimento dos povos 

indígenas (AIDESEP, 2019, n.p., tradução nossa). 

O Direito à Participação Cidadã e o Direito à Consulta Prévia, no âmbito do Estado 

peruano, não se confundem, apresentando diferenças substanciais, ainda que possam revelar 

pontos de contato na prática administrativa. Com efeito, “(i) a participação cidadã é um direito 

que corresponde a qualquer cidadão, enquanto (ii) a Consulta prévia é um direito dos povos 

indígenas ou originários, que busca ser um mecanismo para salvaguardar os diversos direitos 

dos povos indígenas” (CAAAP, 2019, p. 11, tradução nossa). Sobre o Direito à Consulta Prévia, 

o “Grupo de Trabajo sobre Pueblos Indígenas de la Coordinadora Nacional de Derechos 
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Humanos” (a ser denominado, simplesmente “GT”), entende ser o processo de Consulta Prévia 

um “mecanismo que compreende o diálogo intercultural – de boa-fé e de forma apropriada a 

situação – entre o Estado e os povos indígenas por meio de seus representantes” (CAAAP, 

2019, p. 11, tradução nossa). Advoga ainda o “GT” que o direito a Consulta Prévia possuí como 

um dos elementos mais importantes (CAAAP, 2019) o Consentimento. Para o “GT” o 

Consentimento pode ser entendido de duas formas: 

(i) como finalidade do processo de Consulta, porque é desenvolvido “com vista” à 

obtenção do Consentimento, sem necessidade de o conseguir; ou (ii) como requisito 

necessário em determinados casos que impliquem grave impacto nos direitos dos 

povos indígenas, para a aprovação e posterior implementação de medida que possa 

afetar os povos indígenas (CAAAP, 2019, p. 11, tradução nossa). 

O “GT” ao apresentar os dois entendimentos retro sobre o sentido do 

Consentimento, problematizam o fato de que na segunda hipótese “a aplicação da Consulta por 

si não implica que os povos indígenas ou originários devam ter a decisão final sobre seus 

territórios, ou a respeito da sua integridade física ou cultural” (CAAAP, 2019, p. 12, tradução 

nossa). O Estado possui a obrigação de proteger e garantir os direitos dos Povos Indígenas, 

mesmo que não se chegue a um acordo ou ao Consentimento no processo de efetivação do 

direito à Consulta (CAAAP, 2019). Não bastou a existência de uma legislação estabelecendo a 

política pública de efetivação do Direito à Consulta Prévia no Peru, pois segundo o “Grupo de 

Trabajo sobre Pueblos Indígenas de la Coordinadora Nacional de Derechos Humanos”: 

Assimetria e desigualdade são duas palavras que se ouvem muito nos processos de 

Consulta prévia e são estas as palavras-chave para compreender os limites da 

implementação de processos de Consulta num país que, antes da lei de Consulta 

prévia, carecia de políticas públicas definidas para o diálogo intercultural. A 

implementação da lei de Consulta prévia no Peru é o melhor exemplo de que as leis 

não mudam o comportamento e, pior ainda, de um dia para o outro; uma vez que 

requerem primeiro mudanças na mentalidade dos funcionários e um repensar dos 

processos de tomada de decisão política e jurídica a nível estatal, a fim de realizar 

processos como a Consulta prévia que incorporem as decisões dos povos indígenas 

nas decisões estatais (CAAAP, 2019, p. 12, tradução nossa). 

Os Povos Indígenas demandam a observância ao Direito à Consulta Prévia, todavia 

“existe muita desconfiança entre os dirigentes indígenas sobre a eficácia da Consulta: São as 

decisões dos povos indígenas realmente acolhidas e incorporadas pelas decisões estatais?” 

(CAAAP, 2019, p. 12, tradução nossa). Em razão “das limitações normativas e administrativas 

gera-se a percepção indígena um questionamento sobre a figura da Consulta prévia” (CAAAP, 

2019, p. 12, tradução nossa). Mesmo diante críticas aos processos de Consulta no Peru, segundo 

o “GT”: 

Contudo, mesmo nestas condições, os povos indígenas consideram sempre a 

possibilidade de colocar em prática o mecanismo de Consulta prévia: (i) porque a 

aplicação da Consulta lhes permite melhorar os seus níveis de negociação com o 
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Estado ou com as empresas; (ii) porque lhes dá uma opção institucional para se 

oporem a algo que irá afetar os seus direitos ou (iii) porque permite que os seus pontos 

de vista sejam tidos em conta. A omissão de procedimentos de Consulta em diversos 

casos de concessão de licenças de exploração ou de concessão de lotes de petróleo, 

tem determinado que muitos processos acabem sendo judicializados pelos povos 

impactados (CAAAP, 2019, p. 13, tradução nossa). 

No Peru, a Lei de Consulta Prévia e o seu Regulamento, estabelecem o processo de 

Consulta estruturado em sete etapas: a) identificação da medida administrativa ou legislativa a 

ser objeto da Consulta; b) identificação dos Povos Indígenas ou Originários a serem 

Consultados; c) publicidade da medida administrativa ou legislativa; d) informação adequada 

sobre medida administrativa ou legislativa; e) avaliação interna pelas instituições e 

organizações dos Povos Indígenas ou Originários sobre a medida administrativa ou legislativa 

que os afete diretamente; f) processo de diálogo entre representantes do Estado e representantes 

dos Povos Indígenas ou Originários; g) decisão final (MiniCult, 2021). Esse procedimento 

adotado no Peru foi analisado pelo OIT em sua publicação datada de 2021.  

A primeira etapa identificação da medida administrativa ou legislativa a ser objeto 

do procedimento de Consulta Prévia – encontra-se disciplinada no artigo 9 da Lei de Consulta 

(MiniCult, 2021). Nessa etapa, compete às entidades estatais responsáveis pela formulação das 

propostas de medidas administrativas verificar se tais propostas “possuem uma relação direta 

com os direitos coletivos dos povos indígenas ou originários, de modo que, ao concluir a 

existência de uma afetação direta aos seus direitos coletivos, se proceda com a realização da 

Consulta prévia” (OIT, 2021b, p. 17, tradução nossa). Destaca-se, nesse ponto, a previsão 

normativa que possibilita às instituições ou organizações representativas dos Povos Indígenas 

ou Originários requerem à entidade estatal promotora da medida administrativa – a qual, por 

consequência, também é responsável pela condução do procedimento de Consulta – a 

efetivação do direito subjetivo e material de serem Consultados acerca de medidas que 

considerem capazes de afetá-los diretamente (MiniCult, 2021). 

Na segunda etapa a entidade estatal responsável pela promoção da medida 

administrativa deve proceder à identificação dos Povos Indígenas ou Originários a serem 

Consultados, bem como ao reconhecimento do grau da relação direta entre a medida proposta 

e o respectivo do Povo Indígena, incluindo o âmbito territorial de seu alcance, conforme 

disciplina o artigo 10 da Lei de Consulta (MiniCult, 2021, p. 11). A identificação ocorre a partir 

da Consulta pela entidade estatal promotora da medida administrativa, a “Base de Dados 

Oficiais dos Povos Indígenas ou Originários, que é elaborada, consolidada e atualizada pelo 

Viceministerio de Interculturalidade, e logo deve ser realizada visitas de campo para verificar 

a existência dos Povos Indígenas ou Originários” (OIT, 2021b, p. 17, tradução nossa). 
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A aludida norma jurídica não estabelece prazo para a efetivação dessa etapa. Nela, 

devem ser identificados três pressupostos fundamentais. O primeiro consiste na existência de 

uma medida administrativa ou legislativa suscetível de afetar diretamente o modo de vida e os 

direitos dos Povos Indígenas. O segundo pressuposto refere-se à existência de Povos Indígenas 

no âmbito de incidência da medida administrativa. Por fim, o terceiro pressuposto diz respeito 

à possibilidade de que os Povos Indígenas venham a ser diretamente afetados em seus direitos 

coletivos em razão do desenvolvimento e da execução da medida proposta (OIT, 2021b). 

Embora existam diversos questionamentos em torno dessa normativa, destaca-se o fato de que 

nela se reconhece que compete exclusivamente aos Povos Indígenas ou Originários definir e 

identificar a ocorrência da afetação direta. 

A publicidade da medida administrativa constitui a terceira fase do procedimento, 

estando prevista no artigo 11 da Lei de Consulta. Tal dispositivo estabelece a obrigação legal 

de que a entidade estatal promotora da medida administrativa leve ao conhecimento das 

instituições e organizações representativas dos Povos Indígenas ou Originários todas as 

informações relativas à medida. O próprio texto legal dispõe, ainda, que as informações devem 

ser transmitidas “mediante procedimentos culturalmente adequados, levando em conta a 

geografia e o ambiente em que habitam” (MiniCult, 2021, p. 11, tradução nossa). No que 

concerne à publicidade e à informação adequada, a OIT dispõe que as entidades estatais 

responsáveis pela promoção da Consulta devem informar as instituições e organizações 

representativas por meio de “métodos e procedimentos culturalmente adequados, tanto acerca 

da medida administrativa objeto da Consulta e do Plano de Consulta, não havendo, para essa 

etapa, prazo estabelecido na normativa” (OIT, 2021b, p. 17, tradução nossa). 

Segundo a OIT, o Plano de Consulta não constitui, propriamente, uma etapa do 

processo de Consulta Prévia. Trata-se, contudo, de um instrumento que deve resultar de um 

processo de concertação e consenso com os Povos Indígenas, desenvolvido por meio de 

reuniões preparatórias. O Plano de Consulta122 deve conter a identificação dos Povos Indígenas 

a serem Consultados, bem como as obrigações, tarefas e responsabilidade atribuídas a cada um 

dos atores envolvidos no processo de Consulta. Seu conteúdo inclui, ainda, a definição dos 

prazos e do tempo destinado à Consulta, a metodologia a ser adotada, bem como os aspectos 

logísticos, tais como o local das reuniões e os idiomas a serem utilizados durante o processo. 

 
122 Pelo Decreto Supremo n° 001-2012/MC, regramento da Lei de Consulta Prévia, o Plano de Consulta é definido 

como o “instrumento escrito que contém a informação detalhado sobre o processo de Consulta a se realizar, o que 

deve ser adequado as características da medida administrativa objeto do processo de Consulta, devendo contar 

com um enfoque intercultural” (MiniCult, 2021, p. 24, tradução nossa). 
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Ademais, o Plano deve prever medidas específicas que assegurem a participação de indígenas 

mulheres, mecanismos de publicidade, informação, acesso e transparência, além de 

instrumentos que possibilitem a realização de Consultas adicionais ou confirmação acerca da 

medida objeto do processo de Consulta (OIT, 2021b). 

Por sua vez, a quarta etapa correspondente à prestação da informação adequada 

sobre a medida administrativa. A Lei de Consulta Prévia, por meio do artigo 12, estabelece que 

as entidades estatais promotoras da medida administravam têm o dever de disponibilizar às 

instituições e organizações representativas todas as informações necessárias. Essas informações 

devem ser fornecidas “desde o início do processo de Consulta e com a devida antecipação, 

abrangendo os motivos, as implicâncias, os impactos e as consequências da medida 

administrativa” (MiniCult, 2021, p. 11, tradução nossa). A respeito dessa exigência, a OIT 

entende que a entidade promotora deve lançar mão de “diferentes metodologias, como: 

distribuição de cartilhas, elaboração e difusão de mensagens radiofônicas, entrevistas 

jornalísticas sobre o tema Consultado, assim como sua tradução para as línguas indígenas dos 

povos Consultados. Quando for o caso, serem entregues mapas das áreas abrangidas pela 

medida proposta” (OIT, 2021b, p. 18, tradução nossa). 

Segundo o Decreto Supremo n° 001-2012/MC, a etapa de informação deve durar 

entre 30 e 60 dias, conforme estabelecido pela entidade promotora da medida (MiniCult, 2021). 

Tal previsão normativa viola o direito à Autodeterminação dos Povos Indígenas e Originários, 

uma vez que desconsidera que cada Povo possui processos próprios de construção identitária, 

organização social e tomada de decisão, culturalmente diferenciados. Nesse sentido, impõe-se 

reconhecer a necessidade de permitir “perspectivas de sustentabilidade da vida que tenham 

como ponto de partida os imaginários sociais, capazes de abrir caminhos para a construção de 

outros mundos possíveis, a partir do encontro com a modernidade e a alteridade de outros 

mundos tradicionais” (Leff, 2025b, p. 76, tradução nossa). Determinadas medidas 

administrativas podem apresentar níveis distintos de complexidade técnica, jurídica e 

socioambiental, demandando tempos diversos de compreensão, deliberação interna e 

formulação de propostas. A fixação prévia e uniforme de prazos, sem considerar os aspectos 

concretos e subjetivos de cada situação, implica violação não apenas do Direito à 

Autodeterminação, mas também do princípio da informação adequada, oportuna e intercultural. 

A informação suficiente deve possibilitar que os Povos Indígenas e Originários compreendam 

integralmente a medida proposta, avaliem seus impactos e sejam capazes de formular propostas 

e posicionamentos próprios (MiniCult, 2021).  
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A quinta etapa corresponde à avaliação interna a ser realizada pelas instituições e 

organizações representativas dos Povos Indígenas ou Originários acerca da medida 

administrativa que os afete diretamente. O artigo 13 da Lei de Consulta Prévia dispõe que tais 

Povos “devem dispor de um prazo razoável para realizar uma análise sobre o alcance e os 

impactos da medida administrativa ou legislativa e a relação entre seu conteúdo e a afetação de 

seus direitos coletivos” (MiniCult, 2021, p. 12, tradução nossa). O decreto regulamentador 

acrescenta, ainda, a exigência de que os Povos tenham conhecimento específico sobre os 

impactos da medida na qualidade de vida e no desenvolvimento dos Povos Indígenas ou 

Originários (MiniCult, 2021).  

Para que essa análise seja efetivamente realizada, os Povos Indígenas devem 

receber apoio logístico necessário, conforme assinala a OIT (OIT, 2021b). A investigação 

desenvolvida demonstra, contudo, que todas as medidas são complexas, sendo frequente que os 

materiais informativos não sejam disponibilizados na língua e na linguagem adequadas aos 

Povos Indígenas. Caso haja concordância ao final da avaliação interna, o processo de Consulta 

será encerrado. Nessa hipótese, os Povos devem encaminhar à entidade promotora um 

documento, por escrito ou de forma verbal, indicando as possíveis consequências da medida e 

apresentando uma proposta de acordo (MiniCult, 2021). Na ausência de consenso, os Povos 

Indígenas ou Originários devem apresentar suas discordâncias, sugestões de modificação, 

contribuições ou propostas alternativas, as quais deverão ser consideradas na etapa subsequente 

de diálogo. A legislação estabelece, para essa fase, um prazo de 30 dias corridos (OIT, 2021b), 

o que se revela incompatível com os direitos internacionais à Autodeterminação e à 

Interculturalidade, além de ser insuficiente para assegurar um processo de deliberação livre, 

informada e substantiva. 

Na sexta etapa, instaura-se o processo de diálogo entre os representantes do Estado 

e os representantes dos Povos Indígenas ou Originários, previsto no artigo 14 da Lei de 

Consulta, denominado Processo de Diálogo Intercultural. Essa etapa deve ocorrer levando em 

consideração os fundamentos da medida administrativa, bem como as possíveis consequências 

para o exercício dos direitos coletivos, o modo de vida e as formas próprias de desenvolvimento 

dos Povos Indígenas ou Originários. O processo de diálogo intercultural deve, ainda, 

possibilitar que os Povos apresentem suas sugestões, recomendações e propostas às autoridades 

responsáveis pela condução do procedimento de Consulta. Nesse sentido, “as opiniões 

expressas nos processos de diálogo devem constar em uma ata de Consulta, que registre todos 

os atos e ocorrências realizados durante o seu desenvolvimento” (MiniCult, 2021, p. 12, 

tradução nossa).  
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No que se refere à duração dessa etapa, fixada em 30 dias, bem como à Ata de 

Consulta, discorre a OIT (2021b, p. 18, tradução nossa) que “deve ser assinada pelos 

funcionários da entidade promotora e pelos representantes dos povos indígenas, sendo que os 

acordos resultantes do processo de Consulta são exigíveis nas esferas administrativa e judicial”. 

Caso os Povos Indígenas se recusem a assinar a ata, tal postura será compreendida como 

manifestação de desacordo, devendo a entidade promotora dar prosseguimento à etapa de 

decisão. A normativa também admite a possibilidade de suspensão do processo de Consulta por 

até 15 dias, caso ocorra alguma intercorrência. Há, ainda, a hipótese de os Povos Indígenas 

desistirem de prosseguir ou abandonarem o processo de Consulta, situação em que essa etapa 

não será considerada concluída (OIT, 2021b). 

O artigo 15 da Lei de Consulta estabelece como etapa final a da Decisão, a ser 

proferida pela entidade estatal competente. Tal “decisão deverá estar devidamente motivada e 

implica uma avaliação de diversos pontos de vista, sugestões e recomendações apresentadas 

pelos povos indígenas ou originários durante o processo de diálogo” (MiniCult, 2021, p. 12, 

tradução nossa). Entrelaçados ao Direito à Consulta, encontram-se seus requisitos ou elementos 

de validade e existência. O primeiro deles é o caráter Livre do procedimento, o que implica que 

a Consulta deve ocorrer sem pressões, coerções, manipulações ou condicionamentos. Os Povos 

Indígenas devem dispor de plena liberdade para decidir sem interferências externas (Corte 

Suprema Perú, 2019). O procedimento será Informado quando os Povos Indígenas receberem 

informações completas, evidente e compreensíveis sobre a medida ou projeto, incluindo seus 

possíveis impactos sociais, culturais, econômicos e ambientais, bem como eventuais riscos à 

saúde. Essas informações devem ser fornecidas no idioma dos Povos interessados, de forma 

acessível e culturalmente adequada (Corte Suprema Perú, 2019). 

No que se refere ao signo Prévio, este implica que o procedimento de Consulta deve 

ocorrer antes da adoção ou da implementação da medida administrativa, do projeto ou da 

legislação, de modo a permitir que os Povos Indígenas reflitam, debatam e tomem as decisões 

que considerem mais adequadas aos seus interesses e direitos coletivos (Corte Suprema Perú, 

2019). O requisito Participativo será observado quando o processo de Consulta assegurar a 

participação ativa dos Povos Indígenas, com o devido respeito e às suas formas próprias de 

organização social e política (Corte Suprema Perú, 2019). Por fim, o processo de Consulta deve 

ser orientado ao acordo, uma vez que o Estado se encontra juridicamente obrigado a envidar 

esforços para alcançar consensos com aos Povos Indígenas, respeitando seus direitos coletivos, 

identidades culturais e formas próprias de vida (Corte Suprema Perú, 2019). 
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A Corte Suprema da República do Peru compreende que o Consentimento será livre 

e adequado quando o processo de Consulta Prévia reconhecer o direito dos Povos Indígenas ao 

desenvolvimento em um contexto de diálogo intercultural efetivo. Nessa perspectiva, o 

procedimento de Consulta configura-se como um direito fundamental de natureza instrumental, 

cujo exercício pressupõe e viabiliza o gozo pleno de outros direitos fundamentais, dentre os 

quais se destaca o direito ao desenvolvimento (Corte Suprema Perú, 2019). Desse modo, os 

Estados possuem a obrigação de assegurar que os Povos Indígenas sejam devidamente 

Consultados antes da adoção de medidas legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-los 

diretamente (Corte Suprema Perú, 2019).  

Identificam-se, ainda, diversas atividades extrativas, bem como projetos de 

infraestrutura, tais como a construção de rodovias, ferrovias, hidrelétricas e hidrovias, que vêm 

e outros projetos extrativos ou de infraestrutura, que vêm gerando impactos significativos sobre 

os Povos Indígenas e outros grupos etnicamente diferenciados. No caso peruano, a primeira 

etapa do processo de Consulta ocorre a partir da identificação das medidas legislativas ou 

administrativas que deverão constituir o objeto da Consulta. O discurso construído pelo Estado 

e por diversos atores envolvidos nos conflitos socioambientais sustenta que a “entidade 

promotora analisa a medida (lei, diretriz, plano, programa ou projeto) e, caso se verifique que 

a medida pode afetar direitos coletivos, como território, saúde e educação dos povos indígenas, 

deverá realizar o processo de Consulta” (Bernal Chávez; Rodríguez Pajares; García Blasco, 

2019, p. 48, tradução nossa). Na segunda etapa, procede-se à identificação dos Povos Indígenas 

ou Originários a serem Consultados, devendo ocorrer de acordo com “os critérios assinalados 

pela Convenção n° 169 da OIT, tendo como referência a base de dados dos Povos Indígenas 

realizada pelo Ministério da Cultura” (Bernal Chávez; Rodríguez Pajares; García Blasco, 2019, 

p. 48, tradução nossa). Igualmente,  

[...] nesta etapa, devem ser realizadas reuniões preparatórias nas quais devem 

participar o Estado e as organizações representativas dos povos indígenas 

identificadas para realizar o Plano de Consulta, que estabelece: a. A identificação dos 

povos que serão Consultados; b. Determinar as tarefas e responsabilidades que cada 

um dos participantes realizará dentro do processo de Consulta; c. Estabelecer os 

prazos nos quais se desenvolverão as diferentes etapas do processo; d. Desenvolver a 

metodologia para o processo de Consulta: idioma, local das reuniões, formas de enviar 

a informação, entre outros (Bernal Chávez; Rodríguez Pajares; García Blasco, 2019, 

p. 48, tradução nossa). 

Na sequência, deve ser realizada a publicidade da medida legislativa ou 

administrativa. Essa atribuição compete às entidades promotoras do processo de Consulta, que, 

nos termos da norma vigente, devem ser necessariamente autoridades estatais. A essas entidades 

incumbe a obrigação de “entregar aos representantes dos povos indígenas o Plano de Consulta 
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elaborado e a proposta da medida a ser Consultada” (Bernal Chávez; Rodríguez Pajares; García 

Blasco, 2019, p. 48, tradução nossa), conforme previsto na terceira etapa do procedimento. No 

caso específico do procedimento de Consulta relativo ao Projeto da Hidrovia Amazônica, que 

abrange os Rios Marañon e Amazonas, no trecho Saramiriza – Iquitos – Santa Rosa; o Rio 

Huallaga, no trecho Yurimaguas – confluência com o Rio Marañón; e o Rio Ucayali, no trecho 

Pucallpa – confluência com o Rio Marañón, o Plano de Consulta foi apresentado durante as 

reuniões preparatórias realizadas em Iquitos, nos dias 25 e 26 de março de 2015, e em Pucallpa, 

nos dias 28 e 29 de abril de 2015, traz como finalidade da Consulta: 

[...] alcançar um acordo através de um diálogo intercultural, aberto, transparente, 

respeitoso e de boa-fé, entre o Ministério de Transporte e Comunicações e os povos 

indígenas e originários sobre uma medida administrativa que poderia afetá-los 

diretamente. A Consulta é um diálogo que busca garantir que os povos indígenas 

participem dos processos de tomada de decisão do Estado (Perú, 2015c, n.p., tradução 

nossa). 

A quarta etapa é a da informação sobre a medida legislativa ou administrativa. No 

caso da Hidrovia Amazônica a entidade promotora é a Direção Geral de Transporte Aquático 

do Ministério de Transportes e Comunicações; em adiante denominada de DGTA-MTC (Perú, 

2015c). A entidade promotora no processo de Consulta, conforme estabelecido no Plano de 

Consulta, teria as seguintes responsabilidades123:  

a) Identificar a proposta de medida que tenha uma relação direta com os direitos 

coletivos dos povos indígenas; b) Identificar os povos indígenas que vão ser 

convocados ao processo de Consulta; c) Identificar as organizações representativas 

dos povos identificados; d) Receber e resolver as solicitações de direito de petição, no 

caso presente; e) Convocar as reuniões preparatórias para o processo de Consulta; f) 

Informar aos povos indígenas o conteúdo, os alcances, as implicações e as 

consequências das medidas a Consultar; g) Garantir os recursos que demande o 

processo de Consulta prévia em casa uma de suas etapas conforme o presente Plano 

de Consulta; h) Dispor aos povos indígenas identificados o apoio logístico necessário 

para o desenvolvimento da etapa de avaliação interna; i) Convocar interpretes e 

facilitadores para as diferentes etapas do processo; j) Publicar em seu portal 

institucional o plano de Consulta, a proposta da medida a Consultar, e a ata da 

Consulta e o informe de Consulta; l) Adotar a decisão a respeito da medida Consultada 

respeitando os acordos do processo de Consulta prévia (Perú, 2015c, n.p., tradução 

nossa). 

Nesta etapa deverá a entidade promotora, informar aos povos indígenas sobre a 

medida a ser Consultada, para tanto deverá o fazer “através de folhetos, cartazes, vídeos, 

programas de rádios e outros meios” (Bernal Chávez; Rodríguez Pajares; García Blasco, 2019, 

p. 49, tradução nossa). As autoras chamam a atenção de que o material informativo, deverá 

levar “em conta o contexto de cada povo para que cada informação será entregue no respectivo 

idioma. Segundo a lei o tempo desta etapa ocorre entre 30 e 60 dias” (Bernal Chávez; Rodríguez 

 
123 Conforme consta no Plano de Consulta, o material encontra-se disponível no site da entidade Promotora, qual 

seja: https://portal.mtc.gob.pe/informacion_general/hidrovias/hidrovias.html.  

https://portal.mtc.gob.pe/informacion_general/hidrovias/hidrovias.html
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Pajares; García Blasco, 2019, p. 49, tradução nossa). A quinta etapa destina-se exclusivamente 

as organizações dos povos indígenas ou originários, a denominada fazer de Avaliação Interna 

(Bernal Chávez; Rodríguez Pajares; García Blasco, 2019). No caso da Hidrovia Amazónica 

ocorreu entre os dias 08 de julho a 03 de agosto de 2015, tendo sido realizadas 08 reuniões 

internas (Perú, 2015c).  

Os Povos Indígenas ou Originários no Peru no caso da Hidrovia Amazónica 

enquanto parte intervenientes foram todos aqueles “cujos direitos coletivos poderiam ser 

afetados de forma direta pelo projeto da Hidrovia Amazônia, por meio de suas instituições 

representativas” (Perú, 2015c, n.p., tradução nossa). No Plano de Consulta foram destacados os 

seguintes Povos Indígenas ou Originários identificados: “Achuar, Ashaninka, Awajun, Bora, 

Capanahua, Kichwa, Kuka Kukamairia, Murui Muinani, Shawi, Shipibo – Konibo, Tikuna, 

Uranina, Yagua y Yine” (PERU, 2015c, n.p.), assentados nas regiões de Loreto e Ucayalio no 

Peru. 

Os Povos Indígenas, com o apoio de seus assessores, “devem analisar a medida e, 

uma vez concluído essa análise, comunicar o resultado à entidade promotora. A comunicação 

pode ocorrer por meio escrito ou mediante diálogo” (Bernal Chávez; Rodríguez Pajares; García 

Blasco, 2019, p. 49, tradução nossa). No caso de a manifestação ocorrer exclusivamente de 

forma oral, recomenda-se que o conteúdo seja transcrito ou registrado por meio de gravação, 

com a posterior elaboração de uma ata. Dessa etapa podem resultar duas situações distintas: “a) 

caso o povo indígena concorde com a proposta apresentada pela entidade promotora: É 

elaborada uma ata de avaliação prévia, a qual deverá ser encaminhada à entidade promotora. b) 

caso o povo indígena não concorde com a proposta: Passa-se à etapa do diálogo para avaliar se 

é possível acatar as modificações propostas” (Bernal Chávez; Rodríguez Pajares; García 

Blasco, 2019, p. 49, tradução nossa). 

O “Instituto de Defensa Legal del Ambiente y el Desarrollo Sostenible – IDLADS 

PERÚ”, através dos pesquisadores peruanos Henry Oleff Carchuatocto Sandoval, Amparo 

Mercedes Córdova Berrocal e Lilyan Magaly Delgadillo elaboraram a publicação “El Litigio 

Estratégico en el Sector Infraestructura: Lecciones Aprendidas en el caso de la Hidrovía 

Amazónica en el Perú”. Ademais,  

A Consulta Prévia de 2015, embora tenha alcançado um feito histórico com a 

assinatura de mais de 60 acordos, também deixou claro que os povos indígenas que 

seriam afetados não concordavam com a dragagem do leito do rio. Além disso, 

exigiam que o Estudo de Impacto Ambiental, que deveria permitir-lhes obter 

informações precisas sobre os impactos do projeto no meio ambiente e em suas 

sociedades, fosse objeto de Consulta Prévia, especialmente se fossem detectadas 

novas afetações (outros maus passos, novos povos indígenas suscetíveis de serem 

afetados, etc) ou se o relatório ecotoxicológico, que não existia durante o tempo da 
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primeira Consulta, apresentasse resultados alarmantes. Nesse sentido, quando se 

iniciou a elaboração do Estudo de Impacto Ambiental do projeto em 2018, foi 

detectada uma primeira irregularidade: a aprovação do Plano de Participação Cidadã 

não havia fornecido informações verídicas à população indígena sobre o momento 

exato de sua aprovação. Além disso, os acordos alcançados durante o processo de 

Consulta Prévia não foram incorporados neste documento, entre eles, a socialização 

do Estudo Definitivo de Engenharia e o Relatório Técnico Ecotoxicológico 

(Carhuatocto Sandoval et al., 2020, p. 10-11, tradução nossa). 

A etapa subsequente, corresponde à sexta etapa, é a do Diálogo, na qual deve 

ocorrer “um diálogo intercultural entre os representantes da entidade promotora e os 

representantes dos povos indígenas ou originários envolvidos” (Bernal Chávez; Rodríguez 

Pajares; García Blasco, 2019, p. 49, tradução nossa). O objetivo central dessa fase consiste em 

possibilitar que, ao final do processo, as partes alcancem um acordo a respeito da medida objeto 

da Consulta. Tal diálogo “conclui-se com a Ata de Consulta, na qual devem estar detalhados 

todos os acordos e desacordos que tenham surgido. Além disso, qualquer ocorrência que tenha 

ocorrido ao longo do processo de Consulta” (Bernal Chávez; Rodríguez Pajares; García Blasco, 

2019, p. 49, tradução nossa). Essa fase encontra-se sujeita a um prazo máximo de 30 dias.  

Na última etapa, corresponde à sétima etapa, tem lugar a Decisão, momento em que 

o “Estado aprova a medida Consultada, respeitando os acordos aos quais a entidade promotora 

e os representantes dos povos tenham chegado” (Bernal Chávez; Rodríguez Pajares; García 

Blasco, 2019, p. 50, tradução nossa). O processo de Consulta encerra-se com uma decisão final 

do “Estado que deve elaborar um informe final a respeito do processo de Consulta e enviá-lo a 

todos os povos indígenas envolvidos” (Bernal Chávez; Rodríguez Pajares; García Blasco, 2019, 

p. 50, tradução nossa). No caso específico do processo de Consulta relacionado à Hidrovia 

Amazónica, os Povos Indígenas ou Originários envolvidos mantêm uma relação intrínseca e 

integral com seus territórios, a qual abrange, de forma indissociável, todos os rios, por se tratar 

de “um dos direitos coletivos dos povos indígenas, reconhecido pela Convenção Americana de 

Direitos Humanos, como o Direito à relação especial com sua terra e território ancestral” 

(Castillo Avenio, 2021, p. 6, tradução nossa). Soma-se a esse entendimento, o fato de que “os 

povos indígenas têm manifestado que a visão e entendimento de seu território se estendem às 

florestas, lagos, rios e subsolos, inter-relacionando-se e estabelecendo teias ou comunicação 

entre esses espaços, que finalmente conformam uma unidade, conformam seu território” 

(Castillo Avenio, 2021, p. 10, tradução nossa). 
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Desde 2009124, a jurisprudência constitucional favorável ao Direito Fundamental à 

Consulta Prévia vem sendo progressivamente construída no Peru, não apenas pelo Tribunal 

Constitucional, mas também no âmbito da “Corte Suprema del Perú”. O Poder Judicial peruano, 

por meio de decisões emanadas tanto da Corte Suprema quando do Tribunal Constitucional, 

tem reiteradamente afirmado a obrigação do Estado de submeter à Consulta Prévia de todas as 

medidas administrativas ou legislativas suscetíveis de afetar diretamente os Povos Indígenas. 

Essas decisões têm sido fundamentais para o avanço da implementação do Direito à Consulta 

Prévia no país. A jurisprudência peruana tem evoluído, em especial, a partir do reconhecimento 

do status constitucional da Convenção n° 169 da OIT, consolidando a Consulta Prévia como 

um mecanismo essencial de participação, destinado a assegurar que os Povos Indígenas 

intervenham de forma efetiva nas decisões que impactam seus modos de vida tradicionais 

(Carhuatocto Sandoval, 2024). 

No ano de 2018, a “Asociación Interétnica de Desarrollo de la Selva Peruana 

(AIDESEP)” interpôs uma “Acción Popular” com o objetivo de anular a disposição 15, das 

Disposições Complementares, Transitórias e Finais, do Regramento da Lei n° 29.785, que 

institui a Lei do Direito à Consulta Prévia dos Povos Indígenas ou Originários reconhecidos 

pela Convenção n° 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT)125. O Decreto Supremo 

n° 001-2012-MC126 havia estabelecido que a construção e manutenção de empreendimentos de 

infraestrutura considerados necessários à prestação de serviços públicos, quando destinados a 

beneficiar Povos Indígenas, não estariam sujeitos ao procedimento de Consulta Prévia previsto 

no referido regulamento. A ação proposta pela AIDESEP buscou, ainda, a anulação da 

“Resolución Viceministerial n° 013-2016”, que aprovou a “Directiva n° 001-2016-VMI/MC”, 

a qual regulamentava os procedimentos para a aplicação das Disposições Complementares, 

Transitórias e Finais do Regramento (Corte Suprema Perú, 2019).  

A decisão proferida pela Corte Suprema de Justiça do Peru, no julgamento da 

Apelação n° 29126-2018, representa um marco relevante na proteção dos direitos fundamentais, 

em especial no que se refere ao Direito à Consulta e ao Consentimento. A Corte afirmou que o 

artigo 6 da Convenção n° 169 da OIT não admite exceções para ao exercício do direito à 

Consulta Prévia, não sendo juridicamente admissível que leis ou atos normativos infralegais 

 
124 A primeira sentença do Tribunal Constitucional do Peru, versando sobre o instituto jurídico da Consulta Prévia, 

foi a Sentença n° 03343-2007-PA/TC. Nela o Tribunal reconheceu a natureza constitucional da Convenção n° 169 

da OIT, de onde se retira a validade legal do Direito a Consulta Prévia (Carhuatocto Sandoval, 2022). 
125 “Reglamento de la Ley n° 29.785, Ley del Derecho a la Consulta Previa a los Pueblos Indígenas y Originarios 

reconocido en el Convenio 169 de la Organización Internacional de Trabajo (OIT)”. 
126 Disponível em: https://www.gob.pe/institucion/mtc/normas-legales/6360215-n-001-2012-mc.  

https://www.gob.pe/institucion/mtc/normas-legales/6360215-n-001-2012-mc
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instituam restrições ou dispensas, como aquelas previstas no Decreto Supremo n° 001-2012-

MC. Em razão disso, as normativas impugnadas foram declaradas nulas “por razões justificadas 

no estado de coisas inconstitucional e inconvencional determinado na presente sentença 

constitucional, com efeito erga omnes” (Corte Suprema Perú, 2019, p. 33, tradução nossa). 

Ademais, a Corte enfatizou que, “quando existe a obrigação de realizar a Consulta prévia, esta 

não pode ser conduzida de qualquer forma, devendo observar as garantias, exigências e padrões 

convencionais aplicáveis” (Corte Suprema Perú, 2019, p. 32, tradução nossa). 

A interpretação do direito não se esgota na norma jurídica em si, dependendo, 

igualmente, de outros fatores, tais como a força e a credibilidade das instituições, os contextos 

culturais, econômicos e sociais, bem como a forma pela qual o Estado estrutura suas relações 

com cidadãos e cidadãs pertencentes a distintos grupos sociais, étnicos e raciais. Nesse sentido, 

a identidade cultural vincula-se a um espaço simbólico que mobiliza códigos compartilhados, 

os quais “entrelaçam as pessoas de acordo com padrões de comportamentos, normas, valores e 

crenças que têm como base tangível a origem geográfica e a história comum, conferindo sentido 

de pertencimento a seus membros” (Corte Suprema Perú, 2019, p. 35, tradução nossa). 

O instituto da Consulta Prévia, conforme disciplinado pela legislação peruana, tem 

por objetivo alcançar um acordo ou o Consentimento entre o Estado e os Povos Indígenas, tendo 

como objeto do procedimento as medidas legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-

los diretamente (MiniCult, 2021). O processo de Consulta Prévia deve assegurar a existência 

de um diálogo intercultural, orientado pelo respeito aos direitos coletivos desses Povos 

(Carhuatocto Sandoval, 2022), sendo reconhecido como um direito fundamental de natureza 

instrumental, cuja finalidade consiste em viabilizar a efetivação de outros direitos (Corte 

Suprema Perú, 2019). A Corte Suprema do Peru entende que a Lei n° 29.785/2011 incorporou 

os princípios da Oportunidade, Interculturalidade, Boa-fé, Flexibilidade, Prazo Razoável, 

Ausência de coação ou condicionamento e Informação Oportuna. Estes princípios buscam 

propiciar um diálogo intercultural efetivo entre o Estado e os Povos Indígenas, promovendo sua 

inclusão e participação substantiva nos processos decisórios e na adoção de medidas que 

respeitem os seus direitos coletivos (Corte Suprema Perú, 2019). 

Com base nos padrões desenvolvidos pela Corte IDH, a Corte Suprema do Peru 

estabeleceu, na sentença proferida na Ação Popular n° 29.126-2018, catorze diretrizes 

destinadas a verificar se o processo de Consulta Prévia observou todos os requisitos de validade 

e legitimidade (Carhuatocto Sandoval, 2022). A primeira diretriz consiste na obrigação de que 

a Consulta Prévia seja efetivada pelo Estado sempre que houver medidas legislativas ou 

administrativas suscetíveis de afetar diretamente os Povos Indígenas ou Originários 
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interessados. A segunda refere-se à necessidade de que o processo de Consulta se desenvolva 

junto ao povo enquanto coletividade, sem prejuízo da consideração de suas dinâmicas internas 

(Corte Suprema Perú, 2019). Como terceiro diretriz, a Corte assinala que a Consulta não será 

legítima quando “alguns membros dos povos não tenham papel efetivo na seleção, autorização 

ou instrução de supostos representantes; nesse caso, considera-se descumprido o requisito de 

participação plena do povo interessado” (Corte Suprema Perú, 2019, p. 21, tradução nossa, 

grifo nosso). 

O requisito da participação constitui o quarto padrão, o qual somente estará presente 

quando o processo ocorrer com a participação do Povo em sua integralidade, e não apenas com 

grupos isolados, representantes, segmentos ou clãs que não disponham de mandato legítimo 

conferido pelos demais integrantes do Povo. As Consultas devem ser culturalmente adequadas 

e assegurar a participação de todos os membros e membras do Povo nos momentos de adoção 

de decisões substanciais, sobretudo quando tais decisões impliquem na supressão ou extinção 

de direitos sobre os territórios ancestrais. Como quinto padrão, destaca-se que a decisão acerca 

de quem exercerá a representação do Povo Indígena no processo de Consulta não compete ao 

Estado, mas exclusivamente ao próprio Povo, em conformidade com suas formas próprias de 

organização e estabelecimento das autoridades (Corte Suprema Perú, 2019). 

Os Povos interessados devem ter assegurada a participação em todas as fases do 

processo de elaboração de políticas públicas, normas legislativas ou atos administrativos. Essas 

fases abrangem tanto o planejamento quanto a implementação de projetos ou medidas 

suscetíveis de afetar os territórios dos Povos Indígenas ou Tribais, bem como outros direitos 

essenciais para à sua existência coletiva e sobrevivência enquanto Povo (Corte Suprema Perú, 

2019). Nesse sentido, a Consulta deve ser efetivada “desde as etapas iniciais de elaboração e 

planejamento do projeto ou da medida proposta, assegurando que os povos possam 

verdadeiramente participar e influir no processo de tomada de decisões, em conformidade com 

os padrões interacionais aplicáveis” (Corte Suprema Perú, 2019, p. 21, tradução nossa). 

O sétimo padrão refere-se à obrigatoriedade da realização da Consulta Prévia 

sempre que se pretenda executar atividades ou projetos de exploração ou extração de recursos 

naturais, bem como planos de investimento ou iniciativas de desenvolvimento de qualquer 

natureza. Tal obrigação se impõe, de modo especial, quando essas atividades impliquem 

potenciais impactos sobre os territórios tradicionais ou sobre elementos centrais da cosmovisão, 
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dos modos de vida e da identidade cultural dos Povos Indígenas127. Nessas hipóteses, as 

medidas devem ser prévia, adequada e efetivamente submetidas ao procedimento 

administrativo de efetivação do Direito à Consulta Prévia, em plena conformidade com os 

padrões internacionais de proteção aos direitos dos Povos Indígenas (Corte Suprema Perú, 

2019). 

Por conseguinte, o oitavo padrão estabelece que a Consulta Prévia deve ser 

realizada antes de qualquer decisão, ato administrativo, produção legislativa ou implementação 

da medida. O procedimento de Consulta deve ocorrer desde as primeiras etapas do plano, 

investimento ou medida proposta (Corte Suprema Perú, 2019). No caso da “adoção de medidas 

legislativas, a Corte Suprema assinala que os Povos Indígenas devem ser Consultados 

previamente em todas as fases do processo de produção normativa, tratando-se de Consultas 

efetivas sobre as propostas legislativas, e não de meras comunicações formais” (Corte Suprema 

Perú, 2019, p. 22, tradução nossa). O décimo padrão determina que o processo de efetivação da 

Consulta deve constituir um instrumento real e substancial de participação dos Povos Indígenas, 

não se reduzindo a um mero trâmite formal128. A Consulta deve orientar-se pela construção de 

um diálogo intercultural entre o Estado e os Povos Indígenas, fundamentado nos princípios da 

confiança, do respeito mútuo e da boa-fé, com a finalidade de alcançar consensos (Corte 

Suprema Perú, 2019,). 

No que concerne à Consulta Prévia, esta deve ser “realizada conforme 

procedimentos apropriados e adequados, por meio de suas instituições representativas, 

garantindo aos membros da comunidade a possibilidade de compreender e serem 

compreendidos nos procedimentos legais, mediante intérpretes e meios eficazes” (Corte 

Suprema Perú, 2019, p. 22, tradução nossa). Os procedimentos adequados e apropriados129, 

devem ser definidos levando-se em consideração a finalidade e o objeto da Consulta, as 

circunstâncias sociais e políticas nacionais e dos Povos Indígenas, bem como a natureza das 

medidas submetidas do procedimento de Consulta. É indispensável que o processo contemple 

“critérios sistemáticos e pré-estabelecidos, contemplar a diversas formas de organização 

 
127 O entendimento do TCP no bojo do Expediente n° 01717-2014-PC/TC é de que “na oportunidade da Consulta 

prévia deveria o governo considerar os usos e costumes das comunidades indígenas e nativas para a tomada de 

decisões e o tipo de projeto, programa ou plano que se pretende aprovar” (TCP, 2021, p. 15, tradução nossa). 
128 A Consulta Prévia não é uma mera reunião, o entendimento do TCP no bojo do Expediente n° 01717-2014-

PC/TC é de que “a Consulta prévia não se limita a apenas um momento, pois deve-se manter aberto ao diálogo 

constante entre os Povos e o Estado, em todo o processo de elaboração e implementação da medida administrativa 

ou legislativa” (TCP, 2021, p. 15, tradução nossa). 
129 Reforça o conceito da categoria “meios apropriados” no Peru, o entendimento do TCP no bojo do Expediente 

n° 01717-2014-PC/TC, no qual “[...] a Consulta prévia também deve ser apropriada, guiando-se pelos princípios 

e características do direito à Consulta prévia, tais como a boa-fé, a flexibilidade, o objetivo de alcançar um acordo, 

a transparência e a implementação prévia do processo de Consulta” (TCP, 2021, p. 14, tradução nossa). 
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indígena e considerar a dimensão temporal da Consulta, conforme as circunstâncias específicas 

das medidas propostas” (Corte Suprema Perú, 2019, p. 22-23, tradução nossa). 

O décimo terceiro padrão estabelece que o procedimento de Consulta deve ser 

suficientemente informado, permitindo que os Povos Indígenas conheçam os possíveis riscos 

associados à medida, ao plano ou ao projeto. As informações devem abranger os riscos 

ambientais, sociais, políticos e à saúde, impondo ao Estado o dever de comunicação contínua e 

transparente em todas as fases do processo. Por fim, a Corte Suprema afirma que constitui 

obrigação dos Estados não apenas realizar o processo de Consulta Prévia, mas obter, ao final o 

Consentimento Livre, Prévio e Informado dos Povos Indígenas interessados (Corte Suprema 

Perú, 2019). O Consentimento mostra-se especialmente exigível quando “se pretender executar 

projetos de grande escala com impactos significativos em áreas ocupadas por esses povos, bem 

como nos casos que envolvam deslocamentos, esgotamento de recursos necessários à 

subsistência física e cultural, ou situações de destruição e contaminação do ambiente 

tradicional, entre outras consequências” (Corte Suprema Perú, 2019, p. 23, tradução nossa). 

É relevante trazer ao debate o conceito de “Perú Profundo”, trabalhado por Rodrigo 

Barrenechea e Daniel Encinas (2022), a partir da formulação originalmente desenvolvida pelo 

historiador Jorge Basadre, em contraposição à noção de “Perú Oficial”. Este último corresponde 

ao espaço no qual se concentram as estruturas estatais e onde as políticas públicas tendem a ser 

formuladas e implementadas de maneira mais consistente. O “Perú Profundo”, por sua vez, 

refere-se às regiões do país habitadas majoritariamente por Povos Indígenas e comunidades 

campesinas, sujeitos coletivos que constroem a verdadeira identidade nacional e cultural do 

país, todavia permanecem estruturalmente excluídos dos centros de poder político e econômico. 

Entre os anos de 2013 e 2018, a implementação da Consulta Prévia no âmbito das 

atividades extrativas mostrou-se incapaz de assegurar o Consentimento livre, prévio e 

informado dos Povos Indígenas. Destaca-se, nesse período, a existência de “uma disparidade 

de critérios setoriais, pois em alguns casos se realizou o processo de Consulta para a outorga 

das concessões e, em outros, não, como se observa no contraste entre as atividades minerárias 

e o setor de hidrocarbonetos” (Carhuatocto Sandoval, 2024, p. 17, tradução nossa). Os setores 

extrativos e produtivos têm demonstrado resistência à realização do procedimento de Consulta 

de determinadas medidas administrativas especialmente daquelas que “estabelecem 

salvaguardas socioambientais para os povos indígenas diante das atividades econômicas, como 

os estudos de impacto ambiental e outros instrumentos de gestão ambiental” (Carhuatocto 

Sandoval, 2024, p. 17, tradução nossa). Nesse contexto, o Estado peruano tem adotado uma 

interpretação restritiva da Consulta Prévia, reduzindo-a, particularmente nos setores de 
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mineração e hidrocarbonetos, a um procedimento meramente informativo, em desconformidade 

com os parâmetros constitucionais e internacionais de proteção aos direitos dos Povos Indígenas 

(Carhuatocto Sandoval, 2024). 

No ano de 2019, o presidente Martín Vizcarra iniciou uma ofensiva política contra 

a corrupção que contou com amplo apoio popular, enfrentando diretamente um Congresso 

majoritariamente dominado pelo fujimorismo. Entre as iniciativas adotadas, destacou-se o 

fortalecimento das ações e dos acordos de cooperação firmados pelo Estado peruano no da 

operação Lava Jato (Paredes; Encinas, 2020). Nesse contexto histórico, o Ministério Público do 

Peru, em especial a divisão de combate à corrupção, passou a adquirir maior legitimidade social 

(Paredes; Encinas, 2020). Em situação semelhante à observada no Brasil, os acordos de 

colaboração premiada contribuíram para ampliar a capacidade institucional de atuação do 

Ministério Público e reforçar sua legitimidade sociedade. Não obstante, também emergiram 

críticas quanto ao uso não convencional de determinados mecanismos legais, como morosidade 

na apresentação das acusações penais, o que suscitou questionamentos sobre garantias 

processuais e seletividade institucional (Paredes; Encinas, 2020). 

Diversas empresas investigadas no âmbito da Operação Lava Jato, a exemplo da 

Odebrecht, atuavam tanto no Peru quanto no Brasil. A atuação dessas corporações concentrou-

se, de forma significativa, na região Amazônica, por meio da execução de grandes projetos de 

infraestrutura – como estradadas, hidrovias, hidrelétricas e linhas de transmissão – inseridos em 

uma lógica extrativista e desenvolvimentista. Tais empreendimentos produziram impactos 

diretos e profundos sobre os modos de vida tradicionais dos Povos/Comunidades Etnicamente 

Diferenciados. Ressalta-se que, em todos esses casos, os projetos foram implementados à 

margem do Direito à Consulta e ao Consentimento dos Povos Indígenas do Peru. 

Diante da escalada de conflitos vivenciados pelas propostas de reforma 

institucionais apresentadas por Martín Vizcarra Cornejo130 ao Congresso, ocorreu a dissolução 

do parlamento, em setembro de 2019, o que significou um marco crítico da crise institucional 

peruana, sobretudo pelo fato de Vizcarra “ter sido o presidente peruano mais popular desde o 

retorno da democracia” (Barrenechea; Encinas, 2022, p. 413, tradução nossa). Esse processo 

ocasionou efeitos diretos sobre a governabilidade democrática e sobre a efetividade dos direitos 

coletivos. O acirramento das tensões entre os poderes Executivo e Legislativo, impulsionado 

 
130 Martín Vizcarra Cornejo, governou o Peru de 23 de março de 2018 a 09 de novembro de 2020, foi eleito como 

vice-presidente de Pedro Pablo Kucznski, que foi acusado de corrupção no caso da Odebrecht. Foi destituído pelo 

Congresso no ano de 2020, por incapacidade moral permanente, tendo lutado conta a corrupção e enfrentado o 

Congresso denominado pelo fujimorismo (CIDH, 2023). 
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por disputas políticas e por conflitos relacionados à agenda minerária e às reformas 

constitucionais, resultou em um cenário de instabilidade política prolongada, fragilizando a 

capacidade estatal de implementar políticas orientadas ao diálogo intercultural. Nesse contexto, 

o Direito à Consulta Prévia sofreu uma dupla erosão: de um lado, a paralisia administrativa 

decorrente da crise política; de outro, a instrumentalização do conflito institucional como 

justificativa para acelerar projetos econômicos e postergar, ou mesmo esvaziar, os processos de 

Consulta junto às comunidades afetadas (Paredes; Encinas, 2020). 

Lecionam Maritza Pareces e Daniel Encinas (2022) que o Peru foi o segundo pais 

da América Latina a registrar o maior número de casos de contaminação pela Covid-19, a 

despeito das medidas sanitárias adotadas pelo governo. A pandemia produziu impactos 

significativos na economia peruana, especialmente no ano de 2020, quando o colapso 

econômico “levou à redução da população economicamente ativa a quase a metade em Lima, a 

capital do país” (Paredes; Encinas, 2020, p. 484, tradução nossa). Paralelamente, o sistema de 

saúde entrou em colapso em razão da elevada demanda, comprometendo, inclusive, o acesso a 

insumos básicos, como o oxigênio medicinal. 

No sistema eleitoral peruano, nenhuma candidatura presidencial é eleita sem 

alcançar mais de 50% dos votos válidos, o que obriga, a realização de um segundo turno entre 

as candidaturas mais votadas. Nas eleições de 2021131, o candidato vencedor no segundo turno 

não figurava entre os cinco primeiros colocados nas pesquisas eleitorais realizadas ao longo da 

campanha. Um fator importante para a compreensão desse resultado reside na existência de 

uma grande quantidade de partidos políticos em disputa, indicando uma forte fragmentação 

política e instabilidade estrutural (Murakami; Pozsgai-Alvarez, 2024). As eleições presidenciais 

naquele ano foram marcadas por uma forte polarização. Pedro Castillo apresentou-se como um 

sujeito oriundo de setores populares: homem pobre, trabalhador, professor rural e sindicalista, 

proveniente da mesma região que os povos do campo e tradicionais, historicamente 

marginalizados, além de possuir ascendência indígena. 

Desde o início da sua candidatura, as comunidades camponesas e os Povos 

Indígenas Originários Campesinos do Peru estabeleceram com Castillo uma relação de 

identificação política e simbólica. Ademais, observa-se que, “em um sentido mais amplo, trata-

se da identidade do marginalizado, do excluído, que, em muitos setores, e de forma crescente, 

 
131 Entre o governo de Martín Vizcarra Cornejo destituído em novembro de 2020 e a eleição de Pedro Castillo 

Terrones, do Partido de Esquerda “Perú Libre”, que governo no período de 28 de julho de 2021 a 07 dezembro de 

2022, quando foi deposto pelo Congresso, o Peru teve os seguintes presidentes: Manuel Merino de Lama (10 de 

novembro a 15 de novembro de 2020); Francisco Sagasti Hochhauster (17 de novembro de 2020 a 28 de julho de 

2021) (CIDH, 2023). 
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incorpora uma identidade indígena” (Etchegaray, 2024, p. 52, tradução nossa). Pedro Castillo 

passou a ser considerado como um político populista e um outsider, associado a um discurso 

de ruptura e à promessa de mudanças radicais no sistema político peruano (Barrenechea; 

Encinas, 2022). A categoria outsider, conforme os estudos clássicos de Howard S. Becker 

(2019, p. 17) remete à condição daquele que se encontra à margem das estruturas institucionais 

e normativas dominantes, significando, “nesse contexto, alguém que está do lado de fora, para 

além das margens de determinada fronteira ou limite social”. 

O populismo desempenhou um papel central nas eleições gerais de 2021 no Peru. 

O discurso populista de Pedro Castillo estruturou-se na ideia da existência de um antagonismo 

entre a elite política e econômica identificada como corrupta e um povo historicamente 

marginalizado. Ao se apresentar como representante legítimo dos interesses desse grupo social 

excluído, Castilho mobilizou uma retórica que incorporava elementos da luta de classes. O 

populismo mostrou-se decisivo para o êxito eleitoral de Pedro Castillo, na medida em que 

articulou demandas históricas dos setores marginalizados e aproveitou as divisões 

sociopolíticas estruturais do país, produzindo – ainda que de forma contingente e instável - uma 

coesão social que o possibilitou chegar ao governo por meio do processo eleitoral (Barrenechea; 

Encinas, 2022). 

Em 20 de dezembro de 2012, o Instituto de Defesa Legal do Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável do Peru (IDLADS) interpôs demanda judicial em face do 

Ministério de Energía e Minas, questionando a Resolução Ministerial (RM) n° 350-2012-

MEM/DM. Requereu o IDLADS que a referida resolução fosse “submetida à Consulta prévia, 

em cumprimento do disposto nos incisos 1 e 2 do artigo 6 e no inciso 2 do artigo 15 da 

Convenção n° 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), bem como no artigo 2 da 

Lei n° 29.785, Lei do Direito à Consulta Prévia aos Povos Indígenas ou Originários” (TCP, 

2021, p. 2, tradução nossa). De certo, ao “tratar de temas relacionados às atividades de 

hidrocarbonetos, mineração e hidrelétricas que ocorrem em territórios indígenas, deveria ter 

sido submetida ao processo de Consulta prévia antes de sua emissão” (TCP, 2021, p. 2, tradução 

nossa). 

Na Sentença n° 652/2021, de 08 de junho de 2021, proferida no Expediente n° 

01717-2014-PC/TC, o Tribunal Constitucional reafirmou que o Direito à Consulta Prévia deve 

ser efetivado nas etapas iniciais dos projetos, programas ou plano de investimento (Carhuatocto 

Sandoval, 2022). Assentou o Tribunal Constitucional que o momento juridicamente adequado 

para a realização do procedimento administrativo de efetivação do Direito à Consulta Prévia é 

aquele que antecede “a aprovação, adoção ou autorização da medida legislativa ou 
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administrativa que afete diretamente as comunidades indígenas ou originárias” (TCP, 2021, p. 

14, tradução nossa). Há que se evidenciar, que a tese levantada pelo Tribunal peruano, converge 

integramente com a posição hermenêutica sustentada, sobretudo ao reconhecer que, “após a 

adoção, aprovação ou autorização da medida que afete diretamente as comunidades indígenas 

ou originárias, a participação destas não teria utilidade, pois seus pontos de vista não seriam 

considerados na tomada de decisão” (TCP, 2021, p. 14, tradução nossa, grifo nosso). 

A “Organización Nacional de Mujeres Indígenas Andinas y Amazónicas del Perú 

(ONAMIAP)” constitui uma das principais organizações indígenas do Peru dedicadas à garantia 

dos direitos das mulheres indígenas, integrando a “Asociación Interétnica de Desarrollo de la 

Selva Peruana (AIDESEP)”. A organização é formada por “16 organizações dos territórios 

indígenas, em 10 regiões do Peru” (ONAMIAP, 2022a, p. 1, tradução nossa). Na defesa dos 

direitos individuais e coletivos das mulheres indígenas, a ONAMIAP tem incidido a nível 

nacional e internacional, especialmente no sistema ONU, junto aos processos das Revisões 

Periódicas Universais da ONU. No ano de 2022 a ONAMIAP apresentou o “Informe de 

ONAMIAP al examen periódico universal Perú 2022: situación de los derechos de las mujeres 

y pueblos indígenas”. Quanto ao Direito a Consulta e ao Consentimento prévio, livre e 

informado requereu a ONIMIAP, no âmbito do terceiro ciclo do Exame Periódico Universal 

(EPU) a respeito das recomendações realizadas que: 

A regulamentação nacional sobre Consulta prévia não está adequada aos padrões 

internacionais dos direitos dos povos indígenas. A lei não respeita os elementos 

mínimos dos critérios de identificação dos povos indígenas previstos no artigo 1° da 

Convenção n° 169 da OIT. A normativa nacional não garante o direito ao 

Consentimento prévio, livre e informado. Para o Estado Peruano somente se deve 

aplicar a Consulta prévia nas medidas emanadas do poder executivo, até o momento 

não existe um procedimento que garanta a Consulta prévia no âmbito do poder 

legislativo. Por outro lado, até o ano passado para o Estado os serviços públicos e os 

projetos de infraestrutura não necessitavam ser submetidos à Consulta prévia; no 

entanto, as organizações indígenas exigiram o cumprimento integral do direito à 

Consulta e em janeiro de 2021 o poder judiciário ordenou ao Estado realizar a 

Consulta no âmbito dos serviços públicos. Há mais de um ano da referida publicação 

da sentença, o Estado peruano não realizou nenhum processo de Consulta prévia no 

âmbito dos serviços públicos (ONIMIAP, 2022a, p. 1, tradução nossa). 

Em razão desse conjunto de acontecimentos, as organizações e camponesas 

passaram a utilizar mecanismos e estratégias próprias de resistência voltadas à garantia e à 

efetivação do Direito à Consulta e ao Consentimento, conforme concebidos e desenvolvidos 

pelos Povos Indígenas do Peru. Durante o governo de Pedro Castillo, o Tribunal Constitucional 

del Perú proferiu a Sentencia n° 27/2022, no Expediente n° 03066-2019-PA/TC, referente a 

demanda de amparo interposta em 17 de setembro de 2017 contra o “Instituto Minero 

Metalúrgico (Ingemment) y contra el Ministerio de Energía y Minas (MEM)”. Na ação, 
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requereu-se a nulidade das concessões minerárias outorgadas em favor da empresa de 

mineração Cemento Sur S.A, movida pelas Comunidades Campesinas Chila Chambiela y Chila 

Pucará, sob o fundamento da ausência do procedimento de Consulta Prévia (TCP, 2022). Foi a 

primeira vez que o TCP tomou uma postura inconstitucional ao desconhecer a exigibilidade do 

Direito à Consulta Prévia (Carhuatocto Sandoval, 2022). 

A sentença em questão estabeleceu que, no Peru, no que se refere às Comunidades 

Campesinas, o “direito à Consulta prévia não se encontra reconhecido pela Constituição, seja 

de forma expressa ou implicitamente, desta forma não cabe a reclamação por meio de tutela 

através do processo de amparo, já que não se trata de um direito fundamental” (TCP, 2022, p. 

6, tradução nossa). Tal entendimento foi objeto de preocupação institucional por parte do 

Ministério da Cultura, que, em março de 2022, ainda durante o governo de Pedro Castillo, se 

expressou no sentido de preocupação, diante do retrocesso instaurado pela sentença, pois “a 

mesma representa um distanciamento da linha jurisprudencial que vinha estabelecendo o 

Tribunal Constitucional durante os últimos anos” (Carhuatocto Sandoval, 2022, p. 15, tradução 

nossa). No pronunciamento, o TCP justificou sua posição ao sustentar que a concessão 

minerária impugnada não implicaria afetação direta aos direitos das Comunidades Campesinas, 

uma vez que inexistiria uma “presunção de vulnerabilidade ao direito de Consulta, tampouco a 

seus direitos conexos” (TCP, 2022, p. 5, tradução nossa). 

O Tribunal Constitucional vem entendendo ser importante, aprofunda o debate a 

respeito do reconhecimento das comunidades campesinas como Povos Indígenas. No âmbito 

desta investigação, não se constatou a utilização da categoria “Tribais” ou de seus possíveis 

significados no contexto jurídico peruano, concentrando-se o debate, predominantemente, na 

identificação das comunidades campesinas como Povos Indígenas (TCP, 2022). O Estado 

peruano, em razão da internalização da Convenção n° 169 da OIT em seu ordenamento jurídico, 

incorporou a nomenclatura consagrada pelo direito internacional dos direitos humanos, 

reconhecendo expressamente a categoria Povos Indígenas.  

A Lei n° 27.811, de 24 de julho de 2002132, estabelece, em seu artigo 2, a), que os 

Povos Indígenas constituem povos originários, detentores de direitos anteriores à formação do 

Estado nacional peruano. Tais Povos mantém culturas próprias, espaço territorial, ainda, se auto 

reconhecem enquanto indígenas (Perú, 2002). Ademais, a legislação peruana explicita que a 

categoria Povos Indígenas abarca “os povos em isolamento voluntário ou não contactados, 

assim como as comunidades campesinas e nativas. A denominação ‘indígenas’ compreende 

 
132 Lei n° 27.811, de 24 de julho de 2002, Lei que estabelece o regime de proteção dos conhecimentos coletivos 

dos Povos Indígenas vinculados aos recursos biológicos. 
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e poder ser empregada como sinónimo de ‘originários’, ‘tradicionais’, ‘étnicos’, 

‘ancestrais’, ‘nativos’ ou outros vocábulos” (Perú, 2002, p. 1, tradução nossa, grifo nosso). 

O Tribunal Constitucional, discorre que a lei ora mencionada, “estabeleceu que as 

comunidades campesinas e nativas eram consideradas povos indígenas ou originários” (TCP, 

2022, p. 14, tradução nossa). Por outro lado, a Lei da Consulta Prévia, “se estabeleceu além dos 

mecanismos para efetivar o procedimento de Consulta prévia, critérios de identificação dos 

povos indígenas e originários, indicando que as ‘comunidades campesinas ou andinas’ podem 

ser identificadas enquanto povos indígenas ou originários” (TCP, 2022, p. 14, tradução nossa). 

Pela jurisprudência do Tribunal o direito a Consulta se configura enquanto um diálogo 

intercultural (TCP, 2022). No caso em questão, o que se buscava era “determinar se procederia 

ou não a obrigação de Consulta as comunidades campesinas demandantes, em situação de 

outorga de concessão minerária que se sobrepõem ao seu território” (TCP, 2022, p. 17, tradução 

nossa). 

O Tribunal Constitucional introduziu, a discussão acerca da dimensão jurídica do 

critério de afetação direta. Alegaram a magistrada e os magistrados que julgaram improcedente 

o pedido formulado pela Comunidade Campesina que apenas configuram medidas de afetação 

direta aquelas que “implicam a produção de mudanças relevantes e diretas na situação jurídica 

dos povos indígenas. Também aquelas em que a afetação direta implica uma modificação 

imediata e significativa na situação jurídica dos povos indígenas e de seus integrantes” (TCP, 

2022, p. 17-18, tradução nossa). 

A improcedência do pedido em sede do Tribunal Constitucional ocorreu, em razão 

do entendimento segundo o qual “deduz-se do exposto que são os povos indígenas aqueles que 

suportam o ônus de provar de que maneira a medida questionada os afeta diretamente” (TCP, 

2022, p. 18, tradução nossa). Desta monta, o Tribunal deslocou para os Povos Indígenas a 

responsabilidade de identificar e demonstrar, de forma específica, a existência de afetações 

diretas, devendo estes “precisar concretamente de que modo se vem apresentando as mudanças 

relevantes e diretas na situação jurídica das comunidades campesinas” (TCP, 2022, p. 18, 

tradução nossa). A improcedência do pedido, em razão da interpretação restritiva, ocorreu mais 

precisamente por que no caso “em concreto é que a afetação direta não foi comprovada pelas 

comunidades campesinas” (TCP, 2022, p. 19, tradução nossa). 

A decisão “gerou rejeição social e protestos, especialmente em regiões como Puno, 

sendo amplamente considerada um retrocesso na proteção dos direitos indígenas” (Carhuatocto 

Sandoval, 2022, p. 53, tradução nossa). Diante desse cenário de indignação social, no final de 

março de 2022 intensificaram-se protestos e mobilizações protagonizadas por organizações 
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indígenas, camponesas e movimentos sociais. Uma das interpretações formuladas pelos Povos 

Indígenas, inclusive pelo Governo do Peru naquele momento histórico, foi de que a “sentença 

não constituiria precedente vinculante e de que a comunidade afetada, poderia recorrer ao 

Sistema Interamericano de Direitos Humanos em busca do respeito ao seu direito à identidade 

étnica e cultural, assim como ao direito à Consulta prévia” (Carhuatocto Sandoval, 2022, p. 54, 

tradução nossa). 

Castillo, desde o início de seu mandato, enfrentou uma oposição radical que tentou 

destituí-lo em diversas ocasiões, utilizando a figura da vacância presidencial como instrumento 

político (Barrenechea; Encinas, 2022). Seu governo foi marcado por uma elevada rotatividade 

ministerial, o que refletiu a precariedade de sua administrativa de sua gestão (Barrenechea; 

Encinas, 2022). A falta de experiência de Castillo, os problemas internos em seu partido, 

somados à ascensão de uma direita radical, intensificaram a polarização política no Peru 

(Barrenechea; Encinas, 2022), especialmente naquele momento histórico. 

A vacância presidencial, enquanto instituto jurídico-político no contexto peruano, 

apresenta-se como um mecanismo constitucional que permite ao Congresso destituir o 

Presidente da República em razão de circunstâncias específicas. O artigo 113 da Constituição 

Política do Peru de 1993 estabelece cinco hipóteses de vacância presidencial: morte do 

Presidente; renúncia por escrito; saída do país sem permissão do Congresso ou permanência 

fora do território nacional por mais de trinta dias sem autorização; destituição por incapacidade 

moral ou física permanente, declarada pelo Congresso; ou, por fim, sentença judicial por delito 

doloso (Barrenechea; Encinas, 2022). 

Nos últimos anos, o Congresso peruano vem utilizando a vacância por incapacidade 

moral permanente como ferramenta política, o que tem gerado controvérsias e tensões. Tal 

conceito, por não se encontrar devidamente definido na Constituição, vem sendo interpretado 

de maneira ampla e irrestrita pelo Congresso, o que possibilita sua utilização para destituir 

presidentes em meio de crises políticas. O uso recorrente da vacância presidencial tem 

produzido uma crise política e institucional no Peru, contribuindo para a instabilidade do 

sistema democrático. O instituto da vacância, que deveria constituir medida de caráter 

excepcional, converteu-se em instrumento regular do jogo político, precarizando 

progressivamente a democracia peruana (Barrenechea; Encinas, 2022). 

No final de 2022, a prolongada crise política no Peru, associada à tentativa de 

autogolpe de Estado promovida pelo então presidente Pedro Castillo, em razão à utilização, 

pelo Congresso, do instituto da vacância presidencial, atingiu seu ponto de maior tensão, 

culminando em sua destituição e prisão (Burneo; Monge; Dammert B., 2024). Em 07 de 
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dezembro de 2022, a vice-presidenta Dina Boluarte Zegarra assumiu a Presidência da República 

após a destituição de Castillo. Em 10 de agosto de 2025, após inúmeros protestos contra o seu 

governo, a presidenta Dina Boluarte – a primeira mulher a ocupar a Presidência do Peru – foi 

destituída do cargo pelo Congresso, mediante a declaração de incapacidade moral 

permanente133 (NODAL, 2025a). 

Após a destituição de Pedro Castilho e a posse de Dina Boluarte, em 2022, 

sucederam-se uma série de protestos de caráter predominantemente regional, com forte 

componente rural, indígena e campesino134. Esses grupos organizaram-se contra o governo de 

Dina Boluarte e contra o Congresso, tendo como principais demandas a destituição da 

presidenta, o fechamento do Congresso, a convocação de eleições gerais, a instalação de uma 

Assembleia Constituinte e o retorno de Castillo à Presidência da República (Burneo; Monge; 

Dammert B., 2024). Importa destacar que “os principais territórios mobilizados foram os do 

Sul dos Andes, ocorrendo protestos também em diversas regiões da Amazônia peruana, na 

região costeira e em outros espaços de serra” (Burneo; Monge; Dammert B., 2024, p. 16, 

tradução nossa).  

Em verdade, “manifestaram-se um conjunto de elementos identitários de caráter 

étnico que raramente haviam sido protagonistas na forma de protestos políticos no Peru 

(diferentemente de outros países como Equador e Bolívia)” (Burneo; Monge; Dammert B., 

2024, p. 26, tradução nossa). Esses protestos, iniciados em dezembro de 2022, logo após a 

destituição de Castillo, contaram com a participação massiva de comunidades campesinas e 

indígenas, articulados por suas entidades representativas e dotados de significativa mobilidade 

geográfica (Echegaray, 2024, p. 37). O início do governo de Dina Boluarte foi marcado por 

intensos protestos, aos quais o Estado respondeu com violenta repressão. Para María Luiza 

Burneo, Carlos Monge e Juan Luis Dammert B. (2024, p. 23, tradução nossa), é relevante 

destacar que se tem “prestado menos atenção ao fato de que essa crise se situa no final de um 

triplo processo que teve início no começo da década de 2000”. A crise política articula-se, 

assim, à crise e aos ciclos econômicos, resultantes do “aumento da demanda e dos preços de 

nossas commodities minerais e agrícolas, da transição democrática pós-ditadura fujimorista e à 

reforma descentralizadora do Estado”.  

 
133 Ao longo da investigação serão apresentados os conflitos e as estratégias de resistência dos Povos/Comunidades 

Etnicamente Diferenciados, em especial para buscar a garantia do seu Direito à Autodeterminação, por meio da 

efetivação do Direito à Consulta e ao Consentimento.  
134 A título de exemplo, “entre dezembro de 2022 e maio de 2023 ocorreram 3.369 ações coletivas de mobilização 

e protesto, em um cenário de alta conflitualidade social no que houve, em média, pelo menos 218 conflitos por 

mês” (Echegaray, 2024, p. 36, tradução nossa). 
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A eleição de Pedro Castilho gerou, entre Povos Indígenas, Campesinos e grupos 

rurais, “expectativas que algumas políticas públicas e negociações desenvolvidas no marco dos 

Conselhos de Ministros Descentralizados fossem alimentadas” (Burneo; Monge; Dammert B., 

2024, p. 20, tradução nossa). Passado aproximadamente um ano e meio da posse de Dina 

Boluarte, os protestos se diluíram; todavia, outras formas de resistência passaram a se praticadas 

por Povos Indígenas e Campesinos descontentes com a destituição do ex-presidente Castilho. 

A desaprovação do governo e do Congresso, a resistência às autoridades locais designados pelo 

Governo Central, os protestos contra a presença da presidenta nos territórios, bem como a 

hostilização de ministros e congressistas, tornaram-se situações recorrentes (Burneo; Monge; 

Dammert B., 2024).  

A despeito de os protestos terem perdido sua intensidade, estes persistiram de forma 

territorializada em regiões como Puno, Cusco e Apurímac. Em menor medida, mantiveram-se 

também na região de Madre de Dios, que faz fronteira com o Brasil, revelando a centralidade 

das zonas andinas e amazônicas no processo de contestação política. Um dos aspectos mais 

expressivos dessa onda de protestos relatada, bem como das mobilizações que ainda ressoam 

no momento desta investigação, é o seu caráter étnico, evidenciado pela presença proeminente 

das mulheres indígenas e “comuneras”135, que se colocaram na linha de frente das mobilizações 

com suas vestimentas tradicionais e “wiphalas”136, sendo frequentemente agredidas de 

diferentes formas (Echegaray, 2024).  

O movimento indígena dos Povos Amazônicos no Peru encontra-se articulado na 

“Asociación Interétnica de Desarrollo de la Selva Peruana (AIDESEP)137” (2022, n.p., tradução 

nossa), fundada em 1980 a qual representa “64 povos indígenas amazônicos, 09 organizações 

regionais, 109 federações e mais de 2.439 comunidades amazônicas”. Na perspectiva da 

organização Indígena, sua luta se orienta “fundamentalmente na defesa de nossas TERRAS E 

RECURSOS NATURAIS, NA SAÚDE E EDUCAÇÃO em conformidade com nossas 

 
135 As “comuneras” no contexto peruano, mais especificamente andino, são as mulheres pertencentes nas 

comunidades campesinas ou indígenas rurais, sujeitas coletivas, que articulam a defesa do território, da cultura e 

dos direitos coletivos, exercendo liderança em contextos de mobilização e resistência frente às políticas estatais e 

às atividades extrativas. Essas mulheres integram as comunidades rurais organizadas sob formas comunais de 

propriedade e gestão da terra, são reconhecidas legalmente enquanto “Comunidades Campesinas” e “Comunidades 

Nativas”. A Lei n° 24.656, de 14 de abril de 1987 dispõe sobre as “Comunidades Campesinas” e o Decreto Lei n° 

22.175, de 09 de maio de 1978 dispõe a respeito das “Comunidades Nativas e o Desenvolvimento Agrário da 

Selva”.  
136 A “wiphala” é um emblema ancestral dos povos aimaras e quéchuas, símbolo de luta e de pertencimento andino-

amazônico. A “wiphala” é uma bandeira quadrada multicolorida composta por 49 quadrados dispostos 

diagonalmente em sete cores (vermelho, laranja, amarelo, branco, verde, azul e violeta). Cada cor possui um 

significado cosmológico associado aos princípios de harmonia e complementariedade do mundo andino 

(Echegaray, 2024). 
137 Em português: Associação Interétnica de Desenvolvimento da Selva Peruana (AIDESEP). 
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vivências culturais como povos indígenas” (AIDESEP, 1990, n.p., tradução nossa). A adoção 

desse discurso reflete uma luta de Natureza cosmológica, política e civilizatória, que contrapõe 

a lógica da mercantilização da Natureza, colocando a cosmovisão Indígena como fundamento 

hermenêutico da relação com o território ancestral. 

Entende a AIDESEP (2019, n.p., tradução nossa) que a Constituição Política do 

Peru garante múltiplos direitos fundamentais, em relação aos quais “o Estado tem a obrigação 

e o dever de ser o primeiro a reconhecer e exigir sua aplicação”. Dentre esses direitos, destacam-

se “o direito à participação efetiva dos Povos Indígenas; o direito à Identidade Cultural; o direito 

de decidir e eleger suas prioridades de desenvolvimento; o direito à autonomia em suas formas 

de vida; e o direito ao intérprete” (AIDESEP, 2019, n.p., tradução nossa), entre outros. 

Em 2022, a AIDESEP, por meio de ofício denominado Resumo Executivo: Agenda 

Grande de AIDESEP (AGA), encaminhou ao Governo Nacional solicitações para a adoção de 

medidas necessárias a “garantir o efetivo gozo e exercício dos direitos dos povos indígenas da 

Amazônia e, por fim, reparar as injustiças históricas produto da colonização, assimilação e 

integração forçosa vivida por esses povos” (AIDESEP, 2022, n.p., tradução nossa). Dentre os 

principais temas tratados no documento, destacam-se a criação do Viceministério dos Povos 

Indígenas; a realização de uma segunda reforma agrária, por meio da garantia de territórios 

seguros e integrais, a fim de assegurar a livre determinação e o manejo florestal comunitário; a 

destinação de 1% do orçamento nacional para o financiamento dos Planos de Vida dos Povos 

Indígenas da Amazônia; e o respeito incondicional ao “direito à Consulta e ao Consentimento 

prévio, libve e informado pelas entidades do Poder Executivo” (AIDESEP, 2022, n.p., tradução 

nossa). 

A “Defensoría del Pueblo del Peru”, juntamente com outras instituições, realizou, 

no período de 25 a 29 de novembro de 2024, na província de Ucayali, a denominada Cumbre 

Nacional de Povos Indígenas. O encontro teve como finalidade “gerar um espaço de diálogo 

intercultural e promover o respeito aos direitos dos povos indígenas do Peru” (Defensoria del 

Pueblo, 2024a, p. 1, tradução nossa). A atividade “congrega chefes e/ou líderes de 41 povos 

indígenas reconhecidos por suas comunidades, provenientes dos departamentos de Amazonas, 

Ayacucho, Cajamarca, Cusco, Huánuco, Junín, Lima, Loreto, Madre de Dios, Pasco, Puno, San 

Martín e Ucayali” (Defensoria del Pueblo, 2024a, p. 1, tradução nossa).  

Segundo a “Defensoría del Pueblo” (2024a, p. 1, tradução nossa), instituição com 

forte atuação na temática da Consulta Prévia, a “Cumbre Nacional de Pueblos Indígenas” 

pretende construir estratégias para a implementação efetiva da Convenção n° 169 da OIT, por 

meio de uma “reflexão com todas as autoridades do Estado, buscando sinergias institucionais 



241 

 

para fortalecer a agenda pública e planejar políticas de Estado a favor dos Povos Indígenas”. 

Por outro lado, a “Confederación Nacional Agraria” considerou que a Cumbre carece de 

legitimidade, uma vez que excluiu diversas organizações representativas dos povos indígenas, 

o que “constitui uma grave violação aos seus direitos de participação, autodeterminação e à 

Convenção n° 169 da OIT” (CNA, 2024a, p. 1, tradução nossa). Observa-se, assim, que as 

narrativas se encontram em disputa, nas quais aliados e parceiros de constituem e se opõem, se 

desconstroem ou se reagrupam. 

As interpretações são construídas, em especial, a partir da produção de informações 

acerca das situações vivenciadas pelos diversos atores do conflito socioambiental. No Peru, 

uma das estratégias adotadas consiste na elaboração de informes que buscam conferir 

visibilidade à “situação atual dos povos originários, bem como ao cumprimento das obrigações 

estabelecidas pela Convenção nº 169 ao Estado peruano” (CAAAP, 2019, p. 7, tradução nossa). 

Nesse contexto, como ferramenta de apoio aos Povos Indígenas, Originários, Campesinos, 

Nativos ou Afro-peruanos, foi instituído o “Grupo de Trabajo sobre Pueblos Indígenas de la 

Coordinadora Nacional de Derechos Humanos”, que assume diversos compromissos, dentre 

os quais se destaca o de “acompanhar e supervisionar os processos de Consulta Prévia, 

estabelecendo posicionamento quanto à aplicação do procedimento de Consulta e influenciando 

o cumprimento das normas”138. 

Integram o “Grupo de Trabajo sobre Pueblos Indígenas de la Coordinadora 

Nacional de Derechos Humanos”, as seguintes instituições da sociedade civil peruana: a) 

Asociación Paz y Esperanza, Centro Amazónico de Antropología y Aplicación Práctica 

(CAAAP); b) Comisión de Derechos Humanos (COMISEDH); c) CooperAcción; d) Derecho 

Ambiente y Recursos Humanos (DAR); h) EarthRights International (ERI); i) Forum 

Solidaridad Perú; j) Fundación Ecuménica para el Desarrollo y la Paz (FEDEPAZ); l) Instituto 

del Bien Común (IBC); m) Instituto de Defensa Legal (IDL); n) Instituto de Defensa Legal del 

Ambiente y el Desarrollo Sostenible Perú (IDLADS); o) Red Muqui; p) Centro de Políticas 

Públicas y Derechos Humanos Equidad; q) Oxfam Perú; r) Servicios en Comunicación 

Intercultural (SERVINDI); s) Servicios Educativos Rurales (SER). 

Os movimentos sociais e organização dos Povos, podem exercer à interpretação e 

ressignificação das normas jurídicas. Nessa perspectiva, a AIDESEP (2018) interpreta o artigo 

55 da Constituição Política do Peru (CPP), tomando como referência a Convenção n° 169 da 

 
138 Informação disponível na página da internet da organização “Derecho, Ambiente y Recursos Naturales (DAR): 

https://dar.org.pe/grupo-de-trabajo-sobre-pueblos-indigenas-

cndh/#:~:text=El%20Grupo%20de%20Trabajo%20sobre,de%20sus%20derechos%20y%20promoviendo.  

https://dar.org.pe/grupo-de-trabajo-sobre-pueblos-indigenas-cndh/#:~:text=El%20Grupo%20de%20Trabajo%20sobre,de%20sus%20derechos%20y%20promoviendo
https://dar.org.pe/grupo-de-trabajo-sobre-pueblos-indigenas-cndh/#:~:text=El%20Grupo%20de%20Trabajo%20sobre,de%20sus%20derechos%20y%20promoviendo
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OIT, ao compreender que o Estado peruano possui a obrigatoriedade de respeitar as normativas 

internacionais relativos ao Direito ao Território dos Povos Indígenas ou Originários, 

vinculando-as à proteção de seus direitos ancestrais. O processo administrativo de Consulta da 

Hidrovia Amazónica posiciona o direito à Autodeterminação, à Autonomia e ao Autogoverno 

e à Gestão Territorial como mera narrativa autorizativa das relações comerciais. Tal 

posicionamento estatal desconsidera as formas próprias de organização social dos Povos 

quando estas se opõem ao modelo de desenvolvimento proposto pelo Estado.  

Os Povos Indígenas da Amazônia “apresentam uma visão integral de seu território, 

na qual o rio é parte constitutiva e assume protagonismo” (Castillo Avenio, 2021, p. 39, 

tradução nossa). Para esses Povos, o Rio transcende a condição de mero espaço geográfico, 

constituindo-se como um ser dotado de experiência sensorial, em relação de interdependência 

com as dimensões humanas, espirituais e com os demais seres da Natureza. Desse modo, 

qualquer intervenção antropocêntrica que afete essa relação implica violação à cosmovisão 

desses Povos, a qual se encontra protegida pelo Bloco Normativo Internacional. Por 

conseguinte, tais intervenções “devem ser objeto de Consulta prévia e Consentimento livre e 

informado, de acordo com o artigo 6 da Convenção n° 169 da OIT” (Castillo Avenio, 2021, p. 

39, tradução nossa). A “Organización Regional de Pueblos Indígenas del Oriente (ORPIO)” 

(2022, p. 11, tradução nossa) define o Protocolo como “ferramenta que reforça o direito à 

Consulta prévia e facilita sua implementação de acordo com os contextos e realidades, de 

maneira eficaz. Com o objetivo de eliminar as lacunas que surgem na prática, o protocolo nos 

permite estabelecer rotas para a adequada implementação de uma Consulta”. 

O conflito se apresenta quando visões distintas, que deveriam se encontrar no 

âmbito do processo de diálogo intercultural desenhado pela legislação, entram em choque. O 

procedimento de implementação do Direito à Consulta e ao Consentimento deveria permitir 

que os Povos Indígenas, a partir de suas próprias categorias, denominações e valores 

identitários, pudessem determinar o modo pelo qual seu direito à participação, por meio da 

autodeterminação, se efetiva. Convém enaltecer que, “para os povos indígenas afetados pelo 

projeto Hidrovia Amazônica, o rio abrange outros seres que vivem nele e que têm poder sobre 

a natureza. Esses seres têm capacidade de tomar decisões; depende deles fornecerem ou 

desabastecerem alimentos aos humanos” (Castillo Avenio, 2021, p. 39, tradução nossa). 

Para Castillo Avenio (2021, p. 39, tradução nossa), a relação entre os Povos 

Indígenas e o Rio fundamenta-se em um vínculo de respeito e reciprocidade entre mundos 

distintos, quais sejam, o terrestre e o aquático. Nesses mundos, a partir dessas relações, o bem-

estar coletivo prevalece sobre os interesses individuais. Assim, caso o Rio dragado e modificado 
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em sua própria constituição enquanto ser, tal intervenção “afetará a integridade cultural desses 

povos indígenas que historicamente mantêm uma relação espiritual e cultural com esse recurso 

natural, razão pela qual toda afetação a ele deve ser objeto de Consentimento livre e informado”. 

Os Povos Indígenas dos “Ríos de la Amazonía” reconhecem sua identidade 

enquanto homens da água, grandes navegantes, uma vez que detêm profundo conhecimento 

ancestral das dinâmicas dos rios, tendo desenvolvido, ao longo do tempo, técnicas próprias de 

pesca tradicional (Castillo Avenio, 2021). O processo de Consulta, muitas vezes, afasta-se das 

identidades culturais dos Povos Indígenas, expondo-os a situações de vulnerabilidade quanto 

aos direitos coletivos fundamentais, protegidos pelo direito internacional, tais como “o direito 

à identidade cultural, o direito à sua relação especial com o território, o direito a conservar seus 

costumes e instituições e o direito a decidir e eleger suas prioridades de desenvolvimento” 

(Castillo Avenio, 2021, p. 41, tradução nossa). 

No ano de 2023, a organização “Derecho, Ambiente y Recursos Naturales (DAR)” 

encaminhou carta à então presidenta do Peru, Dina Boluarte Zegarra. No documento, solicitou-

se que o Projeto de Lei n° 04218/2022-CR, que declarava a necessidade pública da construção 

e modernização de diversas rodovias de interligação do Peru, fosse integralmente vetado (DAR, 

2023a). Argumentou a DAR (2023a, p. 4, tradução nossa) que a proposta normativa 

representaria graves riscos, “bem como ao colocar em perigo a Amazônia enquanto pulmão do 

mundo e os territórios ancestrais dos Povos Indígenas, aos quais a iniciativa legislativa não 

reconhece o direito à Consulta Prévia nesse tipo de medidas legislativas, que colocariam em 

risco sua sobrevivência”. 

Entre as principais preocupações, o documento destaca a construção de cinco 

rodovias específicas que atravessariam territórios indígenas e ecossistemas vulneráveis, sem a 

observância dos procedimentos de efetivação do Direito à Consulta Prévia, tampouco a 

realização de estudos de impacto ambiental adequados (DAR, 2023a). Evidencia-se que, entre 

os “possíveis impactos gerados pela construção das rodovias, estará o aumento do 

desmatamento e a degradação dos ecossistemas, com afetação da fauna e da flora” (DAR, 

2023a, p. 7, tradução nossa). Ademais, aponta-se que o projeto foi aprovado sem a devida 

deliberação no Congresso peruano, ignorando, em especial, pareceres técnicos negativos de 

instituições do Poder Executivo, como o Ministério da Economia e do Ministério do Ambiente 

(DAR, 2023a). 
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Em 07 de outubro de 2025, diversas organizações indígenas representativas dos 

Povos Indígenas e Originários do Peru139 lançaram um primeiro pronunciamento intitulado 

“Denunciamos a cumplicidade do governo com as redes criminosas que estão matando o 

povo”140. Nesse primeiro documento, as organizações criticam a ausência de políticas públicas 

efetivas voltadas aos Povos Indígenas, bem como a repressão estatal frente a protestos sociais 

que vêm tomando as ruas das zonas rurais e urbanas. Destacam, ainda, que as comunidades 

Indígenas vivenciam, há décadas, a violência contra defensoras e defensores de seus territórios, 

vítimas de balas e ameaças ilegais. Tais situações decorrem de atividades extrativistas ilegais 

que invadem e devastam seus territórios ancestrais, diante das quais o Estado se torna cúmplice 

por meio silencio e da impunidade daqueles que violam os direitos dos Povos.  

Chama a atenção ao fato de os Povos Indígenas classificarem essas ações como 

violências estruturais, que, no momento da elaboração deste estudo, somavam-se ao aumento 

da criminalidade que alcançava os setores urbanos. Tal violência atingia caminhoneiros, 

comerciantes, artistas, empreendedores e a juventude, os quais, segundo o documento, 

encontravam-se aterrorizados por redes de extorsão e de assassinatos por encomenda, que 

operam livremente sem que as autoridades estatais atuem com a firmeza e a justiça exigidas 

pela gravidade da situação. No referido documento, as organizações Indígenas reafirmam sua 

posição de resistência e vigilância frente ao Estado, exigindo a observância dos direitos 

humanos universais, bem como daqueles de que são titulares em razão de sua origem ancestral, 

ainda sob a proteção constitucional. O texto demarca, por fim, a defesa ativa do Direito à 

Autodeterminação e da observância do Direito à Consulta Prévia, consagrados na Convenção 

n° 169 da OIT, por se tratarem de direitos essenciais à proteção de seus territórios e modos de 

vida frente às atuais políticas de exploração e expropriação dos territórios ancestrais.  

3.4 Bolívia: Conflitos socioambientais, casos paradigmáticos, desafios institucionais e 

jurídicos  

O processo de Consulta Prévia constitui um requisito obrigatório, inclusive nos 

casos das Avaliações de Impacto Ambiental (EIA)141, devendo tais avaliações ser elaboradas e 

 
139 As seguintes organizações indígenas nacionais representativas dos Povos Indígenas Originários do Peru 

assinaram o documento, sendo escritas com seu nome em espanhol: Asociación Interétnica de Desarrollo de la 

Selva Peruana (AIDESEP), Organización Nacional de Mujeres Indígenas Andinas y Amazónicasdel Perú 

(ONAMIAP), Confederación Campesina del Perú (CCP), Confederación Nacional Agraria (CNA), Unión 

Nacional de Comunidades Aymaras (UNCA), y la Federación Nacional de Mujeres Campesinas, Artesanas, 

Indígenas, Nativas y Asalariadas del Perú (FENMUCARINAP).   
140 Título em espanhol do documento: “Denunciamos la Complicidad del Gobierno con las Redes Criminales que 

están Matando al Pueblo”. Disponível em: https://aidesep.org.pe/noticias/pronunciamiento-denunciamos-la-

complicidad-del-gobierno-con-las-redes-criminales-que-estan-matando-al-pueblo/.  
141 Em espanhol o termo é “Evaluación de Impacto Ambiental (EIA)”. 

https://aidesep.org.pe/noticias/pronunciamiento-denunciamos-la-complicidad-del-gobierno-con-las-redes-criminales-que-estan-matando-al-pueblo/
https://aidesep.org.pe/noticias/pronunciamiento-denunciamos-la-complicidad-del-gobierno-con-las-redes-criminales-que-estan-matando-al-pueblo/
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submetidos à Consulta, conforme assinala a REDESCA (OEA, 2025a, p. 55, párr. 192, tradução 

nossa), “para toda atividade que possa gerar impactos significativos nos espaços da natureza ao 

entorno da atividade, como a agricultura extensiva, a expansão agropecuária em zonas sensíveis 

e os projetos extrativos, entre outras atividades”. Um problema recorrente identificado refere-

se aos impactos acumulativos e sinérgicos, uma vez que os Estados, ao realizarem os processos 

de Consulta junto aos Povos, não consideram adequadamente tais impactos. Essa omissão viola 

as recomendações e o entendimento consolidados pela CIDH (OEA, 2025a). 

Os Povos Indígenas dependem diretamente dos recursos naturais, tais como a caça, 

a pesca, a coleta de frutos e o uso de plantas medicinais em seu cotidiano, sendo estes, segundo 

a CIDH (OEA, 2025a, p. 43, párr. 149, tradução nossa), “produtos essenciais tanto para sua 

alimentação como para a geração de recursos financeiros”. Por conseguinte, reforça-se a 

necessidade de que todo o procedimento de licenciamento seja precedido da efetivação 

adequada do Direito à Consulta e ao Consentimento, uma vez que muitas dessas atividades 

“também representam uma ameaça direta para a sobrevivência dos povos, afetando múltiplos 

direitos” (OEA, 2025a, p. 47, párr. 164, tradução nossa). Como síntese conclusiva, a liderança 

indígena Wilma Mendoza Miro (Alianza, 2023, p. 19, tradução nossa) reafirma que “o exercício 

de nossos direitos ambientais e territoriais só é possível se for garantida a integridade de nossos 

territórios, no marco de nossos direitos coletivos e do pleno exercício da autodeterminação”. 

Na Bolívia, ao longo de aproximadamente quatro décadas, o Direito à Consulta 

Indígena transitou por três grandes etapas. A primeira etapa correspondeu à incorporação do 

Direito à Consulta no “ordenamento normativo nacional, especialmente em matéria de 

hidrocarbonetos, a partir do título de direitos indígenas, na Lei de Hidrocarbonetos e em sua 

regulamentação” (Ossio, 2022, p. 5, tradução nossa). A segunda etapa consistiu no 

reconhecimento e na ratificação da Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos 

Indígenas, em 2007, momento em que se ampliaram o conceito e o alcance do Direito à 

Consulta, à luz do padrão normativo do instituto do Consentimento. A terceira etapa 

caracterizou-se pela chamada “desconstitucionalização da Consulta, por meio da promulgação 

de um conjunto de normas de hierarquia inferior que a transformaram em um mero trâmite 

administrativo, chegando a descaracterizá-la em sua condição de direito fundamental” (Ossio, 

2022, p. 5, tradução nossa). 

Na Bolívia, são titulares do Direito à Consulta e ao Consentimento dos Povos 

Indígenas Originários Campesinos e Afrobolivianos, conforme previsto na Constituição 

Política do Estado (CPE). Esses Povos devem ser “Consultados por meio de procedimentos 

apropriados e por meio de suas instituições” (OEA, 2024a, p. 56, párr. 134, tradução nossa). O 
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Direito à Consulta Prévia consiste, assim, no direito de participação na tomada de decisões 

relativas a medidas legislativas ou a quaisquer ações que possam afetar direitos, territórios, 

recursos naturais ou formas de vida dos Povos Indígenas Originários Campesinos e 

Afrobolivianos (OEA, 2024a). 

A Consulta Prévia, segundo o Protocolo Tacana (CITRMD, 2023, p. 24, tradução 

nossa), “é um direito fundamental que têm os Povos Indígenas de serem Consultados quando 

se planejem ou se implementem medidas legislativas ou administrativas”. A proteção da 

identidade cultural, cosmológica, social e econômica dos Povos Indígenas impõe ao Estado a 

obrigação de realizar, de forma prévia à adoção de políticas públicas, projetos ou atividades 

suscetíveis de impactar os territórios indígenas, o respectivo processo de Consulta, assegurando 

a participação plena e efetiva dos Povos (CITRMD, 2023). 

O Povo Tacana (CITRMD, 2023, p. 24, tradução nossa) compreende que o fato 

gerador do Direito à Consulta são “os assuntos que se referem ao cumprimento dos nossos 

direitos e à garantia dos mesmos, e não somente aqueles relacionados a atividades que possam 

gerar impactos ambientais potencialmente destrutivos”. O que se pretende, por meio do instituto 

jurídico da Consulta é do Consentimento, é a participação no processo de desenvolvimento do 

Estado-nação e na construção das políticas públicas, por intermédio do exercício da cidadania 

étnico-racial. Nessa perspectiva, o Povo Tacana (CITRMD, 2023), em seu protocolo, entende 

que a Consulta Prévia, Livre e Informada (CPLI) consiste na decisão tomada em comunidade, 

por meio de suas autoridades e das estruturas consuetudinárias próprias. 

A “asambleísta departamental por Beni”, Bertha Bejarano (Alianza, 2023, p. 52, 

tradução nossa), durante o “Encuentro Nacional de Mujeres Indígenas de Bolivia”, aponta a 

existência de um quadro de contaminação extrema nos Territórios Indígenas. Segundo a 

parlamentar, as mulheres vêm enfrentando diversos riscos decorrentes das atividades 

extrativistas em seus territórios, com especial destaque para a ameaça constante resultante da 

exploração petrolífera em áreas protegidas e em territórios indígenas. Alerta, ainda, que as 

“crianças já estão sofrendo, já estão morrendo, já estão vivendo os efeitos do mercúrio alojado 

nos corpos das irmãs indígenas mulheres”. 

Igualmente, tem-se “descoberto tráfico sexual de meninas para os trabalhadores da 

mineração, para os chineses e para empresas que entram e se apropriam da água, incluindo a 

das nossas comunidades indígenas” (Alianza, 2023, p. 85, tradução nossa). O extrativismo 

apropria-se dos corpos, destrói a vida das crianças, apropria-se dos territórios e dos seus 

recursos hídricos, prática que vem ocorrendo em todos os países objeto deste estudo. Tal 
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realidade tem levado as comunidades a desenvolverem estratégias de defesa dos direitos das 

crianças, articuladas de forma indissociável à defesa territorial. 

Lurde Tiguayo (Alianza, 2023, p. 86, tradução nossa) alerta que cabe ao Estado 

determinar quem terá a concessão da água. Nesse sentido, afirma que “aqueles que possuem 

algum olho d’água, como acontece na minha comunidade, não vamos permitir que ele seja 

registrado, porque depois podem entregar essa riqueza a qualquer empresa que esteja próxima”. 

Trata-se de uma ação de autoproteção, de autodeterminação e de reafirmação dos bens jurídicos 

protegidos pelas normativas internacionais, não podendo tal prática ser legitimamente 

rechaçada pelo Estado. 

Em 1986, mineiros de diversas regiões da Bolívia empreenderam uma grande 

marcha até a cidade de La Paz, em oposição às políticas de fechamento de múltiplas minas, 

mobilização que ficou conhecida como Marcha pela Vida. Os ciclos históricos do processo 

minerário na Bolívia possibilitaram, ao longo do tempo, transformações significativas nas 

características da condição operária minerária no país. A classe minera, vivenciou a violência 

simbólica do mundo neoliberal, onde: 

[...] seus símbolos abstratos de dinheiro, individualismo e desabridos sujeitos de traje, 

que substituíram a assembleia, o guardatojo e a concretude do corpo musculoso do 

mineiro perfurista, não estão aí por seus méritos, porque, na verdade, eles não 

derrotaram ninguém. São como vermes que estão em cima do gigante, não porque o 

derrotaram, mas porque a morte lhe arrebatou a vida. A visão do mundo neoliberal só 

pôde surgir publicamente porque, previamente, foi dissolvido – ou, melhor, se 

autodissolveu – o sujeito gerador de todo um irradiante sentido do mundo (García 

Linera, 2010, p. 127). 

Mineiros de diversas regiões da Bolívia deixaram “suas ferramentas e vinham aos 

milhares a La Paz – o que não é pouca coisa, se levarmos em conta que quase todas as vezes 

em que o fizeram o país viveu insurreições ou se preparou para elas” (García Linera, 2010, p. 

127). Os mineiros foram derrotados, regressando para suas casas após 52 mortes provocadas 

pelo Estado. Dessa forma, “o Estado neoliberal se consolidou mediante uma ação de 

demonstração de força militar e política que não pôde ser discutida naquele momento, apenas, 

14 anos depois, em abril de 2000” (García Linera, 2013, p. 108, tradução nossa). Patricia 

Chávez e Dunia Mokrani (2007, p. 55, tradução nossa) assinalam que a Assembleia Constituinte 

de 2006 nasceu no bojo da “insurreição coletiva, nos diferentes ciclos de mobilização social, 

que foram, em si mesmos, momentos de disputa pelo sentido do político”. 

Gleadstone Leonel Júnior (2023) sublinha que, na Bolívia, dois momentos 

históricos são de extrema relevância: a Guerra das Águas e a Guerra do Gás. O episódio 

denominado Guerra das Águas marca a crise do modelo neoliberal boliviano, quando nos anos 

2000, um conglomerado de empresas multinacionais buscou controlar o fornecimento de água 
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em Cochabamba, com o apoio do Banco Mundial e do governo central da Bolívia (Leonel 

Júnior, 2023). O governo boliviano tomou uma série de medidas apoiando a privatização da 

distribuição de água em Cochabamba, levando os Povos Indígenas das Terras Baixas a se 

aglutinarem e montarem uma resposta, desta forma: 

As marchas dos povos indígenas das Terras Baixas em direção à sede do governo, 

desde a década de 1990, a Guerra da Água, os bloqueios e mobilizações indígenas 

ocorridos entre abril/setembro/outubro de 2000 e junho/julho de 2001, bem como a 

ação social diante do massacre de fevereiro de 2003, sinalizaram momentos de 

desmoronamento de mais de vinte anos de hegemonia liberal sobre o regime social 

boliviano. Esses acontecimentos expressam a ruptura da legitimação da ordem vigente 

e constituíram algumas das manifestações mais significativas da crise de credibilidade 

do sistema político em geral, de suas instituições e de seus procedimentos, assim como 

da emergência de organizações sociais distintas das sindicais, que tradicionalmente, 

em outros momentos, haviam assumido o protagonismo das mobilizações (Chávez; 

Mokrani, 2007, p. 56, tradução nossa). 

Não obstante, no ano de 1990, organizações dos Povos Indígenas das Terras Baixas 

planejaram a Marcha por Território e Dignidade, chegando à sede do governo da Bolívia em 

um movimento que tinha como um de seus principais objetivos garantir a dignidade desses 

Povos e interpelar o Estado acerca de demandas historicamente invisibilizadas (Chávez; 

Mokrani, 2007). A marcha “marca um rito importante na luta dos povos e sua visibilização por 

parte das autoridades estatais e da sociedade boliviana em geral” (Chávez; Mokrani, 2007, p. 

57, tradução nossa). No Procolo de Cachuela Esperanza y Puerto Consuelo II (Comité Defensor, 

2021, p. 6, tradução nossa), na Bolívia, as decisões são tomadas no âmbito comunitário por 

meio de “assembleias e reuniões comunitárias, onde ocorre um amplo debate participativo, 

levando em consideração as opiniões de mulheres e homens, com a participação de todo o povo. 

A determinação e a decisão são tomadas por consenso, e isso é comunicado por meio de uma 

resolução ou resoluções da assembleia à opinião pública, às autoridades ou à instância 

correspondente”. 

Os Povos Indígenas das Terras Baixas vivenciaram, ao longo do tempo, uma série 

de conflitos socioambientais com grupos empresariais madeireiros, agroexportadores, 

fazendeiros e proprietários de terras. Acrescenta-se que tais atores se constituíram como grupos 

de poder e passaram a atuar como interlocutores privilegiados junto ao governo central 

boliviano. Nesse contexto, as organizações dos Povos Indígenas buscavam o reconhecimento 

de seus Territórios Indígenas, bem como a titulação de suas Terras Comunitárias de Origem 

(Chávez; Mokrani, 2007). Por outro lado,  

[...] o Estado boliviano assume essa demanda por meio de uma reforma parcial da 

Constituição Política, introduzindo o reconhecimento do caráter multiétnico e 

pluricultural do Estado, sem modificar ou interferir de forma significativa na ordem 

de dominação vigente. Não se pode negar, contudo, que tais vitórias possibilitaram o 

avanço dos processos de lutas sociais pela refundação do Estado, tanto pelo fato de 
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que a demanda foi retomada e ressignificada em outras lutas posteriores e em distintos 

espaços territoriais, quanto porque permitiram o aprofundamento da própria luta dos 

povos e de suas organizações (Chávez; Mokrani, 2007, p. 58, tradução nossa). 

Para a identificação das correntes hermenêuticas e dos elementos constitutivos dos 

conflitos socioambientais no Estado Plurinacional da Bolívia, toma-se como ponto de partida 

os eventos ocorridos no período que antecede a convocação da Assembleia Constituinte de 

2006142. Desde seu início, a República Boliviana vivenciou um processo de desenvolvimento 

estruturado a partir da exploração e da produção minerária, o qual, segundo Álvaro García 

Linera (2010, p. 115), “caracterizou-se pela coexistência de complexas formas de organização 

do trabalho”. 

Quanto aos sujeitos socioambientais reconhecidos a partir da Constituição do 

Estado Plurinacional da Bolívia, identificam-se as “classes médias, povos indígenas, 

intelectuais, elites empresariais, elites políticas, campesinos, sindicalistas, dentre outros” 

(Rocabado, 2009, p. 19, tradução nossa). Entre os movimentos que participaram do processo, 

destacam-se aqueles denominados Movimentos Indígenas Originários Campesinos, os quais 

integram os novos movimentos socioambientais na Bolívia e vêm atuando na afirmação e no 

respeito aos direitos à Autonomia, à Autodeterminação, ao Território, à Consulta e ao 

Consentimento. 

O Direito ao Consentimento Prévio, Livre e Informado (CPLI) consiste, segundo o 

Povo Tacana (CITRMD, 2023, p. 28, tradução nossa), no “direito de decidir se estamos de 

acordo ou não com determinada iniciativa, uma vez que compreendamos exatamente as 

implicações positivas e negativas que essa medida terá sobre nós e sobre nosso território”. A 

CPLI é compreendida como uma dimensão substantiva da Autodeterminação dos 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados. Nesse sentido, o procedimento de Consulta 

deve constituir-se como um espaço político e cultural de deliberação coletiva, orientado pela 

busca do consenso e pelo respeito às formas próprias de decisão dos Povos (CITRMD, 2023). 

Um dos casos mais emblemáticos e relevantes no que se refere à implementação do 

Direito à Consulta e ao Consentimento dos Povos Indígenas é o da Estrada Villa Tunari – San 

Ignacio de Moxos, que atravessaria o núcleo central da Terra Indígena e Parque Nacional 

Isiboro-Sécure (TIPNIS) e da Floresta T’simane, gerando uma série de conflitos sociais, 

 
142 Além da revisão bibliográfica será utilizado a “Línea de Tiempo – Desarrollo y Evolución del Proceso 

Autonómico 2005-2015” producido pelo “Servicio Estatal de Autonomías”, disponível no endereço eletrônico: 

https://www.sea.gob.bo/institucional/mision-y-vision. 

https://www.sea.gob.bo/institucional/mision-y-vision
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socioambientais e territoriais143 que perduram até os dias atuais (Albó; Guzmán; Villagómez, 

2021). 

O Decreto Supremo n° 07401, de 22 de novembro de 1965, criou o Parque Nacional 

Isiboro-Sécure e, à época, reconheceu a existência de propriedades particulares, submetendo-

as ao regramento do Estado Boliviano144. No ano de 1990, foi realizada a Primeira Marcha 

Indígena pelo Território e pela Dignidade, que resultou no reconhecimento, pelo Estado 

boliviano do “Parque Nacional Isiboro-Sécure como Território Indígena pertencente aos povos 

mojeño, yuracaré y t’simane, outorgando-lhe a denominação de Território Indígena e Parque 

Nacional Isiboro-Sécure (TIPNIS)” (Albó; Guzmán; Villagómez, 2021, p. 84, tradução nossa). 

A partir do ano de 2008, o Estado boliviano passou a ter como meta a construção 

da Estrada Villa Tunari – San Ignacio de Moxos, a qual seria financiada pelo BNDES. Nesse 

contexto, o “governo do MAS firmou um contrato com o Brasil para a construção de uma mega 

estrada no meio do TIPNIS” (Albó; Guzmán; Villagómez, 2021, p. 30, tradução nossa). A 

propriedade coletiva do TIPNIS foi formalmente emitida no ano de 2009, durante o governo do 

presidente Evo Morales, excluindo-se, contudo, uma área territorial relevante (Albó; Guzmán; 

Villagómez, 2021). 

No ano de 2011, o governo, ao mesmo tempo em que pretendia construir a Estrada 

Villa Tunari – San Ignacio de Moxos, declarou, por meio da Lei n° 180, o TIPNIS como zona 

intangível, protegendo o território e proibindo que a construção da referida estrada (Albó; 

Guzmán; Villagómez, 2021). A Estrada Villa Tunari – San Ignacio de Moxos é caracterizada 

como um projeto de expropriação colonial das terras indígenas, concebido de forma 

“completamente desintegradora, na medida em que implica a violação da integridade territorial 

 
143 Em relação ao TIPNIS, “a Amazônia boliviana é rica e diversa: o norte, que abrange o departamento de Pando, 

o norte do departamento de La Paz e o norte do departamento de Beni, está mais relacionado com a imagem que 

se tem da selva — fechada e misteriosa — embora nas últimas décadas tenha sido alvo de uma exploração crescente 

(madeira, borracha, castanha, pecuária, mineração de ouro, etc.). O Sul, que corresponde aos Llanos de Mojos na 

parte central do departamento de Beni e uma pequena parte do de Cochabamba, abriga duas regiões que formam 

um conjunto para os povos indígenas: o Território Indígena Parque Nacional Isiboro-Sécure (TIPNIS) e a Floresta 

dos T’simane. Esse conjunto tem sido objeto de muitas reivindicações por parte dos indígenas mojeños, t’simane 

e yuracaré, assim como dos movima, que o ocupam ancestralmente e exigem que lhes seja concedida a propriedade 

sobre seu território. Esse processo tem avançado lentamente, mas também enfrentado retrocessos, pois a região 

tem despertado o interesse de outros grupos, como os camponeses produtores de coca. Embora as concessões 

florestais entregues a empresários madeireiros já tenham expirado e estejam em processo de transferência para os 

indígenas, esse território ainda permanece vulnerável a diversos tipos de ataques” (Albó; Guzmán; Villagómez, 

2021, p. 18, tradução nossa). 
144 O TIPNIS, “[...] foi criado como Parque Nacional através do DS 7401 de 22-11-1965 e declarado Território 

Indígena através do DS 22610 de 24-09-1990, como resultado das lutas reivindicatórias dos povos indígenas da 

região. Em 1997, foi consolidado legalmente como espaço de propriedade coletiva, Território Comunitário de 

Origem (TCO), com uma superfície de 1.236.296.3317 hectares. No entanto, como resultado do processo de 

saneamento, de acordo com o título Executorial TCO-NAL 000229, ficou com uma extensão de 1.091.656 

hectares, título que foi entregue em junho de 2009. Neste território, que tem mais de um milhão de hectares, vivem 

os povos Yuracaré, Mojeño Trinitário e T'simane” (OEP, 2012, p. 9, tradução nossa). 
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dos povos indígenas, promovendo o deslocamento forçado de suas comunidades e a ruptura de 

suas relações socioculturais com os espaços geográficos tradicionalmente ocupados” (Albó; 

Guzmán; Villagómez, 2021, p. 116, tradução nossa). Refere-se a um modelo de 

desenvolvimento extrativo, no qual: 

Os territórios indígenas das Terras Baixas encontram-se sob constante pressão de 

modelos de desenvolvimento baseados na extração e na exploração intensiva de 

recursos naturais. Tais modelos são impulsionados tanto por atores externos quanto 

internos. A exploração de hidrocarbonetos, por exemplo, é promovida pelo Estado em 

parceria com capitais transnacionais; o agronegócio é fomentado por investimentos 

internacionais — provenientes, entre outros, do Brasil e da Croácia — e por 

latifundiários nacionais, majoritariamente estabelecidos em Santa Cruz. Ademais, 

esses modelos incluem a participação de camponeses andinos (Albó; Guzmán; 

Villagómez, 2021, p. 183, tradução nossa). 

Os conflitos socioambientais no TIPNIS e na Floresta de T’simane estão vinculados 

à colisão de duas formas distintas de relação com a Natureza e com os recursos naturais, 

manifestando-se, sobretudo, na invasão de territórios indígenas por agentes externos, tais como 

empresas madeireiras, petrolíferas, pecuaristas e camponeses interculturais145. Esses atores 

visam explorar recursos como madeira, hidrocarbonetos e terras destinadas à agricultura e à 

pecuária, o que resulta em processos de expropriação territorial, degradação ambiental e 

impactos significativos sobre os modos de vida dos povos indígenas (Albó; Guzmán; 

Villagómez, 2021, p. 183). 

 Em 10 de fevereiro de 2012, foi promulgada a Lei n° 222/2012, denominada de 

Lei da Consulta aos Povos Indígenas do Território Indígena e Parque Nacional Isiboro-Sécure 

(TIPNIS). O objetivo da referida lei, conforme dispõe o seu artigo 1, foi “convocar o processo 

de Consulta Prévia, Livre e Informada aos povos indígenas do Território Indígena e Parque 

Nacional Isiboro-Sécure – TIPNIS, e estabelecer o conteúdo desse processo e de seus 

procedimentos” (BOLIVIA, 2012, p. 1, tradução nossa). A legislação identifica como titulares 

do Direito à Consulta as nações e os Povos Indígenas Originários Campesinos, cuja definição 

encontra-se prevista na Constituição Política do Estado. No artigo 3 estabelece que: 

A Consulta Prévia, Livre e Informada será realizada no âmbito das comunidades 

indígenas originárias camponesas Mojeño-Trinitárias, Chimanes e Yuracarés, que 

 
145 A denominação de “camponeses interculturais”, “possui dois sentidos distintos na atual Constituição Política 

do Estado (CPE). O principal, que deve ser aplicado a todo boliviano e às suas instituições, refere-se à qualidade 

de serem abertos a todos os culturalmente distintos de maneira inclusiva. Porém, quando se fala dos anteriormente 

chamados “colonizadores”, esse nome representa apenas o esforço de atribuir-lhes uma designação sem as 

conotações de imposição “colonial”. Assim foi feito já no artigo 3º da nova CPE. Contudo, esses “interculturais”, 

nesse último sentido mais restrito, são os primeiros que devem aprender a ser também “interculturais” no sentido 

mais amplo. Por não terem aprendido isso, esses “interculturais” (= colonizadores) são, às vezes, os primeiros a 

não serem abertos (= interculturais no sentido mais geral) frente aos povos indígenas originários camponeses 

(PIOC) locais, com os quais se encontram em seus novos assentamentos. Esse foi um dos primeiros conflitos no 

TIPNIS. O próprio Evo Morales, “intercultural” no sentido de colonizador, muitas vezes não o foi no sentido mais 

amplo e necessário para todos” (Albó; Guzmán; Villagómez, 2021, p. 24, tradução nossa). 
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habitam o Território Indígena e Parque Nacional Isiboro-Sécure – TIPNIS, em sua 

dupla categoria de Território Indígena e Área Protegida, respeitando-se suas normas 

e procedimentos próprios (BOLIVIA, 2012, p. 1, tradução nossa). 

No caso TIPINIS, o governo boliviano entendeu tratar-se o processo de Consulta 

de um “fato inédito para o país, ao mesmo tempo histórico. Constitui-se em uma oportunidade 

para os povos do TIPNIS reforçarem seus direitos e reivindicações, permitindo um 

desenvolvimento sustentável sem perder sua identidade cultural” (OEP, 2012, p. 5, tradução 

nossa). A OEP relatou que o procedimento de Consulta junto ao TIPINIS ocorreria de acordo 

com o Protocolo que acompanhava a Lei n° 222 de 2012, a qual estabeleceu, em seu artigo 2, a 

finalidade do processo de Consulta: 

Alcançar um acordo entre o Estado Plurinacional da Bolívia e os povos indígenas 

originários camponeses Mojeño-Trinitário, Chimane e Yuracaré, acerca dos seguintes 

assuntos: 1. Definir se o Território Indígena e Parque Nacional Isiboro-Sécure – 

TIPNIS deve ser considerado uma zona intangível, ou não, de modo a viabilizar o 

desenvolvimento das atividades dos povos indígenas Mojeño-Trinitário, Chimane e 

Yuracaré, bem como a eventual construção da Estrada Villa Tunari – San Ignacio de 

Moxos. 2. Estabelecer medidas de salvaguarda para a proteção do Território Indígena 

e Parque Nacional Isiboro-Sécure – TIPNIS, incluindo aquelas destinadas à proibição 

e remoção imediata de assentamentos ilegais, com respeito a linha demarcatória do 

TIPNIS. 

O artigo 4 dispõe que a finalidade da Consulta consiste na celebração de um acordo, 

o qual deveria ocorrer entre o Estado Plurinacional e os “povos indígenas originário campesinos 

Mojeño-Trinitário, Chimane y Yuracaré” (Bolivia, 2012, p. 1, tradução nossa). Os objetos do 

processo de Consulta foram expressamente estabelecidos pela lei. O primeiro consistiu em 

“definir se o TIPNIS deve ser uma zona intangível ou não, para viabilizar o desenvolvimento 

das atividades dos povos indígenas Mojeño-Trinitário, Chimane e Yuracaré, assim como a 

construção da Rodovia Villa Tunari – San Ignacio de Moxos” (Bolivia, 2012, p. 1, tradução 

nossa). O segundo objetivo do processo de Consulta foi o de “estabelecer medidas de 

salvaguarda para a proteção do TIPNIS, assim como aquelas destinadas à proibição e ao despejo 

imediato de assentamentos ilegais, respeitando a linha demarcatória do TIPNIS” (Bolivia, 2012, 

p. 1, tradução nossa). 

O artigo 6 da Lei n° 222, de 2012, estabeleceu que o procedimento da Consulta 

Prévia, Livre e Informada deveria ser realizado “por meio do Ministério do Meio Ambiente e 

Água e do Ministério de Obras Públicas, Serviços e Habitação, em coordenação com as 

comunidades Mojeño-Trinitárias, Chimanes e Yuracarés, respeitando suas normas e 

procedimentos próprios” (Bolivia, 2012, p. 2, tradução nossa). Já o artigo 7 definiu o Órgão 

Eleitoral Plurinacional (OEP), por meio do Serviço Intercultural de Fortalecimento 

Democrático (SIFDE), como encarregado na observação e acompanhamento da Consulta 

Prévia, Livre e Informada, “devendo ser informado sobre o cronograma e o procedimento 
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estabelecido para a Consulta com antecedência de trinta (30) dias” (Bolivia, 2012, p. 2, tradução 

nossa). O procedimento de Consulta junto ao TIPINIS, nos termos do que fora planejado pelo 

OEP seguiria os seguintes passos: 

A Consulta será em 15 brigadas que percorrerão o TIPNIS com representantes dos 

ministérios e organizações indígenas; As brigadas receberão capacitação nas 

normativas que sustentam a Consulta e em metodologias participativas para sua 

implementação; Será um processo de diálogo e construção coletiva de possíveis 

alternativas, garantindo critérios culturais e princípios de convivência harmônica com 

a natureza; O protocolo da Lei 222 será validado com as três organizações locais, 

formando um comitê de acompanhamento com delegados, concluindo com um projeto 

piloto; Assim que o cronograma for acordado com os corregedores, será notificada a 

data de entrada em cada comunidade através de rádios e outros meios; As assembleias 

começarão a ser convocadas pelos corregedores ou caciques, e nesse momento será 

iniciado o registro e aberto uma ata; A assembleia designará o moderador para 

conduzir o evento nas comunidades, com base em uma ordem do dia; Também haverá 

uma lista de presença dos participantes; Nas assembleias serão apresentados todos os 

membros da brigada, do OEP/TSE-SIFE, observadores, e será explicado o alcance da 

sua participação; Toda a informação da Consulta será apresentada, socializada 

anteriormente, e as dúvidas e perguntas serão respondidas com meios didáticos à 

população; Após a conciliação e os acordos, as conclusões serão assinadas pela 

comunidade e/ou autoridades da assembleia, representantes das brigadas e 

representantes do OEP/TSE-SIFDE (OEP, 2012, p. 6, tradução nossa). 

A referida legislação estabeleceu que, concluído o processo de observação, o Órgão 

Eleitoral deveria informar sobre o cronograma e o procedimento estabelecido para a Consulta, 

bem como fixou um prazo máximo de 120 dias para a conclusão do procedimento consultivo. 

No que se refere ao caráter dos acordos decorrentes do processo de Consulta, dispôs que os 

“acordos alcançados no processo de Consulta são de cumprimento obrigatório para o Estado 

Plurinacional e os povos indígenas originários campesinos Mojeño-Trinitário, Chimane e 

Yuracaré” (Bolivia, 2012, p. 3, tradução nossa). Posteriormente, o então Presidente Evo 

Morales passou a contestar a referida legislação, negando o caráter obrigatório das decisões 

tomadas no âmbito do processo de Consulta. 

Dois aspectos merecem ser destacados. O primeiro diz respeito aos conflitos 

gerados por atores sociais possuidores de perspectivas diversas no interior do TIPNIS, em 

momento anterior à promulgação da lei, estando tal aspecto relacionado às medidas adotadas 

pelo Estado diante dos conflitos socioambientais. O segundo refere-se ao próprio processo de 

Consulta realizado sob a égide da mencionada lei, o qual se baseou em um Protocolo de 

Consulta elaborado pelo Estado Boliviano. 

As hidrelétricas na Bolívia, em especial na região Amazônica, configuram-se como 

um problema de grande magnitude, gerando diversos conflitos socioambientais. Tais 

empreendimentos provocam impactos significativos nos rios, chegando a secá-los ou a 

transformá-los em leitos predominantemente rochosos. Apesar de não ter sido realizada a 

Consulta Prévia, ainda que exista amparo constitucional para sua exigência, alguns projetos 
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foram interrompidos sob o argumento de falta de recursos financeiros; todavia, subsistem 

normativas que autorizam a execução desses empreendimentos em nome de interesses estatais. 

No caso de ocorrência de danos aos territórios dos Povos Indígenas Originários 

Campesinos e Afrobolivianos, ou de violação de seus direitos, os Povos passam a ter o direito 

de receber reparação adequada e justa, bem como compensações em razão das afetações 

sofridas. A CIDH alerta para a situação de dependência econômica dos Estados em relação às 

atividades extrativas, a qual pode conduzir à priorização de projetos extrativos em detrimento 

dos direitos territoriais e ancestrais dos Povos. Ainda que se realize a Consulta Prévia, os 

projetos extrativos podem ocasionar danos irreversíveis à Natureza e os Povos/Comunidades 

Etnicamente Diferenciados, colocando em risco sua própria existência e seus modos de vida 

(OEA, 2024a). 

O Protocolo Tacana define os elementos ou requisitos de validade do processo de 

Consulta e Consentimento. O primeiro deles é o elemento Livre, que pressupõe a inexistência 

de pressões de qualquer natureza por parte do Estado, de suas instituições e de seus delegatários 

em relação à decisão a ser tomada pelo Povo Tacana. Nesse sentido, o processo “será livre se 

não houver atos de ameaça, manipulação de nossas decisões, imposição de visões alheias ao 

povo, assim como tentativas de intimidação ou suborno” (CITRMD, 2023, p. 29, tradução 

nossa). O elemento Prévio estará presente quando o procedimento for realizado na “etapa mais 

inicial do processo, se possível ainda na fase de formulação da medida, antes que se inicie 

qualquer tipo de autorização, conceção ou início das atividades” (CITRMD, 2023, p. 29, 

tradução nossa). 

Assim, os Povos compreendem que quanto mais antecipado for o processo de 

Consulta, maior será a possibilidade de incorporação de “potenciais alternativas e correções ao 

projeto, ou ato legislativo e administrativo” (CITRMD, 2023, p. 29, tradução nossa). Quanto 

ao elemento Informado, este é entendido como aquele que seja “fornecida toda a informação 

em formato acessível e compreensível para nós, levando em consideração nossas 

particularidades culturais e nossos espaços comunitários de informação” (CITRMD, 2023, p. 

29, tradução nossa). Por fim, o elemento da Boa-Fé é apresentado como aquele que pressupõe 

“o diálogo real e deve ser realizado com o objetivo de alcançar acordos ou obter o 

Consentimento em relação às medidas propostas” (CITRMD, 2023, p. 29, tradução nossa). 

No marco da Jurisdição Indígena Originária Campesina, o Povo Tacana Río Madre 

de Dios estabeleceu o procedimento para o exercício do Direito à Consulta. A primeira fase 

definida pelo Protocolo é a da Comunicação. A fase seguinte corresponde à Fase 2 – Análise e 

Considerações do Povo. Na sequência, têm-se a Fase 3 – Ata de Entendimento: Início do 
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Procedimento e Plano de Consulta. A Fase 4 consiste na fase da Implementação da Consulta. 

A Fase 5 refere-se à Decisão e aos Acordos com o Povo. Por fim, a Fase 6 corresponde ao 

Seguimento e Avaliação dos Acordos (CITRMD, 2023a). Ao final, “o processo de Consulta 

Prévia deve chegar a acordos e soluções sobre afetações por atividades extrativistas ao Povo 

Tacana Río Madre de Dios e ao nosso território que habitamos” (CITRMD, 2023, p. 34, 

tradução nossa). 

Outro Protocolo boliviano relevante é o Protocolo de Consulta Prévia, Livre, 

Informada e de Boa-fé, elaborado pelas comunidades de Cachuela Esperanza (Beni) e Puerto 

Consuelo II (Pando), na Bolívia, em 7 de novembro de 2020, com a participação de crianças, 

adolescentes, jovens, adultos, mulheres, homens e idosos. O documento busca garantir o direito 

das comunidades de serem Consultadas previamente à implementação de projetos que possam 

afetar seus modos de vida e o meio ambiente, em conformidade com a Convenção n° 169 da 

OIT e com a CPE. 

O Protocolo estrutura-se a partir de alguns eixos centrais, dentre as quais se 

destacam as perguntas: “Quem será Consultado?”, “Como a Consulta deverá ser realizada?”. e 

“Sobre que temas devem ser Consultados?”. Seu objetivo consiste em assegurar que as decisões 

das comunidades sejam respeitadas, protegendo suas formas de vidas e seus recursos naturais, 

bem como prevenindo a implementação de megaprojetos capazes de gerar danos irreversíveis 

(Comité Defensor, 2021). 

Os processos de Consulta, segundo a OEP, devem observar os seguintes requisitos: 

Livre; Oportuna; Informada; Pública, Prévia; Continua; Participativa; Intercultural; 

Corresponsabilidade, Flexibilidade e Boa-Fé. A OEP define o termo Livre como aquele 

segundo o qual a Consulta deve ser “convocada como uma manifestação do direito à 

autodeterminação dos povos indígenas e em atenção a decisões que podem afetar seus 

territórios ancestrais” (OEP, 2012, p. 7, tradução nossa). Ademais, compreender-se que o 

caráter Livre do procedimento implica que a “participação dos cidadãos pertencentes aos povos 

indígenas Consultados é livre e voluntária, conforme estabeleçam suas normas e procedimentos 

próprios internos” (OEP, 2012, p. 7, tradução nossa). Nesse sentido, “não serão permitidos atos 

de coerção, intimidação ou cooptação de vontades por parte de terceiros interessados no 

processo de Consulta” (OEP, 2012, p. 7, tradução nossa). 

No que se refere ao requisito da Oportunidade, o procedimento de Consulta, para o 

Estado boliviano, deverá “realizar-se com a antecedência suficiente para divulgar as 

características, o alcance e o impacto da execução do projeto” (OEP, 2012, p. 7, tradução 

nossa).Quanto ao requisito Informada, sustenta a OEP tratar-se de uma “obrigação das 
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entidades estatais responsáveis pela realização da Consulta de fornecer aos povos indígenas 

interessados o acesso a toda a documentação e informações relacionadas aos objetivos do 

processo de Consulta, de acordo com seus referentes culturais” (OEP, 2012, p. 7, tradução 

nossa). 

O processo de Consulta deve ser Público, uma vez que “os atos, documentos e 

informações da Consulta serão de livre acesso às comunidades e entidades da sociedade” (OEP, 

2012, p. 7, tradução nossa). A OEP destaca, ainda, que o procedimento deve ser Contínuo, isto 

é, “iniciado o processo de Consulta, todas as fases serão realizadas de maneira contínua até sua 

conclusão” (OEP, 2012, p. 7, tradução nossa). Outro requisito de extrema relevância é o da 

Interculturalidade, segundo o qual o processo de Consulta “se realizará no marco do respeito à 

diversidade cultural e às cosmovisões dos povos indígenas interessados” (OEP, 2012, p. 8, 

tradução nossa). O processo de Consulta para ser válido, deve observar o requisito da 

Participação, lecionando a OEP, que consiste na,  

[...] garantia da efetiva e oportuna participação de todos os envolvidos no processo de 

Consulta. Mas também garante que seja um processo inclusivo, respeitando os 

procedimentos próprios dos povos indígenas Consultados, com a participação de 

homens e mulheres, adultos e jovens, buscando uma participação ativa de todos os 

envolvidos (OEP, 2012, p. 7, tradução nossa). 

Por outro lado, deve ser observado o requisito da Corresponsabilidade, segundo o 

qual “o Estado e os povos indígenas são corresponsáveis para a execução do processo de 

Consulta e do cumprimento dos acordos” (OEP, 2012, p. 8, tradução nossa). O processo de 

Consulta deverá, ainda, ser Flexível, o que, na definição da OEP, consiste no fado de que o 

processo deverá “se desenvolver levando em conta as circunstâncias e características especiais 

dos povos indígenas envolvidos e das situações que se vão produzindo durante o processo” 

(OEP, 2012, p. 8, tradução nossa). O último desses requisitos é o da Boa-Fé, segundo o qual o 

processo de Consulta deve ser realizado em um clima de confiança mútua, “por meio de um 

diálogo intercultural, construtivo e propositivo, que tenha como base o respeito aos valores, 

interesses e necessidades dos sujeitos, permitindo alcançar acordos consensuados que reflitam 

a vontade dos povos indígenas interessados e do Estado” (OEP, 2012, p. 7-8, tradução nossa). 

Os Povos Indígenas Originários Campesinos e Afrobolivianos mantêm um vínculo 

com seus territórios que não se limita à dimensão material, uma vez que este “constitui a base 

de suas identidades coletivas, práticas espirituais, tradições orais, saberes ancestrais e modos 

de vida” (OEA, 2025a, p. 43, párr. 153, tradução nossa). A Deputada Nacional e Liderança 

Indígena do Ayllu Tapacarí, Toribia Lero Quispe (Alianza, 2023, p. 64, tradução nossa), 

argumenta sobre a necessidade de se privilegiar um enfoque integral, no qual os Povos 
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Indígenas cuidam de forma atenta e interdependente da cultura, da língua, do meio ambiente, 

da água, dos rios e da floresta. Nessa perspectiva, tudo isso “faz parte do nosso território e isso 

é vida, e queremos garantir esse território para todas as futuras gerações. Nossas avós e nossos 

avôs têm lutado incansavelmente, e todas e todos vêm herdando essa luta”. 

As organizações indígenas e afrobolivianas atuam como porta-vozes das 

comunidades, assegurando que suas reinvindicações e propostas sejam escutadas e 

consideradas nos processos de Consultas (OEA, 2025a). Tais organizações promovem o 

respeito às práticas culturais, aos sistemas tradicionais de tomada de decisões e ao 

Consentimento Prévio das comunidades (OEA, 2025a). Não obstante, vêm assinalando a 

persistente falta de informações, bem como a ausência de informações adequadas, a respeito de 

projetos ou medidas suscetíveis de impactar e afetar seus territórios ancestrais (OEA, 2025a). 

Ademais, conforme aponta Toribia Quispe (Alianza, 2023, p. 64, tradução nossa) “depois do 

massacre de 2011, durante a VIII Marcha indígena em defesa do TIPNIS, nossas organizações 

têm sido destruídas, e agora existem poucas possibilidades de defesa coletiva”. 

Adota-se, nesta investigação, o conceito de governança defendido pela indígena 

chiquitana Ailin Vaca Diez146(Alianza, 2023, p. 81, tradução nossa), o qual consiste na 

“autodeterminação da territorialidade, para tomar nossas próprias decisões nas ‘assembleias 

grande’147, nas quais elegemos nossos representantes. Temos a Assembleia Geral, as reuniões 

ordinárias, as reuniões comunais e nosso marco jurídico a partir de nossa visão ancestral, desde 

nosso território”. A autora reforça que o povo conta com 29 (vinte e nove) comunidades que, 

na “Gran Asamblea”, elegem um diretório, sendo que cada uma das comunidades dispõe de 

uma equipe técnica e de uma unidade territorial. Com essas equipes, torna-se possível monitorar 

os impactos ambientais nos territórios, além da formação de equipes de monitores territoriais. 

Trata-se de equipes que, conforme assinalado, “são as que realmente estão vigiando, 

controlando e preservando nosso território. São nossos olhos, pois nós, como dirigentes, temos 

múltiplas atividades” (Alianza, 2023, p. 82, tradução nossa). 

Os Povos Indígenas Originários Campesinos e Afrobolivianos possuem o direito de 

participar das decisões que impactem ou afetem seus direitos, territórios e os recursos naturais 

com os quais mantêm relação de interdependência, em conformidade com os padrões 

internacionais de proteção aos direitos humanos (OEA, 2024a). Em síntese, esse território é 

classificado por sua “propriedade comunitária da terra, derivada dos sistemas ancestrais de 

 
146 Dirigente Indígena de Comunidades Originarias de Lomerío (Cicol) na Bolívia. 
147 Foi utilizado pela representante indígena três vocábulos diferentes a respeito das “Assembleias”: “Asamblea 

Grande”, “Máxima Asamblea” e “Asamblea General”. 
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territorialidade indígena que o Estado boliviano não conseguiu suprimir, apesar de seu esforço 

modernizador” (Ossio, 2022, p. 29, tradução nossa). Os territórios dos Povos Indígenas 

Originários Campesinos e Afrobolivianos configuram-se como áreas de elevada diversidade 

cultural e linguística e, segundo a CIDH, por meio da REDESCA, constituem espaços 

territoriais “essenciais para manter serviços ecossistêmicos como a captura de carbono, a 

proteção das bacias hidrográficas e a proteção de espécies em perigo de extinção” (OEA, 2025a, 

p. 10, párr. 16, tradução nossa). 

Convém enaltecer o entendimento da CIDH no sentido de que não existe uma única 

forma de exercício do Direito à Consulta e ao Consentimento, uma vez que seu conteúdo e sua 

aplicabilidade são ressignificadas pelo exercício do Direito à Autodeterminação. A CIDH alerta 

que “não se deve aspirar a gerar processos padronizados, sejam baseados em medidas 

legislativas ou não, pois podem tender a uniformizar todos os povos segundo um único modelo. 

Qualquer medida adotada nesse sentido deve buscar promover o diálogo intercultural constante 

entre os sistemas normativos” (OEA, 2024a, p. 59, párr. 140, tradução nossa). Nesse mesmo 

sentido, a assembleísta boliviana Bertha Bejarano (Alianza, 2023, p. 52, tradução nossa) afirma 

que deve ser retomada o verdadeiro significado do instituto jurídico da Consulta Prévia, Livre 

e Informada, enquanto instrumento de garantia dos direitos territoriais dos Povos Indígenas, 

“não devendo ser reduzida a um mero trâmite burocrático do Estado, mas compreendida como 

uma ferramenta garantidora dos direitos territoriais e ambientais”. 

Torna-se imprescindível elucidar que, enquanto instrumento jurídico-político, o 

Direito à Consulta apresenta-se como ferramenta de mediação entre o Estado e os Povos 

Indígenas. Conforme já indicado anteriormente, assume o papel de articulador essencial na 

construção de um equilíbrio intercultural, tendo como objetivo promover a compatibilização 

entre políticas e ações estatais – materializadas por meio de legislações e atos administrativos 

– e os modos ancestrais e tradicionais de deliberação, organização social, política, tomada de 

decisão e governabilidade dos Povos Indígenas e de outros Povos/Comunidades Etnicamente 

Diferenciados, reconhecendo-se, nesse processo, o direito à Autonomia à Autodeterminação 

(Ossio, 2022). 

O instituto jurídico do Consentimento é também conhecido, de forma mais precisa 

na Bolívia, como Consentimento Livre, Prévio e Informado. A CIDH adverte que, para que o 

Consentimento seja prestado de maneira compatível com os requisitos de ser livre, prévio e 

informado, “deve-se garantir a participação efetiva dos integrantes de um povo ou comunidade 

indígena nos planos de desenvolvimento ou investimento dentro de seu território, de acordo 

com seus costumes e tradições, no marco de uma comunicação constante entre as partes” (OEA, 
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2024a, p. 59, párr. 139, tradução nossa). O Povo Tacana (CITRMD, 2023, p. 24, tradução 

nossa), por sua vez, evoca o entendimento das normativas internacionais ao definir o 

Consentimento como a “manifestação expressa da autodeterminação dos povos indígenas frente 

às atividades que possam impactar, de maneira positiva ou negativa, sua vida econômica, 

política, social, cultural e espiritual”. 

O Consentimento, enquanto instituto jurídico, constitui o núcleo hermenêutico do 

Direito à Autodeterminação. Cabe ao órgão Consultante perquirir o Consentimento sempre que 

houver impactos positivos ou negativos em um ou mais esferas que compõem os direitos 

coletivos dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados. Para o Pueblo Tacana del Río 

Madre de Dios, a aplicação do denominado Consentimento Prévio, Livre e Informado ocorre 

por meio do exercício da livre determinação. No Protocolo, destaca-se que, segundo suas 

próprias palavras, “e segundo nossa própria visão cultural, possamos expressar uma série de 

preceitos e diretrizes sob as quais desejamos que o Estado boliviano, ou qualquer ator ou 

instituição que atue em seu nome, nos Consulta para obter nosso Consentimento prévio, livre e 

informado” (CITRMD, 2023, p. 24, tradução nossa). Trata-se, portanto, de um espaço de 

diálogo democrático, intercultural, participativo e inclusivo entre os Povos e o Estado, com seus 

diversos órgãos e em distintos níveis de governo (CITRMD, 2023). 

O Órgano Electoral Plurinacional, no âmbito do processo de Consulta Prévia 

realizado no caso do Território Indígena e Parque Nacional Isiboro-Sécure (TIPNIS), assinala 

que a “Consulta é um mecanismo de exercício democrático, entendendo que a democracia é 

aquele sistema de governo pelo qual a soberania do poder reside e está sustentada no povo” 

(OEP, 2012, p. 4, tradução nossa). O Estado boliviano por meio da OEP, discorre que o instituto 

jurídico da Consulta Prévia, Livre e Informada, tal como desenvolvido na Bolívia, pode ser 

compreendido a partir de diversas perspectivas:  

[...] por exemplo, a partir de uma lógica indígena, pode-se afirmar que se trata do 

direito fundamental que os povos indígenas possuem de decidir sobre medidas – 

judiciais ou administrativas – ou sobre a realização de projetos, obras ou atividades 

em seus territórios, buscando, dessa maneira, proteger sua integridade cultural, social 

e econômica, bem como garantir o direito à participação, como ocorre no caso do 

TIPNIS (OEP, 2012, p. 4, tradução nossa). 

A OEP (2012, p. 4, tradução nossa) apresenta a definição a partir da lógica das 

instituições de Direitos Humanos, segundo a qual o instituto jurídico da Consulta tem como 

fundamento o “direito que possuem os povos de decidir suas próprias prioridades no que diz 

respeito aos processos de desenvolvimento”. Esse direito se manifesta quando tais processos de 

desenvolvimento “afetar suas vidas, crenças, instituições e bem-estar espiritual, bem como as 

terras que ocupam ou utilizam de alguma maneira” (OEP, 2012, p. 4, tradução nossa). Nos 
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processos identitários, confrontam-se a visão de defesa dos territórios e a concepção de 

mercantilização da Natureza; nesse sentido, apresentam-se alguns procedimentos de 

licenciamento ambiental sob a responsabilidade do Ministério do Meio Ambiente e Água da 

Bolívia. 

A Constituição boliviana estabeleceu que os Territórios Indígenas, terão como 

delimitação as Terras Comunitárias de Origem (TCO), devendo, no prazo fixado pelas 

disposições constitucionais, passar por um procedimento administrativo de conversão para 

Território Indígena Originário Campesino (BOLIVIA, 2014c). O Pueblo Indígena Tacana Rìo 

Madre de Dios localiza-se ao “norte do departamento de La Paz, na região do Rio Madre de 

Dios, especificamente no município de Ixiamas, pertencente à província Abel Iturralde. O 

território abrange cerca de 345 mil hectares, distribuídos entre quatro comunidades: Puerto 

Pérez, Las Mercedes, Toromonas e El Tigre”148. No ano de 2023, o Povo Tacana (CITRMD, 

2023, p. 7, tradução nossa), afirmou que em razão da experiência equivocada em processo de 

Consulta executado pelo Estado, que não “garantiu a proteção do território, de nossas normas 

e procedimentos próprios, e daí nasceu a necessidade de iniciar um processo de construção do 

nosso próprio Protocolo de Consulta do Povo Indígena Tacana do Rio Madre de Dios”. 

O Protocolo foi elaborado em conformidade com a organização do Povo Tacana, 

com seu governo, suas leis e tradições, respaldando os Direitos à Autonomia, à 

Autodeterminação e, em especial, à participação adequada nos assuntos que impactam e afetam 

o seu modo de vida, por meio dos institutos jurídicos da Consulta e do Consentimento. O 

exercício desses direitos materiais deve ocorrer por meio de procedimentos próprios, razão pela 

qual o procedimento de Consulta não deve ser regulamentado pelo Estado nem por normativa 

nacional geral sobre a matéria. Nesse sentido, o Protocolo de Consulta “constitui nossas normas 

internas e a forma como queremos exercer nosso direito à Consulta Livre, Prévia e Informada” 

(CITRMD, 2023, p. 7, tradução nossa). 

O Protocolo contém procedimentos de caráter obrigatório para o Estado 

Plurinacional e para qualquer ator externo, os quais devem ser observados nas relações 

estabelecidas entre estes e o Pueblo Indígena Tacana Río Madre de Dios. O documento tem 

como objetivo servir de normativo para a realização do processo de diálogo intercultural entre 

o Povo Indígena e terceiras (CITRMD, 2023). Em sua primeira parte, o próprio Pueblo Indígena 

Originario Tacana del Río Madre de Dios estabelece “quem eles são”, sua qualificação, suas 

raízes ancestrais, seu tronco linguístico, sua identificação e, em especial sua denominação a 

 
148 Informações disponíveis em: https://cpilap.org/central-de-comunidades-indigenas-tacana-ii-rio-madre-de-dios-

citrmd/.  

https://cpilap.org/central-de-comunidades-indigenas-tacana-ii-rio-madre-de-dios-citrmd/
https://cpilap.org/central-de-comunidades-indigenas-tacana-ii-rio-madre-de-dios-citrmd/
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partir da sua organização e cosmologias anteriores a etapa da conquista hispânica (CITRMD, 

2023). 

Conforme registrado no Protocolo, “nossa resistência cultural consistiu em uma 

dupla estratégia de sustentação silenciosa de nossos saberes culturais e incorporação de novos 

conteúdos à nossa cultura, com a contribuição de outros povos com os quais compartilhamos a 

convivência nos povos de missões” (CITRMD, 2023, p. 10, tradução nossa). Da mesma forma, 

identifica o Território do Povo Indígena Tacana II, localizado na região do Río Madre de Dios, 

delimitando ainda seus limites territoriais, região e município. O território é definido como “o 

espaço onde todas as nossas relações sociais, culturais e espirituais cobram materialidade e dão 

sentido a nosso projeto de vida enquanto povo originário” (CITRMD, 2023, p. 12, tradução 

nossa). 

O Povo Indígena Tacana reconhece no território o espaço fundamental para a 

obtenção de recursos e bens necessários à vida. Seus meios de vida encontram-se nas florestas 

e nos castanhais, dos quais dependem economicamente, em especial por meio dos ciclos de 

coleta da castanha, organizados a partir de uma divisão tradicional dos castanhais (CITRMD, 

2023. O Território Tacana configura-se como um espaço autônomo, que possibilita o exercício 

da organização social, política e cultural, bem como das crenças espirituais e do “nosso sentido 

próprio do que significa o Buen Vivir para os Tacana” (CITRMD, 2023, p. 14, tradução nossa). 

Ademais, o Território possui um profundo sentido espiritual, característico dos Povos das terras 

baixas e da Amazônia, na medida em que a “floresta é um mundo habitado pelos diversos 

espíritos e seres que protegem a vida humana, a vida animal e a vida espiritual” (CITRMD, 

2023, p. 14, tradução nossa). 

O Protocolo apresenta, em seu conteúdo, os princípios da harmonia e do equilíbrio 

entre os seres humanos e não humanos, o território e a Natureza. Os Povos/Comunidades 

Etnicamente Diferenciados da Bolívia são historicamente reconhecidos pela realização de 

marchas em reivindicação de seus direitos, em especial do direito ao território. O Povo Tacana 

(CITRMD, 2023, p. 15, tradução nossa), assim como diversos outros povos e nações originárias 

da Bacia Amazônica, “sustentam a visão de vida que integra o indivíduo na coletividade e busca 

a harmonia com todas as formas de vida que habitam o território”. O conhecimento ancestral 

transmitido entre os Tacana ensina que todos os Povos encontram-se conectados na denominada 

trama da vida, a qual estabelece uma relação mútua entre “os animais, as plantas, as florestas, 

as matas, os lagos, as cachoeiras e os rios, com os seres espirituais, aos quais chamamos de 

‘amos’, que possuem poder sobre cada um dos lugares misteriosos ou mágicos onde existem 

energias e bens de vida para nós, os Tacana” (CITRMD, 2023, p. 15, tradução nossa). 
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O Povo Tacana possui um planejamento que expressa o pensamento coletivo e 

consensuado acerca da forma como utilizam os recursos naturais de seu território e como 

realizam sua gestão. No Protocolo, o Plano de Vida é definido como “parte de uma reflexão 

sobre nossa história, costumes, crenças e tradições Tacana, resgatando, ao mesmo tempo, as 

atividades de uso e aproveitamento de recursos naturais que existem em nosso território” 

(CITRMD, 2023, p. 16, tradução nossa). Mostra-se relevante a menção ao Plano de Vida no 

Protocolo Tacana, bem como a definição de cada um dos instrumentos jurídicos de defesa 

territorial, uma vez que evidencia a existência de diversos documentos jurídicos passíveis de 

apropriação pelos Povos para a defesa de seus territórios e para a regulação das relações entre 

os Povos/Comunidades, o Estado e terceiros externos. 

O Plano de Vida, enquanto instrumento jurídico, possibilita ao Povos Tacana 

organizar suas “atividades de uso e aproveitamento de recursos naturais do território, em 

especial a coleta e a comercialização da castanha, melhorando a qualidade de vida de cada 

comunitário e consolidando a TCO Tacana Río Madre de Dios, partindo da premissa de que, 

ao conservar a floresta, se alcança a segurança alimentar e se reduz a pobreza” (CITRMD, 2023, 

p. 16, tradução nossa), garantindo, ademais, outros direitos correlatos. A Constituição Política 

do Estado Boliviano (CPE) reconhece a nação Indígena Tacana, a qual possui uma “organização 

própria onde exerce sua autodeterminação por meio do desenvolvimento político, econômico, 

ambiental, sociocultural e organizacional para o bem-estar comunitário, segundo nossos usos e 

costumes” (CITRMD, 2023, p. 18, tradução nossa). 

No Protocolo Tacana, é possível visualizar a forma como o Povos se organiza, sua 

estrutura social e os mecanismos por meio dos quais são tomadas as decisões coletivas. Convém 

destacar que os Tacana possuem sua organização “estabelecida em nosso estatuto e regramento, 

que são normas de convivência do território, e plano de vida, que é um instrumento que orienta 

a forma como queremos o desenvolvimento para o nosso povo e que está estruturado em sete 

programas” (CITRMD, 2023, p. 18, tradução nossa). Duas instâncias centrais de tomada de 

decisão do Povo Tacana são a Gran Asamblea e a Asamblea Consultiva. 

A Gran Assembleia realiza-se a cada quatro anos e constitui a instância responsável 

pela eleição do diretório da “Central de Comunidades Indígena Tacana II Río Madre de Dios 

(CITRMD), representante político e administrativo diante da nossa regional CPILAP e 

instituições de Estado. A Asamblea Consultiva, por sua vez, ocorre ordinariamente uma vez ao 

ano e, de forma extraordinária, conforme a situação demandar” (CITRMD, 2023, p. 18, 

tradução nossa). Para os Tacana, a decisão deve ser tomada a partir do consenso, partindo da 
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concepção de que todas as opiniões devem ser consideradas, de modo que as decisões sejam 

adotadas em harmonia entre as pessoas humanas e a vida do território (CITRMD, 2023). 

Os Povos Indígenas Originários Campesinos possuem o direito de eleger, designar 

ou nominar suas autoridades e representantes de acordo com suas próprias normas e 

procedimentos, respeitando sua cultura e tradições149. Ademais, contam com a garantia 

constitucional do Regime de Autonomias Indígenas Originárias Campesinas, o que lhes 

permite, por meio de suas autoridades representativas, exercer competências de governo, gerir 

recursos naturais renováveis em seus territórios, administrar impostos de sua competência e 

participar dos mecanismos de Consulta Prévia (OEA, 2024a). 

De acordo com a CIDH (OEA, 2024a), na Bolívia foram reconhecidos seis 

Governos Indígenas Originários Campesinos Autônomos, a saber: (1) Gobierno Autónomo 

Indígena Originario Campesino de Uru Chipaya, no departamento de Oruro; (2) Gobierno 

Autónomo Guaraní de Charagua Iyambae, no departamento de Santa Cruz; (3) Gobierno 

Indígena Originario Campesino de Raqaypampa, em Cochabamba; (4) Gobierno Autónomo 

Indígena Originario Campesino de Salinas, no departamento de Oruro; (5) Gobierno Autónomo 

Guaraní de Kereimba Iyaambae, em Santa Cruz y el (6) Gobierno Autónomo Indígena 

Originario Campesino del Jatun Ayllu Yura (OEA, 2024a). 

O Pueblo Nación Guaraní, após a promulgação da Constituição Política do Estado 

Plurinacional da Bolívia, mobilizou suas comunidades e organizações sociais do território 

Charagua, tendo apresentado ao órgão estatal competente o Estatuto Autonómico Guaraní 

Charagua Iyambae (Guaraní Charagua Iyambae, 2014). O Estatuto Autônomo configura o 

exercício do Direito à Autodeterminação e ao Autogoverno do Povo-Nação Guaraní, fundado 

em sua preexistência à colônia e à república, proclamando “a plena vigência dos direitos civis 

e políticos, territoriais, coletivos, econômicos, sociais e culturais que nos correspondem, 

estabelecendo, na prática, o modelo de Estado Plurinacional de Bolívia” (Guaraní Charagua 

Iyambae, 2014, p. 10, tradução nossa). 

O artigo 1 do Estatuto dispõe sobre a Entidade Territorial Autônoma, que passa a 

assumir a identidade de Autonomia Guaraní Charagua Iyambae, dotada de governo próprio e 

do exercício da autodeterminação, inserida no marco da unidade do Estado Plurinacional, 

conforme previsto na CPE. Acrescenta-se que a população “é composta por mulheres e homens 

majoritariamente Guaraní, assim como por pessoas de diversas origens sociais, culturais, 

regionais e nacionais, condições econômicas e crenças, que formam o conjunto de sua 

 
149 CPE, art. 11.3. 
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sociedade como uma coletividade diversa” (Guaraní Charagua Iyambae, 2014, p. 11, tradução 

nossa). 

A hierarquia normativa do Estatuto encontra-se prevista no artigo 2, segundo o qual 

o Estatuto Autônomo constitui a norma institucional básica destinada a reger o território 

ancestral, tendo como finalidade o “YAIKO KAVI PAVE (PARA VIVIR BIEN) estando sujeito 

à Constituição Política do Estado e às leis vigentes do Estado Plurinacional, que passam a 

integrar de forma indissolúvel o Estatuto Autônomo Guaraní Charagua Iyambae” (Guaraní 

Charagua Iyambae, 2014, p. 11, tradução nossa). A entidade territorial adota oficialmente a 

denominação de Autonomía Guaraní Charagua Iyambae (Guaraní Charagua Iyambae, 2014). 

A autonomia da entidade territorial Autonomía Guaraní Iyambae é regulada por 

meio de seus próprios órgãos e procedimentos. Compete à entidade territorial a realização das 

eleições de suas autoridades, a administração dos recursos econômicos, bem como o exercício 

das funções legislativa, regulamentar, fiscalizadora e executiva, além da justiça Indígena 

Originária Campesina. Nesse sentido, também lhe cabe “a distribuição de recursos econômicos, 

bem como a organização do seu território e do seu sistema econômico-financeiro, no marco de 

sua jurisdição, competências e atribuições, em coordenação com o Nível Central do Estado, 

outras entidades autônomas e descentralizadas e das instituições internacionais” (Guaraní 

Charagua Iyambae, 2014, p. 12, tradução nossa). 

O artigo 11 do Estatuto estabelece as normas relativas ao Direito à Consulta, 

dispondo que será garantido o acesso à informação e a realização da Consulta Prévia 

obrigatória, em conformidade com os procedimentos próprios de cada uma das Capitanias 

Guaraní (Guaraní Charagua Iyambae, 2014). Nessa perspectiva, a Consulta Prévia deverá 

ocorrer “em relação à exploração dos recursos naturais não renováveis existentes em sua 

jurisdição territorial; assim como em relação às medidas administrativas e legislativas adotadas 

pelo Nível Central do Governo do Estado Plurinacional que as afetem” (Guaraní Charagua 

Iyambae, 2014, p. 15, tradução nossa). 

O Estatuto estabelece, ainda, competências exclusivas do Gobierno Autónomo 

Guaraní Charagua Iyambae, dentre as quais se destaca a de “participar, desenvolver e executar 

os mecanismos de Consulta prévia, livre e informada relativos à aplicação de medidas 

legislativas, executivas e administrativas que os afetem” (Guaraní Charagua Iyambae, 2014, p. 

36, tradução nossa). Ademais, no que se refere à realização da Consulta, o Estatuto dispõe que 

os projetos ou iniciativas de uso e aproveitamento dos recursos hídricos das bacias dos rios 

Grande e Parapetí, que venham a intervir na “qualidade e na quantidade da água da entidade 

territorial autônoma Guaraní Charagua Iyambae, deverão ser previamente Consultados junto ao 
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Governo Autônomo, em conformidade com o que estabelecem a Constituição Política do 

Estado Plurinacional e as leis vigentes” (Guaraní Charagua Iyambae, 2014, p. 50, tradução 

nossa). 

As Comunidades Guaraní das Capitanias de Gran Kaipependi-Karovaicho y 

Kaaguasu, juntamente com os Guaraní dos centros urbanos do Município de Gutiérrez, 

impulsionaram o processo de autonomia com o objetivo de recuperar e restaurar seu espaço 

físico e imaterial ancestral, no qual se tornaria possível a criação do Teko Guaraní e todo o 

povo se desenvolver, recriar e viver em plenitude (Kereimba Iyaambae, 2019). O Estatuto 

Autonomía Indígena Guaraní Kereimba Iyaambae foi aprovado em abril de 2018, na 

Comunidade Sausalito, Província Cordillera, no Departamento de Santa Cruz, posteriormente 

validado por meio da Declaração Constitucional Plurinacional 0062/2019 (Kereimba Iyaambae, 

2019). Nesse contexto, o artigo 2 do Estatuto estabelece que a Autonomia Indígena Guaraní 

Kereimba Iyaambae assume, “como entidade territorial, a identidade de Autonomia Indígena 

Guaraní, para a constituição de um governo indígena próprio, com livre determinação baseada 

em suas normas e procedimentos próprios” (Kereimba Iyaambae, 2019, p. 10, tradução nossa). 

O Estatuto Autônomo constitui “a norma institucional básica que rege o território 

da Autonomia Indígena Guaraní Kereimba Iyaambae, em conformidade com a norma suprema 

do Estado Plurinacional da Bolívia” (Kereimba Iyaambae, 2019, p. 10, tradução nossa). A 

Autonomia Indígena assegura, entre outros aspectos, o exercício da Autodeterminação e do 

Autogoverno, este último concebido de forma distinta do conceito estatal de governança 

(Kereimba Iyaambae, 2019). O Estatuto regulamenta, ainda, a forma pela qual a Autonomia 

Indígena Guaraní exercerá seu Direito à Consulta Prévia, Livre, Informada e Obrigatória 

(Kereimba Iyaambae, 2019).  

A Consulta é tratada como direito fundamental, na medida em que “garante a 

autodeterminação das nações e povos indígena originário campesinos, por meio do exercício 

de suas normas e procedimentos próprios e de suas estruturas orgânicas de representação” 

(Kereimba Iyaambae, 2019, p. 21, tradução nossa). Para a Autonomia Indígena Guaraní o 

objetivo do procedimento de Consulta é a obtenção do Consentimento, o qual deverá ocorrer 

previamente à aprovação ou autorização de medidas legislativas ou administrativas, bem como 

antes “da exploração de recursos naturais não renováveis ou da implementação de planos ou 

projetos de desenvolvimento ou investimento que possam afetar sua existência, seus direitos 

coletivos e individuais e a integridade de seus territórios ancestrais” (Kereimba Iyaambae, 2019, 

p. 21, tradução nossa).  
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O processo de Consulta encontra-se disciplinado no artigo 45 do Estatuto, que 

estabelece a obrigação do Estado Plurinacional da Bolívia de efetivar o direito à Consulta por 

meio de processos de Consulta Prévia, Livre e Informada. Tais procedimentos devem observar 

as competências administrativas atribuídas pela CPE aos entes federativos, prevendo-se, ainda, 

que ao Governo Autônomo e o Executivo Central do Estado coordenem e estabeleçam 

consensos quanto ao procedimento a ser adotado (Kereimba Iyaambae, 2019). 

Dispõe o artigo 46 que o Governo Autônomo Indígena Guaraní Kereimba Iyaambae 

(2019, p. 21, tradução nossa) “constitui-se em entidade de acompanhamento e assessoria para 

o efetivo cumprimento do direito à Consulta, previamente à implementação de atividades, 

obras, projetos e medidas administrativas, sendo essa atribuição parte de sua obrigação”. O 

Estatuto estabelece, ainda, que, no processo de Consulta, deve ser “reconhecido o direito 

consuetudinário, as normas e os procedimentos próprios das comunidades e a forma pela qual 

elas tomam suas decisões” (Kereimba Iyaambae, 2019, p. 21, tradução nossa). 

Compete ao Governo Autônomo, no curso dos processos de Consulta, averiguar o 

cumprimento dos elementos da “prévia” e da “boa-fé”. A Consulta será “prévia” quando 

realizada de forma “culturalmente adequada, com informações verdadeiras, oportunas, livres e 

adequadas, cabendo ao Governo Autônomo Indígena Guaraní Kereimba Iyaambae promover a 

efetiva participação das comunidades” (Kereimba Iyaambae, 2019, p. 22, tradução nossa). O 

elemento da “boa-fé”, por sua vez, estará caracterizado quando restar demonstrada a finalidade 

de se alcançar um acordo entre as partes envolvidas (Kereimba Iyaambae, 2019, p. 22). 

Nos termos do artigo 49, caberá ao Governo Autônomo desenvolver “mecanismos, 

instrumentos e ferramentas conjuntamente com suas comunidades e zonas, para que os 

processos de Consulta realizados por agentes externos cumpram os padrões do devido 

procedimento da Consulta” (Kereimba Iyaambae, 2019, p. 22, tradução nossa). Os 

procedimentos da Consulta serão definidos de forma independente pela Entidade Territorial 

Autônoma, a qual estabelecerá “os mecanismos da Consulta prévia, livre e informada e de 

outras Consultas públicas, no marco da legislação vigente” (Kereimba Iyaambae, 2019, p. 22, 

tradução nossa). 

Ressalta-se que o Governo Autônomo constitui a instância de coordenação entre as 

comunidades, as zonas e a jurisdição territorial para o desenvolvimento dos processos de 

Consulta Prévia e da Consulta pública. Ademais, compete-lhe promover o “desenvolvimento 

de mecanismos, métodos e outros instrumentos, desde que estes sejam acordados com as 

comunidades e com as zonas, de acordo com as normas nacionais sobre a matéria” (Kereimba 

Iyaambae, 2019, p. 22, tradução nossa). 
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Os processos de participação étnica e de autogoverno não devem se reduzir a meras 

formalidades ou a uma retórica constitucional desprovida de efetividade. A autonomia dos 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados constitui-se em direito fundamental, sendo que 

os Povos têm “denunciado que o processo de autonomia vem sendo reduzido a um acúmulo de 

requisitos e procedimentos administrativos burocráticos que, ao final, podem impedir ou 

obstaculizar a efetividade desse reconhecimento” (OEA, 2024a, p. 22, párr. 41, tradução nossa). 

A participação dos Povos Originários Campesinos e Afrobolivianos é assegurada mediante “o 

exercício efetivo dos direitos coletivos dos povos indígenas, contemplando sua autonomia, o 

respeito a seus territórios e o Consentimento livre, prévio e informado” (OEA, 2025a, p. 60, 

párr. 16, tradução nossa). 

Como descrito pela CIDH, “as atividades extrativas geram impactos ambientais e 

na saúde humana, como as consequências do uso do mercúrio em atividades de mineração de 

ouro artesanal e de pequena escala, em meio à falta de controle por parte do Estado” (OEA, 

2024a, p. 85, párr. 211, tradução nossa), incidindo de modo especial sobre a contaminação de 

alimentos e de fontes de água. Sob esse viés, Gudynas (2014, p. 140) assinala que, na América 

Latina, os extrativismos tornaram-se o principal fator de pressão ambiental e territorial, 

ocasionando impactos sobre a Natureza, a sociobiodiversidade e os territórios dos Povos 

Indígenas Originários Campesinos e Afrobolivianos. Uma característica desse processo reside 

no fato de que, nos “últimos anos, todos os governos sul-americanos, de direita ou de esquerda, 

têm defendido tanto o aprofundamento dos extrativismos em execução quanto sua extensão a 

novos setores” (Gudynas, 2014, p. 140, tradução nossa). 

Destaca-se que, “na Bolívia, a situação é tanto ou mais dramática, uma vez que a 

mineração legal de ouro se expande por toda a sua Amazônia” (Gudynas, 2024, p. 22, tradução 

nossa). A implementação de projetos sem a observância do procedimento de Consulta Prévia 

pode provocar o deslocamento forçado dos Povos Indígenas Originários Campesinos e 

Afrobolivianos, afetando seus modos de vida e sua relação com o território (OEA, 2024a). 

Nesse sentido, a CIDH (OEA, 2024a) em relação a Bolívia, vem instando o Estado a assegurar 

que o licenciamento ambiental respeite os direitos desses Povos, incluindo a realização da 

Consulta Prévia, Livre e Informada, a ser conduzida de boa-fé, em conformidade com os 

padrões internacionais de direitos humanos. 

O ouro passou a ser, desde 2022, a principal commodity de exportação da Bolívia. 

O preço do ouro no mercado internacional vem se valorizando progressivamente, incentivando, 

por conseguinte, a intensificação de sua extração voltada à exportação (Campanini, 2025). A 

exploração aurífera ocorre, predominantemente, por meio das denominadas cooperativas 
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mineroauríferas. Todavia, não se trata de cooperativas no sentido clássico do termo, mas de 

empresas detentoras de elevado capital e de maquinário pesado, que contratam trabalhadores 

para a realização de mineração a céu aberto, contando, ainda com capital financeiro de atores 

estrangeiros (Campanini, 2025). Juana Pariamo Apana (Alianza, 2023, p. 77, tradução nossa), 

presidenta da Organización de Mujeres Indígenas San José de Uchupiamonas (OMISJU), 

evidencia a problemática da concessão estatal a tais cooperativas, as quais atuam “sem respeitar 

as normativas ambientais e sem o devido monitoramento do uso e manejo dos resíduos químicos 

empregados na exploração aurífera, o que tem levado à contaminação a nossos rios e solos”. 

Atualmente, o setor minerário cooperativista, em especial aquele relacionado ao 

extrativismo do ouro, detém significativo poder econômico e político na Bolívia, o que tem 

possibilitado sua influência no campo normativo e nas políticas setoriais minerárias, laborais, 

ambientais e de saúde, entre outras (Campanini, 2025). Outro mineral explorado pela indústria 

extrativa no país é o Lítio, elemento que ocupa posição central nos debates contemporâneos 

sobre a transição energética necessária para enfrentar as mudanças climáticas. Trata-se de um 

“elemento-chave das baterias para eletromobilidade, solução para a crise energética e aposta 

para a redução das emissões dos gases de efeito estufa, uma das principais causas das mudanças 

climáticas” (Campanini, 2025, p. 45, tradução nossa). 

A liderança indígena Wilma Mendoza Miro (Alianza, 2023, p. 18, tradução nossa) 

assinala que o descumprimento das normativas ambientais, aliado ao “uso indiscriminado de 

mercúrio e de outros produtos químicos para a exploração do ouro, evidencia um caso 

emblemático na comunidade indígena Leco, em Santa Rosa, no município de Guanay, 

departamento de La Paz, onde o conflito já resultou em quatro mortes decorrentes da defesa 

dos rios e dos territórios, permanecendo, até o momento, sem solução”. As políticas 

extrativistas implementadas na Bolívia reafirmam um sistema de dominação da terra e dos 

territórios, onde as Terras Comunitárias de Origem (TCO)150 encontram-se ameaçadas, em 

especial pelo desmatamento em razão dos empreendimentos extrativistas (Alianza, 2023). 

Outra ameaça enfrentada, diz respeito ao “Plano de Uso do Solo, no departamento de Beni, 

política pública elaborada sem a participação nem a Consulta prévia aos povos indígenas, 

configurando formas de violação dos direitos ambientais e do próprio direito à vida” (Alianza, 

2023, p. 19, tradução nossa). 

 
150 A Bolívia de acordo com dados oficiais do INRA, conta com “405 Terras Comunitárias de Origem (TCO); 

destas, 347 encontram-se nas terras altas e 58 nas terras baixas. Além disso, a área titulada totaliza 24.012.318 

hectares”. Informação disponível em: https://cejis.org/cpta/territorios-y-autonomias-indigenas/#cpta. Acesso em 

31 outubro de 2025. 

https://cejis.org/cpta/territorios-y-autonomias-indigenas/#cpta
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A efetivação do Direito à Consulta apresenta-se como requisito legal e obrigatório 

para a emissão de licenças ambientais pelos órgãos competentes do Estado Plurinacional da 

Bolívia (OEA, 2024a). Todavia, a CIDH (OEA, 2024a, p. 88, párr. 216, tradução nossa) 

manifesta preocupação quanto aos “riscos ambientais decorrentes do avanço de projetos em 

áreas de alta biodiversidade, como a rodovia Villa Tunari – San Ignacio de Moxos, que teria 

impactos sobre a biodiversidade, a reprodução da fauna e a bacia hidrográfica”. Nessa 

perspectiva, incumbe aos Estados informar os Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados 

acerca dos projetos ou medidas que se pretende implementar, assegurando o acesso a 

informações adequadas, acessíveis e culturalmente compreensíveis, inclusive no idioma próprio 

desses Povos/Comunidades. 

O que se pretende garantir, de acordo com a CIDH (OEA, 2025a, p. 31, párr. 95, 

tradução nossa), é “a participação e a justiça ambiental para as comunidades afetadas”. Para a 

CIDH (OEA, 2025a, p. 33, párr. 102, tradução nossa), a partir de audiência temática realizada 

em março de 2025, as organizações sociais e os Povos que participaram da referida audiência, 

relataram que a expansão de projetos extrativos desenvolvimentista, “sem processos adequados 

de Consulta prévia, livre e informada e sem o acesso oportuno à informação ambiental, 

compromete a integridade dos ecossistemas estratégicos, a disponibilidade de água e a 

biodiversidade”. A organização social e territorial dos Povos Indígenas na Bolívia reconhece 

montanhas, árvores mais antigas e mananciais como espaços sagrados da Natureza, os quais se 

encontram intrinsecamente vinculados às suas cosmovisões, modos de vida e sistemas 

normativos próprios (OEA, 2025a). 

3.5 Equador: Conflitos socioambientais, casos paradigmáticos, desafios institucionais e 

jurídicos 

No processo de investigação, que não pretende representar a totalidade dos casos 

existentes, optou-se por descrever e analisar dois casos emblemáticos, em razão da existência 

de farto material doutrinário, acadêmico e jurisprudencial a respeito destes casos, bem como 

sua relevância a nível nacional, regional e internacional. Ambos tiveram repercussão à nível da 

CIDH e da Corte IDH. Os casos estão inseridos no contexto da Amazônia Equatoriana, sendo 

eles: a) Caso Pueblo Sarayaku vs. Ecuador; b) Caso Bloque Petrolero 43 – Yasuní ITT. 

Inicialmente, cumpre destacar que o instituto jurídico do Direito à Consulta no Equador, 

especificamente no âmbito da Consulta Prévia de Hidrocarbonetos, encontra-se definido no 

artigo 5, número 4 do Decreto n° 1.247/2012 como sendo: 
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A Consulta prévia, livre e informada é definida como um instrumento de participação 

e de informação que, de forma obrigatória, deverá ser realizada pela Secretaria de 

Hidrocarbonetos antes da eventual adjudicação ou atribuição dos blocos ou áreas, em 

conformidade com o disposto no artigo 77 da Constituição; com os instrumentos 

Internacionais de Direitos Humanos que tratam da Consulta prévia e que se encontrem 

devidamente ratificados pela República do Equador; com o artigo 4º deste 

regulamento; e com os demais dispositivos legais que a regulamentam. Tal 

procedimento tem por finalidade garantir o acesso à informação sobre o plano ou 

programa que eventualmente possa ser desenvolvido, bem como proporcionar 

legitimidade, segurança e certeza jurídica às políticas voltadas ao aproveitamento dos 

recursos de hidrocarbonetos do país (Ecuador, 2012, p. 11, tradução nossa). 

Conforme anteriormente mencionado, a Constituição da República do Equador 

(CRE) instituiu duas categorias distintas: a Consulta Prévia e a Consulta Ambiental. Esta última 

deverá ocorrer sempre que uma “decisão ou autorização estatal possa afetar o ambiente, caso 

em que deverá ser Consulta a comunidade, à qual será fornecida informação ampla e oportuna” 

(Ecuador, 2008, p. 179, tradução nossa). De acordo com a CRE, no âmbito desse processo de 

Consulta, havendo uma posição considerada majoritária da comunidade, a “decisão de executar 

ou não o projeto será adotada por resolução devidamente motivada pela instância administrativa 

superior correspondente, de acordo com a lei” (Ecuador, 2008, p. 179, tradução nossa), 

tratando-se, portanto, de uma Consulta ambiental voltada exclusivamente à análise da matéria 

ambiental (Tribunal Segundo, 2023, p. 16). 

No Equador, o Regulamento para a Execução da Consulta Prévia, Livre e Informada 

nos Processos de Licitação e Atribuição das Áreas e Blocos de Hidrocarboneto, conforme já 

indicado, não regulamenta o processo de Consulta no âmbito do licenciamento ambiental, mas 

objetiva garantir a participação na formulação e na gestação da política pública setorial de 

hidrocarbonetos. O referido regulamento aplica-se às áreas dos “blocos a serem licitados ou 

atribuídos, que possam afetar os povos indígenas nos âmbitos social, cultural ou ambiental, de 

modo que tais processos sejam desenvolvidos de maneira adequada” (Ecuador, 2012, p. 11, 

tradução nossa). O processo de Consulta, enquanto “instrumento jurídico, reconhece a demanda 

histórica dos povos indígenas de participar das decisões estatais que possam impactar seus 

direitos” (Vargas Araujo, 2018, p. 61, tradução nossa). 

Os Povos Indígenas Originários da Bolívia, do Equador, da Colômbia e do Peru 

integram a Coordinadoria Andina de Organizaciones Indígenas (CAOI). Arminda Velasco 

(Alianza, 2023, p. 89, tradução nossa), representante indígena das terras altas e integrante da 

direção da CAOI, tem enfatizado a necessidade de respeito às formas ancestrais de organização 

dos povos, ressaltando que “tínhamos o Tahuantinsuyo, os quatro suyus. Assim era nosso 

território. Somos uma civilização com nosso sistema de conhecimento e diversos campos de 
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alta ciência, desde a astronomia até a agricultura com os sukaqullus, para que não haja geada e 

nossa produção persista”. 

A exploração petrolífera no Equador tem gerado conflitos significativos entre as 

comunidades Indígenas e o Estado, especialmente na região Amazônica, onde os poços de 

petróleo se sobrepõem aos territórios das nacionalidades Indígenas como os Waorani, Andwa, 

Sapara, Kichwa, Shuar, Achuar y Shiwiar (Vargas Araujo, 2018). 

a) Caso Pueblo Kichwa Sarayaku vs. Ecuador 

A trajetória conflitiva do Bloco 23, no Equador, revela os contornos da política 

petrolífera adotada ainda antes das reformas constitucionais de 2008. A exploração petrolífera 

operava por meio de mecanismos sistemáticos de violação territorial e de desestruturação 

comunitária, que atingiram de forma direta o Povo Kichwa Sarayaku. A assinatura do contrato 

firmado pelo Estado equatoriano, em 1996, com a Compañía General de Combustibles S.A. 

(CGC) e com a Petrolera Argentina San Jorge S.A., desencadeou um processo de militarização, 

uso de explosivos, ameaças e deslocamentos forçados, comprometendo profundamente o tecido 

social e cultural da comunidade (Abad, 2026).  

Esses fatos demonstram que a ausência de Consulta Prévia não constituiu mero 

descumprimento procedimental, mas configurou um mecanismo de imposição extrativa que 

comprometeu a integridade física, ambiental e cultural do território Sarayaku, estabelecendo as 

bases do litígio que culminaria na condenação do Estado pela Sistema Interamericano de 

Direitos Humanos. Nesse contexto, foram interpostos uma diversos recursos perante o poder 

judiciário equatoriano. Após mais de uma década de litígio no âmbito da CIDH e da Corte IDH, 

a “justiça internacional concedeu razão ao povo Sarayaku pelos atos que ameaçaram seu 

território, sua vida e suas formas de organização social e cultural, uma vez que o Estado 

permitiu o projeto petrolífero no território do povo Sarayaku sem que tivesse previamente 

informado, Consultado ou obtido Consentimento” (Abad, 2026, p. 35-36, tradução nossa) 

Gabriela Burdiles Perucci (2013) assinala que a Corte IDH condenou o Equador 

pela violação de direitos fundamentais do Povo Sarayaku, tais como o direito à propriedade 

comunal, à identidade cultural, à vida, à integridade pessoal e ao acesso à justiça. Destacou a 

Corte IDH que os “atos da empresa petrolífera não atenderam aos requisitos mínimos de uma 

Consulta prévia, tampouco o Estado realizou essa Consulta, sendo este o responsável por 

executá-la da forma adequada” (Burdiles Perucci, 2013, p. 266, tradução nossa). A decisão da 

Corte IDH determinou, ainda, que o Estado deveria desativar os explosivos instalados no 

território, realizar processos de Consulta Prévia em relação a futuros projetos e adotar medidas 
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legislativas destinadas a garantir os direitos dos Povos/Comunidades Etnicamente 

Diferenciados (Burdiles Perucci, 2013). 

O caso constitui precedente relevante na proteção dos direitos coletivos dos 

Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados, bem como na tutela do direito a viver em um 

meio ambiente saudável no âmbito do Sistema Interamericano de Direitos Humanos (Burdiles 

Perucci, 2013). Para a Corte IDH, o Direito à Consulta configura-se como uma das “garantias 

fundamentais para se assegurar a participação dos povos e comunidades indígenas nas decisões 

e medidas que afetem seu direito a propriedade comunal” (Burdiles Perucci, 2013, p. 261, 

tradução nossa). A Corte IDH estabeleceu, ainda, que o processo de efetivação do Direito à 

Consulta constituindo responsabilidade exclusiva do Estado, não podendo ser delegado a 

empresas privadas (Burdiles Perucci, 2013). 

O processo de Consulta deve ocorrer nas etapas iniciais de planejamento de 

qualquer projeto ou medida que possa impactar o território dos Povos/Comunidades 

Etnicamente Diferenciados (Corte IDH, 2012). Tal processo deve contemplar um diálogo 

intercultural entre as partes, fundado na confiança e no respeito mútuos, com o objetivo de se 

alcançar um acordo ou de se obter o Consentimento das comunidades afetadas (Corte IDH, 

2012). No âmbito desta investigação, constatou-se que, de modo recorrente, os Estados não 

vêm implementando processos de Consulta buscando o diálogo intercultural, pois na maioria 

das vezes se iniciam sem respeitar a forma de organização das comunidades, assim como 

chegam na maioria das vezes sem prestar as informações adequadas. 

A Corte IDH (2012) reconhece que o desconhecimento, por parte do Estado, do 

direito ancestral dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados sobre seus territórios 

pode afetar outros direitos básicos, como o direito à identidade cultural e a sobrevivência desses 

Povos. Por outro lado, o direto à identidade cultural constitui um direito fundamental e coletivo 

dos Povos/Comunidades, que deve ser respeitado em uma sociedade multicultural, pluralista e 

democrática. O Direito à Consulta relaciona-se diretamente com a Natureza e com o Território 

Ancestral. A Corte IDH reconhece o direito à propriedade comunal, o que implica que os 

Estados garantam que os Povos/Comunidades usem, gozem e disponham de suas terras e 

recursos naturais de maneira sustentável, respeitando sua cosmovisão e práticas tradicionais. 

Para a Corte IDH (2012, p. 65, párr. 208, tradução nossa) os Povos/Comunidades 

Etnicamente Diferenciados possuem o direito de receber informação completa, objetiva e 

oportuna sobre os possíveis impactos ambientais de projetos que possam afetar seu território, 

“o Estado deve prestar informações e deve manter uma comunicação constante”. O processo de 

Consulta deve ter como objetivo chegar a um acordo ou obter o Consentimento dos 
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Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados. Segundo a Corte IDH (2012, p. 36, párr. 129, 

tradução nossa), “o Estado alegou que não existe nenhuma norma que facultasse as 

comunidades indígenas a exercer o direito à veto, sobre uma decisão a respeito à exploração 

dos recursos naturais, em especial aqueles que estejam no subsolo”. Deverá o Estado incorporar 

os “padrões da Corte IDH, nos processos de Consulta prévia, de modo a gerar canais de diálogo 

sustentáveis, efetivos e confiáveis com os Povos Indígenas no procedimento de Consulta e 

participação por meio de suas instituições representativas” (Corte IDH, 2012, p. 49, párr. 166, 

tradução nossa). 

A Sentença 60-19-AN/23, emitida pela Corte Constitucional do Equador (CCE) em 

20 de dezembro de 2023, analisa a ação por descumprimento apresentada pelo Povo Indígena 

Kichwa de Sarayaku em relação à sentença da Corte Interamericana de Direitos Humanos 

(Corte IDH) de 27 de junho de 2012. A decisão da CCE determinou a realização do 

procedimento de Consulta Prévia, Livre e Informada, conforme estabelecido pela Corte IDH, 

no prazo de seis meses. O procedimento deverá ser definido pela Corte Constitucional em 

conjunto com o Povo Sarayaku, estabelecendo-se os prazos e os mecanismos técnicos, 

ambientais e culturalmente adequados para neutralizar, desativar ou reativar todos os rejeitos 

decorrentes das substâncias químicas ativas existentes em seu território. A implementação do 

Direito Fundamental à Consulta Prévia, na prática, deve seguir um processo estruturado que 

assegure a participação efetiva das comunidades afetadas, respeitando seus direitos coletivos e 

observando os padrões internacionais aplicáveis (CCE, 2023). 

No caso do Povo Indígena, a sentença estabeleceu os seguintes passos: (1) 

identificação das comunidades afetadas, devendo ser considerado o território ancestral e os 

aspectos essenciais de sua cosmovisão e da sua vida cultural, bem como a determinação da 

extensão do impacto sobre os direitos coletivos, os territórios, os recursos naturais, a cultura e 

os modos de vida; (2) provisão de informação completa e acessível, devendo ser prestadas às 

comunidades todas as informações sobre o projeto ou atividade, incluindo seus objetivos, 

alcance e impactos ambientais, sociais e culturais; e (3) respeito aos costumes e às formas de 

organização, devendo o processo de Consulta ser realizado em conformidade com as tradições, 

as práticas culturais e as formas próprias de tomada de decisão das comunidades (CCE, 2023). 

O quarto passo estabelecido pela sentença corresponde à realização da Consulta. 

Segundo a Corte, deverão ser realizadas reuniões, oficinas e diálogos com as comunidades, com 

a finalidade de ouvir suas opiniões, preocupações e propostas. A Consulta deve ser conduzida 

de boa-fé, sem coerção ou manipulação, e com o objetivo de alcançar acordos. A Corte 

determinou que o passo sequente, refere-se a obtenção do Consentimento, o qual deve ser livre, 
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prévio e informado. No caso de as comunidades se oporem ao projeto, o Estado deverá respeitar 

sua decisão e buscar alternativas que não violem ou prejudiquem seus direitos (CCE, 2023). 

Em relação ao processo de Consulta e a obtenção do Consentimento a Corte Constitucional 

discorre que: 

Diante desse cenário, considera-se oportuno destacar que, por meio de uma ação por 

descumprimento, não cabe a esta Corte pronunciar-se sobre eventuais violações de 

direitos em casos concretos, uma vez que, para tanto, existem outras vias 

jurisdicionais habilitadas. No entanto, considerando a natureza da obrigação 

reclamada e as alegações formuladas pelas partes, é possível inferir, de forma 

razoável, que os processos de Consulta prévia, livre e informada realizados no 

território Sarayaku — após a notificação da sentença da Corte IDH de 2012 — teriam 

apresentado determinados inconvenientes em sua execução. Essa falta de 

transparência, bem como as versões contraditórias em torno dos processos de 

Consulta prévia, não permite afirmar que a obrigação examinada tenha sido cumprida 

nos termos estabelecidos pela Corte IDH, isto é, de forma prévia, adequada, efetiva e 

em plena conformidade com os padrões internacionais aplicáveis à matéria (CCE, 

2023, p. 28, tradução nossa). 

O último passo que deve ser adotado é o de seguimento e monitoramento da decisão 

tomada no processo. Uma vez realizado o procedimento de Consulta e obtido o Consentimento, 

deverá o Estado garantir o cumprimento dos acordos alcançados. Nesse sentido, torna-se 

necessário estabelecer mecanismos de monitoramento que assegurem que o projeto seja 

executado conforme o pactuado com as comunidades (CCE, 2023). 

b) Caso Bloque Petrolero 43 – Yasuní ITT 

O abandono da iniciativa Yasuní ITT, em 2013, revelou o descompasso entre o 

discurso ambiental do governo e a continuidade da economia petrolífera, provocando forte 

frustração social. A reação de amplos setores da sociedade consolidou o coletivo Yasunidos 

como ator central na defesa dos Direitos da Natureza e na reivindicação de manter o petróleo 

do Parque Nacional do Yasuní no subsolo. Essa mobilização inaugurou uma fase decisiva da 

democracia ambiental equatoriana, articulando críticas ao extrativismo, participação cidadã e a 

exigência de coerência com os compromissos constitucionais de proteção da biodiversidade 

(Abad, 2026). 

O Parque Nacional do Yasuní constitui um território amazônico singular, 

reconhecido mundialmente por sua excepcional biodiversidade e por abrigar múltiplas grupos 

linguísticos, entre elas os povos Tagaeri e Taromenani, que vivem em isolamento voluntário. 

O contraste entre a vitalidade biocultural do território e sua exploração econômica revela o 

caráter estrutural do conflito amazônico no Equador, no qual se confrontam os Direitos da 

Natureza, a proteção reforçada dos povos em isolamento voluntário e o paradigma 

desenvolvimentista baseado na extração de recursos naturais. Destaca-se que, “o Yasuní se 
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converte em um território paradigmático para pensar a justiça socioambiental, os direitos da 

natureza e as obrigações reforçadas de proteção aos povos em isolamento voluntário, 

constituindo um dos nós críticos do constitucionalismo ecológico contemporâneo” (Ávila 

Santamaría, 2017, p. 184, tradução nossa). As lutas dos Povos Indígenas do Território Yasuní, 

de fato: 

[...] concentram-se no reconhecimento da identidade e dos direitos territoriais 

previstos nos instrumentos jurídicos nacionais e internacionais. No entanto, isso não 

significa que inexista um sistema jurídico próprio de cada povo indígena, o qual 

influencia a forma como esses povos se apropriam dos instrumentos jurídicos oficiais, 

os interpretam e, a partir dessa interpretação, estabelecem suas demandas e resolvem 

seus conflitos (Cevallos Vivar, 2012, p. 14, tradução nossa). 

A iniciativa Yasuní ITT tinha como objetivo manter 850 milhões de barris de 

petróleo no subsolo como estratégia de proteção ambiental, climática e cultural. Esta iniciativa 

articulava biodiversidade, Povos em isolamento e justiça climática em uma perspectiva pós-

petrolífera inédita no cenário internacional. Os ganhos éticos, sociais e ecológicos dessa 

decisão, incluindo a preservação da cultura Waorani, a redução das emissões globais de CO₂ e 

a proteção do território mais biodiverso do planeta, não podem ser quantificados em termos 

econômicos convencionais, evidenciando a ruptura com o paradigma extrativista dominante. 

Todavia, como já indicado alhures, a iniciativa não foi levada adiante, tendo os conflitos 

socioambientais em torno da exploração petrolífera se intensificado (Avila Santamaría, 2017). 

Os processos de Consultas capitaneados pelo Estado vêm sendo questionadas pelos 

Povos. Nesse sentido, Sofia Cevallos Vivar (2012, p. 7, tradução nossa) alega que os Povos 

“vêm realizando procedimentos de autoConsultas no âmbito de suas assembleias comunitárias, 

o que facilitou, como será visto, a expressão de sua discordância com o procedimento estatal, 

bem como o restabelecimento dos vínculos comunitários que haviam sido rompidos pelo 

mesmo”. A exploração e extração do petróleo vêm causando diversos danos ao meio ambiente, 

como a contaminação de lagos, rios, lugares sagrados e do solo, além da destruição da floresta, 

impactando diretamente os meios de subsistência, especialmente porque os Povos dependem 

da Natureza para sua alimentação e vida cotidiana. A presença de militares armados e de 

trabalhadores de empresas petrolíferas nos territórios indígenas gerou um ambiente de pressão 

e controle, limitando a liberdade das comunidades para tomar decisões sobre seus próprios 

territórios (Cevallos Vivar, 2012). 

Atualmente, o processo de Consulta no Equador não tem apresentado cumprimento 

efetivo. O procedimento de Consulta Prévia não garante que as decisões das comunidades sejam 

respeitadas, uma vez que o Estado pode prosseguir com os projetos extrativos mesmo sem o 

Consentimento das comunidades, justificando-os como de interesse nacional. Em muitos casos, 
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as Consultas não são realizadas de forma inclusiva, deixando de fora membros das comunidades 

potencialmente contrários aos projetos extrativos. Além disso, as reuniões costumam ser 

conduzidas por funcionários estatais, sem respeitar aos procedimentos tradicionais de tomada 

de decisão das comunidades (Cevallos Vivar, 2012). Cevallos Vivar (2012, p. 6, tradução nossa) 

chama a atenção para o fato de que os processos vêm sendo desenvolvidos com a presença de 

“militares armados, funcionários públicos e, em vários casos, na ausência do conjunto dos 

membros da comunidade, circunstância em que o procedimento do Estado provoca disputas 

internas ao mesmo tempo em que anula o caráter de uma Consulta livre”. 

Foram realizados procedimentos pelo Estado denominados de processos de 

Consulta Prévia. Todavia, tais procedimentos não foram realizados em conformidade com os 

padrões internacionais indicados pela Corte IDH e pela CIDH. Diante desse fato, o Povo 

Kichwa do Yasuní tomou a decisão de realizar processos de autoConsulta, nos quais se revelam 

como um movimento de autodeterminação que emerge como resposta direta à insuficiência das 

Consultas conduzidas pelo Estado. O Estado equatoriano, assim como outros Estados da 

América Latina, vem contribuindo para a implementação de políticas públicas de cunho 

extrativistas, as quais violam os direitos dos Povos/Comunidades à participação adequada 

(Cevallos Vivar, 2012).  

Os processos de autoConsulta ocorreram no âmbito das assembleias comunitárias 

de Llanchama, espaços tradicionais de deliberação política, que foram reativados como arenas 

de reapropriação do poder decisório e de reconstrução da organização interna diante da entrada 

das atividades petrolíferas. Esse processo evidencia que a Consulta estatal, frequentemente 

marcada por formalismo, pressões e temporalidades incompatíveis com a vida comunitária, é 

contraposta por mecanismos próprios de decisão coletiva que expressam a autoridade política 

indígena e reivindicam a redistribuição justa das receitas do petróleo e o respeito aos direitos 

territoriais (Cevallos Vivar, 2012, p. 14). 

Destaca-se que “nas autoconsultas, todos os adultos maiores de 18 anos, tanto 

homens quanto mulheres, podem participar e votar” (Cevallos Vivar, 2012, p. 18, tradução 

nossa). As decisões são tomadas por consenso e, no caso de não ser possível a obtenção do 

acordo, as assembleias são adiadas, a fim de permitir maior reflexão (Cevallos Vivar, 2012). 

As autoconsultas comunitárias constituem-se em uma ferramenta contra-hegemônica que 

permite à comunidade Kichwa organizar-se, tomar decisões coletivas, denunciar a violação de 

seus direitos e reafirmar sua identidade e autonomia diante das pressões do Estado e das 

empresas extrativas. 
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A luta dos Povos Indígenas e demais Povos/Comunidades Etnicamente 

Diferenciados que vivem no Parque Nacional Yasuní é constante. No ano de 2022, a Corte 

Constitucional do Equador (CCE) analisou a constitucionalidade do Decreto Executivo nº 751, 

que ampliou a Zona Intangível Tagaeri Taromenani (ZITT) e reduziu a área de exploração 

petrolífera no Parque Nacional Yasuní (CCE, 2022a). A Corte declarou a inconstitucionalidade 

de diversos dispositivos, uma vez que não houve a Consulta pré-legislativa às comunidades 

indígenas potencialmente afetadas, conforme exige o artigo 51, inciso 17, da Constituição 

equatoriana. Os dispositivos em questão permitiam atividades extrativas na Zona de 

Amortecimento (ZA), o que contrariava os direitos dos Povos Indígenas em Isolamento 

Voluntário (PIIV) e os princípios do não contato e da intangibilidade de seus territórios (CCE, 

2022a). 

A Corte reafirmou que a Consulta pré-legislativa deve ser realizada antes da adoção 

de medidas normativas que possam afetar os direitos coletivos das comunidades indígenas. 

Assentou-se que o caráter prévio da Consulta impõe sua realização antes da execução de 

qualquer projeto que possa afetar o território das Comunidades Indígenas (CCE, 2022a). No 

entanto, no caso dos PIIV, não é possível a realização de Consulta, em razão do princípio de 

não contato, que garante sua autodeterminação e isolamento (CCE, 2022a). Sob esse viés,  

Sem prejuízo do exposto, por não ser possível consultá-los, é uma obrigação reforçada 

do Estado garantir sua autodeterminação por meio de mecanismos e ferramentas que 

permitam protegê-los. Assim, é necessário que, diante de medidas legislativas ou 

administrativas que possam afetar direta ou indiretamente os PIIV e/ou seu modo de 

vida, sejam realizados os estudos especializados necessários e, na participação de sua 

elaboração, sejam considerados especialistas que contribuam para a compreensão de 

sua cultura e necessidades, para tutelar seu território, seus usos e costumes e, 

particularmente, sua possível afetação ao princípio de não contato (CCE, 2022a, p. 

22, tradução nossa). 

O Estado deve cumprir de maneira obrigatória e imediata as decisões adotadas pela 

cidadania em processos de Consulta Popular, como no caso da ampliação da ZITT e da redução 

da área de exploração petrolífera no Parque Nacional Yasuní (CCE, 2022a). A construção de 

infraestrutura petrolífera em áreas próximas aos territórios dos PIIV restringe o direito desses 

Povos de permanecer em isolamento voluntário e afeta sua decisão de viver de acordo com suas 

próprias formas de vida (CCE, 2022a). As atividades extrativas em áreas próximas aos 

territórios indígenas geram contaminação, destruição de ecossistemas e perda de 

biodiversidade, o que afeta diretamente o acesso a recursos naturais essenciais à subsistência, 

como água, alimentos e medicamentos tradicionais, bem como coloca em risco a vida e as 

culturas dos Povos (CCE, 2022a). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O eixo central desta investigação consiste na articulação entre a Democracia, os 

conflitos socioambientais e o Direito Fundamental à Consulta e ao Consentimento na Pan-

Amazônia, mais especificamente na Amazônia do Brasil, Colômbia, Peru, Bolívia e Equador, 

em diálogo com os processos de Autodeterminação dos Povos/Comunidades Etnicamente 

Diferenciados. Em um primeiro momento, o objeto desta investigação soou demasiadamente 

amplo, ou mesmo impossível. Buscou-se, ao longo do percurso de pesquisa, compreender os 

Protocolos Comunitários-Autônomos – bem como outros documentos analisados ao âmbito da 

investigação e de nossos estudos – não apenas como instrumentos procedimentais, mas como 

práticas políticas que reconfiguram o próprio sentido da participação. Ao se posicionarem como 

sujeitos epistêmicos e jurídicos, os Povos/Comunidades produzem normatividade própria, 

tensionando o Estado Socioambiental de Direito e os limites da democracia liberal, ao mesmo 

tempo em que reivindicam um horizonte de convivência plurinacional, intercultural e 

ecoterritorial. 

O “Direito à Existência Ancestral” e o “Direito Fundamental à Vida” dos 

Povos/Comunidades são permanentemente colocados em risco por megaprojetos extrativos de 

mineração, petróleo e gás, hidrelétricas, obras de infraestrutura e, mais recentemente, pela 

expansão do mercado de crédito de carbono. A emergência e o fortalecimento dos chamados 

“Novos Sujeitos de Direitos” e “Movimentos Sociais Emergentes” revelam que os conflitos 

socioambientais não podem ser reduzidos a externalidades do desenvolvimento, devendo ser 

compreendidos como expressão de uma crise civilizatória mais ampla, que questiona a 

racionalidade econômico-utilitarista e sua pretensão de universalidade. 

Assim, o estudo insere-se em um contexto histórico marcado, de um lado, por 

processos de redemocratização e constituições abertas à plurinacionalidade e, de outro, por 

ofensivas recentes contra a democracia liberal, como evidenciam as crises políticas no Peru, as 

mudanças de governo na Bolívia e as tentativas de desmonte da Constituição de 2008 

(Constituição de Montecristi) no Equador. O Bloco Normativo Internacional de Proteção aos 

Direitos à Autodeterminação de Povos Indígenas e Tribais apresenta-se como ponto de 

convergência entre diferentes normativas, fundamentando o Direito à Consulta e ao 

Consentimento Livre, Prévio e Informado dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados. 

Por outro lado, evidenciou-se que a simples positivação do Direito à Consulta e ao 

Consentimento em Constituições, leis e tratados não garante sua implementação, em 
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conformidade com o modo apropriado, qual seja, a forma pela qual os Povos/Comunidades 

desejam e/ou se organizam para exercer esse direito. 

É nesse ponto que a tese propõe deslocar o foco da mera análise de textos 

normativos para a compreensão das disputas hermenêuticas em torno de seu conteúdo, 

significado e forma de exercício, especialmente no campo das políticas públicas de 

licenciamento ambiental. O conflito socioambiental aparece, assim, como categoria central para 

ler as relações de poder que atravessam o Estado, as empresas e os Povos/Comunidades 

Etnicamente Diferenciados, evidenciando o papel estratégico dos Protocolos Comunitários-

Autônomos e outros documentos baseados no modo de ser e existir dos Povos/Comunidades, 

como resposta à colonialidade da governança ambiental. 

Nesse cenário, a pergunta-problema formulada: “Como se estruturam e se 

relacionam os processos de regulamentação, implementação e enfrentamento de conflitos 

socioambientais versando sobre o Direito à Consulta e ao Consentimento no campo das 

políticas públicas de licenciamento ambiental no Brasil, Colômbia, Peru, Bolívia e Equador, 

à luz dos marcos normativos internacionais, nacionais e comunitários?”, assume função 

organizadora de todo o percurso investigativo. Os objetivos gerais e específicos desenham um 

movimento analítico que parte dos fundamentos internacionais e críticos do DCCLPI, passa 

pela comparação das arquiteturas normativas e institucionais dos cinco países e culmina na 

análise concreta dos conflitos e das experiências de resistência. 

Ao fazê-lo, não se pretende estabelecer verdades universais sobre “o” método 

adequado de efetivação do Direito à Consulta e ao Consentimento, mas compreender, em chave 

comparativista e crítica, como diferentes experiências – quando pautadas nos princípios da 

democracia plural e participativa, com respeito à historicidade e às cosmologias dos 

Povos/Comunidades – traduzem-se em garantias de Autodeterminação, Justiça Socioambiental 

e Direitos da Natureza. Buscou-se, ao longo da investigação, deixar evidente que a articular 

entre revisão crítica da literatura, análise documental de normas e decisões judiciais, estudo de 

casos emblemáticos e leitura dialética dos discursos em disputa permite compreender como o 

Direito à Consulta e ao Consentimento é continuamente ressignificado, apropriado e 

contestado. Essa escolha metodológica reflete, também, uma opção situada: enquanto Defensor 

Público, enquanto acadêmico e enquanto agente político comprometido com processos de 

transformação social.  

Reconhece-se que a metodologia não é neutra e que a própria escolha das fontes 

integra a disputa política e cognitiva. Por isso, esta investigação afirma-se como exercício de 

descolonização do olhar comparatista, comprometido em ler os sistemas jurídicos estrangeiros 
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a partir da Pan-Amazônia, das práticas de resistência e dos Protocolos Comunitários-

Autônomos que emergem “desde baixo” como condição de possibilidade de outra democracia. 

A crise democrática continental, tal como delineada por García Linera, Fals Borda e outros 

autores e autoras, evidencia a fragilidade das estruturas políticas que deveriam garantir o 

pluralismo, a participação e controle social dos projetos que impactam territórios ancestrais.  

O direito internacional dos direitos humanos, especialmente por meio da 

Convenção nº 169 da OIT, das Declarações da ONU e da OEA e da jurisprudência do SIDH, 

tem servido como contrapeso normativo e espaço de resistência institucional contra retrocessos. 

A reconstrução histórica da transição paradigmática da Convenção nº 107 para a Convenção nº 

169 da OIT revelou que o abandono da lógica assimilacionista em favor do reconhecimento da 

diversidade e da participação dos povos não foi um gesto benevolente dos Estados, mas 

resultado das lutas políticas travadas pelos próprios Povos/Comunidades Etnicamente 

Diferenciados. O DCCLPI emerge desse processo como meio pelo qual os povos assumem o 

maior controle sobre seu destino, superando a tutela estatal e redefinindo os parâmetros 

democráticos das políticas públicas ambientais. 

A Amazônia é aqui compreendida como rede ecossistêmica complexa, 

interdependente e transnacional: um espaço privilegiado em que se expressam, com maior 

intensidade, as contradições entre o sistema-mundo moderno-colonial e as formas comunitárias 

de existência. Como indicado por Gudynas, parcela expressiva de sua superfície já se encontra 

submetida a processos de degradação ambiental associados à expansão do extrativismo, da 

agropecuária, da infraestrutura e de empreendimentos energéticos. O conflito socioambiental, 

portanto, não pode ser compreendido como mera disputa administrativa ou técnica: trata-se de 

um conflito civilizatório. 

Desde o mestrado, passando pela minha atuação enquanto Defensor Público, 

militante político, pesquisador do Observatório dos Protocolos Comunitários-Autônomos de 

Consulta e Consentimento, pesquisador da Clínica de Direitos Humanos da Amazônia da UFPA 

(CIDHA/UFPA), orientando do Professor Girolamo Treccani, dentre outras atividades 

desenvolvidas, o olhar para o modo de ser e existir dos Povos/Comunidades Etnicamente 

Diferenciados, se faz presente. Esse olhar é estruturado pelas categorias de modernidade, 

colonialidade, racismo ambiental e extrativismo: trata-se de um conflito que opõe, de um lado, 

o paradigma antropocêntrico que reduz a Natureza a recurso e mercadoria (fundamento do 

neoextrativismo contemporâneo) e, de outro, cosmologias Indígenas, Quilombolas e 

Comunitárias, que concebem a Natureza como sujeito e portadora de valores intrínsecos. 
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O Direito à Consulta e ao Consentimento não se confunde com o procedimento de 

licenciamento ambiental nem com instrumentos auxiliares, como os Estudos de Componente 

Quilombola ou Indígena. Essa distinção não é apenas técnica, mas estrutural: enquanto o 

licenciamento busca compatibilizar atividades antrópicas com a proteção ambiental no marco 

da administração pública, o procedimento de Consulta e ao Consentimento decorre de um 

processo administrativo especial destinado à proteção da integridade cultural, territorial e 

política dos Povos/Comunidades Etnicamente Diferenciados, constituindo requisito de validade 

dos atos administrativos que os afetem diretamente. 

Os documentos e análises estudados demonstraram que persistem tentativas 

recorrentes, por parte de consultorias, empreendedores e até mesmo órgãos estatais, de reduzir 

o Direito Fundamental à Consulta e ao Consentimento em todos os países a etapas do 

licenciamento. Esse movimento, identificado no Brasil e em outros países analisados, cria 

confusões propositais, reproduz assimetrias informacionais e restringe as garantias de 

autodeterminação previstas pela Convenção nº 169 da OIT, afetando diretamente o exercício 

de direitos coletivos. Todos esses elementos revelam que o Direito à Consulta e ao 

Consentimento constitui mecanismo essencial para a construção de diálogos horizontais entre 

comunidades e Estado, conforme sustentado por Corona Berkin. 

O Direito Fundamental à Consulta e ao Consentimento, concebido como processo 

intercultural, deve favorecer a circulação de saberes, a escuta ativa, a mediação de tensões e a 

produção de consensos legítimos. Isso contrasta com modelos verticalizados que tratam os 

povos como objetos de estudo, e não como sujeitos de direitos. A implementação do Direito à 

Fundamental Consulta e ao Consentimento nos processos de licenciamento ambiental constitui 

campo de disputa política e jurídica, cuja centralidade reside na definição de marcos 

institucionais e procedimentais. A revisão de legislações, decretos e práticas administrativas 

demonstra que Estados latino-americanos ainda operam com lógicas fragmentadas, muitas 

vezes contraditórias, nas quais o respeito à autodeterminação dos Povos/Comunidades 

Etnicamente Diferenciados não é incorporado como princípio estruturante da governança 

ambiental, mas tratado como elemento secundário ou condicionado às exigências do 

desenvolvimento econômico. 

A partir da comparação entre Brasil, Colômbia, Peru, Bolívia e Equador, verificou-

se que parcela significativa dos conflitos socioambientais decorre da ausência de um modelo 

institucional claro, dotado de competências definidas, mecanismos de coordenação interagência 

e procedimentos equivalentes aos padrões internacionais estabelecidos pelo Sistema 

Interamericano de Direitos Humanos. Em vários países, a dispersão normativa e a sobreposição 
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de funções – especialmente entre órgãos ambientais, setores produtivos e instâncias 

encarregadas de políticas dirigidas a povos indígenas e comunidades tradicionais – não apenas 

geram insegurança jurídica, como criam brechas exploradas por empreendedores, 

empreendedoras e consultorias para flexibilizar direitos. 

A análise das instituições nacionais e internacionais mostrou que a implementação 

adequada da Consulta exige reestruturação profunda da administração pública. É indispensável 

separar funções de fomento, regulação e fiscalização, fortalecer órgãos especializados, 

assegurar financiamento público, estabelecer mecanismos obrigatórios de coordenação entre 

ministérios e criar instâncias independentes dedicadas exclusivamente à Consulta e ao 

Consentimento. Sem essa reorganização estrutural, tende a prevalecer a lógica atual: 

procedimentos improvisados, relatórios inconsistentes, insegurança jurídica e agravamento dos 

conflitos socioambientais. 

Por fim, entende-se e luta-se para que o Direito Fundamental à Consulta e ao 

Consentimento seja cada vez mais interpretado e apropriado pelos Povos/Comunidades 

Etnicamente Diferenciados como um dos pilares das lutas contemporâneas por justiça, 

democracia e vida na Pan-Amazônia. Entende-se que esse direito é capaz de redefinir o papel 

do Estado, ampliar o campo democrático, reconhecer a normatividade dos Povos e fortalecer a 

proteção territorial, abrindo horizontes pós-extrativistas. A democracia latino-americana será 

tanto mais viva quanto mais for capaz de reconhecer suas múltiplas vozes, suas múltiplas 

normas e suas múltiplas territorialidades e de construir, com base nelas, caminhos de Justiça 

Socioambiental e de Autodeterminação dos Povos. 
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